
- -:m 

À 



J rj.iyj > , .1 .'I Ca / Cf 

y wt£ 



' 



l ; ' - 
v 

' 

i 

V 

■ 



r j^ <ssaá - ^ ^ '-j'.... . J JP 

^s/ ' j í/ 2 iH-.-íjf'' Jí ' '">-1 Í^U <S l-<^-í ^ 

. i -c*.ihi4j e 0 M -' x-^t íy i (4 ^ ^Vr'r .jí^J 
\T-*LjM.r^f. ^"<'1C. / ' • ^ a. O r í'''t f<- / Ij- yS /4,:/ ~y 

' * ' • • ^ iji- '■ I > ^ I í iSiÁ zs'r_ <-i Z .-Cyi -} jfT 

APPENDICE • - 
t^<Y 

D IP LO M A TIC O-HIS T O RI CO ^ ' ' A' ^ 

AO 

TRACTADO PRATICO - 

■-r=*r,co « Aor > 
DO • ^;. / ■ . „ " 'x^, íZ- 

DIREITO EMPHYTEUTICO. <"<» y —ÍO-&Íjf O 
*<-jB oCc 

POR 

MANOEL DE ALMEIDA E SOUSA; " —~ ^ 
V 

E' 

•';■' 

LISBOA, 

NA IMPRESSÃO REGIA. Anno i?i4. 

G;« licença, 



OOIHOl -A.i 031T ■ HOj ■ : 

Sunt boua, sunt quaedam mediocria, stmt mala plnra 
Quae legis hic: aliter twnjit, Avite, Líber. 

Marcial Liv. 6. 

. > • -t , n , r-íi r ■■**''( ■ i O • 
^ '1 J. L il J . r. * ^ X < . 
iVon en/m erubescimus siijuid melius etiam hontm , quae 

ipsi prius diximm, adinvetíiamus,^ 
. 

Justinian. Novell, iz. in, fin. princ. 

* 

f 
) 

ç A O M <í I J[,/ 

.riíi or :. ./.roajt ólígajiiwi A 

■-r}\ 



3 

PREFACIO. 
fi 3 rlWj.L, '.f) ■ ' ;t 

Uando eucompuz oTractado Practico do Direi- 
to Eraphyteutico nao ignorava com os Estat. da 

Umvers. Liv. 2 Tit. 6. Cap. 3 §. 34. , que »» a 
" noticia dos factas antigos , e das Antiguidades 

Hestoricas da Nação não só contribuem muito pa- 
ra o feliz descubrimento das ditas razoes (das 

" Lds)4 mas também para que as mesmas razões, 
" Ç[ue se tiverem descoberto, se possam bem enten- 
») der. js Não ignorava com os mesmos Estatut. §. 
43. que o estudo das Leis Patrias tem , e deve ter 
união com a iiçao da Historia Civil , e das antigui- 
dades da Naçao Portugueza ; e com o §. ^o. , que 
muitos Diplomas existem occultos nos Archivos pú- 
l^licos, e ( .artorios dos Mosteiros , e das Cathedraes 
destes Reinos. 

Não ignorava com o Compend, Histor. Cap. 2. 
1 u 3 , e DD. ahi citados cjue »» A Historia tem 

»» iu;m comracrcio tao intimo, tão familiar, etão fre- 
quente com a jurisprudência , como a Alma tem 

" com o Corpo. For csia fazao já houve quem cha- 
35 mou a Historia Alma da jurisprudência ; ecommui- 
33 ta propriedade ; porque a Juiisprudencia sem a His- 
33 toria he hum Corpo sem espirito , huma matéria 
53 sem forma, hum verdadeiro cadaver , etc. ( e §. 
" 14S.) Não ha tocha mais luminosa para a boa 
" 'ntclJigfencia das Leis. Enterrado o genuíno sentido 
33 dos 1 extos no escuro abismo da antiguidade só as 
33 luzes da Historia; e a noticia dos tempos, dos ri- 

A 2 33 tos, 
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m tos , costutass , e successos antigos podem fazer 
>» descobrilla. 

Eu reconhecia de boa fé o imperfeito , e o ca- 
davérico da minha obra ; mas o afferro ao exercício 
do Foro; a necess;dade de presidir a huma numerosa 
familia, ser como analphabeto nas letras antigas, tu- 
do mo obstava ao estudo das antiguidades > vagando 
pelos Cartórios. Entre tanto via, que os nossos Rci- 
nicolas passavao sem essa critica: via a confusão do 
Direito Emphyteutico nas vastas ebras dos Corbulos. 
dos Fulgineos, dosNigros, dos Caldas, dosBrittos, 
dos Fragozos, dos Pinheiros, dos Lucas, dos Pegas, 
dos Guerreiros, dos Cordeiros, etc. Juntamente ad- 
verti que a nossa moderna Legislação tem em mui. 
tos artigos alterado o que se lê nestes Escriptoces. 
E anczar do defeito que reconhecia no meu Tractado , 
assentei, que com eile sempre seria util á Mocidade. 

Despacha-se esta obra para entrar no Prelo : c 
chega á mão de hum Senador da minha amisaae, 
que considerando-lhe merecimento e utilidade , não 
deixa de lhe notar a falta dos Documentos Históricos 
da nossa emphyteuse. Elie., que com trabalho inex- 
plicável havia lido grande parte dos Cartórios do 
Reino para organisar as suas obras ( de que já gosa- 
mos parte), eque de milhares de Emprazamentos an- 
tigos havia feito extractos , que formão hum grosso 
Volume para lhe servirem á Historia da nossa Juris- 
prudência Emphyteutica , que projectava. Elie , digo , 
vendo-se pelos seus empregos sem tempo para execu- 
tar o seu projecto, liberalmente me remette aquelle 
Volume de Extractos , para que cu podesse sucallo, 
e com elle formalisar hum Appendice, eSupplancn- 
to ao meu Tractado Prattico , arranjando , quanto 
me fosse possivel , e combinando a Historia com o 
Direito, e Practica. E ainda que me julguei sem for- 
ças corporaes, e em idade avanqada, acceitei a oifefta, 
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e executei a çua insinuaq^o quanto em mim estava, 
formando este Appendice succado de tm bares de Ex- 
tractos dispersos naquelle Volume, addicionando ou- 
tros , etc. , etc, , etc. 

Nno me cansei em referir os antigos foros dos 
Prazos consistentes em moedas desses tempos; porque 
adverti na Ord. do Senhor D. Manoel Liv, q.. Tit. I. 
as reduccoes dessas antigas moedas, confcime as va- 
riedades dos tempos, para o futuro pagamento desses 
roros assim reduzidos; e porque vi ocioso esse traba- 
lho depois da Memor. Cap. do Doutor Joa- 
quim José Rodrigues de Britto; e depois do Elucidá- 
rio de Fr. Jo. quim de S. Roza ; aonde se explicam 
os valores dessas antigas moedas, e sobre todos a Me- 
mor. por Fr. Joaquim de S. Agost. no Tom. i. das 
Memor. de Littcrat. Portug. pag. qqq. Sim , e ao 
p oporito , de que tracto , era incidente a Questão; 
Se hoje cumprem os Emphyteutas satisfazendo a me- 
tade desses foros em Papel moeda sem rebate ? E 
omittindo-a na ordem dos foros , a reservei para hu- 
ma especial Dissertarão, que irá impressa no fim. 

AP- 
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TITULO I. 

Restar do Direito Feudal , ^ Escravatura voluntá- 
ria , mas com total dtfferença da Romana , 

que se observa nos antigos , e ainda mo- 
dernos Emprasarnenlos. 

P r E n o q Â o. 

§. I. 

..O S Escriptores nao sao de acordo sobre a ori- 
\ gem dos Feudos, ainda menos convém elles quaes 

sao os povos, que os tem introduzido. Kuns , do 
numero dos quaes lie Fauchet , vão buscar a sua 
origem em o Direito das Gentes , e querem que 

" as terras, que os Reis da Pérsia , os de Macedo- 
" nia, os Cônsules, e Kmperadores Romanos, e ou- 
" tros Monarcas, ou Republicas tem dado a seus Ca- 
V » p1" 
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j, pitacs , e Soldados para os servir cm guerra, de- 
j, baixo de diversos nomes, fossem Feudos. 

,, Budeu , Lucas cie Pena , Zazio, Cor bino , e 
„ inujitos outros tem pertendido, que os Romanos os 
,, rinhao introduzido , tomando a sua origem na Clien- 
j> tela , ou Patronato dos Romanos , que elles tem 

(diiado como verdadeiros Feudos. Outros tem cri- 

" sirhnr eSta 0riseií na dÍ3tribuiÇão, que Alexan- 
" j J \ OS OUIros

1 Emperador^s faziam a seus Sol- 
» ciados das terras Jimitrofes por elles conquistadas, 
), com o ónus do serviço militar. Outros em espro- 
jj 'ectores, procuradores, ou assoldadados das Gau- 
» as, ile que <.>esar faz menção JWczeray, e alguns 

" outros osattribuem aos-Lombardos. Bouíam-villiers 
" ç m aido '1Unías v«es , que a invenção vem dos 
3, oaxonios , outras veses que Carlos Magno os ha- 

" doe *n rr £ na Fran<í3 a excmPl0 dos Lombar- 
3, ao.. l>u liaillan osattnbue também a Carlos Ma- 
„ gno; outros a Carlos o simples , e este lie o senti- 

" '!,ei!50 de KMejoret nos seus annaes , cu historia 
cie rrança ; outros os attribuem aos Germanos; cu- 

,, tros aos Prancezes ; deste numero seo Pasquitr, 

*, bn>em"anícs e cste u'dn10 Autor faz remontar a 
fim fYiirrnc " ^ 0 c:'ta CCin,ento da Monarquia. Ein- n Ml outros, de que a opinião nrs parece a só ver- 

„ dadora pretendem , que os Feudos nao tem sido 

" iemmríJ l5 T FranÇa ' fenao na declinaçã0 da 
" terceira 'í* n0:iSCS Ecis , ou no principio da „ terceira , isío he ern o decimo Século, A^sim 
Jo:io Daptista Purgolc no Traet. do Senhor. Feud. 

A/^V1" W. 6 r jL!stan tnte Pois disse Hcinec. Ueni jur. Natur, L. r. §. 28i. ^ Noí^ ])e 

5; sZ Vnr 0ríf'ne certem vif! ãcti ' ^ "dhuc 

' ppi* 4UClCC f eSt ' quamvis con.mune Euro- „ pctis fere ommbus Jaçtum sit hoc instituiuw. „ 

§• 2. 
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§.2. 
Seja qual fosse a sua origem: O mais essencial 

do Feudo era a fidelidade , e o serviço pessoal do 
Vassallo ao Senhor, Fragoz. de Re gim, Reip. ?. g. 
L. 8. Disp. 16. §. 2. n. 1. No Livro 2.0 dos feu- 
dos Tit 6 '=3 de Forma fidehtatts = se vê a bem 
circunstanciada formalidade da obrigaqao jurada do 
Feudatario : A definição do íeudo , dedusida a natu- 
ra rei he commummente esta zs Concersio rei imviOr 

bílis , vel cequipollentis cum translationç donãnii 
'' utilts , relenta proprietate sub otíere fidehtatts^ 

et Servitii personalis exbibcndi — jul. Liar. §. 
Feudum 4., Fragoz. P. g- L. 8. Disp. 16. §. 2. 
n. 1. et §. 3. : Outras mais definições, e exposiqao 
delias se podem ver em Aitim. de Nulht. J om. 4. 
Q. 19. a n. 26. ; bem como desde o n. 137. as va- 
rias divisões dos Feudos , e em Pereir. no Elucidar, 
a n. 993. 

§• 3* 
O Serviqo imposto ao Vassallo , ou era certo , 

como em certos mezes, semanas, dias, e nclles taly 
ou tal serviço , ou incerto , quando o Senhor o de- 
terminasse, Fragoz. supra §. 2. n. 8. A obediência 
e reverencia do Vassallo ao Senhor era outro essen- 
cial attributo do Feudo \ Stryk. Vol. 2. Disp. 2. 
z* De "Jure Reverentiali ~ Cap. 2. a n. II. 

§• 4* , . 
Desta contractual eobligatona reverencia , e obe- 

diência era consequente (1. ) dever o Vassallo hos- 
pedar ao Senhorio quando passava pela terra in cu a- 
da, maxime se assim se convencionava na Investidu- 
ra. Strik. Vol. 2. Disp. 3. a n. 19. (a ) nao poder 
o Vassallo accusar ao Senhorio , não patrocinar con- 
tra elle, nem propor acqâo famosa , Stryk. * oi-1- 
Disp. 3. Membr, 4. a n. 9. > e Membr. 6. an. 
ç Vol. 4. Disp. 12. Cap. i- o* 24» > e (3' ) n.ao 

CXI- 
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exigir o Vassallo do Senhor o juramento de Calum- 
nia , Strik. acima Membr. 7. desde o n. 7. (4.0) 
nao poderem os Vassallos servir a dois Senhores , 
Stryk. VoL 4. Disp. 12. Cap. 2. Memb. 2. n. 30. 
(5".") nao poderem testemunhar voluntários, mas só 
coactos contra o Senhorio; Stryk. Vol. 4. Disp. 12. 
Cap, I. desde o n. 7,6. (6.°) não injuriarem ao Se- 
nhorio Stryk. Vol. 4. Disp. i r. Cap. r. desde o n. 
24* (7* ) ^M contrahir a^Tiisacic dolosa com os inimi- 
gos do Senhorio em prejuízo delle , Stryk. Vo!. 4. 
Disp. 21. Cap. 4. desde o n. 75". (8.°) as questões 
entre os Vassallos se decidiam pelo Senhorio, Fra- 
goz. P. 3. L. 8. Disp. 16. §, r. n. 15:. 

§• 5- 
Era o Feudo da parte do Senhorio para o Vassal- 

lo gracioso , e puro beneficio Cap. un. no fim , inqui- 
bus causis feuâum amittat. , Altim. Tom. 4. 
I9* n* 33- De outro modo, adquirindo-o o Vassallo, 
medeante pecunia , degenerava da sua natureza , Tra- 
fos. acima §.2. n, 9. j bem que era compativel que, 

eu da et iam titulai a , pretio mediante , acquireren- 
tur > Jul- Ciar. §. Feudum , O. 16. Huma c outra opinião refere Calasc. de Jur. F.mph. Qi 39. n. 3., 
C as concilia assim. z^Cum autem dicimus non esse 
„ proprie feudum, si pecunia comparatur, intellige 
„ respectu emptilia conditionis , quoad cátera au- 
,, tem rectum erit feudum. ~ Conf, Pereir. in Elu- 
cidar. n. 997. 

§. ó. 
Não se limitavao os Feudos só aos Feudos No- 

bres \ nem os seus encargos, só aos Serviços y e De- 
reitos Revsrenciaes (§. 2. 3. 4.) : Também havia 
í'eudos Rústicos Burgenses , Pereir. no Elucid debai- 
xo do n. 994, : Nada obstava, a que, além da pres- 
tação dos serviqos , se convencionasse alguma outra 
pensão annua , Jul. Capon. Inst. Fedes. Tora. 2. pag. 

B 8c. 
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O grande Henrique Coccey, Vol. i. Disp. 8^. Ss 
De eo quod justum est circà rústicos in matéria feu- 
dali~ , largamente demonstrou ( i.0) que ainda que 
era mais commum darera-se os Feudos a Nobres , e 
Illustres com as únicas prestações da fidelidade, e dos 
serviços militares bellicos, com tudo podiao as pes- 
soas j mesmo rústicas e plebeas , dar em Feudo seus 
proprlos bens a pessoas rústicas , e ainda a Nobres; 
(2.°) que não só a fidelidade e os serviços militares 
podem serás obrigações do Vassallo , ou heudatario ; 
mas em lugar daquelles serviços se podião convencio- 
nar humis prestações taes , quaes as que vamos ver 
praticadas neste Reino , como sobrogadas em lugar 
dos serviços beliscos ; e nem por isso , ainda que in- 
clinavão para Emphyteoses, deixavão de participar da 
natureza de Feudos próprias ■, Coccey §. 9. 15 et ió. 
Nos Francos diz Boehmer ad Decretai. L. 3. Tit. 
20. §, 26. ,, frequcntihs loco servitiorum milita- 
„ rium ónus censum precstandi adjunctum habent 
„ Fenda. ~ F Leyster Jus. Georg. L. 1. Cap. 14, n, 
„ 3Ó. diz Inter Pr adi a Feudalia imprópria et iam 
,, recensetur Censuale seu Pensionarium , quod Vas- 

salus sub promissione fidei accipit , ut loco servi- 
„ tiorum certum censum , vel pensionem quotannis 
„ pr te st et. „ 

§•7. 
Com a mixtura de clausulas próprias da nature- 

za , e costumes feudaes, e clausulas da natureza em- 
pbyteutica , se convencionavao nos primeiros séculos 
desta Monarquia os emprazamentos , (*) dando-lhe 
este nome ; como quanto á parte das clausulas , que 
respirao restos feudaes , se nota nos excerptos de vá- 
rios emprazamentos , que passo a copiar (ainda que 
nao por ordem clironologica , porque careço de paciên- 
cia, e tempo para esse arranjo.) 

(*) Con- 
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(*j Confírao-se ao Memor. da Litterat. 
Portug. Tom. 7. pag. 287. et pag. 2)2. 

§• 8. 

Cartorio do Mosteiro de Pendorada. 

(í) Era Non defendatis vos contra 
nos cum alio hotnine nec sitis homines alteriu» homi- 
nis. 

(2) Era 1396. — Nem irdes em ninboUa rrem 
em nossa estorva , nem do nosso Moes*eiro. 

(3) Era 1329, — Decima de pomis , et de Iana, 
et de ganato , et de gantiis. (*) 

(*) Outros semelhantes do mesmo Mosteiro 
refere Fr. Joaquim de S. Roza no Elucid. Ver- 
bo. Gança. Esta palavra, dizelle, significa inte- 
resse, lucro, ganho, emolumento. 

(4) Era 1382. — Et faccre servi ti um (*) do- 
mino abbati, et fratribus quando, forte fecerint transi- 
tum per Locum. 

(*) Esta palavra 22 serviço ~ antigamente 
se tomava em muitas, e mui varias significações. 
Humas vezes era huma pensão sabida de dinhei- 
ro , ou fructos: outras erao certas geiras , ou dias 
de pessoa : também se tomava por jantar, cea , 
ou refeição honesta, que o Vassallo, Colono, ou 
Emphyteuta devia ministrar em certas occasiões 
ao direito Senhorio. Igualmente chamdrao ser- 
viço ao Saguate, presente ,. e obsequio que o di- 
reito Senhorio esperava da generozidade dos seus 
Colonos , que tendo obrigação de fazer-lhe este 
mimo , não erão com tudo obrigados a certa 

B 2 quan- 



12 Appendick Diplomático Histórico, 

quantidade ou qualidade de cousa, que havião dc 
mandar etc. Não se declarando nos Prazos anti- 
gos a qualidade e quantidade do serviço , v. g. 
dous frangos, Iium carneiro etc. ; constava o ser- 
viço de hum alqueire de trigo , e hum de ceva- 
da , e huma galinha. Aclia-se esta declaração em 
hum Documento de Grijó de 1587. Geralmente 
fallando , por serviço se entendia o donativo, 
obsequio , presente. V o Cod. AfFonsin. L. i. 
T. 23. §. 49. c o Filippino L. a. T. 5-9 in princ. 
Entre os muitos e determinados serviços se fazem 
notáveis i.& o serviço de Vascoello, que se paga- 
va pela Paschoa. 2.0 o serviço de Penticoste que 
pigava pelo Espirito Santo. A sua natureza cons- 
ta deste Docum. do Paço de Sousa de 15*29. „ 
-E treze homens sabudos para qualquer serviço 
que os nós quizermos.... E os serviços de Pas- 
quoello que he fogaça de alqueire, e meio de tri- 
go , e hum cabrito e oito bilhós: £ os serviços 
de Penticoste que he fogaça de alqueire e meio 
de trigo. „ Assim o mesmo Fr. Joaquim no 
Elucid. Verbo. ~ Serviço, •zz 

(5) Era 1313. — Si abbas vel frater ejusdem 
monasterii veniret ad ipsum Locum ipse homo faciat 
ci Servitiom , Sicut dotninis suis. 

(6) Era 1333. — Et recipiatis nostrum major- 
domum ad omnia. 

(7) Era 1318. — E quando o abbade for em 
essa terra dar-lhe duas galinhas e vinte ovos e hum 
meio alqueire de trigo, 

(8) Era 1339. — Edardes ao dito abbade quan- 
do forem essa terra buma vez no anno dois capões 
vinte ovos e hum alqueire de vinho. 

(9) Era 1098. — Et faciatis inde scrvicium ab- 
bati et fratnbus quando iverint ad Locum. 

(10) 



Titulo 1. 13 

(10) Era 1310. — Et quando donus abbas ad 
Locum fuerit fiat inde sibi servicium. 

(11) Era 1481. — E mais fazer serviço luima 
vez no anno ao prior quando Já for veer esses Cas- 
saes. 

(12) An. 15-18. — E quando quer que ella for 
ter ao dito seu lugar a conhecerão por Senhora e 
lhe darao ajosentamentos que lhe forem necessários. 

(r^) Era 133Ç — E fazerdes serviço ao abba- 
de e aos frades do lugar cando forem em vossa terra 
o melhor que vós poderdes. 

, ^4) Era 1460- — E dardes meyo serviço ao 
dom abbade quando for em essa terra huma vez no 
anno pela guisa que he costume dos outros Casaes, 
que estão em essa terra que som do dito moesteiro. 

C15") Era 1310. Et faciatis Servicium domno 
ti et hoc racnnus vobis ut diligatis et defendatis 

monasterium quantum potueris. 
(ió) Era 1366. — E se ouvermos alguum ser- 

viqo de fazer na dita freguesia dardes geira de cada 
ctomaa ( ) e quererdes sempre proveito do dom ab- 

nem em r Seu nioestciro e nom serdes em seu dano m sa estor™ nem de seu moesteiro. 

(*) Domaa: Semana abreviatura àzHebdo- 
mada. Doe. de Moncorvo de 1336. Elucid. 

(17) Ann. 1429. — Dardes xxv. homeens sabu- 
dos s. cinco homees,.... a cavar , os outros x. ho- 
mees a rederar em São Nomede ou onde vos o moes- 
teiro mandar. 

(1.8) Era 1369. — E que sejades obedientes ao 
"toesteiro. 

e a alL9? Era V44;*"" ? dar4es Por geira a podar e a «içar e amolar (*) quinze homees. 

OO 
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(*) O Elucidar, debaixo desta palavra = 
amolar ~ refere outro Prazo do mesmo Moestei- 
ro de Pendorada de 1410 com as mesmas pala- 
vras ; e só por conjectura entende que esta pala- 
vra significa compor e reparar as vazilhas etr> 
que o vifijio se recolhe, quando antes parece si- 
gnificar certo amanho das vinhas. 

Cartório de Paço de Souza. 
' 

(zo) Era 145-7. — E vinte homees e os v. são 
de poda, e serviqo de Maio e dia de cuba e feixe de 
palha e carro desterco. 

(21) Era 1457. — Dardes mea geira na quin- 
taa per vosso corpo.., e ajudardes a colher o vinho 
da quintaã (Quinta) ata que seja apanhado e irdes 
pelos arcos. 

(22) An. 1529. — Cem reis em dinheiro , e 
treze homens sabudos pera qualquer serviqo , que os 
nos quisermos. ... e os serviços de Pascoello que he 
fogaça, e alqueire e meyo de trigo , c hum Cabrito 
e outo bilhós (*) e os serviqos do penticoste que he 
fogaqa d' alqueire e meyo de trigo, 

(*) Rilhós — a que ainda em Coimbra se 
chamam Belhozes , boilos fritos de farinha , 
ovos, etc. 

.5 •ífwjftiór! «VÍX i — .nnA i') 
(23) Er. 1455. — E colher o vinho hum dia 

e outro hir poios arcos e fazer, todos os usos , e cus- 
tumes da quinta, elansar o vinho nas cubas, lavalas, 
e o Lagar e faser todo o que lhe mandarem. 

(24) Er. 145-5'. — E cando o abbade per es- 
sa terra for huma vez no anno fazerdes-lhes serviço. 

(25) Er. 1455. — E serviço ao abbade ou a 
seu procurador cando for pela terra. ^ ^ 
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(26) Er. 1445". — E colher o vinho do moes- 
teiro cada dia. 

(27) Er. 1^6. — E a erva , e cuba , e eater- 
co , e palha e colheita pagar todo por huma pessoa 
e mais nora porque ajunta o moesteiro os Cassaes 
ambos em huma raondia. 

(28; Er. i45'4. — Obrigou-se mais a ajudar a 
apanhar o vinho da quinta a hum dia e outro nora , 
e hir poios arcos , e lançalos aas cubas e lavar as 
cubas... e lançar o vinho nas cubas , e ajudarllas a 
encameirar de todo seu oficio. 

(29) Er. 1456. — Ajudar a apanhar o vinho 
do moesteiro como sempre foi do custume hum dia 
c outro nom. 

(30) Vinte homens.,., e andardes a 
ir por arcos. 

(31) Er. ISSS- — E fazerdes serviqo convinha- 
vel hua vez no anno ao abbade ou ao seu procura- 
dor. 

(32) Er. 145*6. — E fareis serviço ao prior, e 
ao avençai quando forem per esa terra huma vez no 
anno convinhavelmente ou ao avençai. (*) 

(*) No antigo Foral de Santarém se diz 
que os Ovençaes erao homens que tinha cargo 
de arrecadar rendas d' EIRei, ora suas, ora de 
arrendamento. Em hum Doe. da Camera de Coim- 
bra se chama Oveencaes no anno de 1331, Em 
hum dos Capítulos Èspeciaes para Santarém nas 
nas Cortes da mesma Villa de 1325 se diz, 

^ Quero Saber porque razotn levam os meos 
Avecncaes esso, ctc. Fr.Joaquim noElucid. ver- 
bo =: Aveençaes. tr 

" 1 ^r' Eavar as Cubas, e colher o vinlio do moesteiro e meielo nas cubas , e hir pelos 

ar- 
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arcos e fazer todos os usos , e costumes que am.... 
trazer os tomentos, e dia de erva, 

(34) Er. i4)J. — Lavala cuba c andar apanalo 
vinho do moesteiro, 

(•'5') Er. 145'7. — E X, omees nas vinhas do 
moesteiro c cavar cando volos pedirem,,. * e lavala 
cuba , e levardelos tomentos. 

Cartono de Pon.beiro. 

(36) Er. 1366. Et Servicium nostro aven- 
Ccíli* 

(37) Er. 1325". — Sitis nobis obedientes alliud 
dominum contra nos non habendo. 

(38) Er. 1330. — Recipiatis nostrum maiordo- 
mum in pace dando ei totum Suum directum et nos- 
trum et sitis nobis obedientes nullum dominum con- 
tra nos habendo, 

(39) Er. 1333- — Et quando monachus noster 
illuc iverir faciatis ei Servicium. 

(40) Er. 1321. — Et detis nobis petitam (*) 
et carncirum et faciatis nobis Servicium , secundum 
quod alii vestri vicini facinnt. 

(*) Pedida: o mesmo que Pedido , finta que 
se lança por cabeqa. He huma especie de tributo, 
imposição , ou contribuição , que os Senhores 
das Terras arrecadavão de seus Vassallos, debai- 
xo do especioso titulo de cousa pedida ( o que 
depois a taes Senhorios prohibiu a Ord. do Se- 
nhor D. Manoel L. 5-. Tit. 69. e a Filippina 
L. 2. Tit. 49.) 

(41) Er. 1262. — Freter hec statuiraus quod 
si abbas vei aliquis de fratribus transitum íecerint pro- 
videatis eis in esca et potu coropetenter. Et vos,^et 
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filii vestri si tis homines nastros , et nullum doiui- 
num contra nos habeatis. 

(42) Er. 1286. — Et sitis semper taro vos, 
quam illi qui post vos ibi liabitaverint nobis obedien- 
tes et no st ri Vassalli, nullum dominum contra nos 
habeatis. Nos vero defendemus ut melius potueri- 
mus. 

Cartoriò de Bostello. 

(43) 1471* — Em cada hum anno á granja do 
dito moesteiro oito homens de cava e dous de poda , 
e dous de vindima com suas noites e hum carro des- 
terco e meia dusia de colmo, e trazelo, 

(44) Er. 1408. — Quarenta homens por geira 
para cavar hum dia quando volos pedirem. 

(45") .r497* — E que recebam beninamente o 
dicto administrador ( Abbade Commendatario ) e seus 
monjes e mesegeiros quando por suas casas acontece- 
rem de ir. 

(46; Era 1416. — E por geira cada anno vinte 
homeens peia cavar hum dia no n ez de Janeiro quan- 

o vo- os demandarem e des homeens para redrar no 
mez de Mato. 

(47) Era 1428. — Serviço ao dom abbade ca- 
dano quando For por essa comarca convém a saber 
huum carneiro v. soldos de pam (*) e huma cabaça 
de vinho (**) e huma teiga de cevada (>í<) et quando 
alo mm for dardes nove soldos. (****) 

(*) Isto he o pão que então se comprava 
com 5" soldos era dinheiro, Elucid Verbo tz; Sol- 
dada. 

(**) Cabaça de vinho cr. hum cantaro de 
^ls canadas, ou meio almude, a que ainda hoje 
chamâo cabaço na Província do Minho. Prazos 

C das 
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das Bentas do Porto de 1317, e 1331. Elucidar 
hoc zerbo. 
(^) O que era Eeiga se verá ao deante. 

(«**) Alló'. silli, 71 a que lie Lugar. Docum. 

de Moncorvo de 1376. Elucid. 
(****) Foi o modo como se foram subro- 

gando as colheitas, ainda que os Senhorios nao 
fossem ás Terrasi Elucid. Verbo ^ Colheita es 
Verbo Come dória. = verbo jantar etc. 

(48) An. r5'34- — E que sempre sejam obedi- 
entes com qualquer carreto. 

(49) I497i — E que sempre nos seja ohe' 
dtente e reverente como Vassallo deve ser a seu Se- 
nhor. 

(50) Era I35'2, — E nom ponhades outro dV- 
nhorio contra nós nem contra os nossos direitos. 

(ji) Era i35'2. — E serviço ao abbade etc. 
(^a) Era — E quando for o frade por 

esse Lugar fazedelhi com que Ihi praza de comer e 
de beber e das outras cousas ao frade ou ao seu man- 
dadeiro. 

(5-3) Era 1279. — Et quando abbas vel aliquis 
monachus monasterii venerit in locum recipiat eum 
cum servido et bonore sicut in sua hereditate juste. 

Carto rio de Arnoya. 

(yq) Era 1376. — E esto dardes a nós com 
obediência, ninhuum Senhor haverdes contra nós. 

(yy) Era 1317. — Hoc fórum faciatis nobis con 
obediência. 

Particular de Braga. 
t» ' 

(yó) An. iy37. — E seram bem hobedientes 
aos mandados e serviços delles Senhorios , e quando 

fo- 



Titulo I. 19 

forem por suas casas elles , e seus familiares lhe fa- 
ião gasalhado. 

Mosteiro de Pedroso. 

(5-7) Er. 1531. — E nom vos devedes chamar 
homens de Cavaieiro , nem de dona , nem descudeiro, 
nem dourro homem ninhum se nom do dito moesteiro 
e o moesteiro detendervos assim como seus homens, 

C^S) Er. 1435'. — E dez homens nas vinhas 
quando volos pedirem. 

De Santo Tirso. 

(.$9) 14^9. — E se comprir para repairamento 
do moesteiro que vades por vara e telha. (*) 

(*) fara : o mesmo que madeira, ou va- 
r^s Para arcaria. He frequente nos Prazos de 
Grijó, Vilella , e outros, E assi hirão catar 
vara e telha com bois e outros quaesquer car- 
retos. 

(óo) 1497* — Nem sereis rendeiro d' EIRei, 
nem fiador de renda.... nom possaes fazer feu (feu- 
do) nem Foro a ninhum fidiilgo nem pessoa pode- 
rosa. 

(61) An. 1487. — E se comprir para repaira- 
mento do moesteiro que vades por vara e telha.... 
que nom possaes iazer feu nem foro nem servir ne- - 
nhuma pessoa poderosa nem fidalgo , e que fa/en- 
do-o que percaes o Praso, 

(62) An, i5'35'- — E agasalhareis era vosas ca- 
' s "osos criados, e monges. 

C 2 Col- 
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Cartorio de Cette no Collegio da Graça de Coimbra. 

(63^ Er. izfi. — Et semper sedeatis obedien- 
tes ad monasterium. 

Foral de Thomar. 

(64) Er. 1162. — ( apud Elucid. verbo. 
Ameaça.) E se algum de vós quizer ir a outro Se- 

nhorio ou a outra terra haja poder de doar ou de 
vender o seu herdamento aquém quiser que em elle 
more e seja nosso homem as si come hum de vós. 

Cartório de S. Tirso. 

(05") An. 1485-. — E indo nos polia dita ren- 
da a vosa casa, que seja a vosa custa. 

(66) Er. 1423. — Geira cada iomaa nas nossas 
vinhas da Vestiaria , e vara , e telha , e palha , e ro- 
gos (*) e Lobos (**) e serviço ao dom abbade , e 
dois soldos de. pedido. (♦**) 

(*) O Elucidar. Verbo. =5 Rogo. Os en- 
tende assim : Assim se chama no For. das Sal- 
zedas a geira ou geiras , que os moradores do 
couto são obrigados a dar ao Mosteiro. ... Ain- 
da hoje dizem alli : tantos , ou quantos Rogos 
por geiras. Doe, de Salzedas de 1504. No Pra- 
zo de Villacham de 129Ç se impõe a todos os 
Fogos em cadahum anno dois dias de rogo, ou 
dois soldos qual nos quizermos. tr Mas o Sena- 
dor João Pedro Ribeiro me advertiu, que Rogos 
em hum Documento de Paço de Souza do Sec. 
XV. contrapõe-se a sabidos , que significavam 
as geiras ; além destas se chamavam em outras 
occasióes ainda não havendo geira certa. 

(**) lo- 

Y 
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(**) Lobos. Huma das pensões, ou servi- 
qos pessoaes que os Caseiros deviam pagar ao 
Mosteiro de Santo Thyrso. E por getra , e 
Engeira , e Rogos , e Lobos quinze homens de 
eigada na ■vinha da Seara. D. de S. Thyrso 
de 1392. Era naqudle tempo temível o grande 
numero de Lobos principalmente nas costas do 
mar, e margens dos rios caudaes, devorando os 
gados, e os mesmo Pastores , e por isso todo? 
os Sabbados se lhe fazia montaria, etc. Elucict 
Verbo Lobos, tr 

(***) Já vimos na Nota ao n. 40., o que 
era ~ Pedida tz E por declaração em vários Fo- 
raes , e por hum Documento de Bostello do an- 
no de 1467, mostra oElucid. Verbo, rz; Soldo 1= 
que nesse tempo valia o Soldo hum real. 

(67) An. içip. — Nom possaes fazer feu nem 
foro a ninhum fidalgo nem pessoa poderoza. 

De Carquere no Cartorio da Universidade. 

(68) An. 1707. — Jsíos seredes fieis e obedien- 
tes y assallos,,, e nos faredes agasalhado quando for» 
mos por vosas casas. 

(69) An. 15-02. — E façam honra e gasalhado 
a nós, e a nossos messegeiros e nos sejã em todo obe- 
dientes , e fieis vassallos com a dita renda e sem el- 

» ^3 e nos faça em cadahum anno hnm bon serviço por 
natal. 

(70) An, 15-87. — Não se chamarão a outro 
Senhorio senão aos Reitores do dito Collegio, e não 
Procurarão contra elles , e os agasalharão e a seus 
procuradores quando forem por suas casas , e recre- 
cendo-se algnma demanda entre elles inquilinos , ou 
outras algumas pessoas sobre a dita Leira estarão 

pe- 
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pelo que o Senhorio ou seus procuradores ende deter- 
minarem sem mais figura de juizo. 

(71) An. 1500. — Sem vos chamar a outro 
Senhorio, etc. 

Cartorio de Roriz. 

(71) An, 15:42. — E que sirvam ao Mosteiro, 
e prior com seus corpos, e armas quando forem cha- 
mados. 

(73) An. i5'4^ — E syrvyra com sua pesoa 
bois, e carro, vara, e telha, epedra equalquer ou- 
tro serviqo quando for requerido todo e çadahum an- 
no , e a gasalhará o Senhorio , e os seus quando for 
a sua casa. 

(74) An. l^B. —: E servir ho moesteiro can- 
do ho mandarem com vara, e telha , epedra e qual, 
e atodos os outros bons usos, e cu st umes como bom 
servidor. 

(75') An. i45'o. — Geira de cada semana , ao 
que lhe mandarem fazer , e rogos (vide Not. ao n. 
66.) , e foros acostumados.... e colmo , e palha. 

Cartorio do Mosteiro de Cette. 

(76) Era 1276. — Nec adquiratis altos domi- 
nas , nec detis eam alio per testamento. (*) 

(*) Es/a palavra Testamento teve varias 
accepqoes que se podem ver noElucid. de Fr. Joa- 
quim : Dice-se Testamento o direito de herdar 
ou succeder : Xambem se de/ia lestam nto , 
certa e determinada pençao de fructos ou dinhei- 
ros , que só das terras e propriedades das Igre- 
jas , e Mosteiros annualmente se pagavão aos que 
eram seus Herdeiros e Naturaes {isto he , Fa- 

dro- 
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droeiros) outra intelligencia lhe dá debaixo da 
palavra Misteres. 

S. Christovao de Coimbra. 

(77) Fra 1290. — De venda quam feceriti? de- 
tis dietas Eulesise nostise Sicutalii nostri homines de 
Bruscos (refere-o o Elucid. Verbo c=; Ter r adego.) 

Pendorada. 

(78) Era — Nec possitis fenendo istam 
hereditatem accipere aliam alterius domini sibi cobae- 
rentem. 

(79) Era 1361. — E nom faqades serviço a ca- 
valleiro nem a dona nem o homem poderoso do dito 
Casal, nem vos chamardes a elles contra os direitos 
do moesteiro , nem lhes criades os filhos nem filhas 
no dito Casal.. . nem possades teendo este Casal to- 
mar outro de outro que a este seja juntado. 

(80) Era i — E nom poderdes criar no di- 
to Casal filho nem filha de cavalleiro nem de dona 
nem de homem poderozo. 

(81) Era 13 Ç 2. — Nec possitis t ene não istam 
hereditatem accipere aliam alterius domini sibi cohe- 
rentem. 

(82) Era — Nem criardes filho de algo 
nem descudeiro nem de homem poderozo , nem de 
outro ninbum. 

Paqo de Souza. 

(83) Era iqçó. — Nem vos chamardes ha ho- 
rnem poderozo. 

, ^4) Era X4f7. -t- E nom mesturardes as her- 
ades do nosso Casal com as da quintal da porta. 

Pom- 
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Pombeiro. 

(85) Era 1325". — Sitis nobis obedientes alliud 
dominum contra nós non habendo. 

De Bostello. 

(86) I497* — E que nom criem fillios de 
fidalgos nem de homees poderozos fara se empara' 
rem e defenderem com elles. 

(87) Era I45'4. — Nem cricra cm esse Casal 
filho nem filha de algo nem de outro poderozo nem 
façom outro serv\ço nem foro do dito emprazamento 
senom a a dita e Igreja. 

De Refoyos de Basto. 

(88) An. x^oi. — Nom chamares a outro Se- 
nhorio nem a outro homem poderozo contra nós , nom 
seres contra ha ordem em ninhuma cousa e seres 
obediente a nós e ao nosso missigeiro com todos nos- 
sos direitos e fazer-nos serviço convinhavel huma 
vez no amo. 

Do Mosteiro de Muya. 

(89) Ann. 1476. — No dito Casal nom cree- 
des ninhum filho d'a]go nem de pessoa poderoza nem 
seus caens nem aves, nem vos acostedes a pessoa po- 
deroza contra a paga e cousas do dito Casal. 

De Pedrozo. 

(90) Era 1317. — E nom devem fazer serviço 
a cavalleiro nem a dona nem a crerigo nem a outro 

ho- 
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homem nenúu nem se chamarem por homem , nem a 
mulher por malada [*] doutro homem nem doutra 
dona , ergo do abbade e do Convento., .. e devem 
sempre guardar Senhorio do moesteiro. 

[*] Malada : Escrava , serva , manceba 
menina ? criada ^ ou moça cie servir ^ oue por COn* 
diqao ou salario tem obrigaqao de se empregar 
no obsequio e serviço de seus Senhores ou Amos, 
Doe. da Universidade de 1179. =: £ nem deve- 
„ mos chamarmo-nos por homem de nenguum 
„ homem , nem a mulher por malada d''omem 
,, nenhuum nem de dona ; ergo do abbade c do 
,, prior e do Convento cc Elucidário debaixo des- 
ta palavra. A outra — ergo sr tem aqui a proprie- 
dade da palavra =3 mas =: excepto =3 o mesmo 
Elucid. Vtçrbo 33 Ergo. II. com Doe. do Sec. 
I4-: No mesmo sentido usa desta palavra a Ord. 
Alfons, 

■ i. Salzedas. 

r» JiP/J .®ra — Et debetis facere servitium 
U. Abnati, pro posse vestro. 

[9^] ^'ra Ii7^• ■"*" ^ fazerdes a nós serviço. 

Tombo velho da Sé de Vizeu foi. 9. 
•ílffl ' t- . 

. [9?] Era 1142. — Mas ainda destas faciant 
mihi servitium etc. * 

Nota estes tres últimos exemplos também 
sao tirados do Elucid. verbo 33 serviço I. 3: 

D No- 
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Notas e refexoes particulares sobre este objecto. 

§• 9* 

Depois de se ter advertido o exposto nas Perno, 
çoe; ( §. i. até 7.') he bem obvio , que estes Em- 
piazamentos além das clausulas próprias do Empby- 
teuse , se rechearem de clau/ulas feudaes , ficando 
hum todo composto e mixro do Emphyteuse e do 
Feudo: Pois que vemos Angarias, e Parangarias, 
Serviços pessoa es certos, e arbitrarias aos Senhorios 
o que he peculiar do Direito Feudal, Lagun, de Fruct. 
P. x. Cap. 2>. : Vemos dcnominarem-se Vassaltos , 
homens próprias ( adinstar dos dos Germanos , de- 
quibus Bechmer. ad Pand. Exerc. 18. Leyser. Jus 
Georgic. L. 2. Cap. 7. : Sacrificarem-se os Colonos 
á obediência, a reverencia a hospedarem os Senhorios i 
n-ío se acostarem a outros Senhorios , não criarem 
filhos delles, etc. , etc., (confira-se o §. 4,, 67.) 
a Mernor. dr Litterat. Portug. Tom. 7. pag. 287.) 

Nota; Estas clausulas, que prohibiam fa- 
zer Servido a Cavalleiros ; criar filhos de Fidal- 
gos, etc. tinháo em vista o precaver , que nao 
ficassem por isso honrados, protegidos pelos Se- 
nhores das Honras, izemptos de toros, etc., co- 
mo nesses tempos se praticava ; e tanto , que 
obrigou ao Senhor^D. Deniz pela sua Lei es- 
tampada na Ordenação Aftbnsina L. 2. Fit. 
§• lo., e 11. a prohibir que nos seus Iierdamen- 
tos reguengos senão criassem filhos de Fidalgos. 

Confira-se Brandão Monarq. Lusit. 5. P. Cap. 
69. e 70. : Poristo he que o Antiquário Fr. 
Joaquim no Etucid. debaixo da palavra =; Hon- 
ras //.^ assentou que^ „Toda a razão por- 

« qile 
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„ que, nos Prazos ^ntigos seacautellava quenel- 
)> les senío criassem alguns Fidalgos era para 
3, que não ficassem honrados , levantando-se 
9, aquelle Povo com o titulo de honra , e negan- 
3, do , como tal, os costumados foros ao DiVci- 
,, to Senhor. ,, Confira-se o mesmo Elucidar. 
deba,xo da palavra = Amadigo ~ ; e confiram-sé 
as Memor. da Litterat. Portug. Tom. 7. pag. 

, Ordenarão Affonsina publicada no anuo de 
44 s nao se oppoz nem cm geral aos Feudos neste 

r-.0,' •em Part'cuíar a estas clausulas feudaes referidas deba.xo do §. 8.; antes os tolerou, meneio- 

rd0;0lTL' 4- Tir- I2- ^ ibi ^beas feudah, .e ™ §. 2. e 3. , e no L. c. Tir. 2. 1 ?o è 
segumtes: A Ordenação do Senhor D. Manoel^m! 

em os suppoz, e tolerou, como nella se nota L. 5-. 

r ' TL / It I5* IÓ; ' e se rePetiu na Filippina L. S' lie. 6. §. 15-. 16. x7. 

Tir : Sabcmos pela letra da Ord. L. 2. * 2. que as Doações dos Bens da Co- 
roa nao sao Feudos j ainda que em algumas particu- 
laridades tem semelhanças , que advertiu Pee. 
Tom. n. a Ord. CaP. 60. n. 2. e 7. Em quan- 

? porx{n 0 I1,ustre Me,!o L. 3. Tit. n S. 6. na Nota disse abrogados neste Reino absolu- 
tamente os Feudos \ menos quando, [de que os 
exemplos sao raros]; o Rei dá huma Terra com 
l-apitama, e obrigação de a defender ; aqui foi 
Mello menos exacto nas nossas antiguidades, não 
endo visto e combinado com o Direito Feudal 

ntos Monumentos ; c até mesmo nao advertiu 
Cltadas Ordenações. Esse Feudo, deque fal- 

D a Ia 
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la Mello y heaquella especie de feudo Guardi<t > 

„ quod Custodi Palatiorum seu Palatiorum 
,, conceditur, ut Castrum, vel Palatium istud 
,, puãrdet y idest custodiãt, yy L. i. Feud. C,ap. 
2 Cocccy Vol. i- Disp. 85. §. 20.; a que po- - 
demos equiparar as nossas antigas Alcaidarias 
mores na Ord. L. I. lit. 74' 

§• r1, 

O Senhor D. Manoel na sua Ordenaqao L. 5-. 
Tir. 69. de que foi compillada a Filippina L. 1. Fie. 
49. se oppoz a esses Pedidos , que vemos convencio- 
nados por alguns Senhorios;'porque. ,y Lançar pedi- 

dos , peitas , e empréstimos he cousa que somente 
" pertence ao Rei, e supremo Senhor. „ Sim prohi- 
biu aos Senhorios o mais que vemos nesta Ordena- 
ção : Porem eu entendo que o Legislador , [ á excepção 
dos Pedidos, como Direito magestatico, ] sócohibiu 
o despotismo dos taes Senhorios , quando nao ha 
obrigação valida e justamente compensada da parte 
dos Foreiros : Pois que; os Legisladores, que toleiá- 
rão os Feudos [ §• 10,] consequentemente as obriga- 
ções feudais, que não reprovaram, O que se conven- 
cionava como prestação annua em dinheiro , em fru- 
ctos , em animaes, em peixes, em caças, etc. subis- 
te como relativo ao Contracto Emphyteutico comnn- 
xto [ §. 7.1 bem que também não he estranho do 
Contracto feudal [ §. 6. ] O que se convencionava de 
Serviços pessoa es, geiras, carretos, reverencias, co- 
midas, serviços, ctc. , etc. , podem computar-se co- 
mo outra parte de foro , sendo justamente tu o com- 
pensado com os vantajozos lucros , que os Poreiíos 
haviam de perceber dos bens aforados. 

Nota : Nem o Direito Natural nem o Ci- 
vil repugnam a que qualquer possa sacrificar-^e 
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a servir Iium Sc-nhor em quanto vivo ^ Heynec, 
Eleni. jf. iST, P. j. §. 78. et 79. Genuens. de 
Offic. L. 2. Cap. 4. §.4. Pacion. de Locat. 
Cap, 15-, a n. 3. Zacch. de Salar. Q. 40. Os 
Lucros , que o Feudatario mixto percebe dos 
bens infeudados , são o premio dos seus Servi- 
ços; com tanto que a computação os não trans- 
torne em excesso iniquo. Podem os Serviços mes- 
mos , e essas outras obrigações contar-se, como 
huma parte do foro , em lugar de outro maior 
em specie de fructos. O vicio não está nesses 
encargos , se assim se compensarem ; só pode 
dar-se no excessivo se não ficarem justamente 
compensados com as lucrozas vantagens dos Fo- 
reiros : Muitos dos mesmos Direitos vemos em 
Foraes da Coroa. 

O Feudo, e o Emphyteuse, considerados cada- 
hum por si sem tal mixttira , tem as semelhanças, e 
differenças , que notaram Valasc. de Jur. Emphyt. 

j? 39- Mantie. de Tack. L. 22. Tit. 4. Gibert Corp. >r. Canon. Tom. 3. Tit. 8. ÓW/. 6. 
púg» 207* He iriuiro frequente nos DD. o reciproco 
argumento do Feudo para o Emphyt eu se ; E nelles 
se nota, que huns em certos casos se valem, outros 
abandonam esse argumento. A verdadeira distincçao 
he esta. De Feudo a d Emphyt eu sim vai et argu- 
mentum , quando datur eadem ratio , et júris re- 
guU non repugnam. = Barbos. Thesaur. Loc. Co- 
mun. L. 1. Cap. 137. axiom. pr. et 61. Cal d. de 
Extinct. Cap. 3, n, 1, Valasc. de "Jur. Fmphyt. O. 
39. no fim. Fulgin. de Jur. Emphyt, in Pralud. Q. 
IO* Gusman, de Evict. Q. 36. n. 9. 

Nota; 
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Nota : O Sabio Fr. Joaquim de S. 
Roza no seu Elucidário , a cada passo decla- 
ma contra estes foros , foragens, Direituras , e 
Serviqcs , com que as Corporaqoes Eccleziasti- 
cas gravavam os seus Foreiros; acada passo de- 
clama contra os seus regallos , opulências, erc., 
etc., etc. , Nâo me admira, que hum perfeitissi- 
mo Religioso na Ordem Seráfica , que professa 
a maior pobreza, e a ella habituado, olhe com 
.horror encargos taes , como os que temos visto 
[§. 8.]: Devia porém pensar que estas Corpo- 
rações nunca professarão pobreza ; que as ri- 
quezas não erao oppostas ao seu Instituto ; que 
quando convencionavão essas clausulas e presta* 
ções, tinhao alguma desculpa nos costumes , c 
exemplos das Naqoes, successivamente transmit- 
tidos; que erão essas prestações e encargos, co- 
mo parte de foro aliás compensável tudo com os 
vantajozos lucros dos Foreiros, nada repugnan- 
te ao Direito Natural [§. 11. ]; e que o supér- 
fluo o distribuem em esmolas. 

Subsista hoje ainda muito embora essa obri- 
gação dos Foreiros hospedarem os Frades : Se- 
jam muito embora obrigados a hospedallos quan- 
do vão fazer as Vedorias para as Renovações 
dos Prazos: Que porém os Emphyteutas Ihesde- 
vão pagar também a 800 réis. por dia, que cos- 
tumão extorquir ; he o que eu não lhe posso 
disfarçar, menos, quenaotenhâo Faculdade Re- 
gia para vencerem taes Salarios. Porque os Em- 
prazamentos não lhos concedem por pactos , e 
convenções. Só o Soberano pôde arbitrar , e re- 
gular Salarios ; e todo o costume he reprovado 
pelas Leis : Por outraparte ; As despezas de qual- 
quer acto judicial , ou extrajudicial devem car- 

re 
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regar sobre o interessado na expedição do mes- 
mo acto. Ora talvez , que o Senhorio seja dos 
dois o mais interessado nas renovações para a- 
vivar o seu domínio directo em todos os prédios 
para o conservar, e melhor exigir seus Direitos 
Dominicaes ; Vid. L. 4. §. I. ff. jin. liegund, 
Solnn. Cogit. 5-. a n. 20. , O/m" de Offiei ai. 
Rei/). Cap. zi. n. 11. Hyeron, de Mont. de Fi- 
mh. Regund. Cap. 26. n. n. Ificob. de ratio- 
cin. Cap. 41. n. y. , Confira-se ao deante o §. 
237* 

TITULO II. 

Restosj ou vestígios da Colonia Adscripticia: Obri- 
gações impostas aos Foreiros de povoar , habi- 

tar , rotear , plantar ^ conservar y refa- 
zer, e mio damnificar. 

PrenoçSo. 

§• 13* 

Os Romanos havia Colonos, que degraqa, ou 
por preqo se faziam adcripticios ao Senhorio da Ter- 
ra obrigando-se a nunca se separar delia , e prestan- 
do-lln; o Senhorio alimento , e vestido, cediam para 
o Senhorio todos os redditos. Estes Colonos eram 
propriamente Adscripticios , e com as mais mheren- 
tes obrigações , que referem Valasc. de fur. Em- 
phyt. Q, j/. «. 3. , Portug. de Donat. L. i. pratl. 
2. §• 2. a n. 109., e L. 2. Cap. 30. ». 21., e L. 3. 
Cap. 43. n. 29. Estes eram de condiqão servil , mas 
não propriarnente Servos , e gozavão de outros Di- 
reitos e liberdades, de que erão privados os Servos, 
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Valasc. supra a 6. Também nos Romanos ha- 
viâo Colonos, que em diftcrença dos referidos, paga- 
vao aos Senhorios certos redditos , lucrando para si os 
mais fructios , como luins e outros bem distingue , e 
descreve Stryk. Us. Mo d. L. ip. Tit. i. §.41. ibi. s 

Co lona tus perpetuas apud Romanos tnde dest- 
33 gnabatur , cpuod o Um prddiis, seu posse ssionibus 

singulis certus plehis numeras adscriptas , seu 
" deputatus fuit, uti apparet ex L. 26. <pd. Theo- 

dos. de Annon et tribut ; qui accessortum fundi 
" perpetuo essent, coloni origtnales dicebantur. Pr o 
" bis possessores pradiorum onera colomrum agros- 

cere tenebantur, et tributa solvere ^ cit, L, ^6* * 
" et bine glebis inh.erere dicebantur , L. 15-. Lo d. 
" de Agric. Si aufagerent, origini su£ restttuendt 
" erant , et in Servilem condíttonem ferro Itgaban- 
" rar, L. un. Cod. Theod. de fagit. Colon. Utut tta- 
" que ht coloni proximè Servorum conditionf accede- 
" rent pro Liberis tanien adhuc habebantur ; nani 
'' in L. fin. Cod. Si res alien. pign. disertè coloni a 
5 servis separantur , quod etiam apparet ex f. 5-2. 
" Cod. Theod. de H<eret. et rabr. Tit. (.od. de man- 
" cip. et Colon. patr. Et licet servi terra: ijpsius, 
" inqua nati sunt , existimentur , L. un. ( od. de 
' Colon. Trac.: ínterim tamen quoad persottam It- 
" beri dicebantur L. un. Cod. de Colon, lllyr. 5 con- 
" trahebant legitimum matrinionium, L, fin. ( od. 
" de Agric, ; ^nec per se absque fundo , vel terra 
'' vendi poterant, L. 7. Cod. cod.-, quin nec a fun- 
„ ^ vendita separandi erant, priva ta pactto- 

. ne in contrarium obstante , L. Cod. eod. Jpst 
vero Coloni redditus certos Domnto preestabant 

„ in pecunia , vel fructtbus pro solo, L. 5-. L. , 
L. 20. L. penult. Cod. eod. Cateros fructus stbt 
adquirebant , L. «». ^ (d"*1' Pal£st. , ut 

" ;;//ír/w dominium soli penes dominam coloni ma- " .. ne- 
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neret , cit. L.; et quia gleb£ adscripti erant, et 
„ ejus perpetuum accessoriuni reputabautur , loca 
„ sua deserere non pot erant , L. un. Co d. dj Colon. 
„ PaUst. L. un. Cod. de Colon.Trac. L. un. Cod. de Co- 
,, Ion. lllyr. In Inventario seu descriptione honorum 
„ fundinon mi nus quam manei pi a describebantur , L. 
„ 7. Cod. de Bon.proscript. Poierant tamen possidere 
„ próprios fundos separatas d dominicis L un. Cod. 
„ Theod. Ne Colon. insc. dam. Novell, izg. càp. i±. 
,, ut tamen illos, ut et reliquum peculium sins vo- 
o) luntate domini alienare haud possent. 

§• 14. 
. . h6 a Historia jurídica dos Colonos Adscrip- 

ttcios dos Romanos. Se vagamos pelas Naqões levan- 
tadas nas ruínas do Império Romano , os encontra- 
mos em toda ajíuropa mas com diversos nomes, co- 

—R) re^ere João Chontovão Harprectr. Displ 5-51, 
^ De Jure Mortuário zi-, accrescentado ,, non unam 
„ esse eorum conditionem i st d diversa eorumdcm di- 
,, versis in Locis jura esse et general] asentando 
qne a respeito delles ,, nihilgeneraliter dejiniendum ; 
„ see ex cujusque Provindes , et Pagi consuetudi- 

" nt' Jjnd>J a Jurapestimanda. ,, Deforma que em liu- mas I\a<joe? ( que juntamente relata) são mais escra- 
vos e adscriptos; em outras menos, com mais amplas 
liberdades, e Direitos. Comfirara-se Ley ser. Jus Georg. 
L- 2. Cap. 7. Eoshm. ad Pand. Exerc. iU. 

§• lí* 
O nosso Val a sc. de Jur. Emphyt, Q. 47. n. 

19. por licjao de DD, de outras Nações refere tam- 
bera diversas species de Colonos Adscripticibs „quos- 
5, dam, qui appellantur redentes qui nihil aliud do- 
>> mino conferunt , nisi sokmi reditum gallinarum , 

" Por<:0rum , agnorum vel quid simile. Qiiosdam an- 
" &artos qui serviria faciunt propriis expensis, pu- 
,, ta tot jugera vel operas qualibet hebdomada. Qiios- 
„ dam perangarios parangarios, qui dant dietas ope- 

E » tas , 
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,, ras , et ultra hoc solvuni reditus por património, 
„ Alios homines de mamata , qui d cuntur, quan- 
,, do dominus dat illis mansum cum diversis posses- 
„ sionibus, et illi se faciunt homines illius dominii, 
„ et oblif,ant ad certum servitium , et pcrsonse eo- 
,, tum liberaj sunt ut mansum, si velint, dimittant.,, 
A luctuoza , de que tractarei no Tit. , teve etetn 
cm muitas Naqôes o fundamento era hum Direito 
Mortuário , que os Senhorios exigiam das heranças 
destas ^p^cies de Colonos, Harprectr. „ Dtsp. ~ Os 
„ 'Jure Mortuário in bonis defuncti hominis proprii, 
„ ejus Domino competente. 

§. 16. 
Ora , como veremos nos Tit. 10., e 12. ; nes- 

te Reino não só se oneravam os Adscripticios com 
lod íS essas species de prestações, galinhas, capões, 
carneiros , caqas , pescas , angarias, e perangarias; 
mas com quotas de fructos, e foros sabidos, etc. Po- 
rém aqui só tracto das clausulas, que os constituíam 
Adscripticios com a obrigação de edificar casas , ro- 
tear terras, plantar arvores , e vinhas, povoar , etc. 
Clausulas, que mostram os seguintes excerptos. 

§• 17- 

Cartório de Pendorada. 

[1] An. 1496 — Da feitura deste a trez annos 
moredes o dito Casal corporalmente com todo o vos- 
so domicilio [* ] e noni morando vos , que o Prazo 
vos nom valha e fique devoluto ao moesteiro. 

[*] Domicilio: Tudo o que pertencia á ca- 
sa e vivenda de hum Lavrador , v. g. família, 
trastes, instrumentos de Lavoura , animaes de ti- 
ro , rebanhos, criações , etc Ass:m entende esta 
pala ra o Elucid. no Suppleracnto citando este 

mes- 
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iTiesino Prazo , e outro de S. Thyrso de Hoy , 
confira-;e a Ord, AfFonsin. L. z- Tit. 29. , a 
Manoel. L. 2. Tit. 21,, a Filip. L. 2. Tit. yó. 
§, 1. 

[2] Er. 1436. — Soo tal condiqorn que vos 
moredes ho dito Cassai e quebrada corporalmente per 
vosrof corpos como Jugueiros do moesteiro , S- aue 
facades bi casas, e vinhas. 

[3] Er, xg^I. — Ajades os ditos Casses os no- 
vos , e as Direituras em toda a vossa vida recendo 
para nos apobrar e o crmar [*] e as Luitosas , e a 
colheita d'ÈlRei, e os Serviqos , etc. 

[*] Era este Prazo restricto a huma vida; 
nao se praticava renovação: Por isso lie que o 
Senhorio , morto o Emphyteuta reservava para 
si o poder de pobrar, que lie o mesmo que po- 
voar f Elucid. ] , e bermar , que he o mesmo 
que aespovoar ( Elucid.) 

[4] Er. 1347. — Unu;quisque eorum suis tem- 
poribus, quorum vos estis personales loco, et tem- 
pore dicti Casa/is. 

[5] Er. 1230. — Habitet in ea, et tertiam par- 
tem in rationem monasterio redac et maiordomum 
recipiat. 

De Paço de Sousa. 

[6] Er. r45'7. — E obrigou-se a fazer el duas 
casas booas, e nom se obrigou a povoar salvo se el 
poder. 

[7] Er. 145'y. — Que o moredes , ou façades 
morar, que fumege (*) e fazerdes vinhas, e casas, 
e moradias. 

E 2 , (*) Fa- 
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(*) Fazer fogo , accender lume , viver de 
continuo. Elucid. verb. Luminar : Quando os 
Prazos dizem. = Povoardes o dito Casal de fo- 
go e logo, he o mesmo que obrigar os Foreiros 
a fazer casas, e a effectiva residência : Elucid. 
verbo, tr Logo. 

[8] Er. 1456. — Se obriga a lhe dar povoada 
ata vi. messes, que o more .corporalmente % de fogo , e 
logo que fumegue. 

[o] Er. 14^6. — Os d'tos cassaes encabeçados 
cada hum em seu logar , e moradia per si ou per 
outrem que fumegue. 

[ic] Èr. 145"6. — Obrigandosse per aboa fé 
per pessoa morar o à\io formal do dito emprazamen- 
to , e reffazer a dita moradia, e corporalmente mo- 
rar em ella que fumegue. 

[11] Er. 145-6. — E fazerdes vinha ata v. an- 
nos, ctc; 

[iz] Er. 1458. — Ho more de s per vossas pes- 
soas em todo o tempo de vossas vidas , como Juguel- 
ros. 

[>3] Er. 1457. — Este cassai era ermo, etoda- 
las moradias deribadas e as lavras em monte.... e 
vos taparedes este cassai como sempre foi per guisa 
que os moradores daldea nom recebam dano. 

[14] Er. 145:6. — Houve huma sentença em 
que o Foreiro foi condemnado a povoar, eo D. Ab- 
bade dar-lhe ajuda de custo, 

[15] Er. 145-6. — Que moredes per vossas pes- 
soas , que fumegue,... Se obrigou de o fazer mo- 
rar que fumegue e ponha en el pam e vinho, e be- 
cns em que o moesteiro ache cm que penhorar, e vos 
apostardes o bacello , e oliveiras de tal guisa como 
estava cando volo entregarom novo, fresco. 

fiól Era 1451. — Deu dom abbadc de pajoo L aos 
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aos de Porcos todalas povoas e montados que o moes- 
teiro a nodito termo que ajahom todo pera si em can- 
to lavrarem ataque seja povorado e nom paguem des- 
to pensom. 

[17] Era 1445'. — Que more no dito Casal 
de fogo e de logo , que affumegue , e ponha en el 
beens0e louqas e pam e vinho e faça em O dito Ca- 
sal moradia que soía de seer feita toda de novo. 

[18] Era 147?. — E obrigou-se em tres annos 
fazer na vinha que dê dous nwyos de vinho^ [*] sso 
pena de dous mil reis. 

[*] Havia Moyos de vinho como de graons, 
e com tanta variedade dos ahnudes , ou alquei- 
res quanta com diversidade de Diplomas notou 
o Elucid. verb. =5 Moyo. s 

[19] Era I45'8. — E vos nom mudardes dahi 
a telna , e nom fazerdes delia senom o proveito da 
quintaã. 

De Pombeiro. 

[io] Era 1262, — Teneatis in ea Casaíes et 
edificetes ibi domos et plantetis ibi vineas et arbores 
et omnia bona que ibi facere potueritis et moretis 
ibi omnihus diebus vitae vestrae. 

[21] Era 1286. — Kartam populationis et per- 
petue firmitudinis... faciatis ibi nobis octo Casalia. 

[22] An. 1489. — E que o povorem de fogo e 
de logo ( V. n. 7, ) 

De Bostello. 

[23] An. 1481, — Pobredes e mantenhades o 
dito Ca^al pessoalmente como jogueiros. 

[23] Era 1421. — Moredes e mantenhades o 
dicto 
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dicto Caiai pessoalmente e faqades em todo muita 
bem reitoria que melhore e nom peiore. 

[24] Era 1421. — Povoará o dicto Casal pes' 
soavelmente de fogo e logo. 

De Pendorada. 

[25] Era 1311, — E chantaredes quarenta uvei» 
ras em quatro annos. 

[26] Era 1436. — E que faqades ahi casas e 
vinhas, 

[27] Era 1341. Et mediam lagaradigam, 
seve eira digam. 

[28] Era 1308. — Plantetis vineam , et rapes 
eam et bacias ibi algum. [*] 

[*] Algo: Alguma cousa, do Latino Ali- 
quid, 

[20] Era 1428. — E se o nom chantardes c 
amergu.liardes ataquelles sete annos que pagaredcs ao 
dicto Convento cem libras. 

[3°] Era 1374. — Et faciatis vineam et ulvei- 
ras. 

[31] Era 136Ó. — E fazerdes logo [*} 
e obrardes delias e dar a nós o nosso direito do que 
Deos em ellas der. 

[*] Vargas: Redes de pescar: J. P- R. 

[32] Era 1347. — Tali conditione quod usque 
ad quatuor annos omnino [vinea] sit tota perfecta 
sive planrata et si hoc non feceritis plazum ex eo tem- 
pore sit fractum , et non valeat. 

[33] Era 1402. — E nós adubaremos a dita 
azenha de todo o que Ihi conprir salvo de fogo ou 

de 
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de arrunhamcnto [*] de que a Deos guarde... e os 
ditos darem ajuda de madeira para adubar aas vezes 
a dita azenha quando Ihi conprir. 

[*] Arrunbamento rui na, destruição, cala- 
midade de terras , searas , lavouras, Casas , edifí- 
cios , causadas ou pela intemperie dos elementos 
ou pelos homens , ou por algum-acaso nao pre- 
visto. Assim o Eluctàario cora hum Doe. da 
Serra do Porto do Século XV. Ainda hoje os 
Rústicos áiztm arrunhada a cousa arruinada que 
ameaça ruina. 

[34] Era 1426. — Vós taparedes o dito Cidral 
de todo arredor de boa parede dalvenaria. 

[35*] Era 1426. — E -á hora da morte de cada 
huum de vós veerem as cassas sse lhes conpre adu- 
boiro adubarem-se por os bens do finado e do pes- 
soeiro qu^ ficar assi como levarem os bens e pessoi- 
rem asi fazerom as ditas casas .... per guisa que as 
casas fiquem a hora do prestumeiro bera adubadas e 
repairadas per guisa que nom recebam dano por min- 
gua daduboiro. 

[3^] Era 1423. — As refaçades de madeira 
pregadura, ç de telha,,., por guisa que as casas fi- 
quem aaraorte do pessoeiro também apostadas como 
ora estão. 

[37] Era 13)9, — Et quod teneatis in dicto 
Casali boves, oves capras,et alia pecora.... faciatis 
ibi vineas , domos, plantationes. 

[38] Era 135'2. — Et Faciatis vineam etrecipia- 
ris ad eam nostrum maiordomum ad fórum cauti. 

De Paço de Souza. 

[39] Era 145:7, — E obrigou-se a fazer em el 
duas 
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duas casas boas e nom se obrigou de povoar salvo se 
el poder. 

[40] Era 1457. — Qye el faça ocampo em vi- 
nhâ e que nom seja teudo [obrigado] a fazer a casa. 

[41] Era I45'7' — as bemfeitorias multipri- 
carem mais da meitade que ora está feito no dito 
Casal. 

[42] I4i3' — Se obrigou a fazer arvores e 
chantallas e ouveiras e podallas. 

[43] Era 1455- — Façades en el huma vinha 
nova e casas de morada booas e bem postadas por 
guisa que ologar seja moito melhorado mais demeia- 
tade do que ora é aaffeitura deste prazo e a viniia 
nova seer feita ata 5 annos que seja de moiaçom de 
dois moios de vinlio [V. Not. ao n. 18.] 

[44] Era 1457. — Faqades as cassas e mora- 
dias do dito Cassai assi e per a guisa que o logar 
ssoia de sseer assentuado e moito melhor enom mes- 
turedes as herdades do nosso Cassai com as da quin- 
taã da porta. 

[45] Era 1325". — Faciatis vincam in loco , 
quem vobis demarcavimus. 

De Pombeiro. 

[46] Era 1360. — Chantede e fraytivygade. 

De S. Bento da Ave Maria do Porto. 

[47] An. 1482. — E que ponha no dito Cassai 
mea duzea dohulliveiras e que as dé prezas ataa tres 
annos. 

De Bostello. 

[48] An, xyoi. — Deste Janeiro de quinhentos 
e dois a y annos, de graça, sem renda, e que as core- 

ga 
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ga de madeira e na casa dianteira da rua ponlia qua- 
tro ou sinco moyos de tellia e que as de coregtdas 
deste prazo a trcs annos sob pena de mil reis.... e 
acabados os y annos pagará de renda... LX. reis. 

[49] An. 1445. — Nom coriaredes pahoos per 
perna. 

[50] 14^2. — E que ponha no dito Casal 
e quebrada huma mea duzea de huliveiras. 

[yi] Era 1385". — E talar [*]o Moesteiro ma- 
deira quando li for meter. 

[*] Cortar. Elucid. [ Foral das Alcaçov, 
apud. Brand, Tom. y. Escritur 7. ibi. zltallan- 
do madeira. ] Almeida. 

De Arnoyà. 

[yz] Er. 1411. — Que o moredes por vossos 
corpos , e o fumeouedes. 

[5-3] An. 1481. — Otie ellemore pessoalmente, 
fumegue, e povore o dito casal. 

De S. Jorge. 

[54] Er. 1383. Fazerdes hi moradas em que 
moredes a as vossas custas, e o esterco que hi íezer- 
des que o lancedes na nossa herdade. 

De Pedrozo. 

[yy] Er. 1374. — Faqades boas casas, ealpea-í 
deres e boos chantados darvores e almuia [*] e ta- 
pardes de tal chusura [**] que vós nom recebades 
dano. 

[*] Almuia, ou Ahnuinha: Horta fechada 
F so« 



42 Afpendice Diplomático Histórico , 

sobre si , terra de pomar, parreiras, hortaliças 
frutas, liervas, e arvores.,Elucid. hoe verbo. E 
"o suppieinento accrescenta. r: Almuinha, Não 
se deve tomar esta palavra tão estreitamente por 
horta, ou-pomar, que senão extendesse algumas 
veses a signidcar também hum prédio urbano, 
ou campo tapado sobre si e não longe do povoa- 
do que naturalmente, ou arteficialmente se rega, 
e que não só jie apto para dar frutas, e hbnali- 
qas mas também toda a casta de frutos [ Doaç. 
de Mafr. Kr. 1227. apud. Brand. Tom y. Es- 
crit. ró.] 

[**] (..housura: Parede, Vallo, tapume, 
que íeclia , separa e divide huma fazenda deou- 
tra; Elucid. [Pode derivar-se de Clausura, ou 
de Clusa: V. Wicar. Verb, Clausuras. J 

De S. Thyrso. 

[yó] An. 1487. — O nosso Casal di adega que 
nos trazeis abarregado [*] em o qual aveeis de te- 
er hua casa alevantada eo aveees de lavrar , eaffruy- 
tar. 

[*3 O "Elucidário assim intende esta pala- 
vra , ut ibi =3 Assim chamavam a herdade , ou 
Casal em que o Colono não reside, e habita, e 
por consequente expostos os seus fructos a serem 
reubados de quaesquer passageiros; alludindo á 
mulher Barregaã que não tem mando, e pm isso 
exposta a quem delia quer abusar[Pode con- 
firir-se a Ord. L. y. Tit. 28.] Porém eu sigo 
a Nota de hum sábio Diplomarico, junctamente 
Jurista ; que por Casal abarregado entende o que 
anda unido debaixo do mesmo Eniphyteuta. 

[57] 
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[^7] An. 1485'. — Avees de morar e povoar 
por vos de foguo e loguo [ Conr. Not■ ao n. 7. j com 
todo vosso domialio [ Conf. Not. ao n. 1. ] 

De S. Jorge. 

[5-8] An. 1496. — Atcc seis annOs fezcssem 
no dicto Casal hfla vinha de booa pranta cavadura 
de seis homcehs, e que rompessem todalas terras que 
íòrem para dar pam e fruito, e que lavrassem em ca- 
da huum anno ou aas íolhas segundo costume da ter- 
ra [Conf. Ord. L. 4. Tit. 43. §.8. no fim.] daquel- 
la semente que for vesinhado. 

[59] Er. 1234. — Ipsum terrenum ut eum plan- 
tetis et haedificetis et usque ad sex,annos fructum que 
vobis ibi Deus de derit in pace habeatis. A sex vero 
annis et supra tertiam partem fructus de ipso terreno 
nobis fideliter tribuatis vel nobiscum hereditatem di- 
vidatis. 

De Roriz. 
■ :f. uoo c.-j i-ioó vh i;' .'SULÍ.: . luathoi: um 

[Óo] An. 143B. — E nom cortedes em o dito 
Casaal ninhíia madeira de Castanho salvo se for para 
repairamento deli ou para vosa cuba ou arca ou l!a- 
gar e per qualquer que cortardes ponhades em o dito 
Casaal nove por huum. 

Da Gafaria de Coimbra. 

[61] An. — Lavrassem ou cavassem e 
amotassern [*] o dito Casal em cada huum anno , e 
estercado de dois em dois annos segundo costume da 

■dita Cidade , e adubassem a dita vinha de todolfos 
■deu» boons adubios que conprem seer ffcitos a boa 
vinha de podar e amergulhar e chantar e cavar eem- 
paar e arrendar e tapar. 
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Reffoyos. 

(73) An. ryor. Nom cortaredes madeira no 
dito Cassai para vender nem para dar salvo para pro- 
yeito do dfto Cassai, e o moesreiro costara sem ref- 
ferto ninliuum. 

De S. Jorge. 

(74) An. 15-12.. — Afforavam huum mato ma- 
ninho. .. . arrompam os ditos matos e os dem arro- 
tos da feitura deste a quatro annos.... e assy os vao 
tapando e que em quanto os ditos matos nom forem 
rotos nom rolham os gados delles. 

(75-) An. 1481. — Empfazavam huum mato 
maninho que hão em Marrocos (junto a Coimbra) 
que eiies da feitura deste atee seis annos primeiro se- 
guintes rumpessèm hodito mato todo e por conseguin- 
te no dito tempo ho possesem todo em chantoeiras 
d oli veiras. 

De Pedrozo. 
g-hnb ís âin *> íijT'..»'"!! til ub n-xmí r r; [s,: ' olib 

(76) Er. 1392. — E colmaredeyolo vos e adu- 
baredelo e tragerdes nos no dicto Casal o nosso gado 
e guardarde-lo come o vosso e pagaremos nos arnei- 
ha da Soldada do pegureiro qiíe o gardar. 

(77) Er. 1308. — Et debes plantare arbores se- 
cundam quod in cauto noscro ex antiqua cónslietudi- 
ne observatur. 

(78) Er. 1311. Fadas bonas roteas et plan- 
tetis arbores et de ipsis roteis dety nostram quintam 

-partem-de pane. 
De Parricufar de Coimbra, 

e -of ujg-; -j íA ' -É ' ' - : ' 
(79 ) — SI nblueritméliorare omnem suam 

portionem illius hasrcdiíatis perdat. 
De 
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^ OlíiiUp :• >1 ;0 WJ MSi.^ 
De S. Joio de Longcvares. 

(8o) — Que a pobrtdes, e lavrede? as her- 
dades mal paradas.... dedes ende a nos cada anno, 
etc. * '■ 

De Sam Jorge. 

(8r) Er. 1324. Damos, e outorgamos apo- 
brar .... de quanto fruiifigardes , erc. 

(82) Er. 1430. — E seer plantado de vinha, 
em .el feita de todo ataa cinco annos primeiros. 

(83) Er. 1311. —» Si vos supradictam heredita- 
tem totam secundura quod de jure fuerit non possiris 
d^ducere ad culturam vos non possitis dare iptam he- 
reditatem ad popularidum sed monastcrium der ipsam 
herediratem ad colendum alicui qui sit ad uni tatem 
ijionasterii nostri etvobis non faci^at aliquám injuriam. 

íí' ' ti ' 1.. 4 

De Pedrozo. 
•'nu1!! ?' tti-ji; -(ré.- ut if.ol pn l ov ?í'nrJ ....:iít 

(84) Er. 1306. —- Et tu debes plantare arhores 
secundum quod in cauto nostro ex amiqua consue udi- 
ne observatur. 

(85) Er. 1306. — Damus vobis adpopulandum 
Ipsos Casales per vestros corpores. 

De Roriz. 

[8d] Era 14^4. — Vós com vossa mulher rro- 
redes nos ditos dom Casaaes cuaes delirs vos pp cu- 
Ver e os outros dc us Casaaes sejâo n-otacos por huiim 
povoador Lavrador de vossa « ndia n ,de rue o m< es- 
teiro seja comente  Ei os d ocs vnte arnos com- 
pridos da;edes aos dictos doi s ( asaaes m< rador e po- 
voador o qual espaço e condições vos ciamos dc lar- 

gueza 
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gueza por quanto os dictos quatro Casaaes ao presen- 
te'jazem e som de todo hermos. 

í'>'! ' [87] Era I32.3- — Duos molendinos . •.. qui 
molendini sunt Seara [*] nostri monasterii. .. deve- 
tis prepaiare et adubare taiiter quod possint molere 
et tota ceveira nostri monasterii debet esse sine ma- 
quia .... et plantare circumcirca arbures. 

[*] Este mesmo Aforamento transcreve o 
Elucidar, debaixo da palavra Seara, e diz, que 
não só se tomou por numa terra de pão [ a dita 
palavra] ou de vinha , mas também por toda e 
qualquer propriedade , fazenda ou pertença de 
herdade. 

Do Collegio da Graqa e Mosteiro de Cette. 

(88) Era 1263. — Faciatis ibi vineam et sau- 
tum , et detis inde nobis etc. 

(89) Era 1276. — Facimus plazum populatio- 
nis,... daraus vobis lume locum ut corrumpatis illum 
et faciatis ibi duo Casalia et populetis ea. 

(90) Era 1322, —Chantedes e heyviguedeseque 
façades bi algo... assy de vinhas como de ulveiras ... 
çosV^ageiros (*) que jazem nas vinhas chantar delos 
todos. 

(*) Este mesmo Documento também trans- 
creve o Elucid. debaixo da palavra ^ Vvgeyros 
e os entende ^ov pedaços de terra calva , e desa- 
proveitada em cpue nunca se tinha plantado, 
ou em que as plantas tinhao morrido , valeiras, 
mortorios de hnum vinha ou outra qualquer fa- 
zenda. 

Do 
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Da Collegiada de S. Pedro de Coimbra, 

(91) Ann. 7483. — Devem de cavar e escavar 
e arrendar e amargulhar e empar a dkta vinha e ca- 
var escavar em cada huum anno as oliveiras e ester- 
car de doas em doas annos assi como lie USO e cos- 
tume na dita Cidade, 

(92) Era 1348. — Chantem no dito Olival ca- 
da anno duas duzcas de Chantas doiiveiras nos luga- 
res que vir que cumprem. 

(93) An. — Faça huum Casal nos dic- 
tos matos e more , e povore corporalmente continua- 
damente e que rompa os ditos matos... ataa dez an- 
nos os paguem etc. 

Da Collegiada de S, Thiago. 

(94) Era 1396. — Moredes vós e aquelles que 
de vós veerem os ditos Casaaes pessoalmente per vos- 
sos corpos. 

De S. Christovão. 

(9^) Era 1330. — Et debeatis rumpere et pre- 
parare dictos locos et dictum Casale in istis primis 
quatuor annis. 

Salzedas. 

(96) Era 1281. — Guarescam (id est vivao 
pessoalmente ) nella (id est, na tal fazenda ) em dias 
de sua vida etc. Elucidar, ve.b. Guarecer. 

Lorvão, 

(97) 1317* — ^ dadeího em guiza que 
agam elles em que garescam (isto he em que vivam 

G tra- 
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trabalhem c se mantenhao. Elucidário na dita palavra. 

Docum. do Scculo XIV. 

(98 ) — Se vos ob (ou ) obtrem por vos 
lavrar ob ( ou ) morar essa herdade e nom for meu 
homem ob (ou) de meus filhos ficar a mim este her- 
dainento livre. Elucidar, debaixo da dicqão na Ob. tr 

De S. Christovao de Coimbra. 

(99) Era — E nom nos devedes a teer 
(os Casaes) senom em quanto morar no dito Casal, 

(100) Era 1260. — Et si volueritis ire inde in 
alium locum per paupertatem vel per aliquam neces- 
sitatem relinquatis Casale ad aliquem hominem qui 
illud bené laboret et nobis nostrum debitum pessol- 
vat et revertatis usque ad tres Sezones (*) advestrum 
Casale. Et si relinqueritis Casale et non laboraveri- 
tis illum usque ad tres Sezones ad quartum perdatís 
vestram facturara. 

(*) Annos: Elucid. Verb. Saçon aonde re- 
fere todos estes Emprazamentos. 

(101) Era 1278. --- Et si forte aliquis vestrum 
volucrit ire in alium Locum relinquat suum Casale 
parenti aut suo Vicino,.. . Et revertatur ipse adsuum 
Casale ad tres annos et si aliquis reliquerit suum Ca- 
sale et non laboravcrit illud duos annos intertio per- 
dat suam facturam. 

(102 ) — O mesmo Emprazamento assitfia 
substanciado no n, 100. na era de 1260; o transcre- 
veu também o Elucidar, debaixo da palavra ~Sa- 
çom = como datado no anno de Christo 1222 ; que 
vem a ser os 28 annos antecedentes á era de Cezar. 

Car- 
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Carta de Povoação de Rio Secco, 

(103 )  — Et si aliquis relinquerit suum 
Casale et non laboraverit illudduosannos perdat suam 
facturam : Elucid. Verb. Saçorn. 

Cartorio dos Bacharéis (BeneSciados) de Évora. 

(104 )  — Pedre atines Resposteiro mór 
d'ElRei e sua mulher Sancha annes deram e afora- 
ram a sua herdade de Montouto a todos os seus Po- 
voadores presentes e futuros , os quaes lhe pagarião 
disima do pao etc. e os mesmos Povoadores deviam 
fazer vinhas , de que pagassem foro , reduzir terras 
á cultura dentro de anno e dia etc. e concluem com 
a pena de onze pretos e mil libras em ouro aos trans- 
gressores. 

De S. Christovao. 

(ioç) Era. 1431. — Podedes e cavedes e ar- 
remdedes e empeedes a dita vinha em cada huum 
anno e outro sy lavredes e rocedes e amotedes as di- 
tas leiras dollivaes em cada huum anno e osesierq ie- 
des de dous em dous annos como he costume na dita 
Cidade. (*) 

(*) Esta clauzula se vê em outros muitos 
Emprazamentos de vinhas e olivaes feitos pelas 
Collegiadas de Coimbra : e a clauzula de habi' 
tar corporalmente a vi em 1 3 Prazos foreiros á 
Mitra de Coimbra datados em 1482 , 1491, 
15-OX , 150a , 15:03. 
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Notas e rcfexoes sobre este objecto. 

§• iS. 
De todos estes Exoerpros devemos separar os Enr- 

prazamcntos em que se convencionava, e condiciona" 
va form. lmente a Colonia Adscripticia, quaes todos 
os relatados até o n. 24. , e outros entremisturados n. 
57., n. 85 , n. 514., n. 96., n. 98., n. 99., n. 100., 
n. 101. , n. 103.; em differenqa dos mais em que só 
se convencionavao , c condicionavao, ainda com com- 
minaçoes de penas , as outras obrigações de edificar, 
rotear , plantar, povoar, etc. 

Quanto á Colonia Aàscrtptma: ainda que d al- 
gum modo repugnante á natural liberdade; assim co- 
mo as clauzulas feudaes tem algumas desculpas , e 
entre ellas atransmissao dos costumes dasNaqoes Eu- 
ropeas, á nossa (§ 11. e 12); nao menos a Colo- 
nia Adscripticia senão com a natureza da Romana , 
nem com verdadeira escravidão ; como geralmente pra- 
ticada , com mais ou menos dureza, nas mesmas Na- 
ções , que se, pode dizer forao o modello de imitação 
da nossa ( §* I4. li"») 

§• 20. 
Esta Colonia Adscripticia parece tolerada na 

Ordenação Affbnsina 5 em que no L. 4. T. 25". se 
vem estas palavras =í tirando aquelles que moram 
„ nas herdades alheias , ou nos testamentos > nos 
3, quaes casos nom devem haver outros Senhorios se- 
„ nom os Senhores das herdades ou dos testámen- 
3, tos. (*) Esta talvez a razão porque na era de 145-6 
obteve o Mosteiro de Paco de Souza a Sentença as- 
sima referida no n. 14 . cm que o Foreiro foi con- 
demnado a povoar. Porém o Senhor D. Manoel na 
sua Ord. L. 2. T. 46. ( de que por forniaes palavras 
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foi compillada a Filippina L. 4 T. 41.) cassou e 
proscreveo a Coloma Àdscripticia , ut ibi. 

„ Por quanto somos enformados que em algu- 
„ mas partes de nossos Reinos são constrangidas-mui- 
j, tas pessoas assi homens , como mulheres descen- 
,, dentes , ou transversaes daquelles, que tomavao , al- 
„ guuns Casaes ou terras , posto que seus herdeiros 
„ nom queirao seer, que por força vão morar e po- 
„ voar essas terras e Casaes pessoalmente, e se nom 
„ querem ir, requerem que os prendao , e sobre elle 
j} lhe dão muita fadiga , e oppressão , e os trazem 
,, em grandes demandas, e por ello muitas mulheres 
„ deixão de casar por nom acharem quem com ellas 
,, case, por dizerem que são ascriticias e obrigadas 
„ a povoarem e morarem nas ditas terras e Casaes i 
„ e porque tal obrigaçom parece especie de captivei- 
,, ro , a qual Ire contra razão natural , Determina- 
„ mos, e mandamos que nenhúa pessoa seja constran- 
„ gida a povoar e morar ninhuum Casal , ou terra 
,, pessoalmente por se dizer que he ascnticio, eque 
„ he obrigado pessoalmente hir povoar o dito Casal, 
,, por descender das semelhantes pessoas j porque que- 
„ remos que em nossos Reinos nom aja semelhante 
„ genero de obrigação , sem embargo de quaesquer 
„ Leis, e Ordenações, que em contrario sejão. „ 

(*> Esta Ordenação Affonslna he conforme 
á Lei do Senhor D. Affonso II. que no anno 
de tau. determinou cora graves penas, Que 
homem livre possa viver com quem quizer; ex- 
cepto os que viverem nas Herdades , e Testa' 
mentos, tr Entendendo pelos que viviáo nas Her- 
dades os Escravos dos grandes Senhores e pelos 
que vivião nos Testamentos os Escravos das 
Igrejas e Mosteiros , a quem por Doaqóes astaes 
terras e Colonos forâo concedidos : Esta he a 

in- 
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intelligencia do Elucidar debaixo da palavra 
m ^Aisteres: Não era porém tão geral cíta con- 
dição Adscripticia , que não houvesse Foraes, 
que laxavam aos Colonos a liberdade de ir ser- 
vir outro Senhorio , c cultivar suas fazendas , co. 
mo no Foral de Thomar do anno de 1162 , no 
de Môz do mesmo anno i no de Aguiar da Bei- 
ra de 125}} , e em outros que refere e transcre- 
ve oElucid. acada passo: Semaquella restricqão 
a 2. ou 3. annos, com que só lhe laxavão a li- 
berdade os Prazos assima referidos desde o n. 
100. 

§• 1I- 
Porém a mesma Ord. do Senhor D. Manoel con- 

tinua dizendo. z^Nom tolhemos , que nom sejam obri- 
,, gados a cumprir os Contractos por elles feitos, ou 
,, por aquelles cujos herdeiros forem na maneira que 
„ nos Contractos for conteúdo , quando assi accepta- 
„ rem suas heranças daquelles que derradeiramente 
^falecem cujas heranças acceptarem,, A Filippina 
L. 4. Tit. 42. no fira se explica nesta forma =3 /V 
„ rém não tolhemos, que sejao obrigados a cemprir 
„ os contractos por elles feitos, ou por aquelles cu- 
, juos herdeiros forem ~ omittindo-se as misteriosas 

palavras da JVLanoclina ^ ddcjucllcs quc ucvrudeivd* 
mente falecem. t= 

Nota-se em ambas as Ordenações, que não 
obstam a que qualquer se possa obrigar a habi- 
tar pessoalmente em algum Casal j antes obrigam, 
ao adimplemento dos Contractos ; E isto talvez 
porque esta pessoal obrigação não repugna ao 
Direito Natural (§■ Not.) Nota-se 2.0, em 
ambas as Ordenações , que passivamente fazem 
transcendente ao herdeiro a obrigação da pessoa , 
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de quem foi herdeiro ; e isto talvez, porque con- 
siderarão o defuncro e o herdeiro como huma, 
e amesma pessoa, huma e a mesma obrigação, 
ex latissimè congestis per liub. de Confus. jur. 
Cap. 11. Barbos, et Tab, Thesaur. Locar. Com- 
mun. L. 18. C. 6 ax. 7.: Nota-se 3.°, em am- 
bas , que desobrigam a quem nao for herdeiro 
ainda que possuidor das fazendas: E isto talvez 
porque a obrigaqão pessoal não passa com a 
cousa a terceiro possuidor , L. 1. §. ff. Ouor. 
Legat , L. fm. §. fin. ff. de Contr. empt. L. 
34'Jf- de Stat. Líber., L. 1. §. 16. ff. Ad 
òct. 'Trebell, Valasc. de Jur. Empbyt. ff 32. 
». 18. Nota-se 4.0, na Manoelina , que só obri- 
gou os immediatos herdeiros daquelles que (ten- 
do-se obrigado) derradeiramente falecem : fí 
bem que o herdeiro do herdeiro he o mesmo 
que o primeiro herdeiro , quanto ás obrigações 
hereditárias, L. 6g., L, 170. ff. de Verb. signif 
L. 194. de Reg. jur. , L. 10. Co d. de Inoff. 
Testam., L.fin. Cod. de ILered. instit.; he bem 
misterioso, que o Senhor D. Manoel só obrigou 
o primeiro e immediaro herdeiro; c isto, a meu 
ver, ou para não induzir huma escravidão per- 
petua ; ou para evitar demandas sobre questões, 
quem foi o primeiro contractante , quais seus 
i.os, i.os , 3.os, 4.os , etc, herdeiros; demandas , 
que foram huma das razoes do mesmo Legisla- 
dor. ri sendo este o mistério das palavras ~ he- 
ranças daquelles que derradeiramente fale- 
cem zz; não posso comprehender a razão porque 
os Gompilladores da FiUppina omittiram estas 
tão misteriosas palavras ; obrigando simplesmen- 
te os herdeiros dos Contractantes, que podem 
ser os herdeiros in infnitum ; e ficar em conse- 
quência a perpetua Colónia adscripticia ; ou ex- 

•'< pos. 
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posta as demandas , que o Senhor D. Manoel 
quiz occurrer. Quanto amim pôde contar-se nos 
mais Filippismos , bem como e aqui mesmo o 
outro que vou demonstrar. 

§, 22. 
Sendo tão geral a Ord. do Senhor D. Manoel 

no L. 2. Tit. 46.5 e não sendo crivei, que este Rei 
cultivador da razão natural, quizesse, que ficassem 
adscriptictos perpetuamente os Foreiros dos Reguen- 
gos-, o não advertiram assim os Filippistas, quando 
da sua Ord. L. 2. Tit. 7. compillaram o Til. 17. dp 
seu L. 2. a onde claramente suppozeram a possibili- 
dade de ficar nos Reguengos subsistindo a Colonia 
Adscriptictos: Semelhantes omissões lhe tem notado 
os Sábios. 

Nota : Admira que ninhum dos Reinicolas 
mais hábeis nota-se esta omissão dos Filippistas 
Pegas ao d. Tit. 17., não a attingindo, só dá 
huma razão inadequada da prohibiçâo da Lei. 
O douto Portug. de Donat. L. 3. Cap. 43. n. 
31., dó outra, qual he tz Reges nostri Nobili- 
,, tatiprospicientes statucrunt, né Nobiles , aut 
" Milites possent acquirere fundos patrimo- 

ntales, in quibus Coloni , et eorum hceredes 
habitare tenetur; ita ut si in illis succederent 

5) legitime parentibus vel consauguineis intra 
,, annum eos alienare deberent. ~ Não a con- 
servação da Nobreza, a que era contraria a con- 
dição adscripticia, totalmente abolida ( debaixo 
das modificações expostas no §. 21,), mas apre- 
potencia e o difficil da cobrança dos foros, era 
o fundamento dessa prohibiçâo Memor. da Lit- 
terat. Portug. Tom. 7* Pag- 293* 

§• 23' 
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E quando as outras obrigações impostas aos Fo- 
reiros, de edificar, povoar, rotear, plantar etc. que 
mostrão csmais Excerptos debaixo do§. 17.; ellas, 
que nao constituem Adscripticios os Colonos , sao 
próprias, e características do contracto £ wp hy teu tico 
considerado na sua primitiva origem , como veremos 
no Tir. 4. ; todas as coinminações de penas conven- 
cionaes ou Cotrimissos , são justas , como veremos 
Tit. 14. , T. 20. , T. 21. : cilas continhão liuma 
xnaxima do augmento da Lavoura, como bem adver- 
te a citada Memor. pag. 295". 

Nota : o Antiquário Fr. Joaquim averso, 
(pela habitual pobreza, que professou ) ás rique- 
zas das Ordens Monachaes, empregou parte de 
seus trabalhos , em expôr ao publico algumas 
das suas antigas usurpações, e ampliações de ter- 
rrorios, quando davão , e depois que davão, as 
Cartas de Povoação : assim quanto a Gr a diz lar- 
gamente debaixo da palavra Herdade. ~ Assim 
quanto a huma herdade em Villarinhn de Ta- 
rouca debaixo da palavra Jazedores. ~ Assim , 
quanto a huraa usurpação de terras do Conselho 
pelo Mosteiro de Pedrozo, no Supplemento de- 
baixo da palavra Claustro e em outras partes: 
louvo-lhe o zello , se o he do Bem commum, 
mas nem se deve condemnar alguém sem ser ou- 
vido ; nem hoje depois de tantos Séculos seria 
fácil apurar a injustiça das usurpações, eamplia- 
ções de limites. Lá está a Ordem de Christo 
possuindo hoje o muito que usurparão os Tem- 
plários , e se relata no mesmo Elucidário, de- 
baixo das palavras =: Incenssoriar-se pr Vontades 
etc- Mais presumpçâo de usurpações está contra 
esta Ordem a mais poderoza , e por firo con- 

H dem- 
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deranada em hum Concilio ; que contra os Mon- 
ges , tanto mais regulares, quanto mais antigos. 
Nesses primeiros tempos os bens das Igrejas se 
chamavão Verdades , como justamente e com 
verdade adquiridos: assim no Concilio deCoyan- 
ça Cap. 9. transcriptn no mesmo Elucid. debai- 
xo da palavra -rs. Verdades: assim em huma Es- 
criptura do Século IX. referida nas Memor de 
Litterat, Portug. Tom. 7. pag, 140. Nor. 
ijq. : assim em outros Documentos , que refere 
o Elucid. no Sttpplement, debaixo da palavra 
!=: Verdade. X 

TITULO III. 

Prazos com Entradas, e Revoras* 

Prenoçoes. 

i.a Quanto as Entradas, 

Ao Tract. prat. a §. 84. 

§. 2.4. 

5 Endo nos antigos Emprazamentos tão frequente; 
a palavra =5 Entrada tr, o Antiquário Fr. Joaquim 
nos não deu a sua ethymologica signifaçao, nem em 
geral , nem na matéria sugeita. Entrada no sentido 
commum da lingoagem Portugueza , he ~ a acção 
de entrar em algum lugar ~ Marq. Diccion da Ling. 
Portug. verb. Entrada. No sentido da L. 7. ff. de 
Pact. =3 Ingressas contractas non est principiam 
(ontractus , sed proposita ipsius contractas maté- 

ria 
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ria ~ Pereir. in Elucid. n. 1790. No mesmo senti- 
do Wicat. verh. Ingressas, ibi. == Ingressas, ut pro 
introitu et initio. 

§• 25'* 
O que era , ( e ainda hoje chamamos) Entreda 

nos Emprazamentos, era huma quantia cm dinheiro, 
ou qualquer outra cousa, que o futuro Emphyteuta, 
como Entrada da sua parte, dava ao futuro Senho, 
rio com o intuito da emphyteuticação de alguns bens. 
He isto tao antigo , que já Barthol. no principio da 
L. 1. CW. de Jur. Emphyt. disse, k Ad evidentiam 
„ debes scire , qual;ter debeat fíeri contractus em- 
» pbyteuticus. Nani ab initio datur certa quantitas, 
„ puta centum , et posteà annuatim paciscitur ali~ 
„ quod modicum dare. ~ Conf Fulgin. de Jur. Eni- 
phyt. in Prcelud. Q; 16. n. 1. 

§. 26. 
Eram táo consuetudinárias estas Entradas , que 

não faltaram DD. a disputar. 7=. Àn sit denecessita- 
te contractus emphyteutici, ut ultra pensionem sol- 
va tur aliquid pro ingressa ? como assim se vê no 
citado l ulgin. (X 16. , e em Valasc. de Jur. Em- 
pbyt. (X ro. ; os quaes exprofesso-àeíenàcm não ser 
de precisa necessidade a Entrada para a validade do 
contracto, confutando a opinião contraria. Conf, Ea- 
chin. L. 13. Controv. C. 72. , Xtryk, Vol. 9. Disp. 
18. Cap. 1. n. 8. Porém Eulgin. n. 2. faz esta difíe- 
rença ; que quando o Emphyteuta não dá Entrada, 
adquire o Prazo por titulo de algum modo lucrativo 
( ainda que oneroso relativamente ao foro , a que se 
obriga) : e quando com Entrada., por titulo secun- 
dam quid oneroso. Esta mesma diíferença attingiu 
Com outros DD. Guzman, da Eeviction. JX 36. n. 
3' > quando disse. — Emphyteusis dupliciter concedi 
» tolet; j o ex causa lucrativa, ut quando Empby- 
j, teu ta solum preestat annum canonem: 2.0 ex causa 

H 2 „ one- 
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„ onerosa, ut quando ultrà annuam pensionem a prin- 
y> cipio sohit cortam quantitatem. „ 

§■ 27- 
O maior , ou menor destas Entradas sempre se 

respeitou e deve respeitar (enrre ourros mais fins); 
ou para fazer metamorfozear o Contracto em compra, 
e participar mais da natureza da compra e venda , que 
da do Emphyteoze; ou para regular a justiça , e in-« 
justiça do foro, que o Empliytcota , que deu a En-. 
trada , fica pagando , ou para outros fins, que logo 
se d^scurrêráo nas Notas, e AdvertenciaSí 

§. 28. 
Pois que, e por liuma parte r Se o Emphyteota 

dá de Entrada preqo , que exceda a metade do jus- 
to valor da cousa , que recebe de Emprazamento , e 
como Entrada-, ainda que se denomine Emprazamen- 
to, he na essencia venda, e participa mais da natu- 
reza de venda, que da de Prazo para os fins jurídi- 
cos , ut optimè Franch. Doeis. 392. Card. de Luo. 
de Emphyt. Disc. 54. n. 8-, Corradin, de Jur. Er#' 
lation. Q. ié. n. 121., Str.yk. supra n. 8., Perez, 
in Cedi L. 4. Tit. 66. n. 2, po fim 5 Conf. Valasc. 
de Jur. Emphyt. Q. io. n. 7. 

Nota : A pars prcevalentior faz mudar em 
diverso o contracto , que se baptiza com outro, 
nome; como, se se tracta de compra, eo com- 
prador dá parte do preço em dinheiro , e parte 
etn outras cousas estimadas, se o dinheiro exce- 
de as cousas dadas em equivalência , se reputa 
propriamente venda; se pelo contrario , permu- 
tação ainda que se denomine compra e venda, 
Silv. ad Ord. L. 4. Tit. 1. in. rubr. Art. 
3. ». 23. 
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§• 29- 
Por outra parte: A quantidade da Entrada ser- 

ve para regular a justiça do foro •, porque v. g. va- 
lendo 100 o prédio emphyteuticando , e dando-se pe- 
lo Emphyteouta de Entrada 40, só se deve propor- 
cionar o foro ao valor dos 60 , que o Empiíyteuta 
fica recebendo; e não com respeito aos ICO, valor 
do prédio emprazado , Valasc. de Jur. Emphyt. Q, 
10. n. 6. E ainda que o contrario contra o nosso I-Eí- 
lasco defende Fulgin. de Jur. Emphy. no Pnslud. 
0_ 16. y. , e (o, \ a opinião de Valasco lie mais, 
Solida, e segura na consciência, e na justiça. 

2.a Quanto as Rcvoras. 

§. 30. 
O Senador João Pedro Ribeiro nas suas Obser- 

vações Diplomáticas Observ, 4. pag. 98. nos ensina 
que zí:Desde o Século x., e com mais frequência no 
„ xii. occorre nas Cartas de venda Prazos, etc. a de- 
„ claração de ser recebido pro rehora do contracto 
,, certa cousa além do preço especificado , que sem- 
,, pre com relaqão ao mesmo he insignificante. ( Em 
„ alguns Prazor, além da robora se faz menção de 
5, Entrada , que ern alguns se chama preço , e he 
„ sempre de maior quantia , ou valor que a rõbora. ) 
„ Algumas vqzes se declara, com as expressões: Ac- 
,, cepimus in pr^esenti firmitudine : Accepimus ad 
„ roborandum ; Ad conjirmandam istam Chartam, 
,, etc.:. e nos Documentos em lingoa vulgar se lhe 
„ chama constantemente revora. 

, „ Sendo o seu uso frequente, e quase constante 
>» nos Documentos antigos, se fiz. mais raro nos mo- 
v dernos, e já dos annos de 1508, e I5'43. se po- 
M dem notar, como singulares os Contractos, em que 
„ observei ainda esta, particuiaridade. „ 

§. -31, 
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O Antiquário Fr. Joaquim no Elucidário se ex- 
plica assim. „ Rebora, ouRobora, Rhevora , Rebo- 
„ raçao , Revoração. Com toda esta variedade se 

acha escripta esta palavra. Por ella se entendia o 
presente, Luvas , Saguate, donativo , offereqao , ou 

„ mimo , que além do preço se dava nas compras 
,, e vendas, trocas, escambos, e também nas Doa- 
„ çdes acostumava dar o Donatário ao Doante. Hu- 
„ mas vezes eram estas Revoras ou Donativos a cau- 
,, sa total das Doaqoes j outras só a causa impulsiva i 
„ e nas cartas de Liberdade, Isempção, venda , ou 
,, escambo, não poucas vezes fazia parte do preço, 
„ ainda que nem sempre se expressasse.,, Assim o 
prova com milhares de Diplomas ; (ainda que nao 
fallou de Revoras em Emprazamentos. ) Ora a nos- 
sa antiguidade nos offerece innumeraveis ( se se vis- 
sem todos os Cartórios) Emprazamentos ; huns com 
Entradas e junctamente com Revoras ; outros sem 
Entradas, e só com Revoras: Eisaqui hum bom ap- 
parato dos primeiros. 

Prazos com Entradas, e Revoras, 

§. 32. 

Do Cartono de Pendorada. 

(1) Er. 1433. — E por revora de vos recebe- 
mos huum maravedi , e por entrada duas peixotas 
frescas. 

(i) Er. 1204. — Por intrada e por revora tres 
Libras. 

(3) Er. 1370.   Recebemos huum maravedi 
por revora e a intrada quitamosvolha a rogo de Ste- 
ve Pires que nos pediu este Prazo. 

(4) 
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(4) Er. 135-2. — Et de ingressu eyre detis trcs 
solidos denarium et médium. 

(5) Er. 1247. — Et ego Menendus Petri dedi 
vobis pro hoc pactum novem morabitinos , et unutn 
pro rebora. 

(6) Er. 145-9. — E ha de dar por entrada do 
dito Casal cem mil Libras, ou quatro marcos de pra- 
ta , qual ante o Convento quizer.... ataa dia de sam 
Joham primeiro que vem. 

De Paço de Souza. 

C7) Er. 1457. — Dentrada bua cesta de figos. 
(8) An. 1483. — E esto vos fazemos por en- 

trada custumada em rrevora aos frades. 
(9) Er. 145-5-. — Pagou marco de entrada e o. 

carneiro de Chavadigo. (*) 
ftib loq toBTJft- ! — ,1^ í( 1) 
(*) Chavadego, Chavadigo: He voz frequen- 

tíssima nos Prazos de Paço de Souza desde o Sé- 
culo xiv. até o xvi.: Era o mesmo, que Luvas^ 
agradecimento , ou molhadura do conchavo, e 
ajuste, que entre o Mosteiro, e novos Emphy- 
teutas se fazia. Constava de hum Carneito e hu^ 
ma fogaça, ou pão grande de trigo. Elucidar. 

(ro) Er. 145'5-. — De entrada huum marco de 
prata. 

(ir) Er. 1455-. — D'emtrada seis perdizes , e 
Chavad:go.^ 

(12) Er. 1445". — E dentrada duas galinhas que 
logo pagou e ficou deffazer prazo etirailo.... e dar 
Chavad go e revora aos ffrades cando vier polo pra- 
zo...^ D'entrada a, moradia que ade ffazer no dito 
Casal 

(íB) Er. 1456. — Deu dentrada hua teghelada 
e 
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e com vinho branco para ella, c Chavadigo e x. naa- 
ravedi de revora. 

(14) Er. rtfo. — E dentrada huma flogaça e 
I Carneiro por Chavadigo. 

(iç) Er. 14)6. — E deu dentrada uum marco 
de prata ouesse deu por dois bois para o mocsteiro... 

•e de mais1 dentrada v. marcos de prata os quaes logo 
p.i^ou s. per duas taças e liuma era de bestiaaes 
de marco e meo, e outra de crastas demarco e meo. 

''16) Er 145-7 — Dentrada bua Cabaça ãe vi- 
nho ( V. Tit.' 1. §• 8. n. 47. Not.) e 1 bolo e hda 
dtizea de bogas. , . / 

(17) Er. 145-7. — Daredes dentrada hum quar- 
teiro quer lula marraa qual ante quizerdes. 

(18) Er. 1457. — E dentrada e loytosas cada 
pessoa tanto quanto dá de renda e Chavadigo e re- 
vora aos ffrades, o 

(ip) Er. 1456, — Dentrada por dia de banta 
Margarida quatro duzeas de bogas. 

(20) Er. X45'7. — Húas botas booas dentraaa 
de cordavam. ' 

(21) Er. 145-6. — Dentrada huma Lei toa e hu- 
ma boroa escarolada (*) e 1 Carneiro e ffogaça de 
■Chavadigo e 1 maravedi de revora. 

(*) Horoa escarolada era o pao depainqo 
que propriamenre se dizia Eoroa t Assim com es- 
te mesmo Prazo oZt/W/V/.noSuppIemento. (Ain- 
da hoje em algumas Terras sç chawz Boroa o 
Painço como em Crasto d'aire. No Foral de 
Coimbra de xyiz se falia era Painço,^ no Fo- 
ral do concelho do Guardão.) {Aimeid.) 
el< - : linuo esbínll aos slov , o . - _ 
<22) Er. 145-6. i—s Edentrada huma Leitoa em 

espeto. . , , 
(23) Èr. 145-6. — Dentrada C. brancos. ^ ^ ' 
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(24) Er. 1457. — E dardes dentrada hum Car- 
neiro, e luuna ffogaqa, c huina cabaça de vinho ( V. 
Tit. 1. §• 8. n. 47.) e húa novidade e mais vos daf- 
des chavadigo , e revora. 

(25) Er. 1461. — Dentrada duas Lampreas. 
(26) Er. 1461. — for entrada liuma marraa 

boa bem grande. 
(27) Er. 1424. — Dardes dentrada huas botas 

e pagardes as dividas se as hi ouvcr. 
(28; Er. I424. — Huum boo lansoil defrandes 

dentrada. 
(29) Er. 1477. — Humapipa demoiaçom den- 

trada , revora quinze brancos. 
(30) Er. 1477. — Dentrada hum tonel de vi- 

nho que logo pagou. 
(31) fcir. 1476- — Dardentrada huma marraa, 

e Chavadigo carneiro, ffbgaça, e hum maravedi de 
Chavadigo. 

(32) Er. 1477. — Dentrada dois frangos. 
(33) Er. 1477. — Edentrada huma cesta de bo- 

gas por,dia da Margarida becnta e chavadigo. 
(34) Er. 1475.  Deu dentrada hum marco 

de prata o qual logo delle recebemos e por revora 
huuiú maravedi e Chavadigo. 

(35') Er. 1447. — Dentrada dois alviões e Cha- 
vadigo, e revora aos ftrades. 

(3Ó; Er. 1476. — Ettto vos ffazemos por híta 
marraam e Ima Ifogaça e lida quabaça de vinho de 
merenda e dar chavadego e revora aos ffrsdes. 

(37) Er. 1477- — Entrada lula Leitoa, hda bo- 
roa escarolada , e cabaqa de boo vinho. 

(38) Er. 1477. — Dentrada hum Leitom , e 
cabaaqa de vinho e ffogaça. 

(39) Er. 1467. — Hua duzea de peixotas se- 
cas de marca maior dentrada. 

(40} Er. 1467. - - Dentrada C. brancos. 

1 (41) 
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(41) Er. 1457. — Dardes dentrada seis perdi- 
ses , quer seis ffrangos, 

*>< . . ; J a' c.i/i r r;,-! ■ : ... ■, i •; l' 
De S. Bento da A. M. do Porto. 

(42) An. 1422. — E dardes dentrada huum Car- 
neiro e fFogaça , e revora as Donas. 

(43) Er. 1328. —■ E por isto recebi de vos de 
preço dous maravedis e huum Carneiro de doze Sol* 
dos. 

[44! Er. 1260. — Recebemos dentrada trinta 
Libras. 

De Bostello. 
[45] .... 1479. — Nos destes dentrada huum 

boo Lei tom : pagou quatro [4] Soldos de revora. 
[46] ... 1489.— Deu logo dentrada huum 

bom Leytom e hua cabaça dc vinho. 
[47] Er. 1395'. — Este prazo vos fazemos por 

huum Carneiro com cinco Soldos de pam e por hua 
cabaça de vinho que nos destes dentrada. 

[48] Er. 1396. — Este prazo vos fazemos por 
huum Serviço [ V. Tit. I. §. 8. n, 4. ] que nos des- 
tes dentrada. 

[49] An. 1431. — Huum Carneiro nos destes 
dentrada ptgou quatro Soldos de revora. 

[yo] Er. 145'4. — Confessou aver rcceb:das hu-* 
u:n par de calças por revora e entrada do dito em- 
prazamento. 

[Ti] Er. 1435'. — Prfzo vos fazemos por 
huum Setviço que nos destes dentrada... e vinte Sol- 
dos de revora. 

[yi] An. I4TI. — Huum saavell qtie nos des- 
tas dentrada e quatro Soldos de revora. 

[53] Er. 1412. — Por cem libras dentrada que 
Dorn Abbade recebeu para Serviço do Bispo da ida de 
cas DdRci. 



/ 

T I T U X O III. 67 

Er. 1385-. — Este prazo fazemos por pre- 
que de vos recebemos sabudamente dcturada seis 

motabitiuos. 
(5"5") Er. 1421. — Este prazo vos fazemos por 

huum carneiro com v. soldos de pam que nos destes 
ckntracla. 

(56) Era 1390. — Esto vos fazemos por huma 
perna de vaca com dez soldos de pam por entrada e 
por revora. 

(5-7) Era 1388 — Pcrdous capoens que de vos 
recebemos dentrada e por revora. 

Dc Arnoya. 
• •• • r . ' . i - h1 . 

(5*8) Era 1388. — Por huum pé de porco que 
de vos recebemos dentrada e por revora. 

(59) Era 1395-. — Hum sesteiro de trigo etc. 

De Pedrozo. 

(60) E dentrada o preço e conthia que de prc- 
zente valem ao tempo dora oito marcos de prata etc. 

Nota : para se emprazar por esta entrada 
andou; a lanços tre.s Domingos successivos por 
ser compra complicada com Emprazamento (vi- 
de supra §. 28, ) 

(61) Era 1419. — Este prazo vos fazemos por 
boas obras que de vós recebemos e por trezen- 
tas livras de dinheiros portuguezes , que cie vós rece- 
bemos dentrada e humn sqombreiro de bever novo. 

-íií ' ! 'J . j » I '.)lD ' J f >•- ..<• ■, '• 
Nota ; foi quase venda de bens Ecclesiastir 

cos com causa necessária , porque diz ~.of quaes 
„ despendemos em pagar a dizima a nosso Se* 

I 2 „ nbor- 
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„ nhor Papa e a EIRà e em mantimento do 
„ dito nosso moesteiro e em preitos e demandas 
„ que ouvemos por defender os coutos e juridi- 
„ foes de lies^ ( Almcul.) 

(62) Era 1479. — E dentrada huum par de 
galinhas e huma fogaça, 

Í63) Era 1423. — Por entrada dous savees e 
sua rrern, 

(64) Era 1435'. — Dentrada cinquoenta reis 
brancos. 

(65-) Era 1430. — Recebemos huum carneiro 
e huma fogaça e botelha de vinho dentrada. 

(66) Era 1432. — E recebemos de vós cincoen- 
ta livras dentrada. 

(67) Era 1435'. — XX. livras dentrada. 
(68) Era 1399. — XL. soldos dentrada. 
(69) Era r45'X. — Dentrada huum carneiro e 

huma fogaça e huma cabaça de vinho ( V. T. 1. §. 
8. n. 47.) 

(70) Era 1384. — Por entrada XX. soldos, 
(71) Era 1410. — Dentrada XII. Lib. 
(72) Era 141 r. -- Tres pelles de cabrom ma- 

cho que recebemos dentrada. 
(73) Era 1392. — Quatro livras e mca dentra- 

da do dito Casal. 
De S. Tyrso, 

(74) Era 1417. — Recebemos de vós por en- 
trada .... mil libras que despendemos em preitos e de* 
mundas (complicada venda , V. supra §. 28.) 

(75") An. I45'2. —- E nos deu mais dentrada do 
dicto prazo tres marquos de prata para repairo do 
dicto nos^o moesteiro, c da torre grande que jasder- 
ribada que avemos de corregeer (quase venda com 
causa necessária. V. supra §. 28.) 

De 
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De S. Clara do Porto. 

[76] An. i45'i. — E dentrada aas donas liuum 
maravedy e hnum carneiro com suas soe ir as. [*j 

[*] Soe ir as : he termo trequentissimo nos 
antigos Prazos da Provinda do Minho =7 hum 
leitão , hum carneiro etc. com suas soe ir as. cr 
Sa o pois Soeiros o mesmo que Costumes , ou 
Costumeiras , e vem do Latino Soleo-es, e mes- 
mo do Fortuguez Soé, Soiá etc. Em alguns Pra- 
zos se declara em que estas Soeiras deviam con- 
sistir, que era; huma cab.iqa de vinho, e hum 
pão alvo, ou fogaça. No Tombo do Mosteiro 
de Viliarinho ( que hoje pára em S. Vicente de . 
fora) ha muitos destes exemplos : bastara hum 
por todos : he o Prazo do Casal de Lagéa em 
que se diz. zzE de foro... hum Leitom com 
suas soeiras , a saber fogaça e cabaça de vi- 
nho. = E note-se, que á proporção, que semul- 
riplicavao os Leitões , carneiros etc. assim se re» 
petião estas Soeiras , como se vô do mesmo 
Tombo , v. g. trcs Leitões , ires Soeiras : 
quatro carneiros , cada hum com suas Soeiras : 
Elucid. verb. Soeiras. va 

De Pedrozo. 

[77] Era 1425". — Dez libras dentrada. 

De Particular do Minho, 
■'*- • . " Mv» OT V 

[78] Era 1418. — Huma pipa de vinho bran- 
co dentrada. 

De 
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De Roriz. 

[79] An. 1482. — E dentrada hum Serviço [ V, 
T. 1. §. 8. n. 4.] de pam e de vinho c de carne. 

[80] Era 13:57. — Entrada.... e de revora. 

Da Graça de Coimbra Cartorio de Cette. 

[8t] Era — Por entrada huma marraatn 
e trinta pacns. 

[82] Era i^so. — Por entrada ao abbade seis 
soldos em pam. 

[83] Era 1375". —Dent rada duas peichotas resen- 
tes. 

[84] Era 1297. — Et hoc fecerunt pro eo quod 
dieta donna Tharafia Martini de Jovim erat multum 
naturalis et hieres [ Padroeira, Elucid. ] ipsius mo- 
nasterii, et pro quadraginta morabitinis veteribus qeos 
in presemi dedit abati et conventui. 

[Sj-] Era 1316. — 1 carnarium et fogaçam pro 
intrata et unam libram pro rebora, 

[86j Era 1346. — Por entrada dezoito libras e 
por revora duas libras. 

[87J Era 1326. — Fazemos prazo duu meo de 
barco que avemos na Varga [*'J de Verdugo..,. De- 
des ende a entrada e o Condado [**] assi come est 
urado. 

[*] Varga: Armação de pescaria I. P. R. 
concorda o Elucid. = certa armadilha para ca- 
çar peixes. 

[**] Condado. Certo Tributo, ou reconhe- 
cença que o Emphyteuta , ou Vassallo pagava 
ao Senhorio jure dominii. Consistia ordinaria-r 
mente em peixe do rio, ou em caça do monte, 

qual 
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qual ao Direito Senhor mais agradava. Nos Fo- 
raes antigos he frequentíssima esta Pensão dâ 
Condado. No -de 1182 , a instancias de Soeiro 
Viegas Príncipe de Lamego, e do Bispo da mes- 
ma Cidade D. Godinho deu EIRei D. Affonqo 
Henriques Foral aos 30 Povoadores deBaldigem 
com o foro á Coroa de hum moio de vinho, 
e cada Casal devia pagar Condado de monte et 
non de rivulo. (Doe. das Salzedas.) No de 
13 10 se deu sentença no Julgado de Alvarenga 
a favor do Mosteiro de Pendorada , mantendo-o 
na posse de receber o Direito do Condado no 
Monte da Rocha a saber : dos porcos monteses 
o corasil ; da Corça o quarto ; e do Urso as 
maons [ Doe. de Pendorada. ] No Século quin- 
ze se deu sentença a favor do Mosteiro de S. 
Pedro de Cete contra os que andavão pescando 
a varga no Arinho de Roosende, que era isen- 
tamente seu , sem licença do Abbade , e sem 
pagarem o Condado , que sempre daqui se lhe 
pagou [Doe. dos Gracianos de Coimbra] No 
dc reformou EIRei D. Manoel o Foral 
de S. Martinho de Mouros , nslle diz : que no 
rio Douro ha huma Assudada em que ha qua- 
tro Ninhos, ou Canaes. e quede dois destes se 
pagao todos os dias por Direito Real dois peixes 
dos melhores, que sahem , e a este Direito cha- 
mam C-iondado. [ Doe. de Salsedas ] Assim o Hlu* 
cidar. 
[88] Er. 1336. — Dentrada. ... por revora' 

doze Soldos. 

Da Collegiada de S. Thiago de Coimbra. 

[^9] Er, 1396. — Devedes dar a nos por en- 
trada trinta Soldos. 

J,i [90] 
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[90] Er. 1336. — Et pro rebora unum Carna- 
rium. 

De Pendorada. 

[91] Er. 1242. — In rebora unum morabiti- 
num et dimidium. 

[92] Er. 1453. — E por revora de vos rece- 
bas hum maravcdi, e por entrada duas peixotas fres- 
cas. 

[9^]... T487. — Hum bom Leitão; por revo 
ra hum maravedi a 700 por huma. 

[94] Er. 1302. — Et pro rebora unum mo- 
rabitinum. 

(pj) Er. 1302. <— Er dedisti nobis pro robora- 
tione unum almude de Vino. 

[96] Er. 1333. — Et pro revora accepimus 
a vobis unum morabitinum. 

[97] Er. 1394. — Por entrada e por revora 
tres Livras. 

[98] Er. 1370. --- Recebemos liuum maravedi 
por revoia. 

[99] Er. 1288. — Et dedistis nobis unum mo- 
rabitinum et unam Lamprea pro rebora. 

[100] Er. 1382. — E de rebora recebemos de 
vos seis quartas de vinho, 

(ici) Er. 1374. —- Lor revora recebemos de 
vos huiun Carneiro , e híia fogaja e por entrada »/- 
hil. 

(102) Er. 1339* — Por revora recebemos de 
vos duas peixotas. 

(103; Er. 1332. — Pro rebora fugaçam, arie- 
tem, quartam vino. 

(104) Er. 1300. — Pro rebora una fugaça et 
huma Kabaaca de vino. 

De 
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De Vayrão. 

(loy) An. ifiy. —• E pagou a revora ás do- 
nas. 

De Pombeiro. 

(ro6) Er. 1321. — Pro revora unura arietem. 
(107) Er. 1262. — Et pro rebota duos áu- 

reos de. vobis recepi. 

De S. Bento de Ave Maria do Porto. 

(108) Er. 1472. — E de revora ás donas hu* 
um Carneiro. 

(109) Er. 1327. — Com sa revora. 
(no) Er. 1328. — E huma fugaça de trigo de 

revora. 
De Bostello. 

■ 
(111) Er. ijSy; — Por rrevora deseseis Sol- 

dos. 
(112) Er. 1421. — Deu desoito dinheiros por 

revora. 
De Arnoya. 

(113) Er. 1282. — Pro rebora duos morabi- 
tinos et médio. 

De S. Tyrso. 

(114) Er. 1423. — Pro revora cynquo Livras. 
[ny] An. 1577. — E por revora vinte reis. 

Da Coilegiada de S, Pedro de Coimbra. 

[nó] An. i5,o2. — E de revora a adita Snrã 
Abbadeja huum Carneiro com seu pam alvo. 

K No- 
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Nota: Outros mais exemplos em toda aspe- 
cie de Contractos e Doaqoes se podem ver no 
Diplomático João Pedro Ribeiro na Observ. 
Diplomar. 4. e em o Elucidar, de Fr. Joaquim 
Verb. , Rebora. Também esta palavra em outra 
significaqão era a idade capaz de razao tempo 
de hum pupillo sair da tutella e que tenha pas- 
sado a puberdade ex Scriptoribus , Ordena- 
ção Affbns. etc. 

Notas , advertências ; e applicaçoes d Praxe 
do Foro. ) 

. cfi'5 

§• 33- 

Primeira : Nada ha que obste ao licito e valido 
dos Emprazamentos as im celebrados com Entradas 
em dinheiro ou outros donativos da parte dosEmphy- 
teutas ; com tanto que a pensão , que elles ficarem 
pagando , seja racionavel sem injustiça com respeito 
ao valor do prédio, excomputadas as Entradas [§. 
28, , e 29.] Este antigo costume também de algum 
modo justifica o licito de iaes Contractos , Card. de 
Luc. de Usar. Disc. 11. n.11, Nigr. Cyriac. Contr. 
68. a n. 24. 

§• 34- 
Receber porém Entradas pelos Emprazamentos 

só he prohibido na Ord. L. 4. Tit. 41. ás pessoas 
ahi relatadas [sobre o que se podem ver os DD. com 
os quaes o Reperíor. debaixo da Conclusão ez For ei- 
ró de Prazo da Coroa , etc, ] e nos Prazos feitos 
em bens de Igrejas , conforme os Cânones e DD. que 
refere a Constit. do Bisp. do Pert. L, 4. Tit. 7. 
Const. 7. Mas todós estes são prehibidos receber En- 
tradas por razoes muito particulares ; A mesma ex- 

;i Ce- 
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cçpqão dessas pessoas , e nesses bens firma regra em 
contrario para ser permittido a todas as mais pessoas 
receberem Entradas nos Emprazamentos que façam. 

§• 35"- 
Segunda : Se a Entrada , que se recebe pelo Se» 

nhorio exceder a ametade do valor do prédio empra- 
zado em termos, que se transforme em venda, ainda 
que se denomine Emphyteose [§. 28.] será necessá- 
rio 1.% que se pague siza : Veja-se terminantemente 
Lim. de Gabell. pag. fo. n. 136. et 137. e condu- 
zem as regras geraes do mesmo Lim. pag. 46. «. 84. 
e pag. 63. n. 8. : Será necessário 2.0, que sendo o 
Senhorio pessoa, quenao possa alienar seus bens sem 
solem nidades , se pratiquem as precisas : Assim o no- 
tamos praticado em alguns dos referidos Empraza- 
mentos N. 6c., 71. 74. , e que se referirão no Tit. 
6. ; Pois quando as Entradas recebidas eram avulta- 
das, que faziam propender os Contractos para ven- 
das y se declaravam as causas necessárias dos empre- 
gos dos dinheiros, etc. 

§• 36- 
Terceira: Que dando hum Pae ao Senhorio En- 

trada qualquer que cila seja para obter delle o Em- 
prazamento sera o filho Successor do Prazo , obriga- 
do conferir essa Entrada ou seu equivalente pela ge- 
neralidade Az Gr d. L, 4. Tit. 97. §. 22: , e dourri- 
nas de Carvalh. de Testam. P, 4. Cap. 1, n. 181, 

§• 37- 
Quarta : Que formando argumento da pensão 

para oLaudcmio, ex Menoch. Cons. 299. Cassem, in 
Consuet. Burgund. Tit. de Censib. §. 1. n. 6,, Guerr. 
d Ord. pag. 200. n. 3,; havendo liuma avultada En- 
trada; assim como a pensão deve ser jufta e propor- 
cionada na forma exposta ( §. 28, , 29. , e 33.) ; da 
mesma forma se deve haver respeito ao justo do Lau- 
demio. 

Ki 38. 
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§• 38. 
Quinta ; Que no caso da devolução por Com- 

misso ou por outra causa , se deve deduzir o equiva- 
lente da Entrada , ou restituilla o Senhorio ; porque 
seria iniquidade perceber o Senhorio sem outra legiti- 
ma causa a quantidade da mesma Entrada, ad ins- 
tar do Simile , de quo Afjlict. Uecis. 80. Cyriac. 
Cantr. 68. «. zí. 

§• 39- 
Sexta: Admitrindo a Ord. L. 4. Tit. 13. §. 6. 

o remedio da Lezão nos Emprazamentos sobre o 
que 'e veja o Tract. Prat. §. 92. , 937. , 1190. , e 
1291. i a Entrada pode entrar em linha de conta-, 
ou para arguir a lezão opposta pelo Emphyteuta; ou 
para a excluir opposta pelo Senhorio. 

Nota: O P. Cordeir. Resol. Theojur. 16., 
e 17. tentou persuadir que as Entradas são repro- 
vadas , e que muito menos as podem receber os 
Emphyteutas dos Subemphyteutas , mas as suas 
razões são tão ridículas , que não merecem res- 
posta. 

TITULO IV. 

Prazos constituídos em Bens incultos, cultos, Moi- 
nhos , Azenhas, Pesqueiras, Portagens, As- 

sentos , Pardieiros , Marinhas, Barcos , 
Pelames , Foros e Direitos Domi- 

nicaes já es tableeidos, etc. 

§. 40. 

.,z> Ata sunt in Emphyteosim initio prcedia in- 
culta , fost vero etiani fertilia, et rústica , et 

' urbana. „ Struo, Exere, n» Tbes 60. Duplex er- 
» &0 
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,, go Fmphyteuseos objectum constltuenãum, Prima- 
,, rittrn , et sunt agri , fundique , tique ab hitíio 
„ steriles , et inculti , L. 2. L. fin Co d. si ager 

vectig. hi enim melioratione aliqua vel maximè 
,, opus habent: progressu verò temporis fertiles quo- 
„ que ut quecu/ti , Autb. Perpetua Co d. de Sa- 
„ eros. Eccles. , nam et i/li agriculturam quotan- 

nis desiderant. Secundarium , «empe I.0, prãdia 
„ urbana, puta cedes, Novell. 7. C. 3. §. 2. No- 
„ vell, 120. C. I. in fin., Alith. si quas Cod. de Sa- 
,, eros. Eccles., L. Í5- §. 26. ff, de Damn. infect. 
„ 2.0 res , quee fundo cahocrent, et veluti queedam 
,, pars ejus sunt etc. Mui. ad Struv supra , Conf. 
„ Henriq. Coccey Vol. x. Disp. 41. C. x. §. x. 

Concorda João Frederico Khet. entre as obras 
de Stryk, foi. 9. Disp. 18. de Emphyt, C. 2. n. 2. 
ibi '. 

,, Matéria hajas contractas Emphyteutici sunt 
„ agri'. pryedia olim tantum sterilia concedebantar, 
„ ut accipi entes ea excolercnt , et redderent ferti- 
„ lia, me Hora, et inde quot anuis pensionem in re- 
„ cognitionem dominii solverent. Hodiè vero non tan- 
„ tum /steriles , sed et fertiles agri emphyteutican- 
„ iur , docente Sch ene i devi n. a d §. 3. Inst. de Lo- 
„ cat. Initio tantum rústica prcedia ', arg. L. 1. ff. 
„ si ager vectig, L. 31. ff. de Pignor. , posteà 
„ et iam urbana concedi solita sunt , L. 15". §. 26. 

ff- de Damn. infect. Novell. 120. G. 1. , Autb. 
„ Si quas ruínas Cod. deSacross. Eccles. In mobili- 
„ bus autem vix consistere videtur Emphyt eu sis, 
„ cum finis , et causa impulsiva Emphytsuseos sit 
„ meliores , res mobilis autem usu ipso non fiunt 
,, meliores , sed potius usu consumuntur , Zoez. 
„ in ff 7". de Locat. n. 60. , Perez in Cod. dejur. 
„ Emphyt. n. 3. J.imitattonem annectit Harprect. 
„ aà §. 3. Inst, de Locat, n, 143. } nisi sint res 

„ so- 
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,, solo emphyteutico coharentes. „ Con? Ley ser. fus 
Georg. L. x, C. 15. n. 6. 

§• 4t. 
-T al foi a origem , raes os progressos do Emphy- 

teuse: ora, nos excerptos, que d'alguns vou transcre- 
ver, e em outros muitos, que além destes tenho vis- 
to no uso do Foro , se notam emprazadas , não só 
terras incultas, e cultas; mas Moinhos, e Azenhas , 
Pesqueiras, Portagens, Assemos e Pardieiros para edi- 
ficar casas, Marinhas, Barcos, Pelames, Foros e Di- 
reitos Dominicacs já establecidos. 

§. 42. 
' 

Cartorio de Pendorada. 
' V* TC VI? 

[í]  1443. Por serviço de Mayo 
ametade de todo o pescado que Deus der na dita 
Pesqueira. 

[2] Era 1311. — Debent dare geiram cum sua 
portione de ipsis piscar tis. 

[3] Era 1302. — medietatem péscaminum quod 
ibi Dominus dederit. 4 

W Era I33P' ~ E se alguém remaquelles her- 
àamentos por renda talhada [ taxada ou repartida, 
Elacid. ] vós recebedes a dita renda , e attenda-se a 
postura como he posta. 

[5] An. 15:20. — E da pesqueira das nassas 
ametade e do barco o terço do pescado. 

De Paço de Souza. 

[6] Era — Emprazamos os nossos quatro 
Casaes.... com todas as suas entradas c Luytosas. 
ficando ao Moesteiro ermar , e povoar. 

[*] No Século XII. XIII. XIV. e XV. he 
mui 
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mui frequente o Verbo Hermar : por despovoar 
reduzir a mato e não cultivar o Casai , herdade 
ou ■lugar : veja-se a Orei. Affons. L. 2. T. 20. 
Elucid. Eram nesses tempos os Prazos só por 
I. 2., ou 3. vidas [ut infra Titi 8.], nao se 
praticava , renovaqáò : por-ifeso lie, 'que assim 
clausulavao os Emprazamentos. 

[7] ..... . Em Passo de Souza ha de Letra 
do Século XV. escripro o costume dás suas Pesquei- 
ras e da Pescaria de Ribatamega, e dos Direitos que 
delias se pagam. > 

[8] Era 1461. — O cal Cassai vos empraza- 
mos cóm todas as pesqueiras que esse Cassai sempre 
teve.... e vos fazerdes-lds pesqueiras e arrtiardelas 
aa vossa custa, e repairadeías do que lhes comprir, e 
dardes a primeira Lamprea. 

Dé Si Bento da A. M. do Porto. 
.13 UJIIJi í'!. £ i.jfi ■■ Ji 3 

XpJ P'1"3 i409' "— Huma Zenha... e adubedes 
e affrutedes de lodo aquello que Ihi comprir salvo de 
fogo, ou de r un ha mento [V. Tit. 2, n. 12.1 de que 
a Deos Itvre. ^ 

[10] Era 1399. — Fazemos prazo a vos... da 
nossa portagem que nos temos no dito nosso Cou- 
to [ de Farouquella J e dedes a nos em cada huum 
anno quatro moyos de sal. 

' : De Bostello. 
[rr] Era 1460. — Fazemos prazo dos direitos 

e cabedal [*] que nos avemos daver do Casal da car- 
re'ra,- • • • P0r tal preito [**] e condiçam que vos re- 
cebades logo as ditas direituras , [***3 e cabedal e 
dedes por ellas ao moesteiro cada no dous meravidis e 
vinte soldos. 
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! ■ ■ , .A ■■ '' c ■ ' '. i! i(!fn 
[*] Cape dal , ou Cabedal , além d'outras 

accepqões, no Século XIV. se chamava a pensão 
ou principal foro, que se pagava de hum Prazo, 
como em hum das Bentas do Porto de 1312, 
em outro de Pendorada de 1330 erc. Elucidar. 

[**] O mesmo que pacto e preceito, EIu- 
cid. 

[***] Direituras : As pensões metidas, a 

que hoje chamamos Foragens, ou Miunças que 
o Emphytetita costumava pagar além do foro 
principal e sabido etc. Elucid. ; Na Doçao da 
Villa de Mafra por EIRei D. Sancho I. e na 
era de 1227 , apud Brandão Tom. y. no Ap- 
pend. Escript. 16., já se disse s Et cum dire- 
cturis suis etc. Almeid. 

[12] Era 14^4. — Por todos outros foros direi- 
tos e direituras, a primeira pessoa seis maravidis etc. 
e segunda etc. e a ultima, etc. 

De S. Jorge na Universidade. 

[13] An. — Dou a foro hnma Sessega (*) 
para huum moinho com sua Levada e o rio para moer 
o dito moinho. .. que façais logo o moinho, que se-- 
ja moente e currentc. 

(*) Ses sega ; Em muitos Doe. do Século 
XIV. se tomava por assento, ou terrado não só 
de qualquer edifício mas também das arvores, 
solo em que alguma cousa se edifica v.g. casa, 
moinho , lagar, tanaria etc. Elucid, 

De 
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De Carquere. 

(14) Era 1435. — Emprazamos o Casal de... 
e os foros e rendas que ora paga ao dito nosso nioes- 
teiro Joham armes. 

(iy; An. 1498. — Emprazamos todo o pão 
que nos avemos em cada liuum anno dos Casaes de 
migueis de foro e renda .s. doze alqueires de trigo 
e vynte alqueires de pom meado milho e centeo... 
pagaredes de renda em cada huum armo duzentos e 
cinquenta reis brancos de des pretos o real ou como 
EIRei o mandar pagar. 

De Pedrozo. 

(16) Era 1459. — O qual prazo dos dictos 
Casaes foy apregoado e metido em pregão por tres 
Domingos... em a dita freguezia onde os ditos Ca- 
saes som, 

De S. Tyrso. 

(17) An. 1477, — O repairedes (o moinho) 
de cubo , de raoos , de rodízio , ede veyo , e de caza. 

(18) Era I45'0. —- Ajades pêra vos es fructos e 
rendas e os proes e os serviços centradas, e luctuo- 
sas dos dictos Casaes como asnos avemos daver... . 
e dardes anos. .. por renda e pensom em cada huum 
anno cinquenta e cinco muravedis de boa moeda an- 
tiga. 

(19) An. I45'3. — Nos ajamos as luitosas dos 
sobreditos Caseiros.... e que nos faqamos o titulo 
do prazo per vosso prazimento a Lavrador ou Lavra- 
dores que vos quizerdes. 

(ío) Era 1307. — Tertiam partem deLampre- 
dibus etc. {da Pesqueira,) 

L De 
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Dc Carquere. 

(21) An. Jfoy. — Huma Lamprea de cada 
pesqueira ctc. 

De Cette na Graça de Coimbra. 

(22) Era 1346. — Fazemos prazo duu Casal 
em Cumpostella e meo barco em Verdugo. 

De Pedrozo. 

(23) Era 1370. — Os Casaes que hi avemos 
c opobrar e hermar, e as Loitosas , Colheeias, e Ser- 
viços e jeyras e as jeyras dos homees de Leyros para 
serviço dessa quintaa e das pertenças delia reservando 
pera o dicto moesteiro huma quaira (*) de trigo e 
seis alqueires de vinho. 

(*) Cayra, e Quayra\ Medida de solidos, 
que faz tres quartas de pão da medida ou al- 
queire de que agora usamos.... Da Cayra do 
Sal ainda se usa na Cidade do Porto. Elucid. 

De Roriz. 

(24) Era 1464. — Fazemos prazo dos nossos 
quatro Casaes de Paços erc. 

(25) Era 1437. — Casal.... e hua vinha.... 
e as pastageens emidiçoeens e foros que o dito moes- 
teiro tem no dito logo (Lugar) de Canavezes, e ou- 
tros quaesquer direitos que o moesteiro ha em o 
dito Logar, tirando o hermar e pobrar. 

Col- 
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Collegiada do Salvador de Coimbra. 

(16) Era 1384. — Emprazamos a vos nosso 
companhom raqoeiro da dita Eigreja.... todalas di- 
zimas e premissas e to dolos outros direitos que nos 
devemos a ver na aldeya que dizem Serra de dom Gar- 
cia .... pera vos e pera hua pessoa qual vos por bem 
teverdes etc. 

Universidade de Coimbra. 

(17 ) A Universidade de Coimbra 
aforou em tres vidas no Louriçal aos Antecessores do 
Marquez os Direitos Reaes, que alii tinha, e foi es- 
te Prazo confirmado no tempo dosFelippes (J. P. R.) 

[28]   No Bispado de Coimbra possue 
o actual Chanceller do Porto parte dos Dízimos de 
huma Igreja, que se achavam infeudados, por titulo 
de Prazo. [J. P. R. ] 

Vayrão. 

[zp] An. 1285". Emprazou o Mosteiro de 
Vayráo certos casaes, e dobem a Hermida deS. Ma- 
ria Madalena, facultando aos Emphyteutas para que 
recebam ,, omnes fructus, rediíus , proventus , dire- 
cturas servi tia , Lu i tos as , et oblationes, et offer- 
tas, qutf venerint ad dictam heereditatem.,, Elu- 
cidar. debaixo da palavra. =: Hermitagio. s 

Cabido da Guarda. 

[30] An. 1385'. — Emprazou o Cabido da Guar- 
da todos os direitos, e direituras, que ao dito Ca- 
bido pertenciam no Hermitagio de S. Pedso de Villa 

L 2 Cor- 
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Corça. E no anno de 14ÇO D. Luiz Bispo da Guar- 
da com o Cabido reemprazaram a mesma Hermida , 
etc., Elucidar, debaixo da palavra. =: Hermitagio. ?=: 

Da Collegiada de S. Pedro de Coimbra. 

(31) An. 1491. — Emprazavam hua marinha 
de fazer Sal, etc. 

(32) An. 1445'. — Emplazamos huuns nossos 
pelames ou ai ca Cor ias [*] que avemos na dita Villa 
[ Coimbra ] na rua que chamam da ponte. 

[*] Palame-, Ofikina, ou fabrica deçurrar, 
preparar , e curtir couros. Em Lamego ainda 
hoje chamao os Palames ao sitio , onde estas 
Officinas existirão , assim como em outras par- 
tes do Reino. Em alguns Doe. se chamam es- 
tas Fabricas Casas de Tanaria Doe. de Lameg. 
de 1316. Âlcaçarias. Assim se chama hoje em 
Lisboa o Lugar , onde se curtem as pelles; don- 
de este nome lhe proviesse, não he cousa averi- 
guada. Elucid. 

(33) An. 1489. — Emprazavam huma mari' 
nha.... de pensão , etc. 

(34) An. 1423. — Emprazaom a affonço an- 
nes.... huum meyo de paredeeiro.... faqom em elle 
casa sobrada e seja feita e acabada ata tres annos, 
etc, 

(35) An. I45'7. — Hua ... de pensom 
dous moyos de boom Sal recebondo, etc. 

Da Collegiada de S. Christovao. 

(36) Er. 1424. — {Moinhos) adubem e repa- 
rem de moos e rodízios.. • • e ponham hy boas moos 

no- 
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novas,... de guiza que sejam sempre melhorados e 
rnoentcs. 

[^7] Er. I5'34. — Que vos façades hy en essa 
agua huum moyno, ou açariha > eu pisoes... 
des esse moyno fazer aia dia de San miguei primeiro 
que vem. 

De Pendorada. 

[38] Er. I35'i. — Ajades os ditos Casaes os 
novos e as direituras em toda a vossa vida, rreten- 
do pera nos o pobrar, e o hermar, e as Luitosas, e 
a colheita d'EIRei e os Serviços e que dedes em ca- 
da huum anno dezoito ruaravediz. 

De S. João de Tarouca. 

[39 ] No Século treze emprazou o 
Mosteiro de S. João de Tarouca a N. do zouro da 
Cidade da Guarda todo o Figueiró da Granja, e mes- 
mo a Igreja com Dízimos, e offertas, com todos os 
mais Direitos Senhoriaes : Prazo , que por outro se 
cassou quanto a Igreja , e Dízimos , subsistindo era 
tudo o mais, e nos Direitos Reaes. 

Dp Particular. 
->> t.w, .■'v' ,«=>« ■ xi.xx -: í. t 

[40 ] O Marquez de Lavradio, Senhor 
do Morgado d'A7rão, emprazou com Faculdade Re- 
gia os Foros que lhe pertencião nos Lugares de Ca- 
nellas, e Pouvespdeque he actual Emphyteuta José 
Coelho de Campos de Farminhâo, Termo deVizeu. 
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Lorvão Liv. dos Testam. N, 25. 

• • • Em 980. Per Singulos annos de nostras 
Salinas de Concliaria xx. modios de Sal. 

Memor. de Litierat. Portug. Tit. 7. pag. 
2ti. Not. 

No Tit. 8. nos N.os 60., 70., 73., se verão Af- 
foramentos outros antigos feitos em matos maninhbs. 

Notas, reflexões, e applicaçao ao uso hodier- 
no em geral. 

§• 43- 

Em todas estas especies de bens suppoe pratica- 
dos de tempos mais antigos os Emprazamentos o Cod. 
Affonsin. publicado em 1446 , como se nota no seu 
L. 4. Tit. 2. §. 6. e nestas palavras. 

„ Statuimos e estableccmos que nom seja ni- 
,, nhãa das pessoas susoditas tão ouzado que arren- 
j, de, nem affore, nem empraze ninhuas suas heran- 
,, ças, Vilías, Castel los. Coutos, Granjas, quintaãs, 
„ Casaes, Casas , Vinhas , pomares, ortas , nem 
„ outras nenbuas possissões , nem foros , nem dire- 
„ ctos, nem rendas , nem outros nenhuns Lugares 
„ as si Leigos como Sagraes a ouro certo, nem pra- 
„ ta, e a ouro, e prata juntamente. „ (Tendo pre- 
notado no §. 5. que assim se praticava delongo tem- 
po o que assim passou a prohibir no §. 8.) 

Em- 
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Em particular 

Quanto aos Emprazamentos de pndios incultos, 
e cultivados. 

§• 44- 

A nossa Lei de 4 de Julho de 1776 parece que 
reduziu neste Reino os Emprazamentos a sua primi- 
tiva origem , quando legislou, ut ibi, 

,, Todos aquelles Contractos nos quaes se em* 
,, prazaram , ou emprazarem terrenos para edifi- 
„ car Casas, ou terras , e matos incultos para abrir 
,, e melhorar com os fins da Lavoura , e de plan ■ 
„ tios de vinhas , e arvoredos foram e são ver d a dei' 
„ ros Contractos Emphyteuttcos, os quaes se devem 
„ julgar pelas regras dos Prazos. 

,, Todos os Contractos nos quaes se affor aram 
„ ou af for ar em Casas já feitas , Quintas habita- 
„ veis, terras fructiferas, pela mesma renda, em 
„ que costumavao andar, contiveram e contem pela 
" ■'!ua natureza contractos de Locação por longos 
}) tempos de annos e de vidas , ou Colonias perpe- 
„ tuas para serem julgados pelas outras dijferen- 
„ tes regras , porque se costumam decidir as con- 
„ vençoes entre rendeiros ou Colonos , e os seus res- 
„ pectivos Senhorios , sem outra differença , que 
„ não seja a de serem obrigados os Colonos desta 
„ nova especie aos Direitos Dmninicaes estipulados 
,, nos seus respectivos Contractos. 

E conclue íanccionmdo. 
„ Estabeleço , e Mando ; Que o sobredito se 

" ohserve , e execute restituindo se os Contractos 
,, a sua origem não só quanto ao futuro . mas qu in- 
j, to ao pretérito : Havendo , como Hey por nullas 

e 
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,, e de ninhum effeito quaesquer Senteuças até ago~ 
„ ra dadas a favor dos referidos Colonos chamados 
„ Emphyteutas. ,, 

' Este havia já sido o espirito do idêntico Legisla- 
dor o Senhor D. José I. quando na L. de 9. de Se- 
tembro de 1769. §• IS' e 26. exprimiu , que só o 
avultado de bemfeitorias feitas pelos Emphyteutas, 
podiam fundamentar a equidade chamada vulgarmen- 
te de Bartholo para se deverem renovar os Prazos; 
'e para cessar a devolução, eConsolidaqão, em quan- 
to, falecendo os Emphyteutas ^, existissem 
parantes no quarto gráo contado conforme o Direito 
Canonico : E isto como sendo só propriamente Em- 
phyteuse renovável , e não consolidavel „ em todos 
„ os Casos , nos quaes havendo despendido os Em- 
„ phyteutas {por exemplo) 10., 20., 30., 40. mil 
„ cruzados , e mais em humas ruínas , ou terreno 
,, bravio , e inculto, cujas propriedades valessem de 
„ principal 100. , 200., 300., 400,, ou çoofòooo 
,, reis somente quando se afforaram, „ 

Nota: Tenho visto com admiração poster- 
gar-se esta tão clara Legislaqao ecom e!la a dif- 
ferença essencial; julgando-se pelas regras Legaes 
e Consuetudinárias dos Prazos indistinctamente 
todos os que se dominam Prazos nos Contra- 
ctos; ou sejam constituidos em terras cultas com 
penqóes grandes mais analogas ás dos arrenda- 
mentos, ou em terras incultas; como que se a 
natureza de todos fosse idêntica e única. No 
meu Tractado Pratico tendo eu em vista esta Le- 
gislação, que afundo com a sua distineçao alte- 
rou alguns artigos da Jurisprudência pratica, a 
appliquei e a sua clara distincqao para diversos 
fins; como são. 

1.0, Para não ser o Senhorio obrigado , 
íin- 
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findas as vidas , renovar os Prazos desta nova 
specie , reguláveis pelas regras dos arrendamentos ; 
menos que nao haja pacto de renovar , findas, 
as vidas; ou se verifiquem bemfeitorias taes , co- 
mo as que exemplifica a citada L. de 9 de Setem- 
bro § 26.: Confira-se o dito 1 ract. á §. 1063. 

2.0, Nao ser consequentemente o filho no- 
meado na ultima vida obrigado conferir mais 
que o iníerusurio ; praticada neste caso a Ord. 
L. 4. Tít. 97. §. 22. ; bem como em tempo 
que se nao praticavao Renovações , determina- 
va a Manoelina L. 4. d it. 78. §• ' [visto 
ser impraticável nestes Prazos em Rita de pacto 
ou bemfeitorias. J Nestes he que hoje se deve 
suscitar a pratica do Porto , que relata o Sena- 
dor Ferr. Cardos, na Mentor. Sobre a avaliac. 
dos bens de Prazo. 

Quanto aos Emprazamentos em Moinhos, 
e Azenhas. 

Deixada a origem e invenção dos Moinhos, de- 
qua Leyser. Jus Ceorg. L. Cap. 15-. : Deixadas 
as mós manuarias, ou Muinhos de mão, a cujo exer- 
cício se propunham pelos Romanos só os Escravos, 
e os Condemnados; [Moinhos de que ainda hoje se 
usa nas Cidades sitiadas.] Deixadas as Mós Jumen- 
tarias, (entre nós Atafonas , ) de quibus Leyser. a 
n. 7. ; so nosso proposito , os Moinhos podem ser 
on Pneumáticos [vulgarmente chamados de Vento, 
ou Aquáticos , ou Navaes ] [ qurf instar Navium 
anchoris firmais , aut rudente ad palum a lli gata: 
jluminibus innatant , Leyser. n. 10. ] ou terraneos 
aquáticos. Em todas estas tres species de Moinhos 
sc podem constituir Emprazamentos pelas razões , 

M que 
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que expõem Coccey Foi. i. Disp. 41. Cap. a §. 
4 , Hering. de Molendin. Q. 8. n. 16., et Q. 32. a 
n. 8. 

§• 4Ó. 
As partes essenciaes de hum Moinho terraneo 

aquático são 1.0, a agoa: 2°, o Açude, que atraves- 
sa o rio, ou ribeira : 3.0, a Levada , Canal, ouaque- 
ducto por onde corre a agoa para o Moinho : 4.0 , 
as Cales: j1.0, as mos; 6.°, o rodizio emais ferros: 
7°, a casa, ou edifício, Pecch. L. 4. de Molendin. 
(X Ç. Emprazado pois ou vendido simplesmente o 
Moinho terraneo aquático, se subintende emprazado 
ou vendido com todos os referidos accessorios , Pec- 
ch. n. 6. Gob. de A quis O. 14. n. 3., Silv. a Ord. 
L. 4. Tit. 1. in rubr. art. 7. ». 70. 

Nora: Ser tudo o referido §. 4A accesso* 
rio de hum Moinho , e que com elle forma 
hum todo; he isto tão antigo no nosso Reino j 
que o EJlucidar, debaixo da palavra — Azude re 
refere huma Carta de venda do anno de xzfp, 
que diz assim =; Vendi mus vobis ipsum molinum 
eum sua sessega [V, supra n. 13.] , cum suo 
azude, et cum sua aqua , et cum sua Levada, 
et cum suas entradas , et cum suas exidas. = 
E da qui se manifesta que em hum Moinho ha 
assento , em que está formado : aqude em que 
repreza a agoa; agoa que he reprezada : e leva- 
da, Cal, ou canal , por onde adita agoa corre; 
e sem tudo isto não anda o Moinho : Esta pa- 
lavra Azude o mesmo , que açule, ou açuda, 
preza, mota, repreza, dique que faz altear as 
agoas , ou para as conduzir a sítios mais altos, 
que o seu alveo, 011 para que depois abrindo-se 
estes receptáculos , corram com mais violência 
e abundancia. Vem do verbo Arábico Sadda: 

ta- 
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tapar, impedir, reprezar o curso da agoa. Os 
Hespanhoes também chamaram Açudes, ouJçu- 
das a huma grande roda, com que se tira agoa 
de algum poqo , ou caudelozo rio para regar 
hortas, pomares, e outros usos: o que nós ho- 
je dizemos Nora. Assim o citado Elucidar. 

§• 47- 
Emprazado hum Moinho com todos estes acces- 

sorios podem occorrer ires Questões particulares: i.a, 
se o Emphyteuta , que se obrigou moer sem maquia 
o pão do Senhorio [ como se vê hum exemplo no 
Tir. 2. n. 87. , e tenho visto outros taes] necessário 
para a sua famiJia: Se augmentada esta pelo tempo, 
subsiste inalterável a ob-igação do Emphyteuta : y 

se sendo o moinho de tres rodas ao tempo do Em- 
prazamento , augmentando depois o Emphyteuta hu- 
ma, pôde o Senhorio augmentar-lhe o foro? 3.% se 
destruído totalmente o moinho por caso fortuito , e 
junctamente o Açude , ainda que reste a agoa he o 
Emphyteuta obrigado á sua refeição ? 

Quanto a primeira : Se pela mais numerosa su- 
perveniente familja do Senhorio se transtornar iniqua 
e muito gravosa a obrigação do Emphyteuta , deve 
reduzir-se aos limites do justo , Larrea Decis. 71., 
Font a ne II, de Paci. nupt. Claus. 4. gloss, 18. P. I. 
n. 117.; Se d vide Capol. de Servi t. Urban. Cap. yo. 
a n. $. et melius Lejser Jus Georg. L. 3. Cap. 16. 
a n. 42. Confira-se o Tract. Prat. §. 1192. 

No mesmo Tract. §. 75-2. está resolvida a 
Questão: se ao tempo, que scafforaram os Moi- 
nhos erão mais rendosos por haver menos nume- 
ro delles nesse continente; mas depois se edifica- 
ram ahi outros de novo por diversas pessoas ; de 

M 2 que 
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que resulta serem menos rendosos os emprazados : 
Se digo neste caso , se deva ou não redusir a 
menos o foro ? 

§• 49- 
Quanto á segunda: Peia negativa; eass'm, que 

por causa da quarta roda augmentada por effeito da 
industria e de^peza do Emphyteuta, senão deve aug- 
mentar o foro , Ctfpol. supra n. 9. plenissime Peech. 
de Aqu<educt. h. 4. f). 98. ubi non plus ultra. 

§• 50- 
Quanto á terceira : O mesmo Pecch. de Aqus- 

ãuct. L. 4. Q. xoo. magistralmente defende a nega- 
tiva ; Eu distinguiria os casos de haver, ou não con- 
venqao a esse respeito : Se não a houve procede a 
opinião de Pecchio pelos seus fundamentos: Se a hou- 
ve ; subdistinguiria : Ou o foro imposto era ordinário 
e regular em semelhantes emprazamentos, onera mó- 
dico , em termos , que satisfeito pelo Emphyteuta lhe 
restão vantajosos lucros annualmente: Se o foro con- 
vencionado era regular , e commum , como o de ou- 
tros taes; se transtorna iniquo o pacto, de que demo- 
lido por casualidade o Moinho , se incumbe ao Em- 
phyteuta a sua reforma : Se o foro convencionado 
era modico, e vantajosos os lucros do Emphyteuta; 
então subsiste o pacto , que lhe incumbe a reedifica- 
rão ; porque por essa modicidade do foro e vantajo- 
so annual lucro do Emphyteuta ; quiz o Senhorio , 
que podia convencionar maior foro, assegurar o ris- 
co, deixando ao Emphyteuta os maiores lucros, co- 
mo compensarivos da despeza na contingente perda: 
Bem á maneira do Contracto chamado pelos 1 heolo- 
gos Trino; e bem á maneira de quando , intervindo 
modicidade de foro , se incumbem ao Emphyteuta taes 
e taes bemfeitorias, compensadas com a modicidade 
mesma do foro: confira-se o JV/Vítí. §. 67., Not. 
§. 91. , §, 607., §. 608. e seguintes. 

Ouan' 
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Quanto aos Emprazamentos em Pesqueiras t 

e Barcos. 

§• S-1- 
Eu vejo naOrd. L. i. Tit. 16. §. 8. o uzn ('os 

Rios públicos igualmente commum a toda a pente ; 
e consequentemente a liberdade de pescar nelles , ex 
§. 2. Instit. de rer. dhis. Eu vejo a Ord. L. 5. 
Tit. yi. prohibindo fazer Coutadas nos rios, elagoas 
de peixes. O Rei sim pode reservar para si tributo 
do pescado , como se vê na Ord. L. 1- Tit. 26. §. 
14.; e mesmo coutar rios, e costas de mares, ou em 
seu favor, ou de algum Donatário, a que faça essa 
Graça: Leyser. Jus. Georg. L, 3. Cap, 14. « n. 4., 
Dunod. de Pr<escript. P. 1. Cap. 12. pag. pj. l a- 
gun. de Fruct. P. 1. Cap. 12. a n. 113., et 18Ó.: 
Porém he necessária huma Doação formal e expressa 
do Rei , em que conceda ao Donatário o privativo, 
c exclusivo uso de algumas Pesqueiras, como se nota 
na Ord. L. 5. Tit. 92. §. 2. [se he que pt de argu- 
mentar-se das Coutadas, de que falia este §. 2 pa- 
ra as dos Rios, de que falia o Principio desta Oíde- 
naçao. ] Das Doações ; que o Rei faça das suas Dizi- 
mas do Pescado , não se pode inferir que quiz fazer 
coutada do uso, em favor do Donatário j e ne^te ca- 
so por mais amplos, que sejam os Senhorios: Lagun. 
de Fruct. P, 1. Cap. 12. a n. 165. et 192. : ainda 
mesmo que as Doações sejam concebidas com esta 
amplitude de palavras =: euvi venationibus et pisca- 
tionibus. — Lagunez supra a n. 194. 

§: 92, 
Para subsistirem pois estes Emprazamentos em 

Pesqueiras , sendo estas em Bios públicos, he preci- 
so que essas Corporações mostrem Doação expressa 
das Coutadas desses Rios. Todos hoje sabemos, que 

hu- 
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humas antigas Cartas de Coutos [de que aqui podia 
fazer hum grande apparato , e mesmo com as suas 
copias] nao são Doaqôes especificas , e que tiveram 
outros fins (*) Talvez essas Corporações opulentas, 
que faziam os referidos fimprazamenros", não tenham 
outras mais, que essas Cartas de Coutos, e com el- 
las ou se illudissem a si mesmos , ou illudissem os 
miseráveis rústicos para lhe emprazarem as pesquei- 
ras, e com tamanhos foros e ainda quotas de peixes, 
qne se vçrao debaixo dos Títulos 10. , e 12. Huns 
reconhecimentos dos Foreiros , tão erroneos, nunqua 
prejudicam , não apparecendo [como não será fácil] 
huma expressa Donqao Real aqui indispensável [ §. 
yi.] ; e mostrando-se só alguma das taes Cartas de 
Couto : Veja-se ao proposito Dunoil de Prascrips. 
P. 1. Cap, 8. pag. 510. 

[*] Vejam-se as Memor. da Litterat. Por- 
tuguez Tom. 7. pag. 175-. Not. 211. João Pe- 
dro Ribeiro Obs. Diplom. Tora. 1. pag. 120. 

§• 5> . 
Não ignoro que este Direito de pescar privati- 

vamente em alguma parte de Rio público com ex- 
clusão de outras pessoas se pode adquirir por tempo 
immemorial, precedendo prohibiçao da parte do pres- 
cribente , e acquiescencia da parte do Povo prohibido ; 
e isto conforme o Direito Romano , Lagun. de Fru- 
ct. P. x- Cap. 12. a n. 20D. Dunod. de Prascr. P. 
I. Cap. xi. pag- 75". Ley ser. Juf Georg. L. 3. Cap. 
14. a n. 21. : Porém sobre não ser fácil provar os 
requisitos desta prescripçao , tendo contra a presunt- 
pção do influxo da prepotência , ex Lagun. supra a 
H. 232. ; neste Reino , havendo huma Lei viva , e 
prohibidva de raes coutadas , justamente duvidam de 
taes prescripqóes os nossos Portug. de Donat. L- 3. 

Cap. 
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Cap. 9. ». 85-. Peg. Tom. 9. ^ Ord. L. 2. Tit. 28. 
n. 120. confira-se Larrea A/l. 69. 

§. 5'4. 
Só siin: se por exemplo, entre terras desses Se- 

nhorios passam algumas ribeiras particulares, que ter- 
minam em Rios públicos ; e destes para aquelles su- 
bam os peixes ; e dentro desses prédios nessas ribei- 
ras particulares se façam Pesqueiras ; estas sim são 
particulares, ex Leyser. supra n. 21. infin óy. et 66. 
e pode nelJas subsistir Emprazamento. 

§. 9y. 
lambem por costume do Reino em Rios não 

coutados se fazem caneiros, e Pesqueiras permanentes 
rormados de pedra ou estacadas firmes , que atraves- 
sao os Rios, e nas extremidades boquetróes, em que 
se armam redes, e Nassas. Se hum proprietário tiver 
feito á sua custa e despeza hum Caneiro, e Pesquei- 
ra tal; eu julgo, que em quanto elle existe, adquire 
ahi hum direito de preoccupção para ser nelle perpe- 
tuamente conservado. Pois que; a preoccupaçao se dá 
e permitte em Lugares públicos, quando senão preju- 
dica Terceiro, nem o uso público; e com Direito 

e pro u ir outros ; niaxime quando ninguém impu- 
gíiou essa obra .* oavbogí* va Tj. 2. Cod. de Pr^escr» 
desde o n. 6x. Ferreir. de Nov. Qper. L. 4, Disp. 
12. n. 51., Pecch. de Aquad. L. 1. Cap. 4. 0. 6. 
«• 17. e 21. Este costume geral de assim edificar em 
lugares públicos, se attende em Direito: Ferreir, de 
Fov. Oper. L. 2. Bise. 3. n. 30. Disc. 4. n. 32. e 
L. 3. Disc. r. v. 34. lenho visto Emprazamentos 
desta especic de Caneiros, e Pesqueiras com pensões 
de peixes. 

§. 96. 
Se pPis qU3]qUer particular tiver hum Caneiro 

tal [que pôde connumerar-se entre o imtr.ovel], não 
duvido que poSSa dallo de Eiiiprazamento ror fero 

de 
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de peixes rasoavel : Mas demo!indo-se , se extingue 
o Prazo debaixo da distincção e subdistincção que 
fiz no §, jo. 

Nota : muito embora se extingua o Prazo 
feito do tal Caneiro , ou Pesqueira demo ido 
aquelle, segundo huraa das partes da dita distinc- 
çao : em quanto porém existem restos do demo- 
lido , e o rio não recuperou a sua antecedente 
corrente, sem restarem vestígios , conserva o pro- 
prietário o seu direito da preoccupaçao com o 
consequente de prohibir, que outro ahi edifique. 
Vejam-se Go(i. de Aquis. O. 9* a »• Cyriac. 
Controv. 310. ». 121. AntoneiU de Temp. Legal. 
L. 2. C. 81. « ló. et de Loc. Legal. C. 28. 
Peccb. de AqUíed. L. 4. Q 63. 

Quanto aos Emprazamentos em Direitos , de Por- 
tagens , recues, dízimos , foros certos , e ou- 

tros Direitos Dominicaes. 

§• 11 • 
No Tractado Pratic. do Direit. Emphyteut. a 

§. 42. disputei com a variedade de opiniões ; se nes- 
tes Direitos Dominicaes pode establecer-sc Empraza- 
mento ? Ahi referi as opiniões oppostas. Mas eis aqui 
debaixo do § 42. deste T ic. 4. multipl cidade de 
Emprazamentos de todos os Séculos es'ablecidos nes- 
tes Direitos Dominicaes , e a nda Dizimes ; estes 
exemplos pois fundamentam, como hum Direito Con- 
suetudinário , a melhor opinião, que segui contra os 
modernos Mello , e Perreir. Cardoz. Confirma-se: 
porque , se vale o argumento do Feudo para o Êmphy- 
teuze (§. 12.); he certo pelo Direito Feudal, 
que taes Direpos Dominicaes podem infeudar-se , 
Card. de Luc. de Feud. in Summ. n. 51. 
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TITULO V. 

Permissão, ou prohibiçao de subemprazar ; ou im- 
por segundo foro nos bens Ernphyteuticos, 

§• 58. 

Ao Tract. Prat. a §, 37., 114., 833., 838., 
909., 1033., 1086., 1161. 

N Ao encontro em toda a nossa antiga , ou mo» 
derna Legislação permissão ou prohibiqão expressa 
de subemphyteuticar; nem ainda no Direito Romano 
noTit. ff. si ager vectig. e noTit.Cod. de Jur. Emphyt. : 
nem tão pouco comminação da pena do Comm sso 
no caso , que o Empliyteuta subempraze sem aucto- 
ridade do Senhorio ; e procede a regra. ~ Pana pri- 
vationis non est imponenda nisi jure expresso de ea 
cautum sit. Novell. 12. Cap. 3. §. Cum igitur =3 
L. 14. §.14. ff. de Religios. et Sumpt. fun. Bar- 
boz. et lab. Thesaur. Loc. Comm. L. 14. C. 63. 
ax. 32, 

o . . Felo contrario o Direito Romano nos offerece 
hum argumento do licito da Subemphyteuiicação, 
quando não ha expresso pacto em contrario; pois que 
sendo originalmente confusos a Locação e oEmphy- 
teuse , em quanto a este não deu o Imperador Zeno 
deverso nome, ealgumadifferente natureza, §. Adeo 
Insc. de Locat., Facion. de Locar. C. 3. n, 3, et y. j 
"oramos na L. 6. Cod. Locat. permittida ao Colono 
a bubiocação , quando não ha pacto ptohibitivo em 
contrario ; Conf Silv. ad Ord. L. 4, T. 23. S- 3. 
a n. 36. et. 42. tas. 

N §. 60. 
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§. 6o. 
O Direito Feudal (de que vale o argumento, 

§• 12.) permittia a Subinfeudaçao, sem auctoridade 
do Senhorio apezar de parecer especie de alienação, 
L. 2. Fcud. Cap. p. Stryk. Vol. 7. Disp. 3. C. 3. 
». 20. Luc. de Feud. in Summ. §. 13. ^ 11,276 •. ora 
talvez que os nossos antigos Senhorios de terras ti- 
vessem em vista este Direito Romano ( §. 59.) , e 
Feudal (§, 60.) quando em huns Emprazamentos, 
que taziao , permittiao, em outros prohibiao expres- 
samente (conforme a Lei Romana que assim o exi- 
gia na Locaqão e conducçao ) a Subempliyteuticaçao, 
e a Sub nfeudaqão ; como assim se nota na variedade 
dos Excerptos, que passo a copiar. 

§. 6l. 

Gartorio dc Pendorada. 

An. ipo. — E vos damos llogar e poder que 
nas tres vidas conteudas neste prazo vos possaes em- 
prazar o dito Cassai a quem vos quizerdes sem mais 
para ello sermos chamados. 

De Paqo de Souza. 

Era rqyy, — Emprazamos os nossos quatro Ca» 
saes com todas as suas entradas e Luitosas.... que 
per a avença que fezer o dito Estaço Francisco com 
os povoadores, que os ditos povoadores vaam por as 
cartas dos emprazamentos ao dito moesteiro pelo To- 
ro que lhos o dicro pessueiro aíorar. 

An. 1423. Lhe damos poder que possam os di- 
tos Cassaes afforar e povoar os que elles nom pode- 
rem lavrar, .s. nas pessoas e vidas conteudas em seus 
prazos. 
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De Pedrozo. 

Era 1331. — E se omoesteiro nom quizer ven- 
dede e apenorade ou emprazade a liomeem manso. 

Era 1419- — E damosvos e outorgamos con- 
prido poder que possades emprazar os dictos Ca- 
saaes..., e hertnar e poboar se virdes que vos he coin- 
pridoiro por tempos certos , ou vidas certas em tres 
pessoas. 

De S, Tyrso. 

An. 1488. — E o povorar ehertnar seja vosso," 
e as entradas e Luitosas sejão nossas, e os prazos se- 
jom feitos pelo moesteiro. 

Era i45'o. — Ajades para vos os fruitos e ren- 
das e os proes e os serviços entradas e luitosas dos 
ditos Casaes como as nos avemos daver ... e darde- 
nos etc. 

An. I45'3. Nos ajamos as Luitosas dos sobredi- 
tos Caseeiros quando acontecerem.... e que nos fa- 
çamos o titulo do prazo per voso aptazlmento a la- 
vrador ou lavradores que vos quiserdes. 

De Roriz. 

An. 14^4. — Fazemos prazo de ncsos quatro 
Casaes .façades híia moradia em dou' d.'lies. .. e 
os outros dous Casaes sejam morados per huum po- 
voador lavrador de vossa condiqom de que o moes- 
teiro seja contente. 

. • nrj •' -qT;'. . ... ■ ■ íí 
De S. Christovao de Coimbra. 

■ 
Er. — Pero de Caminha de prazer, econ- 

sencmcnto dos sobreditos, eCabido emprazou a afon- 

N z so 
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so andre... com este entendimento que elle pero de 
caminha fficasse a elies obrigado como e pela guisa 
que o estava... Se Ihi nom pagasse a dita pensam 
que o ouvesem cobrado pelos seus beens do dito pero 
çaminha. 

De Pendorada, 

An. 1571. — Nom alegardes em este Casal 
vosso irmaaom nem morar en el e alogando-o vos hi 
perderdes o casal, e o praso nom valha. 

De Pajo de Sousa. 

Er. 1456. — E vos nom partirdes o dito logar 
e quinta nem o aforardes nem emprazardes nem poer- 
des todo nem parte dclle. 

De S. Tyrso. 

An. 1487, — Nom possaes fazer feu [feudo} 
nem foro. 

De Bostello. 

i45'4. — Nem facom outro serviço nem foro 
do dito emprazamento se nom a adita eigreja. 

De S. Tyrso. 

1497. — Nom possaes fazer feu nem foro a ni- 
nhuum fidalgo nem pessoa poderosa. 

Debaixo do Tit. 1. §. 8. n. 61., 66., 88., 91. 
vão transcriptos outros Excerptos era que se prohibia 
fazer feudo ou foro a outro Senhorio. Deforma, que 
em huns antigos Emprazamentos se permittia a su- 
bemphyteuticação sinSplesmenie; em outros com faes 
e taes reservas ; em outros fazerem os Mosteiros os 

' Ti- 
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Titulos aos subempliyteutas; em outros absolutamen- 
te se prohibia , e em milhares delles não se fallava 
no poder , ou não poder o Emphyteuta subemphy- 
teuticar. No Tít. 8. §. 88. n. 21. ha outro que per- 
mitte emprazar durantes as tres vidas a que se limi- 
tou esse Prazo , outro no n. yz. 

Notas , e Reflexões. 

§. 62. 
Não deve entrar em disputa o caso em que o 

Senhorio expressamente prohibe a Subemphyteutica- 
jao, e commina a pena doCommisso: Aqui a Con- 
venção he a Lei do Contracto. Em falta de pacto 
prohibitivo , e Comminação da pena he que entra a 
dúvida. Hum a variedade tal, como temos visto [ §. 
61.] não forma costume, com que se possa fazer ar- 
gumento. A Ord. L. 4. Tit. 38. sim prohibe alhear 
e 03 DD. fingem alienação pela Subemphyteuticação. 
Porém não he huma alienação total , porque ao^Se- 
nhorio sempre ficam salvos os seus direitos ; e o Em- 
phyteuta não aliena totalmerwe o seu dominio. Hu- 
ma Lei penal, como a dita Ordenação, nao se deve 
ampliar ainda a casos semelhantes, e tao pouco a es- 
te, optimè Muler- ad Struv. Exerc. 11. Thes. 70. 

Nora: Por isso mesmo que vemos [ §. 61.1 
ser frequente facultarem os Senhorios licenças 
para subernprazar r e não ser couta extranha 
nem insólita [ sobre imprejudicial ] ; vendo-sè 
agora huma subemphyteuticação antiga, será fá- 
cil presumir que imerveio a licença do Senho- 
rio , como solemnidade extrínseca [Tract. Prat. 

876. J Eni huma especial Allegação impressa 
no hm deste Appendice , severa mais fundamen- 
talmente demonstrado o Direito do Emphyteura 

pa- 
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para subemphyteuticar domino inconsulto , quan- 
do na investidura nao ha huma especifica prohi- 
biçao, que forme outra Lei do Contracto. 

§• 
Quanto á Constituição de feudo, ou foro sobre 

o Prazo em favor de outro Senhorio; Se nos Empra- 
zamentos ha prQhibições tão expressas como as que 
temos visto [ §. 61.] esta prohibição forma huma 
Lei impreterível do Contracto , e cuja transgressão 
fundamenta justamente a pena do Commisso. Faltan- 
do porém huma tal e tão expressa prohibiqao, proce- 
de tudo o que demonstrei no Tract. Prat. desde o §. 

até o §. 897. , Confiram-se também o Card. de 
Luc. de Cemib. Disc. 8., e AntonelL de Loc. Legal. 
L. 2. Cap. o. a n. 12. 

§• Ó4. 
Ainda mesmo, que nos Emprazamentos haja hu- 

ma expressa prohibição tal como a que temos visto 
em muitos Prazos [ §. 61.] Sendo antiquíssima a cons- 
tituição do Censo , será fácil presumir pela diuturni- 
dade do tempo o consentimento do Senhorio, segun- 
do as doutrinas do Tract. Prat. a §. 877, 

Tí 

TI- 
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TITULO VL 

io3 

Solemnidaães necessárias nos novos Emprazamentos 
dos bens das Ordens Munacaes , e das Igrejas 

(Jathedraes, Collegtadas, e Paroquiaes. 

Ao Tractad. Prat. desde o §. 26. 

PRENOqÂO. 

§. 64. 

j) lEs Quidem fateor [ ait Berard. Commentar. in 
3, Jus Ecclesiast. Tom. 1. Diss. 6. Ce/p. 2.] prio- 
,, rihus Ecclesiee Saculis nullam specialem statutam 

fuisso Legem, qua rerum Ecclesiasticarum alie- 
„ natio prohiberetur. Veri enim Sanctissimi, qui 
,y tunc regehant Ecclesiam , nullo humano affectu 
5, labebantur in menisterio suo , ac si forte aliena- 
„ rent, gravissimis, vel utilitate , vel necessitate 
,, Ecclestarum urgente, can tis premebantur , modo 

pflUperibus sive lai eis , sivè clericis, modo mar- 
„ tyribus in c ar cerem detrusis , atque humano fe- 
„ rè subsidio destitutis , exhibendis intenti. Post- 
„ quam vero gravissun£ UU causce defuerunt 3 aut 
,, mi tias frequentes agnita sunt; alias et iam mn- 
„ nulli ex Administris temere Ecclesiarum patri- 
„ monia perderem , opus fuit non selum ecclesiasti- 
,, ca, sed etiam Jmperatoria J./ge, qua omnis sine 
5, gr a vi causa , et Ecclesiee utilitate facta alienatio 
,, irritaretur. „ 

n v s antigos Cânones da Igreja consideraram os 
Prelados como simpiices Procuradores, e Administra- 
dores sem domínio nos bens das respectivas Igrejas - 

e 
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e por i?so lhes prohibiram toda a alienação, sem in- 
tervirem as requeridas Solemnidades, Cânones desde 
os primeiros Séculos , que recopdlou Gibert, Corp, 
Jur. Canon. Tom. 3. de Benefic. Ecclesiast. Tit. ia, 
Sect. 5-., «5., 7. etc. à pagin. 120: os Imperadores 
Leão e Anthenúo na L. 14. Cod. de Sacrosí. Eccles. 
datada em 470 , Anastasio na L. 17. Cod. eod. 
Tit : e "Justiniano na Novell. 7. Cap, 11. e na No- 
vell. 120. Cap. 6. e j.y não só prohibiram as aliena- 
ções dos Bens Ecclesiasticos ; mas ainda de toda a 
Corporação Pia j e também prescreveram as Solemni- 
dades , que nas alienações delles devem precizamente 
intervir ; Declarando o mesmo Justiniano na L. ult, 
C. de Reb. alienis non alienand., tudo o que secom- 
prehende debaixo da palavra alienação — ; e que 
largamente expozerão os citados Berard., e Gibert., 
Luc. Ferrar, ubi Alienatio art. 1., Boehm. ad De- 
cret. L 3. T. 13. §.18. comprehendendo-se sem du- 
vida a Emphyteuticaqao nos citados Cânones , Leis, 
e DD. 

§. 66. 
A mesma Novell. 120. de Jnstinian. no Cap, 

7. se inferiu por Graciano no De cr et. Caus. 10. Q. 
2- Can. 2. : e veio a ftirmar huma parte do mesmo 
Decreto tanto as Leis Romanas , como o mesmo De- 
creto de Graciano (em que se colligirão junctamente 
outros Cânones a este respeito ) , se introduziram nes- 
te Reino e passaram a praticar no principio do Sé- 
culo XIII. Meli. fíistor, J. C. L. §. 62. et 63.; 
o Senhor D. Manoel na sua Ord. L. 2. T. 37. §, 
42. (de que foi compillada a Filippina L. 1. T. 62. 
§. 45". adoptou as Solemnidades, que exigiu Justinia- 
no, quanto aos Emprazamentos dos bens dos Hospi- 
taes, Albergarias, Confrarias e Capellas. 

§• 67- . 
For outra parte: Na duração de muitos Séculos 

da 
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da primitiva Igreja erao as Ordens Monacaes, e Re- 
gulares inteiramente sugeitas aos Btspos Diecesanos 
tanto pelo que respeitava as pessoas , como pelo que 
respeitava aos Bens das mesmas Corporações , e sua 
administração, de que davam contas aos Bispos, em 
ciuanto senão principiaram a introduzir , e siiuccssiva» 
mente introduziram as exempçoes, Eerard. Commcnt. 
in Jus Ecclesiast. Tom. i. Diss. 4, Cap, 5-. Gibert. 
Corp. Jur. Canon. Tom. 2. Tit. 22, tiect. 3. pag. 
436. Por isto he , que os Mosteiros , em quanto não 
exemptos, sempre dependeram da auctoridade dos or- 
dinários para as alienações dos seus Bens , e as que 
sem ella, e as mais Solemnidades se Faziam, sempre 
se reputaram nullas, Fragos. de Regim. Resp. P- 2. 
Liv. 11. Disp. 24. §• 4. n. 4- 

§. 68- 
Ora , pelos Excerptos dos antigos Emprazamen- 

tos, que passo a transcrever , se observa, queos Abb- 
des, Abbadeças, e Priores dos Mosteiros dc Paço de 
Souza , Pombeiro , Tarouquella ( hoje S. Bento de Ave 
Maria) Bostello , Arnoya , Pedrozo , S.Tyrso , Ron/,, 
Cette (hoje o da Graça de Coimbra) suppondo-se 
nesses tempos sem o privilegio da izempçao da Ju- 
risdicção dos Bispos , se conformavam inteiramente 
com os antigos Cânones; já obtendo auctoridades dos 
Diecezanos para as Emphyteuticaçoes, já justificando- 
se nas alienações com causas necessárias, já pondo a 
lanqos os Emprazamentos , e ainda mesmo obtendo 
licenqas dos Padroeiros etc. ; Excerptos , que pude 
colligir, quaes os seguintes. 

Paco de Souza. 
(0 Er. 1^6. ■— E peqo por mercea ao bispo 

meu ssenhor ou aos sseus vigários que dem adio sua 
auctoridade porque o moestetro nom pode aver quem 
por 0 dito Cassai e quintaa mais desse. 

• d O [2] 
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(2) Era 1456.; — O qual fora emprazado per 
o bispo destorga (Comendatario do Mosteiro.) 

Pombeiro. 
(3) Er. 1442. — E querendo-o vós emprazar 

pela egreja de bragua que o emprazees a as vossas 
custas e nós em nosso nome damos a elo nossa outorga. 

y ' ■ 
S. Bento da Av. M. 

(4) Era 1450. — Hum Prazo do Mosteiro de 
Tarouquella Confirmado pelo Bispo de Lamego , ten- 
do precedido Vedoria. 

Bostello. 

C5)--- Í473* — Posto apregom este Cassai as- 
si, como manda o Senhor Bispo nas suas Constitui- 
qoees. 

Arnoya. 
1 ' i ■ , ' 

(6) Er. 1304. — Abbas de arnoya cum con- 
ventu ejusdem per consensum garsie fernandi ex par- 
te domini archiepiscopus. 

(7) Er. 1305". — Et per mandatum demartino 
anes prelatus de Santi salvatoris de pena et per man- 
datum de garsia fernandi prelato ecclesie de telones 
de aguiar qui tenet vices de domino archiepiscopo 
fecimus plasum. 

Pedroso. 

(8) Er. I45'9. — Oqual prnso desditos Casaes 
foi apregoado, e metido em pregão per tres domin- 
gos huum devante outro-em a dita freguesia onde os 
ditos Casaes som..., e norn a chou quem quizesse 
emprazar nem em maior monte que vos. 

No- 
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Nota: Este Prazo foi feito pela grande en- 
trada de outo marcos de prata desse tempo ; e 
por isso como especie de venda ( V. Tit. 3. §. 
28.) andou em pregão, e como precisa solem- 
nidade do Direito ( §. 65:, , 66. ) 

(9) Er. 1419. — E por tresentas livras de di- 
nheiros portuguezes .. • que de vós recebemos dentra- 
da.... as quaes despendemos em pagar a dizima ao 
nosso Senhor o Papa , e a EIRei e em mantimento 
do dito nosso moesteiro, e em preitos e demandas que 
ouvemos por defender os coutos e juriídicqoes delles. 

. 
Not : Era venda complicada com Empraza- 

mento (V. Tit, 3. §. 28. ); e por isso se justi- 
ficou a necessidade para se confoimar com o Di- 
reito ( §. 65., 66.) 

■ • d 
(10) Er. 1329, — Abbas monasterii de petroso, 

auctoritate , et consçnsu Dni Vincentii portugalensis 
Episcopi dedit, , concedit, ct etiam in prestimonium 
assignavit. .. . predicta Casalia.... et hoc fecit eidern 
pro multo servicio et deffensione quem et quod fecit 
monasterio memorato, et promisit faccre in futurum: 
quatuor Capones annuatim de recognitione. 

(11) Er. 1323. — Emplazaverunt interveniente 
auctoritate et consensu dotnini episcopi memorai i. 

S. Tyrso. 

(12) Er. 1417. — Recebemos de vós por en- 
trada..,. mil libras que despendemos em preitos , e 
demandas.... e por despesas que eu dicto dom Abba- 
de ei de fazer em chamada que me ora meu Senhor 
Rei manda chamar que vá aa sua merece a que me 

O 2 nom 
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íiom posso excusar por honrra e defendimento do di- 
cio mocsteiro.... e outro si por màntrnieríro de pes- 
cados pera esta quarecsma que se ora chega. 

(Vide as Notas ao N. S., e 9. deste Tir.) 

(13) Ar. lAji. — E nos deu mais dentrada 
do dicto prazo tres marquos de prata para repairo do 
dicto nosso moesteiro e da torre grande que avemos 
de correger, 

Roriz. 

(14") Er. 1436. - - E vos avedes de fazer plazo 
pella eigreja de Bragaa quando vos for per nos reque- 
rido. 

Cette, hoje Colfegio da Graça. 

(15-) Er. 1314. — Venerabilis vir Johannes Jo- 
hannij canonicus et vicarius Port. hoc emplazamentum 
ratum habuit er acceptum. 

(16) Er, 1263. — Abbas de Cetti per Conces- 
sura heredum (*) meorum et conventus facio Kartam, 
etc. 

(*) Assim se charaavão antigamente em 
Portugal os filhos, edescendentes dos Padroeiros , 
e Fundadores das Igrejas , e Mosteiros de que 
annualmente percebiam certas pensões. Eluci- 
dar. 

S. Vicente de Sousa. 

(17) Er. 1448. — Por quanto fomos certo por 
juramento dos Santos evangelhos per Gonqalo Mar- 
tins, Abbade de penteeiros e por Atfonso Gonçalves 
Abbade de Rabinhade , Veedores que a ello foram da- 
dos per nosso mandado que o dito emprazamento era 
fcuo aproll da dita egreja, etc. 
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Collegiada de S. Christovao. 

(18) An. 145'i. — Prazo feito pela Collegiada 
de S. Christovao por aucioridade do Ordinário, com 
Sua licenqa. 

(151) An. 15-02. — Prazo Ecclesiastico, sem lau» 
demio? e precedendo vedoria por ordem do Ordiná- 
rio. 

(20) Er. 1441. — O dito Olival e herdade fi- 
cara vago , equeelle (Prior, eRecoeiros) como sou- 
beram que assi fora vago por comprirem as Custutu- 
q6es que feitas eram per os Bispos sobre tal razom, 
e o que o direito quer em tal caso aavia tres sema- 
nas , e mais, que mandarom meter em pregom o di- 
cto Olival e herdade per a dita Cidade, e ruas, e 
portas delia pera avercm de emprazar aquém por el- 
íe maior desse eque per o dito tempo que nom acha- 
rom quem lhe em o dito Olival e herdade poer nem 
lansar que F. que em elle lansou cinquenta Soldos. 

Notas, e Advertências quatito ao uso moderna. 

§. 69. 
Depois dos antigos Cânones , e depois das da- 

tas dos referidos Emprazamentos , que com elles se 
conformavão , sobreveio a famosa Constituição Am- 
hitiosce por Paulo II., datada em 1468, sobre a qual 
fizeram largos Commentarios o Cardeal Petra no 
Tom. ç. Barboz. dePotest. Episcop. Alleg. 95-. Kou- 
seattd de La Combe 'Jurisprnd. Canon, verb. Aliena- 
tio Bonor. Eccles.; l.uc. Ferrar, verbo Alienatio : Be- 
rard. Jus. Eccles. Tom. 2. Diss. 6. Cap. 2. Gibert. 
Corp. Jur. Canon. Tom. 3. a pag. 121., Const. do 
Port. Liv. q.. Til. 6. , e y. Facio», de T.ocat. Cap. 
14. §. I. e seguintes Card. de l.uc. de Alienat. 

Disc. 
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Disc. i. , e outros muitos DD. : Esta Constituição 
coniprciicndeu expressamente cs Bens dos Mosteiros, 
sugeuando-os ás suas Disposições j como nella se no- 
ta , e advertiu Boehm. ad Decretai. L. 3. Tit. 13. 
§. 18. : E parece que em quanto aos Bens das Cor- 
porações Pias a adoptou em parte a Ord. do Snr, D. 
Manoel. L. 1. Tit. 45". §. 4Z. 

§. 70. 
Quid quid sit quanto as mais Naqoes : No nos- 

so Reino devemos fazer estas differenqas : i.a, Entre 
os Bens dos Mosteiros, Ordens, Cathsdraes, e Igre- 
jas illegitimamente adqueridos contra as Leis de Amor- 
tisação e sugeitos a disposiqão da Ord. Liv. 2. Tit. 
iS.Vrr Lei de 4 de ^julho de 1768, e Alvar, de 12 
de Maio de 1769j E entre os bens da Dotação, e 
Fundação, ou legitimamente adqueridos por Auctori- 
dades Regias, ou sem ellas antes do anno de Christo 
de 1447 , tolerados na Ord. L. 2. Tit. x8. §. 3.; 
os quaes nunca foram emprazados e hajam de em- 
prazar-se de futuro novamente pelos Mosteiros , Or- 
dens. Cathedraes, e Igrejas, que ainda os possuem: 
2.% Entre os Mosteiros, que obtiverão Privilégios 
delsempqão da Jurisdicqao dos Bispos, ficando imme- 
diatamente sugeitos á Sé Apostólica ; e os que não 
tem , ou não mostram taes Privilégios juridicamente 
provados. 

§• 7i- 
Quanto a x." parte da 1/ Differenqa ; Os bens 

illegitimamente adquiridos pelas Corporações de Mão 
morta , que pela Determinação das Leis ( §. 70,) ^e" 
vem delias anancar-se, e laxar-se ; podem livremen- 
te alienar-se, como vendas , e alienações coactas, e 
necessárias , sem necessidade da intervenção das Solem» 
nidades do Direito Canonico, e Romano, ainda que 
recebido (§. 6j., 66.), ^eg. Tom. 8. ad Ord. L. 
2. Tit. 18. §. X. «. 29., Rot. in colkctis ad Corra- 
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di». de Jur, Vrnelation. Dec. 26., et 27. Repsrtor. 
sub verb. ~ Mosteiro a quem forem , etc., Tract 
Prat. §. 29. 

^ §• 72- Quanto a i.* parte da i.a Differença ; Aqui en- 
tra a Questão Prejudicial, e Incidente: se a Consti- 
tuição de Paulo II. foi , ou não, em todo ou em 
que parte unicamente , recebida no nosso Reinai O 
nosso Gam. Decis. 390. n. 2. a diz recebida em tu- 
do, menos quanto a poderem fazer-se por quatro an- 
nos os arrendamentos dos redditos Ecclesiasticos; O 
nosso Pereir. Dec. 95-. sub n. 9. a diz recebida, quan- 
f nullidade dos actos nao Solemnes na Conformi- 

dade oa mesma Constituição \ mas não quanto as pe» 
nas nelia comminadas. Porém a Constituição do Bis- 
pado do Porto Liv. 4. Tit. 6. Const. 2. vers, r. 
com Ca!d. de Renov. Q. 15-. n. 15-. Fragoz. de Re- 
gtm. Reip. P. 3. Liv. 7. Disp. 14, §, ó. , Pinbeir. 
de Cens. Disp. r. Sect. 5-. §. 1. n. 49. et de Emphyt. 
Uísp. 2. Sect. 2. n. 11,, Pereir. Decis. 22. n. 9. Ciar- 

C0"11"- For- Liv. 1. Cap. xoc. n. 69.; reconhece que a Bulla de Paulo II, só neste Reino foi recebi- 
da quanto as alienações , e Emprazamentos dos Pas- 
saes das igrejas não unidas, nem suppremidas; enão 
quanto aos mais Bens Ecclesiasticos. 

Nota: No Cartorio da Fazenda da Univer- 
sidade de Coimbra existe hum Alvar, de 25- de 
Junho de 1631 (que leu e nos refere o Dezem- 
bargador João Pedro Ribeiro no Ind. Chronol, 
Remissiv. da Legisl. Portug. Tom. 1. pag. 84.) 
Alvará que facultou hum Escambo entre o Hos- 
pital de Coimbra , e a Collegiada de S. Bartho- 
10meu , com tanto, que interviesse a aurhoridade 
do ordinário , visto que sem ella senão podiam 
alienar os bens das Igrejas , segundo o Direito , 

e 
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e Constituições. Era a Permutação, como con- 
tracto translativo dodominio, comprehendida na 
Constituição Paulina para depender de Indulto 
Apostolico ; e huma vez que o dito Alvará o 
não exigiu , e se satisfez com a authoridade do 
Ordinário, Soiemnidade dos antigos Cânones; 
he bem consequente, que não curou nesta parte 
da Paulina. For outra parte: Os Estat. da Ord. 
de Christo P. 2. Tit. 14. §.3. (reformados era 
1620.) dizem rr; Como os bens das Commendas 
„ são das Igrejas da Ordem, se guardará nos 
,, Emprazamentos, que delles se fizerem , hora 
,, seja emprazando de novo , hora renovando , 
,, as Solemnidades , que por Direito Canónica 
„ se requerem, e estão em estilo em similhan- 

A „ tes Prazos, rr Confira-se a L. de 7 de Feve- 
V retro de 1772.; eo Tract. Prat. §. 25".; Esem 

embargo de serem bens Ecclesiasticos , nunca 
já mais para as novas Emphyteuticaçóes se im- 
petrou Indulto Apostolico em observância da 
Paulina. Tão pouco o exigem as Constituições 
dos Bispados, mas só que intervenháo as regula- 
res solemnidades do antigo Direito Canónico. Es- 
ta pelo que tenho observado , foi a pratica ge- 
ral do Reino depois da Constituiqâo Paulina-, 
o que tudo a confirma não recebida , quanto a 
dependência de Indulto Apostolico para os Em- 
prazamentos feitos em bens que ella não exce- 
ptua. 

Quanto a primeira parte da segunda Differença 
( §, 70-) Os Prelados dos Mosteiros isemptos daju- 
risdicção dos Bispos, e sugeitos immediatamente á Sé 
Apostólica; elles juram na forma que relata Fragoz. 

de Regim. Reip. P. 2. Liv. 11. Disp. 24. §• 4' 
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ibi. ~ Possessioues zero ad Monasterium meum 
pertinentes non vendam.... nec de novo infeudabo, 

„ ve/ eiliquo modo alicnabo , et iam cum consensu con* 
„ ventus Monasterii mei inconsulto Romano Ponti- 
„ jice, etc. E portanto estes Prelados nunca podem 
emprazar de novo bens legitimanriente possuídos , nun- 
ca emprazados , sem Beneplácito Apostolico, FragOZ,. 
de Regim. supra §. 2. n. 4., ^ 4, « «. 5. 

Nota : Tenho visto que 03 taes Prelados 
(senão lie que tem geraes Indultos particulares) 
e ainda as Abbadeças, abusão dóste Juramento; 
emprazando bens taes a seu arbitrio , e apenas 
com a sua Communidade sem outras Solemnida- 
des, ( veja-se a Const. do Porí. L. 4. Tit. 6. 
Const. 1. vers. 1.) : O Costume , ou Estatu- 
to contrario não podem aqui prevalescer (ve- 
jão-se os DD. citados na mesma Const. Liv. 4, 
Tit. 6. Const. z. vers. 4.) : Como porém o 
Indulto Apostolico , he Solemnidade extrínse- 
ca , que pode intervir ántes , ou depois destes 
Emprazamentos , elle se presume com a ob- 
servância delles pelo espaço de 40 annos ; co- 
mo vemos em Peg. 3. For. Cap. 28. a n. 810. 
Plheb. Dec. 82. n. 36,, e largamente em Arauj. 
post Tract. de Perfect, Advoc, Decis, J.: Se 
não tem passado os 4c annos , necessários para 
presumir o Indulto Apostolico, só os Mosteiros, 
e ninguém mais, pôde objectar o defeito de so- 
lemnidades Hontalb. de Jur. Supervenient. Tom. 
1. O. a n. 38. et 48. : Mas para que a va- 
lidade do Contracto não esteja pendente, e clau- 
dicando , só o Interessado nella tem o regresso 
de requerer , que o Mosteiro em termo certo, 
declare se quer ou não solemnisar o Contracto; 
veja-se a Rot. Roman, in Collect, ad Luc. Liv. 

P 7. 
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7. Dec. 27.; Bem como o que contrahe com o 
menor rem as necessárias Soleinaidades, Harpre- 
ctr. Disp. 84. a ». 909. 

§• 74- 

Quanto a 2/ parte da 2." Differenqa (§. 70.) 
Os Mosteiros não isemptos da Jurisdicção dos Bispos, 
devem recorrer a Elles para obter as Faculdades de 
emprazar de novo bens legitimameme possuídos , nun- 
ca emprazados ; bem como o praticavao os Mostei- 
ros não isemptos , de que ficao os exemplos debaixo 
do §. 68. , e firma com os Cânones, e DD. Fragoz. 
P. 1. Liv. 11. Disp. 24. §. 4. 72. 4. : Sem necessida- 
de de recurso a Sé Appostolica (§. 72. Not.) 

Nota: Ha tres especies de Abbades Exem- 
plos , todas diversas, que podem ver-se em Be- 
nedicta XIV, de Synod. Didices. Liv. 2. Cap. 
ix. no Cardeal Petr. in Comment. ad Constit. 
Apostol. Const. 6. Alex and. in, , et Const. 4. 
Calixti m. , Addit. adLuc. Ferrar. Verb. Ab- 
bas , Rousseaud de La Combe Jurisprud. Ca- 
non. verbo Exemptio ; com Pedro Blesens. Heri- 
court , e o mesmo La Combe, diz o citado xld- 
dicionador de Ferrar, n. 4. Quod attinet ad 

Privilegiam Poutificum \ quum nulla in re 
,, magis peccatum sit , quam in sahandos id 
„ genus privilegiis Ponti fiei is , prudenti prein- 
v de consilio in jure Canónico statutum est, 
,, ut in controversiis de exemptione non msi 
„ exhibitis autographis judicium ferri pos- 
,, sit..., Ouinimo examinanda sunt ai/logra- 
,, pha juxta rígidas i lias ar tis critica Regulas 
„ quas ad detegendum utrum ea vera sint an 
„ falsa circa qualitatem Charla > formam Se- 
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,, rlptune , adjunctioneyn fdi •> et a^a idgefius , 
etc. : O nosso Antiquário Fr. Joaquim de S. 

Roza no Elucid. debaixo da palavra. ~ Abbade 
Magnate te pôz em bastante duvida alguns dos 
chamados Isemptos neste Reino. Pela maior par- 
es taes Prelados recorrem á immemorial , como 
presumptiva de Titulo : Mas , sendo diversas as 
tres especies, as confundem.... Sedad quid hac t 
Deixemos os Excellentissimos Bispos na sua pru- 
dente tolerância , empregando os seus cuidados 
antes na salvaqao dos seus Rebanhos, que em 
discutir taes Questões com Mosteiros de que o 
Isempto he a sua Menina dos Olhos; Deixemos 
o que dizem os Gibertes, os Lacombes, osVan- 
Espenios, e muitos outros ; e varias Decisões a 
este respeito j e passemos ao nosso Instituto# 

§• Jt' . j i • 
Em muitos dos Excerptos transcnptos debaixo 

do §. 68. notamos que andarem os bens emprazandos 
em pregão antes de se emprazarem era Soiemnidadc 
Consuetudinária; ou pelo dizer melhor, se observava 
a Novell. 120. Çap. 7,, inserida no Decreto de Gra- 
ciano Caus. IO. Qj z, Gan. 2.; Novella , e Decreto 
vulgarisados neste Reino no principio do Século 
Entra pois hoje e aqui a Questão, s Se na alienação 
dos Bem Ecclesiasticos ( em que se comprehenàe a 
Emphyteuticação ) ; he de precisa necessidade a So- 
lernnidade da Arrematação t=. ? O Tractadista Pos- 
th. de Subhastat. Insp. 2. propde esta Questão com- 
prehendendo nella os bens dos Hospiraes, Confrarias, 
e lugares Pios : E depois de citar pela affirmativa 
muitos, e graves DD., que seguirão, e estofarão a 
dita Novella ; segue a negativa desde o n. 13. ; já 
porque ainda que a Novella se inseriu no Decreto , 
este nao tem auctoridade; e o mais Direito Canónico 

F 2 não 
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não exige tal Solemnidade ^ já pelo costume contrario •, 
já , porque não podendo taes Bens allenar-se sem In- 
dulto ApostolIco, este supre a Arrematarão: A mes- 
ma opinião, de que não he solemnidade precisa, se- 
guiram Brunneman. na Auth. Hoc jus porrectum 
Cod. de Sacross. Eccles. an, 14. Boehmer. in Deere' 
tal. Liv. 3. Tit. 13. §. 46. Addit. ad Ferrar. Fer- 
bo. zz Ali ena tio Art. 2. n. 5*. 

_ , . §• 76' 
rorem eu vejo 1.0, naquelles Excerptos hum an- 

tigo Direito Consuetudinário ■. Vejo 2.", a Ordenação 
do Senhor D. Manoel ( §. 66.) adoptando a Novel-, 
la, quanto aos Emprazamentos dos bens das Capei- 
las, Hospitaes, etc, : Vejo 3.0, que não ha razão 
diversa: Vejo 4.0, o Direito Romano Subsidiário em 
falta de Lei Patria : Vejo j-.0, a Constit. do Fort. 
L. 4. Tit. 6. Const. 2. §. 1. vers. i. exigindo esta 
Solemmdade nas alienações dos Bens da Igreja , e cau- 
sas pias; Vejo 6.° , que esta Solemnidade se pratica 
nos Afforamentos dos Bens dos Morgados , e dos Con- 
celhos no nosso Reino ( e no de Hespanha ex Molitt. 
de Primog. Liv. 4. Cap. 3. an. 44.) Nesta collisão 
de ruzões oppostas decida quem quizer a Questão. 

§• 77- 
Também no Excerpto N. 16. Se nota intervir 

a Auctoridade de hum Padroeiro para a Emphyteuti- 
cacão dos Bens do Mosteiro Padroado. Aqui pois occor» 
re a Questão = Se as alienações dos Bens das Igre- 
jas ( quaes as EmphyteuticaçÕes ) dependem da Au- 
ctoridade dos Padroeiros } rz Esta Questão tracta 
Lagunez de Eructib. P. x, Cap. 32. §. 2. a n. 20. 
aonde depois de citar muitos DD. peia affirmativa \ 
segue, como mais commua, a negativa; Cita outros 
no N,0 23., e 24., que só exigem o consentimento 
do Padroeiro por honestidade , e urbanidade , mas 
não por necessidade , et iam in Concessione ad Em- 
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phyteusim : Adverte porém no 11.25". P110- »lnco ta- 
,, men Fatronorum prdrogativa viget, quod hujus- 
„ modi fílienationes, si forte sitie justa causa fiant, 
,, poterunt eis contradicere; ne Ecclesice bi na dissi- 
,, pentur... et et iam quocumque tempere has mir.us 
,, justas alienationes ntractare,,, Vejao-se 0= Ccn- 
cilios com os quaes Van-Eip. dejfur. Tecles. 1. Sect, 
3. Tit. 7, Cap. 6. a §. 14. 5 e confír5o-se os DD. 
apud. Bagp. Ouaresm, Cap. 46, a n. 73. Luc. Fer- 
rar. Verb. Jus Vatror.atus Art. 4. tu 109. , e so- 
bre todos o Cardeal Tetra in Conmientar. ad Cons- 
tit. Apostai, Const. 7. Cregor. IX. ». 18. et seq. 

TITULO VII. 

I.0, Emprazamento feitos em bens , que sendo pro- 
prios dos Emphyteutas , os Senhorios lhos 

compram , e depois emprazão por 
foros ajustados, 

2.0, Contracto, em que o Senhorio de hum I.atifun» 
dio inculto o da a Cultura com o pacto, que 

passados alguns avnos depois de culti- 
vado , o partirem , etc. 

Ao Tractado Prat. a §. 83. et 101, 

Preno^So. 

§. 78. 

jLJ Evemos fazer huma essencial differenqa entre o 
caso em que o proprietário vende seus prédios sem 
pacto algum expresso ou presumido ; e o Comprador 
depois lhos dá de ímprazanunto pelo foro que bem 
lhe apraz, e isto per pura graciosidade, sem pacto, 

que 
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que o obrigue : E entre o caso em que o proprietá- 
rio vende seus prédios com o pacto expresso ou suh- 
intendido de lhe serem depois emprazados pelo com- 
prador. Do primeiro caso temos hum exemplo nas sa- 
gradas letras no Genez. Cap. 47. vers. 23.: Pois que 
rendo Faraó pela previsão de José cheios de trigo os 
Celeiros para os previstos annos da" fome ; esta foi 
tanta , e tão durável , que todos os Egypcios vende- 
ram seus prédios plenamente ao Rei a troco de tri- 
go sem condição alguma ; E depois disse José ao Po- 
vo. =: En ut cerni tis , et vos , et t erram vestram 
,, Pharao pòssidet: accipite semina, et Seri te agros , 
„ ut fruges habere possitis. Ouintam partem Regi 
„ dabitis : quatuor rcltquas permitto vobis in Se- 
,, mentem , et in cibuni familiis , et Liberis ves- 
,, tris.~ Que esta Concessão das terras, foi propria- 
mente o Emphyteuse , demonstra Heynecc. Elem. Jur. 
Nat. L. r. §. 281. Not. 

§. 79. 
Do mesmo primeiro caso temos neste Reino hum 

exemplo em hum Emprazamento no Cartorio de Pen- 
durada datado em Outubro da era 1321 , de que se 
tirou este excerpto. 

,, Cum suis reddilibus ad reliciendam illam 
,, Summam pecuniae quse vobis fuit retenta de 
„ emptionc illius Casalis quod nobis venddis- 
„ ti... Et vos detis annuatim monasterio de il- 

lo Casali unutn caponem pro directura de co- 
„ gnitione.,, 

§. 80. 
Do segundo caso tenho visto milhares de Em- 

prazamentos feitos em prédios , que os poprietarios 
vendem com a condição de que o comprador será 
obrigado emprazarlhos, ou arrendarlhos perpetuamen- 

te 
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te pela pensão, que ajustam; Taescomplicados Con- 
tractos tem analogia no símile da L- 21. g. 4. 
de Act. Empt, ibu = Si tibi fundum renàidero ut 
,, eum conductum certa summa haberem : ex vendi- 
,, to , eo nomine, mihi adio est, quasi in partem 
,, pretii ea res sit. í= L. 75- ff dt Contrah. Empt. 

ibi. ~ Oiti fundum vendidit , ut eum certa mcr- 
„ cede conductum ipse habeat.... vel símile aliquid 
„ paciscatur , a d complendum id, qued pepegerunt, 
„ ex vendita agere possit. t=. Conf L. 79. jf. eod. 
Tit. 

§.8!. 
Ainda quando este pacto ou condição senão ex- 

prima no Contracto da venda , pode facilmente con- 
jecturar-se que o subsequente Emprazamento foi cor- 
respectivo a venda e como execução de pacto condi- 
cionado nella ; cu se no mesmo Instrumento da ven- 
da se passou logo a estipular o Emprazamento; ou 
se pouco depois se emprazaram os bens cm diverso 
Instrumento : vejam se Pacion. de Locat. Cap. 25. a 
n, çq., Urceol. de Pr uns act. Q. 97. a 14. , Sig- 
nanter Nigr, Cyriac, Controv. 68. ». 7. et 8. 

§. 82. 
O nosso Ayres FynlieJ, que fioreceu peles annes 

de içéó , bum dos mais fímigerades Júris consultes, 
e Lente da Universidrde de Coimbra , que conheceu 
aquelle Século, Compend. piistor. P. 1. Prdluà. 3. 
§. 13. 14., eile já no seu tempo supp6em praticada 
neste Reino esta especie de Emprazamentos quarco 
na L. 2. Cod. de Rescind. vendit. 1, P. C. 4. pro- 
põem que decidira em favor do ccmprador , dej ois 
Senhorio , esta Questão. tdOuid si empt cr itaiim 
,, locavit , vel in Emphytcuiim de dit vendi/cri tem 
„ ipsam , poste aque venditor egit remédio Lu jus Lc- 
,1 etc. Ahi em falta de pacto expresso de se em- 

prazarem os bens ao vendedor ; o subintcr.de já por 
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isso mesmo , que os bens forao vendidos por menos 
do justo preço; já porque in comineoti depois da ven- 
da se passou a fazer o Emprazamento. 

Alvaro Valasco , ( que escrevco logo depois de 
Pinhel) ; no Tract. de Jur. Emphyt. O. n. n. 28., 
suppondo practicados taes Emprazamentos ; tracta a 
questão, =1 Onando res venditur cum pacto , ut Em- 
ptor eandem rem teneatur I,acare vel emphyteuti- 
care Venditori etc, E reputando licito o pacto, o jul- 
ga como parte do preqo para excluir nelle a lezão, 
citando as LL. referidas ( §. 80. ) 

Gama na Decisão 39, discutio esta Questão, 
objecto da mesma Decisão. 22 Occurrit multoties in 
,, judicio àubium istud ; an pnssit emptor justo 
,, pretio rem emptam Venditori emphyteuticare ? ~ 
Outra vez na Decisão IÍ3 , tracta, =2 Dí re vendita, 
et Statim emphyt eutic ata Venditori. — 

Francisco de Caldas Pereira , que no anno de 
deu á Luz o seu Commenrario á Lei si Cura- 

torem , Cod. de Inintegr. restit. ; elle debaixo das pa- 
lavras da Lei =2 sua facilitate n. 82., supíe frequen- 
tíssimo este complicado Contracto quando diz. Ex 
„ qtiihus defendantur , approbanturque apud nos 
„ jure optimo , imo frequentissime celehrantur ven- 
,, ditiones pr^ediorum , qu£ venduntur per rústicos 
„ civibus nostris cum pacto, ut emptor eandem rem 
„ teneatur statim locarc eidem Venditori vel in Em- 
„ phyteusim conceder, etc. 

Nota ; Das presuposiçòes, e relações destes 
Reinicoías práticos inferimos, que esta especie 
de Emprasamentos ( §. 78., 80.) tem uso nes- 
te Reino ha quase tres Séculos não menos , ede- 
tempns ainda mais antigos , o tem nas Nações 
da Europa , Nigr. Cyriac, Controv. 68. a n. 24. 
Tem-se no Foro suscitado muitas questões sobre 

a 
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a sua Justiça ; declamando-se, que em effeito silo 
huns censos paleados com o nome de Prazos pa- 
ra fraudar as Leis que regulam e taxam os pre- 
ços dos Censos. No meu Tractado Pratico a ca- 
da passo diversifico a natureza destes Prazos da 
do Com mu m dos outros mais propriamente taes. 
Por fim , depois de escripto o dito Tractado, 
me propuz dissertar fundamentalmente sobre o 
licito , ou illicito deste Contracto ; e sobre o 
em que confere, ou differe do proprio emphy- 
teuze; Dissertação completa , que íará parte , e 
Appendix deste Tir. 7.: Só e de novo aqui no- 
to com o Documento transcripto debaixo do Tit. 
21. n. 8. hum bello exemplo, deque nestes Pra- 
zos senão deve praticar a pena de Commisso no 
excesso do equivalente preço, que o Comprador 
desenbolsou, e o Vendedor recebeu : Depois de 
escripto o exposto me vem a mão hum Prazo 
datado em 1620, constituído parte em fazendas 
que o Senhorio havia comprado ao Emphyteuta: 

Quanto d Segunda especie de Contracto , antiga- 
mente denominado Incommuniaqâo. 

§. 83. 

De S. Jorge de Coimbra. 

[1]... iqpó. — Et depost quinque annos illa- 
que vinea fuerit plantara dividamus per médium. 

[2] Er. 1234- — A sex vero annis et supra ter- 
tiam partem fructus deipso terreno nobis fideliter tri- 
buaris, vel nabiscum Jieriditatera dividaiis. 

a Fra- 
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Prazo de hum Particular de Coimbra. 

[3] Er. 1193. — Et post quinque annos illa 
que vmea fucrit plantara dividamus per nvdum, et 
si unus ex nobis voluerit suam partem vendere pri- 
mitus nobis quam ad extra ad extraireis et sic vobis 
faciemus. 

r4) Er. Ion. — Outro exemplo de Incomniu- 
niaçao refere o Desembargador João Pedr. Ribeir. 
no l'om. x. das suas D ssertaç. Chrí-nolog. pag. 198: 
elle me conununica ver outros mais 110 Cai torio de 
Moreira. 

Nota : Realizada mais propriamente a Tn- 
eommuniação neste contracto , em que o Pro- 
prietário do prédio inculto o dá á cultura com 
o pacto de passados tantos annos ficar com- 
mum ; e ou o pararem ; ou ficar o cultivador 
pagando foro do todo ao antigo Proprietário; 
couro notamos nestes exemplos; não tenho auc- 
toridade para decidir, se rem acú tetigit o Elu- 
cidar. quando debaixo da palavra. — Encomu- 
nhas, eu Incomuniados disse que. ,, Assim cha- 
5^, mavao os foros e rendas , que dos Casaes, 
„ quintas, e outras quaesquer fazendas de raiz, 
,s ou semoventes se recebião. pistas erão com- 
„ nuias entre os Colonos e o Direito Senhorio 
„ mediante a Emphyteuse; de sorte que o Fn- 
,, phyteuta , OU Colono as não podia vender, 
„ 011 por qualquer modo alienar, ou mal parar- 
,, mas antes as devia mel boi ar cada vez mais e 
„ mais. Daqui se disse Incommunicare ; Alte- 
„ rum posses sionis su£ soei um et parti tpem 
„ facere. Em Franqa se chamarão Pariagins se- 
„ melhantes bens era cujos rendimentos crao pa- 

» res 
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„ res , ou iguaes o Senhorio, e o Cazeiro : e 
„ Pariarios os que igualmente se u ilisavão 
„ delles. tr Esta exposição he mais analoga á 
Colónia parciana perpetua , ou temporal; que 
à Incommuniação , queindicão os referidos exem- 
plos. ( §. 83 )j os Documentos, que transcreve 
o Elucidar, nao abrem tal intelligencia • antes 
mais propriamente a contraria , significante da 
Colonia . como Encomunha , parciaria , em que 
os redditos erao Coítimuns do Senhorio , e Co- 
lono ; o Documento de Pendo rada do anno de 
1112. ahi transcripto, mais se pode interpretar 
das Incommunhas taes, como as dos ditos exem- 
plos ( §. ) : A Cone! mão pois que de tudo 
deduz o Elucid. — Era pois Incomunhar •. o mes- 
mo que tmprazar , ou mais propriamente 0/0- 
rar; e Encomunhas, ou Incomunhas os foros , 
ou pensões que dos Prazos se pagavao. cr Só 
pode intender-se das Encomuniações na accepção 
de Colónias parciarias perpetuas ou temporaes ; 
mas não na accepqão da própria Incomniuniação, 
que vemos nos referidos exemplos ( §. 83 ) que 
ou se dissolve com a divisão , ou se transforma 
em Prazo, se o Agricultor fica com o todo em- 
,, prazado , c aflorado. 

. *• 

§; 84. 
Taes Jnconwiuniaçoes , que nesses antigos tem- 

pos se pratica vão e se hoje se praticarem nada em si 
contém de illicito regulando-se pelas regras da igual- 
dade: Por exemplo: dou hum Latifúndio inculto pa- 
ra , o que o recebe, o plantar de vinha : e!le o plan- 
13 » c cultiva o hacello cinco annus , tempo sócde- 
pots d > qual comnuimmente dá vinho: Se fica-depois 
com huma ametade livre , cujo fundo antes de culti- 
vado valia tanto quanto foi a despeza , que tez no 

(X i to- 
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todo até produzir vinho, nada aqui ha de injusto. Se 
pelo contrario a ametade, com que íicou, considera- 
da em quanto inculta, valia dez, e despendeu no to- 
do até íructificar, trineta, ha aqui injustiça, eLezao. 
Se fica com o todo sugeito a foro perpetuo , então 
a quantidade deste lie a que deve regular a Justiça ; 
mas com respeito ao quanto o todo inculto merecia 
commummcnte de foro; e não com respeito á fructi- 
ficaçio, que foi effeito dos seus tiabalhos edespezas, 
attenta a equidade da L, fin. Cod. de Alluv., da L. 
7. e 16. Cod. de omn. agr. desert. Ley ser. Jus Georg. 
L. 1. C. 15". ». si. 

TITULO VIU. 

Prazos com diversas providencias , e limitados só 
a hum a, duas, ou tres vidas ; e Prazos 

Fateozins perpetuas, hereditários, 
ou familiares, etc. 

Ao Tractado Prat. a §. 96. 

PrenoçÂo. 

§. 87. 

jP Elas Leis Romanas era perpetuo por natureza o 
Emphyteuze. L. 1. Cod, de O ff. Com. Sacr. Pai. L. 
1., e 3. Cod. deLoc. prsd. Liv. Lib. 11.: Por con- 
venção podia ser temporário , L. uh ff. Si ag. vec- 
tig.; com tanto que não fosse consrituido por tempo 
inodico, arg. L. 1. §■ 3- ff- de Superf., Vin. ad 
§. 3. Inst. 'de Locat. Struv. et Mui. Exerc. ir. 
thes. SI' et t>S' A natureza do Feudo originaria, e 
successiva se nota no Liv, 1 • dos Feudos Tit. 1. §. 
1. ibi. tz Antiquíssimo tempare sic erat in domino• 

„ rum 
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£ rum potestate connexum , ut, quando velhnt, pos- 
„ sent an ferre rem a se datam. Postea vero eo 
„ ventum est, ut per annum tantuni firmitatem ha- 
,, berent. Deinde statuturn est, ut usque a d vitam 
3) fidelis perduceretur : Se d cum koc jure Successio- 
„ nis ad Jihos tion pertineret: Sic progressum est , 
3> ut ad fi!tos deveniret , in quem scilicet dominus 
3, hoc vellet heneficium confirmare Cum veròCon- 
33 radus Romani projlcisceretur petitum est afdeli- 
,, bus , qui in ejus erant servitio , ut lege ab eo pro- 
33 mulgata, hoc etiam ad nepotes ex flio producere 
„ dignaretur , etc. : Havia Feudos de pacto e pro- 
videncia puros, mixtos hereditários, huns para des- 
cendentes do sangue ; outros hereditários nao mixtos , 
etc., etc, Vejam-se oCard. deLuc. deFeud, in Sum- 
m. §. 1. n. 2>), Stryk. VoL 1. Disp. 17. ~Declau- 
sulis in Contractibus Feu dali bus occurrere solitis. ~ 

§. 86. 
O Direito Romano novíssimo na Fluth. de non 

alienando §. Emphyteusim Coll. 2. , prohibiu , que 
os Prazos das Igrejas, e Corporaçocs Pias senão fizes- 
sem mais que em tres vidas ; e que nunca duas pes- 
soas, como marido, e mulher, Pai, e Filho fossem 
reputados por liuma só vida: E só permittiu empra- 
zar perperuamente os matos maninhos , brejos alaga- 
diços, fundos estereis , e semelhantes, Auth. de Alie- 
nai. et Empbyt. Coll. y., Auth, de Non alienand. no 
Cap. Eamim §. Hoc jus porrectum , que seguiu o Di- 
reito Canon, noCan. Terrulas Caus. 12. Qjt. ', con- 
fira-se a Const. do Port. Liv. 4. Ut, 7. Const. 2. 

Nota : Já disse no meu Discttrs. furid. 
sobr. os Direitos Dominicaes §. 58., e na Not. 
ao §• 230. as origens , e progressos dos Prazos 
na Itaha , depois do Direito Romano ; e que 

por 
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por Bulias dos Papas salvo só o foro , todos se 
reduzirão á natureza de allodiaes. 

§•87. 
Parece, que conforme estes Direitos introduzidos 

n^ste Reino nos princípios do Século XIII. , se for- 
mulavam os nossos antigos esuccessivos Emprazamen- 
tos , quanto ás suas providencias e duraqôes de tem- 
pos ; porque nos Excerptos, que passo a transcn.ver 
se encontram Prazos concedidos , e limitados a huma 
só vida; outros a duas; outros a trcs ; em huns clia- 
mando-se simplesmente tres vidas ; em outros mari- 
do e mulher em primeira e segunda , filho 011 filha 
em terceira , outros chamando para 3.a huma pessoa 
mais chegada : Em huns chamando-se a descendência 
e família perpetuamente; em outros os herdeiros, e 
successores; Excerptos quaes são. 

§. 88. 

Cartorio de Pendorada. 

[1] Er. 1423. — A primeira pessoa hua mca 
de manteiga.. .. a terceira huum dozão de manteiga. 

[2] ... 1482. — Eo carneiro pagareis ao Con- 
vento sem trigo em vosra vida , e a segunda e ter- 
ceira pessoas pagarao spadoa com seu trigo. 

[í] Er. — Ajades os ditos Casaes.... 
em toda a vossa vida reteendo para nos o pobrar. 

[4] Er. 1322. — Reman:at uni filio vestroqua- 
le vos volueritis. 

[c] Er. 1350. — Emplazavit eisdem et omni- 
bus Successoribus sues. 

]6] Er. 1371. — Em vossa vida quarenta sol- 
dos a segunda pessoa de acrecentamento vinte saldos, 
e a terceira outros vinte soldos. 

[7] Er. I2$i8. — Facimus vohis plazum et uxo- 
ri 



Titulo VIII. 127 

ri vestre ef uno filio vestro post vos quem elegerit 
abbas monasterii. 

[8] Er. 1342. — Post mortem vero vestram 
retnaneanr um períone cui pla2uni istum dederif ita ta- 
men quod ilJa persona non sit citricus nec miles nec 
íiliusdajgi. 

[9] Er. 1:47. — Quando enim ipsi tres defun- 
cti fu.rint Ceteris consanguineis tuis habeant eum in 
semp tem m , er dent terriam partem. 

[10] Er. 1316. — Post mortem vestram rema- 
ncar petra petrt vestro clicnrulo /» vita sua tantum 
tali vid Jicet conditione quod ipse ad sui obitum se- 
pcliarur in hoc monasterio et si forte habuerjt filios 
totaliter red r dic o monasterio tertiam partem de suo 
h. bere mobili et quintam panem de sua avoenga et 
si tone ipse petrus petri fuerit sinesemine suum cor- 
pus et etiam habere tam in mobile quam immobile 
omnem libera et in pace remaneant dicto monasterio. 

[n] Er. 1344. — Emprazo a vós Steve Mar- 
tins , e a vossa mulher o meu erdamcnto que eu ey 
no lugar que chamam Lamas. 

[12] Kn i35'i. — Damos a vós em vossa vida 
a renda do pão, e do vinho , e do linho , e das di- 
reituras duum nosso casal no qual hora mora martim 
durão, tiranloparanosopobrar e o crmar eas luito- 
sus, e as colheitas de EIRei e as pedidas e os servi- 
qos , e que dedes anos em cada huum anno pela 
leira de Sam Nicolao qumze maravedis. 

[q] Er. 1321. —- A primeira pessoa dar sete 
maravedis a segunda oito a terceira nove. 

[14] Er, 1316. — Post mortem vestram dieta 
vm.ea remaneat uni vestro amborum filio. 

[15] Er. 1147. — Tali pacto quod post mor- 
tem stephani petri et mar tini dominici et ejus f lii 
et uxoris qui dictum casale nonc tena per plazum 
Unusquisque eorum suis tempotibus quorum vos estis 

per- 
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personales loco et rempore dicti casalis quod vos de- 
beíis exercere in omnibus prout suis plazis continetur. 

[lój Er. X430. — E ssaynles as vidas ssuso 
ditas ficar o casal, etc. 

[17] Er. 1333- — Fique a hua pessoa ... pê- 
ro que nom seja fidalgo nem crerigo mais ome man- 
so e obediente a nos. 

[18] Er. 133$". — E damos a vós o dito Casal 
per tal preyto que o dedes Jogo a vosso filho pero 
paes..,. e por morte de pero paes haja o dito Casal 
húa pessoa qae seja lavrador por seu Corpo. 

[19] An. 1440. — A primeira e segunda pes- 
soa. ...a terceira pessoa dar o melhor sinal. 

[20] Er. 1320. — Post morlem vestram dieta 
pobra ( Povoa ) remaneat uni vestro filio. 

[21] An. 1510. -- Nas três vidas contendas 
neste prazo vos possaes emprazar, etc. 

[22] Er. 1384 — Ofiho deve dar ao mordo- 
mo. ... e se forem muitos filhos nom aver o dito ca- 
sal salvo huunt filho de ambos qual mandar o moes- 
teiro. 

[23] Er. 1443. - -Fa segunda pessoa ea ter- 
ceira darem , etc. 

[24] Er, 1368. — Fique a hua pessoa lavrador 
e obediente, etc. 

[25-] An. 1447. — A primeira pessoa trinta.... 
a segunda uinta e cinco.... a terceira dois mara- 
vedis. 

[26] Er. 1417. — A primeira pessoa seis ma- 
ravedis, etc., e a segunda pessoa dar seis maravedis 
eoieio , etc., e a terceira pessoa dar sete maravediz, 
etc. 

[27] An. 1477. — E da direitura do convento 
a primeira pessoa tnea direitura, c a segunda, e ter- 
ceira direitura inteira, e posto que a mulher morra 
primeiro pàgue loitosa. 



Titulo VIII. izp 

[28] Er. 1402. — E a segunda pessoa dar mais 
huum Ses tetro de pão e a terceira dar sete quartel- 
ros. 

De Paço de Sousa. 

[29] Er. 1300. — ... Casam et cortinam 
vixerts, etums fihus tuus post te velfilia quem vel 
quam nominaveris in morte tua. 

[?®| Er. 145-5^. — Ajam o dito Casal dcpos 
vagaçom dalgum prazo , ou prazos se os hi lia.,.. 
El e sua mulher darem de Loitosa outro tanto 
quanto derem de renda , e a terceira pessoa dar o 
melhor sinal que ouverem ... e a terceira pes- 
soa dar de crescença duas libras. 

[31] Er. 1496. — A terceira pessoa dar mais 
dous pares de çapatos. 

[32J Er. 1461..— Emprazou martim vasques 
per a ssy e per a sua mulher e per a huum filho ^ ou 
filha. 

[3?] Er. I45,8. — E as vossas mortes de todas 
tres pessoas, . .. fique o dito casal com toda a sua 
bemreuuria ao dicto moesteiro livremente e sem con- 
tenda. 

[34] Er. 1476. — Acabados os qninze amos 
ficar todo livre e desembargado ao moesteiro. 

[35-] Er. r45'6. — E as crescenqas desta segun- 
da e terceira pessoas seer o pam com ffeituras. 

[ 1 Er. 145"6, — Para húa pessoa mais che- 
gada aquém no mandar o deradeiro. 

[37] Er. — Emprazou o Cassai que foi 
de Maria Martins que sóia dar o que se contem 
no livro dos Cabedais ... emorto el assegunda pessoa 
dar o que este logar soia dar. 

[38] Er. — Tres ccste ros , etc. a trecei- 
ra pessoa ... huum bragal ... renuiuiou todos os 

R Con- 
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Contractos e emprazamentos e titolos sseos do moes- 
teiro avia e de novo se avinha com o moesteiro per 
si e por aí pessoas sobreditas. 

[39] fcr. 145" — Emprazou per a ssi e pera 
ssua mulher primeira lidima com quem cassar. 

De S. Bento da A. M. do Porto. 

[40] Er. — Damos por prazo a vós e 
a primeira mulher lidima que ouverdes eahúa pessoa 
qual o prestumeiro de vos nomear em sa vida ou a 
hora de vossa morte. 

[41] Er. 1318. — Encomendo a fazer prazo a 
vós e a vosa moler , e a huutn vosso filo. 

[42] Er. 1399. — Fazemos prazo avós F. e a 
vossa iiiolher3 e a huum filho, ou filha. 

De Bostello. 

[43] Er. 1418. — E a molher se mais -viver 
en pessoa dem as cousas susodictas e dem ambos ca- 
dano cadahuum em seu tempo huum quarteiro de mi- 
lho , etc. 

[44] Er. 145" 4. — ... A primeira pessoa.... e 
a segunda pessoa. ... e a ultima e postremeira (tan- 
to cada huma e a 2.a, e 3." com accresccntos.) 

De Arnoya. 

[45-] Er. 1388. — A vós Antonio Martins , e 
a duas pessoas depus vos seguinte hua despula outra. 

[46] Er. 1248. — E esse filho, ou filha a que 
lesardes o prazo , etc. 

[47] Er. 1305. — Vinea per forura adquintum 
et unum filium vestrum post vos per fórum de tertia 
et unum ex neptes per fo.-um demedietate. 
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De S. Martinho de Crasto. 

■ ^ - 
[48] Er. 1432. — Et por Loytosa a primeira, 

pessoa liuum maravedi , e a segunda dois maravedis 
e a terceira pessoa Luytosa acostumada. 

Do Hospital de S, Lazaro de Coimbra. 

[49] An. lyxy. — Affoxamento emffatiota 
deste dia para todo o sempre ... Gil velho ífídalgo 
da casa dei rei . .. foi apresentado o Regimento (f) 
que EIRci nosso Senhor tem feito de como se ao de 
aforar e emprazar os bens dos espritaes e gafarias, e 
capellas. 
JMn- . 1 :>-v :.'«•).'torír n'.rí — .78ri .13 ('òVl 

(*) Este Regimento he o que fez oSenhor 
D, Manoel em 27 de Setembro de ; que 
substanciou na sua Ord. Liv. 2. Tit. 35"., e na 
Filippina Liv. 1. Tit. 62. ( Mmeid.) 

b ia c a , EsciiuJ cua e eogsq laouÍBi <n 
Do Mosteiro, de Pedroze. 

[fo] Er. I45'9. — A primeira pessoa. ... huum 
marco e meio de prata, t .. a segunda pessoa huum 
marco e cinco onqas, e a terceira huum marco e seis 
onqas. f 

[yr] Er. 1419. — Nomeando qual de vós mais 
viver o primeiro filho que será terceira pessoa e es- 
se filho vosso nomear o segundo filho vosso que se- 
erá a quarta, 

[52] Er. 1419. — E damos-vos e outorgamos 
poder que possades emprazar os ditos Czsaes por tem- 
pos certos , ou em vidas certas em tres pessoas.. .. 
qu nze livras de dinheiros ponuguezes.... a segunda 
pessoa depôs vós dezoito livras , e a quarta pessoa 
vinte livras. 

R ^ [n] 
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[5*3] Er. 1345'. — E despos morte do dit» vos- 
so filho , ou filha pagada a Luytosa por el o dicto- 
Casal com toda a sa bemfeitoria deve a ficar ao di- 
cto moesteiro livremente e em paz. 

[5-4] Er. 1310. — Et ?i forte vos filium non 
habueritis debet monasterum dare dictum casale per 
dictum fórum uni persone cui voluerit de tribus per- 
sonis quas usque in diem mortis vestre nominaveri- 
tis. 

[55"] Er. 1369. — E se vós morrerdes e vossa 
mulher depois quiser casar nom entre esse com cem 
(quem) casar no dito casal se nom por mandado do 
^líbbade. 

De S. Tyrso» 

Er. 1287. — Post mortem vestram teneat 
unus de filiis vestris quem abbas elegerit. 

[57] An. 1488. —Cada pessoa.... fazendo vós 
Gil Gonsalves Martins primeira pessoa cjue a dita 
vossa molher mas qualquer que de vós ambos primei- 
ro falecer pague a sua Luitoza, e a si a segunda. 

[fB] An. 1453. — Vós, e vossa mulher e pes- 
soa , etc. 

Do Couto de Braga. 

[J9] An. 15-20. — Prazo de quatro vidas, etc; 

De S. Jorge. 

[óo] Er. 1304. — A vós seix poboadores e a 
vossos filhos e a vossos netos, e a todos aquelles que 
de vós vierem. 

[61] Er. 1344. — E esto damos a'vós, e a vos- 
sas molheres e aqueles que depois vós veerem para 
todo o sempre. 

[óz] Er. 1370. — E a vosíos filhos , e a vossas 
fi- 
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filhas e aos da vossa geraçom que depôs vos ve- 
ercm. 

De S. João de Longovares. 

[^3] Er. 1310. — Por tal preito que como ca:- 
daun de vós morrer assi fique aos outros o Casal e a 
saimento (morte , Elucid.) de vós todos /rei fique 
o Casal quite , e livre ao dito moesteiro como o 
achar. 

Pedrozo. 

(64) Er. 130Ó. — Nec tu nec uxor tua, nec fi- 
lius tuus, etc. 

[65-] An. 1485'. — E assim a mantenha nas di- 
tas tres vidas. 

S. João de Almedina. 

[ó6]Er. 1331. —- Fique a huum provinco vo&; 
to. (*) 

Coll. da Graqa. 

(67) Er. 1334. — Fique o prazo a huum pro* 
vincho (*) vosso, 

(*) Pervinco, e Provinco. O parente mais 
chegado, E se nom ouverdes filho fique a huum 
vosso pervinco. Prazo das Salzedas de 1293. 
Também se intendia por Pervinco o Sobrinho 
que ficava sendo Irmão Provinco de seu Primo 
cujos Paes erão Irmãos. Dizia que seu Padre era 
Irmão Pervinco e herel nos ditos heens Doe. de 
Salzedas de 1296, Elucidar. ( vem de Propin- 
quo pro cognatione Wicat. verbo Propinquitas. 

v AJmeid,) 

P 

Coi:- 
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Collegiada de S, Pedro de Coimbra. 

[68] An. 1439. — Derom a foro e poboraçom 
deste dia para todo o sempre a F. e sua mulher F. 
.s. para elles e para seus filhos e netos^ e geraçom e 
socesseres que depôs elles vierem em bua vinha... e 
que assi fique o dito aforamento , e ande sempre in- 
teiro em hua pessoa e nom seja partido em panes 
nem em pessoas. . 

[69] An. 15-2.6. — Emprazamento emfatiota 
para todo o sempre*... o Casal da tremoa com to- 
dos os matos maninhos que ao dito Casal pertencem. 

[70] An. 15-10. — Aforayão emfattota para 
todo o sempre. o dito mato maninho. 

[71] Er. 1381. — Fazemos Carita de fforo.... 
e de poboamento a vós., .e a vossos filhos e a toda 
a vossa geraçom. 

[71] Er. 1395". — Damos a foro e pobraqom 
para todo o sempre. 

[73] An. 15-05-. — Aforamento éTM/áííOsm .;. 
davão a foro e povoraçao huus matos qianinhos... e 
que rrompa os ditos matos. 

De S, Vicente de Souza. 

[74] Er. 1448. — È a teraira pessoa tres ma- 
ravediz.... cada pessoa,... Imum Carpeiro aas suas 
mortes. 

. 
Da Collegiada do Salvador de Coimot3- 

[75] An. 145-1. — Estrcmento da foramento e 
pobo 'co n a elle e a sua mulher e pera todos seus fi- 
ílio« netos erdeiros e socesores e geeraes. 

[76] Er. 1384. — Bera vós e pera hua pessoa 
qual 
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qual vós porbem teverdes.... quarenta soldos.t>. fi 
a dieta pessoa cinquenta soldos. ; 

• 
De S. Thiago de Coimbra. 

(77) Er. xasf- — Ef semper sit vestra heredi- 
tate. 

De S. Christovao. 

(78) Er. 1416. — Emprazarom ... a pero de 
caminha, e a domingas perez ssamolher ea Joham 
da maya e a crara domingues sa molher em sas vi- 
das dambos, e a cada huum com ssas mollieres e pa- 
ra senhas (*) pesoas quaes o prestumeiro delles ca- 
daliuura com ssa molher nomear ante de ssa morte. 

(*) Senhos. Senhas. Seus ou suas, ou cada» 
hum seu , ou sua , vem do Latino Singuli v. g. Se- 
nhos colmeiros , Senhas Vaccas., cadahum seu 
Colmeiro , cadahum sua vacca. Elucid. (Tam- 
bém Feg. Tom. 9. d Ord. pag. 258. ». 108. diz 
que pela palavra Senhos se quer dizer hum de 
cada cousa , ConF. Pereir. in Elucidar, n. 434. 
A Ord. L. j. T/V. 25-. §. 9. exhibe , a mesma 
intelligencia quando diz = Serão elle , e cila- 
açoutados com senhas Cape lias de Cornos.) Al- 
meid. 

(79) An. 1487. — Emprazarom apero vaaz 
pera em dias de sua vida e de sua molher Catarina 
da Costa ambos em huuapessoa {*), e mais pet a duas 
pesoas que despoes delles vihessem. 

(*) Comprehenderem-se marido , e mulher 
em huma só vida foi contra o Direito (§. 86.) 

(80) 
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(80) Er. 1429. — Afforamos para vós e para 
todos vossos successores. 

(81) Er. 1387. — Damos z.\Ò5 Lourenço Mar- 
tins e a vossa niolher elvera perez, ea vossos soce- 
sores que depôs vos veerem a fforo , e apoboaçom 
huum nosso casal com todas as pertenças (*) e me- 
lhoramentos. 

(*) O que se comprehende na nomencleatu- 
tura de pertenças Vid. Snyk. Vol. 6. Disp. 3. 
de Probatione pertinentiat um Cald. de Empt. 
Cap. 22. a n. 14., Salgad. de Reg. prot. P. 4. 
Cap. 10. a n. 91. 

(82) Er. 1330, — Htec est carta feri et popu- 
lationis.... quam jussimus faeere.... vobis.... et om- 
nibus Successoribus vestris.,.. de iila nostra sosse- 
ga (Vid. Tit. 4. §. 42- n. 13.) et casas cum sua 
quinrana. 

(83) Er. 1408. — Aforarotn ea foro e poboa- 
çom derom a F. e todos seus filhos netos herdeiros 
e Successores deste dia per a sempre. 

De S. João de Tarouca. 

(84) Er. 1221, — Pensão de quinto, huma tei- 
ga de trigo = Et post obitum vestrum cum decima 
de toto vestro aver mobili et immobili veniatis adse- 
pulturam S. Joannis. Dabimus vobis istas hereditates 
et teneatis eas tantum in vita vestra , et post vos 
filios vestros et nepotes. 

Graça de Coimbra. 

(8)-)... 1278. — Post mortem animarum ves- 
trarum revenatur ad monasterium. 

De 
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De S. Christovão de Coimbra. 

(86) Er. 1260. — Hec est Carta firmitudinis, 
et perpetui fori.... vobis et vestris Successoribus. 

(87) Er. 1278. — Hec esc Carta firmitudinis 
et perpetui fori.... vobis et vestris Successoribus. 

(88) Er. i35'4. — Esta he a Carta de poboa- 
qom, e deperduravel firmidoem  a vós, e a vos- 
sos filhos , e netos , e a aquelles que de vossa gera- 
ço hi descenderem. 

(89) Er 1441. — Mais que juntamente andas- 
se em hiía pessoa que descendesse do dito F. e wom 
avendo hi parente acendente ou decendente ficassem 
as ditas herdades á dieta egreja livres, e hizentas. 

(90) An. xyoi. — Emprazavaom a Gaspar Dias 
e a sua moiher Anna Mendes ambos em bua vida 
(Vid. Not. ao n. 79.) e o que derradeiro de lies fa- 
lecer noitieasse a segunda pessoa..., ea segunda pes- 
soa nomeasse a terceira. 

(91) Er. 1328. — Emplazamus ac etiam conce- 
dimus vobis michaeli petri ec suprine vestre hlanca, 
laurentio stephani et uxori vestre marine mar tini , ec 
dominico j oh anis et uxori vestre marine petri. .,. vi- 
ncam cum suis olivariis et possidearis eam in omnibus 
utriusqus vestrum taptum : potetis mergulietis inpane- 
tis cavetiset arrendetis eam bene et fideliter inquolibet 
anno secundum consuetudinetn terrescilicet cuilibet ves- 
irumsuam partem sicut est divisatum inter vós Simi- 
liter de Oliveto.... post mortem vestram dieta vi- 
nea.... debet nobis remanere. 

Nota : Vi ha pouco 13 Prazos foreiros á 
Mitra de Coimbra de Casaes na Pedrulha , da- 
tados em 1482, 1492, 15-01 , 1502, 15-03, to- 
dos reduzidos a tres vidís. 

S Se- 
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Separam-se do meio desta miscellanea os Prazos com 
diversas durações , e providencias. 

Prazos limitados a certos annos. 

O Emprazamento enunciado no N.0 34 Limita- 
do a annos. 

Prazos por huma só vida. 

Os descriptcs N.0 3 , N.0 12 , N.0 91. 

Prazos limitados a duas vidas. 1 

Os Enunciados nos N,os 10, 11, 15", 17, 18, 
29, 37, 43 > 46, Í7, 7^, 85-. 

Prazos simplesmente concedidos , e restrie tos 
a tres vidas. 

Os que se relaião nos N.os 1 , 2, 14, 19, 21, 
23, 27, 26, 27, 28, 31 , 33 , 37, 38, 40, 44, 

47 , 48 . 7° >/73 > 78 > 63 > 64 , ^7 > 74 , 
y.. ,'•< ■ .1 

Prazos ampliados a quatro vidas. 

Os que se indicam N..os 71 , 72, 79, 

Prazos em que o marido y e mulher prezente ou fu- 
tura se providenceavão em i.a, e zd vida, 

Jilho ou filha em 3 d 

Os Especialisados N.05 i4> 20 > 30> 39» 40> 

41) 42- 

Pra- 
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Prazos em que o marido , e mulher se comprehen- 
dião em huma só vida. 

°M 3 <OI "A "colqt! p ... " : ' 
Os dois debaixo dos Números, 79 , 90. 

Prazos em que se chamavão para 3/ vida o filho, 
ou filha dentre ambos, 

Taes sao os descriptos N.os 4, 14, 29, 33, 47, 
51 , ?6. 

Prazos em que se declarava que o ultimo dos Côn- 
juges no mi ar ki até a morte. 

a , i wú\. • •. I 
N. 30-, e N. 40. 

Prazos de Nomeação livre, ou mixtos , que em fal- 
ta de filhos ficão de Nomeação. 

. 
Notem-se os dos N.os 6,8, 78. 

Prazos, que na falta de filhos chamavão huma pes- 
soa da fiam ih a , e mais chegada. 

Taes erão os de que se copiaram os Excerptos 
N.os 36 , 5-4, 66, 67. 

Prazos em que o Senhorio se reservava a Nomea- 
ção de hum dos filhos do Emphyícuta. 

Vemos os exemplos nos N.0? 7, 22, ^6. 
.IftV&V.v. •UXUV.V,.' 

h)7L S 2 Pra- 
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Prazos com reversão , findas as vidas, e juntamente 
reversão de parte dos bens do Emphyteuta, 

Vemos com horror os exemplos N.0 10, e N.0 

84: Confirao-se outros Exemplos similhantes no Elu- 
cidar, Verb. Vontades et Verb. Familiares. 

Prazos em que durante as tres vidas se augmen- 
tavam successivamente os foros a 2.', e 3." 

Destas injustiças vemos muitas nos N.os 13, 25", 
26,27, 28 , 31 , 35-, 44 , 47 , 48 , 50, 52 , 76 , e 
no Tir. 12. 

Prazos , em que sconvencionava findas as vidas a 
devolução com as benfeitorias. 

Vemos dois Exemplos N." 3., e N.0 

Prazos fateosins perpetuas simplesmente. 

Taes são os relatados N.os 45», 69, 70, 72, 73, 

77- 
Prazos fateosins puramente hereditários. 

Estes são aquelles cujas clausulas se transcrevê- 
rão N.0 5, 80, 81, 82, 86, 87. 

Prazos fateosins puramente familiares. 

As suas formulas se notam N." o , 60, 61, 62, 
71,88. 

Prazos fateosins mixtos. 

Os exemplos destes são os transcriptos N.0 68, 
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Notas, e Reflexões. 

§• ^9-. 
Quando no anno de Christo 144^* se publicou 

o Codigo Affoncino já , e de Séculos antecedentes 
eráo consuetudinárias neste Reino todas estas especies 
e formulas de Emprazamentos; que talvez se confor- 
mavâo com os Direitos^ Romano, Feudal , e Canó- 
nico [introdusidos nesre Reino, principiando o Sécu- 
lo XIII.] (§. Sj'., 86., 87. ,_) Por isto he que no- 
íamos na mesma Affonsina Liv. 5. Tit. 2. a §. ^r. 
enunciar, e auctorisar os Prazos em pessoas certas , e 
em cenas vidas; os de Nomeaqao livre; os fateosins 
perpétuos hereditários que podem passar a estranhos. 
No Liv. 4. Tit. 77. conformando-se mais expressa- 
mente com o geral, e immemorial costume do Reino 
legislou sobre a Successrío dos Prazos de Nomeaqão 
em vidas. No §. 7. enunciou os fateosins hereditários 
concedidos para herdeiros, e successores. No Tit. 77. 
legislou sobre as Nomeações dos Prazos de Nomea- 
ção livre , fazendo a diíferença entre os que conce- 
dem a faculdade de nomear simplesmente ou até a 
morte. No Tit. 80. outra vez enuncia Prazos tempo- 
raes limitados a certos annos. No Liv. 4. Tit. 2. §. 
1^., outra vez enuncia/am, ou prazos... assi em 
vida de pessoas , como por annos sabudos ou infa- 
tioia. 

§. 90. 
Todas as mesmas especies de Prazos continuou 

a enunciar, e auctorizar a Ordenação do Senhor D. 
Manoel; como vemos no Liv. 5". Tit. 3. §. 14, e se- 
guintes , onde enuncia, e auctorisa os Prazos , que pe- 
las clausulas das suas Investiduras davem vir por ge- 
ração descendente , ou ser possuídos por pessoas cer- 
tas j enuncia, eauctorisa os Fateosins perpétuos, que 

por 
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por bem do Contracto podem passar a herdeiros ex- 
tranhos ; os Fateosins familiares que devem seguir a 
Família e não podem ser transitórios a extranhos; sup- 
pde Prazos de vidas , e de Nomearão em pessoas: 
Como vemos no Liv. 4. 'l it. 62. , aonde tractando 
dos Prazos de Nomeação Livre, regulou em falta de 
Nomeação expressa do Emphyteuta a Ordem da sua 
Successão ; Como vemos no §, 6. do dito Tit, 62. e 
Liv. 4. Tit. 77. §. , e 36., aonde tracrando da 
partilha dos Prazos fateosins perpétuos por estimação 
fez. huma bem clara distinccao entre os perpétuos hc- 
reditados , e os perpétuos familiares , ensinando-nos 
quaes se reputam huns, e quacs outros. Como vemos 
no Liv. 4. Tir. 63. ; aonde tractando das Nomeações 
dos Prazos de vidas faz , quanto a irrevogabilidade, 
differença entre os que concedem o poder de nomear 
simplesmente , ou o ampliam até amorte. No §. y. 
auctorisou também o aforamento feiro para o que o 
toma, e para sua mulher e hum filho, ou filha den- 
tre ambos como muitas veses se costuma fazer no 
vosso Reino. No Liv. 2. Tit 35•. § 43., determiuou 
os casos, e as Solemnidades, em que, e com qfic se 
deveriam emprazar em fateosim , ou em vidas os bens 
das Capellas, Hospitaes, etc., etc. 

. . §• 9r- . , 
O Codigo Filipino nada a este respeito alterou 

do Affonsino , e Manaelino; antes em tudo se Con- 
formou com ellcs como se pode ver pela combinação 
da Ord. L. y. lit. 1. §, 1. , e seguintes Tit. 6. §. 
xy., e seguintes Lib. 4. Tit. 96. §, 23., e 24.Tit. 

97* §• > 2.3* 1 H-» -Tit. 36., 1 it. 37- 5 Tit. 3^' > 
e 39. 

Nota: Esta successiva legislação ( §. 89., 
9a , 91. ) que auctorisou e não reprovou os antigos 
c consuetudinários Emprasamentos j ou sendo 

con- 
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convencionados porannos; porlmma, duas, três 
qu qua.ro vidas; 011 sendo convaneicnados paia 
o Emphyteuta, sua mulher, e liihos dentre am- 
bos, qual o ultimo delles nomear; ou sendo de 
Nomeação livre; ou sendo restricta a pessoas da 
Família ; ou sendo mixtos, facultando em falta 
de filhos nomear qualquer extranlio ; ou sendo 
a faculdade de nomear stricra, ou ampliada até 
a morte ; ou sendo convencionados simplesmente 
fateosins perpetues; ou fateosinshereditários; ou 
familiares perpétuos, ou fateosins perpetues mix- 
tos parte heriditarios parte familiares , para nao 
succederem nellcs senão as pessoas em que con- 
correrem ambas as qualidades, etc. Esta legisla- 
ção digo, que nos auctorisou os costumes origi- 
naes , e successivos das diversas Providencias dos 
Prazos, ella i.0 recebe illustração dos cosnnnes 
mesmos anteriores da Nação, e delles recebe in- 
terpretação. Estai, da Univ. Liv, 2. T/V. 6. Gap. 3. 
§. 34. et 43.: Ella 2.0 nos constitue na precisa 
obrigação de attendermos os pactos , e conven- 
ções nas diversas Investiduras como Leis impre- 
teriveis, ( Tract. Prat. §. 7.): Ella 3.0 que faz 
tantas distincçdes de diversas temporalidades , e 
naturezas dos nossos Prazos, e que as auctoriza, 
não as reprovando ; nos constitue na precisa obri- 
gação de não confundirmos a natureza , e ordem 
das Successoes em huns com a natureza , e or- 
dem das Successoes nos outros, (como tenho vis- 
to confundir a muitos Julgadores) : Seria preci- 
so repetir aqui o Tractado Pratico na maior par- 
tc .delle para applicar ás theses estes antigos cos- 
tuqiest.daNação; estas Legislações, que os ado- 
ptaram , e auctorisaratn. 
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§■ 
Não posso aqui preierir que sendo mais universal 

o costume de se convencionarem em vidas os Empra- 
zamentos i e menos frequentes os fateosins , como se 
nota nos Excerptos debaixo do §. 88. j senão appa- 
rece hum particular Titulo do Prazo; e vem em dú- 
vida se a sua providencia he em vidas , ou fateosim ; 
e faltando o particular costume do Senhorio , deve 
prevalescer a opinião referida no Tract. Prat. desde 
o §• izo., e 124. para na dúvida se presumir de vi- 
das, conforme o costume mais universal do Reino, 
maxime sendo Ecclesiastico o Prazo ( §. 86.), e não 
se mostrando feito em terras incultas. 

Quanto a irracionabilidade de se augmenta- 
rem logo nas Investiduras os foros ás futuras vi- 
das; tractarei este artigo debaixo dosTitulos 10, 
e 12 t Quanto á necessidade de renovação a pe- 
zar de serem os Prazos limitados a i.a , 2.", OU 
3." vidas; além do que já discurri Tir. 4. a §. 
44. tractarei mais largamente no Tit. 22. lugar 
mais competente. 

TITULO XI. 

Natureza individua dos Prazos no nosso Reino, 

PrenoçSo. 

§• 93* 

H Ouve DD. que fundados na !• I3* ffi Pam, 
ercisc. se persuadiram que os bens de Prazo pelo Di- 
reito Romano eram divisíveis por glebas; e deste sen- 
timento forão os nossos Reinicolas Valasco , Molina, 
e Cabedo , que refere Carvalb. de Testament. P. 4. 

Lap. 
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Cap. 1. n. 217., Cordeir. Buh. 29. »• 63. , e Tdtib. 
31. n. jt. Porém; que pelo Direito Romano fossem 
indivíduos os bens emphyteuticos , o demonstraram 
com a L. 7. ff. Commun. divid. , e respondendo ás 
objecções contrarias, Cal d. de Extinct. C<vp. 8. n. 17, 
Carvalh, suprã n. 118. f Ambas as opimoes se po- 
dem ver em Harprcctr. ÍJisp. 89. a «. 14B. ] 

.§• 94- 
A segunda das ditas Opiniões foi de Accursio 

na d. L.y. verb. Confundereíur. E ainda que podía- 
mos conjecturar, que os nossos primeiros legisladores 
affeiçoados a Accursio, como depois dos antigos, se 
nota mOrd. L. 3. Tit. 64., quizeram seguir na con- 
ciliação daquellas duas Leis a opinião de , pa- 
ra na sua conformidade naturalisarem individues nes- 
te Reino os bens de Prazo ; ha mais razão para nos 
persuadirmos, que antes se coníormaram com os an- 
tigos costnmes do Reino [Subsidio mais certo da sua 
interpretação, §. 91. Not.]; Costumes, que provam 
os Excerptos dos Emprazamentos , que passo a co- 
piar. 

§• 95^ 

De Pendorada. 

(1) Er. 1300. — Etncn divida tis dictum Casa- 
le, etc. 

(2) Er. 1312. — Damus vobis predictum Casa- 
le cum suo formali integre. 

(3) Er. 1302. — Et dictum Casale habere in- 
tegre cum suo formali. (*) 

(*) Vivenda, casas, ou residência de huma 
quinta, ou outra qualquer fazenda, ecasal, que 
anda emprazado. Em a Universidade de Coimbra 
ha dois Prazos, hum de 2174, outro de 1189: 

T no 
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no primeiro sediz. =z Excrpta quintana cumsuo 
formall ~ ; no 2.0 — et babet for males tcquali- 
ter cum ipso vestro Casale. Nos Coe. de Vai- 
ram de 1340 se acha Formal , e Forwaes no 
mesmo sentido. Elucidar. 

(4) Er. 1486. — E vos nora partirdes o dito 
lugar e quintaa. 

De Arnoya. 

(5) An. 1436. — E o dito lugar andar sempre 
conjunto enom ser repartido nem nas mortes nem nas 
vidas. 

(6) Er. igoy. — Et utium filtum vestrum post 
vos et uiiutn ex neptis. 

(y) Er — E nom damos poder de o 
vender ... nem de o talar. [*] 

[*] Cortar, separar, dividir, etc., Elucld. 

De S. Tyrso. 

ÍS] Er. 1287. — Post mortem vestram teneat 
unus de filiis vestris quem Abbas elegerir. 

Da Collegiad. de S. Pedr. Coimbr. 

[9] An. 1439. — E que assi fique o dicto afo- 
rame.no, e ande sempre inteiro em hua pessoa enom 
seja partido em partes nem em pessoas. [Era fateo- 
sira.] 

De S. Thiago de Coimbra. 

[10] An. 15-09. — Faziam a cabeça do dito 
Casali nos ditos afforadores por elles terem a maior 
parte delle, e lhes arrecadem dos outros o dito foro, 
r De 



Titulo IX. 147 

De S. Christovâo. 

[11] Er. 1387. — E nom possamos partir por 
partes o dicto Casal (Era Fateosim hereditário.) 

Pcndorada. 

[12] Er. 1384. -— E se forem muitos filhos nora 
aver o dito Casal salvo huum filho dambos qual man- 
dar o moesteiru. 

S. Christovâo. 

[13] Er. 1441. — Mas que juntamente andas- 
se em hua pessoa , etc. 

Nota: Omitto outros: Porque esta mesma 
natureza individua dos Prazos se infere bem cla- 
ramente de todos os de vidas cujos excerptos ficara 
transcriptos no Tit. 8. debaixo do §. 88. Era 
treze emprazamentos foreiros a Mitra de Coimbra 
de casaes na Pedrulha datados em 1482, 1492, 
í^oi , 1 joí , I5'03 , norei a mesma clausula , que os 
Casaes emprazados , nunca poderião ser partidos , 
e sempre se conservariao conjunctcs e unidos. 

Notas, e Reflexões Praticas. 

§• 96. 
Ainda mesmo nos principios desta Monarquia 

nao era tão certa, e inalterável esta individua nature- 
za dos Prazos, que não vejamos Casaes divididos, e 
já encabeçados no anno de tióf, no Documento que 
refere o Elucidar, no ylppend. debaixo da palavra 
—; Cabeçal. ~ Nos annos de 1300, 1335", i34r > 
13JO, notamos o mesmo cm vários Prazos do Mos- 

T 2 tei- 
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teiro de Pendorada , que refere o Elucidar, de- 
baixo das palavras. ~ Pessoadego == Vessoadigo =: Ees- 
soaria ~Pessoeira.~ Ha pouco no N." xo vimos 
íium já dismembrado no anno de 1510 , e encabeçado 
no possuidor da maior parte. Nos Foraes do tempo 
do Senhor D. Manoel vemos muiros casaes encabeça- 
dos em hum cabeça, que exige dos mais compossui- 
dores as suas ratas do Foro , sendo aliás bens de na- 
tureza emphyteutica , de que se pagáo foros, e Luc- 
tuosas. Confira-se o Elucid Verb. Casal encabeçado. 
Eu o tenho notado em muitos Foraes , e especialmen- 
te no deste Termo de Tondella : Esse costume osup- 
poz já Carvalh. de Testament. P. 4 Cap. 1. «.214. 

§• 97- 
Na certeza de haver já Casaes, Prazos divisíveis 

naquelles primeiros Séculos ( §. 519.) E vendo-se a 
nossa Legislação naturalizando indivisíveis os bens de 
Prazo , ainda que fateosim ; ou devemos soppôr que 
se adaptou aos mais, e mais Frequentes ex L. ç. ff. 
de Legib. ou que quiz adoptar a opinião àzAccursio. 
( §. 94 _) Entre tanto o certo he, que esta natureza 
individua he relativa ao interesse do Senhorio , que 
consiste na união do Prazo em hum só possuidor, 
que lhe contribua inteiramente o foro ; porque aliás 
a divisão dos prédios , o rateio do foro por muitos pos- 
suidores , e o recebimento parcial do Foro de cada 
hum he muito prejudicial ao Senhorio E. Cum it 
Vult. ff. de Tansact., L. 3. ff. Fani, ercisc. , L. 3. 
ff de Alim. et Cib. Legat., Falasc. Cons. ^ n. 1. 
Carvalh. P. 4. Cap. I. n. 205., Eoet. adPand. Liv. 
6. Tit. 3. n. 37. et 38. ; Isto he o que suppóe e 
acauteilam as nossas Ordenações Liv. 4. Ht. 36., e 
Tit. 96. §, 22. et seq. ; Tit. 97. §. 22. , e bem 
claramente a Lei de 6 de Março de 1669 ^ que até 
chegou a reprovar de futuro qualquer costume contra- 
rio, Guerreir, Tr. 2, Liv. 2. Cap. 8. n. 127., 128. 

§• 98. 
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§. 98- 
Porém por irso mesmo que a natureza individua 

he só relativa ao favor , e interesses dos Senhorios; 
e não aos interesses dos Emphyteutas , e successores 
no domínio util (§. 97-); Íie consequente, que hu- 
ma vez, que o Senhorio approve divisões, ou aucto- 
rise algumas compras parciacs de prédios do Prazo; 
não podem os Successores no domínio util reivindi- 
callos com o pretexto dc terem adquirido direito á 
individua união pela Investidura; porque a sua voca- 
qao ao todo foi condicional para o caso, que o Pra- 
zo senão vendesse em parte com licença do Senhorio, 
que nunca se suppóe querer instituir Morgado na fa- 
milia de seus Emphyteutas; antes pelo contrario , que 
só cogitava dos interesses dos Laudemios : Confirma- 
se o exposto no Tract, Pract. d §. et 950. 

Nota : Ha prohibiqóes legaes com commina- 
çóes de penas relativas só aos interesses dos par- 
ticulares , sem as geraes vistas no bem público: 
Estas prchibiçóes só podem oppôr-se pelos parti- 
culares interessados ; e conrentindo elles , renun- 
ciando o seu Direito , subsiste o acto prohibido 
só cm seu favor, Boehmcr. ad Pavd. Exerc. 83. 
de Prdscriptione contra Lcges §. q.0 Ha nulli- 
dades absolutas , e nullidades relativas ao parti- 
cular interesse de alguma pessoa, como no pre- 
sente (§. 97-); sd ella as pôde objectar; e em 
qualquer tempo, que approve o acto, aliás nul- 
lo em seu favor, se convallida ; Bontalb. de Jur, 
Superv. Eom, 1. Q. 2. a n. 16. et 33. 

pz cUcendum quod res est; a divisão dos Prazos 
mexime grandes, não he tão prejudicial ao Senhorio 
como vulgarmente se pensa : Forque praticada a pro- 

vi- 
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vklencia deobrigar aos Co-Empliyrcutas, que elejam 
entre si hum cabeça, conforme o antigo costure (§. 
96. ) , e pratica que expuz no d. Tract. á §. 726., 
não só fica indemnizado o Senhorio do prejuízo re- 
sultante da divisão ; mas interessando nella mesma 
pelas razoes , que no seu Paiz (onde os Prazos são 
divisíveis) desinvolveu Anton. Fabr. in Cod. Li/. 4. 
Tit. 43. Detln. 10. ibi. ~ Vro leviori tilo incommo- 
„ do [reàpiendi per parles^ longe maius conimo- 
„ dum do nu nus sentit in Laudemiorum perceptione, 
„ qu£ pr£cipuum júris emphyteutici fructum cons- 
,, tiluit. Nam quo plures fuerint ppssessorum per' 
,, son.-e , eo plura sperari possunt laudemia ex plu- 
,, ri um spe venditionum. — for isto he que os Se- 
nhorios facilmente auctorisam compras de retalhos de 
Prazos, como mais interessantes, pela mais frequen» 
te recepção dos Laudemios. Devem porém prevenir-se 
em não receber os foros rateados , para que depois 
não experimentem alguma contradicqão , requerendo 
a eleição de cabeças. Por outra parte : se attendemos 
o systema politico de Filangier. Scienc. da Legtslac. 
Tom. Cap. 3. a divisão em panes de hum grande 
todo de terras, eem muitos compossuidores, he mais 
mil a agricultura, epopulação, que o pequeno nume- 
ro de proprietários de Latifúndios , etc. Em consequên- 
cia por este bem demonstrado systema , a utilidade 
pública , tão longe de se prejudicar, se promove com 
a divisão dos Prazos em muitos compossuidores par- 
ciaes. 

TI- 
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TITULO X. 

Prazos com variedade de quotas, vulgarmente reçoes, 
de fructos das terras , peixes de P es queiras 

redditos de Moinhos emprazados, etc. 

Ao Tracr. Prat. desde o S. 647., 66a.. 
676., 689., etc. 

PrenoçÂo. 

§. 100. 

A S quotas de fructos , que vulgarmente se cha- 
mam reçiles parece, que nada tem cm si de iniquida- 
de ; e que mesmo tem origem , e fundamento no Di- 
reito Divino. Poisque, sabemos pela Historia .Sagra- 
da no Genez. Gap. 47. , que tendo Faraó pela previ- 
são de José cheios de trigo os celeiros para os previs- 
tos annos da fome; es:a foi tanta, e tão durável, 
que todos os Egypcios venderam as suas terras ao Rei 
a troco de trigo. Depois disse José ao Povo. ~ En 
,, ut cernitis , et vos , et Cerram vestram Faraó pos- 
„ sidet: accipite s emir a , et serite agros, ut fru- 
,, ges hahere possitis. Quintam partem Regi dabi- 
„ tis\ quatuor reliquas permitto Vobis in sementem 
„ et in cibum Liberis vest ris. tr 

§. 101. 
Era bem possivel, que as Ordens , e Corporações 

Ecclesiasticas nesses primeiros Séculos da Monarquia 
adquirissem grandes tractos de terras por Doaqces Reaes 
e de Particulares , e mesmo por compras successivas 
aos Opidanos; ou em calamidades, como a dos bgy- 
pcios; e da mesma forma os Magnates do Keino, e 
que tendo em vista aquelle exemplo , e os das Na- 
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coes dessem , e afforassem essas terras aos B.usticos 
ímpondo-lhes quotas , e rações de fructos ; Porém 
aqui ha duas cousas a notar; huma ; que o Egypto 
era extremamente fértil , llistor. dos J iiosopbos, 
Tom. l.pag. 38. ; e por isso comparada essa extra- 
ordinária fertilidade , e producçao das terras com a 
commum, e geral deste Reino; ainda que os Egy- 
pcios pagassem a y." parte , era huma quota muito 
favorável, em comparaqao da yi1 parte imposta aos 
Foreiros deste Reino; julgando Jose , que o resto lhe 
abundava para sementes, e alimentos dos filhos. Ou- 
tra ; que as terras dos Egypcios vendidas ao Rei erão 
já cultivadas, e nos princípios desta Monarquia erao 
pela maior parte incultas as que assim se aiforaváo. 

§• I02• 
Passemos aos Romanos. A Coloma parciaria era 

entre elles praticada. Delia rractou Catão de Re rust, 
referido por Valasc, de f ar. Emphyt. Q. 30* 3' 
e Plin. 9. Epist. apud. Gotofred. in L. iç. , §. 6. 
ff. Locat. Nesta mesma Lei se mencionam os Colo- 
nos parciarios , ut ibi. — alioquin partiarius Lolo- 
nus , etc. Justiniano nas suas Leis Agrarias , que 
traduziu Francisco Balduíno , e deste o nosso Val ase. 
O. 30. no fim, poz penas ás transgressões , e raal- 
versões dos Colonos parciarios. Nas Nações levanta- 
das das ruinas do Império Romano, são frequentes; 
em Roma ^c\o Estatuto ^ quecommentou Low-f- 
tantino ; em Eugubio veXo Estatuto Liv. 6. Rubr. 
39., que commentou Conciol; e em outras, que re* 
fere Plot. de In Li tem jurand. §. 4. 

§. 103. 
Já ao nosso Reino : No Privilegio dado a S. Cruz 

de Coimbra na F.ra de 1184 se mencionam seus Co» 
lonos Parceiros ; Privilegio trAnscripto por Peg. Tom. 
9, a Ord. pag. 588, O mesmo se vê no outro Privi- 
legio similhante concedido aos Gonegos de Coimbra 
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na Era de 1421 , transcripto pe!o mesmo Peg. pag. 
589.: Por isto heque sendo antigas, efrequentes nes« 
te Reino %is Colónias par ciarias legisiott sob e ellas 
o Cod, Afionsin. L. 4. Tit. 76. , e L. 2. Tit. 29. 
§. 16. Com effeito esta antigu dade, esta frequência 
no nosso Reino nos provão os Excerptos dos Empra- 
zamentos, que f além de outros innumeraveis, que te- 
nho visto) passo a transcrever. 

§• 104. 

Pendorada. 

[1] Er. 1288. — Et detis de vinca tertiam par- 
tem vini cum obedientia. 

2] Er. 13Ç2. — Tria quarteria facta dcpane, etc. 
'3J Er. 1381. — Geira de cada domaa ( sema- 

na) c o terço da vinha , etc. 
[4] Er. 1329. — Decima de pomis et de Iana, 

et deganato, erc. 
[ç] Er. 1302. — Medictatem piscaminum, quod 

ibl Dom inus dfderit et hcc debet remanere infideli- 
tate tua. 

6"] Er. 1333. — Vincam ad fórum medietati?. 
7] Er. 1330. - - De vinca de uvariis, et rama- 

da modietatera. 
[8] Er. 1382. — E do pão , e do linho terça 

parte , como raeditdes para vós , assi medireis pera 
nós. 

[9] Er. 1247. — Reddant quartam partem mo- 
nasterio. 

[10] Er. I4Ó0. — E medirdes o campo do ta- 
lho de terço de todallas cousas que Deus em dle der. 

'11] Er. 1368. - -Ao vinho a foro de terço, 
e o qUe vos fizerdes a foro de quarto. 

L'i] Er. 1211. — Veniat sancto Johani suum 
fórum, scilicet tertiam partem vini. 

v [>3] 
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■ [i>] An. 15-20. —■ E da pesqueira das nassas 
ametade, e do barco o terço do pescado 

[14] Er. 1310. — A d fórum quane preter duas 
chousas qui sint ad fórum ipsius terre, 

» [15-] Er, 1230. — Habitei in ea ettertiam par- 
tem in rationem monasterio reddat. 
•, [16] Er. 1264. — Detis inde quintam partem 
sine í igara diga (*; , et ponant pede de uvas tres 
vices. 

(*) Lagaradtga era liuma certa quantidade 
de vinho que se pagava do Lagar, além da quo- 
ta , ou reçao. Elucul. verb. Eiradega — Lagara- 
diga. 1 

[17} Er. 1286. Detis tertlam partem perma- 
nus nostri maiurdomi et Lagaradigam. 

[15] Er. 1323. — Et devinee medietate de... 
tertiam partem et mediam lagaradigam. 

[19] Er. 1352. — Habeatisipsam ad fórum quar- 
íoe partis. 

[20] Er. 1266. — Et quartam partem de pisci- 
bus. 

[21} Er. 1295'. — Detis tertiam partem de pis- 
camine. 

"23] Er. 1420. — Ametade do pescado. 
34J Er, 1369. — A foro de meio o pescado 

que vos Deus der. 
[25-] Er. i45,6. — Dos Savees e pescado mia- 

do.... da metade. 

Paço de Sousa- 
. 

[26] Er. 1456. — E morta a dita maria perez 
torneíse o dito Casal ao quarto de quanto deus cu el 
der.... Segundo o costume dos que medem ao quarto. 

07] 
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[17] Er. 1457. - - De toda a herdade que faz 
íbro de monte o quarto do que lhe Deus der, e a her 
dade que tirar de monte que a aja de quinto por dez 
annos. ^ 

[28] Er. 1461. — Dardes ameiatade do pesca- 
do que ahi der ameiatade em paz e em ssaivo ao 
xnoesteiro. 

[29] Er. 1230. — Habitet inca et tcrtiara par- 
tem in rationem monasterio redat, 

S. Bento da A. M. do Porto. 
• ■ ..-o 

[30] Er, 1328. — Dcdes ende a nos a melada- 
de do pam que Deus hl der pormaaom do nosso mo-* 
ordomo. 

Bostellb. 
[31] Er. 1385'. — Por nosso quinom do vinho 

dade estivadamente (*) huum cesteiro de vino. 

[*] Estivadawente. Por medida certa á ris- 
ca nem mais nem menos. E dardes sthadamen- 
te de-vinho cinco puçaaes. Doc. dePend., e Bos- 
tell. do Sec quinze. ~ Elucid. v, stevadamente — 
( Confira-sc sobre o que he Estiva , ou Estiba 
o Regmcnt. dos Contos Cap. 38. Almeid. ) 

[32] Er. 1385'. Edadepor nosso quynom da 
vinho feito , e por fazer estyvadamente se s soldos. 

[33] Er. 1347. — Por raqom de vinho deus pu-* 
çais feitos per quarta velha que ante andava estante. ■ 

4] Er. 1387. -- Por vinho feito e por fazer 
por disimo e por reçom, dous puçais feitos porquar- 
ra que dessem os que som estivados. 

IjtJ Er. 1409. — E dardes om yo de pam , e 
00 vinho, e da tinta (*) que deus hi der per hosso 
moordomo e pensardes bem delle. 

V z (*) 
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(*) Esta expressão tinta ír evita aqucJIa 
grande disputa que se vê em Feg. Tom. y. a 
Ord. pag. 251. 

[36] Er. 1361. — Dade a nós cada anno stiva- 
damente por nosso direito do vinho seis soldos. 

Arnoya. 

[37] Er. 1282. — Reddatis nobis quartem de 
omni fructu queibifeceritisetfiliivestritertiam varrem. 

[38] Er. 1291. — Et reddatis inde nobis quar- 
tam partem vinum. 

[39] Er- 1371. — Vós dedes ende a Gonçalo 
Martins nosso homem de Fornelos por foro e raçom 
tres soldos... . e dardes a nós no dito dia de paga 
outros tres soldos com obediência. 

[40] Er. 1248. — A quarta parte do vinho, e 
o dizimo, etc. 

[41] Er. iqoy. — Vinea perforum dequintum, 
et unum filium vestrum post vos per fórum de tertia, 
ct unum ex neptis per fórum de medietate. 

[42] Er. 1396. — E o quarto do pão , e do 
linho, e da legumha, etc. 

[43] Er. 1388. — E chamardes nosso moordo» 
mo ao vinho por foro de terço. 

[44] Er. 1322. — E se arromperdes em monte 
virgem des ende a quarta parte de pao , e do vinho 
e fazades a nós serviço em cada uum anno. 

[45^] Er. 1338. — A sexta parte de todo, e o 
dizimo, etc. 

Refoyos de Lima. 

[46] Er. — Etusque ad quinque annosda- 
bimus ipsam vineam factam et posita in lata et de quinqua 
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annos in antea dabimus de ea medietatem vini monas- 
terio predicto , et faciamus domum et plantemus ar- 
bores ubi non tollanr fructum. 

Muya. 

[47] Er. 1341. — Aodicto nioesteiro cada an. 
no por seu moordomo a meidade do fructo que Deus 
hy der onde se costumou a dar meio, ea terja parte 
onde se costumou dar a terça. 

[48] An, 1476. — O quarro do pão e o terço 
do vinlio mole medido na doma. 

Cartorio da Universidade, Priorado de S. Jorge. 

[49] Er. 1383. — A quarta parte de todolos 
ffructos e cousas que Deus hi der também a ademea 
come do campo.... e do que arromperdes na char- 
neca o quinto (e outros foros sabidos. ) 

[j-oj An. 1447. — De raçom e mediqom de to- 
do o pão, e vinho, e linho, e leguimas dc cinquo 
huum ... o pom , e leguimas debulhado e limpo na 
eyra , e o linho no tendal , e o vinho feito a bica do 
Lagar ... por bemfeitoria da dita vinha Ibequitarom 
a reqom do dito vinho os primeiros cinco annos. 

[çi] Er. 1402. — Devedes dar de reçom como 
dão os de Soucide da terra que nom hefranquida (*) 
E se por ventura os herdamentos do dito Casal fo- 
rem franquidos em alguutn tempo dardes a nós a 
quinta parte. 

(*) O Elucidar, no Supplemento , referindo 
este mesmo Prazo, intende por franquida a ter- 
ra aberta, rota , franqueada , reduzida á cultura , 
rendosa afructada ; Ahi refere outro do anno de 
í 3°^- em que se du Bfrranquidos, 



Appendicí Diplomático Histórico , 

[fa] An. —- Afforaváo huum mato manl. 
nho.... arrompão os ditos matos e os dem arrotos 
da feitura deste a quatro annos.... de dez huum e 
mais as dizimas a Deus ea EIRei. 

[5-3] An, 1429. — A quarta parte de todo o pao 
e linho , que lhes deus der nas ditas terras assi do 
campo como ademea. 

[5-4] Er, 1438. — De nove feixes ou augadou» 
ros de linho huum no tendal. 

(, Pedroso. 

Er. 1310. — Scxtam partem proportionej 
et detis pro directura , etc. 

[5-6] Er. 1308. — Et posrea ipsa vinea dederic 
unum modium devir.o (*) debesnobis ir,de dare 1. ta- 
liga (**) de vino pro derectura et de alio vino quod 
remanserit dcbes nobis dare inde quinta parte pro 
utriusque anni, etc. 

(*) Os moios do pão , e do vinho varia- 
vão nesse tempo quanto á quantidade conforme 
os diversos lugares: Em huns o moio de vinho 
erão 32 almudes , em outros vinte alqueires : Elu- 
cid. onde conclue que tal hea variedade dos moios 
de pão, e vinho, que seria moralmente impossí- 
vel avista dos muitos e diversos Documentos enu- 
merallos todos. 

(**) Taliga: Tãleiga1. Até hoje permanece 
o nome íle Eakiga principalmente, na Província 
da B.ira; huma Taleiga são ali 4 alqueires apra- 
zados , que fazem tres acugidados. No Minho 
chamam Tciga a tres alqueires de sal actiguladcs. 
Porém não sendo a Eeigula, ou Teiga dos anti- 
gos huma medida certa, c geral senão para hum 
particular território , celeiro , ou Senhorio j daqui 

nas- 
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nascia haver teigas de 4 alqueires, de 5 , de 2 , 
ede 1 só alqueire: Seria necessária muita exten- 
são se. aqui sàe epropOzesse copear tudo- quanto 

1 relata com Documentos da aiviguidadc o Elucidar. 
debaixo das palavras =3 Taliga 33 l eiga 33 

< > . • ■ • ' 
[5-7] Er. 1311. -- Sextam partem pro portione 

-çt pró directura. 
S. Tyrso. 

[5-8] Er. 1287 — Detis de vino tertiam par- 
tem, et de arboribus raedie atem. 

- [ípJ A11- I45'3' —' E lav rando vós alguãs her- 
dades no dicto couto que nos dedes o quarto do 
pam.. .. e fazçndo vós outra morada np dicto lugar 
que nos dedes outra tanta renda cada anno. 

[60] An. tyjó. --- De todo o linho que ouver 
de sete maçadouras lula. 

[61] Er. 1307. — Tertiam partem de lampredi- 
bus. 

S. Jorge. 

|]Ó2j Er. 1274. — Detis de foro de undecim 
quiníonibus unum videlicet de pane vino et lino et de 
•leguminibus, etc. : 

Pedroso. 

[63J Er. 1311. — Facias bonas roteas (*) et 
plantetis arbores et de ipsis roíeis detis nostram quin- 
tam partem de pane, etc. 

(*) Rotoria. Rompimento de terra agricul- 
tandoa , desbravandoa fazendoa levar frucios, e 
rcnovos, o que antigamente . e ainda hoje einaí' 
gumas partes, chamavão Rotéa, ou Arrotéa do 
Verbi/ Roynper , ou /Irromper. Assim o Eluci- 

dar, 
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í/ar. [ corresponde a palavra Latina, mas barba- 
ra, Dníoscatto, dequa Pacioti deLocat. Cap. 
34. «. 56., Stryk. Foi. 4. Disp. z. Cap. 6. 
1. A palavra =3 rumpere não tem aqui analogia 
nem apura latinidade visto o Calepino, nem aos 
sentidos em que se toma no Direito Romano 
apud Vicat. hoc verb. Quanto a mim apiopria 
analogia he a que dá Portug. de Donat. Lh. 3» 
Cap. 44. n. 89. Almeid.] 

Particular de Coimbra. 

[64] Er. xxç^. — Detls inde quinta parte de 
frUCtibus Scilicet alios et zeboJas usque quinque 
annis et depost quinque annis date quanam partem 
vini, etc. 

S. Jorge. 

[óf] Er. 125:7. —- In quinto anno octava par- 
te de toto pane, et in quinto anno sextam partem de 
vino et dehereditate pro rumpce in primo anno oita- 
va partem in secundo sétima pamm. In tres anno 
sexta partem. Et detis nobis tam de lino quam de 
cebolas etdealiis et deomnibus íructibus sextam par- 
tem et duas fugaqas de 1 tega, et a capones ot vigin- 
ti ova , etc. 

[66] Er. 1287. — Dedecem qmmonibus unum, 
etc. 

[67] Er. 1304. — Dedes a nós a quinta parte, 
e a dizima (talvez Eccleziastica ) do pam e de tcdo- 
los outros ffroitos que Deus der na terra do barro co- 
mo deviza , etc. 

[68] Er. 1324. — De rodas as cousas, que la- 
vrardes , e cbantardes , e affruitevegardes dardes o 
quinto do fruito, e a dizima, ctc. 

[69] Er. 1344, — E vós devedes dar do pam, 
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e do vinho, e do linho, e da legumha como dan os 
de Soucide.... E se veer a tempo, que os herdamen- 
tos sejam ffranquidos (V. Not. ao N. 5-1.) dardes 
a quinta parte. 

[70") Er. 1370. — A terqa parte de todo aque- 
lo que Deus der no Campo, e a sesta parte de todo 
o fruíto que Deus der na ademea. 

[71] Er. 1430. — A terça parte de todo o pam 
debulhado , e limpo na eira , e assi as legumas e o 
linho cortido no tendal e de todo o vinho, e azeite... 
de dez quinhões tres per dizimo e rraçom... e darem 
o dito azeite feito no lagar. 

(72) An. tçiz. — De quanto Deus der nodicto 
casall, e terra delle tres dizimas .s. hua aEIRel nos- 
so Senhor, e outra ao dicto moesteiro, e outra a Deus, 
etc. 

C73) An. I45'4. — De todo vinho, e azeite... 
de raçom c por dizimo de dez quinhões tres. 

Pedrozo. 

(74} E r- 13xo. — De v"00 quintam partem et 
unam tetgam de vino pro direcmra posrquam ipsa 
vinea dederit unum modium de vino (V. Not. ao N. 
56.),.. faciatis indo rotea (V. Not. ao N. 63.) 
contra Rivolo maior et deris inde sextam partem. 

(75") Er. 1309. — Des nobis iode oitava parte 
per utriusque anni. 

(76) fír. 1306. — Damus vobis ad populandum 
ipsos Casales per vestros corpores ... et ipsum quod 
est laboratum vos debetis nobis inde dare nostra por- 
tione quinta parte et quantum non estruptum vos de- 
betis inde dare sextam partem. 

X Ro- 
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Roriz. 

(77) Er. 145'^. — E mais ameatade da fruita 
serodea que ouver 110 dicto logar. 

Gaffaria de S. Lasaro de Coimbra. 

(78) Er. 1240, — A outava parte do vinho aa 
bica , e da tinia (V. Not. ao N. gf.) e do outro 
fruito na eira. 

(79) An. i5'32. — Do vinho, e azeite oitavo... 
do trigo , e milho de seis huum e das cebolas , e 
alhos de oito huum. 

De Particular. 

(80) Er. 1201. — Dem amim a oitava parte 
e das vinhas que chantarcm ataa -cinquo annos nom 
dem nada a mim , c despois dos cinque annos dem a 
mim a oitava parte. 

Coilegiada de S. João de Almedina. 

(81) An. 1460. — Ho quinto que Deus ahi 
der, etc. 

(82) An. 14Ó1. — De raçom de sseis quinhoe- 
es huum. 

Collegio da Graça, do Mosteiro de Cette. 

ro -1 Er. 1340. — E do vyo ( vinho)omeo , etc. 
En, 125-2. — Reddatisad monasteiiumsuam 

rationem , etc. 
[84] Er. 1263. — Faciatis ibi vineam et sauto 

et detis inde a nohis quarta parte de vino et de cas- 
tanis et ponatis pes uvarum tribus vicibus. 

[85] 
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[Sj1] Er. 1276, — Detis oitava partem omnium 
fructuum , etc. 

[86] Er. 1308. — Qiiintam partem de vino de 
vineis factis et faciendis sine eiradega. 

'87 ] Er. 1330. — Edo zw (vinho) a terça parte. 
[88] Er. 1333. — Do vio a cjuarta parte e nonl 

dardes eiradega. 
[89] Er- r333' -- E o cortyal em que está a 

vinha enchello todo a redor de vinha , e despois que 
der -vyo dares a tercha parte , e eiradega. 

[90] Er. 1336.' — Duum meo de barco da nos- 
sa Varga (*) dardes o quinto do pescado que Deus 
ey der. 

(*) Varga. Certa armadilha para caçar pei- 
xes. De liãvgus , que na baixa Jatinidade signi- 
fica truncus arborts xel ramus he bem dc pre- 
sumir se disse varga no sentido foRamata. As- 
sim o Elucid, hoc verbo. O mesmo Elucid. de- 
baixo da palavra — Abarga tr diz lugar de pes- 
caria, ou mais bem artificio de vergas , e paos, 
que servia de rede , ou armadilha paia pescar Sa. 
vens , e Lampreas ; referindo vários Documentos. 
[Hoje se dá em alguns sitios o nome dc varga 
a certa especie de rede de pescar. J. P. R. 0 

[91] Er. 1336. — De meo barco da nossa bar- 
ga de pam perdudo desdes o quinto do pescado que 
Deus hi der. 

Collegiada de b. Pedro de Coimbra. 

^ (92') An. 1439- — E que dem de rra.çom ... 
0 sexio de todo fruito que Deus hi em cada huum an- 
n° eJ'T

,s* o vinho feito a bica do lagar , e a tinta 
(V. l\ot. ao N. 37.) e fruita dentro na dita vinha. 

X 2 (93) 
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(93) An. 15-2^. — De reçam de seis huum , e 
de foro, etc. , de iodo o monte. 

(94) An. 1469. — O quarto de todo o que lhe 
Deus der debulhado , c limpo ... ( outros mais foros) 
Esto de todo o monte, e o dizemo do que lhe ficar 
e assi dem o dizemo de rodo o que lhe Deus der. 

(95) Er. 1381. --- E a dizima toda inteiramen- 
te do vinho , e do azeite , e da fruita , e de todo 
aquello que Deus hi der. 

(96) Er. 1381. — E a sesta de todalas cousas 
que deus der. 

(97) Er. 1394. — A oitava parte de todo o ffrui- 
to que Deus hi der ssalvo de ffigos , ou de ffruita 
temporaam. 

(98) Er. 1395'. — De pensam vós, e vossa mo- 
Iher a sesta parte. 

(99) An. 1479. — Da dieta vinha de seis hu- 
um deiradega dois cantares de vinho. 

(100) An. 1507. — E queremos rompa os di- 
tos matos ... ataa des annos ... paguem de reqam 
doito huum. 

(101) Er. 1457. — De foro e rraqom come 
pensam ... a seitima parte do vinho, e fruita ... o 
vinho no lagar aa bica e a tinta (V. Not. ao N. 
35".) e fruita, colhida na vinha. 

(102) Er. 1443. — O scisto do vinho..., 
aa bica e assi da tinta, e assi de todo outro fruito. 

Do Salvador de Coimbra. 

(103) ... 1429. — Hua teiga de pam meyado 
de todo o monte ... mais deraqom a novea parte de 
todo o páo, vinho, e linho , e legumes, e fruitos. 

(104) An. 145'1. — Das terras do campo de 
quatro quinhões huum e das terras do monte sse fe- 
zeretn vinha doito quinhooes huum e sse semearem 

pam 
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pam , ou outro algum fruito que pagassem dc seis 
quinhooes huum delradega de todo o monte cinco al- 
queires de trigo, e cinco de segunda. 

(105") ... — Casal em Cepins ... da ter- 
ra qualega de sciis huum , e das terras do bairro ho 
quinto, etc. 

(106) Er. 1389. — Por raqom , e por dizima 
os dois alqueires dc dez , e levardes vós oito alquei- 
res en salvo para vós. 

(107) Er. 1449. — O quarto de todo offructo, 
etc. 

(10B) An. 1531. — Nom levem nada das no- 
vidades para sua casa ... sem primeiro lhe ser parti- 
do ... c fazendo lho contrario que todo o que lleva- 
rem sendo-lhe sabido percam em dobro. 

(109) An. 1435-. — De foro, e raqom a outa- 
va parte de todo o vinho feito á bica do lagar, e a 
tinta nas cestas, 

(110) Er. izfo, — De vinea oitava partem: de- 
pomis sicut de vinea. 

De S. Thiago de Coimbra. 

(111) Er. 1338. — A quinta parte do pao na 
eira, e do linho, e leguinhas, e a oitava do vinho 
no lagar, e dois almudes por eiradega, etc. 

(112) Er. 1384. — A quarta parte de todallas 
cousas que Deus hi der, etc. 

(113) Er. 1435'. — E se ficar por aproveitar aa 
vossa minga que pagades o stimo das herdades que 
ficarem per aproveitar aa vossa minga, 

• n (II4) -^•n* 15^3" — Quando o prior, e benefi- ciados forem partir, etc. 
D tf) Er. 1318. — Tertiam partem de otnni 

tructu .. . excepto quod non debetis dare tertiam par- 
tem de mi/to nigro (*) Etsimilium quod ibi habueris 

fue- 
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fuerit totum nigrum ciebeiis inde dare tertiam par- 
tem. 

(*) O Auctor do Elucidário, que cita este 
mesmo Prazo, cdelle transcreveu estas palavras, 
explica que. „ Milho negro era o que chamamos 
„ milho meudo, mis decôr inteiramente preta: 
„ ainda se acha em algumas searas de mixtura 
,, com o tranco , e louro , mas nunca separado , 
„ como algumas veses fizerâo os nossos Maio- 
„ res. „ 

("nó] Er. 1261. — Et inunoquoque anno tota 
(hsereditas) sic seminata et alcaevata ... quartam par- 
tem persolvatis. 

De S. Christovão de Coimbra. 

[117] ... I4P' — N0 1ua^ Chaom dizia que 
aviam de longo vinte e outo agilhadas (*) de seis 
covados cadahua agilhada danxo treze das ditas agi- 
lhadas ... e que dcm era cada huum anno a oitava 
parte de todo o vinho que lhes em cila der aa bica 
do lagar. 

(*) No Campo de Coimbra 60 aguilhadas 
de comprido, e 12 de largo formam huma ge/- 
ra Doe. da Graqa de Ijzz. Elucid. Verb. geira 
(Houve nos Romanos geiras de vinhas e de 
olivaes L. 4. §. Ult. ff. de Act. Emphyt. L. 4. 
de Censib. Jugerum appellatum quod uno jugo 
boum in dte exarar: posset Plin. Liv, 18. Cap. 
^, J^arr. de re rust. Liv. 2. Cap. 10. Gí/ra 
na Alemanha huma medida agreste , que tem 
240 pés de longitude, exzo de latitude, Stryk, 
Vol 4. Disp. 2. Cap. 2. n, 28. O costume po- 

rém- 
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rém he o que deve regular a sua quantidade 
Stryk. supra.) Alineid. 

[118] Er. 1328. — De toto pane quod domi- 
nus Deus in ea dederit dcbetis nobis dare quartatn 
partem et antequam dividamus ipsurn panem debetis 
nobis dare duos quartarios de pane de monte. 

fi.9] Er. 1387. —- Só tal preito e condiçom 
que des a nos detodolos ffruitos e novos e deto- 
dalas outras cousas que Deus der no dicto Casal o 
quinto, e de mais devedes dar todolos foros. 

[120] Er. 1328. — Er de toto vino quod do- 
minus Deus ibi dederit detis nobis terciam partem de 
yino in dorna et similitcr de oliveto terciam partem 
in torculari in quolibet anno. 

[121] Er. 135-1. — O quarto do pam e das 
outras cousas que Deus der nos dictos herdamentos, 
e huum cesteiro de pao deyradega, etc. 

[122] Er. 1260. — Detis inde nobis quintam 
partem de omni fructu in pace pro foro in quocum- 
que anno. 

[123 ] An. 145-2. — De quatro quinháes huum 
convém assaber o pam, c legumes debulhado, e lim- 
po na eira , e o linho curtido e enxuto no tendal. 

[124] An. 15-16. — Nove alqueires de trigo do 
proprio pam delle emprazado.... e raçam de quatro 
liuum de rodo o pam, linho, e fruita. 

L12?] Er. 1278. — Et detis de terra rupta sex- 
tam partem de omni Fructu ... et de terra quam de 
novo rumperitis ... detis usque ad quinque annos oc» 
tavam partem et post quinque annos detis inde scx- 
tam partem ... et unusquisque in quocumque anno 
dst singulas fogacins , etc, 

, ['26] Er. 13^4. — Devedes dar de foro fera 
moinho) a sesta parte de todo aquello que Deus hi 

der 
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der , e a d/zema segundo he custume dessa ribeira , 
de foro, etc. 

Foral dc Thomar. 

[127] An. 1 1Ó2. — En nhãs ascnhas nom dedes 
mais ca de catorze partes hua sem offrejom ( Elucid. 
Verb. Azena.) 

Foral de Ourem. 

[128] An. 1180. — DeMolendinis nonaccipiat 
nisi de catorze alqueires unum sineoffretione {Elucid. 
Verb. Azena.) 

Foral de Torres novas. 

[129] An. 1190. — De Molinis non accipiant 
nisi de tredecim alqueires huum. 

Nota: Tenho visto outros muitos semelhan- 
tes a estes de outros, e diversos Cartórios. Nos 
Foraes mesmos que comprehendem os direitos 
Dominicaes da Coroa, ou em Donatário, ou in- 
corporados , se observao em quaze todas estas 
quotas de 3.% 4 0 , 5-.° , 6.°, 7.0 , 8.°, 9.0 , e 
1o.0, impostas aos Foreiros principalmente quan- 
to ao pão vinho , e linho. De forma , que he 
hum costume universal desde os princípios da 
Monarquia convencionarem-se por todos os Se- 
nhorios , e impor-se aos Colonos todas estas quo- 
tas de fructos. Ha pouco vi 13 Emprazamentos 
de Casaes foreiros á Mitra de Coimbra datados 
em 1482, 1492, ijoi , 15-02, tjoj, que im- 
punhão o 4.0 dos fructos produzidos no Campo, 
e o 8.° das terras de monte da Pedrulha. 

Era- 
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gíl ;i31»dÉí[ li. i<0< : ' n- ». 
Emprazamentos em que junctamente se comminavs 

pagarem os Colonos ração das terras , c vi- 
nhas que por indolência não culti 

v as sem. 

S. Christovão. 

[130] h-r. 1331. — E se por ventura vós nom 
lavrardes a nos dar a tal raçom daquel que nom for 
lavrado como do que for lavrado. 

Da CoIIegiada do Salvador. 

[131] Er. 1445». — Com condiçom que das ter- 
ras , que ficarem por lavrar aos tempos , e qassóees 
que Fossem estimadas para a dita eigreja aver seu di- 
reito. 

1132] An. ifqr. — Tragam sempre as terras 
lavradas, e semeadas has folhas como seus vesinhos 
e pagarem o estimo de vasio. 

[r33].Er.-1435-. — E se ficar por aproveitar 
a avossa mingua que paguedes o estimo das herdades 
que ficarem por aproveitar a a vossa mingua. 

De S. Jorge. 

[134] Er. 1383. E se algua" herdade ficar 
por vossa mingua por semear que se deva de semear 
pagardes delia tanto de raçom a nós quanto outra ta- 
manha como ella responder que for semeada. 

Da CoIIegiada de S. Thiago, 

{'BJ] Er. 12Ó1, — Si vero non laboraveritis 
per vos tt per omnia tqiie vobis inyenire potuerimus 

X itu- 
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fructos quosa predictaterra si esset laboraia habereir.us 
nobis persolvatis. 

'J , •! •• I • : . • ; ''.«o, ■ r .'r 
Nota; Basta de Exemplos : Outros muitos 

semelhantes tenho encontrado nos Cartórios de 
outras Corporacoes , principalmente de Lorvão 

'• em Prazos de Esgeira , Estarreja , etc. Podemos 
dizer também sobrejuridica , (como logo vere- 
mos) consuetudinária esta clausula. Alguns dos 
referidos exemplos refere o Dezemhargador João 
Pedro Ribeiro na sua Memoria. — Sobre es in- 
convenientes e ventagens dos Prazos com rela- 
ção =: a agricultura de Portugal = no Tom. 7. 
das Memorias da Litterat. Fortuouez. pag. 
295-. Inferindo judiciosamente dellcs, que os Se- 
nhorios „ para evitarem a inércia dos Emphy- 
,, teutas em prejuízo dos seus direitos nas ter- 
„ ras ra poeiras inventaram a condição dos Es- 
„ timos , que parecendo barbara á primeira vis- 
,, ta , não deixa de contribuir em beneficio da 
,, agricultura,, : Combinando eu Prazos anti- 
gos de certo Senhorio com Tombos do Século 
XVÍI. , observei, que não contendo os Prazos 
taes clausulas , se innovárão nos Tombos acei- 
tos pelos Forciros. 

Notas e ponderações sobre estas quotas de fructos, 
e mais encargos concomitantes* 

V ■ ■ rr. 10$. Primeira : Todas estas diversas quotas de fru- 
ctos impostas aos mizeraveis rústicos acharão já as 
Legislações Affonsin. Liv. 2. T. 29. §. 16. e L. 4. 
T. 76. i a Manoelin. L. 2. Tit. 16. §. 10., §. 15-., 
§. 23. , e 16., e apilippina L, 2. Tit. 53.; e nota- 
mos, que,não as reprovarão como excessivas, nem as 

roo- 
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■motleraiao ; talve?; na consideração de que o rústico, 
se cultiva bem, lucra e dá a quota ao Senhorio mais 
vantajosa; se cultiva mal, a si o impute, e o Senho- 
rio ( não havendo pacto contrario) he o que fica 
mais prejudicado : Se acontece alguma calamidade, 
e caso fortuito a perda he commum , ctc. : Mas os 
tempos tem variado, novas providencias são precizas. 

§• loó. 
Segunda: Se comparamos porém a extrema fer- 

tilidade do 1'gyptiO ( §. 1 o 1 - ) com a incomparavel- 
mente menor do nosso Paiz : E se comparamos pro- 
porcionalmente a quota do quinto que José por ins- 
piração Divina poz aos Egípcios, C §. 100.); "ão 
podemos (se seguimos o Exemplo da Historia Sa- 
grada ) deixar dt censurar dc mordazes e exorbitantes 
neste Reino as rações deametade, 3.°, 4.0 , 5:.°, 6.°, 
7.0, 8.°, e ainda 9.0: Ec maxime quando Deos, Se- 
nhor Universal, deixando nove partes aos Agriculto- 
res, só reservou a decima para os seus Levita*; e Is- 
to nas Terras da Palestina. (Senão he que para co- 
hibir a avareza dos Levitas, e para que elles não in- 
vadissem tudo, como entende Gonuens. de Ofllc. Liv. 
J. Cap. 12. 11.) 

. §• 107. 
1 erceira: Se consideramos as terras assas ferteis 

nos primeiros Séculos da nossa Monarquia , e essas 
quotas racionáveis com respeito ás producções dos di- 
versos terrenos mais ou menos Fecundos; e que com 
menor despeza se fazia huma grande colheita ; as 
chuvas tem escarnado as terras declives , prcciza do* 
se.de spealeos e mais abundancia de estrumes paia 
se eiigrossarem,: As terras assentadas eslavaçadas ( dei- 
Xe'n-ine assim explicar) tem perdido pouco a pouco a 
s"a "ãtural nata que antes lhe occasionava maior fer- 

j 1 m6 ^ exemplo da producqão das terras antes do Dtluvio universal serve de argumento ; e a expe- 
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riencia o confirma. Os campos, se se fertilizao com 
as inundaqoes dos grandes Rios, muitas vezes as inun- 
dações mesmas os estragão , e os fructos semeados ; 
perdendo os Foreiros okum et operam; nada perden- 
do os Senhorios. Depois desses tempos Sobrevierão 
aos mizeraveis rústicos Impostos que a urgência do 
Estada faz indispensáveis; e então o Lavrador só dz 
tempos a tempos pagava algum Pedido. O luxo (em 
que porhuma opinião interessa o Estado) augmentou 
ainda nos rústicos ; já nelles não ha a antiga ffuga- 
lidade. 

Nota: Aqui a piedade me constirue Procu- 
rador geral dos mizeraveis rústicos para decla- 
mar em seu favor , e com as razoes expostas ( §. 
ioj., xoó., 107.) estimular a equidade dos Se- 
nhorios, que talvez não as pensão, para que se- 
jão benignos com taes Foreiros , não exigindo 
delles com severidade e rigor taes rações de 3., 
4., 5,, 6., 07.°, nem sejão exactos na conta 
até o ultimo grão de solidos, ou gota ds líqui- 
dos. 

§. IO?. 
Quarta: Não posso deixar de notar os excessos 

com que as antigas Corporaqdes Eccleziasticas, que 
devião pensar com S. Thomas 22. q. 80. art. 7. 
que as- superabundantes riquezas em commmn , erão 
hum impedimento da perfeiqão Monástica ; ellas não 
só eonvencionavão rabões de ametade , 3,0 e 4.0 sem 
nem ainda imitarem o exemplo das Sagradas Letras 
(§. roo.)-; mas, e o que mais he, augmenravão lo- 
go nas Investiduras os foros a a.'1 c 3." vidas , como 
se tem visto noTit. 8. N. 13., 25., 26-> 28., 
31- j 35/ > 44-» 47., 48., ^o., 52., 7Ó- í e quando 
convencionavão quotas de frucros as augmentavão lo- 
go aos Successores; e as impunhão tantas ou maiores 
ás terras que os mizeraveis roteassem e reduzissem á 

cul- 
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cultura , bemfeitorhandoas a seus trabalhos e dcspe- 
zas , como temos visto neste Titulo debaixo do §. 
104. n.38., 41., 65"., 98., 124., crc., etc., aban- 
donada e postergada aqui a equidade de que derão 
exemplo , e que canonizarão os Imperadores na L, 
fiu. Co d. de Âlluvion. e 72 a L. y, e 16. Cod. deOmn- 
a gr. desert \ Hum possuidor de boa fé nunca pagou 
rendimentos das próprias bemfeitorias ao proprietário. 
Toda a razão aqui repugna, etc. 

. ;Jn . ' Ol:'- *{Jl - -•••'.> í " l. ' 
Nota: Aqui me encho cu mais de razão e 

de espirito para estimular as consciências dessas 
Corporações, que estão exigindo taes quotas im- 
postas logo as futuras bemfeitorias e despezas 
dos Colonos: E se as mais rações são hum di- 
gno objecto da sua moderação; estas de que fal- 
lo no §. 108. o são e devem ser com muita 
mais razão de justiqa e consciência. 

§• 109. 
Quinta : Entre milhares de Emprazamentos, em 

que se convencionavam quotas defructos, será rarissi- 
mo aquelle, cm que junctaitiente se não itnposesscm 
multiplicidades de foros certos, e inalteráveis. Nes- 

* tes estavão as Corporações Sempre com a Banca segu. 
ra , houvesse ou não hotlVésse fíucr-os partiveis; E is- 
to quando 1.°, nu lia res dêírft ■dfcpíicCtiuere frergra' 
•Vítri y L: 2. Cod. de Fund. P/itrim'». Lib. II., L. 
Prhata, L. Evidenter Cod. de Excusat, Muner., 
L. unic. Cod. Neofer. a Ce Hat. exig. L.iõ,: Quan- 
do 2.", a exemplo dos que pagam quotas de fructos 
ao Rei -(exemplo imitóVel) nãodevião sobreearregar-se 
°s Prcdios com outros foros , Ord. Liv. 2. 7'jf. 33. 

: ^Qmindo 3.°, a Ord. Liv. 4. Tit. 43. §. 13. 
perece não sofie ck is fori s e tributos , que te impo- 
nham nas terras incultas, que se dão de Sesmaria; 

No- 
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> Nata : Alui .sobe de ponto o meu zelo, e 
o ineu^cspirito a supplicar a essas Corporações 

- , .que aonde os Foreiroá Jhe.pagaip rações, et ma- 
c .i .xhne cações de. predibsi, tfjne seus, passados redu- 

zíssem á cultura , sejam muito benignos na co- 
braoqa destes supcrimpostos foros; eque se con- 
formem com a equidade' das Leis Romanas , e 
Patrias E se eu para esta Declamação,itenho 
pouca auctoridade, vejao oadisçursos dp Dezem- 
bargador João Pedro Ribeiro na já citada Me- 
moria ( §. 104. no tim.) n 

ehnjb -ki :n'.r- ?•; ■ cu- 31 ■/) 
- t . ■; §«, .JJÍ'» 

Séxta ; Notam-se cm. alguns dos referidos Eni- 
prazamèntós ,i!íO,mo nos dos números 31 , 31, 33 , 
34, 3Õ, 39, reduzidas quota? a pensões sabidas 

,ê certas: Ah! se todos este? Senhorios assim o pra- 
ticassem; que utilidades espifiru.ics, e temporaes nao 
resultariao aos Senhorios, aos Colonos , eao bemeom- 
mum do augmento da lavoura ! 
tne fzoinsmssin^fnS sfSes^MKm 9iin3 rfiinlpP 

Aos Senhorios í." , -porque náo podendo deixgr 
de os pungir as razões expostas a §. io^. , e melhor 
as mais convincentes daquelje Senador; fazendo huma 
Tacionaw.l reducçáo. com,.seus , ficariáo tran- 

■quillisadas suas oonsçicnciaS/ij.b-0 > Porque optaea Parr 
•ejarios, saq pof1,cayyiyiinyiitçT flcctdcnitihus 
rçpúudos ladrões , na partilhados fructos, pelos DD. 
Çarpáf. ad titat, Mediolan. Cap, 38:. w. 21. Cons- 
tanfln. ael òtat. Ur/j, Afinot, 2,0. Art. 1. n. 1. C on- 
doí ad-Stat. Euirub. Lii> 6. 'Rpkf:* 39 w- rt: ^r<?* 
duzídas as niçõés. a hum foro ■.psrpenup certo, e inaj- 
.teravfi!, sem se «expor)ás vicissitude? do? tempos, aos 
furtos dos EmpbyreHtas; conta o Senhorio .com ren- 
das certas, e seguras, que melhor pôde exigir, ou 
dar de arrendamento; evita os trabalhos de andar ro- 

que- 
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querendo estrmos, cateigaçoes rias térras; pòupa hum 
feitor que vá*quotidianamente assistir ás partilhas, etc. 
Por outra parte 3.0, sei que grassa huma seita inspi- 
rada nesta Província aos Rústicos por algum inimigo 
das Leis, e da Justiça ; seita suave áclles, e que Faril- 
mente abraqão ; seita perniciozissima aos Senhorios, * 
qual lie; Que para regular a quantidade da raqão, 
se deve tirar primeiro de todo o monte o dizimo , e 
a semente; do resto ametade para a Cultura; c só a 
outra ametade entra em partilha com o Foreiro , eSe- 
nhorio: Seita opposta ao Direito Divino transcripto 
no §. 100., e a todos os Direitos, Constantin, su- 
pra n. 46., aos Contractos, que slo a primeifa Lei 
que obriga in utroque foro 4.0, eviram-se as espinho- 
sas Questões dos Subrogados, etc. 

§.112. 
Sao úteis aquellas reducçóes aos Foreiros x.0, 

porque, se sao ladrões, lhes occorrem aos furtos , c á 
perdição eterna: 2.0, pojrque sesaoconscienciosos lhes 
evituo os incommodos de chamarem, e esperarem os 
Senhorios d partilha; au partirem diante de tefetemu- 
nhas; g. , muito mais seelles, ouiein bens seus allo- 
diaes, ou foreiros com quotas a outros Senhorios; ;se 
vem constituidos na necessidade de secarem separída- 
mente os fructos , ou fazerem separadamente os vi- 
nhos, quando aliás todos huns, e outros fructos ma- 
duram na mesma Sasão : E que incommodo ?. 4.0, el- 
les se animam mais á Cultura ; com as vistas , que 
pago o foro. sabido, tanto mais, e melhor. Cuitivão , 
mais recolhem para si sem partilha com o Senhorio,' 
a que aliás commummeme rem aversão.. 

A u /, : 
«o bem publico, e augmento da população, e 

avoura pelas razões que desinvolve Filang. "Scjenc. 
Qa i^eglsl. I'oin< <£'dição 
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de Pariz de 178:3), e fundamentalmenre o Dezèmbar- 
gador João Pedro Ribeiro na já citada Memoria, 

§• 1 '4' c 
Septima: E consectaria da precedente: Se hoje 

hum Foreiro está pagando hum toro certo, e de tem- 
po antigo; mas apparece algum Emprazamento origi- 
nal, pelo qual deva quota de fructos; será fácil pre- 
sumir-se, que por novo , e justo ( §. m. et nz.) 
contracto se reduziram as quotas a foros sabidos , Dtt- 
»OiL Preescript. P. 3. C. 10, pag. 364. : Ycja-se o 
Tract. Pract. a §. 676. , e 689. : Bem que se aqui 
podemos applicar a Resolução do Senhor D. Manoel 
de f de Fevreiro de i^oó, estampada na Diss. His- 
torie. Jurid. Econosn. do Dezembargador Ribeiro pag. 
63. ibi. =; fica á escolha do Povo quererem antes pa- 

» Zar 0 cLue agora pagão sem Poral , ou o que era 
„ conteúdo no Fora/, que se era não paga.,, 

§• 115-. 
Oitava : A clausula , que nlo cultivando o Fo- 

reiro as terras , ou algumas pagaria a respectiva ra- 
ção do que por arbitramento produz iria o , se^ fossem 
cultivadas (N. 130. a c he justa : O h.statut. 
de Eugub. L. 6. Rubr. 39. a auctorisa. Confira-se 
o Tract. Pract. §. 662. ; Esta clausula, que estimula 
a industria dos Foreiros , he em consequência interes- 
sante ao augmento da lavoura, como admiravelmente 
discorreo o meu respeitável Senador na Memoria so- 
bre os inconvenientes c ventagens dos Prazos com 
relação a Agricultura de Portugal no Tom. 7. das 
Memor. de Litterat. Portuguez. pag. 295:. 

O mais, que a este respeito se pódc desejar, 
se achará no Tract. Pract. Não posso porém aqui 
preterir que as clausulas dos tres Prazos transcri- 
ptas debaixo do iit. !• ti* 78 j 79 1 e , em 
que se prohibla aq Emphyteuta tomar de^ toro , 
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ou arrendamento terras contíguas, que tivessem 
diverso Senhorio; estas clausulas tinhao por obje- 
cto primário acautelar , que o mesmo Emphy- 
teuta não alterasse os limites do prédio, convida- 
do a isso pela diversidade da quota , augmentan- 
do á custa do visinho o prédio menos gravado 
em ração; Assim, descrevendo as palavras de dois 
dos referidos Emprazamentos o conjectura com 
todo o bom e provável raciocínio o Dezemhar- 
gador yoao Pedro Ribeiro na Memoria sohr. 
os Inconvenient. e ventag. dos Prazos no Tom. 
7. das Memor. de Litterat. Portug. pag. 294. 

Em muitos Prazos da Mitra de Coimbra 
relativos ao Povo da Pedrulha , e dos annos de 
1482 , 1492 encontrei na partilha das rações a 
equidade de se descontar nos fructos a parte del- 
les, com que se pagasse aos que ajudavão ás cei- 
fas. , 

Nas Cortes de Lisboa de 1410 diz o Elu- 
cidar. debaixo da palavra =: Alças ,,Sequei- 
„ xárao os de Santarém que o Coudel lhes ava- 
,, liava o pão, e que no dito avaliamemo , nem 
,, lhes tirava os Ceifeiros , nem alças , nem sol» 
,, dadas de mancebos, nem dizimo, nem juga- 
„ da , nem outras despezas. Manda EIRei se 
„ não avalie senão o que ficar em salvo. „ Tal- 
vez , que alludindo a estas antecedentes Cortes 
mandassem aquelles Prazos excomputar a parte 
dos fructos, com que se pagasse aos que ajuda- 
vão as ceifas: E seria bem racionavel (a não se 
practicar a reducção das rações a sabidos) que 
todos os Senhorios, a que se pagão rações, exer- 
citassem esta equidade. 

He notável o exemplo de hum Empraza- 
mento de Bens reguengos com ração de quarto, 
cm data de 30 de Agosto Er. 1327 , no qual 

Z se 
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se diz rs salvo os obreiros de colher o pam que 
devem a pagar do montei ( L. i.0 de Doaçoes 
de D. Diniz f. 264, CoJ, 2. no R. Arcli.) Ou- 
tro equivalente de to de Dezembro da Er. 
se acha a f. Bp. v.0 Col. 1. do L. 2. de Doa- 
ções do mesmo Rey. Em outro emprazamento 
com raqao de 3. de 4 de Agosto da mesma Er. 
se exceptua da ração as frutas , e ortaliças que 
comer o Foreiro. (Ibid f. 83.. v.0 Col, 2.) 

TITULO XI. 

Obrigações impostas aos Fore ir os , quaes pedir-lhe 
licenças para as ceifas , e vendimas ; chamal- 

los , ou seus Mordomos d partilha dos 
fructos, Comminação de penas no ca- 

so da contravenção. 

Ao Tract. Pract. á §. 664. 

pRENOçXo. 

§. 116. 

N Ao vejo Lei Romana em que possam ter fun- 
damento , ou analogia estas obrigações impostas aos 
Foreiros: Só sim reputada a Colonia par ciaria como 
especie de sociedade L. 25'. §. 6. ff, Locat. ; e ad- 
vertido , que o socio occupando despoticamente toda 
a cousa commua , commette furto, L. si Socius ff. 
de Furt. , L. Rei communis ff. Pro Soe. ; vem esta 
imposiqão de obrigações, esta comminação de penas 
a ter por justo, e licito fim occorrer ao furto dos fruc- 
tos communs, e sociaes; furto presumível era taes Co- 
lonos. ( §. 111.) 

§. 117. 
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_§• 117. 
Entre tanto eu vejo Estatutos das Naqoes aucto- 

risando estas clausulas- como o? antiquissimos de Mi- 
lão , e Novaria , que refere Plot. de Jurament. inLit. 
§. 4. ». 11. et 12.; o Cap. 123. da nova Roma que 
copiou Constantin. adStct. Urb Annot. 29. noPrtn- 
cip. ibi. =3 Vineae Colonus partiahus non vindemiet 
„ nec mu st um exprimat, ncc amovcat , nisi prius 
,, Locatori aut eo ahsente illtus procuratori per duos 
,, dics ante vindentiam dennntiaverit , et mu st um 
„ cum eo diviserit, aJioqui domino teneatur ad du- 
„ plum juxta cCStimationcm per peritos faciendam , 
,, et in hoc. summariéprocedatur. = Concorda o Es- 
tatui. dc Euguh. Liv. 6. Rubr. 39., e Ru br. 41.: 
Estatutos , que suppoe praticadas nessas Naqoes tacs 
Colónias parciarias, e independente de pactos, cons- 
tituem os Colonos nestas obri naqoes. 

§. 118. 
Que por Direito , independente de pacto expres- 

so , podem os Senhorios inhibir seus Par ciarias, que 
nao cciíem , nem vindimem sem que primeiro sejam 
as searas, e vinhas revistas por seus Feitores; ou que 
não levantem da eira, e lagar os fructos sem presen- 
ça delles ; assim o dizem Constantin, supra, n, 1, 
ibi. =2 HifJC de Jure potest a domino fieri prsccep- 
„ tum Colono , ne fructus colligat sine ejus prasen- 
3, tia; et polest eidem prohihere, ne illos amovcat, 
,, nisi prius eo satisfacto de ejus porticne „ Parion 
de Locat. Cap, 33. /;, 23. Plot. de Juram, in Lit. 
§.4. «.11. ibi. ~ Dominus , cui dehetur decima 
j, vel pars frucluum, polest pro suo jure et intercs- 

se describere fructus iu agro pendentes. Et, quod 
„ plus est, pote st prohihere > ne homines absquesui , 
,, vel ejus Nuntii pr se senti a fructos s colligant.,, 
Mieres de Mayorat. P. 4. ff to. n. 104. ibi. = Et 

» ut fraudibus obvietur , polest dominus sub paena 
Z 2 „ pro- 
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„ prohibere, nehomines sui Ttrriiorii, aut hei col- 
„ ligant messem , aut vindeniiam prius quam per 
„ suum inspectorem recognoscatur, etc. 

^ . J §• 119. 
Depois de visto o exposto ( §. 117., 118.) não 

censurará o Leitor de iniejuas , e oppostas á razão as 
clausulas, com que desde os princípios da Monarquia, 
?e propunhão semelliantemente os Senhorios precaver 
os seus furtos e prejuízos; clausulas , quaes as excer- 
ptas d'alguns Emprazamentos antigos , que passo a 
transcrever. 

§. xzo. 

Pendorada. 

(í) Er. 1322. — Et vocetis nostro raaiordomo 
ad torcularem et aream. 

Paqo de Souza. 

(2) Er. — E nom vindimar nem fazer 
(ovinho) sem mandado do moordomo. 

(■3) Er. i45'7. — Huma pipa de vinho demoia- 
qom branco do melhor posto do dito Casal por esta 
guissa que el nom ffaça o vinho nem no vendime 
nem colha nem maau nas vinhas pera as vindimar sem 
mandado do moordomo do moesteiro e do lugar que 
lhe mandar colher o dito moordomo desse colha e 
doutro nom. 

(4) Er. 145:7. — E nom colherdes o vinho sem 
o nosso moordomo , e dardes-Jhe de comer e seu ffb» 
ro come os outros .s. meio alqueire de trigo , g hu- 
ma galinha et cetera. 

(5-) Er. 1457. — E vós nom vendimardes o vi- 
nho nem no colherdes sse nom donde vos mandar o 

mo- 
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moordomo, nem no Lagar meterdes os pees nas uvas 
ssem mandado do dito nosso moordomo. 

Bostello. 

(6) Er. 1:510. — Et debeo recipere et vocare 
maiordomum ad vineam. 

.Q;i5)bolti a A - .pb. dnr,., .00 oòoí-ví .íctí 
Arnoya. 

(7) Er. 12B2. — Et clametis nostrum maior- 
domum , et lever maiordomus suam portionem, etc. 

(8) Er. 1291. — Quartam partem vinum et cla- 
metis nostrum maiordomum, etc. 

(9) Er. 1388. — E chamardes nosso moordo- 
mo ao vinho por foro e terqo. 

S. Jorge. 

(10) Er. 1402. — E devedes a pedir moordo- 
mo em cada huum anno para vos partir na nossa 
granja deffacallamil, 

S. Tyrso. 

(11) An. I45'3* ^ cIuaí nom avedes de vin- 
dimar sem estar nosso homeem presente ao qual ave- 
des de dar de comer em quanto estever a adita ven- 
dima e pagar-lhe sua rríeitega. (*) 

(*) O mesmo que Almcitign. Elucidar. 
onde refere este mesmo Prazo , e hum Docum. 
de Lugo de 1228 , que tem a mesma palavra. 
Almeitiga; almoço ou leve refeição que sedava 
jjo Mordomo que pedia e media os Foros, etc. 
O mesmo Elucid. verb. Almeitiga- 

S. 
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S. Jorge. 

(12) An, 1496, — E que o pam fosse debu- 
lhado e limpo na eira e ho linho cortido e enxuto no 
tendal e o vinho feito a abica do lagar nom levando 
ninhuma das dietas cousas atee que lhes primeiro nom 
fosse partido por parte do dicto moesteiro. 

(13) An. I45'4. — E que nom levassem ni- 
níiuum vinho nem azeite dos Lagares atee que lhes 
primeiro nom fosse partido por parte do dito moes- 
teiro, ... e a ametade dalagaragem ao dito moesteiro. 

. . _ ç „ V, 
S. João de Almedina. 

(14) An. 1460. — Que nom partam nem me- 
tam alqueire no monte sem primeiramente ho faze- 
rem saber aosdictos prior e raqoeiros ou a seu priosre. 

(xj") Er. 1312. E a vintena do fruicto que 
Deos der, etc. 

1 ihnàa kw oníiç muu' bòso ma nm. 
S. Pedro de Coimbra. 

(16) An. 1469. — E será partido (o quarto 
dos fructos) per o dito prior.... ou pelo prioste. 

(17) Er. 1381. E quando quizerdes vendi- 
mar ou colher o azeite devedesnolo ffazer a saber 
para mandarmos por a dieta dizima. 

(18) Er. 1381. — Nom devedes araoorar nem 
ffrutar ninhua coussa do que ouver nos herdamentos 
ataa que o nosso prioste nom parta com vosco. 

Salvador de Coimbra. 

r . ' > ''' O ■: : X V S<. u . 
(19) An. x^jx. —• Nom levem nada das novi- 

dades para sua casa nem outra nenhuma parte sem 
pri- 
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primeiro lhe ser partido e fazendo hb contrario que 
todolo que 1 levarem sendc-lhe sabido o percaai em 
dobro. 

S. Cliristovao. 

(20) An. i45'i. — E que nom levassem ne- 
nhum pam nem legumes da cyra nem linho do ten- 
da! atee que lhe primeiro nom fosse partido. 

(21) Er. 1318. — Et quando quilibet vestrum 
volueidtis vindimiare debeatis nobis pedire unum cleri- 
cum seu portionarium seu hominera nostrum qui re- 
cipiat noiíiine nostro totam rertiam partem .... Si- 
militer de oliveto. 

(i2) Cando ouverem de segar que 
o vao pedir ao priol : e por pedida dem ende dois 
pretos ( moeda do tempo.) — Assim com vários Pra- 
zos antigos o Elucidar, debaixo da palavra. Pedi- 
da III.; accressentando que. ,, No Tombo de S. Si- 
,, mão da Junqueira se declara que por pedida de 
„ sega se davão dois soldos. =: Corresponde aos an- 
nos de 1290 , e 1291. Elucid. no Append. Verb. Pre- 
to. Vi 13 Emprazamentos extrabidos do Arclnvo 
da Mitra de Coimbra dos annos de 1482. , 1492, 
lyoi. em que se vê a mesma clausula, como as assi- 
ma transcriptas. 
ir -íl niorniiioo on nhsznoq ssvlsj oídob ob 

Notas, e reflexões. 

§. 121. 
Quando em 1446 se publicou oCod. Affonsino, 

já e de Séculos anteriores erao frequentes estas clau- 
sulas-nos Emprazamentos : Elie-L/v. 4 Ht. 76. 
tractando das Colónias parciarias , não as reprovou. 
Pelos annos de xyi^. , , e por ordem do Se- 
nhor D. Manoel se reformarão os anrigos Forâcs do 
Reinoi e não será fácil achar hum Foral, em que, 

con- 
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consistindo os Direitos Dominicaes em quotas de fru- 
ctos, senão inserisse hum Artigo, que obriga osFo- 
reiros chamar a partilha os Almoxarifes , ou rendei- 
ros com comminaçóes de penas. O Senhor D. Ma- 
noel na sua Ord. L. 4. T. 60. §. 4. ( publicada pe- 
lo mesmo tempo , e de que foi compilada a Filip- 
pina Liv. 4. T/í. 45'. §. 4.) foi o primeiro, que ten- 
do talvez em vista o antigo costume do Reino (§. 
120.) e o das Nações ( §. 117.) e o Direito (§. 
nó., 118.), firmou por Lei geral (*) o que ve- 
mos na sua Ord. L. 4. T. 60. §.4. e na Filippina 
L. 4. T. 45-. §. 4. 

(*) Sim Lei geral ainda que nem todos os Em- 
prazamentos contivessem de pretérito , e futuro 
humas clausulas taes como as transcriptas ( §. 
120): Ou talvez i.0 porque advertio que as clau- 
sulas consuetudinárias nos Contractos se subenten- 
dem , ainda quando não expressas , nos semelhan- 
tes Barboz. Thesaur. Locor. Comm. L, 3. Cap. 
pr. ax. 6. Stryk. Vol. 3. Disp. ro. Cap. 2. n. 
17. Signanter. Conciol. ad Stat. Eug. Liv. 6. 
Rubr. 39.: Ou 2.0, porque teve em vista o Di- 
reito exposto (§. 116, 1x8) ; e o auctorisou 
por Lei sua: E quanto á Comminaqao da pena 
do dobro talvez pensaria no commum de serem 
ladroes faes Parciarios (§. m.); ejulgando-os 
taes só pelo facto de não chamarem o Senhorio 
á partilha, lhes comminou a pena do dobro , hu- 
ma das penas do furto ex §. fm. Inst. de Ob- 
Jig. quce ex delict. nasc., Solan. Cog. 26. n, 3. 
Signanter Plut. de in In. Letern jurand, §.4. », 
11. 

§. 122, 
Também o Senhor D. Manoel foi o primeiro, 

que na sua Ord. Liv. 2. Tit. 16. (de que foi com- 
pil- 
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pilada a Filippina Liv.i. Til. 3v) §• 3., e seguin- 
tes deu as mesmas providencias a respeito dos Outa- 
ros, e Jugadas; Estas se repetiram depois no Regi- 
mento das Jugadas datado em 25" de Março de 155-9 
§. 26. tranrcripto por Feg. Tom. 9. a Ord. fag. 
502. e seguintes.. 

Nota : Se todos os Senhorios deliberarem 
reduzir a foros sabidos as quotas contingentes, 
e incertas-, como he muito para dezejar em bene- 
ficio delles mesmo, dos Foreiros, edo bem pú- 
blico (§. loy. ate 113.), cessara toda esta le- 
gislação (§. 121, 122) e tudo o exposto neste 
Titulo, Entre tanto tudo o mais que pode a es- 
te respeito dezejar-se; e em que casos he o Fo- 
reiro excuso da dita pena, se achará no Tract. 
Pract. a §. 

TITULO XII. 

Variedades de foros impostos aos Foreiros , vao só 
de jructos produzidos nas terras emprazadas \ 
mas outros exquixitos, exoticos, e alguns irrisó- 
rios : Obrigaçõespessoaes, restos da feudalidade j 
sttbrogaçÕes de alguns; obrigação ds os afiançar, 
etc., etc. 

Ao Tractad. Pract. a §. 676. 

PrenoçXO. 

§. 123. 

J—' U, que sd vejo na L. 4- ff. de Censib, a forma 
com que os Romanos fazião seus Tombos dos bens 
censaarios; ignoro as intimas e minuciosas partícula- \ 

Aa ri- 
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ridades do em que consistiao essas prestações censua- 
rias : Quem o souber lhe rogo supra o meu deteifo r 
Só sim posso dizer, que os exquisitos foros que logo 
vou referir (além de pao vinho, etc.) serião arbitra- 
rios; e teriam a mesma causa, que os semelhantes, 
que da antiga França relata Dunod. no Tract, das 
Presc ipçoes P. 3. Cap. 10. pag. 334. ibi. í= 

,, Eu creio que esta he a origem dos Direitos 
,, Senhoriaes, e particularmente do censo, a conside- 
,, rallo como huma pensão que se paga a proporção 

do rendimento do fundo. Estes direitos tem logo 
„ sido impostos arbitrariamente porque os Senhorios 
„ eram os Senhores e os seus Arrendatários na maior 
,, parte eram escravos : Esta he a razão porque nós 
„ vemos ta,ntas especies differentes destes direitos, e 
„ que ahi havia muitos, que offendiam a justiça, e 
„ a razão.... EIIcs tem sido regulados em fim por 
„ convenções, etc. 

§. 124. 
Os antigos Eccleziasticos da Alemanha, os mais 

ávidos de terem Encravos; e os mais deshumanos em 
os alforrarem; elles dando-lhes terras a cultivar, exi- 
giâo serviços pessoaes , e foros bem semelhantes aos 
que vemos depois daquella Nação praticados no nos- 
so Reino , maxime pelas Corporações Eccleziasticas, 
como notamos em Boehmer. ad Pand. Exerc. 18. 
— De Jure et Statu Hominum Propriorum a servis 
Germanice non Romanis derivando tr Seet. 1, §. 6. 
et 7. ibi. 

„ Tantum enim aberat , ut Clerus tunc tempo» 
3, ris servitutis rjgorem vel plane sustulerit, vel saltem 
„ temperaverit, ut potius mancipiorum fueiit sitien- 
„ tissimus, atque ditescendi studio nihtl prius habe- 
„ rec. .. . aequalla tatnen , et eadem in servos hos, 
„ genere diversos , dornini exercebant jura consisten- 
y, tia (O ia operis exigeadis, quae ita desenbunmr 

„ ia 
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ín LL. Alem. T. 22. : Ancilltf aulem opera im* 
posita sins mglectu faciant Servi dimidium si" 
bi , et dimidium in dominico aratiuum rcddunt. 
Et si super litcc est , sicuti servi Ecclesiastici fa* 
ciunt ; tres dies sibi, et ires in dominico. Simili- 
ter Baiuu T. 1. Cap. 14. de Colonis et servis Ec- 
cleshe qu a li ter serviant §.2.: Andecingas legiti- 
mas, hoc est, perticam [Conf. LL. Longob. L. 
I. T. ij-. C. 30.] decem pedes habentem, quatuor 
perticas in transverso XL. in Longo arare, semina- 
re , clauderc, colíegere, ettrahere; a tremisse unus- 
quisque accola ad duo media sationis excoliegere, 
seminare et recondere debeant. Et vineas plantando 
clauderc, federe, propaginare, providere, vinde- 
miare. §. 4, Parafredo? [V. Pichoei gloss. apud 
Baluz. Tom. 2. P. yjd. ] donent , aut ipsi vadant 
ubi eis injunctum fuerit. §. 5". Angarias cum carro 
faciant usque ad L. Leugas ampJius non minentur. 
§. 6. Ad casas dominicas stabulare, fasnile, grani- 
cum vel tumnum recuperandum pedituras rationales 
accipiant, et quando necesse fuerit omnino compo» 
nant. §. 7. Calcifurnum ubi prope fuerit, lignum, 
aut petras L. homines faciant, ubi longe fuerit L. 
homines debeant exire , et ad civitatem , vel ad 
villam , ubi necesse fuerit ipsam Calcem trahant i 
opera vero tres dies in hebdomada in dominico 
operet; tres vero sibi faciat. 

„ [II.] In censu et tributis fructuum seque ac 
certae pecuniae summae. Huc collineat LL. Alem. 
Tir, 22. Servi Ecclesiae tributa sua Legitime red- 
dant XV. Siclas de Cervisa, porcum valentem tre- 
misse uno , panem modia duo , pullos quinque, 
Ova XX. Sirailiter in LL. Baiuu, Tit. 1. Cap. 14* 
§• t- de Colonis vel servis Ecclesiae qualiter ser- 
viant, vel qualia tributa reddant, hoc est agrarium 
secundum jestimationem Judieis, provideat hoeju- 

Aa ^2 „ dex 
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,, dex, secundum quod liaber, donet. Detr;ginta mo- 
,, diis , tres douet, et pascijarium desolvat secundum 
J, usam provincitE. §. 5. Reddant decimum fascem 

devlno; de apibus decimum vss; pullos IV., Ova 
„ XV. reddant, etc. 

. §• I2f- 
Depois destas Prenoqõeg Históricas ( §. 125 , 

124) já nao admirará vermos nos excerptos , que pas- 
so a ' ranscrever , os foros, eobrigações pessoacs , que 
além dos productos das terras impunhâo as Corpora- 
ções Ecclesiasticas aos miseráveis rústicos, mais exqui- 
sitos , e excessivos, que os que o Clero antigo da Ale- 
manha impunha a seus Escravos , ou homens pra-* 
frios.: Eis-aqui hum grande apparato. de Excerptos. 

§Í 126. 

Pendo rada. 

[1] An. 1487. — E ao Convento hua Direitu- 
ra com seu trigo. 

(*) Direituras. As pensões miúdas , que 
hoje chamamos Foragens, ou Maunqas, e que 
o Emphyteuta costumava pagar além do foro 

rincipal , c sabido. Havia antigamente muitos 
razos intitulados Aqu foros poique outras tan- 

tas eram as Pensões, que pagavão, e se enten- 
diam pelo nome de Direituras. Algumas vezes 
senão especiíicavão ; esò se dizia. Et Direituras , 
quantas sempre áedisti. outras vezes se especi- 
hcavao; como nos muitos Documentos , que trans- 
creve o Elucid, verb. Direituras. 

[2] Er. 1367. — Huum bragal (*) de panno., 

(*) Na Beira, e Tras-os montes ainda hoje 
cha- 
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cliamam Bragal a hum panno dc linho grossa 
atravessado com muitos cordoes. Nos principies 
da nossa Monarquia poderia ser tecido n'ouíra 
fórma ; mas delle se faz lembrança a cada pas- 
so nos Fornes, Emprâzamemos , compras , e ven- 
das. ... No Censual da Camera Eceleziastica dc 
Lamego se declaia , que hum Bragal sao sete 
varas deste panno, que tem o mesmo nome-, po- 
rém nos Prazos antigos do extincto Mosteiro de 
Vilella sc declara que o Bragal devia constar de 
outo varas.... No Foral de S. Fins dado no de 
1513 se diz ... e de Bragal 10 varas. =; Elucida 

[3] Er. 1340. — Huum Sesteiro (*) de trigo 
pela taliga (V. Tir. ic. Nota n. 5-6.) da quinta. 

(*) Cesteiro, Sesteiro , ou Sextario: Me- 
dida desolidos, e liquides mas tão differente no 
peso ou quantidade , segundo os diversos Paizes 
Concelhos ou Comrminidades , que lie absoluta- 
mente impossível reduzilla com aceito a hurna 
geral , c determinada para todas as Nações , e 
ainda^para os diversos lugares , de que cilas'se 
compde. Era teda a parte significou a sexta par- 
te de liuma maior, e superior medida, v. g. a 
sexta parte do Congio. do Moyo, ctc. Porém 
como estas variavam tanto por força havia oJbr- 
taiio oiscrepar cm muito. Elucidar, nesta pala- 
vra, aonde depois de referir Monumentos da 
maior antiguidade do nosso Reino cem grande 
variedade i vem por fim a concluir, zr; Era logo 
j, entre nós o Sesteiro de pão dois , ou hum al- 
« queire, segundo os diffei entes lugares; e hum 
„ Sesteiro de vinho hum alraude, ou meio pela 
jj mesma razão. (Nos Rcnisncs Per cortem 
•vim mensura fiebat, L. 4. §. ult. ff. de L tric, 

et 
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et Co mm. rei venci., cujusmoài Corbium menth- 
vem fecit Cat. de Re rust. Cap. ir. Casar de 
Bell. Civ, Cap. 5-4. Hein. ad Vicat.) Almeid. 

[4] Er, 1369. XX. paens brancos.... hum 
Corazil (*) por natal. 

(*) Corazi\ , ou Gorazyl , cu Coar azei» 
ou Guazd, ou Cobrazil, e Corrazil. Com to" 
da esta variedade se escrevia esta parte de pen- 
são nos antigos Prazos, e Foraes segundo as Es- 
cripturas das Salzedas de 1466, e 1481 ; o Co- 
razil deve ter duas costas , da pá do porco até 
a cabeça , e pezar 14 arraieis. O Foral que El- 
Rei D. Manoel deu ao Como de Salzedas , fat- 
iando dos zo Moradores da Granja nova , diz 
que além do quarto do pao , vinho, linho, e 
legu nes , pagará cada hum huma espadoa de 
porco, a saber todo o quarto dianteiro com li 
costas, comtanto que o dito quarto passe de vin. 
te arrateis , e não passe de vinte e sete. Este Fo- 
ral refere-se ao antigo Prazo, que este Mosteho 
fizera com os 21 Moradores da Granja nova no 
de 129) em cujo original se declara que a pen- 
são seria Senhas Spadoas de porco de 12 costas 
pelos Corazis... Não he logo o mesmo spadoa , 
que Corazil , pois em lugar dos Corazis he que 
se estipularam as Spadoas. O certo he, que es- 
ta pensão de carne de porco variava muito , se- 
gundo os usos, e Contractos, e não se pode at- 
firmar com certeza hum pezo , c figura "dclles , 
que fossem geraes , e costumados etn tono o Rei- 
no. Só no Foral da Villa de Sabugoza , que he 
do Mosteiro de Lorvão se descreve a forma do 
Corazil, que os Foreiros deviam pagar; c como 
norma geral para se pagarem todos os Corazis 
na Comarca, etc. El»c:dar. 
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[5] Er. 1321. —■ Et vós dcbctis annuatim mo- 
nastcrio de illo casali unuin caponem pro directura de 
cognitione. 

[6] An, 1485". — Tresgalinhas, e hum Carnei- 
ro , e direitura ao Convento com reu trigo. 

[7] An. 1425". A primeira pessoa húa mêa 
(*) de manteiga... a terceira huura dozão (**) de 
manteiga. 

(*) Mêa ; Medida de 6 quartilhos usada 
ainda hoje no Território de Coimbra,... Se no 
Território de Coimbra constava a Mêa de 6 quar- 
tilhos por ser ametade da quarta de hum almu- 
de; na Provincia do Minho se disse Mea > ou 
Meya a medida de dons quartilhos por serem 
mca canada. ~ Eni cada hmim atino por dia 
dêentruido tres nicas dê azeite , ou de dous em 
dons annos d cafra huum alqueire e me o qual 
antes os dictos a for a dor es quiserem, Doe. de 
S. Pedro de Coimbra de 1446. Aqui bem clara- 
mente se vê que a mea são seis quartilhos. =: A 
primeira pessoa huma meia de manteiga : a ter- 
ceira huum dozão de manteiga, tz. Doe. de Pend. 
de 1425" ( este mesmo do N. 7. ) Sendo o do- 
%ão huma can<.da , fica manifesto, que a sua me- 
ya eram dois, e nao 6 quartilhos Elucid. xerb. 
Méa : Confira-se o n esmo na palavra, Dozão, 
aonde se vc que Dozáo como medida de líquidos 
era a 12. pane do almude de 48 quanilhas; e co- 
mo medida de grãos era a 12 parte do Moio.,, 
ou alqueire. 

[8] An. 1482. — E huum par de CoeJligs, 
[9] An. 1482. — E o Carneiro pagareis aocon» 

vento sem trigo, cm vossa vida, e a 2.a, e 3.3 pes- 
soas pagarão ipadoa com seu trigo e não paga», 
rão 0 Carneiro. 

(*> 
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(*) De hum Prazo dc Salzedas de 1206 
consta ser a pensão buma spadoa de porco com 
12 costas por natal, e 1 framea , e 11 varas 
de bragaL Também =: Spado Entre costo de 
porco. Era corno se estipulava: dc 7, de 8, de 
9, de 10, de x r , ou de 11 Costas, ou Cos te J- 
Jas. E outras vezes era hum a Spadoa com todas 
sas Costas. Assim consta de muitos Prazos , c 
Arrendamentos do Sec. XIII,, XIV., e XV. 
Elucid. 

[10] An. 1480. — Hum bom Carneiro com 
seu foro costumado. 

f 11] An, i45,o- — Jeira década domaa [Sema- 
na , Elucid, ] e serviqo de Mayo e dardes por os Ca- 
pões e por os ovos quatro Lampreas por dia de san- 
ta maria de março por cada anno. 

[12 ] 1433. — Por Serviço de Mayo dez 
soldos.... ametade de todo o pescado que deus der 
na dita pesqueira e dar-des por inidiva o primeiro 
Sável, e Lamprea, que sair na dita pesqueira como 
lie de liuso na ribeira. 

[13]... 7425'. — E dardes por direituras do 
dito Casa! hua Spadoa de porco de XII. costellas, e 
hua ffugaça dalqueire c meio de trigo.... ou nos dar- 
des pelas ditas direituras em cada hum anno cinque 
Hiaravediz e meio.... a escolheita seja em nos. 

[14] Er. 1426. — Híia boa peixhota fresca na 
primeira domaa dc quaresma, 

[iç] Er. 1300. — Unam quartam vinl pro la« 
garadiga. 

[16] Er. 1311. — Et debent dare geira cum 
sua portione de ipses piscariis , de qua portione non 
debent dare Condatim. {*) 

(*) 
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(*) Condado. Certo Tributo, ou Reconhe- 
cença , que o Eraphyteuta, oa Vassallo pagava 
ao Senhorio jure Donúmi. Consistia ordinaria- 
mente ou em peixe do rio, ou cm caqa do mon- 
te , qual ao Direito Senhor ma s agradava. Nos 
Foraes antigos he frcquentissima desta pensão do 
Condado : Veja-se o Eiucid. debaixo desta pala- 
vra aonde transcreve muitos antigos Documentos. 

:.r"j V i: ,■> f, 
[17] Er. 1367. j. Cabrito , e xviij, soldos 

por leite , e por manteiga , e xj. varas de bragal 
[ Nor. ao n. z. J 

[iB].... 1447. — E por gelra a dita quantia 
x. dias quer lx. reis , qual vós anteç quizerdes ... 
xx. almudes de vinho fe.tos de vinho de ioda a 
uva ... e ajudardes a fazer a vendima em quanto 
durar huum dia, 

[19J.... 1449. — Dezouto leigas (*) de pão 
segunda (**) abraqados (***j como he custume do 
moesteiro.... xx. almudes de vinho feitos de vinho 
de toda a huva dois terqos do podado e huum terço 
das uveiras e ajudardes a fazer a vindima na granja de 
villa pouca em quanto .durar huum dia. 

(*) Se em todas as medidas (diz o Elucidá- 
rio ) de que nossos Maiores usárao , particular- 
mente na Teiga se observa huma variedade tão 
notável, que quasi podemos affirmâf serem tan- 
tas e tão differentes as Teigas , como crão as 
Terras: Elie havia Teiga de Abrahão, Teiga 
Reguenga, Teiga Sexta , Teiga Direita, Tei- 
ga do Celleíro, Teiga do Jugundo, Teiga jfa- 
gunda , Teiga jfugadeira , Teiga Cotmbraã, 
Teiga de Ponte , Teiga da Terra de Lamego, 

"Teiga de Scrivão , Teiga de Gouçallo velho, 
Teiga de Martim Gonçalves , Teiga Quinta, 

Bb Tei- 
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ga Rasoim , Teiga Ou atra, etc. Humas ainda 
niío faziam hum alqueire da hnxiida que lioje cor- 
re ; outras pouco mais faziam ; liuma» constavíío 
de hum alqueire, outras dcdois, outras de dois 
e meio, outras de tres , outras de quatro, e al- 
guma havia que constavao de cinco; a Teiga de 
Scrivão era de 6 alqueires. O Antiquário mos- 
tra rodas estas variedades com immensidade de 
Diplomas, Foraes , e Prazos , que transcreve 
(e cu omitto por inútil a transcripção.) E por 
tim conclue; que á visra de variedade tanta que 
antigamente houve w^Teiga > e que hoje em gran- 
de parte observamos extincta , ( menos a de Abra- 
hão , que diz faz hoje cinco arrazados que se pa- 
gao a Universidade. ) Seria bem para dezejar, 
que huma uniformidade das medidas se adoptas- 
se e establecesse em toda a Monarquia. (Frus- 
trados dezejos atégora, não tendo sido bastantes 
a Ord. do Senhor D. Manoel Llv. i. Xit. 15". 
§. 24. nem a Lei do Senhor D. Sebastião de 
I5'75')i nias tanto seespera verificado pelo actual 
disvelo da especial commissão a que o nosso il- 
Justrado Governo tem encarregado esta importan- 
te empreza Almeid. 

(**) Segunda : Era centeio. Elucid. V. Ram 
meado: ou antes milho miúdo, e painqo , como 
he expresso no antigo Foral de Torres Novas. 
J. P. R. 

(***) Alqueire abraçado. O alqueire que 
era arrasado, ou fosse com rasão, ou páo lizo, 
e roliço ; ou fosse com taboa que se lhe punha 
em cima , ou fosse mesmo com a parte do braço 
que vai desde o cotovello até a mão ; pois de 
todos estes tres modos arrazavam o alqueire an- 
tigamente. Elucid. 

<20) 
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[ao] Er. 13 ^ — Detis annuatim tales í/zw/atíj 
( Nor. aou. 1.) -pro pedida (Not. ao Tit. y n. 40.) 
taliga (*) de tritico quarto de Carneiro/pro natale 
domiui spadoa ( Not. ao n. 9. ) de xij. costis 
taliga de tritico. Trem detis annuatim pro una taliga 
de pane secundo (Nor. ao n. 19.) de natale, et pro 
cabrito et pro duobus caponibus et xx. ova et 
unpm bragal (Not. ao n. 2, ) xviij. soldos pro 
J.ino viij. soldos vel medietatem Uni ad benepla- 
citum mooasterii detis eyradigam , Lagaradigam (**) 
promissam , petitam dotnini RegíS , taligam de San- 
cto Joanne, Loctosam, prout est usuale. 

(*) Taliga. Thaliga, Talciga, Ainda hoje 
permanece o nome de Talega principalmente na 
Provincia da Beira. Huma Talciga são alii 4. 
alqueires arrazados, que fazem trez acogulad s. E 
esta he a medida que hoje se pratica na Provin- 
cia do Minho, aonde a três alqueires deSalaco- 
gulados chamam Teiga. Porém não sendo a Tei- 
gula ou Teiga dos antigos huma medida certa c 
geral íenão para hum particular Território , ce- 
leiro , ou Senhorio; daqui nascia haver Teigas 
de 4 alqueires, de 3 , de 2 , e ordinariamente de 
hum só alqueire. Assim 0 prova com diversos 
Documentos o Elucidário. ' 

C**) Eyradiga. Eiradega. Certa Direitura, 
ou Foragem, que além dos otuavos, sextos, ju- 
gadas, ou outras principaes pensões os Emphy- 
teutas, ou Colonos costumavam pagar em algu- 
mas partes ao Direito Senhorio. E posto que 
aethymologia desta palavra pareça vir de area > 
ou eira , e eonseguintemense persuadir-nos , que 
seria foro que só dos fructos seccos , e debulha- 
dos na eira se pagava ; os muitos Documentos 
em contrario nos persuadem , que também se pa- 

Bb 2 ga- 
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•gava de ilnho, c vinho Cq110 ern outros se cha» 
ma 1 agaraniga do lagar em que se faz).... 
Eyrndiga nao era huma medida certa , e constan- 
te, mas sim arbitraria , segundo os Afforamentos, 
e Contractos, etc. Elacidar. (Doutro modoBio- 
teau Verb. Eyradega.) 

rj t.m .r.z yj etKitPiaqej tudoUu Oíq lo ouxíro 
[21] Er. 1333. — Duosviodios (*) factos cura 

sua meditione inter panem et viíiufn per metreíam (**) 
usualem et esse inde unum sesteiro ( Not. ao n. 3.) 
de tritico et pro Lino et (***) et pro promis* 
sa et pedida (****) Soldos, 

(*) Moio depfio , ou de vinho. Se em todas 
as medidas dos solidos eliquidos experimentamos 
hoje mesmo huma irreconciliável variedade dif- 
ferindo quasi tanto, como são differentes os Ter- 
ritórios, e concelhos; que seria naquelles antigos 
dias , quando as mesmas quintas , e herdades , 
e não só as Povoações de algum nome, tinhão 
Leis próprias, e particulares medidas? Com espe- 
cialidade se verifica isto no Moio Portuguez t 

que constando hoje de 60 alqueires da medida 
corrente , nada mais desigual e variante em os 
princípios e progressos da nossa Monarquia, E 
se de todas as medidas se pôde affirmâr isto com 
verdade; Ao Moio, que também se disse Modio, 
podemos dizer com Ducange. — Ouot Loca , tot 
mensura. Modius ubique re cep tus : Si voe em 
spectes nulhbi fere ejusdem capacitai is reperi- 
tur. ír Elucid, que depois de transcrever Monu- 
mentos, Foraes , Emprazamentos, etc. Conclue 
assim. =:Etal he a variedade dos Moios, segun- 
do o que fica dito, que seria moralmente impos- 
sível o enumerallos todos , etc. 

(**) Metetra; o mesmo que Cantara me- 
di- 
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dida de líquidos : Vicat. Vocabul. utriusque Jur. 
hoc verb. ibi. ~ Meíreta, Si olé um itn 'jèhierit 
„ ut ihsíngulos melretas cerluni prctium dici- 
,, tur , I.. 35". §. 7. de Contr.' Empt. Si éx do- 
„ leario pars vim Venierit, veluli mctrets Cen- 
,, tum, ColumelT. Lib. 12. Cap. 1. pias liquidct 
„ nemtturic# metretom a d de in labrum, htdor. 
„ Lib. 16. Orig. Cap.- Metreta est ntensu- 
„ ra liquidorum.... Gaza. Lib, §. aiiimal. Cap. 

9. ampboram vertit. Phillyl amphorant me- 
}} tretam vocat, etc.Calepin.ibi, ~ Cadus , am- 
„ phora Attica , mensura. Dioscorid. Lib. 5-. 
,, ait esse vas congiorum decem; Decem autem 
,, Congti 60 Sectários valent, ià est amphorant 
,, et quadrantem , í/r. Era pois essa metfeta usual, 
alguma cantara de medida de liquides costuma- 
da nesse tempo em Pendorada. Almeid. 
(***) Também: Merendai era merenda , almo- 
qo, e qualquer refeição corporal, que o Caseiro 
pagava ab Senhorio ou seu Mordoíncu Doe. de 
Grijó do Século xiii. Elucid.' : Hurrias vezes 

■ 'se tomava por merenda; e outras Merendai me- 
tade de hum bragal , que eram tres varas e mea 
Doe. de Pendor, de 1432. Elucid. 

(****) V. Tm I. Ndp. ao n. 40.Tam- 
bém hâvia pedida de Mordomo , ;qiie pai-a eVi^r 
as suas extorsões se estableceo e tajíòrf ém alguns 
Foráeé. Elucid. Verín Pedida dé Mordomo. 

V .ft O .v-i • , ; evo .x mui;,'? meriíj 
[22] Er. 1365'. — V. sólidos pró- edo et lacte 

unam libram de cera unum altjúeirem de butiro. 
[í;33 Aft? 1497: — Huayboa marraani (■*) rece- 

bonda ou cento e vinte reis^ por èlla.. i. duas canadas 
de boa manteiga. • ' 

(*) Em muitos Prazos se acha o foto de 
Mar- 



19B Appendice Diplomático HIstorico , 

Marraa. Em hum de Alaiacave de se 
rfccJara , que a Marraa era hum porco de' 40 
anateis. Geralmente fallando, a Marraa era hu. 
ma Leitoa grande, que ainda não tinha parido, 
mas que já não era de espeto, ou Fredma, co- 
mo se vê^pelos Documentos seguintes. =5 Húa 
hoa marríia recebonda ou cento , f vinte reis por 
ella. (Parece ser o mesmo Prazo deste n. 23.) 
^ E húa marram ou cento , e cinquoenta reis por 
ella. ~ E huma viarraam de trinta arrates. 
~ E hnma marraam de vinte e cinco ou trinta 
arrates de pezo por todo o tnez de Outubro: e 
nom apagando dentro no dito mez apagara de 
peso de cinquoenta arrates. r=. Duas fredmas 
ou xfh por ellas e huum porco vivo , ou 
bunm me o maravidi por el. Doe. de 1329. zzE 
huma Leitoa, ou sincoenta reis por ella. Doe. 
de 1541. E do sobre dito se mostra , que sup- 
posto não fosse uniforme o pezo da marraa o 
seu preqo com tudo bem claramente a distinguia 
da Fredma ou Leitão pequeno, a que chamavão 
de espeto. Hoje se diz Marraa a carne fresca 
do porco seja macho, ou femea Elucid. 

[24] .. . 1437. --- Vinte paens alvos do tempo 
antigo e huum,alqueire de boos figos passados per 
alqueire novo. 

[25-] Er. 1364 --- Pro directuris unum edum 
unam galinam x. ova spatnlam ( Not. ao n. 9.) 
novem costarum três ulnas de merendali (Not. 3.30 
n, ai.) et detis geiram. 

[26] Er. 1414 Huum feixe de palha e da- 
reis esthadamente (V. Tit. 10. Not. ao n. 31.) de 
vinho cinco puçais, (*) 

(*} He antiquíssima na Hespanha esta voz 
Pu- 
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Puçul, ou Poçal por cena medida de vinho. Dcr- 
de o Século decimo seaclia em nossos Dccumen- 
tos bem assim coniòo "Ouinitl, que constava sem- 
pre de sinco Puçaet. Nos Fomes do Seniior O- 
Manoel interpretando^ e reduzindo os Puçaes, 
e Ouinaes , que constavão dos Foraes antigos, 
se "declara ser o Qninal de iç8^1mudes, eo Pu~ 
cal de 5- ainrudes, como se VÍf no de Cernance- 
íhe, Ferreira d'aves , e outros. Porém esta reduc- 
çao não foi geralmente uniforme ; pendendo o 
Puçal da qualidade do Moio , que na terra cor- 
ria , e sendo este tão vario, como já se vio ( Nor. 
ao n. 2 t. ) forçosamente havia de variar a quan- 
tidade do Puçal, que em alguns Documentos se 
chama Moio de vinho , e se diz constar de 8 al- 
mudes. Mas se o Moio se contava de 16 alquei 
res; que muito fosse Moio hum Puçal, que em 
8 almudes de vinho tinha 16. cantares , ou al- 
queires ? Daqui veio, que nos ditos Foraes já se 
diz constar o Puçal de j almudes; já de 8 como 
no de Serpins j já de 8 e meio •, já de 9 , gover- 
nando-sc, como parece , pelo respectivo Moio, 
que na Terra se praticava , etc. Elucidar. 

[27]... 1460. — De pao meado huum alqueire 
abraçado (Not. 3. ao n. 19.) 

[28] Er. 1367. — E vir adubar azenha do moes- 
teiro e seerem theudes (obrigados , constrangidos, 
Elucid.) do moesteiro ali fazerem amor. (*) 

(*) Betteficio, favor, graça, mercê Praz, 
de Salzedas de 1293. E era mui frequente, 

•isjb'!:^ oWil.'ffl o rns*,'. gficj l ; h»** 
[29] An. 1481. — E mais dardes a tinta para 

tinger todo ho vinho que hi oiiver. 

[30] 
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j Er. 1371. — Tioxspuçais ( V. supra n. 26.) 
de vinho feiros pela quarta quinta de Canavesses. 

[31] Er. 1369. — V. taligas:<I Nof. aon. 20.) 
de trigo, e dardes estivádamente (Tit. 10. Nòr, ao 
o. 31.) porvinlio epor todalas outras direituras dous 
maravedis e terçaoi. 

[31] Er. ^58^; — Tres varas de pano boom 
huum feixe de palha hiía carrada d'esterco. 

[32] An 1491. — Huum boo carneiro vivo 
em peé. 

[34] Er. 1321. E dardes geira a nossa vi- 
nha donega e o estergo e a madeira e ajudardes a 
trager o pam , e a carne de Canaveses e dos outros 
lugares quando comprir ao Convento , e ajudardes a 
fazer o paço e dardes serviço do Vençál ( Tit. 1. n. 
32. Not.) como he de custume. 

[35*] I4^0* — Serviço de Maio, e colheita 
de EIRei (*) e dardes todalas pessoas em cada hu- 
um anno huum puçal (Not. ao n, 26.) de vinho, 
e duas galinhas ... e dardes dois soldos , e huum 
almude de cevada (**) , ao Vençal ( Tit, 1, n. 32.) 
em cada himm anno e a duzerdes o pam ea carne de 
canavezes e as outras cousas dos outros llugares ca- 
da que conprir ao convento e ajudardes a fazer a vi- 
nha a dardes madeira e o esterco para ella cada que 
comprir ajudardes a fazer a adega , etc. 

'-:j r.. . -Vi >. — - . ; 
(*) Era huma pensão mui frequente nos 

Prazos da Província do Minho , e Terra da Fei- 
ra desde o Século xvi. até o xiii. a qual os 
Emphyteutas pagavam quando EIRei passava o 
Douto huma sá vez no anno. Algumas vezes fa- 
íia esta passagem o Infante, ou Príncipe herdei- 
ro da Coroa, e então' só recebia ametade. Eluci- 
dar. ( Na Torre do TLombo ha hum Livro em 
que estão taxados os Jantares de todas as Cidades, 

Vil- 
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Villas, Mosteiros, Cabidos, e Ordens Militares, 
que se pagassem na occasião em que El Rei hia fa- 
2er justiça: E declarou o Senhor D. Diniz, que 
só era privativo dos Reis, quando vão pelas Ter- 
ras fazer justiça , Brand. Mon ar q. husit. Liv. 
16. Cap. 17. : E neste, e outros muitos Prazos 
sc nota, que os Mosteiros sobrecarregavão os seus 
Emphytcutas com prestações para este Jantar co- 
mo exonerando-se a si proprios. O peior será se 
hoje , que os Senhores Reis não vagam pelo Rei- 
no, exigem esta pensão ) Almeida, 

(**) yllmude do pão : Esta medida a que 
os Hebreos chamaram Modd , e os Árabes Al- 
modde, passou aos Latinos com o nome de Mo- 
dius. Daqui tomaram os nossos o seu Al mu de, 
quasi alias modius por constar de dois alqueires 
assim dos áridos como dos líquidos. E com ef- 
feito oAlmude dos Árabes corresponde hoje com 
pouca differen^a ao nosso alqueire, mas a razão 
he porque o nosso alqueire accrescentado contem 
o almude antigo, ou duas medidas velhas, ehum 
punhado , como declara EIRei D. Manoel no 
Foral da Cailiedral de Lamego. Que muito lo- 
go os nossos antigos chamassem Almude ao que 
nós hoje chamamos alqueire-, quando dois alquei- 
res do seu tempo não faziam mais do que hum 
corrente em os nossos dias ? Em Castella sempre 
chamaram Almude de pão á mea Banega , que 
constando de 4 alqueires , claramente se mostra 
que o almude deveria constar de dois. Em Por- 
tugal ficou o Almude só em os Liqtfdos com- 
posto, e constante de dois alqueires ou dois can- 
tares. Nos Foraes antigos se achão Almudes de 
vinho, de pão, de cevada, de mel, de mantei- 
ga, e até de pão cozido, etc., Elucidar. 

Ce (So- 
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(Sobre as medidas dos Liquidas dos Romanos, 
de que aqui nao tractou o Elucidário V. Pereir. iu 
Elucid. 0,780., cioaS., Peg, Tom. á Ord, pag. 
448. n. 7., aonde diz; que antigamente entre nós as 
medidas Romanas , e Lusitanas erao iguaes ; e que 
boje differem no nome, e quantidade : os Romanos 
ticdiao o vinho por amforas, o azeite por metretas 
o pao por modios V. Vicat., Calepin., e Pereir. in 
Eluc.) Almeid. 

(36) An. 1481. — E mais darees huum Servi' 
Ço (Tit, 1. n. 4.) a Camera por ambos osCasaes.... 
e mais seerdes obrigados atodollos outros encarre» 
gos que ssomobrigados os Casseiros dessa aldea.,.. 
S. ao carreto do pam xij. reis de cada Cassai 
e ajudar a vinha doniga e aos coronhos da ffeira da 
caresma e ajudar a carregar adega e mais ao aven- 
çai (Tit. r. n. 32.) o seu premio. 

(37) Er. 135-7. — Et unam taligam (Nota ao 
n. 20.) avenas. (_*) 

(*) Especie de trigo , ou cevada, que al- 
gum dia se cultivava muito na Província do Mi- 
nha , e Beira baixa. Tem a cana mui cheia de 
nós , e delia se fazião antigamente flautas, ou 
gaitas pastoris: nasummidade da espiga dá hum 
dueto qne tem feição de gafanhoto , com duas 
perninhas , dentro das quaes está o gráo. Na 
Beira alta ainda hoje se acha nas searas outra 
herva frumentacea, chamada Jlvêa que faz o pão 
amargozo.,.. Em os Prazos de Maceiradâo de 
I5,32 1 e 1021 se impóem pensão de sete alquei- 
res Q'avêa em Buditdo.... No de 1390 pagou 
o Mosteiro de Rio Tinto 12. buzeos de segun- 
da , a saber, oito de avea etc. Doe. das Bcnt. 
do Porto Elucidar. ( o nosso Marquez vbi Avêa 
diz — Sptcie de trigo ou cevada com cana nodo- 

za 
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za~ o Foral de Besteiros manda aos Foreiros 
pagar huma grandequamidade àzAvêa) Almeid. 

[38] Er. ig^q- — Decem quartarios (*) facto 
de pane secundo (V. supra n. 15». ) vij. uhas (**) 
de bracalli ( Not. aon. 2.) quarram partem morabU 
tini pro agno unius znm ... quartam (***) butiri... 
médium arietis... alrnudera de anona, etdctis permis- 
sam. 

(*) Huma vez concluído, e averiguado de 
quantas teigas ou alqueires he o Moio; fica ma- 
nifesto de quantos consta o quarteiro , que he 
a quarta parte do Moio assim como o sesteiro 
era a sexta parte: Veja-se o Elucid. Verb. Quar- 
teiro iii. onde refere hum grande apparato 
de Documentos. 

(**) O mesmo que Alnas covados de tres 
palmos e que corresponde ao cubito menor dos 
Romanos. 

(***) Esta quarta de manteiga parece se 
deve entender da quarta de alraude, considerada 
como liquido, e não de quarta de moio, atten- 
ta a variedade , que se lê no Elucid, Verb. quarta. 

[39] Er. 1427. — Huum meravedi por dous 
Congros que o dito moesteiro havia daver da dita 
quebrada. (*) 

(*) O nome de Quebrada só convinha as 
terras ladeirosas e penduradas sobre os profundos 
valles, sobre os rios, ou sobre o mar, cujas agoas 
ora as engoli ao ora as arcavam, eenchião de Io- 
do , etc. Elucid. 

Cc 2 [40] 
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[40] Er. 1301. — Hum Carneiro vivo duas (SW- 
dadas de pão (*) 

[*] Soldada Soldadas. O foro de hum ou 
mais Soldos ; ou o que se comprava com hum 
ou certa quamia de Soldo?. . .. duas Soldadas 
de pimenta , isto he o que se comprava então por 
dois Soldos... No Afforamento de Villa Chain 
de rip^. se mandava pagar ao Mosteiro de Sal- 
zedas por cada Lavrador Senhas Soldadas de pão , 
Senhos bragaes de oito varas, ou nove Soldos, 
etc. Elucidar. 

[41] Er. 1316. — Unum quartarium de Casta- 
neis Sicis... unam libram ct mediam de cera, 

[42] ... E fazerdes barco e redes e pescardes e 
dardes o Condado [ Not. ao n, 16.] a dita quintal 
como sempre deram do dito Cassai ... e tres Savees 
recebondos por dia de ramos. 

[43] Er, 1367. — Reservando para nós pesca- 
do real {*) sahindo nas pescarias, 

(*) O Elucidário Verb. Pescado Real, re- 
ferindo este mesmo Prazo, não pela era mas pe- 
lo anno, explica, que assim chamarão o Solho, 
não tanto pela excellencia e bondade deste cor- 
pulento peixe, quanto porque em todas as pes- 
queiras, que pertenciao á Coroa no Douro e Te- 
jo , sempre elle era reservado para a mesa Real. 

[44! Er. 1367. — Seis arcos, etc. 
[45-] Er. 1401. — Desenove Libras de cera.,., 

e dardes per Serviço huum almude de mel pela me- 
dida de Payva. 

[46] Er. 1371. — Huma escudella de feijões, 
etc. 

[47] 
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[47] Er, 1333. — xiiij. Librarum cere et 
unum almude de mele et una canhada de pcscamine 
de troitss vel alterius bonr piscam:nis. 

f48J Er. 1429. — Por serviço liíía perna de va- 
qua dons sáveis por dia de Lavapees. 

[49] Er. 1368. — Dardes ao moesteiro de Ca- 
bedal {*) iij. moios.... e iíj. ta ligas ( V. S. n.20.) 
de trigo e dardes por direituras '(V. T. 4, n. 11.) 
j. espadoa de xij. costas [ V. supra n. 9.] .... 
c j. bragal [ V. S. n, 2. ] e meio alqueire de man- 
teiga. 

[^o] Er. 1369. — ij. Puçais de vinho [V. 
n. 26. ] e dardes de comer ao que o for medir. 

[çi] Er. 1460. — E pao e comede pedida [V. 
Tit. 1. n. 40.], e duas galinhas, e merendai | V. S. 
n. 21.] e tres aífuzaes de linho... e por estiva [ V. 
T. ic. n. 31.] de vinho quinze almudes de vinho 
ffeitos. 

[p] An. 1424. — Huum boo carneiro vivo ca- 
pado. 

[5*3] Er. 1367. - - E que dedes em cada hum 
armo ao moesteiro por Cabedal [V. T. 4. n, II. ] 
iij. moios e j. quarteiro [ V. S. n. 38. ] de pam 
Segundo [ V. S. n. 19.] feitos por teiga sesta [ V. 
n. 19.] e dardes cinco teigas de trigo, e dardes es- 
tivadamente [ V. T. 10. n. 31.] tres moios de ni- 
nho [V. n. 21.] feitos e dardes de comer ao que o 
for medir e dardes por direituras [V. Tit. 4, n. n.l 
híia espadoa de porco de xij. costas e bragal [V. 
S. n. 2. ] xx. ovos j. cabrito 1 meo alqueire de 
manteiga, e duas freamas [Leitoas Elucid.] e hum 
porco vivo ou j, meo maravedi por el. j. car- 
neiro vivo ou j, meo maravedi por el. j. car- 
neiro vivo e tres soldos de pam hum almude de vinho 
por Serviço [V. T. r. n. 1. ] e daides por linho e 
por permissa vj, soldos de Luitosa v. soldos. 
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[5*4] An. 1416. — Seis Iiomees em samnomcde 
a cavar as vinhas... huum meo quarto de carneiro 
dois terços de íefga [V. n. 19.] de trigo por teeiga 
quaira dois terços de hum soldo de pam [V. n. 40.] 
cozido. 

[5-5] An. 142:5. — Dezoito almudes de vinho 
feitos e quinze homees e tres varas de bragal [ V. 
n. 2.] 

[5"6] Er. 1523. — Pro natale det"s duos capo- 
nes pro privicarnio y, rnorabitinos pro pasça seu an- 
tea alios duos. 

[57] An. 1478. — Seis almudes de vinho fei- 
tos , e duas galinhas e y. lampreas e x. homees 
por jeira a dita granja v. a podar e v. a cavar 
e dardes mais em dinheiro por renda e serviqo viij. 
Livras, 

jj8] Er. 1584. — Por Cabedal [V. T. 4. n. 
ir.] v. quarteiros [V, n. 38.] de pam feitos per 
quaira com sa medlqom e tres almudes de trigo [V. 
n. 35'.] et de legume e xvj, soldos por linho e 
e por permissia e por vinho tres puçais [ V. n. 26.] 
e huum cabrito seis varas de bragal [V. n. 2.] por 
natal espadoa t. almude de vinho castanhas , etc. 

Bos rei lo. 

[57] Er. 1391. — Por Cabedal [V. T. 4. n. 
ir.] cinco quarteiros de milho feitos por rasoira por 
direituras dous maravedis e huutn carneiro morto com 
v. soldos de pam [ V. n. 40. ] por serviço geira 
cada domaa [semana] e esterco, palha , erva, affor 
do couto. 

[60] Er. 1386. — Seis quarteiros de myllio e 
hua teiga por teiga rasoira e serem feitos cabalados, 
e teiga átscrivanjna [V. 0. 19.]... nove varas de 
bragal. 

í61] 
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f6i] An. 1470. — E pagar roais dez horoens 
deixada. 

[62] An. T442. — Meia geira .s. pagar huum 
dia híia semana outra nom. 

[63] Er. i45'o. — E doze homees perra cavar 
na vinha e seis para madeira e seis horoees para po- 
dar. 

[64] . . 1473. — E vj. colmeiros de colmo. 
[£5-] Er. 1409. — E huum Serviço [V. T. n. 

4. ] cada ano. 
[66] Er. 1390. — De renda era quanto viver- 

des ambos de sumri tres maravedis. 
[67] Er. 1364. — Avede o vinho estivado [V. 

T. IO. n. 31.] dade cada ano esiivadamente xviij. 
quartas [V, n. 38.] stantes per quarta do porto e 
sejam as nove da vinha e as nove das ulveiras e x. 
soldos dade de Cabedal [ V. T. 4. n. II.] dois moios 
de milho feitos per almude (V. n. 35'.) de Canave- 
ses e teiga de trigo c dade de direituras I. pato es- 
padoa bragal cabrito capões xx. ovos serviço Luyto- 
sa .... a mulher de dcdechus y. patos e dechus j. 
Soldo por Linho aos frades e o filho ajao pelo foro 
da madre. 

[68] Er. 1361. — Dade a nós cada ano steva- 
ãamente [V. 7it. 10. n. 31.] por nosso^direito do 
vinho vj, soldos e dade de Cabedal [V. '1 it. 4. n. 
11.] x. quarteiros razos pela teiga , que sempre des- 
tes j. teiga de trigo por fogaça (*) , e huum meio 
pe de porco , e vj. galinhas, e de pidida [V. Tit. 
x. n. 40. ] j. pato , e y. Soldadas de pam [V. 
5. n. 40. ] y- capões xv. ovos nove afutaes de 
Linho, e por serviço [V. Tit. 1. n. 4. ] iiij. sol- 
dos. 

[69] Er. 1408. — E a dieta vossa mulher se 
mais viver e a vos de mais cada ano v. soldos e 
meo. 

A» 
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Arnoya. 

[70] Er. 1376. —' Em cada liuum anno doi$ 
moios de pam feitos e terçados como vem a saber as 
duas terças seremno de centeo e a huma tcrcja de mi- 
lho, ou de cevada, e huma teeiga de trigo, e viii. 
soldos , e dois paens centecs aos que appanharcm o 
pam e por janeiro huma marraa [V. S, n. 23.] com 
xx. paaes e huma teiga de cevada.... por maio hu- 
um Carneiro e dois queigos secos e esto darde a nos 
com obediência. 

[71] Er. 1337. — Dois moios e huum quartei- 
ro e almude de pam. 

[72] Er. 1390, — Huma quarta de mcravedi 
pelo meeío carneiro pela meia spadoa outra quarta de 
meravedi pela mea de marraa outra quarta. 

[73] Er. 1382. — Dois puçais de vinho e tcer- 
delo na vossa Cuba ata janeiro.... e dardes ao que 
apanhar o pam dois paaes e huma galinha, 

[74] Er. 13711 — Hua teiga de Castanhas se- 
cas. 

[75*] Er. i35,o. — Seis affusaes de linho e hum 
lenqo de pano huma spadoa de porco com todas sas 
costas. 

(76) Er. 1391. — Huum meravedi de bragaes 
ix, soldos de pedida ( V. Tit. 1. n. 40, ) quatro 
soldos de almeiliga (V. Tit. H. n. II.) dois fei- 
xes de palha.... xiiij. teigas de pam pela rasoira. 

Maya. 

(77) Er, 1433. — Por todos direitos e direitu- 
ras e fogaqoes e "pensam do dito Casal ou to libras de 
moeda antiga. 

S. 
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S. Jorge na UniversidaJe. 

[78] Er. 1383. — YLyor pedida de mordomo (*) 
darnosedes de cada casal huum ffrangom e sex pa* 
aes boons que valham quatro quatro dinheircs ao 
prior do dito moesteiro triuta soldos cada amo por jan- 
tar. (**) 

(*) Pedida do Mordomo. Differia do Pedi- 
do , em que este era do Senhorio , e aquella fica- 
va reservada só ao Porteiro , Mordomo; ou Cobra- 
dor dos foros. E para que nao succedesse , que 
a negra ambição destes os levasse a pedir exor- 
bitâncias, ou a esperança de serem tractados com 
brandura e amor não obrigasse os Emphyteufas, 
ou Colonos a promettcr-lhes excessivas luvas: em 
alguns Foraes se estableceo o quanto huns po- 
diam pedir, e os outros prometter. Elucid, 

(**) Aqui se verifica o que diz o Elucid. 
Verb. Colheita , que os Foreiros pagavao aos Se- 
nhorios certo foro quando vinham a terra huma 
vez cada anno , e não vindo não lha pagavao. 
Porém com o rodar dos annos se foi introduzin- 
do o pdgarem-lha ; posto que com effeito e pessoal- 
mente não viesse i etc. 

Pedrozo. 

(79) An. — Em cada hum anno mea du» 
zia de marrecas por dia de natal. 

S, Jorge. 

(8°)   E dessem do renda ha folha 
seis alqueires de trigo boo , e recebendo , como as 
ditas terras derem. 

Dd Car- 
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Carquere. 

(81) An. 1477' — Por dia de Santa maria de 
março seis Lampreas , e nom havendo hi Lampreas 
nos dardes outras tantas pescadas fresquas por o dicto 
dia. 

Pedrozo. 

(8i) An, I5,37. — Eseis geiras, ou quinze reis 
por elias. 

(83) Er. 1441. — E dezouto libras pagadas a 
quinhentas por húa sem embargo da Ordenaqom, e 
dardes mais de Serviço (Tit. 1. n. 4.) a dom abade 
em cada huum anno segundo costume da terra. 

(84) An. I5'33. — Huma espadoa de nove cos- 
tas. 

(S^) An. I5'27. — E hum entre costo e húa 
Lingoiqa, 

(86) Er. 1479. — A primeira pessoa o prazo 
e vallor a conthya que em cada hunm anno' ao tem- 
po da paga valler huum marco e meio de prata de 
bronhadura..., e a segunda pessoa .. • huum marco 
e cinco onças, e a terceira huum marco, e seis on- 
ças. 

(87) Er. 1419. — Quinze livras de dinheiros 
portuguezes.... a segunda pessoa depôs vós xviij. li- 
vras , e a quarta vinte libras. 

[88] Er. i47y- — E mais daredes as jeiras que 
se sempre custumou de darem os que nos ditos Casaes 
viveram e pagadas aos tempos, que as os outros pa- 
gavam. ... e assi de palhas como de todallas outras 
cousas jeeralmente que se sempre delias pagarom. 

[89] An. 1435. — E pelo vinho que davades 
dedes duas teeigas de centeo.... e xiiij. hpmeens de 
geira nas vinhas quando vos forem demandadas e dous 
homecns a arrendar.... c hum carro de madeira. 

[9°] 
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[90] Er. 1443. — Seis livras de booa moeda 
antiga... e huum Serviço (V. Tit. 1. n. 4.) eGrr- 
reira (*) assi como he custume. 

(*) Carreira. Ida , jornada , caminho, via- 
gem que o Emphyteuta , ou Vassallo pagava , 
como de pensão annual ao Senhorio; hindo já , a pé , 
já cora a sua besta, ou carro; já a lugares cer- 
tos, já a incertos, e á dispozição do Direito Se- 
nhorio. Era mui frequente esta Foragem^ ou Di- 
reitura naquelles tempos, em que ainda não ha- 
via Correios públicos.... Em hum Prazo das Sal- 
zedas de izpj, são parte da pensão Senhas car- 
reiras com os bois, e com os corpos á Abbadia 
para carreyar os arcos, erc. Elucid, 

[pi'] Er. 1384. — For todollos foros e direitos 
e Cabe dass (V. Tit. 4. n. xi. ) edereituras dei e pe- 
las dizemas dei desesseis teeigas de pom de segunda. 
( V. S. n. 19.) 

[91] Er. 1410. — Dous ca podes boos e recebe- 
ídoiros e huum carro de madeira..,, xv. homens na 
vinha quando lhos pedirem [Rogos , V. Tir. 1. n. 
66.] de geira tres dias com seus corpos, e com seus 

•bois pollo anno quando lhos pedirem. 
[93] Er. 1414. — Pagedes endevij. Livras... e 

tres Soldos de vides [ V. S. n. 40. ]... e serviço ao 
abbade e serviço ao priol como lie custume. 

[94] Er. 1346. — E nds devemos partir augas 
jcarrys entradas , e saídas , e talhar (cortar. Elucid. 
V. Tit. 2. n. yi.) madeiras. 

(py) Er. 1392. — E húa rigeifa , e dous Ca- 
pões , e x. homeens de geira nas vinas ou dez dias 
quando volos pedirem (Rogos V. Tit. 1. n. 66.) 

(96) Er. 131 x. — De collbet casali ununi al~ 
mude àetritica (V. S. n. jy.) et duos capones an- 

Dd 2 nua- 
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liuatim ... et vós debetis facere nostro monasterlo 
servicium seu Garrariam ( V. S. n. 90.) vel etiam 
viam quando dontis iverit ad ecclesiam devillar vel 
qui renuerit vices suas vel quando fuerit in locis ali« 
qu.bus circumviciriis. 

S. Tyrso. 

(97).... 1464. — Huum boo carneiro ou xxb. 
reis por elle, 

(98) An. 1489. — E se cumprir para repaira- 
mento do moesteiro que vades por vara, e telha. (*) 

(*) Vara. O mesmo que madeira, ou va- 
ras para arcaria. He frequentíssimo nos Prazos 
de Grijó, Vilella, e outros. E assi hirão catar 
vara e telha com bois, e outros quaesquer car- 
retos, 

(99) Er. 1425. — Geira cadadomaã (Semana) 
nas nossas vinhas da Vestiaria, e vara, e telha ( V. 
S. n. 98. ) e palha, e roços, e Lobos (V. Tit. 1. n. 
66.) e Serviço ao dom abbade (V. Tit. 1. n. 4.); 
e pedido ( V. Tit. 1. n. 40. , e assima n. 78.) dous 
soldos. 

(Too) An. 1443. — E húa booa marraam ce- 
vada (V. S. n. 23.) por cada dia de natal. 

(101) An. 1490. — Huum carro de palha triga 
de dez feixes, 

(102) An. i5'35'. — De mostarda huum alqueire. 
(103) An. 1480. — Corenta reis por huum par 

de Capoóes. 
(104) An. 1451. — Huum par de Capoôcs ou 

xiiij. por elles. 
(105) An. I5'i7. — E vinte reis por dous ho- 

meens. " • 
(106) An. i4y3. — Seis teigas (V. S. n, 19.) 

de 
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de pam ... e doze almudes de vinho molie a dorna... 
ao qual ( mordomo ) avedes de dar de comer em quan- 
to estiver na dita vindima ... vinte homeens pagos 
por o corpo per vós ou per outrem . • • desde o pri- 
meiro dia de fevereiro atá en todo o rrez de maio 
onde vós nos mandaremos e assi en cada huum anno. 

(107) An. 1488. — Seis homeens deixada na 
nossa quinta adevillaboa , e hua mostea (*) de pai- 
Iha trigua ... dous Colmeiros... eduas ewgemLf (**) 
.s. húa em villa boa > e outra na Cerdeira. 

(*) Mostéa = feixe de palha (J. P. R.) 
O Elucid. entende Carro Carrada por hum Pra- 
20 de Salzedas de izpf. Porém diz que em ou- 
tros muitos Prazos se declara , que as Mosteas 
são feixes de palha demais, ou menos vencilhos. 

(**) Anguerias ou Engueiras. ( derivado 
de Angarias.) Em alguns Foraes , e Prazos se 
acham Angueiras de bestas, bois, e pessoaes, e 
algumas vezes com o nome de serviço, Veja-se 
largamente o Elucidar. Verb. Angueiras [Euac- 
crescento o Foral das Alcaqovas da Er. 1267. 
apud. Brand Monarq. Lus. Tom. 5-. Escript. 7. 
ibi. tz peite Las angueiras pro uno el/e. Almeid. ] 

iriorl mia OtiVfcgRq : > 8B 
[xo8] An. 1432. •— E des homeens cinco de 

cuitello , e cinco deixada. 
[109] An. 1449. — Hua dúzia de booas pesca- 

das de cabcqa grande e booas de receber ... dous Sa- 
vees o u duas Lampreas. 

• [lio] An. 1449. — Htía duxia de booas pesca- 
das de cabeça deste mar. 

[m] An. 1444 — Tres duzias de boas peixo- 
tas de Cabeça recebondas ou oitenta reis branques 
por cada dúzia qual ame quizermes. 

' : (ili) 
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[iiijAn. 1449. — Híía dúzia de boas peixotas 
ou cento e vinte reis. branquos por ellas. 

[113] An. i^oo — Híía dúzia de booas pesca- 
das de cabeqa grandes e de receber e emprestarees bua 
manta quando lio Senhor dom abbade for ao dito seu 
Couto ( em outros hum Lensol, em outros hum Ca- 
beçal. ) 

(íH) An. 1434. — Por huum Carneiro e por 
huum par de Capões e por dezoito Soldos que ave- 
des de dar que lhe dedes huum meravedi e médio. 

Ci 15") Èf- 1443- — E por geira e engeira (V. 
•s. n. 107.) quatorze omeens deixada na nossa grania 
de Villa boa. B J 

(116) An. 1480. ■— Dous homeens de engeira 
de sega e malha.... des homeens de Serviço no que 
vos mandarem fazer ... Seis homens de cuitello na 
vinha da Cerdeira. 

(117) An. 1433. -- Edous Soldos ( V. Tit. 1. 
n. 47. e assima n. 40. ) de ferraduras. (*) 

(*) Era huma das abusivas contribuições dos 
Emphyteutas pagarem aos Senhorios tantas fer- 
raduras ( a que também chamaváo Ferros, ) Mas 
ninguém se persuada que se pagavao as ferradu- 
ras já feitas e atarracadas ; pagavao sim hum 
tanto de ferro, ou valor delle para ellas se faze- 
rem. Ferros, Pensão que antigamente se pagava 
em algumas partes, não sempre em própria espe- 
cie, mas talvez em dinheiro corrente, e naquei- 
la quantidade , que era preciza para comprar o 
numero de ferros, ou ferraduras, que o Emphy- 
teuta ou o Colono devia pagar. Esta he a sum- 
ma do muito que discurreo e com Documentos 
de roda a idade demonstrou o Elucidar nas pa- 
lavras =3 Ferraduras p: Ferros. =3 

(11B) 
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(x ig) An. 148')'. — E emgeira na vendiína da 
dieta quintãa ehíia mostea depatlha ( V. .s. d. 107.) 
trigua e dous Colmeiros. 

(HO) An. 1430. — E por geira e engeira Cn. 
^ g rogos * I^rt. I. n.ód, ) o T.obos (V, Tit. 

1. n. 66. ) quinze homeens deigada na vinha da Seara. 
(120) An. t45'6. — E que nom pagades mais 

dereituras porque vos actescentarom mais na renda. 

(121) Er. 1377. — Trinta e cinquo Livras de 
dinheiros portuguezes aas terqas do anno, etc. 

(122) An. iqpj"- — E huum Carro de palha 
triga e dez feixes e huum Carro de Lenha. 

Carquere na Universidade de Coimbra, 
■d ..o' . . " . » " 

(123 ) Hum meo Corazi de porco 
( V, s, n. 4. ) ou quinze reis por elle e ametade de 
huum Cabrito ou vinte reis por ella e mea marraam, 
Ou setenta e cinco reis por ella e hum Carneiro , ou 
c. reis por elle qual os Conegos antes quize- 
rem ,.. e híia mea ( V. .s. n. 7. ) manteiga , e hum 
Serviço C V. Tír. 1. n. 4.) de natall e hua carrada 
de lenha de Carvalho, 

Pedrozo. 

(124) An. l^qo. — Cem reis em dinheiro por 
des geiras de serviço de homeens que antes pagavam. 

Carquere. 

[izj] An. I5'07. —■ Híia Lamprea década pes- 
queira e sendo caso que non mourão Lampreas algu- 
um anno que pdguedes por cada hua Lamprea dez 
reis brancos! 

[izó] An. tf47. — Oito alqueires de paom 
.y mea- 
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meado, .s. quatro decenteo, e quatro ác boroa . 
e dois alqueires dc castanhas verdes por dia de todos 
os Santos c hua marraã de trinta arratees. 

(*) V. Tit. 3. n. 21. 

(127) An. 1587. — E meo alqueire de ervan- 
ços. 

(128) An. 1491. — E mais seis Longariças (*) 
per dia de natal. 

(*) Ltnguariça: Linguiça feita ou cheia de 
carne de línguas, que parece lhe derao o nome. 
E huma dúzia de boas Linguainças de forco 
boas e recebondas pagas ao avençai. Doe. da 
Univ. de 1443. Em outro Doe. de 1491. (que 
he este transcripto n. 128.) Se lê: E mais seis 
Longariças per dia de natal. Aqui he de pre- 
zumir, que da figura longa e comprida que em 
algumas partes tem as Linguiças , se chamaram 
Longariças. Elucid. 

(129) içoi — Metade de hua boa marram ou 
sessenta reis por ella. 

(130) An. 1499. -- Huum boo Carneiro recc- 
bondo ou outenta reis por elle e per dia de natall hu- 
um Corazill. recebondo e hua maaom de llinho de 
doze pares destrigas. 

(131) An. 1484. — Hum boo carneiro vivo ou 
lxx. reis por elle. 

(132) An. 1484. — E mais daredes aamesa do 
prior hum par de boas passaras e hum par de gali- 
nhas ao evençal (V. Tit. x. n. 32.) 

S. 
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S. Jorge na Universidade. 

(133) Er. 1364. — Qyarenta Soldos de dinhei- 
ros portuguezes ao nosso priorado.... essa pessoa que 
depoz veer dar ao moesteiro cincoenta Soldos. 

(134) Er. 1430. — E darem mais ameatade 
[além do quinto do Vinho] da Lagar agem [V, .s. 
n. 20.] do vinho que fezerem no dito Lagar.... e 
mais em cada huum anno quatro jeiras quando lhas 
demandarem.... E se fezerem Cabanetros [*] no di- 
to Cassai que cada hum Cabaneiro desse e pagasse a 
elles dicto priol e convento en cada huum anno huum 
bom capom e des ovos e huum alqueire de trigo lim- 
po aa jueira. 

[*J Nas Inquiriqdes de D. Affonço III, com 
muita frequência se chamam Cabaneros, os ho- 
mens braqeiros , e que vivem do seu trabalho e 
maneio, e que hoje mesmo chamão Cabanetros. 
Elucid. 

E^S"] Er- I4?'0. — Oiro buzeos [*] de pam 
terzado.... e de foro dois cabritos por pascoa cinco 
soldos, etc. 

[*] Buzeno, Buzeo , Buuzeu , Búzio. Me- 
dida dc solidos , que ainda hoje se usa entre Dou- 
ro e Minho , e he quasi do principio da Mo- 
narquia. Em o L. velho dos obitos da Sé do 
Porto e outros Doe. antigos daquella Cidade se 
declara, t\\\z o Buzeno saodois alqueires emeio; 
mas hoje contem 4 alqueires justos da medida 
corrente. E por esta conta o Buzeno ou Búzio 
antigo erão f alqueires dos nossos , que só faziam 
cada hum meio alqueire dos daquelle tempo... 

Ee Nos 
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No? Prazos do Mosteiro de Ganfei iie mui fre- 
quente esta palavra. No Prazo de Lourido , que 
he no Lugar de Taiouca da Freguezia de Ccr- 
dal feito no de 1487 se acha a pensão seguinte, 
— Seis búzios e meio de pão meado, etc. Elucid. 
( Na Provinda do Minho , o Búzio sao quatro 
alqueires , Peg. Tom. 3. d Ord. pag. 448. no 
princip. Almeid.) 

Roriz. 

(136) Er, 1464. — Item pagaredes mais dos 
dictos dous casaaes em que morardes Segadejla , e Ves- 
s a dei la e malhadejla (*)..., e de cada moradia dos 
dictos casaaes as pessoas, que em elles morarem Lui- 
toza acostumada de cada pessoa. 

(*) Vesadella. Vessada. Serviço que se da- 
va no lavrar , e semear os Campos. =5 £ servi' 
ços do Couto , a saber , Vesadella , Sega delia , 
e malha de IIa. ~ Item pagaredes mais ( he o Pra- 
zo mesmo deste n.) dos ditos dous Casaaes em 
que morardes Segade lia , e Vessadella , e malha- 
della. = Doe. da Univ- de 1458 , 1464 , e 
15-38. 

(137) An. 1438. — E dez homeens deixada 
nas vinhas do dicto moesteiro, e palha, e colmo, e 
malhadclla , e se derdes o dito Casaal a outra pesoa 
que nom traga mais Casaaes do dicto moesteiro pague 
Sega delia , e vessadella (V. n. 136.) 

(138) An, 15-42. — Ehuum Leitão efogaça {*) 
e Cabaça (V. Tit. 1. n. 47» ) de vinho ... e os ou- 
tros usos e costumes como pagão os outros Caseiros 
ao dito moesteiro e vara, e telha. (V. .s. n. 98.) 

(*) 
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(*) Deixado o muito que discorreo o Elu- 
cidário e que provou com Documentos sobre o 
que eram ^ suas variedades j ao nosso 
propozito erão n?io foro , ou tributo imposto por 
habitar, ou fazer fogo no casal, ou herdade dal- 
gum Senhorio; mas sim erão hum dos chama- 
dos Serviqos , ou foros que o Caseiro ou Colono 
prestava ao Direito S.nhor. As Fogaqas erão 
diversas, humas erão de 2 , ou 3 alqueires de tri- 
go, que hoje costumao pagar em grão, outras 
de mais, hum Capão, etc. (Aos Diplomas, que 
refere debaixo desra palavra , accrescento o caso 
disputado cm iVg. Tom. 9. aOrd. pag. 2^. ». 
108. aonde se reiata hum Foral cm que porEo- 
gaça se pagavão galiniias ; e o Diploma trans- 
crlpto por Britt. Chron. de Cist. Liv. 5. Cap. 
4. onde Fogaça consistia em meio manipulo de 
Linho , hum a quarta de pão , huma quarta de 
vinho de dois quartarios, que erão duas Canadas ) 
Almeid. (Oerro de Bluteaa vbo. Fogaça hebem 
claro. ) 

(139) An. 1416. — Faziam prazada de soo aF 
mmha ( V, Tir. 2. n. SÇ.) a marrim anes priol do 
dito moesteiro ... e de renda ao celeiro dodicto moes- 
teiro hum meravedi e meio da moeda antiga. 

(140) An. iíTjS. E Serviços do Couto. Ss. 
vesadtlla e malhadella (V. .s. n. 136.) 

(141) Er. 1409. — E geira cada domaa.... e 
hum Cesto de foro cada anno para a vendima. 

(142) An. 1436 --- Daredos huum Cabrito e 
húa geira cada domaã nas vinhas1 do dicro moesteiro. 

(143) An. I5'03. — De renda e pensam xxxij. 
alqueires de trigo e hua quarta de mostarda .. • ^ 
hua duzea de bouuas peixotas por dia dentruido. ... 

r; i Ee 2 e 
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mais deserviço hua quarta decevada ehúa galinha,.. 
e todollos outros boons forros e ussos , e custumes 
que ssessempre dodicto cassai paguarom ... e se com- 
prir pera repairo do nioestciro vaam per varra (*) e 
telha. 

[*] He frequente no Sec. xiii. até xvi. uza- 
rem de lium só r quando deve ser dobrado , e 
de dobrado quando deve ser simples. Elucid. 

[144] An. 1442. — Nove meravediz ... dous 
colmeiros e híia mostéa [V. Tit. 12. n. 107.] e se* 
gadella e malhaàella e vessadella [V. S. Tit. X2.11. 
J 36. J ... e a segunda e terceira pessoa paguem mais 
de acrescentamento quinze hotneens a cavar nas vinhas 
do dito moesteiro e rogos [V. Tit. r. n. 62.] e fo- 
ros costumados do dito moesteiro. 

[iqj'] An. 1542, — Vinte alqueires de paom 
meado milho alvo [V.Tit. 10. n. 115".] e centeio... 
e huum Leitâom boom com fogaça , e Cabaça [V. 
Tit. 1. n. 47.] de Vinho. 

[146] An. 1479. — Por jeira e rogos [V. Tit. 
1. n. 66. ] quatorze homeens a cavar nas vinhas do 
dicto moesteiro. 

[147] An. 1482. — E vinte homeens de foro 
para fazer as vinhas segundo custume do moesteiro, 
que lhes dee de comer e mais huum dia de vessadel- 
la, outro de segadella [V. S. n. 136.] outro dema- 
Ihadella. 

[148]. •.. I451* — Por renda e Cabedal [ V. 
Tit. 4. n. 11.] e de rogos [V. Tit. 1. n. 66.] e 
creira oiro homeens a cavar também nas ditas vinhas 
do moesteiro.... e page todollos outros foros que pa- 
gom os Cassaes da dieta aldea ao dicto moesteiro as- 
si como vessadella e malhaàella e segadella [ V. S. 
n 156.] colmo e palha e todollos outros foros e cos- 
tumes. j. 

[I49] 
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(149) An. ipo. — Vinte e seis alqueires de 
pam terçados ,s. dexassete de milho , e nove de cen- 
teo.... e mais vinte homeens de foro pera a vinha 
do dicto moesteiro, eque dles emprazadores lhes dera 
de comer, e beber segundo costume de outros Casaes 
que omens pagam e serão obrigados a vara , e telha 
[ V. S. n. 98. J 

Gaffaria de Coimbra. 

[r^o] An. I45'6. — Quatro alqueires dazeite no 
Lagar feito doito dias boom, e bello, e recebondo. 

Hospital de Coimbra. 
v VV& «ò* •'itíCj qSiiociídi - XV* 

[i^i] Cinco alqueires dazeite bom 
e de receber á boca da talha huum anno e outro nom 
por dia dentrudo. 

(l^i) An. I5'03. — Des alqueires dazeite boora 
e de receber a boca da ralha no Lagar de dois em dois 
annos á aqafra. 

Hospital de S. Lourenqo Penella. 

(1^3) An. ipç — Em cada çafra dazeite que 
he de dous em dous annos tres meas (V. S. n. 7.) 
dazeite per dia dentruido boom azeite e de receber 
ssendo feito antes vinte dias estando jaa assentado no 
pote. 

Pendorada, 

(X5'4) Er. 1443. — ij. meravedis araeatade por 
afóra davento e a outra ameatade por afeira de core- 
esma e a segunda pessoa e a terceira darem vj. vj. 
meravediz e meo, etc. 

055) 
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An. 1461. -- Hunia fogaça (V. S. n. 
138.) e lium alqueire de trigo. 

fl^ó) Er. I32Ó- — Fro renda xviij. taligas 
(V. Tit. 10. n. jó.) de pane per qusira {*) et ses- 
terio (V. S. n. 3.) de tritíco.... vij. puçais de vino 
per quinta (**) in cellcrario et propedida , etc. (V. 
í it. 1. n. 40. ) 

(*) Qpaira , e Caira. Medida de solidos , 
que faz 3. quartas de pao da medida ou alqueire 
de que agora usamos. No Foral de Fragoas de 
ijiq. se declara que a Caira antiga fazia 3 
quartas de pão da medida corrente.... No Li- 
vro das Campainhas de Grijó se diz que duas 
Ouairas de pão importão pela nova 6. alqueires 
e meio , e tres Ouairas de vinho montão nove 
almuães ; Era logo a Caira de vinho 3 al- 
mudes e a de pão 3 alqueires e quarta. No Cen- 
sual dos votos da Mitra do Porto se declara, que 
a Cair a levava alqueire e meio de pão da medida 
ora cur rente e que 2. Cair as faziao 3 alquei- 
res , que hoje são dobrados dos antigos. Da Cai» 
ra de Sal ainda se usa na Cidade do Porto. Elu- 
cid. Verb. Caira. 

(**) Quinta. Medida assim chamada que 
Levava outro tanto mais que a medida pequena. 
Elucid. 

(rjy) An. 1447. — A primeira pessoa 30 sol- 
dos a segunda trinta e v, soldos a terceira dois me- 
ravedis. 

(ijS) An. 1445'. — Que nos dedes delle por 
renda e por avença da conditaria (*) dous mera- 
vedis. 

(*) Conditaria Condictaria , e Conduitaria 
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o mesmo que Gonductavia: Do i.0 modo se es- 
creve em hum Doe. de 144? (he este), do 2° 
cm hum de 1248., e do 3.0 em dois de Pendo. 
rada , hum de 1189 5 e outro de 121 r , fazendo- 
se nelles menqão da obediência da Conduitaria, 
que era a officina , ou Despensa , onde se repar- 
tia aos Indivíduos dehutna Communidade a por- 
ção diaria de carne, ou peixe: EJucid. no Ap- 
pend. 

(15-9) Er. 1434. — E huma mostéa (V. S. n. 
107.) de palha.... pedida de pão e de carne. 

(160) Er. 1364. — E teiga de trigo de statal 
duas cambadas de pescado e seerem ende ij. dúzias 
de bogas e j. de truytas. 

(161) Er. 1360. — Pro directuris spatulam 
( V. S. n. 9. ) xij, costarum taligam ( V. Tit. 10. n. 
jó.) de tritico merendale (V. S. n, 21.) edum duos 
capones xx. ova médium alqueire de butyro , unum 
arierem vivum et detis Luytosam , Collsctam Régis 
( V. S. n; jj.) geiram pedi dam (V. Tit. 1. n. 66.) 
promissam et recipiatis nostrum maiordomuni ad vinum 
et ad linum ad fórum terras. 

(162) Er. 1347. — Trez varas de pano quator 
afusaes de lino. 

(163) Er. 1374. --- Seis peixotas em cada an- 
no , etc. 

(164) Er. 1376. — Hum merendai de pano, 
etc. 

(lój) Er. 1344. — Tres varas de merenda!, 
etc. 

(166) Er. 1438. — Ajudar a lavar as cubas do 
moesteiro e aa vendima em quanto durar huum dia 
e outro.nom como hc uso e custume e dar carro des- 
terco he mostea (V. S. n. 107.) de palha. 

(167) Er. 1432. — Dois capões xx. ovo? , e 
hu- 



224 Appendice Diplomático Histórico, 

huum merendai, que som tres varas emea dc braga!. .. 
hum aftusal de Linho . •. luia nwstea de palha. 

(ló8) . . . 1429. — Dardes xxv, homçés ssa- 
budos .s. v. homeés a.. .. cavar outros x. homeês a 
federar em Samnomede ou aonde vós o moesteiro 
mandar. 

(769) Er. 1230. — Detis annuatim quatuor/ír- 
ros ( V. S. n. 117. ) 

(170) Er. 1233. — Devino m.' et poner pede 
de duobus vicibus. 

(171) Er. 1323. — Et detis eiradigam et La- 
garadigam (V. S. n. 20.) ... et pro directis annua- 
tim detis unurn bragal ( V. S. n. 2. ) et xx. ova et 
ij. capones ct in duobus annis aliam galinam et unam 
fogaçam (V. S. n. 138.) triticam et unum almude 
( V. S. n. 35", ) et pro servicio et petita maior domi 
(V. S. n. 78) ( vij. soldos) 

(172) Er. 1326. — Mediam lagaradigam et fi- 
lius tuus integram. 

(173) Er. 1327. — Huum sesteiro de trigo. 
(174) Er. 1337. --- Detis diem hebdomede. 
(175') Er. 13Ó1. — Dardes ao moordomo por 

almeitega (V. Tit. u. n, n.) j. soldo. 
(176) Er. 1417. — A primeira pessoa vj. mera- 

vedis e quarta e serviço de maio, ecinco soldos por 
calheta d^ElRei (V. S. n. 35".) ... edardes geirasde 
cada domaa (Semana) e a segunda pessoa dar vj. ma- 
ravediz e meiho e as outras cousas, e a terceira pes- 
soa dar vij. maravedis e todalos outras coisas suso ( as- 
sima) escriptas. 

(177) Er. 135-2. ■— vij. quarteria et sestariuni 
factum de pane secunda (centeio ) vij. taligas et al- 
queire de tritico j. taligam de feyiooens jialam (*)de 
butiro xiiii. ulnas (V. S. n. 38.) de pano vj. afusa- 
les de lino et detis pro direturis spatulam xij. costa- 
rum xx. ova j. edum j. fremulam ... v. soldos de 

pa~ 
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pane ( V. Tit. 1. n. 47.) pro servido et detis diem 
ebdomade. 

(*) Fiaã. Ftaam. Sfiaã , e Fiada. Vazo de 
barro thaio , e redondo. a que hoje cliamao almo- 
fia. Servia antigamente para se pagar certa medi- 
da de-graons e também de manteiga. Eiucid. 
aonde depois de referir vários Documentos de 
Vairão de 1484, de 1480, de 1492, de 1530, 
de > conclue. Daqui se manifesta, que pa- 
gando-se em muitos Fotacs, e Prazos antigos, 
foros e pensões de manteiga , v, g. hum almude, 
bum alqueire, ou meio alqueire, se devia regu- 
lar es'e , dando 16. liadas, ou Haas a cada hum 
alqueire; advertindo que esta manteiga era feita 
em bicas ou bolos , que nas ditas almofias se 
pagavão. 

(178) Er. 1477. — Ao tempo que se pagam os 
cahedaes (V. Tit. 4. n. n. ) de pão vinho xj. alquei- 
res de pão terçado , e de vinho ix. almudes , e três 
vaias e mea de bragal, e hua galinha de cantcja'0(*) 
com seu foro. S. ij. soldos e da direitura do dito con- 
vento a primeira pessoa mea direitura, a segunda, c 
terceira direitura inteira. 

(*) Galinha de canteiro. No foro desta ga- 
linha foi cornmutada a obrigação, que alguns ca- 
seiros tinhão de encanteirar, ou dar canteiros, 
que hoje dizemos malhaes, para assentar as pi- 
pas , cubas , ou toneis dos seus respectivos Se- 
nhorios. Em toda a Província do Minho se achão 
Prazos, que nos informão desta vetdade até os 
fins do Século xv. FJuçidar. 

(179) Er. 1401. — Por cabedal (V. Tit. 4-"• 
Ff ií. 
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JI.) de pão huum moio, e hum moio de vinho (V, 
S. n. 21.) silvado (V. Tit. 10. n. 31,) pela teiga 
usada neste casal e dardes de comer ao moordomo, 
e v. puqaes ( V. S. n. 26. ) de vinho. 

(i8d) Er. 1324. — Dois moios de vinho (V. 
S. n. 21. ) 

(181) Er. 1266. — Detis Inde semper nostram 
ferrnidivam (*) et quotam partem de piscibus smé 
alio foro. 

(*) Permedida. Permediva , e Perniviva. 
Assim chamavão ao primeiro Sável , ou Lamprea 
que sahia no rio Tamega , e tão bem no Douro 
a qual se pagava em todas as pesqueiras que era o 
do Mosteiro de Pendorada , e o que a sonega- 
va, sendo-lho provado, pagava huma Vaca ten- 
reira por elle: E esta Lamprea cbamao perme- 
dida , Doe. do Secul. xv. =: E dardes de permi- 
diva o primeiro Sável , e Lamprea , que sahir 
na dita pesqueira , como he de huso da ribeira 
do Tamega. = Doe. de 1433. 22 E dardes a pri- 
meira Lamprea ao Moesteiro, que Deus hi der 
acal Lamprea chamom Perniviva. An. de 1423 
ib. Elucidar. Debaixo da palavra Primari- 
ças 2= diz o mesmo Elucid, rr As primeiras Lam- 
preás, que se pcscavao. Nas inquirijoes Reaes 
se achou que na Aldeã de Sever de Pessegeiro 
de Vouga tinha a Ordem do Spital hum Casal, 
que pagava a terça do que matasse no rio, e as 
primaricas, que ã a dar a EIRei , e rousso, 
etc. ( Pôde derivar-se de Primícia.) 

(182) Er. iiqp. — Detis tertiam partem de pis- 
camine ad monaster-ium , et permidivam ( V. supra 
proximi ) et recipiatis nostrum maiordomum. 

(183) Er. 145-6. — Dezoito dúzias deLampreas 
a 
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a terça parte por catadra ssanti petri c a outra terça 
por Santa maria de março e a outra por a primeira 
dominga dabril. ... se as nom poder aver que as pa- 
gue no outro anno seguinte ou pague vmterers porca- 
da ima. TT 

(184) An. 1480. — Híiaj^tí de manteiga (V. 
S, n. 177.) „ tt- ^ j . ■ c 

(i oj) An, 1484. — Hua fiaa de manteiga hu- 
um cabrito, e Leitosa. 

(186) An. 1492. — Húa fiaã de manteiga, 
etc. 

(187) An. 1501. — Híia espadoa de nove cos- 
tas de booin porco... • bua Leitiga. (g) 

(*) Leitoa. Nos Prazos de Vairao 001484, 
e 1502. (he este) se faz larga menção de Lei- 
tigas, e Leitiguas. Senão a dar Leitiga que ma- 
masse. Elucid. Não só se dizia leitiga de por- 
co mas leitiga de pata (J. P. R«) 

fi88] An. ipS, — E vinho molle a bica do 
Lagar vi almudes com tmssomichas (*) epela man- 
teiga que nom pagam virão lavar a louqa do vinho 
do moesteiro , e fazer a eira. 

[*] Lluma canada mais em almude. Pra- 
zos de Vairão de [heeste] ei5'30. Assim 
chamarão as veneduras do vinho molle medido 
a bica do Lagar , que era huma canada mais em 
almude. Elucidar. [ Estes Prazos não dizem a 
quantidade das Semichas; c parece quiz aqui ad- 
vinhar. A Semicha diz Peg. Tom. 3. a Ord. 
fag. 448. era hum sextario , que tinha 12. on- 
ças Romanas , e havia mea Semicha , e ametade 

Ff 2 
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de mea Semicha. Semicha parece que se deriva 
de Semi? , que sempre significou ametade. Do 
almude ametade he meio ; deste huma quarta Se- 
micha , pois he huma ametade diminutiva ena 
comparaqáo do Sentis \ e vem a ser ao que pa- 
rece 6 quartilhos, e mea Semicha 3 quartilhos. 
Também Modiolus era huma pequena medida 
de vinho ex Vicat. et Calepin; Aímeid] 

[189] An. ij^o. — Oito almudes de vinho com 
sws ssemichas ... bua Leitiga [V, n. 187.] 

ffia [V. S. n. 177-] de manteiga, 
f 190.] An. I5'35'- Hua fiada de manteiga. 
[19 r] An. — De trigo xxvj. alqueires, e 

sdya pagar vinte e quatro alqueires e duas galinhas 
todo bom e de receber e mais pelos santos e per ja- 
neiro seis ffeixes de fieno (*) posto no dito mocstei- 
ro.... e servirão com telha e madeira ha sua roda co- 
mo> hos outros caseiros do dito raoesteiro. 

(*) O Elucid, referindo este mesmo> Prazo 
entende por feene agulhas de pinheiro que hoje 
vulgarmente chamamos Moliço, ou Caruma. 

Convento de Corpus Xptl de V.a nova 
de Gajra. 

[192].... Em 1429 , 1433, 1434, 1449, mui* 
tos Prazos por foro a dinheiro conforme a moeda do 
tempo, e em 145:0, 1426 , 1441 , 1476 , 147S 

[193] An, I45'4. — Seis carregas de vinho ver- 
melho dedes almudes cada carga medidos na bica do 
Lagar, e lançalos na cuba incanteirada.... e quando 
comprir de testar a dita cuba que a atestedes a anos-, 
sa custa. 

(174) 
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[194] An. i5'44. — Corenta e sete alqueires 
de paão limpo de pão, e basoura. 

Pcndorada. 

(ipy) Er. 1361. — Hum carneiro vivo àuassolda- 
das de pão (V. S. n. 40.) huum ahmide de vinho, e hu- 
um almude de cevada (V, S. n. 35".) 

(196) Er. 1367. — Coserdes os odres e as tre- 
holas (*) do moesteiro e dos frades também vos, co- 
mo vosso filho , se for çapateiro. 

(*) Emholhas. Trabalhas , Trebolas, e Tre- 
bolhas. Bottas de vinho muito maiores , que 
Odres feitas de couro, cada huma das quaes car- 
regava huma besta cavallar, ou muar, e outras 
havia que levavão tres quartos de huma pipa, e 
só em carro podiam ser conduzidas. Elucid. de- 
baixo da palavra =: Embolhas cr onde refere hum 
Cap. Esp. de Santarém , o Foral d'EiRei o Se- 
nhor D. Affonso Henriques dado a Barcellos; 
hum Docuni. de Pendorada do anno de 1329 , 
(que he este descontados os 38 da era); outro 
do anno de 1309. 

(197) Er. 13Ó7. — Dedes huma freama (Lei- 
toa)Èlucid; ou talvez antes galinha nova (J. P. R. ) 

(198) Er. 1368. — Dedes em cada huum an- 
no de Cabedal (V. Tit. 4. rj. H.) huum moio de 
pam segunda (centeio V. S. n. 19.) pela teiga do 
almude de canaveses... e dardes de almeitega ( V. 
Tit. 11. n. 11.) ao que for medir j. soldo. 

(199) Er. 1378. — Híía teiga de Legumes 
( V. o Tract. Prat. n... . ) 

(zo&) Er. 1397. •— Dardes estimadamente (V. 

Tit. 
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Tit, 10. n. 31,) pela mediçom do pam huum moio 
pela teiga de quaira (V. S. n. ) 

(201) Er. 1402. — Ata seis annos cinco quarteiros 
eseer endesesteiro de trigo edi adeante dar seis quar- 
teiros a primeira vida e das direituras uzadas e por 
bragal e por carne de Serviço dar huum Carneiro, 

(202) Er. 1429, •— Hutna teiga de trigo por 
Caira ( V. S. n. 156.) •.. almude de castanhas ( V. 
S. n 3^.) 

(203) Er. 1436. — Húa perna de porco com 
sua outaa. (*) 

(*) A parte que fica a prumo sobre a per- 
na do animal : Assim entende este mesmo Prazo 
o EJucid. verb. Outaa. 

*£ '■ x * i ■ • . ÍLIi . . ' ■" 1 
Paço de Sousa. 

(204) Er. 1457. — Tres Calaças (*) de Carne 
e tres meios alqueires de milho em boroa escarolada 
(V. Tit. 3. n. 21,) 

(*) Calaça parece ser a costa ou banda de 
hum porco: Èlacid. onde refere o Foral de Pai- 
va de , em que entre outros foros se diz 
— Calaça e mea de Carne. := E o casal dos Moios 
entre as mais pensões que paga a EÍRei, huma 
costa e mea de carne. Dizem alguns que a Ca- 
laça e a Costa são sinonimes , eque a elles cor- 
responde hoje o Cobro, cujo nome se dá a qual- 
quer das pecas entre prezuntos , e Cabeça do 
porco. 

(205") Er. 1457. — seis quarteiros ffeiros de pam 
segunda pela teiga de Louredo.., e huum bragal e 
meo que som x. varas e mea...e dois afusaes de li- 

nho , 
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nho , e huum dozao (*) de manteiga. E vinte homcens 
e os v. som de poda , e serviço de maio e dta de 
cuba, e feixe de palha e caro desterco. 

(*) Dozao. Medida de Liquidos e muito 
usada no xiv. , e xv. Século. Tomou o nome 
da sua quantidade , porque era a ri'1 parto de 
hum alnmde constante de 48 qua tilhos , e por 
conseguinte vinha a ser huma canada . sendo cer- 
to que 12. canadas fazem hum aimude, Dozão 
também era medida de sohdos ou graons. Assim 
chamada por ser a 1 z.a parte de hum moto gmn- 
de, ou da 60 alqueires, e consequentemente cons- 
tava de 12, alqueires. Também Dozão ou De- 
zão a ia.2 parte de hum alqueire. Elucid. 

(206) Er. — E estas quartas de vinho 
que aqui se poe por velha eram ^txrabalva. (*) 

(*) No Século xiv. corria na Cidade do 
Porto a medida de liquidos, e solidos, ou quar- 
ta Rabalva , que tomou o nome da Freguezia 
de Rama/de , donde era própria. Era alguma 
cousa mais diminuta que a quarta nova que na 
Cidade se usava , antes que cila fosse ali admit- 
tida; n3o obstante que algumas vezes se mandá- 
ráo igualar estas medidas. E por isso nos Em- 
prazamentos quasi sempre se estipulava que fos- 
sem as pensões pela quarta nova do Porto , que 
havia precedido a Rabalva. Eluc.d. 

(207) Er. iqjy. — E j. dozaao de manteiga 
(V. S. n, 205*.) .s. meia ffiaã [V. S. n. 177-J e 
XX. Soldos de Canteiro (*) e xx. de linho. 

[*] Canteiro, Assento que se diz malhai 
de 
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de pedra , ou páo em que descanção as cubas 
pipas, ou toneis. Eíucid. O mesmo lie dizer xx'. 
soldos de Canteiro; que dizer tanto de Cantei- 
ro quanto se compra com xx. soldos , e assim 
dos soldos do linho [ V. S. n. 40. ] 

[20H] Er. X429. — Hua teiga de trigo por caí- 
ra [ V. S. n, 156]... almude de Castanhas [ V. 

LicpJ An. 1473. — Des quartas de vinho fei- 
tas, ... e o dito pam medido pela teiga caira. 

[z 10] Er. 145-7. — E seis Soldos de linho de 
Canteiro. [*] 

[*] V. S. n. 207 : Et adde. Também se 
pagava galinha de Canteiro , commutada neste 
foro a obrigação, que alguns caseiros tinhão de 
encanteirar , ou dar canteiros, que boje dizemos 
■nialhaes para assentar as pipas , cubas, e toneis 
dos Senhorios. Eíucid. Vetb. Galinha de Can- 
teiro, Seraelhantemente aqui. zz Linho de Can- 
tor ie. 

fiir]Er. I45'7. — Tres calaças [V. S. n. 
204. ] de carne e tres meios alqueires de milho em bo- 
roa escarolada [V. Tit. 3. n. 21.] [et 1 it. 12. n. 
126. ] 

[212] Er. 1457. — Seis quarteiros feitos de pão 
segunda pela teiga de Louredo e huum bragal emeo 
que som x. varas e mea e hum dozao [V. S. n. 205.] 
de manteiga. 

(213) Er. 1457. — E viij. almudes de vinho 
na quintaa cm paz e em salvo.... c dardes mea gei- 
ra na quintaa per vosso corpo e ajudardes a colher 
o vinho da quintaa ata que seja apanhado, e irdes pe- 
los arcos. 

(214) 
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(214) A». 1499. — Mi! equinhentos equaren- 
reis e húa marraã com crecença. 

(215) An. ifsB. Híia espadoa de corenta e 
cinquo arrateis. 

(216) An. 1497. -- Vinte e huum alqueire de 
pam terçado..., húa canada de manteiga ... e os 
serviçoj de maio e sete varas de bragall etodollos ou- 
tros usos e costumes que se dese Casali sempre kze- 
rom. 

(217) Er. 145"5". — Tres quarteiros de pam se- 
gunda com maaom posta.... meio alqueire de man- 
teiga j. quexo, e x. ovos, e j, fazedura de manteiga. 

(218) Er. 1455. — Sete quarteiros de pam fei- 
tos por a teiga do Celeiro... equitarom a este enssa 
vida ij.as quartas de pam de xx. que soia dar e mor- 
to el que de os ditos dois quarteiros e quitarom-lhe 
dois meravedis. 

(219) Er. — Dous quarteiros de pam com 
maáu posta de pam segunda per a teig; do Celeiro, 
e iiij. quartas por rabalva (V. S. n. 206.) per ve- 
lha. 

{110) Er. i45,6. — Em cada huum anno de 
renda xvj. pares de çapatos de vaca boos e recebon- 
dos. ..Ac serviqo de maio .s. j. quarto de carneiro, c 
j. alqueire de trigo per nova e j, alqueire de vinho 
a terceira pessoa dar mais ij.115 pares de çapatos. 

(221) Er. i45'6. — Os quaes Cassaes ssoião 
de dar ix. ix. libras eora emprazou este por xvj. am- 
bos os Casais.... e os ditos dinheiros serão de boa 
moeda. 

(222) Er. 1456. — Dous moios feitos de pam 
segunda e mais huum quarteiro de feitura feito e hu- 
um moio de vinho ( V. S. n. 22. ) pela quarta rahal* 
va (V, S, n. 206.) exx. soldos de comer de vinlio... 
v. quartas por velha de vinho deiradiga ( V. S. n, 
20.) 

Gg (223) 

V 
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(123) Er. 145-6. — Duas teigas. de reçom , e 
duas teigas de direitura e xxv. omens de glieira.... 
fazer as vinhas do Lagar denovo de miaçom de x. car- 
gas de vinho. 

[224] Er. i45'4. — A segunda pessoa dar iij. 
alqueires de trigo de crecença. 

[225] Er. 1457. — A ssegunda pessoa dar mais 
j. quarteiro ffeito de pam e mais as ffeituras dosquar- 
teiros. 

[226] Er. 145-6. — E porque sse o mundo des- 
sepovora per geras e pertenenciias foi emprazado por 
tres quarteiros colher o vinho huum dia outro nom 
e morta a dita maria percz tornesse o dito Cassai ao 
quarto do quanto Deus en el der.... c os dinheiros 
seerem sem embargo das Leis dos Reis e das ssuas 
Ordenações, 

[227] Er. 145:6. — Dois quarteiros de pam, e 
iij. cestos de trigo e o vinho medido ameiatade per a 
quarta velha.... a terceira pessoa dar mais ... de 
pam mais ffeito. 

[228] Er. 145-6. — Dois moios ffeitoscom mam 
posta pela teiga da Cortiça .. . c j. manteiga ... e iiij. 
quartas por rabalva... e a terceira dar mais ij. quar- 
teiros e hua quarta de vinho por a rabalva... os di- 
tos Casaes encabeçados cada uum em seu lugar e mo- 
radia por si ou por outrem que affumegue , e dardes 
Cbavadigeí (V. Tit. 3. n. 9. ) e revoras por si e 
dentrada cada huum porsi Senhas [V. T. 8. n, 78.] 
marr o Ilfante, 

erem do podado, 
(230) Er. 145-8. — Tres quarteiros ffeitos de 

para segunda com maan pcsia per nossa teiga de cor- 
tiça ... quatorze Soldos de Unho [V, Tit. 1. n. 47.] 
e xv. Soldos de Canteiro [V. S. n. 207. 210. J e dar 
mais ij. duzeas de ssendelas per os ffrades. 

quartas de vinho e se- 

03 O 
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(231) Er. — Oito Livras de cera pelía 
passa do moesteiro. .. . e híia Calaça J V, S. n. 204. ] 
de carne c huum couto de candea, e hua fiaã (V. S. 
n. 177.) de mel e daredes feixe de palha e carro des- 
terco e carneira em guerra e nom consentades hi pou- 
sarem Sendr 0' nem pioões nem outra gente de paqo. 

(232) Er. I45,6. — Ssoia dedar ij.us moios ffei- 
tos e j. teiga de fogaça de pam segunda... meo bra- 
gal e meo carneiro.,. x. omees pera cavar as vinhas 
do moesteiro. 

(233) Er. 1456. — Hua marraa... e a marraâ 
sseer morta... j. ffeixe de palhadiqa triga. 

(234) 1461. — Huum moio de pam per a tei- 
ga do celeiro razo, 

(237) Er. 1424. — Dardenos mais dois Sáveis 
perdia de ramos huum quarteiro de trigo polia teiga 
do celeiro. 

(236) An. 1424. — j. Leirom em espeto e ca- 
baça de vinho ij.as canadas e o tojo na boca. 

(237) Er. I457. -- Dardes por dia da margari- 
da duas duzeas de bogas assadas no dito moesteiro. 

(238) Er. i45'7. — Duas quartas e mea por a 
quarta velha por mea eiradega. 

(237) Er. — E j. Carneiro, e fogaça de 
chavadigo. 

(240) Er. 14Ç6. — Dous meravedis ou doze al- 
queires de trigo limpo per nova... seja a escolheita 
no moesteiro. 

(241) Er. I45'5'. — E dardes aos frades .s. a aven- 
qa da cenditaria (V. S. n. xj^B.) j. Cabrito ... j. 
manteiga ... e dar a avença de santa maria j. bragal 
estiva de Linho [V. Tit. 10. n, 31.] 

(242) ...... Ssoia o Logar de dar tres 
moios e... ffeitos e tres teigas de trigo e x. quartas 
de vinho per rabalva (V. S. n. 206.) e geira cada 

sso- 
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Síomana des ssanro tisso ates passcoa cada domaa 
(semana ) uum dia. 

(24j) A ssegunda pessoa dar ij. 
quarteiros de pam segunda e a eyradega de vinho 
C V. S. n. 20. ) e ij. galinhas e ij. púcaros de mantei- 
ga ... e o queigho per maio ... e ]. fiaã (V. S. n. 
177.) de manteiga... e j. fazedura de manteiga {*) 
e por geira dardes xxx. omees nas vinhas do moestei- 
ro x. a cavar, x. a podar, e x. á madeira. 

(*) Fazedura. Bica ou pêlo de manteiga. 
Flucid, aonde transcreve de hum Doe. de Grijó 
huma Inq. d'El Rei D. Diniz ibi. „ Desserom 
,, que na Aldeã de Silva Escura ha EIRei qua- 
,, iro Casaes... e devem dar por Paschoa 2. 2. 
„ queijos com Senhas fazedaras de manteiga. „ 
Não nos tira a dúvida da grandeza ou quantida- 
de. 

[244] E nós de cada num ano de 
renda em pas , e em ssalvo e sem nossa custa dous mo- 
yos rassos menos duas teigas.... e v. maaus de Li- 
nho. 

[245-] An xyyo. — Vinte e hum alqueires de 
pam terçado de milho he centeo hehuum alqueire de 
trigo e huum bragal... e huum capaom a foucinha- 
do. (*) 

(*) O Elucidar, debaixo da palavra ~ Afon- 
cinhado cr diz rr Nos Prazos do Mosteiro de 
Ceiça do Século xiv., exv. se acha entre as mais 
foragens: Hum Capão afoncinhado bom e receboii' 
do: sequerião dizer: hum Capão grande, e bem 
capaz de se comer , e que estava no corte e a 
foucinha : eu o não saberei affirmar. Dizem se 
chamava Afoncinhado, ou mais bem Afoucinha- 
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do (como no prezente Prazo n. 245-) ^ porque 
já devia ter as pennas da cauda grandes e revol- 
tas, e que faziáo reprezentaçao de huma fouce. 
Afoncinhado he mero erro de leitura por afou* 

cinhado j. P- R- 

(246) Er. — Híía meia manteiga... bua 
marraam ou huum carneiro cal el aver poder, 

(247) Er. i45'4. — Sete quarteiros e cesteiro 
feitos perateiga da cortiqa e Imum almude de trigo... 
húa Stiva de Linho ( V. Tit. 10. n. ^1. ) 

(248) Er. 145: S". — Quatro maaons de Linho... 
quatro alqueires dorgo (*) húa manteiga , seis perdizes, 
seis peixotas, etc. 

(*) Orge. Ordo, eOrgo. Cevada. Também 
se escreveo Orgho , e Orio em muitos Docu- 
mentos do Século xiv-, e xv. 

(249) Er. iW)' — Duas quartas per rabalva 
de vinho e x. ovos do ssamateus.. . daredes aos fra- 
des ij. alqueirinhos (*) de trigo deste Campo suso 
dito. 

(*) Levava meio alqueire e hum celamim 
escaço. Assim consta de hum censual dos votos 
da Mitra do Porto. Elucid. 

• 
(zjo) Er. 1455'. — Cinco teigas de trigo e al- 

mude per velha. 
(25" 1) Er. 145'$"• — Tres quarteiros feitos com 

maam posta c seis alqueires de trigo por per velho, 
e por Linho e por comer do moordomo xx. soldos. 

Er. 1457. — E dardes chavadigo .s. j. 
Carneiro, e j. fogaqa. 

(25-3) Er. I45'7. — Seis maravedis e xj. soldos... 
c 
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e se quizer dar híía pipa de vinho branco antes que 
dar os vj. maravedis, e xi. Soldos que de a dita pi. 
pa e a escolheita seja do Lavrador. 

(z^) Er. 14J7. — Dous bragaaes em que mo», 
tam xiiij. varas per nova. 

(25-5") Er. 1457. —- xij. maravedis dos dinheiros 
meudòs esspressamente da amiga moeda ou sseu jus- 
to verdadeiro valor sem embargo das Leis e das or- 
denações dos reis que para esto renunciou ffeitas e 
por ífazer per esta e condiçom que sse ao tempo da 
paga o moesteiro quizer antes o valor desta moeda 
em pam ou em vinho ou ein outras quaesquer coussas 
em valor da dita moeda aquclo que por cila ssoiam 
dachar no tempo que a dita moeda curria esto page 
e nom os ditos dinheiros e esscolheita seja do moes- 
teiro tomar ouleixar cal quizer e por bem tcver ssem 
embargo outro ninhuum e ssem outra deffcza. 

Pombeiro. 

(2^6) An. 1435:. — Vinte alqueires de pam ter- 
çado e quatro homees a cava na vinha da dita ei- 
greja. 

(257) Er. 1325'. •— ?to petita ( V. Tit. 12. n. 
78.) maiordomi duos solidos . .. pro porcione panis 
ij. modios factos de pane et de isto pane debet esse 
una taliga de tritico et unum ahiude defabis ( V. S. 
n. 35-.) 

(258) Er. 1325". — Pro petit a maiordomi duos 
solidos pro portione panis ij. modios factos de pane 
et de isto pane debet esse una taliga de tritico et unum 
altnude de fabis. 

(25'9) Er. 1262. — Teneatis inea casales etedi- 
ficetis et plantetis... et detis inde nobis in primo an- 
no iiij- modios. .. etpostquam fuerint completi v.an- 
ni detis nobis unicuique anno vi. modios tritici. et 

pro 
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pro collccta (colheita) singulas taiigas de cevada, 
etc. 

(160) Er. 12 86, — Et det:s nobis de ipsis octo 
casalibus vos et omnes bomines qui posr vos ifci habi- 
taverint II., li. modios panis annuatim . .. annuatim 
pro direcmris singulas spatuías de meliore porco quod 
habueritis , et singulos cabritos , etc. 

S. Bento de A. M. do Porto. 

(261) Er. 1409. — Huma zenha... de renda 
as terças por natal por pascoa de resureiçom e por 
sam miguei de Setembro desoito teigas depam segun- 
do milho, e centeo. 

(262) Er. 1367. — Dedes anos por para e por 
vinho quatro moios e seer pela teiga de martim giz, 
e o Cabedal seer terso de centeo e dorgo ( cevada V. 
S. n. 248.) e as duas partes de milo ffeitos en Ce- 
leiro. 

Bostello, 

,(263) An. 1504. — A dom abade foro de vin- 
dima dia he noite e de palha painça bua dúzia, 

(264) Er. 1409. Sex quarteiros de milbo fei- 
tos por teiga velha e tres almudes de trigo huum an- 
no ao abade e outro aos ffrades huum quarto de man- 
teiga pela velha tres geiras cada mez. 

(ló^) Er. 1408. — Perna de Carneiro com no- 
ve paaes pee de porco com ix. paaes. 

(266) Er. 1440. — Huum pee de porco com 
dois soldos de pam (V. Tit. 1. n. 47.). 

(267) An, 1497. — Híía espadoa de xii. costas 
pordia dc janeiro e hum carneiro per todo mes de 
maio . .. huum bragal de viij. varas e palha herva es- 
terque e toro do Couto dia e noute. 

(268) Er. 1467. Pagar palha; e herva, ees- 
ter- 
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tcrquo e foro da vindima,, .e aos frades huum pede 
Carneiro com quatro soldos. 

[269] An. 1482, •— Hua teiga de milho rssoir- 
ra... huum Carneiro boo vivo capado. 

[270] Er. 1406, --- Sete quaiieiros de milho 
feitos e acabados por ie'ga rasoira ... pelo meezinha- 
douro huum meio alqueire de manteiga huum cabri- 
to com dous soldos de pam. 

[271] Er. 1387. — xviij. Soldos de cerniço ( V. 
Tit. 1. n. 47. et n. 4.) per dia de pasqua e dade sal 
e vinagre e leaa ao prio! e a seus frades. 

(2721 Er. 1405". — Huum moio de vinho ( V. 
Tit. 2. n. 18.) Feiro por quarta nova dante araba- 
Ika ( V. S. n 206.) e huum meo carneiro. 

(273) An. 1432. — Palha esterco, e colmo, e 
foro da vindima. 

(274) An. 1523. — Ha de haver este Casal hua 
abridura das ditas augas cada sabado ... des dia de 
Samiguel auga de torne a torne (*) e augua de par- 
tirdirgo huum dia e outro nom ha de montar o dito 
casal até rebordello... húa marraam ou cento ecin- 
coenta reis por ella , e mais pagarão palha, e ester- 
que e foro do Couto. 

(*) Ainda no anno de 1681 se entendião 
estas palavras da agoa indivisa e em comum 
Peg. 7. For. Cap. 241. n. 74. Almeid. 

[27j] Er. 1417. — Pelo Lavadeiro dois Ca- 
poeens, etc. 

[276] Er. 1401. — E palha e erva ao abbade, 
etc» 

[277] Er. 1430. — Dous puçaes de vinho ra- 
so. (*; 

(*) Kazo, Por si medida ou alqueire, que 
se- 



Titulo XII. 

segundo o Cenrual dos votos do Porto leva tres 
quartas do alqueire corrente menos meio qak- 
mim. Elucid. 

[278] Er. 1386. — Nove varas de bragal pelo 
mysynadoiro dous puçaes de vyno feitos pela quarta 
que ora core de rabalva. 

[279] Er. 1310. — ... Colligcre et dare an- 
nuarim in quolibet anno...unum caponem de noticia. 

[280] Er. 14^8 — E daredes por direituras 
aos f rades tres libras da dita mceda as direituras som 
estas dous carneiros e lida marraã e meio alqueire de 
manteiga e dous patos e iiij. galinhas e ij. capoens , 
e xii. maaos de linho e perna de Carneiro com ij. 
Soldos de pao [V. Tit. r. n. 47.] 

[281] Er. 1427. — Dous mohios de milho ff. 
(feitos) vij. teigis de centeo e liuum quarteiro de 
trigo e hua de feigos e húa teiga de escrivaninha 
( V. S. n. 19.) 

[282] An. 1^03. -- Eque moa o pom do dom 
abade como chegar logo depôs o que estever oposto 
pagando o dinheiro ametade por dia de santo tisso , 
e a oinra metade por gradim. 

[2B3] Er. I4I)'4. — A primeira pessoa vj. me- 
ravediz velhos ... e a segunda pessoa vj. meravediz 
e quarto , e a ultima e presturaeira vj. meravedis e 
meo. 

[284] An. lyc^. — Pagara vj. ellos de linho 
(mea mão ou vj. estrigas. Elucid. no supplemenfo, 
referindo outro prazo deste Mosteiro do anno de 1512 
ibi. — Ha ho convento pagara catro ellos de linho. ~ 

[iSy] Er. 1385'. — E dade a nos por cabedal 
vj. qrs. de milo ffeitos pela teiga que sempre destes 
huum qr. de centeo feito e huum sesteiro de trigo 
dereituras huum quarneiro vivo dous patos dous ca- 
pooes xx. ovos hú bragal huha espadola. 

Hh [286] 
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[286] An. 1498. — Galinhas Carneiro , etc. e 
pagará mais palha erva esterco foro do couto dia, e 
noite. 

Particular. 

[287] Er. no?. — Per a festa de sam migell 
cada huum delles dem amim huum pam de dous al- 
queires e huum capom e por o natall huum quarazil 
de porco ou galinha que o valha ou tres dinheiros , e 
se em a sua caça matarem porco monrez dem ende 
a mim tres costas com seu coiro e de cervo ou cerva 
o lonbo e deiradega e de linho meo manijiolio (*) e 
aquella eiradega de vinho me dem depois que ouve- 
rem sseis puqaes de vinho. 

(*) Manipolo de Linho : Segundo os Doe, 
de Maceiradáo , e Fora! de Figueiredo de Cea 
de 1204, e outros de Vizeu nos principies do 
Século xv. Manipolo de Linho era meio feixe, 
ou molho de Linho, E segundo outros era Meia 
mão de Linho, Elucidar. O mesmo Elucid. de- 
baixo da palavra. = Mam de linho prova cora 
Documentos e Foral *, que Mão hc hum molho 
de linho atado com tres fevras e estas do grande 
e do pequeno. Eu tenho visto vários Foraes, 
que assim mandam regular o foro de molhos de 
linho. 

S. Lazaro de Coimbra. 

(288) 1422. — Quatro paaens de callo e com 
cada huum pam huum ovo e mais xxx. biij, caha- 
neiras [V. S. n. I34-] de cada húa huum pato e 
onze ovos... oito paaens de callo por pascoella e ou- 
tros viij. por sam Joham e com cada huum pam hu- 
um ovo... nove cabaneiras em que morem e na Zou- 

par- 
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parrla de cada hua huum capam e des ovos e bum 
cabrito do fanha... em treixinul de cada liuum bua 
fogaça de e iiij. duzeas de beilhoos (V. lir, 1. n. 
22).... em xotfeens som doze cabaneiros , e de to- 
dâs seis duzeas de belllioos e de caoa hua niiuin ca- 
pam. 

Collcgiada de S. João de Almedina. 

(285») An. 1427. — Huum alqueire e meo de 
boom azeite bello e recebondo... E se os ditos qui- 
zerem antes pagar por a dita pensam tres alqueires 
do dito azeite como dito he de dois cm dous annos 
por o dicto dia de natal que asy a pagasse. 

(290) An. 1460. — Pórdia dentrudo huum al- 
queire e luta mea dazeite (V, S. n. 7.) boo e rece- 
bendo. 

(201) An. 1461. — Deiradega na eira sseis al- 
queires de pam meado meo de trigo meo de cevada ... 
ires alqueires de trigo de fogaça Linpo a joeira do 
seu proprio delles aforadores huum Carneiro de dous 
annos com sua lam...e nove paaes de pidida tama- 
nhos como os pagavam aquelles que boo foro fazem 
e mais que ajudassem a pagar a comedoria do jeen- 
tar , e ceea ao prioll e raçoeiros e prioste da dieta 
egreja e a sseus mocos com o Casseiro do outro Ca- 
sal. 

Cartono da Graqa de Coimbra, Mos- 
teiro de Cette. 

(292) An. :52o. — Huum Carneiro de dous 
annos com o corno revolto , e com sua liam boom , 
e recebondo. _ . 

(295) Er. 1337. — E pidida usuada ... ecolhei- 
ta d'E/Rei ( V. S. n. 35.) e colheita do abbade e j. 
soldo de pidida. 

Hh 2 ('94) 
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(194) Er, 1337. •— Facadcs hi moinho ou zc- 
nha... por scrviqo ij. Libras. 

(295") Er. 1340. — E do vyo (vinho Elucid.) 
o meo iij moyos de pam de cabedal. 

(296) Er. 1390. — Por direituras esoadoa de 
viij, costas.. . Lenço de pino x. homeens de peira. 

(297; Er. 1360. — De pam vj. quarteiros e q. 
pela nossa teiga j spadoa de xij, costas Lenço de 
bragal, .. v. paras Leiriga , etc. 

(298) Er. 1364. — Colheita iij. Soldos iiij. di- 
nheiros e mealha e vj. meravcdiz e meo per moradeu 
{moradia Elucid.) do dito meo Casal. 

(299) Er. 1435-. — E colheita dei rei , etc. 
( V, S. n. 3T. ) 

(300) Er. 1276. — Detis vi:j. partem omnium 
fructuum et in quocumque anno per natale ij. taligas 
tritici a ij cabritos et unam L bram de cera, 

(301) Er. 1392. — E vinte homeens de geira 
e carro desterco ... meo meravedi de conheccnqa. 

(302) Er. 1308. — (Depois do J.0 do vinho) 
Et prodireitura de vinea viiij. denariatas de pane (*) 

(*) Dinheirada: Qualquer couza , que va- 
lia, ou se comprava regularmente, ou que esta- 
va es ablecido mesmo por Lei ou Assento se 
vendesse pelo sabido preço de hum Dinheiro. 
Então dizião Dinheirado, ou Dinheir ada de ter- 
ra , de vinha, de cera, de pao , de vinho, 
e mesmo chamavam Dinheir a das a quaesquer 
géneros , e fazendas, peças , ou drogas, que 
por dinheiros se vendião Dinheir ada de terra, 
ou de vinha : era huma porção de terreno , 
ou vinhago que valia hum Dinheiro de renda 
annual. Dinheirada de pam , vinho , cera , 
etc., era a quantidade destes generos , que por 
hum Dinheiro se comprava, etc. Elncid. aonde 

as- 
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assim o prova com Documentos de toda a 
antiguidade. 

(303) Er. 1315". — Trcs rrodins de pane... 
ij. qr. de centeno et j. sestarii m detri ico... bonum 
milium ... debet metiri per teigam deCeUario monas- 
rerii... vij. quartas devino etdjrecturas et unumser* 
vicium. 

(304") Er. 1329, — ij rrodíos des-cunda rases 
quinque teigas de tritico unum bracale unam spatu- 
lam. 

(305') Er. 1330. — De vinho dous puzaaes. 
(306) Er, 1330. Dardes noCJeiío pam se- 

gunda nove quarteiros feitos pela teiga do celeiro... 
direituras... iij patas... spatula dexii cosris .. . ster- 
quo j. quarro dia da domaa ... do vinho dous pucais 
feitos pela quarta velia... huum almude de trigo"... 
de conhecença huum Capom. 

(307) Er. 13 31. — Por cabedal de todo o pam 
huum moio de pam e deste seer dous quarteiros de 
cevada e dous de milho ... e por direituras j. bra- 
gal ... vij. dieiros. 

, (30H) Er. 1335:. —- E fazerdes vinha ... e do 
vio (vinho) dasuveiras ij puchaes e nem daredes ei- 
radiga. 

(3C9) Er. 1336, — Pro capitali iij. modios de 
pane... pro direc uris unum carnarium mortuum et 
alium vivum ec unum bragale de pano et unum alqr. 
de manteiga et iste panis debet mttiri per teigam de 
nionasterio de ceti. 

Collegiada de S. Pedro de Coimbra. 

Ç310) An. 1 510. — De pensam cento e trinta 
alqueires... qUer as ditas ferras dem quer não. 

(311) An, 1450. — De rejão de seis huum... 

e 
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e de mais seis alqueires de pam mesado ametade de 
trigo e a outra de cevada pela medida nova de todo 
ho monte e de fogaça dous alqueires de trigo do seu 
proprio delles aforadores... eque outro si dem a el- 
le prior e beneficiados huum jentar quando forem paí- 
tir segundo costume o qual comer seja como pertence 
aquém elIes...Som. 

(^12) An. 14Ó2. — Huas Casas na rua dos 
oleiros de pensam seis libras , e mais nove cantares 
boos, e recebondos. 

(31D Er. 1381. — Dedes por pedida de moor- 
domo ( V. S. n. 78. 1 hua ffogaqa duum alqueire de 
faria, e huum ffrangoom , chila tegelada (*) ea ses- 
ta de' toda las cousas que Deus der... e deiradega octo 
alqueires de pam meado e a octava de vinho e dous 
almudes de v;no deiradega.. .dous alqueires de trigo 
de ffogaça Limpo e huum Capam, e dez ovos. 

(*) Tegelada , e Teghelada. De mui diffe- 
rentes Tegeladas se trata na Arte de Cozinha \ 
mas ninhuma delias se parece com as que anti- 
gamente usou a frugalidade Portugueza, pois em 
humas se lançava vinho branco , em outras Lei- 
te, em outras ovos, em outras codeas de pao, 
etc. O que parece não ter duvida he^, que de 
serem feitas em tigelas grandes se originou o no- 
me de Tegelada , que humas vezes se dava ao 
Senhorio de Entrada no Prazo , ou arrendamen- 
to ; outras erão do Mordomo por Pedida. Doe. 
do Paço de Souza de 1418 , Doe. de S. Pedr. 
de Coimbra do Século xiv. Doe. de Santiago de 
Coimbra de 1349 > etc. Elucid. Ainda hoje são 
usaes as tigeladas em Coimbra especie de Podim 
grosseiro (Almeida.) 

(SM) 
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(374") Er. 1401. — De pensam das dietas ma- 
rinlias do/c libras e hunm par de galinhas. 

(315:) Er. 1448. -- Outro si dessem hum a jan- 
tar ao procurador que fosse partir os direitos da dita 
egreja. 

Collegiada do Salvador. 

(316) An. lySi. — Oito alqueires dazeite a 
boqua da talha com suas verteduras. 

(317) An. 1530. — Cinquo alqueires dazeite 
feito no pote de quinze dias , que he mais huum al- 
queire do que se dodito olival sóhia de pagar. 

(318) An, 1430. — Duas meias e pinta (*) 
( mea V. .s. n. 7. ) dazeite ou dedous em tious annos 
á qafra cinco meias. 

(*) Pinta. Medida de líquidos a que os 
Francezes ainda hoje chamão Pinte. Em Portu- 
gal também foi medida de Solidos... A Pinta 
dos Líquidos constava de 3 quartilhos, e2. Pin- 
tas faziam huma mea quarta de aimude a qual 
era de seis quartilhos elhe chamavao meia, etc. 
Elucid. aonde refere este mesmo Prazo, ( Peg- 
na Tom. 3. a Ord. pag. 448. «. 8. diz. ■=. Aitus 
est sextarius Castrensis qui duos capit sexta- 
rios urbicos àicebaturqut olim Copimbrica Pin- 
ta. Almtid.) 

De S. Chrjstovao. 

(319) An, 15"12. — E mais paecns alvos casei- 
ros e mais seis paaens cosidos cada huum de sua quar- 
ta de farinha, 

(320) Er. 1432. — Enos dedes por reçcm dei 
huum moio'de pam terqado , etc.... emais dedes, e 
paguedes os feros outros em cada huum anno. 

(321) 



24S Appendicíe Diplomático Histórico , 

C321) Er. 1^87. — E de mais (além da reçao 
do quinto) devedes dar todolos foros que nós sem- 
pre ouvemos do dic o Casal... e de mais lium sextei- 
ro de trigo mourisco (*) mas híía -spadoa de porco 
de nove costas em cada huum anno em dia de natal. 
Item hua scudela de Leite, ctc., etc. 

(*) Assim chamavam antigamente ao trigo 
de que hoje commumente usamos , e que nada 
tinha de equivoco com o trigo tremez e menos 
com o trigo mouro. Trinta alqueires de triga 
mourisco , e outros trinta alqueires de trigo 
galego ou tremez. Doe. de S. Pedr. de Coimbr, 
de 135"2. Elucid. 

(322) Er. 1408. — Paguem em cadaliuum anno 
por rajom e eiradega huum moio de pam meado. 

(323) Er. 1428. --- E a pessoa que depôz de 
vos veer lia de pagar mais huum capom em cadahum 
anno. 

Obrigação de afiançar os foros. 
■ ■pr.'Tifri. t■ • -diO ?( 1 Fr 

Collegiada de Santiago. 
/ 

(324) Er. 1324. — Et pro dieta renda seu pen- 
sione debetis nohis dare annuatim fidejussorem aptum 
per quem habeamus et possimus habere annuatim ad 
salvum predictam rendam seu pensionem. 

-LI .1 

No- 
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Notas , e reflexões sobre estas diversas especies de 
foros reaes , e pessoaes, que se vem de relatar 

debaixo do §. 126. deste Titulo , e outros 
taes addicionados nas Notas. 

Primeira. 

§. 117. 
Se estas Corporações Ecclesiasticas , e ainda Os 

Seculares, nao fossem , como podem ser de algum 
modo, exculpáveis com os antecedentes costumes trans- 
mittidos dos Senhorios da França (§. 123.) e do an- 
tigo Clero da Alemanha ( §. 124. ) ; hem como dos 
Costumes FendaeS [§. 7.. c 8. ] ; em que se mostráo 
imbuídos , e que os tiverao por mod;ilo : Se digo, 
não admittissem esta plausível defeza , certamente 
não evitaria a Censura do Antiquário Fr. Joaquim 
no Elucidar, debaixo da palavra Ferraduras, ut ibi. 

,, He bem para admirar, que por tantos annos 
„ jazessem os Portuguezes no fatal captiveiro de pa- 
,, garem principalmente a Corporações Ecclesiasticas , 
,, foros , foragens , e Direituras , que não sei se pro- 
,, cedião de despotismo, se de vicioso regalo , se de 
„ terem em pouco , e desprezarem mesmo os seus 
„ semelhantes. Nao havia extravagância, com que 
„ o miserável Povo não fosse onerado. Já no tempo 
„ dos Romanos as imposições destes forão taes, que 
„ julgarão os Hespanhoes por mais favorável o peza- 
„ do jugo das Nações Barbaras, e sem cultura. De- 
„ pois de revoluções tão famosas e trágicos Successos 
,, ainda nasceo a Monarquia Lusitana com bastantes 
„ abusos, que os nossos Piedosissimos Monarcas sua- 
j, ve e paulatinamente forao reformando a favor de 
,, seus Vassallos, a quem sempre respeitarão, nãoco- 
„ mo Escravos. mas como filhos, etc. 

li Se- 
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Segunda. 

§. J28. 
Se o augmento dasreçoes ás vidas futuras, enáo 

menos a imposição delias ou na mesma quantidade, 
que nas cultas, ás que de futuro se haviam de culti- 
var , á forqa de suores e dcspezas dos miseráveis rús- 
ticos j foi hum digno objecto das minhas declamaqôes 
patheticas desde o §. xoj. até o §, 109.; não menos 
o he, vendo nos excerptos transcriptos debaixo deste 
Tit. 12. multiplicidade de Emprazamentos , em que 
[ e naquelles tempos em que se não praticava ainda o 
Direito da Renovação] se impunhao logo augumen- 
tos de foros successivamente a 2.", e 3/ vida- como 
se ve nos excerptos transcriptos N," 7, 69, 86, 87 , 

^33 > I44 > I5'4 ? 157, 172. 176. i78. *9* » 201, 
220, 224, 225-, 227, 228, 243 , 25-9, 283, 323, 
e outros já referidos no §. 10B. : E que milhares seme- 
lhantes nao haverá nesses outros Cartórios ? Devemos 
suppor geral o costume desses tempos em todos os 
Senhorios. 

Nota : Quão justas foram as Leis de 4 de 
Julho de 1768, e de 9 de Maio de 1769, que 

, occorrendo a taes augmeatos Successivos dos fo- 
ros , nao só os prohibirão de futuro, mas repro- 
varão os feitos desde o anno de 1611 ; ninguém 
haverá que o não seja obrigado a confessar á vis- 
ta do exposto: Mais especificas providencias po- 
demos esperar dos vigilantes desvelos do nosso 
Augusto Soberano , que tem tomado em vista co- 
hibir a graveza dos mesmos Foros, tendo man- 
dado examinar os Foracs a beneficio da Agricul- 
tura. He igualmente de esperar que asreções im- 
postas nas terras, que de novo se cultivassem pe- 
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los Colonos se modefassem a exemplo daquelle 
Senhorio mais humano , que no Emprazamento 
do anno de 1285" refere o Elucidário no Sup- 
piem. Verb. IJgoma; o qual Seniiorio impondo 
a reçao de 4.0 no que era já cultivado ; só -im- 
poz a reçao de 6.° nas terras , que os Foreiros 
reduzissem á cultura. Doe. da Torr. do Tomb. 
E vaiios Prazos da Mitra de Coimbra impunhão 
o 4.0 as terras do Campo mais productivas, e o 
8.° as de monte mais estereis e dependentes de 
mais cultura. 

Terceira, 

r. . §• I«9- 
Esta nao he minha ; lie de nosso Dezembarga- 

dor João Pedro Ribeiro na sua Memor. ~ Sobre os 
inconvenientes, eventagens dos Prazos , com relação 
d Agricultura de Portugal a= no Tom. 7, das Me- 
mor. de Litterat, Portug. Abuso 11. pag. 286. ibi. 

Foros exorbitantes. 

„ A exorbitância dos foros se pode commoda- 
„ mente dividir em razão da sua qualidade, e quanti- 
„ dade. 

,, Quanto a qualidade • conto em primeiro lugar 
„ todos aquelles, que sãoalheios aos generos , quepó- 
„ de produzir o terreno emprazado. A nossa Lei acau- 
„ tela que os prédios urbanos senão aforem senão 
„ a dinheiro ou aves [Ord. Liv. IV. Tir. 40.] A 
» razão e espirito desta Lei he bem clara j por tanto 
3) ma! se podem compadecer com o mesmo espirito 
>> os foros , que tenho encontrado em muitos prazos 
„ de prédios rústicos. Incenso, Ferramentas, Escu- 
„ delias , pares de sapatos , Peixe do mar em terras 

li 2 „ do 
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do Sertão, e até com declaração que o peixe, ou 
fresco, ou secco seja de certa Costa , nao são cer- 
tamente generos, que no Casal seproduzão, mas, 
que o Emphyteuta tem de comprar.,, 

Nota: Pelo contrario a clausula que impdc 
aos Foreiros a obrigação de pagarem os foros 
em especie dos mesmos fructos , que as terras 
produzirem ; clausula , que se lê nos excerptos 
transcriptos , Tit. u. n. 3. , Tit. 12. »■ 67-, 
80., 291., Tit. 13. n. 21. et 31. : A clausula 
com que no Tit. 10. se vem convencionadas as 
quotas de fructos de se pagarem dai novidades , 
que Deus der nas terras : Estas clausul.is são 
justíssimas, fundadas naL. 5. Cod. de Agric. et 
Censit. Lib. 11. , Solan. Alleg. de Barbac n. 
içy.; He bem expresso o Voral de Coimbra em 
15-16 ibi o pao que os Lavradores hão de pa- 
irar , será de pao que lhe Deos der da sua La" 
voura quer seja limpo quer çujo , por quanto 
de outro pão mais limpo nso são obrigados pa- 
gar: e mesmo na natureza da cousa; porque os 
fructos do mesmo prédio são hypothecados a so- 
lução do foro , etc.: Estas clausulas são juncta- 
mente previdentes; porque o Foreiro que paga 
v. g. foro ou reqão de huma boa vinha , que o 
produz optimo, pôde fraudar o Senhorio, dan- 
do-lhe vinho ridiculo de outra. Eu tractet huma 
grande demanda sobre este objecto dos Domini- 
canos da Batalha com seus Foreiros de hum Re- 
guengo no Douro, os quaes em lugar do vinho 
produzido nas vinhas demarcadas para a Com- 
panhia do Porto , e que das vinhas mesmas lhe 
deviao pagar, sendo elle de maior reputação c 
Lotação, querião satisfazer os foros com vinhos 

in- 
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inferiores de outras vinhas. Não sei porém o 
êxito dessa demanda. 

„ Em segundo lugar [ contimía a mesma Mc- 
„ moria ] todos aquelles [foros] que distrahem da 
„ Lavoura o mesmo Emphyieuta. O officio de lavra- 
,, dor não tem dias feriados; por tanto mal se pede 
„ distrahir a caçar pares de perdizes , ou coelhos, 
„ pescar dúzias de trutas , ou bogas para o Senhor 
,, Mais que tudo porém o distrahem as Geiras de 
„ que passo a fallar. 

„ A estas em alguns prazos se lhes da o nome 
„ de Engeiras que melhor mostra a derivaqao de^í«- 
„ gurias. Direito verdadeiramente Feudal na sua ori- 
,, gem e natureza, que alguns S.nhores directos, que 
„ também o eram dos Coutos, uniram, e confundiram 
,, nos seus emprazamentos, e a sua imitação os mes- 
„ mos Senhorios directos estipularão nos seus Con- 
,, tractos [confira-se o Tit. i.] He vulgar nos pra- 
,, zos de entre Douro, e Minho a geira década Do- 
„ maa , isto he hum dia de trabalho servil na 
„ semana, ordinariamente a Sexta feira, a beneficio 
„ do Senhorio , ou na cultura da terra , e seus 
„ diversos amanhos , já em carretos com azemo- 
j, la , ou com Bois , e Carro do mesmo Emphy- 
„ teuta. Deste modo hum Lavrador , que já de- 
„ ve o dizimo a Deos , a decima ao seu Princi- 
„ pe ; vem a pagar mais que huraa terceira decima 
,, ao Senhorio em 52 dias de trabalho annual, e dis- 
„ tracção da cultura do seu prédio ; c se este he ra- 
„ çoeiro de Quinto, ou Terço, apenas poderá salvar 
„ a terça parte dos fructos , que recolhe com o traba- 
» lho penoso de hum anno inteiro para se sustentar 
,) em todo o mesmo anno. Esta pensão a vi substitui- 
„ da em hum prazo de vidas pela obrigação de con- 
}} vocar para a mesma geira todos os moradores de 

„ hu- 
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,, huma Aldeã , ficando com tudo responsável a pa- 
,, gar por todos os que faltassem: E a 2.a e 3.» vida 
,, com a obrigação também da geira pessoal, ficando 
jj sempre com o mesmo encargo da l.a vida. 

„ Conto em terceiro lugar aquelles foros , que 
„ diminuem os fundos do Lavrador para os amanhos 
„ rústicos do seu prédio , e sustento do seu gado ; 
,, Cairos de palha, de estrumes curtidos, dias de her- 
,, va em certos territórios são foros talvez mais gra- 
„ vosos, do que parecem a primeira vista. Não me- 
,, nos conto em quarto lugar a chamada, Fida, ou 
„ Propina do Mordomo, e hospedagem do Senhorio, 
,, muito principalmente em Corporaçdes, cujos indi- 
„ viduos podem passar muitas vezes pelo Casal em- 
„ prnzado ; e ainda mais quando se encontra especi- 
,, ficado como em hum Prazo da Era I45'7 , que o 
„ Mordomo receberá de Propina huma gallinha , e 
,, hum alqueire de trigo, e em outros, em que se de- 
,, clara , que o Senhorio será hospedado , segundo 
„ convém a sua pessoa [ V. S. n. 3 1 r. ] „ 

Oíferece-se em quinto lugar a incerteza da quan- 
tidade do foro. [aqui transcreve hum Prazo da Era 
de 1457 •" As clausulas, que temos visto em muitos 
referindo-se a usos, e costumes, constituem a mesma 
incerteza. ] 

Conto, poromittir outras, ultimamente como 
„ exorbitância na qualidade dos foros , a liberdade 
,, de cortar madeira o Senhor direco, e a prchibiqão 
,, aoEmphyteuta de o fazer no seu prédio. Estaclau- 
,, sula , assas commum nos Prazos de entre Douro, e 
„ e Minho , tendo originado rixas , c litígios , até 
,, prejudica á Marinha Real, e Mercante na escace- 
,, za de madeiras de Construcção. Hum Lavrador, 
,, que hé Senhor precário de qualquer Arvore do seu 
„ prédio, não só senão anima a plantallas, mas até 
„ corra logo pelo pé as que lhe nascem espontanea- 

„ men- 
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„ mente, para que nao succeda, que tendo-a conscr- 
„ vado muitos annos , e assombrado a lavoura do 
,, seu pão , em que por isso sentiria diminuição , a 
„ veja levar pelo Senhorio , em razão da Clausula 
,, do seu Prazo. 

,, Passando já a indicar a exorbitância dos foros 
,, em quantidade , o nao posso fazer melhor , que 
,, repetindo as clausulas de alguns poucos , todos de 
,, Casaes diminutos , e que nada tem de comparação 
,, com a extensão das herdades deAIem-Tejo [Aqui 
os copia e são os mesmos de que forão tirados os 
transoiptos excerptos nos quaes, se impunhao Servi- 
ço de Maio , Colheita d'EIRei , Luctuoza de cada 
pessoa, puqaes de vinho, gallinhas, o terço das no- 
vidades, Soldos, propinas aos avençaes ; levar o pão 
e carnes a Canaveses , e outras cousas a outros luga- 
res quando cumprisse ao Convento, ajudar a cultivar 
as vinhas, dar madeiras e estercos para ellas; colmo, 
serviço ao Prior. Tudo isto juntamente; e demais a 
mais encargos costumados , foros em dinheiro , aug- 
mentos de foros as vidas futuras , efe. Deforma que 
muitas vezes se oneravão os Casaes com todas as es- 
pccies de encargos pessoaes , do prestações de reções 
de foros, dc Luctuosas, etc., de que separadamente 
tracto em cada Titulo.] [Prazos de n foros refere 
o Elucidar, na Palavra ~ Direituras como muito 
frequentes j ,,0 effeito que produzia o excesso dos 
„ mesmos fotos em prejuízo da Agricultura 1 conti- 
„ nua o mesmo sábio] he o que até chegaram a re- 
j, conhecer , e confessar os Senhores Directos. Em 
„ hum liazo^ da pjr. de I45'6 , se diz o seguinte. 
>9 i O cjuãl Casal hwoíú ãfjiios c^U6 cvaio y 

„ e não achavamos quem no emprazar, porque era 
„ destrói do das vinhas e das Casas e desfeito de to- 
„ do, pelo muito serviço , que faz ao Mosteiro. = 
j, isto ne por estar sobre carregado de foros. Em ou- 

/ tro 
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„ tro da Era 1445' , sc diz o seguinte, Kste Casal 
,, sóia a dar grande Cabedal , e direituras , todo 
„ lhe quitei por amor de povoar este Casal, que era 
„ ermo havia quarenta annos. 

,, As exorbitâncias de foros em quantidade , e 
,, qualidade, que deixo indicados, e dos direitos Se- 
„ nhoriaes , foráo as que dictarão, aos mesmos La- 
,, vradores as expressões que levaram tá presença do 
„ Senhor D. Affbnso V. [ Côrtes de L:sboa do an- 
,, no de 1439 » e l459 í com as quaes concluirei 
„ este Discurso , não permitindo o tempo divagar 
„ por outros abusos não menos exorbitantes. 

,, Porque nom tem [ dizião elles] pera o pagar 
,, tomam-lhe por ello os Bois, e Vacas, e guados , 
,, e qualquer cousa, que lhe acham, e a sy ficam Ian- 
,, çados em perdiqom, E porque Senhor vós sooes 
„ nosso Rei, e Senhor, e a vós pertence tro-quear, 
,, e esquilmar as vossas ovelhas , seja vossa mercee , 
„ que tal estabelecimento ponhaes que as vossas Ove- 

lhas sejam per vós trosqueados, e nom per outrem 
,, Eassy viviram as vossas Ovelhas, e enpeneceram, e 
„ correram eseram guardadas de sob o vosso cajado, easy 
,, sereis Pastor, nom mercenário...Com estas cousas 
,, se lançaram os homeens á lavoira , e a criar, e as 
„ terras seram aproveitadas , e na terra havera pam 
„ milhor que lhes fazerem infindos males , que lhes 
„ cada dia fazem , per guisa que per os males que os 

filhos vem fazer aos Pays , lhes fogem antes que se- 
rem lavradores, e os Lavradores deixam as lavou- 
ras, e veem para as Cidades, eVillas antes que vi- 
verem em tantas sojeiçoes. Senhor acha-se que os La- 

[[ vradores nasceram na perneta das perdizes , todas 
,, as alimarias, e aves, e ata as formigas os roubam 
„ nas Eiras. Porém moor rezam tendes de criar taes 
„ bixos como sam os Lavradores, que os de que fa- 
„ zem a seda que os trazem no seio, que asy como 
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„ a sovcreira nom tem cousa que nom preste , asi 
„ nom tem o Lavrador osso , que nom seja presta- 
„ dio,,, 

Nota : Eu ignoro o êxito desta representa- 
ção; aquelle Senador não o adverte : Entre tanto 
se pode conjecturar frustrado ; porque o mal, 
de que os lavradores se queixavão, se ve em al- 
guns transcriptos Emprazamentos continuado de- 
pois dos tempos dessas Cortes: Ou este mal con- 
tinuou por prepotência dos Grandes do Reino, 
e das Ordens , e Mosteiros , como pode bem 
presumir-se ; ou o mal não era tamanho como 
os Lavradores aífectavão ; e o seu projecto era 
sacudir o pezado jugo dos foros , e sugeitar-se, 
inteiramente livres, ou muito suavisados, á pa- 
ternal clemência. No meu Dhcurs. Jurid. His- 
tor. Sobre os Direitos Dominicaes desde o §. 
25-7. já pela Historia mostrei o quanto já antes 
desses tempos forcejavao os Foreiros para em to- 
do ou em parte sacudirem os jugos pezados dos 
foros, e fraudarem , quanto possivel , aos Senho- 
rios. Não duvido do gravozo dos foros, que os 
Grandes , e Corporações Ecclesiasticas impunháo 
aos Foreiros, como Escravos : Serião os desses 
tempos, e são os dos prezentes, dignos de toda 
a moderação nas rações, e foros; mas hum re- 
querimento tal como aquelle , levava comsigo 
mesmo a repulsa; porque o projecto bem conhe- 
cido era substrahirem-se inteiramente aos Senho- 
rios ; e ficarem estes privados dos seus dominios 
directos; e só o Rei o seu único, e Pio Senho- 
rio, As causas, que propunhao, eram frívolas: 
Se os Senhorios os penhoravão , era com justi- 
ça ; Se os foros erao exorbitantes, tinham remé- 
dios oportunos de proclamarem ao remedio da 

KJc Le- 
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Lezao , ou da reducçâo do foro , que já lhe of- 
fereciam as Leis na /ffonsitiha TJv. a- Tit. 4^., 
Ameaçarem co;n o desamparo da Lavoura era 
pretexto ridículo ; porque todos nascemos para 
os trabalhos , e mesmo o? ociosos devem ser 
constrangidos. Isso mesmo de deixarem a lavou- 
ra , e irem para as Cidades, eVillas, era nelles 
vicio reprehensivel: Se lhes penhoraváo pelos fo- 
ros os bois , e vaccas da Lavoura , também nas 
antigas Leis desde os Romanos tinhao a provi- 
dencia. O que pois penso com probabilidade 
he que tal representação foi escusada , e que os 
males, de que se queixavão , continuaram i mas 
nem por isso ficarão justificados tão excessivos , e 
gravosos foros, e reçoes, que clamão por mo- 
derações razoáveis. Bem que tenho visto Em- 
prazamentos antigos de latifúndios feitos por Cor- 
porações, que hoje estão rendendo aos Emphy- 
teutas 200 , e 300^)000 , pagando foros ridículos 
de 200, 300 reis, atê 6400 reis. 

Quarta. 

§• 13o- 
Tendo-se notado nos Excerptos N.0 39 , 68 , 72 , 

77. 91, 114. n?. I20> I24. M**, 15-8, 200, 
241 , 25-1, 257, 258, 320, 322 ; a facilidade com 
que os Senhorios costumavão , ou reduzir a dinheiro 
alguns dos foros sabidos; ou subrogar humas especies 
de foros por outras; fica aqui applicavel o que a res- 
peito das reqoes dlscurri no §. 114. ; e a Ord, Liv. 
2. Tir, 27. §. I. bem auctoriza huma tal posse , e 
presumpqão, que dêlla resulta. 

Quin- 
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Quinta. 

§• 13I- 
A obrigação deafianqar os foros imposta no Em- 

prazamento n. 3*4 5 nada em sj tem dc imc^ua. Por* 
que a fiança pode ser accessoria a qualquer obrigação 
natural, e Civil , L. i. , e 2. ff. de Fidejuss,, §. r. 
hist. Cod. Tit. pôde consequenreinente prestar-se, 
e ser efllcasmente obligatoria para a annua] satisfação 
dos Censos , e pensões , Ceuf. de Censih. Q. 52. a 
n. et \ Ainda mesmo era costume nos Roma- 
nos exigir fiança para o caso das damnificaqoes , L. 
3. Cod. de omn. agr. desert : E lia aqui especiali- 
dade, que afianqando o fiador simplesmente sem limi- 
tação de annos , a solução do foro ; esta fiança fica 
perpetua ; e o fiador, não pôde passados 10 , ou 5: 
annos pedir izempçâo , e liberação delia , Felician, 
de Censih. Tom 2. Liv. 3. Cap. 2. n, q. lioder. de 
Ann. reddit. Liv. 2. O.- 13. 30. , Guzman, de 
F.vict. 0. 3. a n. ôo. , Conf. in Simili Almeid. de 
Num. Ouin. C 11. a n. 2. ; Se porém este fiador 
convenciona! caminha a fallencia , não he o Emphy- 
teura obrigado sub.-tituir outro ao Senhorio , Bagn. 
Gap, 7. n. i6ç>. 

Sexta. 

§• 13»- 
Na alternativa dos foros , v. g. huma gallinha, 

ou tanto por ella , observa-se nos números 13 , 20 , 
m , 123, 240, açç ; reservar-se o Senhorio a elei- 
ção. Nos números porém 18, 246 , 25"3, erc , con- 
cedella ao Foreiro. He muito mil e providente esta 
declaração, e não ficar a alternativa em simplicidade, 
para evitar aquellas Questões de que traetão oRepcr- 
tor. debaixo da Conclusão. 2= For eu o he obrigado a 

Kk 2 pa- 
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pagar a pensão do Prazo, etc. , Let (a) Dunod. de 
Prascript. pag. 5-0. , et pag. 364. et jóy. , et pa- 
giu. 379. 

TITULO XIII. 

Obrigação imposta ao Emphyteuta de conduzir d sua 
custa , e risco ás rações , e foros d casa , 

ou celleiro do Senhorio. 

Ao Tract. Prat. §.718. e seguintes. 

PRENOqXo, 

§• 133- 

O Senhorio he credor verdadeiro da pensão que lhe 
deve contribuir o Emphyteuta : E lie valido o pacto 
que obriga o devedor a levar , o que deve , a casa do 
credor , L. 1. ff. de co quod cert. Loc. Cor bui. de 
fur. Emphyt. in Tit. de Caus. privaiion. ob non 
Solut. Canon. Limtt. y. «.6. Cens. de Cens th. Q. 
Só. n. 1. et 17., Pacion, de Locat. Cap. 38. n. xy. 
Quando porém não ha a este respeito entre o Senho- 
rio e Foreiro hum expresso pacto, deve recorrer-se ás 
distineçoes , que expuz no Tract. Prat. desde o §. 
714,; a que addiciono Cens. de Censib. (2.86,, Cons- 
tantin. a d Stat. Urb. Annet% 29. Art. 1. a n. 56. , 
e melhor Stryk, irol. 12. l)isp. 18. ~ de Loco Solu* 
tionis, x=. Só sim para demonstrar que este pacto tam- 
bém he consuetudinário, e quasi coveO ao nosso Di- 
reito Emphyteutico , transcreverei os seguintes Ex- 
cerptos. 

§• W* 
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§• 134- 

Pendorada. 

[i] Er. I432. — Levardes a palha, e lenha no 
dia do Synado como sse ha de dar. 

[2[ Er. 1341. — Ducatis portionem apotete di- 
cti monasterii ubicumque eam fècerit in dieta terra de 
Sandi. 

[3] Er,. 1343. — Et ducaiis indé porcionem cum 
hominibus monasterii ipsius terre ad cupam monas- 
terii nbi vobis perccperint. 

[4] Er. 1409. — Carrearmos nós a dita madei- 
ra da dita quintaam que vos for meester para as vos- 
sas vinhas e latadas da dita granja. 

[y] Er. 1357. -- Recipiatis nostrum maiordo- 
mum et levetis indé porcionem ad apotecam sicut et 
alii. 

[6] Er. 1333. Et ducatis porcionem ubicum- 
que in ipsa parochia collcgerint et aliam porcionem 
sive a rivum duri. 

[7] Er, 1363. — E pagardes o pam u (onde) 
vos mandar o Scgnhorio como he uso dos outros Se- 
gnhorios da terra. 

[8] Er. 1444. Mais levardes a palha , e a 
Jenha ao porto era cada huura anno ao tempo do Sy- 
nado. 

[9] Er. i35'o. — E levardes o pam ao rio e 
darde-lo pela taliga da sesta. 

[10] Er. 1368. — E a duzerdes os dereitos ao 
moesteiro. 

[11] Er. 1367. — E a duzerdes os dereitos, ao 
moesteiro, 

[12] Er. 1384. — E a, duzerdes tcdolos derei- 
tos ao moesteiro e dardes ao moordomo que for me- 
dir o vinho huum ff. de pam e húa gallinha , e hu- 
um meio de vinho. 

Pa- 
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Faço de Sousa. 

[r^] Er. 1457. — E viij. almudes de vinho na 
quintaã em paz e em salvo e lazello nosso moordo- 
rao. 

[14] Er. I45'6. — Hua pipa de vinho branco 
de moiaçom que leve xxvij. almudes portado em paz 
e em salva na alJea de pedourido quer nu fonte da 
Egreja. 

[rj] Er. I45'7. — Este vinho dardes portado 
ao sseixho de rio maau. 

[16] Er. 145*6. — Em cada mim anno de renda 
em pas , e em ssalvo no nosso moesteiro xvj. pares 
de qapatos de vaca boos e recebondos. 

[17] Er. 1454, — Vinho .... e trazello a as cu- 
bas da granja. 

[18J Er. 145*7. — E o vinho que avedes dar 
sseer portado na quintaa a avossa cus<a em paz eem 
salvo. 

[19] Er. 1414, — Dardenos... em pas e em 
ssalvo sem nossa custa nenhua no sovereiro de rio 
maao por dia de santa maria dagosto. 

[20] Er. 145*5'. — E nos de cadauum anno de 
renda em paz , e em ssalvo e ssein nossa custa dous 
moios rassos. 

[21 | Er. 145*7. — Em paz eem ssalvo a affon- 
te de pedourido j. pipa de vinho de moiaçom branco 
e xx e vij. almudes per pipa do melhor posto do di- 
to Cassai. 

Pombeiro. 

[22] Er, 1^25*. — Et annoquolibet ducatis por- 
cionem tam panis quam vini ad nostrum monaste- 
rium. 

Bos* 
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Boftello. 

[23] Er. 13S8. — O moesteiro mande peio vi- 
nho e dade vós hua teiga de cevada aabcsta qne ffor 
por o vinho.... e tragcdes vós o Cabedal (V X 
4. n. xr.) e os dinheiros ao moesteiro. 

[24] Er,^ igSj* — Fragerdes ho pam e ho vy- 
nho e os direitos ao moesteiro. 

[25] Er. 1352. — E tragede o pam e o vinho 
e todos cs direitos ao moesteiro por vós. 

[26] Er. 1364. — E s duzer o Cabedal e os 
direitos ao moesteiro. 

Arnoya. 

[27] Er. 1248. — E esse filio cu filia a que 
leixardes o prazo deve llevar a raqom aa nossa gran- 
ja de vai de uso a ssá custa. 

Rcfoyos de Lima. 

[28] Er. 125-4. — Ducentes in cellarid, etc. 

S. Tyrso. 

[29] . . 1485'. — E indo nós polia dieta renda 
a vossa casa que seja a vossa custa. 

S, Jorge. 

[3°] Er. 1370. — Item que nos devedes a tra- 
ger em cada ano daquel pam que nos ala devemos 
a aver desse canpo senhos moyos a avessa custa de 
cada Casal o devedes a irager ao nesso moesteiro. 

Par- 
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Particular do Minho. 

]3r] Er. 1418. — Em paz e em salvo naribei- 
ra do porto hua pipa de vinho tinto do melhor por- 
to que hi ouver. 

S. Christovao de Coimbra. 

[32] An. I5'50. — E trazerão (o azeite) em 
seus odre; e besta a seu risco a casa de qualquer be- 
neficiado a que for repartido ou do prior. 

[33] An. I5'33. — Oyto alqueires dazeite no 
lagar com suas verteduras , sem embargo da postura 
da Cydade e o trarão a casa do benefycyado ha que 
for repartido. 

[34] An. ifio. — Azeite boom e recebondo 
posto em paz e em salivo na dita Cydade em cassa 
do benefycyado a que repartido for ho qual ho yrá 
ver mydir ao Lagar onde se fyzer. 

[35'] An. 1^28. — De dous em dous annos ha 
çafra te dia dentruido oko alqueires dazeite bom e 
iecebondo com suas verteduras (assim outros muitos 
prazos) no ilagar ou doito dias feito no pote... pos- 
to em casa do beneficiado da dita Igreja a que repar- 
tido for. 

Notas e advertências. 

§. 
" Em falta de pacto expresso, que he válido (§. 

133.); em falta de costume e observância doContra- 
cro \ como por exemplo, se se tractar da interpreta- 
qío de hum Emprazamento, em que se omittisse tal 
clausula no caso omisso , he muito forçozo este anti- 
go costume do Reino para se dever interpretar que 

-com 
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com elle se conformarão os Contrahentes, L. 34. L. 
144. ff- de Reg. jur: Muiro mais se o Foreino e o 
Senhorio são do mesmo domicilio , Tract. Prat. a 
§. 714. Não assim no Contracto do Censo aonde 
esta obrigação se repura usuraria ; menos que senão 
compense com augmomo do preço (aliás regulado 
pela Lei) como mostro no meu Tractado dos Censos 

§• 78. 
§. 136. 

O que expuz no Tract- Prat. desde o §.. 714. , 
se iliustra com a Resolução do Senhor D. Manoel 
para a Reforma dos Foraes , datada em Almeirim a 
5" de Fevreiro de 1506. ibi. =3 E naquellas pessoas, 
„ ou naquelles Lugares em que he posto por Toral, 
„ que se levem os Foros de pão , e vinho ao celeiro , 
„ qssi se faça ; ou aonde houver costume prescri- 
,, pto de as si se fazer se cumprirá as si inteiramen- 
„ te , com tanto que não leve os ditos Foros fora 
„ do Conselho, ,, 

TITULO XIV. 
1 VA :0. '.V ■■ ' 

Renas Cenvencionaes conmiinadas aos Fareiros nos 
Emprazamentos. 

Ao Tract. Prat, desde o §. Ó81. , ó88, 
e desde o §. 1288. 

,ÍJ fi : J . : .7:. ; 
P R E N O Ç S O. 

O . :r' y_>/ Muito . que segundo o Direito Civil, e Canó- 
nico sobre a pena convencional involveram os DD., 
e entre elles os nossos Reiftiôolas Cald, de Eryiphyt. 
Cap. 25?. Egid, na L. Exhoc• jure 3. Part. Cap. 13. 

U Claus. 
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Claus. 7. r Moraes de Exec. Liv. 2. Cap. 14. , dcsin- 
voiveu em pouco o grande Stryk. de Caut. Contr, 
Sect. 2. Cap. 5". §. 7. ibi. ~ 

,, Uht enim pana adjecta non amplias qu£ritur, 
„ quantt inter sit, se d quanta pina adjecta, L. 38, 
„ §. ii. ff. de V, o §. fin. Inst. eod. , L.fin.ff. 
,, de Pr£t. Stipulation. Indh quoad pcenam conven- 
,, tionalem observandum , an adjicienda obligationi 
,, facti , vel speciei ; obligationi quantitatis. II- 
„ /o panam quantamcumque adjicere fas est, 
„ L. 56. ff. de Evict. Dispositio enim §. 56- ff de 
„ Evict. Dispositio enim §. ir. /«j-/. r/e , quod 
,, ultra quadruplum nulla pana Us adio extendatur 
„ ad pxnam Legalem, non conventionaleni pertinet, 
„ Ein ... Bachov... Donell. .. Hoc casu verá non 
„ maior poena per conventionem. contractui adjici po- 

test, quam quousque se legitima usurarum quan- 
,, titãs extendit, né alioquin per ham pcenalem sti- 
,, pulationem fraus Lcgthus fiat immodicas usuras 
,, prohibentibus, L. 15. Cod. de Usur. L, 13. §. 16. 
,, de Act. empt. Ex quo sequitur in foro Canónica, 
,, supposita gene rali usurarum probibitione, nec poe- 
„ nam adjectam subsistere in debito quantitatis. „ 

§• >38. 
Taes são as regras geraes do Direito Romano, 

eCanonico quanto ás penas convencionaes: O uso das 
Nações quanto ás impostas nos Emprazamentos, nos 
mostra Leyser. Jus Georgic. Liv. 1. Cap. ij. a n. 
69. ibi. 

„ In quibusdam Locis usu servatur , si Em- 
,, phyteuta uno anno canonem solvere neglexerit, poe- 
,, na dupli, aut tripli Locuni habeat \ imo non nun- 
,, quum oh tine t , ut si certa die , vel certa hora 
,, non Solvatur altera hora vel die duplicetur. Quam- 
„ vis vero ejusmodi stipulatio de duplo , aut tri- 
„ pio in Hispania non attendatur. Garcia de Ex- 

1 f*- 
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„ pens. Cap. 9. n. 6. i in quihusdam tamen Locis 
,, Germânia: aclhuc durare traàit Gryph. de (B. cononi. 
„ Leg.... De 'Jure. saxónica res dulio caret... Don 
„ tamen aliter census hi duplicantur , quani ut in 
„ prastatione dupli insit simplum ; ita ttl non sol- 

vens s impii cem canoncm in die st ato et certo, te- 
,, neatnr secunda die solver e duos census, ter tia die 
„ ires , et ita deinceps... Dur/quam autem pensio- 
,, nes hce iam strictê altera dic dupliconâ# sunt, 
„ quin non semper justa et sufjidcns causa cessa tio- 
,, nis ejusmodiduplicationemimpediat, „ 

I39- 
Já ao nosfo Reino : Nos antigos , e bucccssivos 

Emprazamentos, e muitos delles anteriores á Ordena- 
ção Alfonsina , notamos comminadas ai s E,mphy!eu- 
tas penas em vários casos : 1.0 Salarios aquém fosse 

' penhorar pelos devidos foros; ou andasse sollicitando 
a cobrança ou execução delles: 2.0 , pagar os foros 
em dobro, passado o tempo prefixo para o pagamen- 
to: 3.0 caminheiros a comerem á custa dos Foreiros 
em quanto não pagassem: 4.% ir buscar-se o foro a 
custa dos Foreiros, nao o conduzindo elles ( tendo es- 
sa obrigaqao) as Casas, e Celeiros dos Senhorios nos 
tempos determinados, ç.0, pena augmentadn por mui- 
tiplicaqao de dias: 6.°, penas.de hum tanto na falta 
de implemento dos Contractos; accresccntando a clau- 
sula rato manente pacto , isto he, que exigida a pe- 
na, subsistiria sempre o contracto : 7,0, que poderia 
o Senhorio por auctoridade própria tornar posse dos 
Prazos, e bemfeitorias delles em pena da falta de im- 
plemento do Contracto: Eisaqui os Extractos de al- 
guns Emprazamentos antigos (além de muitos outros 
semelhantes que tenho visto) , revestidos de taes pe- 
nas' convencionaes. 
r; n - Ç,! K - 

LJ 2 §. 140. 



268' Appendíce Diplomático Histobico , 

'§• 14o- 

Pendorada. 
> ■ V ' ■; v 

[1] . . I45'0. — E se vós nom trouxerdes adi- 
ra renda ao dito moesteiro por os ditos dias daredes 
ao que alio ( ahi nesse lugar. Elucidar.} for penho- 
rar por cada vez cinco Soldos. 

[2] Er. 1435'. — E se vós nom trouxerdes a 
dita renda ao dito moesteiro por os ditos dias daredes 
ao que vos for penhorar ou demandar por cada vez 
que alio for dez Soldos. 

[3] . . 1433. — E se nom trouxerdes as ditas 
Lampreas .... dardes ao que vos for penhorar por 
cada húa vez que alio for cinco Soldos de caminho 
e penhora. .0 ... 

Paço de Souza. 

[4] Er. 1457. — So pena de c. mil libras ou 
x. marcos de prata a que contra esto ffor. 

[5] Er. 1457. — E por pena da parte que con- 
tra esto ffor iij. marcos de prata. 

[6] Er. 1461. — A parte que contra esto for 
pagasse de pena e em nome de pena x. marcos de 
prata, e a pena levada ou nora o contrauto sseer ffir- 
roe e estável. 

[7] Er. X45'5'. --- E de novo se avinha por si e 
por as pessoas ssobredictas sso pena dexx. mil libras. 

[8] Er. i45'5. — Obrigou-se em tres anos ffa- 
zer na vinha que de dous moyos de vinho sso pena 
de dois mil reis. 

Bostello, 

[9] Er. 1447. — Nom vo-lo posamos tolher 
nem vos o leixar so gea. ( pena ) de mil soldos , e a 
pea pagada ou nom o prazo valer. 

[10] 
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[10] An. 15-01. — E que as de coregidas deste 
prazo a tres annos sob pena de mil reis. 

fxil An. 15-07. — Norn pagando dia ou nos 
tres dias. logo primeiros seguintes se obriga a pagar 
toda a renda em dobro. ' , ' j i- 

[j2j . . 1498. — E passado cada huucn desdi- 

tos dias em que am de pagar com tres dias logo pri- 
meiros seguintes nom pagando por esse mesmo feito 
se obrigaram e obrigam pagar ioda a renda que por 
aquelle0dia aviam de pagar em dobro. 

[15] Er. 1350 --- E se nom pagarem aos ter- 
mos de susoditos comerem e beverem sobre vós, etc. 

[14] Er. 1393. E nom trazendo aos ditos 
termos ao dito moesteiro o que a for buscar quanta 
custa fezer seer aa vossa custa. 
a alavmslQ^ssidB •' eiso-i - "-o - .ir., cr 1 001 

S. Tyrso. 

[15] An. 15-35-. — E mais nos Pag3fees cada 

dia que passar do dia da paga 40 reis até ires.... 
acabados. 

Carquere. 

[16] An. 15-00. — E se vós fordes negrigentes 
ao tempo das pagas que sejades por ello penhora- 
dos ... e vos levar da penliotá e caminho 1. reis. 

S, Jorge. 

[17] En 1311- — Laudamus et approbamus et 
ad ea observanda sub pena c. Solidorum. 

[18] Er. 137O. —- Se vos tome geraldes . .. bey- 
to domenguy .. ; iiom aguardares ou os foros nom 
pagardes que nos peitídei' (pagueis) em nome depe- 
na e de interesse duzentas libras e de mais que nós 

por 
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por nossa auctoridade possamos tomar os ditos Ca- 
saes e sobresto nom nos possa êpeccer nem embargar 
Lei (*) nem postura nem costume que nosso Senhor 
ElRçi fizesse nem faqa per que defende queninhuum 
nora tome nem filhe a cousa de que outrem está em 
posse ata que chamado nom seja. (*) 

(*) Era já buma Lei do Senhor D. Diniz 
da Er. de 1332. transcripta no Cod. Alfonsin. 
Liv. 4. T. 65-. §. 3. 

[19] Er. 1389. — E se estas cousas sobreditas 
nom guardardes ou a pensom em cada huum anno 
nom pagardes que nós per nossa posse e per nossa au- 
ctoridade possamos tomar a dita casa e herdade cora 
toda sa melhoria e bemffeitoria e acrecentamento e 
sobre esto nom nos possa enpeecer Lei nem Leis que 
nosso Senhor EIRei faça daqui em deante perque def- 
fenda que ninhuum non tome a cousa de que outro es- 
tá em posse ata que chamado.... E se o deserdes 
que nom vos valha e demais peitardes por pea (pe- 
na ) e em nome de pea e interesse quinhentos Soldos. 

Pedrozo. 

[20] Er. 1317. — E a parte que destes conve- 
nentes deffallir deve peitar c. meravediz. 

S. Christováo. 

[21] An. 1477. — Nom fezesse odicto que pa- 
gasse quarenta Soldos, 

[22] An. 1422. — E nom a fazendo em sobra- 
do ataa dois annos paguem de pena para as obras 
da dita Egreja.... e todavia os dictos emprazadores 
fazerem a dita casa em sobrado. 
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[23] Er. 1445'. — E que a parte que contra es-- 
to ffor em parte ou em todo , que peyte ( pague) a 
outra parle que o cumprir e guardar e por elJo este- 
ver por pena c em nome de pena e de interesse mil 
libras de dinheiros portuguezes e paga adita pena ou 
nom todavya esto que sobredito he pera ssempre sseer 
valiozo. 

[24] Er, 131B. — Et debetis nobis dare in quo» 
libet dominico xxiij. denarios portugalenses pro renda 
dicte vinee et si forte non persolverites eos nobis in 
quolibet dominico debetis nobis dare nomine pene 
duos duos solidos per quantos dominicos fueritis re- 
belles quod non detis nobis predictos xxiij. denarios. 

Roriz. 

[ay] . . 1436. — Que contra esto for.... pa- 
ge por pena e em nome de pena ao que o tever sseis 
mili rayaes brancos desta currente moeda convém a 
saber os dous mill rayaes pata a eigreja de braga e 
dous mill rayaes para a chanccllaria da correiqonj e 
dous mill para o dito moesteiro ou para aquell que as 
condiçoees do dicro estromento tever. 

[26] An. — E lula marraam de vynte e 
cinquo ou trynta arrates por todo ho mez d'Outubro 
e nom pagando dentro do dieto mez a pagará depe- 
zo de cincoenta arrates. 

S. João de Almedina 

[27] Er. 1312. — E se por ventura estes mara» 
vetys nom pagardes a estes prazos.,. dedes-ales cada 
dia cum pea de v.v. Soldos.. . • e outro sy sealguum 
direito escrito em degredos (Decreto de Graciano) 011 
em Leis por uu o devessemos a laisar nós o renun- 
ciamos. 

[28] 
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[28] An, 1461. — E nom o trazendo [o Car- 
neiro) que o prioll e beneficiados o poderam comprar 
a acusta dos ditos aforadorcs. 

[29] Er. 1435". — E nom pagando no dicto 
dia pagassem com todalias custas..,, e demais vinte 
Soldos em cada hum dia de penha ( pena ) 

■: r/ 
S. Pedro de Coimbra. 

[30] Er. 1341. — lij libras.... e se as a esse 
dia nora derdes devedelas dar com v. Soldos cada dia 
de pena e os oito dias nom seer eyxeo. 

[31] Er. 1340. — Se nom quizerdes dar ao di- 
cto diadesesse dia adeante devedelosdar cada dia com 
v. Soldos de pena. 

S. Tirso. 

[32] An, 1485'. — E vendendo-o que percaes 
o prazo e o preço que delle receberdes. 

Pendorada. 1 

[33] Er. 1428. — E se nom chamardes eameiv 
gulharde ataa aquelles sete annos que pagaredes ao 
dicto Convento cem livras, 

[34] Er. 1347. — Et si iioc non feceritis pla- 
sum ex eo tempore sit fractum et non valeat. 

Particular de Coimbra. 

[3^] Er. 1193. —Si noluerit meliorare ut om- 
nem suam portionem illius haereditatis perdat. 

S. Pedro de Coimbra, 

[36] An. i5,02. — Ao que vos for penhorar dez 
Soldos por cada legoa. S. 
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S. Christovão. 

[37] Er. 12Ó0. — Et si relinqueritis Casale et 
non iaboraveritis illurn usque ad tres sezones ( annos ) 
ad quartam perdatis vestram facturam. 

[38] Er, 1278. — Et si aliquis reliquerit suum 
Casale et non laboraverit illud duos annos in tertio 
perdat suara facturam. 

S. Tyfso. 

[39] An. 1485'. — E indo nós polia dita renda 
a vossa casa que seja aa vossa custa. 

Refoyos. 

[40] An. xyoi. — Nora cortedes madeira no 
dito Casal para vender nem para dar... su pena de 
cem meravediz velhos. 

Nota : Outros mais Excerptos em que se 
notam sem lliantes penas convencionaes se vejão 
no Tit. 1. §. 8. n. 61. no Tit. 2. §. 18. n. 1 , 
29 , 32 , 45", 48, 73 , e 104. Em huma Me- 
moria das L. e Litteratura da Academ. Real das 
Sciencias por Anton. Caet. do Amaral no Tom. 
7. §. 38. pag. 14Ó. e §. 44. Not. 203. juncta a 
Nota ióó. e pag. 223. Not. 30. Se citao Di- 
plomas dos Séculos ix. e x. em que se vê im- 
posta o que hoje chamamos Pena Convencional 
aos que transgredissem o conteúdo nas Escritu- 
ras ; Coníira-se o Elucidar, verb. Tcntamento. 
A mesma pena Convencional rato manente 
■pacto r: vi em 13 Emprazamentos foreiros a 
Mitra de Coimbra , datados em 1482, 1491» 
I501 > 1502, 1^03. 

Mm ho- 
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Notas , e reflexões sobre & uso licito, ou iIlícito des- 
tas Penas Convencionaes. 

Zi ■ O '■ p'-3 J DVilKJ 
§• I4I. 

Ainda que Solano no Comentário ao Regimento 
das Minas §. 1. n. 14^. diz com muitos DD. que 
por costume dos Fribunaes da Europa as penas con- 
vencionaes não podem pedir-se „ nisi quatenus curti 
,, vero interesse concurrunt. ,, Opinião, que seguem 
outros referidos por Moraes deExecut. Liv. 2. Cap, 
14. n. 1. ; com tudo o mesmo Moraes debaixo do 
n. 2. diz ,, prcedtctuni stylum exterorum Regnorunt 
„ quatenus pãtnam conventionalem non pcrmittit ul- 
„ tra quodinterest, Legibus nostris non convenire. 3J 

Com efreito ; Se remontamos até as originaes 
Leis deste Reino, huma da era de 1304. referida no 
Cod. Affonsino Liv. 4. Tit. 62., limitando, e res- 
tringindo o Direito Romano (de quo §. 137.) de- 
terminou , que a usura , nem pena nãocresqa mais que 
outro tanto, a,saber quanto for ocaimbo, como quer 
que por grande tempo não seja pagada a divida. Es- 
ta Lei e nesta parte , que falia da usura , revogou o 
Codigo Affonsino, assima citado §. 3. ,, Porque (diz 
„ eile) já avemos estabkcido , e bem asst os Reis 
„ que ante nos forom , que usuras nom se possam 
„ levar , salvo soomeníe naquelles casos , que por 
,, nos som declarados no Titulo das usuras , nos 
„ quaes achamos , que segundo Direito Canónica se 
,, podem licitamente levar. ^ Com este CW Affonsin. 
se confirmou nesta parte o Manoelino Liv. 4. Tit. 44. 
no Princip. vers. = E sendo -, qUe segUj0 0 piUpi- 
no por íormaes palavras no Liv. 4. Tit^o. §. 1. 

Nota: Como hoje, apezar do Direito Ca- 
no- 
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nonico, as usuras de f por ico. estipuladas sao 
toleradas nas Nações e na nossa ; nada hoje ha 
que obste, a que se convencione que nao se pa- 
gando huma divida até tal dia, vencera cbfhi em 
diante juros Legaes , Síryk. Ls. mo d. T^iv-. 22. 
Tit- x- §• 24» Se o Foro dos Emprazamentos 
consiste em dinheiro, este Foro diversifica total- 
mente da uso-a do mutuo; havendo entre o Fo. 
ro , e a usura do mutuo as muitas differenqa;, 
que n^s dão Samuel de Cocej/ Jus. Controv. 
JÃv. ri. Tit. 1. j2; if Boehmer adVand. Exer- 
ci t. Bp. §. 2. ; Entre as differenças huma he, 
que os foros de dinheiro podem crescer ultra ai- 
íeruM tantum \ outra, que sem o vicio do Ana' 
tocismo, dos foros devidos em dinheiro, maxi- 
me reduzidos a Capital, se podem exigir usuras: 
Neste sentido he que a Ord Manoelin. Liv. 4. 
Tit. 44. §. 1. , de que por formaes palavras foi 
compilada a Filipina Liv. 4. Tit, 70. §. 2. 
diz que sz» Quanto aos Contractos de arrenda- 
„ mentos , ou allugueres , que se fizerem por 
,, pessoas, que não costumam tractar com seu 
„ dinheiro, nem dar dinheiro a ganho , e que 
„ arrendarem suas rendas, ou propriedades a 

quaesquer pessoas, epozerem penas, não lhes 

" pagando a cert0 temP0 > as poderdo levar; 
„ com tanto, que se nao levem mais que o prin- 
,, cipal , hora sejam postas junctamcnte y hora 
„ por multiplicação de dias.,, E isto porque 
aqui não ha própria , nem simuladamente usura 
de mutuo; mas ha hum reddito, totalmente di- 
verso da usura do capital do mutuo em dinheiro. 
Tal he a meu ver aintrinseca razão desta Lei : Se 
o Foro consiste em especies ainda menos obsta 
o Direito á convenqão da pena. 

Mm 2 §■ 143' 
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§. 14 3 • 
A mesma Orã. Affotssin. Liv. 4. Tif. 62. no §. 

5". nos mais contrac os permitte stipulação de pena 
conventional até o dobro ; dando em razão ^forque 
„ somos certamente informado, que assi foi de lon- 
„ gamente usado e geerahnente julgado em estes Rey' 
„ nos; ca em outra guisa os que se obrigassem a 
,, dar ou fazer alguma cousa tarde , ou nunca com' 
„ prirão o que promettessem de dar ou fazer sahen- 
„ do que per sua tardança nom aviam de pagar 
„ mais que o principal. „ 

§• 144- 
A Ord. Manoel. Liv. 4 T. 44. no Princip. (de 

que foi por formaes palavras copiada a Filipp. L. 4. 
T. 70) esclareceo melhor a Affonsina Legislando 
que. ,, ais penas convencionaes que por convença das 

partes forem postas e declaradas nos contractos 
,, nom podem seer moores , nem crecer mais que o 
„ principal-, esto nom somente averd Luguar quan- 
„ do o devedor for obriguado dar , ou entregar al- 
„ guuns bens de raiz ou moveis , assi como servo, 
,, ou cavallo, ou qualquer outra semelhante cousa, 
„ mas também quando for obriguado a algúa obra, 
„ ou feito que prometesse fazer a tempo certo por- 
„ que em tal caso nom a fazendo ao tempo , a que 
,, se obriguou, deve seer estimada aquelia obra que 
„ ouvera de seer feita, e quando for a dita estima- 
is çaon, tanto poderá crecer a dita pena e mais não , 
,, e em esto nom I'azemos diferença entre a pena: 
„ que he posta e prometida por multiplicaçarn de 
,, dias , on mezes , e aquelia que he posta junta- 
is mente , porque em todo o caso se poderá levar atee 
11 outro tanto, como o principal i e mais nam i como 
„ dito he. „ 

E ainda que a mesma Ord. (e aFilippina) con- 
ti- 
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tirnía dizendo. „ E sendo a pena convencional posta. 
„ e promettida em algum contracto de emprestido, 
j, ou qualquer outro , em que o devedor se obrigue 
,, dar e paguar algua certa quantidade de dinheiro , 
„ ouro, prata, triguo, cevada, azeite, mel, ou ou- 
„ tras semelhantes cousas , que se costumam dar 
„ e pagar por conto , pezo , medida, posto que ode- 
„ vedor nom pague o principal ao tempo que se obri- 
„ gou pagar, nom se poderá por isso a tal pena le- 
,, var nem demandar parque se presume as taees pe- 
„ nas serem em estes casos promettidas em fraude 
„ das usuras •, e por tanto com san conciencia se 
„ nom podem taees penas levar nem demandar ; e 
„ esto quer a pena seja juntamente posta , quer 
„ por multiplicaçam de dias , e scomente poderam 
,, aquelles , a que em estes casos forem penas pro- 
„ mettidas {nom lhes sendo as dividas principdes 
>, paguas aos tempos em seus contractos contheudos) 
„ demandar e aver a perda que receberam , ou o 
„ interesse que perderam por Ih es as ditas paguas 
,, das taes quantidades nom serem feitas aos tem- 
„ pos limitados , como dito he. E por esta Nossa 
,, Determinação nom he Nossa tcnçam revoguar 
,, cousa algúa do que dito Avemos no Titulo das 
„ Usuras, „ 

§• i4<5- 
Ainda que , digo , parece a primeira vista, 

que esta Ordenaqao comprchende na sua generalidade 
as penas convencionaes impostas nos Emprazamentos, 
quando aos tempos devidos senão pagão os foros con- 
sistentes em especies; connudo, bem conciliada , se 
ella nem ainda comprehende a pena convencional im- 
posta no cazo em que o foro consiste em dinheiro 
(.§• 142. na Nota) ; muito menos , quando o foro 
consiste em especies cm que não ha nem jamais pode 
haver fumos de usura Egid. na L, Ex hoc jure P. 2. 
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C. 13. Claus, 9. «. 2. Cal d. de Empt. C. 30. n. 1. 
e 2. 

§• I47- 
Níio tractou a nossa Legis'aq|o da clausula =: ra- 

io manente pacto ou que pela comminaçao da pi- 
na senão subincenda novsdo o contracto , mas subsis- 
ta , ainda depois de exigida a pena ; Clausula , que 
se nota nos Emprazamentos n. 6, _9 j 21, n, , etc. 
Porém esta Clausula tem fundamento na L. Qui fi- 
deni ff- de Transact,, e na E> Cum preponas Lod. e 
od. Tit. ,, Operatur verò , ut ab lllo, qui uenit con- 

tra contractum , capitais in eo deduclum, et poe- 
' na simul exif possit; nec. intelligitur facta no- 

" vatio princlpalis obligationis per adjectionem pee- 
nulis cum clausula hac, etc. Egid. suprà Claus. 

'12. n. x. Conf Stryk. de Cautel. Contract. Sect. 2. 

C. C. §• As niais Q.uestoes a resl;ei50 do uso desta 
Clausula se pódera ver no citado Egid. Claus. 12. , 
em Cald. de Emption. C. 30. * »■ $1., o na matéria 
sugeita em Fulgiu, de Jur. Emphyt. , Tit. de Var. 
Caducit. O- x. n. 35". 

Ouaes pois das Clausulas transcriptas e suhstan- 
ciadas no §. 139. podem ser toleráveis no 

uso do Foro. 

§• 
Qiiairo a primeira: Eu já no Tractado Practico 

a §. propondo opiniões contrarias; huma , que abso- 
lutamente dá validade á pena convencional de pagar 
hum tanto por dia a quem andar na cobranqa ; outra 
opinião pelo contrario, as conciliei; que só até os li- 
mites do equivalente do foro se pôde praticar esta 
Clausula, etc. Na verdade seria iniquo , que por hum 
foro , v. g. de hum tostão se fizessem muitos mil reis 
de custas ao Foreiro, seria exceder a pena o Capital- 
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da divida contra a generalidade da nossa Legislarão ^ 
como assim concilia Mor. de Execut, I.iv. 2, C. iz, 
n. 4 et c;. Quid. no Contracto Censuario, ou no di. 
nheim dado a juio? \ sja-se o meu opúsculo dosCen. 
SOS §. 79- - 

§• 149- 
Quanto á segunda : Esta, que corrmina o paga- 

mento do foro em dobro, não se pagando no tempo 
aprazado; ella exigindo-se por si só, he auctorizada 
pela transcripra Legislação , e peio Direito (Tract. 
Prar. §. 68 ) O mesmo digo da terceira ( que com- 
minn pôr caminheiros a comer á custa do Foreiro até 
pagar); pois esta Clausula deve ter a mesma distin- 
cção da primeira ( §. 148.) A quarta he justa, não 
excedendo a despeza da condução do foro da casa do 
Foreiío para a do Svnhorio o equivalente do foro. 
Da quinta ; isto he, a pena augmentada por multipli- 
cação de dias, digo com a Lei , que não pode exce- 
der o dobro. O mesmo digo da sexta. A septima está 
reputada iniqua no estylo de julgar; e já o foi desde 
o anno de 1446. pelo Cod. Affonsin. L. 4. T. 8. §. !• 

Pena Convencional ; que desertando o Foreiro e de- 
samparando o Prazo por dois ou tres annos 

perderá o domínio util, 

* §■ 190. i Esta pena se ve comminada e aceite pelos Fo- 
reiros nos seguintes Excerptos. 

Particular de Coimbra. 

Er. 119?. — Si noluerit meliorare, ut omnem 
suam portionem illius hrereditatis perdat. 

Col- 
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Collegiada de S. Thiago. 

Er. 1266. — Et si vos eas relinqueritis cadere 
aut habitare per duos annos ad tertium annutn cas 
perdatis. 

Nota ; Este pacto he em si mesmo valido, 
e a sua transgressão fundamenta a pena de Cora- 
misso , ut signanter lulgin. de jur. Emphyt. 
in Tit. de Var. Caducit. q, 4. : Não havendo 
porém ta! pacto ; a dezerçlo das terras de La- 
voura por si só e por alguns annos (pagando 
porém o Foreiro o foro) nao he fundamenro 
bastante ; porque o descanso dis terras por al- 
guns annos he util á maior producção, e kuma 
regra da arte da agricultura ; menos quanto ás 
vinhas, que se hum anno senão podarem, mor- 
rem : Assim largamente Vulgin. supra: Confira- 
se quanto á dezerção e falta de cultura das vi- 
nhas , para nellas ser mais valida esta clausula 
Ley ser. Jus, Georg. Liv. 3. Cap. 8. a n. 43. 

§. 150. 
Com estes e outros semelhantes Excerptos que 

transcreve , judiciosamente discorre o mencionado Se- 
nador citada Memor. no Tom. 7. das de I.itterat. 
Ponuguez pag. zp?- ut 'bi. =: Não menos concorrido 
„ a beneficio da Agricultura as especificas Ciausu- 
„ las , que se km a cada passo nos prazos antigos, 
3J prescrevendo ou em geral o melhoramento dos pre- 
j, dios , ou em particular certas plantações, ama- 
„ nhos, criação de gados, etc. 

Cau- 
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Causas píausivris que excusao destas Penas 
Convencionaes. 

§• I?r- 
A promessa da pena Convencional sempre tem 

em si implícita a condição, Si debitar in mora fue- 
rit , et hoc quando promisit d are vei facere. Mor, 
de Execut. Liv. 2. C. 14. «. 1. Ubi ergo nu lia mo- 
ra ibi nec ulla culpa est , Barbos. Tbc - :ur, Locor, 
comm, Liv. II. C. 62. axiom. 8. Mora ubi non est 
ibi fiec id, quod inter est , debetur. Barboz. supra 
Axiom, 10. Signater Ley ser. supra §. 138. no fim. 

§• 
Ora: qualquer justa causa excuza da mora , econ- 

sequentememe da pena convencional , Stryk. Vol. I. 
Disp. 8. de Mora C. 3. n. 30. : Como 1.0 , Impe- 
dtmentum superveniens si morosus non sit in culpa: 
2.0 , Paupcrtas notaria : 3.0, Inhibitio Judieis , sive 
jussus contrarias superioris: 4.0, Ignorantia , 111 si 
quantum debet ignorei , vel credat , se hoc facere 
non debere : 5° , Difficultas ; quid enim imputari 
potest ei , qui et iam si solvere vellet, non potuit \ 
modo Hia difficultas oriatur ex ipsa re, non ex culpa 
debitons : Difficultas enim superveniens non excusat 
debitarem , qui prius in mora culpabili fuit depre- 
hensus. Stryk. supra a n. 32, Todos o? Impedimen- 
tos legaes , que recolligio o mesmo Stryk. Foi. Ç. 
Disp. 3. Cap. 2. e substanciou o Addicionador de Luc. 
Berrar. Ferb. Impedieas, podem servir deexcusaçao 
para evitar a pena convencional. Sed. vide Cald. de 
Empht. Cap. 29. n. 32. 

Nota: Ainda que o Cod. Affonsin. Liv. 4. 
Tit. 62. §.5. nos casos, cm que vale a pena con- 
vencional, dá esta razão „ Cà cm outra guisa 

Nn „ os 

y 
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„ os que se obrigassem a dar, ou fazer ahu- 
„ ma cousa tarde , ou nunca confprirão o "que 
j, promettessem dar , ou fazer , sabendo que per 
„ sua tardança nom aviam de pagar mais que 
„ o principal.,, Com tudo o Citado Egid.claus. 
Ç), 2. diz, que estas penas convencionaes ,,ad 
„ terror cm potius adjici, qtiam ad extorsionem 
,, ut Scilicet metu illarum diligentius adim- 
,, pleatur id, quod in contracta principali agi- 
„ tur. „ E aecrescenta , que nunca já mais se 
costumou exigir tal pena ; menos ^quando pma 
„ in contraclu adjtcitur Loco rei principalis , 
j, seu facti in contractum ãeducti, v.g.y si quis 
„ promisit rem ahqttnm intra certum tempus 
3, d are a li cu i , aut facere , et si non dederit, 
„ aut fecerit, centum peence nomir.e \ quia hic 
,, pana in Locum principàlis subrogatur , et 

illius naturam assumit. „ 

Veja-se porém sobre todos theoretica , e pratica- 
mente José Fernand. Retes nas Prelecções ao Tit. ff; 
de Verb. Obligation. P, 2. Tracr. 1, De stipula- 
tione perna li em Meerman, Thesaur. Jur. Civ. Tom. 
7. desde pag, 413. 

„ Oitoza, Luctoza, Luctoza , Luctuoza , e Luy- 
„ toza. Com 'toda esta variedade se acha escripta es- 
„ ta palavra , que significa certa peça , ou pensão, 

que 

TITULO XV. 

Luctuosas, 

Ao Tract. Prat. §. 713. 

§• 153< 
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„ que se paga por morte de alguma pessoa, que por 
,, Direito ou costume a deve, e só entre o iucto , e 
„ funeral se paga. Tempo houve, em que os Vassal- 
„ los d'ElRei nao podiam testar de suas armas , e 

cavai los, devendo ficar ao Soberano por Luctunzn... 
„ Igualmente se introduzio cm alguu as partes-rece- 
„ bér o Direito Senhorio Luctuoza por morre do Em- 
„ phyteuca , que segundo os Doeumenros de Salzedas, 
,, era outro tanto, como o foro, ou como nos Prazos 
,, se estipulava. Porém no Foral que Eldel D. Ma- 
,, noel fez passar á Terra de Paiva no deijrj., fai- 
„ laudo das JUuíozas , e declarando os Casaes, e pes- 
„ soas , que unicamente as deviam pagar á Coroa, 
„ diz À Lutoza seja a melhor joia , ou peça mo- 
,, ve(l , que ficar aos Reguenguciros encabeçados. 
„ Espa joiá , ou peça sa chama sinal em hum (aliás 
, muitos que logo veremos) Prazo de Pendorada de 

„ 1364, que diz. — E de Luytoza de cada pessoa 
„ o melhor sinal.,, Assim oElucidar.Verb. Loitoza, 

■ • §• ;5'4' 
.Píyémje^te Antiquário foi aqui menos exacto na 

indagjqãq fias;,origens , e causas fas Luctuozas ; c 
parece (P^o saio deste Reino ã viajar nesta parte pelas 
.ISkíqdes. As Euctuozas sao huai '.Pireito. Mprtaario 
(palavra barbara inventada pelos Interpretes dos Câ- 
nones): Assim denominam huns esíe Direito; outros 
fius caduci , outros Caduca mor tis; outros fius Lu- 
ctuosum (na He? pau ha, c depois neste Reino, Lu- 
ctuoza) ; outros jjue fiapitale \ xunros fitnsio de mor' 
te mancipii$ outros jura decessoria et Successoria; 
outros Emolumenta succpssoria ; em França Mão 
morta : .Mas pela maior parte Mortuarium, ou MpVr 
tu (iria. Assim ex profiesso Ueruaud. Christov. ILar- 
prectr. Disp. pq. de jure Mortuário desde o n. r. 
-até 28. . ' 

loate 
Nn 2 §, içy. 
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§• l$')' 
Este Direito, (suppcsio que por diversos modos, 

bem como varião os Àdscriplicios , ut §. 14.) aia- 
da vigora na Alemanha , na Bavaria , na Saxonia, 
na Hassia , e Vezinhanças , no Pai atinado , na West- 
phalia, no Duquado Wutembergico, no Marquczado 
Badense, no Condado Nassoxiense, na Italia , Mon- 
teferrato, e Piemonte , em Sahoya ; nas Galhas, 
nas Hespdnhas , na Livonia , em partes da Bohemia, 
e na Polonia, como demonstra o mesmo Harprectr. 
desde o n, 74. 89. : O mesmo Douctor «. 23. 
define este Diteito assim. „ Mortuarium est jus Do- 
„ competens , w cujus illo in casu msrientis 
„ hominis proprii pro consuetudine Regionis {*) vel 
„ certam honor um partem, w/ rem aliquam singu- 
„ , in talibus casihus prastari solitam; aut 
„ loco illius inter dum certam pecuni<£ quantitatem 
„ acc ip it.,, 

(*) O mesmo Harprectr. com muitos DD. 
desde o n. 61. admitte, e sustenta, que este Di- 
reito Mori pode adquirir-se, não só pòr 
costumej mas também por privilegio, ou pacto. 
Confirão-se Dunod. de Preescript. Part. 3. Cap. 
11. pag. 383. Ley ser. Jus Georg, Liv. 2. Cap. 
7. ». 12. 

§. 15-6. 
As origens deste Direito nas Nações forao exac- 

tamente indagadas pelo mesmo Harprectr., e as ex- 
hibe desde o n. 46. Dá-lhe com alguns Scriptores prin- 
cipio em Carlos Magno, o qual, conquistados os Po- 
vos , lhes deixava as terras com imposições de toros 
annuos, com especie de escravidão, e com este Di- 
reito Mortuário. Dá-lhe semelhança aos Romanos e 
nos tempos, em que em certos casos os Patronos suc- 

ce- 
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cedia o a réus libertos, Da-lhe fundamento também 
na obrigação correspectivo dos Senhores, qual a dá 
defenderem de toda a oppressao e conservarem cm 
tranquillidade os seus Colonos. Refere^outros DD. que 
attribuirão este Direito a compensação dos devidos 
Serviqos ou foros , a que tivessem faltado os Colonos 
em quanto vivos: Vejáo-se sobre todos Dunod. de Prrfs-- 
cript. P. 3. Cap. 11. pag. 382. Boehmer. ad Pand. 
Exerc. 18. Sect, 3. 

§• I5,7* 
Taes as origens e causas do. que na Hespanha e 

Portugal se chama Luctuoza : Em summa ella tem 
fundamento em huma especie de Escravatura ; este Di- 
reito , contra o qual tem declamado, como iníquo os 
muitos Sábios, que refere Harprectro a n 35-., ex- 
pondo as razões, em que esses Sábios fundatnentárao 
as suas declamações: Elie no n. 43. nos attesta com 

outros Scriptores ; que tal Direito foi remittido, e 
abolido por Henrique V. e muitos Príncipes da Alle- 
manha. No anno de ioi^ o havia também abolido 
Henrique 11. pelo Diploma ahi transcripto n. fé. No 
Delfinado deFranqa, também se proscreveo por hum 
Delfim , Harpreclr. supra C. 8. §. 16. bem como 
em outras Províncias' da França , Dunod. de Pras- 
cript. P. 3. C. 11. a pagin. 386. : Porque, e com 
elfeito tal Luctuoza he cm si odiozissima, e quando 
se deva por costume. Privilegio, ou pacto, deve re- 
ceber huma interpretação Stricta , racíonavel, huma- 
na, e quanto possível íòr em favor dos herdeiros, co- 
mo largamente demonstra o citado Harprectr. a «. 
67. ad 73. • 

§. ifS. 
Fosse qual fosse entre nós a origem desta Lu- 

ctuoza ;• (sendo bem verossimi! , que se transmittio 
este costume. dos Reinos visinhos ) o certo he , que 
este Direito pôde adquirir-se (ainda que odiozo) por 

pa- 
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pacto (§. Nor.) consequenrerncnte por Empra- 
zamentos: Nós ovamos ver praticado nelles desde os 
princípios da Monarquia , não só estabelecido em fa- 
vor de particulares , nos Excerptos que logo trans- 
creverei ■ mas em favor da Coroa. O Senhor D, Ma- 
noel, quando se tractou da Reforma dos Foraes de- 
terminou pela sua Rezoluqão de 5 de Fevreiro de 
1506 . ut ibi. =; E que as Lutiuozas se levem por 
,) os Foraes , ou pelas Inquirições onde as houver, 
,, ou por costume immemorial naquelles Casos e pes- 
,, soas, que temos determinado na Sentença da Fei- 
„ ra. tu Depois no Foral dado pelo mesmo Senhor 
Rei , e transcripto no Elucidar, debaixo da palavra 
=- loytoza ~ vemos hum exemplo em que se execu- 
tou esta sua Determinaqao : Já pois aos Excerptos. 

Pendoiada. 
to. í io' c ejriCl r "'irp j í. ioiqjiói oi.'«o 

§• i$9' 

(1) Er. 1412. — Luitoza dardes des Soldos por 
cada pessoa. , : ■ 

(2) Er. 1317. — Pro Loytosa , excepto natis 
et bestie aliud signum {*) qui invenerit accipiat. 

u .1: . f /v ,V" 
(*) Já vimos no n. i5'3., a accepção idesta 

palavra na matéria sugeita. nvt,b j? 
. .1 . íevanimi , tunio .oêpsiaiqi^jm trnuri isdsa 

(3) ^'r- I35'0- — E dardes Luvtosa. entregue e 
colheita cFElRei ^ÍV; T. jsz. n. 35-.) 

(4) Er. 1351. — Reteendo perft nós o pobrar 
e o ermar e as Loytosas; 

(y) Er. 1333.' ■*— Detis Loitosstm prout esc 
usuale. r í. . 

(6) Er. 1440. — E por Lóytosa huum meyo 
marco de prata. 

(7) 
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(7) Er. 1457. — A Luytosa de vossa pessoa vos 
quitamos. 

(8) Er. 1460. — E Luytosa de cada pessoa o 
melhor synall que ouverdes posto que a rnulher mor- 
ra primeiro pague Luytosa o melhor synall queouver. 

(9) Er. ijyr. — E que dedes Luytosa entre- 
gue e colheita deJRei. 

(10) Er. 1440. — Por Luytosa a primeira e se- 
gunda pessoa outro tanto como de renda a terceira 
pessoa dar melhor sinal que ouver. 

(rx) Er. 1443. — Por Luytosa de cada hfia 
destas pessoas vj. vj. maravedis por cada húa pessoa 
ou o melhor synal que ouverdes qual vós ante quizer- 
des. 

(12) Er. 1360. — Et detis Luytosam. 
(13) Er. 1417. — E Luytosa de cada pessoa 

o melhor synal que ouverdes. 
(14) An. 1477. — E posto que a inolher mor- 

ra primeiro que pague Luytosa. 

Vayrão. 

(xy) An, xyay. — E de Luytosa cada pessoa 
outro tanto como de renda de hum anno. 

Pendorada. 

(16) Er. 1402* — E por Luytosa década pes- 
soa o melhor signal que ouveres. 

Pajo de Souza. 

(17) Er. 1457. — Luytosa tambern pelo jto. 
meem Come polia molher. 

(18) Er. I45'5'. — E Loytosas cada pessoa nom 
embargante alguum custume que seja acostumado. 

O?) 
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(19) Er- 145-5. — ^ e sua mulher darem Loy- 
tosa oufro tanto quanto de renda e a terceira pessoa 
dar o melhor sinal que ouverera. 

(20) Er. 1456. — E dar deste Cassai e doutro 
que emprazou dante deste nom dar mais dúa Leito- 
sa cada pessoa. 

(21) Er, 1457. —- De Luytosa o melhor sinal 
e dous maravedis. 

(22) Er 1458, — Este que em el morar deepa- 
gue Loytosa o melhor sinal por cada pessoa. 

(23) Er. 1457. — Loytosa por cada pessoa. 
(24) Er. 145-6. — Loytosas cada pessoa, .s. o 

melhor ssinal afFora prata , ou bestas. 
(25) Er. 1456. — E de Loytosa outro tanto 

canto da de renda. 
(26) Er. 1455. — Loytosa o melhor sinal cada 

pessoa assy por a molher come pelo omem e pessoas 
decendentes.... Loytosas cada pessoa também polo 
omem come pola molher nom embargante alguum 
costume da terra. 

(27) An. 1555. — E de Luytosa de cada pes- 
soa huum carneiro. 

(28) Er. 1455. — E Loytosa cada pessoa co- 
me e de costume. 

(29) Er. 1455. — E Loytosa o melhor ssinal 
cada pessoa. 

Pombeiro. 

(30) Er. 1435. — E dardes cada húa pessoa 
aas vossas saydas (mortes-Elucid.) Luytosa costu- 
mada. 

(31) Er, 1442. — Cada hua pessoa a asvossas 
saydas Luitosa costumada. 

(32) An. 1528. — De Luytosa a cada pessoa 
a sua sayda outro tanto como de rrenda pago a drro 
ás terças do anno. 

* (33) 
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(33) Er. 1366. — Et ad mortem Luctuosam 
nobis integram 

•S. Bento da A. M, do Porto; 

[34] An. ...... De Luitosas cada pessoa á 
vagaçatn de cada pessoa por sua morte cem rreis da 
dita moeda. 

Bostello. 
- o • ' ■■' ■ ' ■ • — •; •• s 

[35-] ... 1467. E a a morte de cada húa pes- 
soaa o dicto moestciro aver delia Loytosa quatro Li- 
vras. 

nup'j; a iL . ...f, rnutin eosEsq 
— Luytosa quome qustume. 
— Dade Luytosas inteiras. 
— Loytosas inteiras. 
— Luytosa o foro da terra. 
-Tf As outras pessoas dem de- 

zouto Soldos por Loytosa. 

Arnoya. 

[43] Er. 1376, — Ecada huum a sa morte dar 
Luytosa inteira. 

[44] Er. 1304. — Detis 1 mr. pro Luytosa. 
"qy] Er, 1387. — Luytossas enteiras sem reis. 
46] Er, 1411. — Ecada huum de vós e todo- 

los que morarem e ouverem parte no dito Casal ou 
delo parte trouxerem a sas mortes que dem Loitosas 
enteiras sem rei nem outro Senhorio ninhuum. 

Oo Ref- 

[Só] An. 1436. 

[37] An. 1431 
hi ouver. Sff! 8ÍO}> í. 

js] Er. 1385-. 
139] Er. 1421, 

.40 Er. 1391. 

4i. Er. 1361. 
42 Er. 1408. 
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Reffoyos dc Basto. 

[47] An, ryoi. — Luytosa inteira sem rei tam- 
bém pelo liomeem como pela mulher ainda que a mu- 
lher moura primeiro .s. outro tanto como de renda. 

Muya. 

[48] Er. 1402. — E a terceira pessoa que de- 
pôs de vós vier dar Luytosa segundo husso, e costu- 
me da terra. 

S. Martinho de Crasto. 

[49] Er. 1432. — E por Luytosa a primeira 
pessoa huum maravedi ea segunda dois maravedis da 
dita moeda, e a terceira pessoa Luytosa acostumada. 

[yo] An. i5'i2. — E deLuitosa ao íalecimento 
de cada pessoa ha melhor joya que tever. 

Pedrozo. 

[yi] An. 1484. — De Luytosa o milhor sinal 
que for achado a ora da sua morte. 

[yi] An. iy40. — E de lluytosa a vaguaçatn 
de cada pessoa do dito prazo trezentos reis , ou tres 
carneiros quall elle caseiro mais quiser pagar. 

ÍS3l ^*r* De Luytosa huum meio mar- 
co de prata. 

04] Er. 1419. — E senhas livras por Luyto- 
sa cada húa pessoa, 

[yyj Er. 1392. — E Luytosas aas mortes de 
cada huum de vós. 

[y6] An 1473. — E de Lu7tosa ho melhor si- 
nal que lhes for achado as horas de suas mortes. 

[yy] An. 1430. — Darem de Luytosa tanto co- 
me 
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me de renda cada hua pessoa , e a terceira pessoa 
dar de Luytosa o melhor sinal. 

[58] Er. 1399. — E dardes cada hua pessoa 
duas duas Luytosas. 

[5-9] Er. 1414- — Luytosa cada hua pessoa o 
melhor sinal. 

S. Tyrso. 

[60J An. ifiç. — Luytosa outro tanto , como 
de renda ou a melhor joya que ouver na casa. 

[6r] Er, 1423. — E Loytosa emteira. 
[62J An. 1488. — De Luytosa quinhentos reis 

cada pessoa que do prazo vagar. 

Carquere na Universidade, 

[63] An. 1485'. ir- De Luytosa tanto como de 
renda. 

[64] An. 15-02. — De Lultosa tanto como de 
renda, 

/ Roriz. 

[65-] Er. 1464. — E de moradia dos ditos ca- 
saaes as pessoas que em elles morarem Luctosa acos- 
tumada de cada pessoa. 

[66] An. 1438. — E pagaredes dei meia Luy- 
tosa quando acontecer, 

[67] An. 15-03. — E lluytosa acustumada de 
cada pessoa quando prazo vagar ssem fazendo ho di- 
cto joam de pedrregall mais primeira pessoa que adi- 
cta sua mulher mas quallquer ambos que primeiro fal 
lecer pagará a sua lluytosa , e a si a segunda como 
ha terceira ao tempo de seus fallecimentos. 

[68j ... 145-1. — E posto que assj traga estes 
dous lugares acontecendo a elle a morte , que nom 
seja theudo a pagar mais de hua Luytosa, 

Oo z Col- 
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ColJegio da Graça Mosteiro de Cette. 

[Ó9] Er. 1337- — E Luytosa, etc. 
[70] Er. 1435. — E Luctuosas outro tanto 

como de renda. 
'71] Er. 1308. — Et Loytosam, etc. 
72] Er. 1330. — Foros, e Luytosa, etc. 

Collegiada de S. Pedro de Coimbra. 

[73] An. 15-02. — E de Luytoza cada hua 
huum Crusado. 

[74] An. lyoi. — E de Luytosa cada pessoa 
huum Crusado. 

De S. Vicente de Sousa. 

[75-] Er, 1448. — E de Luytosa cada pessoa 
huum carneiro aas ssuas mortes. 

Milhares de similhantes a estes existem em 
outros Cartórios: Os do de Salzedas se referem 
no §. 173.; e ainda presentemente se vê frequen- 
temente repetido nas Renovaqóes este foro, 

Netas, e reflexões praticas sobre as 
Luctuosas. 

§. téo. 
Primeira: Tendo-se visto a origem, ecausas das 

Luctuosas nas Nações ; e que são hum resto da Es- 
cravatura , e Feudalidade, ( FJucid. sub verb. Herda- 
de) em si mesmas odiosissimas ( §. 15-4 5 y 

177 ) j se não são hum digno objecto da sua proscri- 
pção, imitando-se os Ulustres exemplos (§. 177-)} 

sem- 
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sempre se devem olhar como originadas de faes prin- 
cipies , e causas. Sim podem tolerar-se como huma 
parte do foro; com tanto, que calculado com os mais 
foros impostos nas investiduras, não exceda o todo os 
limites do justo . eracionave!, cnâo degenere cm gra- 
vame injusto, e mordaz: Figure-se o caso de ser a 
Luctuosa, ou grande, ou tanta como a renda de ca- 
da anno: supponha-se morrerem em hum anno duas 
vidas ; que iniquidade e injustiqa , como pagarem-se 
no mesmo anno do mesmo Prazo tres rendas; ou duas 
grandes Luctuosas ! E que direi dos Prazos em que 
se augmenta as vidas futuras a quantidade das Luc- 
tuosas ? 

§. i6r. 
Segunda: Em alguns dos transcriptos Excerptos 

notamos ser do Senhorio a eleição ; em outros regu- 
larem-se pelo costume. Quid vero , quando só sim- 
plesmente se diz, que pagado v. g. o melhor signal} 
A eleição he sem dúvida do Senhorio , Harprectr. 
supra n. 95". Bem como a eleiqao do foro quando se 
diz v. g. pagará huma gallinha , ou tanto por ella. 
Tract. Prat. §. 707. 

§. 162. 
Terceira ; Quid. Se o Foreiro, tendo huma pe- 

ça preciosa a alienar com as vistas de fraudar desta 
Luctuosa ao Senhorio, Se pode elle reivindicalla co- 
mo alienada em sua fraude ? O mesmo Harprectr. 
Cap. 4. §.3., e Cap. 8. §. 11., eiz. distingue; que 
se o Foreiro dota essa peqa a huma filha se presume 
nelle boa fé, e não pôde o Senhorio reivindicalla. Se 
porém a aliena a Terceiro ; facilmente se presume, 
que a alienou com animo de fraudar o Senhorio, ea 
este compete reivindicação ad instar da Faviana, e 
Calvisiana competente ao Patrono para reivindicar os 
bens fraudolerítamente alienados pelo Liberto. Conf. 
Ménoib. de Ar bit r. Jud. Cas. 230. n. 6. E quando 
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aqui se presuma neste, eoutros casos a fraude; veja- 
se Fahr. in Cod, Liv. 7. Tii. 1. Defin. 25*. in, alleg. 

«• 33- 
§■ i63* 

Quarta: Se o Senhorio, morto o seuForeiro, 
tem tacita hypotheca na melhor peça que fica em sua 
herança, quando entra em concurso de preferencias 
com outros Credores do mesmo Foreiro ? Negativa- 
mente decide esta Questão o citado Harprcctr. Cap. 
8. a n. 186.; Sed vide distinguem em Fabr. in Cod. 
Liv. 7. Tit. 1. Defin. 23. 

Nota ; O III. Meli. J. J. C. L. Liv. 3. 
Tit. 8. §. 11. na Nota invectivou alóm do jus- 
to contra as Luctuosas que os Bispos exigem dos 
Párocos falecidos. Podia melhor declamar com 
Garcia de Expens, Cap. 9, «, 3., aonde attribue 
esta Luctuosa á prepotentia dos Bispos. Porém 
havendo costume immemorial , he sustentável em 
Direito apezar dos Cânones , que parecem op- 
postos: Vejão-se com os mais DD., que citão , 
Arnost az. de Caus. Piis Liv. 8. Cap. 14. a n. 
71., Lugunez de Fructib. P. r. Cap. 33. a n. 
100. O Antiquário Fr. Joaquim no Elucidário 
Verb. Loitosa mostra com Diplomas da mais 
veneranda antiguidade ser antiquíssimo este cos- 
tume lá desde os annos de uBó, 1316, etc., e 
attribue a sua origem á subrogaqao da Quarta 
Canónica Episcopal, que hoje se nao exige pelos 
Bispos. Com effeito , que esta Luctuosa Succedeu , 
e se subrogou em lugar daquella Quarta Cano- 
nica Funeral abolida , assentão Molin. de Jus* 
tit. et Jur. Disp. 115. , o P. tíent. Pereir, no 
Elucid. n. nzó. Por outra parte se Mello diz 
que a Luctuosa se introduzio á semelhança do 
Direito Feudal ; he retorquivel contra Elie o 

ar- 
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argumento; Porque a collação do Beneficio pe- 
lo Bispo he huma imitação da investidura no 
Feudo Berard. Jus Ecclesiasí. Tom. 2. Diss. 

Cap. 1. pag. 182. Col. 2. Edicção de 1778; 
O Pároco na Collação, he instituido pelo Bispo, 
tem imposição de barrete, jura-lhe fidelidade; fil 
ca obrigado ajudallo no Ministério sagrado , e 
na defeza da Religião , etc. Logo , ainda que 
a iuctuosa devida aos Bispos o seja a semelhança 
do Direito Feudal , comoquiz Mello, nisto mes- 
mo tem justo fundamento a Luctuosa , ainda que 
a attribuissemos a esta oripem. O 

Quinta: Quid; se a 2.», e 3/ vida as renuncião 
na mão do Senhorio para que elle , dividindo-o , o 
renove por ametade em cadalium ; se desta renuncia 
da z.", e 3.' vida se devem duas Luctuosas como se 
ellas morressem ; e estas Luctuosas já além das ou- 
tras , que pelas mortes das mesmas pessoas assim re- 
novadas , e de cada huma delias se ha de pagar ao 
Senhorio ? Veja-se sobre esta Questão a variedade e 
extravagancia de votos no P. Cordrir. Resol. Theo- 
jurist. 35- pag. 117. 

TITULO XVI. 

Laudemios, 

Ao Tractado Practico desde o §. ppq,. 

§. 164. 
T , 
iJ A' no Tractado Practico desde o §. 994. exptiz as 
origens dos laudemios , a variedade dos seus nomes, 
e quantidades nas mais Nações, e na nossa conforme 
os Coutractos, costumes, e legislações. Só aqui ac- 

eres- 
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crescente, que entre nós nos antigos tempo; o laude- 
rnio também se denominava venda \ como-com Docu- 
mentos dos annos de 125-1 , 1258, 1356, mestra o 
Elucidar. Tom. 2. pag. 30. O appara'0 , que offereço 
de excerptos de vários Emprasamentcs (;■ jm de ou- 
tros muitos semelhantes, que tenho vis o), vai mos 
trar 1.0, a antiguidade deste Direito dominical no nos- 
so Reino: 2.0, a variedade de Laudemios convencio- 
nados pelos Senhorios: 3.0, humquasi geral costume 
de se pagarem conforme a reção, ainda que não ap- 
parcqa a primordial convenção. 

,■ >. aom; .:li! tilit £ 
§• 165. 

Pcndorada. 
LiOft 3? f/j ti 11' ...D n ' .0 E irn ■ í '■'*; 

[1] An. 1543. — vendendo por nossa auto- 
ridade pagareis dominio a quinta parte. 

Bostello. 

[2] An. I5'40. — Dominio a quinta parte. 

Arnoya. 

, ÍSlEr. 1 172. — Et si abueritis a vender unus 
ad alteros que demus medietate de illo precio. 

S. Jorge. 

[4] Er. 1383. — E nos cada (vez) que se ven- 
der avermos quinhom dos dinheiros segundo levamos 
da herdade. 

Carquere. 

[5]... 1439. E se vollonos mandarmos ven- 
der 
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der darede a nos ametade do preço que vos derem 
pollo dito emprazamento. 

Nota: Em todos os mais Prazos deste Mos- 
teiro de Carquere , de que aqui não tianscrevo 
os excerptos, era o laudemio ametade do preço 
excepto em hum, em que era a terça parte. 

S, Tyrso. 

[6]... 1498. E vendcndo-o por nossa autho- 
ridade , que nos pagueis o nosso quinto assim como 
o direito quer e manda. 

[7] An. "" E vendendo por nossa autho- 
ridade e licença que nos paguees noso quinto assi co- 
mo o direito quer e manda. » 

[8] An. I479> — dL vendendoas por nossa au- 
toridade que nos pagees por nosso quinto tresentos 
reis branquos. 

Carquere. 

[9] An. i5'07. — E vendendoa vos que nos aja- 
mos ametade do preço. 

[10] An. 1485". — E se venderdes per noso man- 
dado que nos dees ametade do que vos derem por 
clle. .. 

[rt] An. içoj. — E que avendo de nos licen- 
qa para vender o dicto prazo que nos dem ametade 
do preço que por elle ouvérem. 

S. Jorge, 

[n] Er. 1274. —- Et de venda sicut tenemini 
persolvere de fructu hereditatum scilicet unum quini- 
onem (de undecim quinionibus unum) Ira nobis da- 
bitis unam panem de habere quod receperitis. 

pp Com- 
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Commenda de Rio frio. 

[13] An. i5'04. — Emais pagará o disimo do 
preqo porque forem vendidas aa dita hordem. 

S. Jorge. 

[14] Er. 12B7. — Et de venda sicut tenemini 
persolvere de fructu hereditatum scilicet unum quini- 
onem (de decem quinionibus unum) nobis dabitis 
unam partem de habere quod receperitis. 

Er. 1304. — E dardes a nos das vendas 
ezerdes asi como dades do pão e das outras cou- 

sas, (era a y.3 parte de humas terras , e a t?.3 de ou- 
tras.) 

(ló) Er. 1314. — E quando venderdes nos ave» 
remos a quinta dos dinheiros assy como levamos a 
quinta dos ffroitos. 

(17) Er. 1370. — E dos dieyros da venda aver- 
mos nos nosa parte segundo avemos do direito do frui- 
to decadahuum ano convém a saber a quinta parte... 
de cadavez que se a venda fezer. 

(18) Er. 1324. E quando venderdes a vermos 
nos a quinta dos dinheiros assy como levamos aquinta 
dos íruitos. 

Roriz. 

(19) An. ryio. —- E vendendo per sua autho- 
ridade que fhe paguem seu quinto como ho direito 
quer, e manda. 

(20) An. — E vendendo-o per sua au- 
thoridade que lhes paguent sseu quinto como o derei- 
to quer e manda. 

Hos- 
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Hospital de Coimbra. 

(21) An. 15-21. — A decima parte do terrade- 
go daquello porque forem vendidos. 

Particular. 

(iz) Er. 1201. — Se eu a mercar quizer affo- 
ra a oytava que minha he. 

Collegiada de S. Pedro de Coimbra, 

(23) An. I5'43. — Pagando-lhe o terradego da 
venda segundo costume, 

(24) Er. 1346. — E da venda que fezerdes de- 
vedes dar a nos a oytava parte. 

(25) An. 15-26. — Possam vender e pagar o 
terradego a Igreja segundo custume. 

Collegiada do Salvador, 

(26) Er. 1446. — Se deu por bem pago, e en- 
tregue da vendagem , e terradego que lhe acontecia 
e devia aver dos ditos vendedores da dita venda. 

Collegiada de S. Thiago. 

(27) Er, 1250. — De venda autem vince octa- 
vam (conforme a reqão , que era de viil.0D ) nobis 
persolvas; dedomibus veroquintam partem pretii per- 
solvas. 

(28) Er. 1372. — E dardenos de venda a sex- 
ta parte dos dinheiros. 

(29) Er. 1261. De venditione autem debe- 
raus habere sicut de fiuctu (era a q." parte.) 

Pp 2 Col- 
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Collegiada de S. Cliristovao. 

[30] An. I5'33. — E com consentimento delles 
poderão vender... e lhe page seu terradego segundo 
derèito. 

[31] Er. 1429, — E nos paguedes nosso de- 
reito da venda* 

[32] Er. 1330. — Et devenda quam feceritis 
detis dicte Ecclesie nostre sicut alii nostri homines de 
bruscos. 

[33] Er, 1408. — E das vendas que fizerem 
dem a dieta eigreja a quarta parte do preço porque 
venderem. 

[34] Er. 1260. — Et de pretio nobis septimam 
partem detis. 

[35] An. içiq. — Com sua licença o possam 
vender e lhe pagar o terradego. 

[36] Er. 1^87. — Et depretio quod inde acce- 
peritis nobis sextam partem detis. 

[37] Er. 1420. - - E da venda feita das ditas 
casas aja a dieta eigreja o quarto da dieta venda por- 
que forem vendidas. 

Refoyos de Lima. 

[38]... 1471- — E querendo-o nos que o aja- 
mos por menos ametade. 

Nota : Outros milhares semelhantes de di- 
versos Cartórios tenho visto no uso , do Foro ; 
e muitos Foraes do Reino em que se determi- 
não Laudemios já conformes a quantidade da 
reqão; já da ç.3, já da 6.", já da 7/, já da 8.a 

já da io.m!1(omais frequente) já da quarentena. 

No- 
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Notas e advertências sobre o objecto 
dos Laudemios. 

§. 166. 
Primeira : Esta não he minha ; he do Dezetnbar- 

gador João Pedro Ribeiro na sua Memoria, zz Sobre 
os inconvenientes c ventagens dos Prazos com rela- 
ção a Agricultura de Portugal no Tom. 7. das 
Memor. da Litterat. Portuguez. pag.' 285. ibi, 

Abuzo l." 

Excesso de Laudemios. 

§• 167. 
,, Posto que as nossas Leis só desde o Século 

, xvi. se lembrem de laudemios , elles são coevos á 
, introducçao dos direitos Emphyteuticos no nosso 
, Território, ao principio com o nome genérico de 
, direito , depois com o de terradego , o qual com 
, tudo em alguns prazos tem Jiuma diversa accepqao 
, (também teve o nome de venda ut §. 164. ) • 

„ A quota do Laudemio he vulgar achar-se mais 
, gravosa, que a quarentena que a Lei pôz em regra. 
, Laudemios de vintena , decima, e quinto occorrem 
, a cada passo. Não pôde com tudo deixar de me 
, fazer especie que em todo o Cartório de hum Mos- 
, teiro extincto , e boje unido a outra Corporação 
, (V. supra n. y. 9. 10. ix. , e 38.) só hum pra- 
, zo fosse privilegiado com o Laudemio de terço ten- 
, do rodos os mais a condição no caso da venda de 
, poder ficar o Senhorio com os bens por ametade 
, do preqo que outrem desse , e não o querendo re- 
, cebesse de Laudemio metade do mesmo preço (*) 

O 
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(*) Huma injustiqa tal e tão apparente só 
poderia cohonestar-se se o foro fosse minimo, fi- 
cando os Foreiros com vantajosos, e annuaes in. 
teresses, como v. g. ser o foro 200 reis, e ren- 
der o Prazo annualmente looqfrcoo reis ( á se- 
melhança de muitos raes, que tenho visto ) : Por- 
que aqui poderião os taes Prazos entrar na clas- 
se dos Contractos Jleatorios em que huma opi- 
nião não admitte remedio de Lesão, Stryk, Vol. 
12. Disp. 17. de Emptione spei §. 32. Outros 
o admittem , masdifficil a sua prova, como mos- 
tro no meu Tractado das Avaliações. Sim podia 
entrar em consideração , que as vendas são even- 
niaes e eventual esse lucro desmarcado do Senho- 
rio ; quando por outra parte o Emphyteuta de 
hum Prazo, em que o foro he diminutissimo, 
e o Lucro avultadíssimo , o tem seguro annual- 
mente , e com clle pódc engrossar em riquezas J 
ficando mais que compensado o exorbitante Lau- 
demio que depois paga : Bem á maneira do Con- 
tracto Trino, em que, o que poe o Capital, as- 
segura a sua perda; Contracto, que muitos Theo- 
logos , e Canonistas sustentam justo e valido , 
quando o que poe no negocio o Capital, reserva 
só para si huma pequena parte dos lucros , e di- 
mitte ao que põe a industria partes muito maio- 
res, com que bem pode compensar alguma per- 
da do Capital assegurado. 

■ :V 
,, Este excesso por hurita parte parece offender 

o Património Real das sisas na diminuição do va- 
lor das propriedades : por outra parte, e com re- 
lação ao assumpto, que tenho em vista, huma vez 
que o Emphyteuta reconhece, que não somente hu- 
ma 20,a io.3, ou ç.3 mas ametade inteira de todas 

„ as 
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„ as bemfdrorias , que fizer no prédio, as perde des- 
j, de logo em beneficio do Senhor directo , hc fácil 
,, deixar de verificar as suas especulações e tentativas 
„ no melhoramento do predio , no que certamente vem 
„ a padecer o augmento da Agricultura,,, 

§. 168. 
Eu accrescento a declamação, que contra tal ava- 

reza dos Senhorios, fez o douto Leiser. Jus Georg. 
Liv. 2. Cap. 7 «. 34. ihi. — 

„ Hodiê , uti alia onera in peccatorum peenam 
„ crevere , ita jura quoque venditionalia muhó ava- 
„ rius ( quam a jure Romano ) a Dommis exiguntur , 
„ ut nonnunquam vigessimam , decimam , in qui- 
„ bus dam et iam Provinciis tertiarn partem expos- 
„ cant. „ 

§. lóp. 
Segunda : Na verdade admira , que vendo-se de- 

baixo do §. 16). convencionados Laudcmios tão mor- 
dazes e exorbitantes antes da publicação da Ordena- 
ção Ajfonsina; esta no Liv, 4. Tit. 78., e depois a 
Manoelina 110 Liv. 4. Tit. 64. , tolerarão taes Laude- 
mios; e mesmo a L. de 4 de Julho de 1768 , e Al- 
vará de 12 de Maio de 1769 parece-me toleraílos na 
sua generalidade, permittindo ás Corporações de Mao 
ynorta as competentes acções para os exigirem ; e is- 
to ao passo que estas ultimas Leis se propôzerao co- 
hibir os augmentos de riquezas destas Corporações. 

Nora: Vi huma Memoria offerecida á Aca- 
demia Real das Sciencias no anno de 1797, em 
que seu Auctor disse. =; A Ord. Liv. 1. Tit. 
„ 62. §.48., e mais decisivamente Liv, 4. Tit. 
5, 38* suppoe as Laudemios iguais d quarente- 
>> na , ou hum quarenta do preço das terras. 
)' Riem as palavras =3 Se devem entender para 
jj mais ; antes sim para menos ; aliás seria es. 

» 
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,, sa primeira e universal taxa desnecessária 
„ e illusiva, podendo arbitrariamente osparti- 
„ culares, contra o exemplo do Rei e das Ca- 
„ meras , exigir hum terço em vez de hum 
„ quarto. „ Porém este Sabio não só não adver- 
tiu o mesmo mal , que grassa nas Naqóes ( §. 
168. )j mas se mostra menos instruído na liqão 
dos Foraes do tempo do Senhor D. Manoel, 
era que a cada passo se encontram Laudemios ; 
já conforme a reqão , já (e muito frequentes) 
de dez hum, já de 8 hum, etc., que a Coroa, 
e seus Donatários estão exigindo das alienações 
dos Bens foreiros. O mais certo lie, que a Jus- 
tiça , ou injustiça dos Laudemios depende das 
circunstancias, que ponderei na Nota ao §. 167. 
Se o foro annuo , que paga o Emphyteuta he 
minimo cora respeito ao rendimento , que elle 
percebe, então fica racionavel olaudemio da 20." 
IO.3 , e ainda 8." parte do preqo ; porque aquel- 
le annuo e lucroso reddito, livre dos foros, red- 
dito certo , assás lhe compensa a diminuição, 
que experimenta de preqo na contingência da 
alienação. Pelo contrario se o foro annuo he gran- 
de com respeito ao que percebe o Foreiro , e o 
Laudemio he igualmente grande , entra aqui a 
iniquidade do Laudemio, que nunca se subenten- 
de auctorisada por Leis geraes , quaes as referi- 
das ( §• 169.) : Muito menos quando elle em 
si mesmo he odioso na opinião que cito no Tra- 
ct. Prat. §. 996. 

§. 170. 
Terceira : Notando-se nestes Emprazamentos [ §. 

l6i). e em outros mais] antecedentes as nossas legis- 
lações, que nelles se impunha a obrigação dos Lau- 
demios aos Emphyteutas mesmos, que vendiam; e 

dos 
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dos preços , que elles mesmos recebiao , havião de 
pagar pessoalmente os Laudemios aos Senhorios ; he 
íaem consequeniemente r.", que os nossos Legislado- 
res apartando-se da Gloss. na li. fin- Co d. de ^fur, 
Emphyt. e DD. que a seguirão [ os quaes incumbião 
ao comprador o pagamento dos Laudemios] se con- 
formarão com aquelle antigo costume do Reino, que 
o incumbia aosEmphyteutas vendedores: 2.0, que re- 
cebendo a nossa legislaqão a interpretação mais genuí- 
na conforme os antecedentes costumes do nosso Rei- 
no [Prefac. deste Append. ] , agora vemos o misterio- 
so, porque todas as referidas Ordenações amigas [e 
a Filippina L. 4. Tit. 38.] incumbirão ao vendedor, 
e não ao comprador a solução doLaudemio: 4.", que 
a ignorância destes Documentos nos nossos Reinico- 
las foi a que nelles occasionou tanta variedade de opi- 
niões, e distincçdes quiméricas, como as que recopi- 
lou o Repertor. debaixo da conclusão floreiro que 
faz alheação, ou venda do Prazo, ctc., e tanta va- 
riedade de Arestos como eu cada dia estava vendo 
no uso do Foro: ç." , que o ultimo e moderno estilo 
de julgar pela letra da Ordenação , he o mais justifi- 
cado ; E sou obrigado reprovar agora , o que antes 
destas luzes havia escripto no Tract. Prat. a §. 1041. 

Nota : Ainda pôde fazer dúvida a fugitiva 
passagem da L. 4 defulho de 1768 no vers. 
=: Permiti o e nas palavras ibi. ~ Permitto 
,, que pelos foros decursos , e Laudemios, que 
,, se lhe deverem, possao fazer penhora e exe- 
„ cução nos rendimentos dos bens fo> eiros para 
,, seu pagamento, etc.tz Palavras presuppositi- 
vas de ser já possuidor o comprador , e poder 
executar-se pelos devidos laudemios . como obri- 
gado directamente a elles. Para salvar estn , que 
parece antinomia , e na supposição de não sobre- 

Qq vir 

' f ' ' - , 
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vir causa pública , ou motivo especial para se re- 
vogar aquella antiga legislação , rectamente in- 
terpretada conforme os primitivos costumes da 
Nação ; devemos figurar unicamente dois casos 
em que esta nova Lei pode praticar se com os 
Compradores: x.0, em total fallencia de bens do 
Emphyteuta vendedor , porque pela hypotheca 
competente pelo Laudemio, conforme a opinião 
referida no Tract. Prat. §. 1044. ptoce- 
der-se contra o ^.0 possuidor ; 2.0 , quando o 
Emphyteuta vende por Escnptura pública por 
preço certo livre de sisa , e laudemios para elle 
vendedor ( como lie muito frequente ) : Forque 
supposto que este pac:o não seja fòrqoso para 
privar ao Senhorio do primário , e certo direito 
de exigir do vendedor o laudemio , ex L. 25:. 
Cod. dePact., com tudo o Senhorio, se quizer, 
pôde valer-se desse pacto entre o vendedor . e 
comprador para exigir deste o Laudemio ( abro- 
gada hoje pelo uso hodierno a regra Romana 
— stipulari altai nemo poiest. — ) Boehmer, a d 
Pandtct. Exerc. 28. Cap. 2. Ley ser. ad Pand. 
Specim. ç 19., Stryk, us. mo d. ad Tit. dePact. 
§. 12. Thomas, ad §-4. Instit. de Inútil Sti- 

• pulat. 

§. 171. 
Quarta : Figure-se o caso de constar que os pré- 

dios, quando ao principio se emprasaram, crão em 
todo, ou em parte incultos; e que depois a despezas 
dos primeiros Emphyteutas, eSuccessores se reduzirão 
■á cultura , e bunfeitorisarao , não com bemfeitorias 
módicas, e d quelias a que os Emphyteutas são obri- 
gados ex necessitate jurts : Neste caso; ainda quan- 
do , apezar do exposto á §• 167- , prevalesqão os 
exorbitantes Laudemios ; toda a razão, a equidade, 

a 
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a justiçi declamSo para que tal laudemio só se deva 
com respeito ao valor do prédio no estado antes de 
bemíeitorisado ; como bcmdiscurrco o Auctor da Me- 
moria já citada ( §. ióp. Not. ) ibi. — 

,, E se a Emphyteuse subministra hum pretexto 
„ ao menos (ainda que manifestamente injusto e es- 
„ candaloso) para tal abuso; nenhum pretexto ha pa- 
„ ra pagar-se o laudemio do preço total dehuma pro- 
j» priedade , em que o solo, que se diz ser (por al- 
,, gum modo do Senhor directo) vale dous , e o edi- 
„ ficio, que náo he, nem pôde ser fructo do solo, 
„ vale duzentos. Por ventura se eu nao fizesse casa, 
„ deveria só laudemio dc dous, e em premio de eno- 
„ brecer a povoaqão com esse Edificin novo, de sus- 
,, tentar os Anifices , que o levantarão ; de fazer á 
,, Humanidade hum dos tres serviqos, que Zoroastres 
,, reputou maiores , hei de perder no valor do meu 
,, prédio a sexta , ou a terqa parte , não de dous, 
,, mas de duzentos ? Hei de entregar (ou meus Suc- 
,, cessores) na venda deste prédio ao Senhor directo 
„ (e em cada venda possível) muito mais , que o 
„ valor total da terra, sobic que edifiquei; da terra 
„ que já tinha comprado t' 

Nota : Cora effeito ; as bemfeitorias se re- 
putão património proprio do Emphytema irulio- 
rante, Peg. Tom. 7, ad Ord. Lh. I. T. 87. §. 
4. pag. 66. Col. 1. vers. No» multa. ~ Conio 
emjiens do Emphytcuta pôdefazer-se ncllas exe- 
cução por dividas delie, eem qualquer succes or 
que possua o Prazo Peg. Tom. J. a Ord. pag, 
63. a n, 129. Moraes de F.xec. Liv. 6 Ct.p. 8, 
»- 8. vers. secunda. ~ O filho nnmead } no Pra- 
zo ou Successor confere nas partilhas fi sua esti- 
maqão aos irmaons , como cousa hereditária , 
Ord, Liv, 4. Tit. 97. §.22.: a mulher commu- 

Qd 2 ni- 
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nica na estimação das feitas constante o matrimo- 
nio, Ord. Liv. 4- Tit. 9^*. e ?■* 
24, Limitadas as bemfettorias uitas ex nccesst- 
ta'.e júris. ( E quacs sejam estas veja-se oTract. 

• Prat. a S. 58;.) ; se o Senhorio compra o Fra- 
- zo , não "pôde descontar no preço as bemfeitorias 

dellc, Tract. Prat. §. 105-9., e paga as bemfci- 
torias mesmas Dunod. de Praescript. png. 340.: 
Se se lhe devolve porcommisso deve satisfazei las 
ao Emphyteu-a ou seus herdeiros apezar da clau- 
sula. — Que o Prazo se devolver d com todas 
as suas lemfeitorias = porque inacionavel , e 
no 11a ; menos que ellas se não convencionassem 
como parte do foro ; e este por esse respeito 
mesmo fosse modico, e as ventagens lucrosas do 
Foreiro recompensativas das bemfeitorias: Veja- 
se o Tract. Prat. desde o §. 105-4. , et adde 
Oleam de Cess. jur. Tit. 4. Q. 7. n. 34.: Qtian- 
do o Prazo pela sua natureza se não pôde con- 
fiscar; confiscao-se para o Fisro Real as bemfei- 
torias , que fez o Emphyteuta Criminoso , como 
parrimonio delle Regiment. das confiscações Cap. 
15-, no fim. Ord. Liv, 5. Tit. 1. §• 3* r QPfi 
ergo jure ? quâ ratione se ha de pagar laudemio 
das bemfeitorias, que não forão feitas exnecessi* 
tate júris; ou sendo-o por convenção, não fo- 
rão compensadas ao Foreiro com a modicidade 
do foro annuo ? Quanto irracionavel he a doutri- 
na de Cald de Extinct. Cap. 16. n. 8., de Pt~ 
nheir. de Emphyt. Disp. 4. Sect. 4- »• 34-1 clue 

o seguio, e dos mais que referi no Tract. Prat, 
§. 1038. ninguém ha que o não veja, combina- 
das estas razões com ss dos citados DD. A Ord. 
Liv. 4. Tit. 38,, que manda pagar laudemio do 
preço da venda do Prazo (em que se inclmrão 
as bemfeitorias) deve entender-se nos termos ha- 
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htU de não bemfeitorifado, e nos termos racio- 
náveis, de que não resulte hum tal absurdo, e 
iniquidade. 

§• 172- 
Quinta : F:gure-se o Caso : Hmna Corporação 

de M(':o morta he senhoria de hum Prazo , em cuja 
alienação se estipulou o laudemio de 5. : O Emphy- 
teuta tem auctoridade superior (além da jurídica) pa- 
ra subemphyteuticar : Pertende subemprazar terrenos 
para edifícios, eaugmento da população em huma Ci- 
dade notável, e mercantil ^ e impor nos subempn.za- 
mentos só a quarentena, cu para elle , se lhe perten- 
cer, ou para o mesmo Senhorio: Este insta que dos 
Prazos subemphyteuticos , depois de feitos os destina- 
dos edifícios, e da venda delles , se lhe deverá pa- 
par o laudemio de cinco hum , como na primeira in- 
vestidura do Emphyteuse ; pertensao do Senhorio, 
que desanima aos que para edificar casas querem rece- 
ber porqoes por meio dos subemphyteuses : L o re- 
sultado seria ficar a Cidade sem maior numero de 
edifíciosi o Emphyteuta sem avultados foros subem- 
phvteutas \ o Erário sem esperanças de decimas, e si- 
sas' que senão consequentes, edificadas tantas casas, 
etc.' Ouià ergo júris ? Parece , que a Questão está 
decidida só pelo exposto nos §§. 167, 16S , 17I. 
Porém sobre este objecto me remetto a huma mais 
fundamentada Dissertação no 2° Appendix. 

§. 173- n „ 
Sexta A conclusão, que no Tract. Prat. §. lO^T 

estableci, isto he, que em falta de Contracto original, 
que não appareqa , se deve regular o laudemio pelo 
costume geral, e particular: Esta Conclusão, quanto 
a dever $e conforme areqao, se comprova , e forma-se 
Ijulti gerul costume com a união de tantos, tão anu 
gos , e Succivos Documentos em que se covtnno- 
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nava a quantidade do í-audemio pela da reqáo ; p0|s 

q je í. , aqui entra a razão da L. 37., í 1%. ff. de 
Legib. juncta a L, semper in stipulationibus ff. de 
reg. jur.e doutrina, de Barbos, na L. 2. Co d. de 
Fraser, n. 227.; Signanter Cod. Freder. P, 2. L 3. 
Tit. 3. §. 29. : 2.0, O Laudemio em si he hum dos 
fructos do domínio directo, como largamente demons. 
tra Lafrunez, de Fruct. F. 1. Cap. 13. ^ 5-.: Ese 
dos mais fructos se paga ao Senhorio huma certa quo- 
ta , esta podia ser a razão porque os nossos antigos 
convencionavao o Laudemio na quantidade conforme 
a rejáo dos fructos. 

Nota : A Cidade de Caesena tem privilegio 
n30 Pagai' Laudemios além da disposição do 

Direito Commum que he a quinqiagessi ma parte 
do preço; privilegio favorável, que tem por fim 
reprim.r abusos , Sabell. §. Laudcmium n. 1, 
ners. Quod. civitar , por Priviiegio de Pio TV 
Fulgin. de Laud. (f i n ç. : Oh utinai„ ve- 
nhao tempos em que , cohibida 3 avareza dos 
Senhorios, secassem todos ospactos sobre os lau- 
demios , e se reduzao todos á quarentena ! Naquel- 
la Cidade temos hum exemplo; enas razões ex- 
postas a Justiça : Na Hollanda o laudenro da 
quinquagessima se reduzlo a outro tanto, co-mo 
o toro de hum anno, e nunca a quinquagessima. 
Fbeí. ad Pand. Lm ó. TU. 3. 7;. 26. ; 'o mes- 
mo na França Groenevveg. de LL. abrog. ad 
h. fin. Cod. de Jur. Emphyt. n. 3, et 4. 

TI- 
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TITULO XVII. 

Renuncia dos Casos fortuitos. 

Ao Tract. Prat. desde o §. até o 
§. 761. 

PrenoçXo. 

§• 174* 

A Renuncia dos casos fortuitos , que se observa 
nos modernos, eantigos Emprazamentos, tem funda- 
mento de validade na L. to.ff- Locat. nas Pandec- 
tas florentinas; e nas de Gotofred. he a L. 9. §, 2, 
eod. Tit ibi. — Si quis fundum locaverit, ut etiam 
„ si quid vi majore acciaisset , hoc et prdstaretur, 
„ pacto standum esse. — E na L. 7. §. ff- de 
Pact, ibi. zz Si paciscar , ne pro judieati, vel incen- 
,, dio cedi um agaiur , hoc pact um valet. t= § 15. 
ibi. ~ Item si quis pactus sit, ut ex causa depositi 
,, omne pericuíum preestet: Pcmponius ait, pactio- 
„ nem valere „ Se esta renuncia se praticava desde 
os antigos tempos nos mais Contractos , não menos 
nos Emprazamentos, como por exemplos mostrão os 
seguintes Excerptos. 

§• 175- 

Collegiada de S, Pedro de Coimbra. 

[1] Er. 1447. Que se nom escusem de ffa- 
zpr e manteer o que dito he e paguar a dieta pensom 
eotro d;to he por vinda de mygrs (inimigos) nem 
tomada de rei nem por aguas nem por arrunhanun- 
tos ^ V. Tit. 2. n. 33.) de tempos nem por cmro 

ca- 
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caso fortuito cajam (*) alguum que lhes no dito tem- 
po avenha. 

(*) Caso, motivo, occasiao, acontecimento, 
successo, perda , ruina , desastre, infelicidade, 
infortúnio, etc. Elucid. hoc verb. 

[2] An. 1436. — Se nom podessem escusar de 
pagar por seca nem fogo nem augas nem guerra nem 
filhada delrei nem doutras ninhuas gentes poderossas 
nem por outro ninhum cajaom nem caso furtuito que 
lhe avenha , ou possa avir per qualquer guisa e mo- 
do , que seja. 

[3] An. 15" io- — De pensam cento e trinta al- 
queires meados.quer as ditas terras dem paon quer 
não. 

Collegiada de S. Tiago. 

[4] Er. 1360. — E se por ventura acaecer que 
per terramotos ou per fogo ou per caymento ou per 
ira de rei, ou per qualquer cajam que se faça ou pos- 
sa fazer per qualquer maneira que se faça per que a 
dieta casa desperesca per qualquer razam vos a deve- 
des fazer de novo e refazer cada que mester fezer e 
manteerla em seu boo estado. 

[y] Er. i35,6. - - Que vos nom possades cha- 
mar a pos.ura delrei nem a dereito ninhuum que per 
vos possades aver e renuncadfs que nom faqades que- 
rella a ajustiqa nenhua deforqa, que vos faqamos per 
razom do dicto Olival. 

Collegiada de S. Christovão. 

[6] Er. 1429. — Que se nom possam scusar de 
pagar a dieta pensòm per deluivos daguas nem per 
tomada de rei nem de infante nem doutro alguum 

pe- 
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pederoso nem per corriida de inimigos que corram 
a terra nem per outro alguutn cato hirtuito ou cajom 
que possam seer cuidados ao dereito dos quaes ex- 
pressamente renunciarom logo. 

[7] Er. 1418. — O sobrado que está sobre o 
sotão . .. com tal preito e tal condiçom ... que o adu- 
bem em suas vidas bem e direitamente de todo aquel- 
lo que lhe mester fezer e de todo o fagimento, e re- 
fagimento e de todo casso íurtuito salvo mandando-o 
elrei derribar que a esto nom sseja teuda. 

[8] Er. 1445». — Mantenham façam, erefaçam 
e a dubem e corregam a dita casa em suas vidas , e 
em cada huum anno e cada que lhe comprir de todo 
fagimento, e refagimento diluvio emcendio cde todo 
outro cajam e casso furtuito que lhe aveenha e possa 
aveer. 

[9] Er. 1406. — Refaqades aas vossas próprias 
dcspezas a fora darrunhamento [V. Tit. 2. n. 33.] 
domuro e da queima e da guerra. 

Pendorada, 

[10] Er. 1402. — E vos adubaredes a dica aze- 
nha de todo o que lhe comprir salvo de fogo ou dar- 
runhamento deque Deos guarde. 

Veja-se outro semelhante no Tit. n. 9. 
Era 13. Prazos que vi do Archivo da Mitra de 
Coimbra dos annos de 1482, 1492, ijoi , I5'02, 
I5'03 , se vem amplamente renunciados os casos 
fortuitos , e em alguns dos ditos Prazos a pala- 
vra sa Cajao £2 

§. 176- 
^om estes Documentos com este Direito Consue- 

tudinário, conforme com o Romano (§. 174-) se 

Rr lu- 
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lustra o que expuz^ no Tract. Prat. desde o §, yjj-, 
até o §. 761. 

TITULO XVIII. 

'Renuncia do Juízo do domicilio para responderem 
pelos foros e mais dependências dos Prazos no Juí- 
zo Ecclesiastico, e em outros Juízos. Renuncias 
de outros mais Direitos. Convenções desaforadas, 
juramento de boa fé. 

PRENOq&O. 

§• 177- 

JP Elo Direito Romano na L. 17. ff. de Jurisd. 
na L. t. §. i. , na L. 7^. ff de Judie., segundo a 
Conciliação de Egid. na L. Ex hoc. jure P. 2. Cap. 
13. Claus. 5-.; e pelo Direito Canónico no Cap. Di- 
lecti. x. de For. competent. , era geral e absolutamen- 
te valida a convenção , em que qualquer se obrigava 
a responder perante qualquer Juiz , que não fosse o seu 
competente. Estes talvez seriam os Direitos (já nes- 
ses tempos introduzidos neste Reino) em que funda- 
dos os Senhorios extorquiam dos Foreiros renuncias 
taes do Juizo do seu domicilio para o Ecclesiastico , 
e mesmo de toda a deféía, como observamos nos se- 
guintes Excerptos. 

§• 17S. 

Paqo de Sousa. 

[1] An, 15-10. — Responderees perante hojuiz 
do nosso couto, e perante outro qualquer juiz que nos 
vos quizermos demandar sobre qualquer contenda que 
ao dicto nosso Casal pertença. 
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[z] An, 1483. — E se obrigou rresponder per 
a igreja do porto ou perante este juiz deste nosso 
couto se por as ditas cousas for citado por nós ou 
perante outras quaesquer justiqas perante quem nos 
quisermos demandar ssó a dita pena. 

[3] Er. 1455. — Obligando-se ao moesteiro sem 
embargo das Lieys do Reino nem outra ninhúa auqom 
que perteceu ao leigal ajustando-se a igreja pela boa 
fé a reer e manteer c guardar esto que sobredito lie. 

[4] Er. 1456- — Desobrigando-se do juiz de 
sseo ftoro e ajustando-se á igreja. 

[yj Er. 1457. Renunciando todo o juiz do 
vosso foro e nom gouveerdes doutras Leys dos reis 
se nom seerdes ajustado da igreja. 

[6] Er. 1456. — E responder pela cgreja do 
porto. 

Pom beiro. 

[7] Er. 1442. — Que vos respondaes perante 
quaesquer juizes, e justiças que fordes demandados. 

í ■ : . . ,  
Bortello. 

[8]... 1490. — E logo o dicto jurou a boa , 
fé por si e por as ditas pessoas atender e guardar to* 
dalas clausulas c condições que lhe aqui som postas, 
e a respender para a igreja do porto renunciando to- 
do o seu foro sagrar... nom embargante ninhua lei 
do reino se a hi lia ou ouver em contrayro. 

[9] Er. T45'4. — .E que renuncie seu foro se- 
gral e deli for e se obrigue e prometa responder per 
a dita eigreja do porto sobre e per razom do dicto 
emprazamento. 

[10] An. lyoj. — Renunciom seu foro e jurdi- 
çom e sse ssome tem a jurdiçom do juiz do couto 
do dicto moesteiro. 
^ Rr 2 [il] 
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[11] An. 1534. — Que renunciam juiz de seu 
foro e se só me tem á jurisdição do juiz do couto do 
dito moesteiro ou do Senhor bispo do Porto peranre 
quem o Senhorio quizer demandar porás rendas quar- 
to e luitosas e malfeitorias. 

[12] An. 1467. --- E prometerem polia boa fé 
a nom hirem contra as dietas clausolas , e condições 
aibsedeclaradas, e a responder pola egreja do porto. 

Arnoya. 

[13] An. 1436. — Respondaes pela igreja de 
braga. 

Refoios de Basto, 

[14] An, xyoi. — E expressamente respondera 
pela igreja de braga. 

Muya. 

[15-] An. 1436. — Respondão por ello perante 
os vigairos de valença ou perante outros juizes eclesiás- 
ticos , ou segraes per onde hos o dito prior e conven- 
to quizer demandar. 

Mosteiro de Crasto. 

[16] An. jyiz. — E respondão por ello per es- 
ta igreja e coite de braga. 

Roriz. 

[17] An. 1438. — Vos assi vos desaforaees e 
vos deitaees de toda a justiça. 

[18] An. 1436. — E recrecendo algua dúvida 
entre nós evos que vossejades theudos de nos respon- 
der por ello perante o juiz de nosso couto ou perante 

o 
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o Corregidor desta comarca ou perante outros quaees- 
quqr juizes e justiqas perante quem nos milhor com 
vosco entendermos de precalqar dereito. 

fiç] Er. 145'a. — E as dietas pessoas e cada 
húa delias sejam citadas e demandadas per a dita nos- 
sa egreja de braga e per hi sse comeqar o dicto feito 
e fynar e acabar e nom perante outro ninhuum juiz, 

Collegiada de S, Pedro de Coimbra. 

[20] Er. 1408. — E de mais me obrigo a seer 
citado e a responder e fazer dereito polas sobre dietas 
cousas e cada húas perante os vigayros da egreja^ de 
Coimbra renunciando aa exceyçom fori declinatoria. 

Pendorada. 

[21] Er. 1433. — E responder pela Igreja do 
Porto , sem embargo de ninhua Lei nem ordenações 
do Reino. 

Collegiada do Salvador. 

[22] Er. 1336. — Que nom vos possades cha- 
mar a postura delrei nem a dereito nenhuum que per 
vos possades aver erenuncíades que nom faqades que- 
relia aa justiça ninhua de forqa que vos faqamos per 
razom do dicto olival. 

Amoya. 

[23] Er. 1229. — Relinquimus et renhuçamos 
quanto direito nos havíamos. 

Doe. 
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Doe. de Moncorvo. 

[24]... 1337. — Eu PoJinhairo steves renuuqo 
o foro que me nom possa a el chamar. 

Pendorada. 

[25]...i30i. .— Que se não poderia defender 
per alium dominum nec per advocariam nec per fo- 
nim seu consuetudinem terre nec per remariam nec 
per Iiostcm nec per frotam nec per crusatam nec per 
feriam nec per férias nec per aliam rem quse sit (Es- 
te mesmo Prazo transcreve o Elucid. no Supplem. 
verb. Advcg iria. ) 

Carquere. 

[26] An, 1484. — Se citados forem responder 
ao dito moesteiro pela se da Cidade de lamego OU 
per honde o dicto moesteiro os quizer demandar. 

Netas, e Advertências sobre este Titulo. 

§• N9' 
O Senhor D. Manoel na sua Ord. L. 2. Tit. 1. 

§. 24. (compilada na Filippina L. 2. Tir. 1. §.14.) 
cassou , e prohibio estes desaforarnemos para o Juizo 
Ecclesiastico até o ponto de punir c castigar os que 
prorogassem a Jurisdicçao do mesmo Juizo em casos 
pertencentes á Jurisdicçao Real. „ A liberdade e/ue a 
j, nossa Lei deixou aos Senhorios directos (diz meu 
respeitável Senador na já citada Memor. pag. 293.) 
3, ■para clausularem os seus contractos; precisou mui- 
j, tas vezes de ser restricta proscrevendo-se os pro- 
,, metimentos de boa fé, e-com juramento, os pra- 
„ zos desaforados, eoutros abusos {que não poucas 

„ ve- 
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„ vezes encontrei em datas posteriores as Leis , que 
,) os prohibiam.) 

Nota : Se attendemos á Lei do Senhor D. 
Diniz, que transcreve o Elucidar, no Supplemen- 
to Verb. Aportelado \ a razão porque elle o pri- 
meiro prohibiu os Contractos jurados e prometti- 
menros de boa fé; consistia em que os Vassallos 
pela sua transgressão incorrião em infamia, co- 
como perjuros , e se incapacitavam por isso para 
o serviço do Rei , e officios da Republica ; O 
commum dos DD. julga que esta prohibiqão te- 
ve por fim nao se attrahirem todas as causas ao 
Juizo Ecctesiastico pelo pretexto do juramento , 
inferido nos Contractos , e frequente quasi em 
todos , Fere ir. de Man Reg. Cap. 18. , e os 
mais com os quaes Moraes de Execut. Liv. 2. 
Cap. 19, n. 27. ; Valasc. Cons. 99. Portug. de 
Donat. Liv. I. Praelud. 2. §. 4. a n. 19. : O 
Dezembargo do Paço costuma dispensar a Ord. 
Liv. 4. Ttí. 73. para se firmarem contractos com 
Juramento promissória. Bem que se attendemos 
as razoes de Van Esp. de Jur. Eceks. P 3, 
Tit. 2. Cap, 3. «. 19. , Rieg. P. 1. a §. 8or. 
Gmnein, J. j. E. Sect.^. §. 728. ; parece, que 
hoje, que se pensa de outro modo, cessa a ra- . 
zao e fim desta Ord. 

§. 180. 
O que hoje lemos na Ordenação Filippina L. 2. 

Tit. 6. §. 6.°, nao se encontra na Manoelina ; mas 
foi deduzido de huma concordata , que além do jus- 
to favorecera a Jurisdicqão Ecclesiastica diz Me/l. L. 
I. Tit. 5', §. 2$. na Nota. A intelligencia do dito 
§. 6. não he tão simples como a expôz Mello ; ve- 
ja-se Pegas no seu Commentario, 
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§. 181. 
E quanto á renuncia simples para qualquer ou- 

tro Juízo, que não seja o Eccleslastico: Os DD. sim 
dizem que ella só prejudica ao Contrahente escus lier» 
deiros ; mas não a Terceiro que não subscreveo no 
Contracto , Peg. Tom. it,. a d Ord. L. 3. Tit. II. 
§. 1. ». 5., e 8. ; Porém esta limitação, quanto a 
não ser transcendente a Terceiro a renuncia do juizo 
do domicilio, não pôde applicar-se a hum comprador 
do Prazo, em cuja Investidura ha expressa esta clau- 
sula, ainda que se possa figurar Terceiro: Porque el- 
le he Successor particular do Emphyteuta , que ficta , 
e interpretativamente representa a sua pessoa , Guer- 
reir. Tract. 4. Liv. 3. Cap. 9. n. 29. Elie compra 
o Prazo com todos os direitos passivos do Emphyteu- 
ta vendedor i direitos possivos, de que nem ainda por 
pacto expresso pode substrahir-se em prejuizo dos di- 
reitos activos do Senhorio L. 25. Cod. de Pact, Har- 
prectr. Disp. 69. de Pact. privai, collectar. ina- 
lios devolutiv.~ a n. 11. O Senhorio nunca se enten- 
de , que pelo acto de auctorisar a compra renunciou 
os seus direitos competentes pela Investidura, quando 
expressamente os não renuncia , ex regula, de qua Bar- 
bos. Thesaur. Locor. commun. L. 16. Cap, 47. ax. 8. 

As roais Questões sobre a renuncia do Juizo 
do domicilio se podem ver em Egid. na L. Ex 
hoejureff. dejust.etjur. P.2. Cap. 13. Claus. 
5-., em Peg. Tom. 2. For. Cap. 11. e no Tom. 
13. a Ord. L. 3. Tit. 6. §. 2t e Tit. 11. §• I* 

TI- 
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TITULO XIX. 

Obrigações, que se costumam frequentemente impor 
nos Emprazamentos aos Emphyteutas, além 

dos foros, Laudemios, Luctuosas, 
etc., etc., etc. 

PrenoçSo. 

§. 182. 

E M geral, sempre foi hum attributo do domínio 
a livre disposição em favor de Terceiro com as con- 
dições arbitrarias ao proprietário , não repugnantes ás 
Leis, e bons costumes; Esta geral regra se especiali- 
sa aqui no proprietário, que tendo o domínio pleno, 
pódedividillo, alienando por Emphyteuticaqão outil, 
e menos pleno com condiqões racionáveis impostas ao 
Emphyteuta , escus Successores , Hetnecc. Eleni. fur. 
Natur. Liv. x. §.280., ^281. Não menos o permit- 
te o Direito Romano na L. i. , e 3. Cod. de Jtir. 
Empbyt. , e a nossa Legislaqão referida no Eract. 
Prat. §. 7. 

§. 183. 
Em effeito destas faculdades geral e especial, que 

todos os Direitos concedem aos proprietários , vemos 
nos Excerptos, que passo a transcrever ( além de in- 
numeraveis semelhantes) exemplos de varias e diver- 
sas condições, e obrigações impostas pelos Senhorios 
a seus Foreiros nos actos das Emphyteuticaqões: Exem- 
plos quaes os seguintes. 

Ss §• 
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§• 184. \ 

Bostello. 
nHv.'\ ^uvi«vVttí^v;*ív v, ■ 

j 1 j Er. xm*). — E cada hua pessoa venha lo- 
go receber Senhorio con serviço (V. Tit. 1. n. 4.) 

[2] An. i5'07. — E aquella pessoa a que olei- 
xar e nomiar venha logo em espaço de trinta dias ao 
xnoesteiro receber Senhorio con serviço (V. Tit. 1. 
n. 4.) e nom vindo no dito tempo por esse mesmo 
feito perca o dito emprazamento. 

S. Tyrso. 

[5] An. i45'i. •— Cora condiqom que vos de- 
mandees as herdades que andam sonegadas aas vos- 
sas custas próprias sem nos em ello fazermos despeza 
ninhúa, e as ffaqades lavrar e fruitar. 

Carquere. - 
o zonwirolf'' t .0?.: ,1 

[4] An. 1Ç02. — E que sejam obrigados mos- 
trar a nos e a nossos Successores o titulo do dito pra- 
zo seendo-lhe per nos, ou per elles requerido. 

S. Jorge. o 
ns ■ itrè mtb-.rtcò aoiisiiQ feo i-obôi 

[5] Er. 1324- 7" Et est sciendum quod debe- 
mus habere iter et ingressum per quod ingrediamur 
ad nostram vineam inter ipsurn terrenum et petrum 
filio. 

[d] Er. 1364. — E vos devedes tirar herdades 
que jazem enalleadas cada hu jouverem que pertees- 
cam ao Casal a vossa custa , e nos ajudartnovos quan- 
to nos podermos atirallas e todalas despezas soyrem 
sobre vos. 

[7] 
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[7J Er. 1375'. — Correjessem , e amanhassem 
mui bem a dita vinha e lhe dessem em cada uutn ano 
todollos adobios acostumados e ysso mesmo as ditas 
oliveiras .s. que as estercasse e amotasse todollos di- 
tos adobios feitos a seus tempos e sasooens. 

Nota : Em outros muitos Prazos referidos 
debaixo do Titulo 2.0 se tem visto impostas aos 
Foreiros semelhantes obrigações, como a do pró- 
ximo precedente, e outras mais tendentes á cul- 
tura das terras , vinhas , olivaes , azenhas, etc., 
e com comminaçdes. 

ai >. : ■■'in: : ■ \cr > ■ 
Collegiada de S. ChristovaO. 

[8] An. I5'33. — Ha terceira pessoa quenomia- 
da for no dito prazo depois de estar em posse delle 
dentro de trinta dias prymeiros se deve apresentar a 
dita igreja e deser de como asy he nomeada e nom 
o fazendo asy que per este caso perca o dito prazo. 

[9] Er. 1387. — E nos Lourenço , etc. , nos 
obrigamos por todos nossos beens inovys, eraiz a Li- 
vrar O dicto Casaí qualquer pessoa que o quizer 
demandar. 

[ioJ Er. 1370. — Eseos ditos olivaes som ob- 
ligados a alguas pessoas por estevam miz... que o 
dito dom guilherme seja teudo a sacalhos daquelles 
que os tragem aa sua custa própria. 
i. W» UMI ob Ti ."f? L'-1! ■ 

Particular de Lisboa. 

[llj Er. 1373. — E devedes fazer o vinho no 
Lagar do dito Senhor e dardes, hum almude de vinho 
por dia ecriedes no dito Logt ( Lugar , Elucid.) hu- 
raa ama com sa criansa e hum porco pelo baraqo e 
nam outra crianca. 

Ss 2 Pe- 
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Pedrozo. 

[12] Er. 1311. — Ordenamos etiam quod nos 
possimus dividere aquasvobis et predicto bartholomeo 
(outro caseiro do Mosteiro ) etnominibus quimoran- 
tur in Villa de Villar , et quod possimus dare carrei- 
ras seu congustas ad montes ad agros ad pascua ire 
et redire. 

Paço de Souza. 

[13] An. i^oy. — E sendo caso que pelo papa 
bispo , ou por elrei nosso Senhor nos sejam lançadas 
alguas dizimas que entom nos pagaredes para cada 
dizima dez reis. 

S. Jorge. 

[14] An. X5'4o. — E lanqando o santo padre 
decimas que para ajuda delias pague dez reis. 

Pedrozo. 
a 

[15] An. 15"40. — E de dcirnas por cada vez 
que asho padre santo llansar outros dez reis nom sen- 
do mais que outra vez no anno. 

S. Christovao de Coimbra. 

[16] Er. iqzq- — E de mais que paguedes a 
egreja de b uscos en cada huum anno os encarregos 
que Ihi a dita egreja desam Xpovao lie teuda de pa- 
gar. 

[17 ] Non possitis tenendo istam 
iiereditatem acciperc aliam alterius Dominii sibicohe- 
rentcm. 

[18 ] Nem possades tendo este Ca- 
sal 
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sal tomar outro doutro Senhorio que a este seja ajun- 
tado. 

Notas, e Comprovações destas Clausulas. 

§. 185-. 
Quanto á Clausula, n. 1, 2, 8 , qual a de serem 

as vidas futuras obrigadas a prezentarem-se depois 
das suas Successôes em tanto tempo ao Senhorio ( pa- 
ra este saber de quem ha de exigir os foros, fazerem- 
Ihe reconhecimentos , ou poder elle reprovar as suas 
pessoas, únicos fins desta Clausula ) : Esta Clausula , 
digo, geralmente praticada, e ainda hoje, como te- 
nho visto em milhares de Investiduras; Ella tem ori- 
ginal fundamento no Direito Feudal, Liv. 2. Veud. 
Tit. 24, „ Sed necesse est, quod dolose , vel culpabi- 
,, liter negligatur , Liv. 2. Feud. Tit. 25. §. fin., 
„ Luc. Ferrar, in Bibliot. Verb. Fettdum art. 2. a 
„ n. 17.,, Confira-se o §. 15-1, ip, e o Tit. 21. 
§.... 

§. 186. 
Quanto á Clausula , e obrigação imposta aos Fo- 

reiros de reivindicarem a sua custa, os bens alienados, 
e disraembrados pertencentes ao Prazo, ut m 3, 6, 
p, 10 : Esta clausula também multo frequente nos 
Emprazamentos, que tenho visto ; ella he tão justa , 
como dirigida a se bem lograr a natureza individua 
dos Prazos contra a prejudicial dismembraqao e divi- 
são. Por este modo obtém o Foreiro logo no Empra- 
zamento huma Procuração in rem propriam do Se- 
nhorio para pelo direito delle se fazer a reunião na 
pessoa do Emphyteuta, como está mostrado no Tract. 
Frat. a &. Iiíó. 

§. 187. 
Quamo á Clausula ( n. 4.), que o Emphyteuta 

será obrigado exhibir ao Senhorio o Titulo do trazo 
quan- 
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quando lhe for requerido ; ella tem fundamento jurídi- 
co nas doutrinas citadas no Tract. Prat. á §. 1249. 

§. <88. ^ 
Quanto á reserva de Servidão pelo prédio em- 

prazado, que o Senhorio se reservou j tão longe de 
injusta, hecomprovada pelos DD. citados nod. Tract. 
§. 1263 ; e sendo assim expressa por maior cautella 
remove toda a dúvida em contrario que se poderia ob- 
jectar com a L. In vendendo 66. ff. de Contrah. Ernpt. 
e com a L, via constitui et Quicumque ff. de Ser' 
vit. rust. 

§. 189. 
Quanto á obrigação imposta ao Forelro no Em- 

prazamento n. IX. para ser obrigado ir fazer vinho 
no Lagar do Senhorio , e pagar hum tanto por dia 
do uso do Lagar; Esta clausula, ainda que parece re- 
pugnante á liberdade do Foreiro ■, ella com tudo he 
justa e defendida por Tondut. Civil. Cap. 148.: Em 
outros muitos Prazos a tenho visto convencionada, co- 
mo nos do Mosteiro de Arouca ; e disputada pelos 
Foteiros se julgou muitas vezes valida, e obligatoria 
nas Relações. Veja-se largamente o meu Discurs. Ju- 
rid. sobre os Direitos Dominicaes d §. 5*5". 

§. 190. 
Quanto aos Encargos pessoaes e mixtos , com 

que se sobrecarregarão esses Foreiros nos Prazos referi- 
dos n, iz, 13, 14, xj, veja-se o Tract. Prat. a §. 
594. 

§• 191. 
Quanto á reserva de qua n. 12. ( ainda que res- 

pira vestígios dos Direitos Feudaes , hum dos quaes 
he ser o Senhorio Juiz das controvérsias entre Vassal- 
los, ut Tit. 1. §.4. )i nada ha mais justo como hum 
Senhorio , que reparte seus bens entre Emphyteutas, 
elle como Arbitro, reparta as agoas entre os compos- 
suidores. Bem que, depois de transferido o domínio 

util 

\ 
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util dospreJios com pertenqas, entreasquaes as agoas; 
se o Senhorio na partilha delias tor irracionavcl ou 
por erro , ou affeição a algum consorte , nada ha que obs- 
te a que o que ficar lezo na partilha possa impugnar o 
arbitramento do Senhorio arg. Ord. L. 3. Tit. 17.: 
E isto por mais que o Senhorio se reservasse hum 
arbítrio livre; porque sendo este desarrasoado compe- 
te aos Prejudicados o remedio da appellação : Veja-se 
Salgad. de Reg. Protect. P. 3. Cap. 13. a n. 28. 

§. 192. 
Quanto ás Clausulas dos Emprazamentos n. 17., 

e 18. : O mencionado Senador, e Diplomático na já 
citada Memoria pag. 294. nos abre o seu sentido, e 
fira dizendo =; mas se prohibia ao Emphyteuta tomar 
„ de foro ou arrendamento terras contíguas , que ti- 
,, vessem diverso Senhorio: e isto para acautelar que 
„ o mesmo Emphyteuta nao alterasse os limites do 
„ prédio , convidado a isso pela diversidade da quota, 
,, augmentando, á custa do visinho, o prédio menos 
,, gravado em ração. Desta clausula offerecem repetí- 
„ dos exemplos os Cartórios dos Benedictinos, „ (Ahi 
transcreve estes mesmos 11. 17» e 18.) 

o 7 ' t 9' i TP A .r> . . .T: .s .•n,. w maÃv- í 

* V» ■ c ' V. • * • 
í» á f f ■'••n. IiT. iijí, •w"1 Í 'i. .'nnc': '' ' 

Z ' - i *'■> . ' * "ib dirioiq'cb 8i í/3 
'' ' *•' : • • . i- .;í» ínoO 

_ y; „ . %• 7 I ^ , H» ■ ■ 7 • í ' Ofí 
■ " - ai r o .i; 14 •! w- ah >0^ 

TI- 
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TITULO XX. 

Prohihição de alienar, maximé a pessoa mais pode* 
rosa , sem consentimento do Senhorio, 

sob pena de Commisso. 

Opção, e Prolação convencionada em favor de 
Senhorio, ou dos Consortes nas ter- 

ras dos Pr azos i 

Ao Tract. Prat. desde o §, 809., e desde o §. 889. 
até o §. 938. 

PRENOqXo. 

§• ií>3- 

JP Rohibir-se nas investiduras a alienação sem con- 
sentimento do Senhorio tem fundamento original, não 
só na sancção de fustiniano na L, 3. Cod. de Jur, 
Bmphyt.; mas no Direito Feudal, e Constituição de 
Frederico no Liv* y. dos Feudos Tit. yy. , e na de 
Lothario no Liv. 2. Tit. yz, A opção , e prelaçao 
teve primeira e legal origem nao só na dita L- 3. de 
Justiniano ; mas no Direito Feudal, e Constituição 
de Frederico no Liv. y. dos Feudos Tit. 13, de Ju- 
re Prothomiseos. A este Direito Justinianeo, e a es- 
tes costumes Fcudaes devemos pois attribuir as clau- 
sulas da prohibição da alienação, opção, e prelaçao 
com que os Senhorios directos desde o principio da 
nossa Monarquia , e mesmo antes dos primeiros Códi- 
gos da nossa legislação , condicionavao as investidu- 
ras dos Prazos , como se mostra dos Excerptos de 
muitas de alguns Cartórios , que passo a copear. 

§. 194. 
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§• 194- 

Pendorada. 

[1] Er. 1271. — Et si vos vendere volueritis 
f>rlus monasterium quam ad alius homo et si nos no- 
uerimus comparare vendatis vos cum isto foro ad nos- 

trum plasimentum. 
[2] Er. 1342. — E sc o houverdes de penhorar 

antes pergunte o moesteivo se o quer e se o moestei- 
ro o nom quiser o que fazerdes seja per consentimen- 
to do moesteiro. 

[3] Er. 1530. — Et si ipsi noluerint debent ip- 
sum vendere tali persone que noa sic ordo nec miles 
nec scutifer nec domina generosa. 

[4] Er, 1316. •— Et si volueritis eam vendere 
vendatis dicto monasmrio aut per mandatum dicti mo- 
nasterii aliter non valeat venditio. 

[f]... 1430. — Nom alhear... sem o fazer pri- 
meiro saber ao dito Joham Luiz pero o aver sse o 
quizer por quanto outrem der e nom o querendo en- 
tom o venderão aa tal pessoa que nom sseja de moor 
condiçom. 

[6] Er. 137^. — Fique a hua pessoa Lavrador 
obedynte que nom seja de maior condiqom. 

Pombeiro. 

[7] Er. 1286. — Nec habeatis potestatem ven- 
dendi nec impignorandi nisi nobls et si nos fone no- 
luerimus ea emefe tunc detis eam per nostrum man- 
datum tali homini qui compleat nobis illud totum fo- 
íum quod vos nobis debetis facere sine alio impedi- 
mento. 

Tt S. 
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S. Bento da A. M. do Porto. 

[8] An, 14.... — E querendo-a vender que no- 
lo faqam saber sc a queremos tanto por tanto. 

Bostello. 

[9] Er. — Nnm o querendo a dieta ei- 
greja e abbade delia entom o venderem a pessoa que 
seja obediente. 

Arnoya. 

[10] Er. 1304. — Vendatis eamtali... qui non 
sit generosus nec júnior nec aiicujus ordinls. 

[n] Er. 1291. —^ Er si forte voluerir vendere 
ante nobis quam extraneos et nobis non voiuerit com- 
parare vendar tali homini qui compleat nostrnm fórum 
nec sedeat militeLn nec juniori nec nullo ordincill. 
... oi-i- .-1 -■ > O i: Jíl •? Tlb ff alíJO Oln-   : s 

Refoyos de Lima. 
»rrro^i brteo 

[12]... 147ti — E querendo-o nos o ajamos 
por menos ametade e nom ha querendo nos que en- 
tonces o dedes a tal pessoa porque hajamos todo o 
nosso dereito. 

Pedrozo. 
1- " piícsdi.íí OJVJ — ..,J : r 

[13] Er. 1331. — E se o moesteiro nom qui- 
zer veudede e apenorade ouemprazade a homem man- 
so a tal porque o moesteiro aygatodolos seus dereitos 
bem e em paz. 

S. Jorge. 

[14] Er 1324. — E a venda seja antes a nos 
sabuda com verdade e tanto por canto... vendede an- 

te 
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te anos ; e seja sempre seu homem de sam jorge e 
nom seja outra ordem nem clérigo nem a cavaleiro. 

Particular. 

[15-] Er. X201. — Esse per ventura alguuns del- 
les sua vinha vender quisser primeiramente a venda 
amim que a outro homem por aquall preço que lhe 
outrem dar queira se a eu mercar quisser áffora a oy- 
tava que minha lie. 

Collcgiada de S. Pedro. 

[16] An. 1439. — E querendo elles em alguum 
tempo vender o huso e fm ro e pose e bemfejrtoria 
do dicto aforamento que efaçam primeiramente saher 
ao dicto prior e clianTe e colégio se o querem com- 
prar tanto por tanto para a dieta egreja ... e nom o 
querendo asi comprar que entom por sua lecenqa o 
posam vender mas nom a dona.. . nem a esprirall. 

(17) Er. 1146. — Deved-la vender a tal ho- 
meem viláo que faça anos o dito foio...se a quizer- 
dt-s vender ante a nos, ca outri tanto por tanto. 

Collegiada do Salvador. 

(iB) An. I45'I. —- Nom querendo a dita egre- 
ja comprar entam o podessem vender coai lecenea da 
dita egreja. 

Pendorada. 

(19) Er. 1376. — Este prazo nom poderdes 
vos vender nem doar nem alhear nem escambar sem 
manda do do moesteiro. 

[20] Er. 1247. — Si autem eam vendere volue- 
rint quiequideis placuerint vendar,t cum suo foro, etc, 

Tt 2 Pa- 
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Paqo de Sousa. 

(21) Er. I45'6. — E vos nom partirdes nem 
afforardes nem emprazardes nem mudardes nem poer- 
des todo nem parte delie... nem poderdes vender nem 
escambar e fazendo desto o contrario o p» 20 nom 
vos valha. 

( Arnoya. 

[22] Er. 1371. — Nom damos poder de o ven- 
der nem doar nem em outro estranhar. 

[13] Er. 1330. — E nom damos a vos poder 
de vender nem doar nem cm outro Lugar estraniar. (*) 

(*) O Elucidar, debaixo da palavra =r Es~ 
tranheiro diz — Estrangeiro de outra terra ou 
Nação. Do Latino Extraneus. 

[24] Er.     E nom damos a vos poder 
de o vender nem de o doar nem de o [alar {partir. 
V. Tir. 2. n. 51.) nem empeniorar nem en outro lo- 
go estraniar. 

S. Jorge., 

[27] Er. 1383. — Mbm dardes nem doardes nem 
venderdes a cavaleiro nem a dona nem a escudeiro 
nem a clérigo nem a mouro nem a judeu nem a ni- 
nhua outra pessoa mais poderosa que nos. 

[26J An. O podessem vender com con- 
sentimento do dito moesteiro mas nom a dona nem a 
cavaleiro nem escudeiro nem egreja nem espritall.. 
Salva a pessoa chaa e nom de mayor condiçom. 

[27] Er, 1370. — Nom alhear nem permudar 
a rei nem a raynha... nem a judeu nem a mouro. 

Pe- 
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Pedroso. 

[28] Er. 1384. — Nom poderdes vender nem 
rendar nnn alLar, ctc. 

[29] Er 1308. —• Non possitis predictas arbo- 
res vêndere n-si ad alium hominem de nostro como 
ad nostrum placitum. 

[30] Er. 1306. Nec tu nec uxor tua nec fí- 
lius tuu po«siris predictas arl>ores vendere nisiad alium 
hominem de nostro couro ad nostrum placitum. 

Collegiada de S. Pedro de Coimbra. 

[31] Er i45'7. — Nom prsam vender... a do- 
na n 10 a c .valeiro ... n-m a eigreja nem a moeste iro 
nem a mouro nem a judeu nem a outra ninliua pes- 
soa que sseja poderoza nem de maior condijom que 
elles. 

De S. Christovao. 

Er. 1429. — E que vos possades vender o 
dito Casal sem nossa lecença nem outro si trasmudar 
peto querendo vos vender a bemfeitoria dei que a nom 
vtndades a dona nem a cavaleiro nem. a clérigo nem 
a bordem nem a pessoa poderosa salvo a atai que nora 
seja de ma:or condiçom. 

(33) Er. 1387. —• Nom possades vender o di- 
cto casal a cavaleiro nem a dona nem a homem dor- 
dem nem a outra pessoa poderosa ... se... quezerdes 
vender... que offa^ades ante saber a nos sobredito 
priol e cabido e venderdes «sobredito casal tanto por 
lã.UO, 

Do Salvador, 

(34) Er. 1389. — Nom venderdes a filho dal- 
£0 
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go moesteiro egreja nem a vilaom nem a outra pes- 
soa ninhua que seja sem nosso mandado. 

De S. Tiago. 

(3^) Er. iz^o. — Si ecclesia eniere renuerit 
vendas ea tali vel talibus qui forura nobis faciant 
sicut tu facere consuevisti. 

(36) Er. 1338. Mais devedes ela vender a 
tal homem vilaom como dito lie. 

De S. Christovao. 

[^7] Er. 14S9. — E devedclo fazer saber ante 
3 nos e avermos o dito Casal pera a dita egreja tan- 
to por t into se o quizermo* e nom o querendo nos 
que cntom o possades vender. 

[38] Er. 1330. -- Et si volueriris vcndere ves- 
trum feitio vendatis antea nobis et si noluerimus com- 
parare vendatis tali homini rústico et nun vendatis ul- 
lo alio homine. 

[39] Er. 1408. E querendo vender que o fa- 
çam primeiramente saber a elles come Senhorio se 
o querem comprar tanto por tanto. 

[40] Er. iz6o. -- Prius nobis vendatis quam 
alii homini et si nos eam emere noluerimus ume tali 
homini vendatis cura quo nos habeamus porestatem. 

[41] Er. 1278. — Et si forte volueritis vende- 
re vestram facturam primum nobis vendatis quam alii 
homini et si nos illam emere noluerimus tunc tali ho- 
mini vendatis cum quo nos habeamus potesratem et 
qui nobis nostrum fórum inpace complear. 

[41] Er. X35'4. — E se o quizerdes vender ven- 
dedelos antes á adita nossa egreja tanto por tanto. 

[43] Er. 1441. — Se o elles nom quizessem 
tan to por tanto ... entom o vendessem a tal pessoa 

que 
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que nom geja dona nem cavaleiro nem mouro nem ju- 
deu. 

[44I An, 1528. — E com sua licença pode- 
rão einalhear o prazo ... pagando primeiro otcrra- 
dego ( Laudemio. ) 

[45-] An. 1522. — Com sua licença , e consen- 
timento o possam vender e lhe pagar o terrad-.go. 

(46) Er. 1420. Equcrendo vos vender asdi- 
ta« casas. ..se as quizer tanto por tanto que as haja 
a dita egreja. 

(47) An. 1485". — E querendo emalguum tem- 
po elles ditos haforadores ou seus herdeiros vender o 
dito uso efruito... que o possam fazer mais que pri- 
meiramente ho fezessem saber a elles ditos prior e ra- 
qoeiros se a quizessem comprar de tanto por tanto. 

(48) An. 1443. — E querendo vender o usoefrui- 
to, e dereito e bemfeituria que fezerem no dito cha- 
aom que o podessem fazer mais que o fezesem pri- 
meiramente saber... seoquizesem comprar tanto por 
tamo c nom o querendo comprar que emtom ó po- 
desem vender ... nem a dona nem a cavaleiro nem 
scudeiro nem igreja nem esprital nem moesteiro nem 
outra ninhua pesoa poderoza. 

A mesma clausula em 13 Prazos do Archi- 
vo da Mitra de Coimbra dos annos de 1482, 
1492 , 15-01 , 1^02 , 1503. 

Netas, e rejlexoes sobre estas clausulas. 

.§• 195"- 
O Codigo Affonsim que no Ih. 4. T/t. 67. Sc 

conformou expressam--nte com ocosuimegeral do Rei- 
no para a sua legislação quanto a natureza individua, 
e Successão dos Prazos ; Elie no Tit. 79. traçando 
do loreiro que vendeu o foro per auctoridade do Se. 
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fiborio, ou sem seu outorgamento ; deixando de ex- 
primir cjue se conformava nesta parte com o cosmrne 
do Reino ; se conformou com o Direito ( com que 
aliás o mesmo costume já era conforme, ut §.193,) 
principiando neste Artigo a sua legislação nesta for- 
ma. — Defeso he per direito ao foreiro que tras aU 
,, çuma herdade , casa , ou vinha , etc. aforada per a 
„ sempre , ou em certas pessoas , que nom possa ven- 
,, der , nem esceimbar, doar, nem en alhear a cousa 
,, aforada sem outorgamento do Senhorio , porque o 
,, Senhorio deve sempre pera ello ser requerido , se 
,, a quer tanto por tanto. „ 

§• 19^ 
O mesmo Cod. no §, 3. geralmente manda que 

se obrerve a este, e outros respeitos o que for acorda- 
do e contractado , ut ibi. ~ Ca seendo outra cousa 
,, antre ellas acordada, cumprir-se-a seu acordo ; por- 
„ que nom parece seer cousa mais humana , e con* 
„ vinhavel, que guardarem e comprirern os homees a- 
,, que lio , que antre si acordarem. ~ O Cod. do Se- 
nhor D. Manoel Liv. 4. TVí. 64, Legislando sem dif- 
ferença essencial o mesmo que o Affonsiuo, só omit- 
tio as palavras da sua introducção — Defezo he por 
direito , etc. 0 Filippino Liv. 4. Tit. 38. foi por 
formaes palavras copiado de Manoelino d. Tit. 64. 

Nota ; Entre tanto os costumes do nosso 
Reino anteriores aos primeiros dois Codigos 
( de que neste Artigo nada innovou o Filippino ) ; 
e os depois successivos, que provao os Excerp- 
tos transcriptos § 194., não deixam de ser hum 
subsidio (além do Direito Romano aqui adopta- 
do ) para a interpretação da nossa Legislação 
nesta parte (Prefac.) e para illustrar o que de- 
monstrei desde o §. 809., e desde o §. B89. do 
Tract, Prat. 

§■ 197. 
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§• 197. 
Nota-se em alguns dos referidos excerptos n. 14 , 

29, 50 , concederem os Senhorios a segunda opqíio 
aos conforeiros da mesma Terra , ou Prazo geral ; clau- 
sula jurídica , ou já porque o Direito da opção e pre- 
laçao se pode constituir por pacto ex L, Qui Roma 
§. Coharedes ff, dcVerh. obligat. Corradin, de Jur. 
Pralation, Q. 7. Conf, Ord. Liv. 4. Tit. ix. §. 2.; 
ou já porque esta clausula tem por fim reunir-se por 
este modo o Prazo dismembrado á sua primeira natu- 
reza individua , e por meio desta prelação concedida 
aos cabeças ou consortes quia res de facili revertitur 
ãd suam naturam Cabe d , P. 2. Decis. 27. 7. et 
8. Portug. de Donat. Liv. 3. Cap. 1. ». 43, 

Nota : Tenho visto muitos outros empra- 
samentos com clausulas semelhantes , que conce- 
dera com as mesmas futuras vistas a opção e pre- 
lação aos cabeças , ou consortes dos Prazos dis- 
raembrados quando os parciaes coemphyteutas 
vendem as suas porçoes. Para a pratica c exerci- 
do deste Direito da Prelação assim competente 
aos consortes , eu usaria das Regras da Lei da 
Avoenga na Ord. Affonsin. Liv. 4. Tit. 38. §. 
9. , e seguintes , sem recurso as de Tiraquell. 
de Retract. Lignagier ; de Corradin, de Jur. 
Praiat. , e do Card. de Luc. Pois ainda que a 
Lei da Avoenga foi revogada no seu principal, 
sempre aquellas Regras são applicaveis a casos 
semelhantes como Auctoridades douctoraes , e 
doutrinaes , Card. de Luc. de Judie. Disc. 35-. 
». 87. , de Feud. Disc. 1. n. 17. , de Regai. 
Disc. 160. n, 32. Salgad. in I.abyr. P. 2. Cap. 
29. n. 2Ó. et 34. Se aquellas Regras prescriptas 
para o Retracto Centilido da Avoenga hoje ces- 
sao , revogado o mesmo Retracto e laxada a 

Vv li- 
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liberdade de vender; cilas pela sua razão devem 
ser normas , como le^aes , para este Retracto con- 
venciona/ , approvado pelas Leis mesmas que re- 
vogarão o Gentiiicio, sem necessidade de recurso 
a outros subsídios estrangeiros. 

§• 
Quanto a prohibiqão de alienar a pessoas pode- 

rosas , ctc. Esta clausula teve fundamento no Direito 
^ us tini amo na L. 3. Cod. de Jur. Emphyt. ibi. 
~ ad personas non prohihitas , sed ccncessas , et ido- 
>, neas aã solvendum emphyteuticum canonem. VZ etc. 
Até os Senhores Reis prohibião , que raes pessoas 
possuissem terras nos seus Reguengos , Ord. Affonc. 
L. 2. Tit, tz. declarada na Manoelin. Liv. 2. Tit. 
7. §• 2. : A razão destas nossas prohibiçoes particu- 
lares , e Regias, a escreveo o mencionado Diplomáti- 
co na Memor. =2 Sobre os inconvenientes e ventagens 
dos Prazo, etc., no Tom. 7. das Memor. de Litte- 
rat. Portug. pag. 293. ibi. = 

,, Os privilégios , que as nossas Leis concede- 
„ rão aos Menores, aos Ecclesiasticos , aos Nobres , 
„ aos Judeos, e a outras classes de Pessoas, prin- 
,, cipalmente o de não serem demandados senão pe- 
„ rante certos Juizes, fez lembrar sempre aos Se- 
,, nhores directos a clausula de que os bens, que da 
,, vão em Emphyteuse , nunca podes sem passar pa- 
,, ra semelhantes Pessoas > ou quaesquer outras po- 
,, de rosas: sendo solemne a condição de que as Pes- 
,, soas do prazo sejão homens mansos , Lavradores 
„ e não de maior condição que o primeiro Emphy- 
„ teuía. „ 

„ Neste mesmo espirito acautelavao se nan crias- 
„ se no Casal filho de Fidalgo , e isto pelas bem 
„ conhecidas isenções dos Amadigos , e protecções, 
„ que por este modo adquirido; e não menos se pro- 

„ hi- 
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hibia, que os mesmos Ernphytcutas se acostassem 
a alguns Nobres , ou Poderosos, ou se dissessem 
na fraze daque/les tempos , Homem , isto he Vas- 
sallo , de outro Homem que não fosse o Senhor di- 
recto , etc. 

Nota : Mas hoje eu vejo os Grandes , os 
Poderosos Emphyteuias dos maiores e melhores 
Prazos , que muitas vezes formão o grosso de 
casas o pulentas ; e isto apezar de clausulas taes. 
Talvez o vermos que hoje são os Fidalgos , e Gran- 
des mais polidos, humanos, e dóceis, que osda- 
queiles antigos tempos ( effeitos da melhor edu- 
cação) ; que não são régulos, nem abusão das 
suas Fidalguias para se subtrahiretn ao pagamen- 
to dos Direitos Dominicaes , como se suppÕe 
serem esses antigos; estas serião as causas da ge- 
ral abrogaqao das taes clausulas ; nem jamais os 
Senhorios duvidao auctorisallos seus Emphyteu- 
tas, quando Successores, ou qnando Comprado- 
res dos seus Prazos. Com o exposto seillustra me- 
Jhor o meu Tract. Prat. a §. 262. et o §. 360. 

Vv 2 TI- 
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TITULO XXI. 

Pena de Commisso e perdimento do Prazo commi- 
nada aos Emphyteutas em vários casos, e 

por varias contravenções. 

Ao Tract. Pract. á §. 614 , 762 , 809 , 1103 , x xoó, 
1109 , 1110 , 1193 , 1256 , etc. 

PbenoçSo. 

§. 199. 

Ucm dá , ou deixa seus bens a qualquer pessoa, 
chamando depois desta successores a elles, pode 

a todos presentes, e futuros impor gravames, encargos 
e condições quesejao lícitos , e honestos; e comminar- 
Ihes penas de privação nos casos da inobservância , ou 
contravenção dos gravames, e condições, L. un. Cod. 
de Hisqtue Pcsn. »om. \ § Pana quoque Inst. de Le- 
gai, , L. Multa, inprinc. ff. de (ondit. et demonstr., 
L.i. ff. de Pan. , L. 19. ff. Quand. dies legat. ced. 
Quem, possuindo os bens, não cumpre as condições 
justas, possíveis, e honestas, he privado do seu com- 
modo Auth. Hoc amplias C od. de Fideicom., L Mte- 
vtus , L. Oui h ar edis ff. de Condit. et demonstr. 
Rox. de Incompatibil. 3. Cap. 1 a n. 22. , con- 
duz o argumento da Ord. L, <pit. 62. §. ço. em 
quanto manda privar da ad nini-traçao os Successores 
das Capellas , que não cumprem os encargos impos- 
tos. Todo o Direito adquirido se perde pelo abuzo 
delle , S'tryk. Foi. 4. Disp. 9. — De Abusu júris 
queesiíi. = 

§. 200. 
O Senhorio pois, queda de Emprazamento seus 

bens 
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bens ao Foreiro, e Successores, pôde impor-Ihes gra- 
vames, e condições, e privallos do dominio util no 
caso da falta de implemento, ou contravenqão. Esta 
pena assim comminada lie o que hoje chamamos Com- 
misso. Estas palavras Commisso , e Commenda desde 
os princípios do Século x. erão Synonimas , e signi- 
íicavão os Senhorios de Terras , que se davão com 
governo e rendas aos Condes desses tempos , como 
com Documentos dos annos de 929 , 934, 942, 952, 
992 , e xoyô. Se demonstra em huma das Memor. 
de Litterat. Portug. Tom. 7. pag. 146. Not. 167. 

§. 201. 
No sentido do Direito Romano. ,, Vox commit- 

,, tere inter dum idem est , quodpeccare, delinquere , 
,, aut committere adversus testamentum , L. 8. §, 
,, 2, ff. de Liberai. Legat. Inter dum et iam quod 
,, debere L. 4. §. X. ff. de V. O. Et vulgo commit- 
„ tere fere idem est , quod conjisrcire , quanquam 
„ confiscalio pottus conmissi comequens sit, „ Stryk. 
Vol. 1. Disp, x. Cap. 1. n. 13. Dos Commissos dos 
Romanos incursos ob non solutum vectigal teria ori- 
gem entre nós , e applicação na matéria sugeita a pa- 
lavra Commisso : Poisque ,, Cornmissum adpeílatur, 
„ quod ob vectigal non solutum , vel omissam apud 
„ publicanos professionem fisco vindicatur, seu cujus 
„ dominium vectigali adquiritur, ut loquitur L 14. 
,, ff. de Publican. Si Commissum feri L. 1. Cod. 
,, de Fectig. Ita et in Commissum cadit servus, vel 
„ res, L. u/t. inpr. §. 4. et 12. ff. de Publican. In 
„ causam conmissi incidere. L. ult. §. 9. ff eod. 
„ Commissi perna L. 7. §. ult. ff. , eod. „ Ita fVi- 
cat. hoc verbo. Neste sentido falia a nossa Ord. L. 
-• clit. 26. §. 20. ibi. ~ todas as-cousas , que caí- 
rem em commisso por desencaminhadas , etc. Por es- 
tas palavras se nao explicou a Ord. L. q. Tit. 38., 
e 3P' > aonde tractou destes Commissos, mas só usou 

das 
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das palavras zlperderá todo o direito , etc. Entra 
tanto a palavra Commisso na matéria sugeita não dei- 
xa de ter alguma semelhança analógica; bem que en- 
tre o Commisso ob vectigal non solutum , e o de que 
tractamos , se ha semelhanças , também ha differen- 
ças, que omitço. 

§, 202. 
He pois frequente nos antigos e modernos Em- 

prazamentos comminarem os Senhorios aos Emphytcu- 
tas, e seus Successores a pena de Commisso por mui- 
tas e differentes causas : Eu me satisfaço em dar al- 
guns particulares exemplos com excerptos de Empra- 
zamentos antigos (e muitos delles anteriores aos nos- 
sos Çodigos , com que estes se conformaram) quaes 
os seguintes. 

Pendorada. 

[1] Er. 1371. — Nom alegardes em este casal 
vosso irmaaom nem morar en el e alogando-o vos hi 
perderdes o casal e o prazo nom valha. 

Paço de Sousa. 

[2] An. 15-10, — E nom cortarees nem darees 
nem venderees ninhua madeira do dicto logar a outra 
ninhua pessoa salvo se for para corregiraento , erepai- 
ro do dicto logar, e fazendo o contrairo que este pra- 
zo vos nom valha e nos cortallaemos quando nos 
fforem necessárias para o dicto nosso moesteiro. 

[3] An. 1483. — E vos nom cortardes nenhua 
madeira no dito casal pera vender nem pera dar so- 
omente quando ffor meester para proveito do dicto 
Cassall, e nos cor-taremola ssem embargo nem rrefer- 
ta algua quando quer que nos cumprir. ( Commina 
a pena de Commisso, etc.) 

[4] Er. I45'6, — E vos nom partirdes o dito 
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Iog!f equintaa nem o aforardes nem cmprazardes nem 
poerdes todo nem parte deile nem mudardes nem criar 
des filho de aigU nem descudeiro nem domem pode- 
roso nem poderdes vender nem escambar e ffãzendo 
desto o contrairo o prazo nem vos valha. 

[5-] Er. r45'S'. — E nom cortaredes madeira no 
dito cassai ssalvo se ffor para proveito do cassai , e 
nos cortaremola sem refferto ninhuum sse nos quisser- 
mos cortar. 

Arnoya. 

[6] Er. 1376. — E se o venderdes sem nosso 
mandado perderdes vos e o que comprar o prazo. 

Reffoyos de Basto. 

[7] An. ryoi. — E vos nem outrem por vos 
nom tolherdes a penhora 0 tolhendo-a vos ou outrem 
por vos com justiqa ou hindo contra as condições que 
esta Scriptura vos nom valha em juizo nem fora delle. 

Pedrozo. 

[8] Er. 1419. — Pero queremos e outorgamos 
que nom pagando vos e pessoas por deus annos e 
mais a dieta renda e pensom que por esso nom caya- 
des na pena do direito para a verdes de perder o dito 
emprazamento ficando salvo aomoesteúo as rendas. .. 
dos annos em que fallecerdes de pagar. 

Nota : Este Prazo foi com huma grande en- 
trada de 300 Livras, e como comprado pelo Em- 
phyreuta : Por isso foi que se dispensou a pena 
do Commisso. 

S. 
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S. Tyrso. 

[9] An. 1491. — Qiie percaes o prazo eo pre- 
ço que delle receberdes. 

[10J An. 1487. — Nom possaes fazer feu (feu- 
do) nem foro nem servir ninhua pessoa poderosa, 
nem fidalgo, e fazendoo que percaaes o prazo. 

[11] An. 15*35. — E nom pagando a rrenda 
polo dito dia acyma declarado que nos vos possamos 
penhorar no dito Cassai... sem mais outro gasto de 
justiça sem vos poderes chamar a torça nem a esbu- 
lho... que sem mais ordem nem figura de juizo per- 
caes o prazo. 

[12] An. 1485". — E vendendoo que percaes 
o prazo e o preqo que delle receberdes. 

Particular de Coimbra. 

Ci3) Er. 1193. — Si noluerit raeliorare ut otn- 
nem suam portionem perdar. 

Collegiada de S. Pedro. 

(14) An. 1493. — E vendendoo sem licença 
da dieta egreja ou partindo que o dicto prior, e co- 
légio per sua própria autoridade sem outra autorida- 
de de justiça possam filhar e aver a posse rreal e cor- 
poral posisom do dicto aforamento e o aver e tomar 
para a dita egreja sem elles por ello seerem citados 
nem demandados. 

De S. Christovao. 

(iç) Er. i35'x. — E se venderdes o dicto casal 

logo os dictos herdamentos devem seer volvudos a di- 
eta 
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ct3 eigreja sem contenda ninhua e nom nos devedes 
a teer se nom em quante morar no dicto casal. 

(16) Er. 12Ó0. — Et si nobis rebcllis fueritis 
cum nostro debito similiter perdatis ea. 

(17) An. iS'33- — Ha terceira pessoa que no- 
miada for no dito prazo depois de estar emposse del- 
le dentro em trinta dias primeiros se deve aprezentar 
a dita igreja e deser de como asy hc nomeada , e 
nom o iazendo asy que por este caso perca o dito 
praso. 

(18) An. 1490. — E nom dando os ditos em- 
prazadores ha dita pensom ao dito termo suso decra- 
rado ou além delle huura mez inteiro que entom per- 
cam ho dito prazo e fique logo devoluto ha dita egreja. 

De S. Thiago. 

(19) Er. 1266. — Et habitetis in illo terreno 
et faciatis ibi quales casas volueritis... et si vos eas 
relinqueiitis cadere aut habitare per duos annos ad 
tertium annum eas perdatis et si unus ex vobis fuerit 
revelis cum istum nostrum fórum perdet eam. 

Nota : Vejão-se ( além das penas convencio- 
naes debaixo do Tit. 14.) outras comminaqóes 
de Commisso e perdimento dos Prazos, e bem- 
feitorias nos casos referidos nos Excerptos trans- 
criptos debaixo dçoutros Títulos, que aqui pas- 
so a substanciar , e repetir como em proprio lu- 
gar. 

No Tit. I. n. 61. Se commina a pena de 
Commisso e perdimento do Prazo ao que cons- 
tituir foro , ou feudo no Prazo ou servir outro 
Senhorio. 

No Tit. 2. n. I. Se commina a pena de 
nullidade do Prazo e devolução ao que não ha- 

Xx bi- 
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bitar corporalmente o Casal com todo o seu do- 
micilio. 

No n. 5'7. do Tit. 2. Se commina a pena 
vendendo-se o Prazo. 

No Tit. 2. n. 79. ao que não melhorar o 
Prazo. 

No Tit. 2. n. 98. a todo o Foreiro do Pra- 
zo que nao fosse homem , ou vassallo do Senho- 
rio. 

No Tit. 2. n. 100. ao que absentando-se, 
ainda que deixasse o Prazo a outro Colono, não 
revertesse dentro em tres annos a cultivallo. 

No Tit, 2. n. igi. Se comminou em outro 
Prazo a mesma pena. 

No Tit. 2. n. 102. Se vê em ouiro commi- 
nada a mesma pena no mesmo caso ; V. Tit. 
14. n. 37. et 38. 

No Tit. 2. n. 103. da mesma forma, mas 
restricto a dois annos de dezerçâo ; Confira-se o 
Tit. 14. n. 37., e 38. 

No Tit. 14. n. 18. Se commina a pena de 
Commisso ao Foreiro que embargasse o despo- 
tismo do Senhorio, se tomasse posse por aucto- 
ridade própria. 

No Tit. 14. n. 19. Se vê huma semelhante 
comminação no idêntico cato do precedente. 

No Tit. 14. n. 32. que vendendo oEmphy- 
teuta o Prazo o perderia , e o preqo que delle rece- 
besse. 

No Tit. 14. n. 35". Se commina a pena do 
perdimento ao Emphyteuta que não melhorasse. 

No Tit. 19, n. 2. Se comina esta pena ao 
Successor do Prazo, que dentro em 30 dias nao 
for receber confirmação do Senhorio. 

No Tit. 19. n. "8. Se comina a mesma pe- 
na no idêntico caso do precedente referido. 

No 
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No Tit. 19, n. 10- o mesmo- 
No Tir. 2. n. 60 , 67 , 73, e neste Tit. 

n. 2 , 3 , 5 , se commina ao que cortar arvores 
não sendo para refeição do Casal. (*) 

(*) Esta clausula , que permirte o Corre das 
arvores para refeição das casas do Casal , he 
muito utii e previdente para evitar aquella varie- 
dade de opiniões, que sobre este objecto se po- 
dem ver em Fulgin. de Jur. Emphyt. Tit. de 
Var. Caducitat. Q. 2. « 63. ena Tract. Prat, 

■§. 631.: A Clausula muito frequente que obriga 
aoForeiro plantar arvores; que lhe inhibe o cor- 
te delias, e que reserva ao Senhorio a liberdade 
de as cortar a seu arbítrio ; he irracionavel pe- 
las razoes já ponderadas Tit. 12. §. 129. vers. 
=: Conto por omittir outras. 

Notas, e Advertências. 

§. 203. 
A nossa Legislação só tractou doCommisso nes- 

tes Casos: ( 1.") quando sendo de vidas o Prazo , e 
instituídos sem expressa nomeação particular muitos 
Coherdeiros ester> dentro em seis mezes o não encabe- 
ção em huradelles, Ord. L. 4. Tit.-$6. § i.: (2.0) 
quando dentro do mesmo tempo não encabeqao o Pra- 
zo Fateosim Ord. L. 4. T/í. 96. §.23- : C3.0) quan- 
do o Prazo , ou seja de vidas ou fateosim se aliena 
sem auçtoridade do Senhorio Ord. L. 4. Tit. 38.: 
(4.0) quando senão pagão os foros em tres annos nos 
Prazos seculares , e em dois nos Ecclesiasticos Ord. 
L. 4. Tit. 39. (5",°) o Commisso por causa dedam- 
nificações notáveis pôde ter fundamento no simile da 
Ord. L. 4. Tit 24. no Princip. ibi. ~ as si conto 
àíirnnificando-a , etc. 

Xx 2 §• ^04. 
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§. 204. 
De todos estes e dos mais Conimissos disputei 

no Tract. Pratico; Do Commisso incurso por damni- 
ficaçocs notáveis desde o §. 614. Do Commisso ob 
non solutum canonem, desde o §. 762, Do Commis- 
so por toda a especie de alienação Domino inconsul- 
to desde o §v 809., e 12^6.: Do Commisso pela ne- 
gação dolosa do dominio directo desde o §. 1103., 
e 1106. Do Commisso ptla falta de solução do Lau- 
demio, desde o §. 1109. Do Commisso pela falta , e 
contumácia em exhibit ao Senhorio o 1 itulo de Em- 
prazamento [ não havendo huma condição expressa 
como a que se lê no Tit. 19. n. 4,] tractei desde o 
§. tno, e xi93. ; Supponho que nada mais haverá 
a desejar. 

§• 205-. 
Admira na verdade a insubordinação ás Leis, 

com que depois do Cod. Affonsino Liv. 4. Tit. 8o. 
§. 1. (publicado em 1446.) ainda os Senhorios con- 
vencionavâo humas clausulas taes , como as que ve- 
mos nos Excerptos n. 11 , e 14, (e quotidianamen- 
te vemos em outros mais modernos) quando o mes- 
mo Codigo com a Real Mão rechassava taes despo- 
tismos , ut ibi. ir 

,, E querendo Nos esto declarar com igual , e 
,, razoada temperança , dizemos , que ainda que em 
,, tal caso o Direito Commum ou convenção das par~ 
„ íes dê autoridade ao Senhorio , que per si possa 
j, esbulhar oforeiro da possissom a ff orada , estopos- 

sa ello fazer quando achar essa possissom vaga, 
}) sem estando em ella alguum , que lhe queira re- 

sistir , e defender o esbulho ; ca em outra guisa 
, querendo-lhe alguém defender a posse num poderá 

o dito Senhorio per sy fazer tal esbulho; ca vom 
#) parece s>er cousa razoada que das Leix e Horde- 
„ nações do Regno naçam reixas , de que necessa- 

y ria- 
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riamente se sigao mortes, auferidas e outros gran- 
des males e dapnos , que despois tarde ou nunca 
poderão seer repairados. 

Noia : O Esiylo de julgar, que no Tracr. 
Prat. á §.887. indiquei, scilicet, que taes clau- 
sulas , como iníquas, oppostas a todos os Direi- 
tos, nao auctorisão os Senhorios para se poderem 
arrogar despoticamente a posse em caso algum, 
em que elles se persuadáo haverem incorrido em 
Commisso os Emphyteutas ; e que consequente- 
mente estes, queixando-se espoliados, devem ser 
restituídos á posse : Este estylo de julgar [ainda 
que os Senadores jamais se lembrarão desta se- 
pultada Legislação] recebe com ella confirmayão 
de justiça : Entre as tenções dos Senadores que 
citei , alguns parece sonharão a distincção que 
faz o dito Codigo entre o caso de achar o Se- 
nhorio a posse vaga ouoccupada: Porém sc nes- 
ses tempos foi já reprovada tal distincção com 
razoes convincentes de outros Senadores ; hoje 
sem dúvida ella cessa depois do Alvar, de 9 de 
Novembro de 17^4 , diametralmente opposto ao 
Direito Romano : Nem já mais se pôde conside- 
rar vaga huma posse, e não retida ao menos ci- 
vilmente no animo , senão em alguns casos que 
expõe os DD. ao Tit. ff. de Adquir. vel amit- 
tend. possess. , casos, de que soria extensa a ex- 
posição. Vejao-se os dois Sábios Hespanhoes, 
Francisc. Ram. de Manzan. , e José Fernand. 
Retes, ambos ao Tit. ff. de Adquir. vel aitiitt. 
possession. em Meerm. Thesaur. Jur. Civ. Tom. 
7, a pagin. 78. , e a pagin. 

Com effeito : n Commisso he huma pena 
de privação do domimo util cnmminada pela 
contravenção das clausulas das Investiduras , e 

em 
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em alguns casos pela disposição das Leis. Ora 
para se incorrer he precizo no Emphyleuta 1.0 

ociencia do preceito positivo : 2.0 dolosa contra- 
venção delle: 3.0 prova da contravenção mesma : 
4.0 Sentença Declaratória : Sem o concurso des- 
tes prévios requisitos, humas taes clausulas, que 
facultao ao Senhorio o despotismo, são oppostas 
a todos os Direitos : Veja-se Rox. de Incompa- 
tibilit. P. 3. Cap. 1. e juncte-se Boehmer. ad 
Pand. Exerc. 23. dt Pxna Jus sibi dicentts 
sine Júdice. 

TITULO XXII. 

Extwcção das vidas dos Emprazamentos : Devolu- 
ção , e Consolidação pela extineçao das providen- 
ciadas. A quem nesse Jempo pertencem os fructos 
pendentes, e benfeitorias. Expectativas dos Pra- 
zos , para quando vagarem. 

PRENOqXo. 

§. 206. 

Ja' vimos no Tit. 8., que segundo as Leis Roma- 
nas , e Costumes Feudaes os Prazos se convencio- 

navão ou perpetues , 011 restrictos a certas vidas. Já 
demonstrei no Tract. Prat. §. 7., que os pactos con- 
vencionados no Emphyteuse , sao como Leis, entran- 
do só as Regras do Direito a supprir o omisso pelos 
contrahenres. Neste systema seria, que os nossos an- 
tigos não só concedião Emprazamentos perpétuos 
mas limitados a huma , duas, tres , e raras vezes a 
quatro vidas como se nota nos Excerptos transcriptos 
debaixo do Tit. 7. Eesta talvez a razão, porque con- 
dicionavao devolução expressa no caso de finalisarem 

as 
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as providenciadas vidas; edavao precedentes Expecta- 
tivas de Afforamentos para os casos e quando algu- 
mas finalisassem como se nota nos Excerptos seguin- 
tes. 

§• 207. 

Paço de Sousa. 

[1] Er. 14Ç8. — E aas vossas mortes de to- 
das três pessoas.. . fique o dicto Cassai com toda a 
ssua bemfêituria ao dicto moesteiro livremente e sem 
contenda. 

Pedrozo. 

[2] Er. 1345'. — E despos morte do dicto vos- 
so filho, ou filha dicto Casal com toda sa bemfeituria 
deve a ficar ao dicto moesteiro livremente e em paz. 

S. João de Longovares. 

[3] Er. 1310. — E a saimento (morte) de vos 
todos tres ffique o Casal quite e livre ao dicto moes- 
teiro como o achar. 

Collegio da Graça. 

[4] Er. 13ró. — Post mortem animarum rever- 
tetur ad monasterium. 

Collegiada de S. Pedro. 

[ç] Er. 1347. — E se esse herdamertto fíbr adu- 
bado e estever com ffroito a amorte do prustumeiro 
[ultimo] de vos deve o alevar e pagar a renda des- 
se armo aa egreja- 

[6] Er. 1340. — E quando ambos passardes des- 
te 
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te mundo e esse olival tever Fruito devedèlo vos aver 
ou vossos herees, e pagardes a renda desse anno edo 
outro anno que ssejjsegue despos esse que tever o 
ffruito. 

Collegiada de S. Cliristovao. 

[7] Er. 1314 — E se per ventuyra as dcvan» 
ditas vinhas steverem com seu fruyto, e forem já adu- 
badas quando ouverdes apasar ( morrer ) devedes vos 
ou aquém vos mandardes coller esse fruyto desse pre- 
sente anno e persojver as devanditas vij. livras ao de- 
vandito dia. 

[8] Er. 13S3. — E se acontecer que o prestu- 
meiro dos sobreditos morrer em anno que nom seja 
sasom dazeite que paguem todavia a dita pensam... 
e se morrer em anno que seja sasom dazeite que pa- 
guem a dita pensam do dito anno e do outro anno 
depoz delle. 

[9] Er. 1328. — Post rrortem vestram dieta vi- 
nea... debet nobis remanere et si forte fuerit adupa- 
ta (adubada) in toto vel in parte vel stèterit cum 
fructu heredes vestri vel testamentarii debent habere 
fructus in ipso anno et nobis persolvere omnia et sin- 
gula supra dieta. 

10] Er. 1441. — E nora avendo hi parente 
acendente ou decendente... que entom ficassem as di- 
tas herdades aa dita egreja livres, e hisentas. 

Expectativas. 

[it] Er. 1147. — Hum Prazo debaixo do Tit. 
8. n. xy. em que se concedeo hum Aforamento com 
expectativa depois de morrerem as duas vidas empra- 
zadas [Vejão-se ahi as formaes palavras.] 

Pe- 
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Pedrozo. 

[ra] Er. 1413- — Fazemos prazo de... hua 
andajem deste moesteiro que tragia stevom de fror de 
sousa e que a ajades de pos vagaçom de prazo , ou 
prazos se os ha e que a possuades por vossas pessoas 
e nom por outras. 

Nota: Esta devolujSo findas as vidas sesup- 
põe em todos os Prazos , que se limitavao , e 
restringião a liuma , duas, ou tres vidas, e cu- 
jos Excerptos se transcrevêrao debaixo do Tit. 
8. Ahi mesmo se notão muitos emprazamentos 
nao só restrictos a tres vidas , mas accrescenta- 
das as raqdes , e foros cadavez mais a 2.' , e a 
3/ Não menos se notão outros taes no Tit. ij". 
o aonde as luctuosas esuas cspecies se impunhâo 
a z.1, e 3.1 vidas, e muitas veses com successi- 
vos augmentos a cada huma; o que também in- 
dica a desolução necessária ao Senhorio findas 
as vidas. 

Notas, e reflexões. 

§. 208, 
Muitos destes Emprazamentos , assim clausula- 

dos , se notão feitos antes da Ordenação Affoncina, 
e outros antes da Mantelina: He tão certo, que an- 
tes desta ainda senão praticava neste Reino o Direito 
da Renovação , que nella senão encontra huma só 
palavra, ainda fugitiva , que enuncie , ou supponha 
tal Direito; antes pelo contrario; que elle ainda não 
existia , se deduz da mesma Ordenação Manoelina 
Liv. 4. Tit. 78. §. 32. , e bem claramente do Liv. 
a. Tit. 35". §.43. Ora he bem interpretável (Prefac.) 

Yy que 
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que estas Ordenações, que nao tractarao da Renova- 
ção , se conformarão com aquelles antigos costumes 
do Reino, e delles recebem iilusiração : O mais he, 
que sendo irvacicmavel o não renovar cs Prazos pelos 
costumados foros aos descendentes dos Foreiros que 
reduzirão á cultura esses matos maninhos , c terras 
stereis , ex L. jin. Cod, de Allttv. L. 7. L. 16. Cod, 
de omn. agr. desert. ; prevalescião aquelles pactos a 
toda esta equidade ; e não merecerão taes Prazos a 
attenqao do nosso legislador o Senhor D. Manoel pa- 
ra os mandar renovar findas as vidas , sem embargo 
das convenqóes da devolução na extineçao delias. 

§• 209. 
Não errarão pois alguns dos nossos Reinicolas 

citados no Tract. Prat. a §. 1055:. em quanto disse- 
rão, que no tempo da Ordenação Manoelina não es- 
tava ainda em uso neste Reino o Direito da Renova- 
ção, e que só depois fora introduzido. Ainda mesmo 
depois da promulgação da Manoelina , e pelos annos 
de i5'43 , 15Ó0, vemos julgado contra as per- 
tendidas Renovações por força enérgica daquelles pa- 
ctos em Gam. Dec. 41., e 326.; e depois da Com- 
oilação Filippina em Themud. 1. P. Decis. 73. 

§. 209. 
Caldas , o grande Caldas , que reconheceo , que 

a Renovação senão deve porstricto rigor de Direito, 
e que contra ella se costumava julgar , como confes- 
sou ao Tract. de Renov. Q_. 8. «. 18. , e n. 
ai. (obra dada á Luz cm XfSç); Elie foi entre nós 
o primeiro que quiz persuadir a equidade e a justiça 
da Renovação , inculcando como magistral a celebre 
equidade de Eartholo. E não se advertindo , que Cal- 
das era suspeito na soa nova opinião , tanto porque 
contradkrorio, quanto, porque, formando-se de Pra- 
zos o grosso da sua casa , tinha as vistas na sua pos- 
teridade } como bem censurou o Jesuíta Cordeir. Re- 



Titulo XXII. 

sol. 8. a n. 142. ; sem embargo de tudo 3 sua opi- 
nião adquirio neste Reino hum séquito universal , e 
lanqou raizes tão fundas ; que os Reinicolas depois 
chegárío depois a establecer que a Renovaqão se de- 
ve de Justifa , a pezar da clausula , de que estou tra- 
ctando reprovando-a como iniqua : Eisto sem distinc- 
ção (aliás essencial) de haverem , ou não feito os 
Emphytcutas consideráveis bemfeitorias; opinião, que 
finalmente sem critica seguio Meli. Freir. L. 5. T/í. 
ir. §. 26., e que havia firmado sem dúvida, e sem 
distincção Peg. Tom. 2. For. Cap. 9. n. 404. et ». 
463. 

§. 210» 
Não contraponho a essa opinião de Caldas os 

fundamentos, com que nervosamente o confutou o P. 
Cordeir. Resol. 1. c seguintes; nem a contraria opi- 
nião contra Bartholo sustentada por Henriq. Coccesi. 
Vvl. 1. Disp. 41. Cap. 10. §. I. , Boehmer ad Jus 
ff. L. 6. T/í. 3. ». 14., Hoet. a d Pand. L. 6. T/í. 
3. «. 12., o Cod, Freder. P. 2. L. 3. T/í. 3. §. 30.; 
e milhares de DD. que omitto : Eu com os Docu- 
mentos produzidos ( §. 207. ) ; com a L. de 4. de Ju- 
lho de 1776, e com a. L. de cf de Setembro de 1769. 
§. 25", e 26; vou, quanto aos Prazos seculares susten- 
tar a distincção que fiz no Tract. Prat. a §. 1061. 

§. 211, 
Os antigos Documentos, este melhor Interprete 

das Leis Nacionaes ( Prefaç) nos faz ver , que a 
Renovação dos Prazos senão praticava, nem era devi- 
da de Justiça até o anno de lyóo (§. 208.) ; e que 
findas as vidas , o pacto da devolução se executava 
indistinctamente, fossem ou não bemfeitorisados pelos 
antecessores os prédios. A Lei de 4 de Julho <161776 
( Tit. 4. a §. ) reduzindo os Prazos á sua primi- 
tiva origem , e determinando deverem só reputar-se 
propriamente Prazos com sua peculiar natureza os cons- 

Yy 2 ti- 
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tituidos em terras incultas , ou em terrenos para edi- 
fícios j e caracterisando , como de nova especie os cons- 
tituídos era terras já cultivadas , e edifícios já cons- 
truídos , por pensões mais proporcionadas a Arrenda- 
mentos; mandou que as questões sobre estes se regu- 
lassem pelas regras da Locaqáo temporal, em vidas, 
ou perpetua, anullando de pretérito , e flruro as sen- 
tenças contrarias , etc. : Ora da natreza da Colonia 
he expirar findo o tempo convencionado para a sua 
duração , L. Conductores , L. si quis conductior.is 
Cod. Locat. Ord. L. 4. Tit. 5-4.; e fica livre ao Se- 
nhorio dar de arrendamento os mesmos bens aquém 
quizer, L. 32. Cod. Locat. Ord. Liv, 4. Tit. 23. 

Nos Emprazamentos pois, que virmos se- 
rem os primeiros, ( e nno renovações de outros 
antigos) feitos , e constituídos em terras já cul- 
tivadas , e em edifícios já construídos sem bem- 
feitorias notáveis , não pôde hoje haver já mais 
dúvida, que extinctas as vidas pactcadas no de- 
nominado Afforamento, (na essencia Colonia) ■, 
he practicavel a devolução , e consolidação ; e 

' não tem o Senhorio obrigação de justiça , nem 
de equidade renovar nos Successorcs do ultimo 
Emphyteuta. As razoes dos DD. citados no^ §. 
210. aqui tem huma mais própria applicaqao; 
a força do pacto , aqui deve prevalesccr a huma 
quimérica e cerebrina equidade. Em huma pala- 
vra : Temos Lei neste caso Lei insusceptível de 
outra interpretação. 

212. 
Só o avultado e dispotdioso de bemfeiforias, que 

os Emphyteutas antecessores tivessem feito, pôde ser 
o único fundamento de Equidade para se dever reno- 
var o Prazo nos Successorcs: Só então seria iniquida- 

de 
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de Locupletar-se o Senhorio com a jactura alhea, ou 
no caso da da extincçao das vidas, ou no-da-devolu- 
çao por falta de nomcaqáo : Isto he o que bein nos 
declarou a Lei de 9 de Setembro de 17^9 110 §■ 25* 
em quanto diz que „ querendo obviar em beneficio do 
„ soccgo pí.blico a todas as controvérsias , que j obre 
" as Successoes, nomeações, devoluções, e vacaiu- 
,, ras dos Prazos vi ta li cios e direito da rei: ovação 
„ de lies pela equidade chamada vulgarmente de Bar- 
„ thole ccstunião agitar-se , e podem recrescer no 

futuro. Ftxando a este respeito a certeza da Ju- 
" nsprudência , que se clive observar nestes Reinos 
„ e declarando , e ampliando a Ord. Liv. 4. T/V. 
„ 36. „ Determinou o que se lé no §. 26., ut ibi. 

Nao sendo adita equidade inventada çoyBar- 
„ tholo, como se quiz suppor , mas s m establecido 
,, no Direito Natural, que nao permitte, que alguém 
,, se locuplete com a grave jactura de teredio : K 
„ verificando-se esta iniquidade em tedos os casos, 
,, nos quaes havendo despendido cs Empbyteut as 
,, (por exemplo) 10, 20, 30, 40 mil cruzados e 
„ mais em humas ruinas , ou terreno bravio, ou in- 
,, culto , cujas propriedades valessem , ico , 2CO , JCO , 
,, 400, ou yoorjiooo reis somente , quando se affe- 
„ rarao •, succedcndo falecer sem descendentes, ou as- 
„ cendentes e sem nomiarem os ditos Emphyteutas 
,, na primeira, ou segunda vida, que a fraqueza hu- 
,, mana faz passar brevemente, e Succcdesse ficarem 
,, assim os Senhorios directos Lucrando todas aquel- 
„ las desproporcionadas despezas com mais que enor- 
,, roissimas Lezces dos herdeircs Legitimes dos mes- 
„ mos Emphyteutas. Afim de que mais senão dúvi- 
„ de em juizo, etc. 

§• 2J3- 
O I .egislador desta Lei de 17C9 , foi o Seriror 

D. José I., o mesmo Legislttior da Lei de 4 de Ju- 
lho 
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!ho de 1776. Huma e outra se devem interpretar , e 
unir, como concebidas com o mesmo espirito : E de 
ambas lie praticamente consequente 1/ , e ao nosso 
propoiíito, que seapparece hoje hum Prazo feito em 
terras cultivadas, em que os Emphyteutas l.a , 2.a, ou 
3-'' vida não fizessem notáveis bemfeitorias muito su^ 
periores aos valores dos terrenos emprazados , e em 
que não interviesse o expresso pacto de renovar •, não 
tem obrigação nem de justiça , nem de equidade de 
fazer renovação aos Successores da vida ; Ou seja 
porque taes Afforamentcs se regulão pelas Regras da 
Colonia ( §. zri.); ou seja > porque faltando as taes 
bemfeiíorias, cessa o fundamento da equidade attribui- 
da a Bartholo ; e prevalesce o pacto da devolução, 
findas as vidas ; e se reduz o Prazo a sua natureza 
primitiva , conforme os originaes costumes do Reino 

(§• 207.) 
§• 2I4- 

He consequente 2.0, e pelo contrario , que se o 
Emprazamento se constituio em ruínas, ou em terre- 
nos bravios, ou incultos, em que os Emphyteutas fi- 
zessem bemfeitorias muito superiores aos valores dos 
terrenos ; entra aqui a equidade, canonisada nas nos- 
sas Leis, a prevalescer ao pacto, em que se conven- 
cionou a devolução findas as vidas , que em taes cir- 
cunstancias se transtorna iniquo : só neste caso será 
praticável essa equidade attribuida a Bartholo , essa 
opinião de Caldas; esse estilo forense , ctc. 

Nora : Esta mesma equidade he de justiça 
praticável ainda mesmo no expresso Contracto do 
Arrendamento 1 Porque se o Colono fez no pré- 
dio tão notáveis bemfeitorias, se lhe deve reno- 
var a locação , e conducção, ou a seus herdeiros, 
findo o tempo a que foi limitada : E isto ainda 
que o Senhorio queira pagar-lhe as bemfeitorias, 



T I T W L o XXII. 359 

Corradin, de Jur. Prtflation. O. 42. a n, 38. 
Pncion. de Locat. Cap. 62. plené, et omniro vi- 
dendus Altimar. de Nullit. Toni. 4. post Tract. 
in A!legai, a pagin. 276. Peg, Tom. 7, por. 
Cap). 235'. a n. 46. et a n. jS. 

§. 215:. 
He consequente 3.0 , que se se tracta de hum 

Prazo antiquissimo já muitas vezes renovado, deverá 
renovar-se ; porque a não constar do contrario , he 
presumível á Communiter accidentibus, que o origi- 
nal tantas veses renovado seria establecido em terre- 
nos incultos. 

Quanto as Expectativas , e promessas para o tem- 
po em que os Prazos vagarem. 

§. 216. 
Nos dois últimos Afforamentos n. ir. , e 12. 

(c talvez em outros muitos) naquelles tempos , em 
que temos visto senão praticava o Direito da Renova- 
ção, senotão humas formaes Expectativas e promes- 
sas elfectivas para os casos que vagassem outros Pra- 
zos. Se pois hoje podem ser practicaveis taes Expecta- 
tivas nos casos em que cessa a obrigação de renovar 
aqui referidos , e no Tract. Prat. a §. 1063. , he a 
Questão que me proponho. 

§. 217. 
As Expectativas dos Benefícios , cu promessas 

delles para quando vagarem , são prohibidas pelo Di- 
reito Canonico com varias penas , porque levão im- 
plícito o voto captando; mortis aliena, Cap. 2. x de 
Concess. Prcebend. , Cap. 13. x eod Tit. , Cap. 2. 
eod. Tit. in 6. Cap. 8. x de Jur. Putronat. Me- 
nos, quanto aos Senhores Reis deste Reino, que in- 
culçao poder conceder Expectativas, e Apresentações 



360 Afpsndice Diplomático Histórico, 

dos Benelcios do seu Rea! Padroado pa^a quando va- 
carem , Cabed. de Patron. Reç. Cap. 14. a n. 2., 
Porttíg, ds Donatto». Liv. 2. Cap. 13. a ». 72* 

218. 
O que o Direito Canonico assim estableceo quan- 

to aos Benefícios ampliarão os DD. a outros casos; 
Porém Henriq. Cocceij. Vol. 2. Disp. = De voto 
captandee mortis — o melhor de todos disputou esta 
matéria. Deixando o muito, que elle discurrco ; e ao 
nosso proposlto nada lia que obste a que hum Senho- 
rio invista a qualquer pessoa em hum Feudo, ou Pra- 
zo , para quaado vier a vagar por morto de outro 
Feudatario ou Emphyteuta [ isto he quando não ha 
obrigaqão de renovar' aos Successores , ou nos casos 
de Commissos] Cocceij supra Sect. 4. a §. 6. Bo- 
chmer. adPand. Tom. 2. Exerc. 38. Cap. 3. <*§ 16. 
ad 23. Stryk. Foi. 4. Disp. ió. =5 De Concursu Ex- 
pectantiarum " et Foi. 8- Disp. 11. — de Investitu- 
ra abusiva = Card. de Luc. de Feud. in Summ. a 
§. 16., et de Emphyt. Disc. t. : Isto mesmo seguio 
o nosso Caldas [aliás tão favorável ás renovaqões] 
no Tract. de Renov, 0. 5. n. 4. 

Nos mesmos DD. se podem vêr varias Ques- 
tões sobre este objecto ; como se pelas Expecta- 
tivas se adquire o jus in re, ou só o jus adrem 
se concorrem muitos Concessionários com Expe- 
ctativas sobre o mesmo Prazo, ou Officio, qual 
delles prefere, etc., etc. 

Quanto aos fructos pendentes e bemfeitorias. 

As clausulas a este respeito transcriptas em vários 
Prazos debaixo do §. 207. illustrão o que expuz no 
Tract. Prat. quanto aos fructos pendentes a §. 1114* 
e qunato ás bemfeitorias á §- 610. 
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TITULO XXIII. 

Renuncia do Prazo pelo Eniphyteuta ao 
Senhorio. 

Ao Tract. Prat. desde o §. 734., e lop. 

PrenoçSo. 

§. 219. 

O Contracto Emphyteutico he bilateral r erecipro* 
camente obligatorio ; que não intervindo algum dos 
vicios , que em geral anullão , ou rescindem os mais 
Contractos, não pode dissolver-se sem uniforme con- 
sentimento do Senhorio , e do Eniphyteuta ; e isto 
só attendida qualquer das suas definiqoes de quibus 
Altimar. de Nullit. Tom. 4. Q^xB. a n. 1. No 1. ract. 
Prat. desde o §. 734< expuz a Regra geral com as li- 
mitações : Só me restao aqui as provas que nos raos- 
trâo ( além dos que ignoro , que serão milhares ) os 
exemplos seguintes. 

§. 220. 

■ ■ ■ i 
Paqo de Sousa. 

[1] Er. I45'6. — E porque a quintaa ffoi en- 
gheitada per o dito gonçalo anes eademitio ao moes- 
teiro porque anão pôde manteer porque canqara e ou- 
tro sy por as geiras e seendo destruída e denefficada 
e nom achava o moesteiro aquém a dar nem quem a 
povoasse por a dita pensom- 

[z] Er. i45'7. — Quando renunciou entregou 
o prazo amim dito abbade o cal el mandou que que- 

Zz bras- 



3Ó2 Appendicê. Diplomático Histórico , 

brasse logo logo o sinal e sseelo do dito prazo ffoi 
britado por senipre. 

De S. João de Tarouca. 

[3] Er. 1383. — Estevão garcia, e sua mulher 
tereja dias renunciaram como emphyteutas ao Senho- 
rio a quintaa da lagoa , e aldea de gradiz ( Elucicl. 
Tom. 2. pag. 30, no Jim.) 

Collegiada de S. Christovão. 

[4]..^1467. — Emcampação , e renuncia de 
hum Prazo dimittido ao Senhorio, 

Bostello. 

[y] Er. 1421. - - Nom volo posamos toller nem 
vos o leixar. 

Nota 1/ 

§■ Hl- 
Se estas dimissôes dos Prazos aos Senhorios fo- 

rão reciprocamente voluntárias, ou se da parte do Se- 
nhorio coactas e necessárias não consta destes Docu- 
mentos. Entre tanto dão-nos idea de que sempre hou- 
ve dimissôes de Prazos aos Senhorios, ou fosrem reci- 
procamente ultroneas, ou da parte do Senhorio neces- 
sárias. 

Nota z.3 

§. 222. 
No 2.0 dos ditos Documentos se diz zío sinal 

e sseelo do prazo foi britado por sempre tz Na fra- 
ze antiga zz Britar o Contracto zz era não estar porel- 
le, e ir contra o que se ajustara Elucidar, veib. Bri- 

tar. 
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tar. Esta de britar o sello era liutna antiga formula 
de ancilar os Instrumentos , Bornit. de Instrumcnt. 
Liv. 6. Cap. 7. Harprectr. Disp. 64. », 187.; e de 
revogar os Testamentos , Auth. Et non observai o 
Co d. de Testam, ibi vel signa removit. L. 30. CW. 
de Testam, ibi ~ Vel signa cuia inciderit , vel ab st u- 
lerit. = 

Nota 3.' Em muitos Prazos foreiros á Mi- 
tra de Coimbra relativos ao Povo da Pedmlha, 
datados em 1482, 1402, ryoi , 1502, , 
notei a expressa Clausula , que os Foreiros nun- 
ca poderião renunciar nem emcampar os Em- 
prazamentos ; bem como o Senhorio os deveria 
conservar nelles. 

TITULO XXIV. 

Hypotheca nos bens afforados, ou nos mais dos Em- 
phytcutas. Faculdade de penhorar e executar 

por auctoridade própria as dividas dos 
foros : Origem da via executiva para 

a satisfação de 11 es. 

Pr enoçôes. 

Quanto ao Direito da Hypotheqa, 

§• 213. 

Empre foi Questão assas controversa : Se ao Se- 
nhorio compete hypotheca tacita nos bens empraza- 
dos para exigir as suas pensões decursas de qualquer 
Terceiro possuidor dellcs \ ou in solidam década hum 
dos Compossuidores ? Esta Questão deve considerar-se 
debaixo de tres diversos pontos de vista ; ou 1.0 quan- 

Zz 2 do 
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do o Senhorio quer exigir o todo do foro de hnm só 
dos Com possuidores de parte do prédio , ou prédios 
emprazados: ou 2.0 quando o Senhorio por força da 
natureza da hypotheca quer exigir do Successor do 
Prazo, ainda que não herdeiro do antecessor os foros 
decursos do tempo da posse deste : ou 3.0 quando se 
tracta de preferencia em concurso de Credores.. 

§, 224 
Quanto ao primeiro ; Aqui varião as opinioes 

como se peide ver em Pinheiro de Emphyt. Disp. 4. 
Sect. 2. a n. 12., e em Feg, ^.forens. Cap. 28. n. 
779. aonde o Senador Correa seguio , que em quan- 
to não lia encabeçamento em hum só Emphyteuta 
não pôde exigir-se o solido década hum dosCompos- 
suidores parciaes do Prazo: Esta disputa porém ces- 
sa quando no Emprazamento expressamente se hypo- 
thecão o Prazo e fructos delle a satisfação dos foros. 
Veia-se o Tract. Prat. a S. 

§• 
Quanto ao Segundo : He igualmente opinativa a 

Questão como se vê em Fulgin. de Jur. Emphyteut, 
in Tit. de Contract. Q. 11 • e em Harprectr. Disp. 
83. a n. 60. 

§• 
Quanto ao rerceiro : Está decidido na L. de 20 

de 'Junho de 1774 §. 38. Mas esta Lei he geral , e 
indistinaa. Ha DD. a conceder-lhe o privilegio da 
tacita hypotheca e da prelaçao só pelos foros do ul- 
timo anno e nos fructos do mesmo anuoConstantin, 
ad Stat. Urb. Annot. 30. Art. x. n. 64. : Pelo con- 
trario o Card, de Luc. de Credit. Disc. 17. n. 9.; 
Mas o mesmo Constantin, n. 66. concilia assim =3 Si 
,, dominus directas ultra tacitam hypnthecam cum 
,, prtelatione , quam habet de jure , ulterius babeat 
„ ex pacto reservationem dominii super fructibus, 
„ tali casu omnino aámittitur dieta pralatio super 
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„ illis, dum ultra tacham hypothecam cum pr<eLi- 
„ tione a jure inductam adest alia speei a lis ex pa- 
„ cto.^ Conf. Luc. de Credit. Disc. 16. n. 8. 

Nota ; Independente de pacto expresso : He 
outra Questão : Se assim como os moveis immit- 
tidos no prédio Urbano fie ao tacitamente hypo- 
thecados pela renda ou alluguer, da mesma for- 
ma os immitiàos no prédio rústico ? Esta Ques- 
tão tractou magistralmente Puttman. Adversar, 
jfur. L. 2. Cap. 6. pag. 72. Conf. Harprectr. 
Disp. 82. a n. 48.: Estes seguem a affirmativa; 
bem que Pacion, de Locat. Cap. 40. a n. 12. 
faz varias distineçoes. 

Quanto a faculdade de penhorar , e executar por 
Auct aridade própria , removida a defeza 

do Devedor. 

§.227. 
Fazer-se qualquer Juiz cm causa própria, penho- 

rar e executar por si seu devedor, ( que não encontre 
fugitivo levando os bens); suffocar-se toda a defeza , 
sempre foi repugnante a todos os Direitos, e mesmo 
com Comminaçao dePenas, Boehmer adPand. Exer- 
cit. 23. =3 De Pana jus sibi dicentis sine Júdice. ~ 
Ainda mesmo por pacto se não pôde convencionar tal 
despotismo ; já porque o exercício da Jurlsdicção he 
de Direito público , que não pôde conceder-se por 
pacto; já porque daria ansa a dolos e extorsões futu- 
ras , que nao podem remittir-se ; já porque privaria 
da defeza natural, e Civil , que não pôde renunciar-se 
como são Princípios triviaes. 

§. 228. 
Ora : Nos excerptos que vou transcrever e refe- 

rir sc nota , que os Senhorios não só costumavao con- 
ven- 
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vencionar o direito da hypotheca ainda mesmo nos 
mais bens livres dos Foreiros ; mas com o idêntico 
espirito com que convencionavão a faculdade de se im- 
mittirem nas posses , sem que os Foreiros se podes- 
sem dizer espoliados (Tit. 21. §. 205".) ■, com que 
em muitos Prazos , que vi , convencionavao o foro 
em certa moeda, sem embargo de qualquer Ordena- 
ção presente , ou futura ; com este mesmo e idêntico 
espirito convencionavão a faculdade de penhorar , e 
executar por si e seus Mordomos sem auctoridade de 
Justiça , e supplantar aos mizeraveis Foreiros toda a 
defeza até o ponto de lhe comminar pena de perdi- 
mento do Prazo : Verdades de que dão prova os se- 
guintes Exccrptos. 

§• 229. 

Pendorada. 

[1] An. lyzo. — E por as rendas que nos forem 
devidas vos possamos penhorar «o dito Casal , quer 
onde acharmos vossos beens e que desto vos nom pos- 
saes agravar a ninhúa justiça , e fazendo que este 
prazo vos nom valha. 

[2] An. 1491. — Queo mocsteiro possa penho- 
rar em todollos vossos beens onde quer que fforem 
achados pollos sseus dereitos possam trazer os ditos 
penhores ante o juiz do Couto do dito moesteiro e os 
possam vender e arrematar a tres dias assi como sse 
ffosse divida delrei. 

Paqo de Sousa. 

[3] Er. rqyó. — Evos nom tolherdes a penho- 
ra ao moesteiro nem aos sseus homeens e tolhendo-a 
per vos ou com justiqa que o prazo, e nota nom vos 
valha. 

W 

i 
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[4J Er. 1423. — Levando vos os beens e novi- 
dades para outra erdade que o moesteiro possa pe- 
nhorar em ella c em vossos beens onde quer que os 
achar assi come por renda. 

Li;- . 'jr.it onp z"í> óqícaj 04 
Ar nova. 

r Bíorln^q ci, icvál cov a "nft «6 

[5"] • • • 1436. —- E que nos. .. possamos1-penho- 
rar nos ditos beens onde forem achados. 

Reffojos de.Basto. 

[6] An. i^oi, — E nom pagando vos que nos 
possamos pinkorar em vossos bens onde quer que os 
acharmos , e vos nem outrem por vos nom tolheres 
a pinhora e tolhendoa vos outrem por vos com justi- 
ça ou indo contra as condições que esta escritura vos 
nom valha em juizo neni fora delle. 

PcdrozOi 

[7] Er. 1419. — Que nós , e o dito moesteiro 
nosso por nos , e por nosso procurador possamos pe- 
nhorar nos vossos beens polia dieta renda, e pensom 
hu que a achar. 

S. Tyrso. «7 „ 
• 'i .p «•- ' íi .-st ítsaOii í:'.r JJ 10 ; xv J 

[8] An. I5'35'. — E nom pagando a renda pe- 
lo dia acima declarado que nos por nos ou per nossos 
bomeens vos posamos penhorar no dito Casal ou on- 
de quer que nos acharmos vossos beens>fí\dhos para- 
dos até que nos sejamos bem pagos sem mais ourw 
gasr© de justiça sem vos poderdes chamar a-força nem 
a esbulho. 

Car- 
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Carquere. 

[9] An. 15-00. — E se vos fordes nigrigentes 
ao tempo das pagas que sejades por ello penhorados 
em vossos beens onde quer que forem achados per 
nos ou per nosos mesegeiros e vos levar da penhora, 
e caminho L.ta reis sem vos por elo poderdes chamar 
forqados nem esbulhados, 

Roriz. 

[10] An. 1436. — E mais que vos posaees ser 
penhorado per nos ou per nossos homscns por as di- 
etas rendas ... sem mais para ello chamarmos outra 
ninhíía justiça. 

Collegiada de S. Pedro. 

[11] An. 15:02. — Ao que vos for penhorar 
dez Soldos por cada legoa. 

Paço de Sousa. 

[12] An. 1483. — E outro si nos possamos pe- 
nhorar per nos e per nossos homeens no dicto nosso 
Cassall por todas nossas rrendas e direitos quando 
quer e como nos aprouver e trazer os penhores ao 
dicto moesteiro e aqui se arrematarem e venderem 
sem mais andarem em pregam o tempo que EIRei 
manda nem vos para ello mais serdes citados nem de- 
mandados evos nora tolherdes a penhora per vos nem 
per outrem nem com justiça e tolhenda que este pra- 
zo vos nom valha. 

Bos- 
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Bostello. 

[1;] An. i?q4. ■.— Enos bos possamos mandar 
penhorar por nos os mesegeiros onde quer que viverem 
por as rendas e Luitossas eelles livremente dem o pe- 
nhor e o num tolham. 

Gollegiada do Salvador. 

[14] Er. 1536. — Que nom vos passades cha- 
mar a postura Udrci nem a dereito ninhuum que per- 
vos possades haver erenunciades que nom façades que- 
relia aa jusriqa ninhua de força que vos façamos per 
razom do dicto olival. 

Pendorada. 

[15"] Er. 1301. — Que se nom poderia defender. 
,, per alium dominum nec per advocariam nec per 
fórum seu consuetudinem terre nec per romariam nec 
per hostem, nec per frotam nec per crusatam nec per 
feriam nec per ferias nec per aliam rem que sit. 

Em 13 Emprazamentos extrahidos do Ar- 
chivo da Mitra de Coimbra datados em 1482, 
1492, Xfoi, IJ02, X5'03 ; notei obrigarem os 
Emphyteutas em geral os seus bens e dos Suc- 
cessores á satisfação dos foros, etc. 

Notas, e Advertências, 

^ .§• 230- 
Que estes Senhorios fossem previdentes em con- 

vencionar (além da tacita) expressa hypotheca nos 
bens aflorados, e seus fructos para satisfação de -^us 

Aaa Di- 
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Direitos Dominicaes ; nada ha que censurar : Táo 
pouco que fizessem hyporhecar os mais bens dos Fo- 
reiros onde fossem achados; porque a tanjo se nao ex- 
tendia a sua hypotheca sem esta expressão ; Merlin. 
de Pignorib. Liv, 3. Tit. 1. Qj xo. ». 33. A mes- 
ma hypotheca tacita, ou expressa, que compete pelos 
Direitos Dominicaes, se amplia ao caso das deterio- 
rações causadas pelo Emphyteuta nos bens do Prazo, 
Cald de Extinct. Cap. 4. »■ 2,9. Bem como a legal 
hypotheca competente ao proprietário da casa pela 
renda delia nos bens do Arrendatário nella inimutidos 
compete também pelas damnificações, L. Quib. 
in Caus* pign. tac. contr. Pacion de Locat. Cap. 40. 
a. 4. Mantic. de Tacit. et a mb. Conv. Liv. 11. Tit. 
14. n. 9.; mas não a via executiva pelas damnificações 
Moraes de Exec. Liv. I. Cap. 4. §. x. n. 64. V«• 
lasc. de Jur. Emphyt. Q. 20. «. 17. 

§• 731' 
Que porém aquelles , e outros Senhorios se au- 

ctorisassem para humas faculdades taes , como as que 
se nota o em alguns Excerptos debaixo do §* 219» > 
e outras substanciadas no §. 228. era a maior iniqui- 
dade (§. 227.) : Por isto foi que a Ord. Liv. 4. 
Ttt. 5-7. moderou taes clausulas; segundo as suas ex- 
posições por Moraes de Execut. Liv. 1. Cap. 4. §. 
7. Cald. de Emphyt. Cap. 25". a n. 34., Lim. ao mes- 
tno Tit. 77, aos qaaes , que sao a todos familiares, 
se deve recorrer para a genuína interpretação da mes- 
ma Ordenação. 

§. 232. 
Não era competente pelo Direito Commum avia 

summaria , e executiva pelas dividas^de taes pensões 
emphyteuticas , como eu disse no 1 ract. Prat. a §. 
1260. : Porém depois destes Documentos (§. 229.) 
se confirma a conjectura que ahi fiz ; que a nossa pra- 
xe, entre outras origens, teria fundamento nas anti- 
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gas e multiplicadas escripturas em que se convencio- 
nava a via Executiva , e como hum Direito Consue- 
tudinário com que sempre se presume confbrtnarem-se 
os Contrahentes : E se a Ord. L. 4- Tit. jy. mode- 
rou as clausulas desaforadas de penhorar por auctori- 
dade própria sem recurso á Justiça , e Mandato do 
Juiz ; sempre com tudo ficou , e como subrogada a 
via summaria, e executiva pelo Officio do Magistra- 
do , que a mesma Lei não revogou ( mas só o despo- 
tismo de penhorar sem citaqao , e audiência do déve- 

i advertio Moraes supra Liv* 

Augmento de foros ms Renovações dos Prazos* 

Ao Tract. Prat. a §. 1161. até x i8o. 

A' vimos no Tit. 22. que os Prazos, não fateozins, 
antes e depois da Ord. do Senhor D. .Manoel erao 
limitados a huma, duas, três, e raras vezes a quatro 
vidas; e que findas ellas se devolvia, e consolidava o 
dominio util; sem que fosse praticável o Direito da 
Renovação : Quando assim os Prazos erão limitados 
a 3 , ou 4 vidas, e irrenovaveis; logo nas invês'idu- 
ras se augmentavão os forqs , raqdes , e luctliosas a 
2*a, j,2, e 4.a vidas. Assim se vê nos Excerptos trans- 
criptos debaixo do Tit. 4. n. 12. , e 26.; do Tit. 8. 
n. 26 , 28, 31 , 47 , 48 , s"!, 74 ; deba.xo do Tit. 
iz. n. 7., 69 , 86, 87, 133 , 144, 1^4, 15:7, 176, 
220, 224, 225' , 226 , 227, 228 , 283 , 317 , 
32Z ; e debaixo do Tit. 10. n. 37 , 41, 6jr, 98 , 
124. 

TITULO XXV. 

Aaa 2 §• 234- 
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* j • 2^' 
Introduzido depois o Direito da Renovaqão ; 

talvez naquelle abusivo costume , e em continuação 
delle teria modelío , ou fundamento a pratica de se 
poderem auginentar os foros nas Renovações. Quanto 
aos ^eclesiásticos temos Leis, que obstão a essesau,»- 
mentos; E quanto aos seculares, se esse costume po- 
de ser tolerav-l , só o pode ser debaixo das dbtinc- 
ções , que iiz no Tract. Prat. desde o §. i í6í. até 
ix 8o. 

Nota : O que parece nas antigas Corpora- 
ções EccIesiHsuc.is Iíuui cav-csso cm augmentar 
logo nas investiduras os foros rações , e luctuo- 
sa« ás vidas futuras, cas producções dos seus tra- 
balhos , e despezas, só pôde prudentemente co- 
honestnr-se com duas presupposiqões : Ou sup- 
pondo-se que nesses antigos tempos serião as ter- 
ras mais fecundas que hoje , e produsirião com 
pouco trabalho mais que o que hoje a força de 
muito , e muita despeza de adubos produzem: 
Ou que animariáo com pequenos foro? ao prin- 
cipio os pobríssimos Co'onos, e em cons quen- 
cia com vantajosos lucros: E depois a proporção 
que hiao engrossando em bens pela sua agricultu- 
ra, lhes hilo successivamente augmentando os fo- 
ros proporcionados ás producções com justa equi- 
dade. Só com enas supposições se pôde cohones- 
tar o que assim á primeira vista representa o 
maior excesso. 
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TITULO XXVI. 

ObrigaÇí!o do Senhorio para com o Emphyteuta no 
caso da Evicção dos bens emprazadoS. 

Ao Tract. Prat. desde o §. 1285:. 

PnENoqXo. 

§• 235. 

A Evicção era todo o Contracto, maxlraé oneroso 
e correspectivo tem fundamento no Direito Natural 
pelas razoes, que ponderarão Heinecc. Eleni. J. N. 
Liv. 1. sub. §. 274 , Samuel de CoCceji Jurisprud. 
Natur. et Roman. nov. System, sub. §. 446. Not. 
4. íormey Extract. de Wolff- Princip. do Dir. Nat. 
L. 4. Cap. 4. Thomas, in Nat, de Us. Hodiern. ad 
Pand Liv. 21. T/V. 2. Não menos no Direito Civil, 
Gusman, de Evict. no Proem. a n. 14. Stryk Us. 
mod. Liv 21. T/V. 2. §. 16. Não admire que nestes 
últimos Séculos seja frecjuente nos Emprazamentos 
obrigtrem-se os Senhorios a manter e defender osEm- 
phyie atas (bem que muitos Pra/os tenho visto era 
que só se obrigão a assistir-lhes com seu direito exo- 
nerando-se da? costas ; e incumbindo-«s aos Emphy- 
teutas "i quando já nos tempos mais remotos os Senho- 
rios, talvez movidos daquellas obrigações natural, e 
Civil, assim se obrigavão como se nota nestes Excer- 
ptos. 

§. 236. 

Pendorada, 

[i] Er. 1321. --- Et si forte aliqui milites vel 
seu- 
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seu ti Feri hereditarii ( Padroeiros ) in ido casali de la« 
mego vobis aliquid de redditibus accepennt pn pter 
monasterium vtl loco ironasterii tanturn quod sit co- 
gnitum monasterium vobis aliud tantum persolvere te- 
neatur. 

[2] Er. 1282. — Et nunquam nobis vobis tol- 
lamus pro alio homine nisi vos inerueritis aliqua cau- 
sa contra monasterium. 

Bostello. 

[3] Er. 1421. — Nom volo posamos toller nem 
vos o leixar. 

Em 13 Emprazamentos extrahidos do Ar- 
chivo da Mitra de Coimbra , datados em 1482, 
1492, ifor , 1502 , 1^03 , notei òbrigar-se o 
Senhorio era rodo o tempo a detender e manter Os 
Foreiros nos bens emprazados. 

§.237. * ■■ 
Comestes, eoutros innumeraveis Exemplos , que 

tenho visro , se illustrãoas doutrinas expostas no Tract* 
Prat. desde o §. 1285".: Se porém , e pelo contrario 
vale o pacto de que o Senhorio nunca ficará respon- 
sável ao Emphyteuta pela evicção , veja-re Boehmer. 
ad Pand. Tom. 4. Exenit. 61. ~ Vindkite pacti de 
ftofi prestanda &victiom adver^us comniunes errores ~ 
e melhor seu filho Georg. Luiz Boeòmer. nu Frefac, 
do mesmo Tom. 4. 

Nota : Quando a Sentença obtida contra o 
Eraphyteuta prejudica ^ ou nao ao Senhorio ? 
Amat. Var. retol. 79- tot. ubi ex professo. , 
Co?;/. Schettin. de Tert. Venient, ad Caus. P, 
3. Cap> 3< Iwp. i. a n. ^o. 
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TITULO XXVII. 

Ou em deve pagar os Salários da Escriptura do Eni' 
prazamento na Nota, e dos transumptos , que 

desta se extrahem para o Senhono e pa- 
ra o Emphyteuta. 

Prenoç S.o. 

§• *37' 

o Nosso Barboz. ã Ord. Liv. i. Tit. 78. §. 14. 
». 47. disputando : Se o comprador he obrigado pa- 
gar o Salario da Escriptura da Compra ? assenta, 
que como he eacripta em utilidade de ambos vendedor 
e Comprador , devem ambos concorrer por igual nR 
satisfação dos Salários do Tabelliáo: Bem como sen- 
do só era utilidade do Devedor a Escriptura do puro 
mutuo, elle a deve pagar. Pelo contrario Menoch. de 
Vreesumpt. Liv. Pr as. izz, n, 5:7. incumbe ao 
Comprador o custo da Escriptura da Compra. Porém 
j/lvevilan. de Adandat. Liv. i. Cdp. IÇ. 
n. z. segue a primeira opinião áz Barbosa. Outros dis- 
correm , que o Salario da Nota incumbe ao vendedor , 
e o transumpto , que o Comprador tira para seu titulo, 
incumbe ao Comprador mesmo , Balmased. de Collect. 

100. « 4. Quando a Escriptura da constituição 
do Censo: Huns DD. incumbem ao Comprador toda 
a despeza do Salario , Cens de Censib. O. jj. ». 
14.; outros pelo contrario, Balmased. de Collect. Q_. 
100. n. 5". Mas o mesmo Balmased. segue no Censo 
a distincção de dever pagar , o que o constitue , o 
Salario da Nota , e o Credor o traslado. Huma Es- 
criptura de fiança favorável ao Devedor , que a pres- 
ta, e ao Credor, que cora ella assegura a sua divida, 
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deve ser por ambos paga Htring. de Fidejusser. Cab 
16. ». 12. j e 13. 

§■ 238. 
Quem deverá pois pegar os Salanos das Escrip- 

turaqoes do tmprazainemo, isto he, da Nota, e dois 
fransumptos, hum para o Senhorio , e outro para o 

■foreiro ? Não acho Douctor punctual: Mas valtndo- 
me dos símiles referidos ( §. 237.), dis.inguo assim: 
be o rrazo he feito coip hntradas, que o fação pe- 
ia sua quantidade transformar cm vtnda , ou quasi 
venda ( l it. 3. § 5".) ; se deve a questão decidir pe- 
a distmcçao dos DD. que traetão da despeza da Es» 

cnptura de venda : Se o Prazo he constituído em bens, 
que o Emphyieuta vende com o pacto de lhe fcarein 
emprazados por foro proporcionado ao Capital do pre- 
ço recebido ; Contracto que tem alguma semcJhanqa 
com ò do Censo ( fit. 7.) se deve seguir a norma 
establecida quanto a despeza da Escriptura do Censo: 
Se o Contracto Emphyteutico, ainda que sem Entra' 
da , he stipulado por pensão avultada , que mais se 
assemelhe a Arrendamento; vem a ser igualmente in- 
teressante a arnbos os CofUrahrntes, e de ambos de- 
ve s>.r a despeza. Se cm fim o Euipiazauíen o piupiia- 
mente tal, balanceados os interesses do Senhorio , e 
cio Foreiro , he mais lucrativo a este ; este deve pa- 
gar todas as custas; Esta ultima parte de todas asdis- 
tineçoes se comprova com estes Excerptos de alguns 
antigos Emprazamentos, 

§• a39* 

Collegiada de S. Christovao de Coimbra. 
I r -1K( J-.., • , , 

[1] An, 1467. — Esto (titulo) he para a dita 
eigreja e nom pagarrom deste rada que o dicto em- 
prazador ha de pagar segundo costume desta Cidade. 

W 
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fil An. Is 20. — Pg- nlhil j1 Parte ha de 

pagar tudo pelo costume da dita Ciciadc. 
[2] An içiB — Pg- conl nota caminl10 ePur' 

gaminhos deste c d' outro tall para a igreja cento, c 
Outenta reis. 

[4] An. xjil. — A- Parte Pagou csta- 

Nota. 

§* 2.4®* . , 
Este com effeito he o Costume geral que tenho 

observado em outras muitas Escnpturas de Empraza- 
mentos antigas e modernas , pagarem os Emphyteu- 
tas os Salários da Nota, e dos dois Exemplares, hum 
para si , outro para o Senhorio sem distincçao algum* 
das que ideei no §. 238. Se hum tal e tao mdtstm- 
cto costume, por mais antigo , que seja he rac.ona- 
vel ou antes corruptela , dtcant Paduam. Entre 
tanto o certo he que a Const. do Bispado, do I on. 
T iv A Tit. 7. Const. Í. vers. 7. o adoptou , man- 
dando ^ que nos Prazos Ecclesiasticos 0 Fore'r0 Pa|ue 

as custas de ambos os Títulos do seu , e do do be 
nhorio ; Mas he huma Lei synodal, local, huma Lei 
.oda establecida com tal mdk.incçáo 
prio Legislador j huma Le,, em qoe tallao os preci- 
SOS requisitos do Can. Em autem Lex 2. Dtst. 4- 

Bbb AP- 
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APPEND1CE. 

Ao Tract. Pratlc. desde o§. ^7., e ao Append. des- 
de o §. j-g.} e 62., etc. 3 etc., etc. 

Dissertação. 

Sohre as SubemphyteuticaçÕes, e Laudemios relati- 
vos ás alienações dos subcmprazamentos : Em 

que contra erros communs , e inveterados 
se defendem estas Theses. 

1/ 

Ou a Suberophyteuticação não lie própria alienação 
dependeme da Auctoridade do Senliorio ; e pode o 
Emphyreuta independente delia subemprazar sem te- 
mor da pena deCommisso: Ou , se he alienação po- 
de o Emphytema convencionalla a seu arbítrio'com 
qualquer Terceiro ; e prepondo-a ao Senhorio j elle 
ou deve necessariamente permittilla ; ou optar o sub- 
emphyteuse com as mesmas clausulas, com que o Ter- 
ceiro o aceita j e ficar subemphyteuta do seu Emphy- 

2." 

Ou a subemphyteuticaçao não depende; por não 
ser alienaçao própria, da Auctoridade do Senhorio; 
ou por ser alienaçao, depende delia, ficando sugeita 
a opção: ( Tlies. i.') em todo o Caso a convenção 
sobre a formalidade do subemprazamento , he do ar- 
bítrio do Emphyteuta : Elie por tanto pôde conven- 
cionar para si o Laudemio , tomo liuma especie de 
pensão pôde facilmente declinar a opinião dos DD. 
que lho nega, por meio de liuma cautela ; para ser 

mais 
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mais applicsvel a opinião que lho confere, e nao ao 
Senhorio quando o subemphyteuse se aliena. 

a 
3- 

Se o Laudcmio da alienaçao do subemphyteuse 
devesse necessanamenre ceder para o Senhorio; a sua 
quantidade se deve regular pela nova convenção entre 
o Emphyteuta , e o subemphyteuta ; e não pela do 
primeiro Emprazamento , que íoi contracto diverso 
entre o Senhorio , e Empliyteuta , e inampliavel ao 
novo Contracto de subcmprazamento. 

4-' 

A precedente Tlicse muito mais sem dúvida pro- 
cede hoje, se o Senhorio lie Ecclesiasrico ; cujas rique- 
zas não devem augmentar; e se augmentarião com a 
multiplicação dos novos Laudemios das alienações dos 
subemprazamemos ; ficando-lhe só salvo o sripulado 
Laudemio para o caso da alienação do primeiro Em- 
prazamento. 

He hum erro, e iniquidade; a que repugna to- 
da a razao, e todo o Direi o; que ou no Emphyteu- 
se, ou no subeniphyteuse se pague Laudemio do pre- 
ço correspondente ás grandes bemfeitorias ; devendo 
regular-se só pelo valor do solo no estado do tempo 
do Emprazamento ; ou quando muito só se deve a 
quarentena do correspondente as bemfeitorias. 

\ 
Nota: Eu só vou fallar no presupposto em 

que na primeira Investidura não hajao clausulas 
expressas contrarias a estas 1 heses ; porque as 
Convenções do Senhorio , e Emphyteuta são i 

Bbb z ' pri- 
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primeira Lei deste Contracto (Tract. Prat. § 7.) 
com tanto que sejao em si justas , e não muito 
gravosas aos Foreiros , ou alias compensadas com 
outras maiores ventagens. 

Defende-se a i.a The se. 

Quanto a primeira parte delia. 

§. 1. 
No Tractado Prat. desde o §. 37. contra a tor- 

rente dos DD. me propuz demonstrar; que a subem- 
phyteuticação não lie alienação própria comprehcndi- 
da na geral proliibição da Lei, e da Investidura : Que 
o Emphyreuta pódc subemprazar , independente da 
auctoridade do Seniiotio, sem temor da pena deCom- 
misso : Este era o meu principal projecto. Ahi na 
Nota ao §. 3ÍL , referindo perfunctoriamente as duas 
oppostas opiniões ; huma , que assenta , ficar o Em- 
phyteuta depois do subemphyteuse com restos de do- 
mínio; outra pelo contrario; no supposto de se seguir 
esta, tributei ao directo Senhorio os direitos do Lau- 
demio, da opção , do auctorisamento na venda^ do 
subemphyteuse, o da Consolidação no caso do Com- 
misso ro subempliyteuse: Mas não profundei oslun- 
damentos de huma e outra opinião, tão exactamente, 
como agora me proponho depois de mais instruído 
nos nossos antigos Documentos Emphytcuncos. 

§.2. 
Supponbo , que ninguem me mostrará nò Direi- 

to Romano huma Lei, em que só enunciativamcnte, 
cu suppositivamente se encontre o subemphyteuse: Sim 
a sublocação, e subconducção ; de que só se pode pe- 
jo mesmo Direito fazer argumento para a livre facul- 
dade de subemprazar, quando não expresíamunte pro- 
hibida (Appcnd. Diplom. §-5^3 59) : No Direito 
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Feudal , posterior ao Rnmano , be que só se pôde 
achar a invenção dos snbetr praza mentos, á semeihan- 
ça dos subfei dos , que permittia , c de que tractava 
este Direito Lombardico, coo o noLiv. 2. dos lend, 
Cúp. 9. , e Lop. 26. §. Eeneficium , e Cep,. 54., e 
40. , •Strj/k. Pol. 4. Lisp. 12. Cap. 2. Menibr. 2. 
a n. 44. 

§•3*. 
Pelos Docutrcntcs colligidos no Appcnd. Diplo- 

mático Histórico , 1 if. 1. debaixo do §. 8. veiros o 
quanto os Direitos Feudacs tiverão pratica reste Rei- 
no desde os princípios da IVÍonatquia , e desde o §. 
9 , e 10 , do mesmo Tir. i. notamos , que a nossa 
primeira e Successiva Leg;!-laçao auctorisou neste Rei- 
no os Feudos , e clausulas dos Emprazairentcs mais 
próprias do Feudo , que do Err phyteuse : Vemos nos 
Documentos transcriptos no mesmo Appcnd. debaixo 
do §. 61. ; que liuns Senhorios o prehibiao (talvez 
para acautelar o Direito Feudal que permittis o sub 
feudo livremente); outros permittiao o subemphyteu- 
se ; outros, e a maior parte de quantos antigos Em- 
prazamentos ex stem nos Cai torios; nem o permittem 
nem o prohibém. 

§. 4- 
Ao mesmo passo , que na nossa Legislação ve- 

mos auctorisado o Direito Feudal ( t.) praticado 
neste Reino, scníio no seu rodo, em paire; não en- 
contramos na nossa antiga Leg dação huma só pala- 
vra expressiva de subemprazamento : Não nos pode 
pois ser aqui subsidiário o Direito Romano que não 
teve ideas de subemprazamentos , ou de subfcudos , 
mas só com o Direito Feudal podemos aqui mais pro- 
priamente fazer argumento : Ora, na variedade de opi- 
niões; se vale o argumento do Feudo para oEmrhy- 
teuse ; prcvalescc esta distineção. r: De Fardo ad /'-«> 
phjtcunm xakl argtíwentuvi, quando datur radem 

ra~ 
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ratio, et'júris regula non repugnant. ^ Assim Bar- 
boz. , Caid. , Fulgin,, e Gusman., citados no Ap- 
pend. §, 12. 

§• 5-- 
Reconhecendo os DD. contrários, que pelo Di- 

reito Feudal pode o Vassallo subinfeud r — Domino 
inconsulto. — E r.conliecendo a força deste argumen- 
to; forcejão cm o declinar ; já figurando imaginaria 
differcnça , ou diversidade de razão , já inventjndo, que 
a suberapliyteucicaqão he alienaqão própria , a que 
resistem a L. fin. Cod. de J. E. a Ord. L. 4. 1 u. 
38., eas Investiduras nas suas gentralidades: Inferin- 
do , que só quando datur eadeyn ratio , et "júris 
regulte non repugnant , pôde valer aquelle argumen- 
to : Porém tudo quimeras dos Ictos nesta Questão, 
que devem ceder ás realidades: Omitto huitia razão , 
que só bastaria, qual. he; Que sendo adoptado neste 
Reino também o Direito Feudal ( §. 3.) , em falta 
do Romano, e Pátrio , que não tracrarão do subfeu- 
do , e do subprazo ; o Direito Feudal nos deve ser 
Subsidiário nos casos omissos nestes Direitos enas In- 
vestiduras : Porém Eu vou fuiilisar essas únicas razões 
dos DD. 

§• 6. 
Eisaqui a razão de differenqa entre o Feudo, e 

Emphyteuse , que com Molin. exhibe o l1. Ptnheir, 
de Emphyt. Disp. a. Sect. 4. §. 1. n. çi. ibi. - Ojiia 
„ feudo' conceduntur pro servi tio , et non intutlu 
,, melioramentorum rei feudalis , aliorumque emohi- 
„ mentor um prnpriet arii , sicut Emphyt eu ses ; Et 

ideo , salvo debito servi tio, maior Libertas reitn- 
,, qui dehuit Vassallo ad rem subinfeudandam, 
^ quam Hmphyteuta ad rem subemphyteuticãndatn , 
j, p-.-£sertim cum babere subvassallos potentiorem 

ac magis idoneum rèddat Vassallum ad debita 
" pcrsoníilia cum splendore exhibcndu. „ Assim mes- 
"1' ' mo 
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mo o P, Cardeir. resolut. 14- «• 6. : Mas quanto 
curtos, e limitados fcrão aqui os discursos destes tres 
Jesuítas Molin, Pinheir., e Cordeir. e dos mais DD. ^ 
quanto desparatadas essas ideadas diiferenças entre o 
Feudo, e o Empliyteuse, entre o Vassallo , e o Em- 
phyteuta , ninguém medianamente instruído haverá, 
que o nao veja. 

§• 7-. 
Pois que e pelo contrario (1 ) Já desde os Ro- 

manos se daváo de Emprazamento não só prédios in- 
cultos ad meliorandum ( em que consistia a proprie- 
dade da palavra grega =; Empontma s= o mesmo que 
e= melioratio tz Fulgin. de J. E. Prxl. Qj 2. ) i mas 
prédios já cultivados e ferteis rústicos , e urbanos. 
( Append. Diplotn. §. 40.) (2): Não só havia leu- 
dos Nobres , de que os encargos consistiao em servi- 
qos, e Direitos Reverenciaes do Vassallo para o Se- 
nhorio; mas havia Feudos era que se convencicnavao 
em Lugar dos serviços militares, censos e prestações 
outras , e muitas vezes serviços pessoaes , e pensões 
(Append. §. 6. ) do que tudo neste Reino vemos 
hum grande apparato de exemplos ( Append. Tit. i. 
§• 8. ) ( 3 ) Se ~ habere sulvassallos potenticrem ac 
magis Uoneum reddit vassallum eid debita persona- 
lia cum spleudcre exhibenda. Da mesma forma ter 
o Emphyteura subemp.hyteutas , que lhe multipliquem 
as rendas do Prazo principal, o fazem mais opulento 
c solvavel ao Senhorio : Este fica com a sua pensão 
mais segura ; e augmentando sem dúvida o valor do 
Prazo por causa dos augmentos dosredditos pelos sub- 
emprazamentes •, mais vem a augmentar os seus lau- 
demios quando o PrazO'se vender, Ca.) Hoje os maio- 
res Prazos são de Emphyteutas nobres , que por si 
os não cultivão; e os suoemprazamertos em si são 
de maior utilidade, que os Arrendamentos . < ( no a 
experiência confirma, São pois quimeras ridiculas, te 
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não erros crassos , as razoes que os DD. inventario 
para difrerençar em razao o Feudo do Emphytcuse; 
e para declinar o argumento. ( §. 5".) 

§• 8- ■ - . A 
Eisaqui o outro fundamento dessa opinião . A 

Emphyteuticação lie huma especie de ahenaqlo L-. 
fin, Cod. de reb. alien. non a lie na nd. ibi. - nec.Em. 
phyteuseos contractum , etc. , Cap. 5:. x. de Rcb. 
Eccles. alien, ibi. zitt emphyteusis perpetuum contra- 
ctum, etc. Logo como especie de alienação se 
prehende na prohibição geral das investiduras , c cu 
Ord, Liv. 4. Tic, 58.: Pode ajuntar-se oCan. Apos- 
tolicus Caus. 12. CL c a Extravag. Ambitiosx de 
Paul. II., que ni prohibição da alienaçao dos bens 
Ecclesiasticos comprehendem a Infeudação, eEmphy- 
teuticacao, 

§.9. . . 
Mas que Textos mais mal applicados nesta liy- 

potbese ? (1.0) Já vi"3os , que o Direito Romano 
rde que o Canonico em taes matérias toi hum sim- 
ples imitador) náoreve ideas do subemphyteuse , nem 
tão pouco a nossa Legislaçlo, legislou sobre elle , e 
necessariamente devemos recorrer ao subsidio do Di- 
reito Feudal (§. 4., e ç.) 

2.', Ha essencial differenqa entre a Embhyteuti- 
cação , e o subemprazamento , pela Emphyteviticaqno 
o domínio, que era pleno radicado na pessoa do ro- 
prietario , se divide propriamente e se transiere par l 
delle com a effectiva posse no Empbyt^uta 1 c n^. 
Eletn. J. N. Liv. I. §• 280. t.E que muito a Em- 
phyteuticaqáo seja huma própria ahcnaçao senão do 
todo, de parte do domínio, ex L. 1. Lod. e i 
Dotal ? ^ ^ 

Porém o Emphyteuta subemphyteuticando^nao 
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aliena propriamente, porque ^alienatum notípropn: 
dicitur, quod adhuc in domínio venditoris manei,,, 
L. 67. ff. de Verb. signif. „ Alienaium dicitur, c«- 
yus dominium amisimus,, L. 8. inhn. II. de Alienat. 
judie. mut. caus. , L. 38. §. 7. ff. dc Legar. 3. ; E 
he alienação imprópria ; quando se não transfere to- 
do o doininio mas só algum direito na cousa que he 
matéria do Contracto L. 28. ff. de Verb, Sign. : E 
como a imposição do Censo da Servidão , da hypo- 
theca sao alienações impróprias , que se não compre- 
hendem na dita L. fin. Cod. dc Reb. alien. non alie- 
nand. , confe?sando-o assim com os mais Pinheir. de 
Emphyt. Disp. 4. a n. 96. ; ninguém poderá susten- 
tar, que asubemphyteuticação he huma alienação pró- 
pria, com total dimissão de rodo odominio util e pos- 
se do Emphyteuta; quando ede fica conservando o di- 
reito de exigir do subemphyteuta o fero relativamen- 
te aos prédios, que lheficão sugeitos ainda quedimit- 
te ao subemphyteuta a fruição delles: E he isto alie- 
nação própria? As Leis penaes, qual a Ord. Liv. 4. 
Tit. 38. podem ellas ampliar se? Por outra parte: O 
Empnyteuta não abdica de si todo o dominio util , 
que tinha, nem com a abdicação delle a obrigação, 
em que estava relativamente ao Senhorio; antes sem- 
pre lhe fica responsável pelo foro: E porque assim ? 
Forque não abdicou de si todo odomimo util, e ficou 
conservando restos que o constituem naqutlla respon- 
sabilidade. Sc totalmente o abdicassej he bem claro, 
que não ficaria obrigado ao Senhorio : Se lhe ficou 
obrigado, não o abdicou totalmente: Se o n o abdi- 
cou; não fez alienação propriamente tal, que se com- 
prehenda na generalidade da L. fin. Cod. de Jur. 
Emphyt. e na Ord. Liv. 4. 1 it. 38. 

§. 12. 
Com effeito; Só se dá alienação própria de todo 

o dominio util , quando o Emphytéuta totalmente o 
Ccc ab- 
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abdica de si an subcmpliyteuta exonerando-se da con- 
tribuição ao Senhorio , e sobrecarregando ao subemphy- 
teuta com toda a pensão , e encargo; mas não quan- 
do dimitte os bens emphyteuticcs , e sua fruição ao 

subemphy.tcura , sem Jhe transferir todo o dominio 
un! , sem se exonerar da obrigação para com o Se- 
nhorio ; e estipulando para si do subemphyteuta algu- 
ma pensão annua ; porque aqui não se da alienação 
própria , que as Leis , e a Investidura comprehendão 
na sua geral prohibição : As.im optimamente o nos- 
so Valasc. de Jur. Emphyt. 13. a n, 12. que ser 
gue Fulgin. de Jur. Emph. Tit. de Cor.tracr. Q. 10. 
a n. 6. Fragoz. de Regim. Reip. P. 3. L.iv. 6. Di p. 
9. §. 3, n. 19. , Cald. de Renovar. Qi 13. n. 25. , 
gç. , et 38. Logo se aqui não intervém alienação 
propriamente tal do dominio util, quando rodo senão 
transfere ao subemphyteuta exonerando-se o Emphy- 
teuta , etc.: Segue-se, que nao ha aqui alienação pio- 
pria , que se comprehenda na geral, e penal prohibi- 
ção da Ord. Liv. 4. Tit. 38. , e da L. fin. Cod. de 
Jur. Emphyt. Logo , pôde o emphyteuta livremente 
subemphyteuticar sem resistência de taes Leis. 

§• JT 
Do exposto he consequente 1.° , o quanto erró- 

nea , e mal fundada he a opinião, que faz dependen- 
te da auctoridade do Senhorio , e sobpena de Com- 
misso a subemphyteuticaqão ; maxime, quando o Em- 
phyteuta não dimitte de si todo o dominio util , e 
roda a sua obrigação; 2.", o quanto mais solida, e 
bem fundada he a opinião de Nigr. de L.audem. Lom, 
1- Q. 10, Art. 1. Tot., e das duas Decisões da Rot. 
Roman. , referidas e seguidas na outra Dechsão mo- 
derna post Fulgin. de Jur. Emphyt. Decis. 14. n. 3. 
cm quanto defenderão e decidirão , que he licita a 
subemphyteuticação em pessoa igualmente idónea, in- 
dependente da auctoridade do Senhorio ; 3.0, qne o 
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Direito Feudal (em que não ha diversidade de razão , 
ut §. 6., ey.) he aqui o Direito subsidiário, em fal- 
ta de Lei, ou pacto, que expressamente prohibâo a 
subempliyteuticaqao. 

Nota : Toda essa variedade de opinioes, e 
seus fundamentos que por huma , e outra parte 
disputou Pinheir. de Emphyt. Disp. 2. Sect 4., 
facilmente se desvanece huma vez , qde o Em- 
phyteuta no Instrumento da subemphyteuticaçao 
dimitta simplesmente ao subemphyteuta a fruição , 
com a obrigaqao de lhe pagar tal foro sem lhe 
transferir todo o seu domínio util. Por este modo 
cessão essas subtilezas frívolas dos DD. contrá- 
rios : A regra ; que o domínio não pôde estar 
■penes piares itt solidam , está bem respondida 
pelos DD. citados no §. 12. , e os mais que cl- 
les citão • e além delles pelo grande Ramos dei 
Munzan. ao Tir. de Adquir. vel amitt. possess. 
P. 1. Praetermifsorum Cap. 1. §. 17. et 18. apud. 
Meerman. 1 hesaur. Jur. Civil. Fom. 7•?a8• ^9* 
Conf. Capyc. Lacr. Decis. 46. a n. 24. ad 30. 

§■ 14* , 
Bem entendido; que regulada a subemphyteutica- 

çao assim livre pelo Direito Feudal, deve o Empby- 
teuta na subemphyteuticaçao cumprir os deveres do 
Vassallo na subinfeudacao; quaes estes, exStryk. Vol. 
4. Disp. 12. Cap. 2. Membr. 2. a n. yq. ib . tr. 

„ lllud etiam curatè attendere debet sub:nfeuda- 
,, turus, ut ( 1.) alium seque habilem , si non ratio* 
„ ne dignitatis seu ofticii i tamen ratione capacitatis 
,, servitiorum , domino debitorum , subinfeudet; (2.) 
„ ne deteriorem aiiquam conditionem feudo addat... 
,, (l*) Necdolose tiat subinfeudatio forte in fraudem 
„ doraini j quce fraus non inde statim colligitur , si 

Ccc 2 „ quis 
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„ quis pecuniam acceperlt pro infeudatione. Quoniam 
,, autem primus Vassallus in Sub-Vassa!lum p!us ju- 
„ ris transferre non potuit , ac ipse habuit , spcntè 
j, sequitur : morre pr mi Vassalli et Libetorum ejus 
jj [si feudum ad Principem rcdat], cxpirare jus Sub- 
j, Vassalli, etc. „ [Conh Pinheir, de Emphyt. Disp." 
2. sect 4. §. 1. n, 52. J 

Quanto a 2.' parte da 1.' Tliese. 

§• 
Supponhamos a subempliyteuticaçao luima espe- 

Cie de alienação comprehendidá na generalidade da L. 
fin. Cod. de Jur. Emphyt., da Od. Liv. 4. Tit. 38. 
e das Investiduras, que nao prohibindo especificamen- 
te o subemprazamento; só geralmente prohibem toda 
a alienação; ainda neste supposto en o de prevalescer 
a errada opinião, que tenho radicalmente confutadoj 
qual seria o resultado da pratica dessa outra opinião ? 
Eu o vou dcsinvolver, e transtornar inútil tudo o que 
sobre elia se fatigarão esses DD. 

§. 16. 
Quando hum Emphytcura queira subemprazar; 

as Leis não o obrigao a mais para com o Senhorio, 
quando elle quer vender, ou por qualquer outro 

^ndo alienar o Prazo. Ora, o Emphytcuta tracta com 
hum Terceiro subemprazar-lhe taes , e taes prédios 
por tal fi)ro ^ p0r tal Laudemio , e com taes Condi- 
ções : Curupre com a Lei; propoe ao Senhorio , se 
quer optar a subemphyteuticação com todas essas con- 
dições eventagí-ns, que lhe offerece o Terceiro; For- 
que com effeito o Senhorio tem o Direito da opção 
na pretendida subemphytetiticação , ur ex prolesso Cor- 
radin. de Jur. Pradation. 31. n. 91. , e o suppóe 
Cald. de Extincr. Cap. 4. a n. 47., Pinheir. dc Em- 
phyt. Disp. 2. Sect. 4. §. 2. a n. 67. ; Mas só pó- 
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de optar com todas as clausulas , e ohrigsçges , que 
offerece esse Terceiro sem que possa rejeitar alguma 
Cod. Freder. P. 2. Liv. 3. 1 ú. 3. §• 29. 

§. 16. 
Ou pois o Senhorio, repugna irracionavelmcnte j 

e então o Magistrado suppre o seu consentimento, 
( Tract. Pract. §. 39, Not. 5".); Ou declara , que não 
opta ; e passa o Emphyteuta a f. zer o suben praza- 
mento com as clausulas , que propoz ao Senhorio: 
Ou opta para si , e fica subemphyteuta do seu Em- 
phyteuta , pagandc-lLe a pensão que outro offerecia; 
compcnsando-a em concorrente quantidade ccm a que 
o Emphyteuta lhe pagava e rcpordo-lhe o excesso, 
que outro Terceiro lhe pagaria cx Cald, et Pinheir. 
supra. 

Nota : Usando pois os FcreFos destas cau- 
telas §. 13. na Not., e §. 15"., e 16. pode pro- 
mover seus interesses , que lhe resultem das sub- 
emphyteuticaqoes, evitar tantas opiniões , e zom- 
bar das tenacidades dos Senhorios , e da opinião , 
que os auctoriza. 

Defendesse a 2.a These, 

§• I7- 
Em todo o caso, que o Emphyfeuta queira sub- 

emprazar , ou usando sem temor do Corrmisso , da 
faculdade livre; ouconvenemnando comoutro Tercei- 
ro a forma da futura subemphyreut cação , como a 
de qualquer outra alienação ; proponcío-a depois ao 
Senhorio para optar, ou deixar de 01 tar , como fica 
demonstrado na i.a These; he consequente, que elle 
pôde convencionar com o futuro subcn phyteuta não 
só a quantidade do foro ; mas prra si mesmo hum 
racionavel Laudemio da alienação da nova subemphy- 

teu- 
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teuticaqao ^ Pois que o Senliorio , se no i.0 Empra- 
zamenro nao fez essa reserva , foi visto ceder-!he e 
dunittir-lhe com o domínio tiril dos prédios todos os 
fiuctos, o commodiJades, que deites podesse perce- 
ber , e dedazir o Emphyteuta ainda incogitave s pe- 
lo Senliorio ; como o 1 hesouro depois achado no pre-' 
dio Emphyteutico; que cede para o Pmphyteuta e 
nao para o Senhorio; ió porque aquelle tem o domí- 
nio util, com todas as suas commodidades possíveis, 
e pelas mais razoes , que se podem vér em Portug. 
de Donat, Liv. 3. Gap. 13, a n. 43. , e isto irrevo- 
gável e perpetuamente, por mais que o Prazo se ve- 
nha a devolver ao Senhorio , como quizerão alguns 
DD. referidos por Lagun. de Frucr. F, 1. Cap. x 1. 
n. 32., et 49. 

§. 18. 
Ora: O Lau Jemio (se o Senliorio o não reser- 

vou para si quando se praticasse a alienação do sub- 
emprazamento) lie connumeracio entre os fructos e 
coramodidades dos bens; elle pertence ainda mesmo 
aos simples usufructuarios como largamente se pode 
ver em Lagunez deFrurtib, P. 1. , Cap. 13. a n. 22.: 
O Laudemio se equipara á pensão Guerra a Ord, 
pag. 200. n. 3.; Pó le pois o Emphyteuta querendo 
subempliyteuticar convencionar para si hum raciona- 
vol Laudemio ; como fructo , e Commodldade, que 
pode deduzir do domínio util , que o Senhorio lhe 
dimrtio, sem essa reserva,, e com todos os fructos , 
e commodidades possíveis ( §. 17,y e quando o Se- 
nhor o queira optar o subenaprazamenro , necessaria- 
mente ha de optar com todas as clausulas , com que 
outro Terceiro o quer aceitar ( §. ió.) 

tot ■ • I9', ÍVluito mais , quando valendo o argumento do 
Feudo para õ Emphyteu-'e ( Append. §, 12.) ; por 
isso mesmo, que o Feudatano tem todas ascommodi- 

da- 
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d des do dotninio uril, e o I,audemio do Subcmphy- 
ícura , he huma delias, e fructo do Feudo; os [ D. 
adjudicao o Laudcniio dosubtvudo ao Vassallo, e não 
ao Senhor directo, Menoch., Cens, 226. n, i6. , Ro- 
senta). de Feud. Cap. 6. Concl. 66. n. 10., P gnaiell. 
Tom. 10. Cohs. 206. n, 95-. iíi ~ 

,, Ubi adesr feudum et subfeuduin , domino im- 
,, mediato Fcudi, et non superion Laudemia deben- 
3, tur; quoniam adeumomn a F^eudi emoluraenta per» 
,, tinent , Rosental. Cap. 8. Q. xo- n, 2. , tt óp. 
„ 6. Q; 63. n. 1. , Laudemia autsm sunt inter fru- 
„ ctus, et emolumenta.,, 

Card, de Luc. de Feud. Dist. sub. n. 8. 
ih'. í= 

„ Et in specialibus terminis Laudemii debiti, 
,, vel solvi consueti, utdebeatur subinfeudanti, et im- 
,, mediato, non autem primo Infeudanti er media'o, 
„ cteteris allegatis Schrader. de Feud, P. 6. Cap. 3. 
„ n. 28., etc. 

Nota : Os DD. Lisongeiros dos Senhorios 
directos não poderão aqui idear diversidade de 
razão para declinarem o argumento do Feudo 
para o Emphytcuze ; porque c dominio util (de 
que o Laudemio he hum emolumento e fructo) 
tanto se transfere ao Feudatario , como ao Fm- 
phyteuta sem differenqa alguma; Valasc. de Jur. 
Emphyt. Q. 38. n. 2., Altim. de b ullit. Tom. 
4. Q. 19. n. 216. , optime Vell. Dissert. 13. a 
n. ió. 

§, 20. 
Que razso pois poderá haver para que o Em- 

phyteuta pn pondo-se subemprazar, cu independente 
do Senhorio; ou propondo-Jhe a opção dosubempra- 
zaoiento tractado cpm Terceiro ('Jhes. 1.) não pos- 

sa 
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sa convencionar, além da sua pensão subalterna tam- 
bém hum Laudcmio para si, como hum emolumento 
e frucro do seu domínio útil ? E que outro remedio 
terá o Senhorio propondo-se-lhe a opção , senão ou 
repudiar , ou optar o subemphyteuse com as mesmas 
condições , pensões , emolumentos, etc., que outro 
Terceiro ofterece ao Emphyteuta ? (§. ly.) 

§. 21. 
Os DD. referidos no Tract. Prat. §, 58. na No- 

ta ; e que depois da subemphyteuticaçao tributão ao 
Senhorio directo esse direito do Laudemio, da opção 
e prelação da Consolidação por commisso, etc.; e que 
denegão estes Direitos ao Emphyteuta relativamente 
a seu snberaphyteura ; todos falião nos termos da opi- 
nião , que não deixa ao Emphyteuta subemphyteuti- 
cando ; restos alguns do seu domínio útil : Nos ter- 
mos porém da contraria opinião, que conserva ao Em- 
phyteuta restos do seu domínio util, ou todo elle trans- 
ferindo ao subemphyteuta só a simples fruição •, já 
varião os DD. de sentimento, tributando ao Emphy- 
teuta para com seu subemphyteuta todos aquelles Di- 
reitos Dominicacs ; P^lgin. de Jur. Emphyt. depois 
de ter tributado ao Senhorio directo todos esses Di- 
reitos no Tit. de Contract. Cb 10. , elle depois no 
Tit. de Laudem. (X 23- n' Se retractou, seguindo 
o nosso Valasc. de Jur. Emphyt. Q. 13. n. 12. , e 
huma Decisão da Rota , uí ibi. ~ 

„ Sed advertendum esc quod Rota Roman... 
„ tenuit distinctionem Valasc. d. Q. 1^. n. iz., quod 
,, scilicet: Aut simpliciter cum consensu Domini sub- 
„ emphyteuticavit, et tunc Laudemium, nec cânones 
„ debentur Domino : Aut transtulit omne jus suura 
„ in secundum Emphyteutam , et tunc Domino debe- 
}, cur Laudemium. 

Esta he com effeito a distincqão do citado Va- 
lasc. d. X, 13. n. 12. ibi. p= 

„ Com- 
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,, Communis opinio locum habet , quando pri- 
5, mus Emphyteuta omnero prorsus jus qucd habebat, 
^, .3 se abdicavit et in secundum Emphyteutam trans- 
3, tulit; naro eo casudumtaxat vcrumcst, quod com» 

munirer dicitur , nihil júris apud primum Emphy- 
" reutam remanere , et cum directo rationem haben- 
"y dam : Intelligitur autem omne jus voluisse in se- 
„ cundum transferre, si hoc expresserit, vel si dica- 
„ tur, quod sit subrogatus secundus ioco primi, vel 
„ quod ponit eum in suo loco , et dominus dircctus 
„ eum , ut talem ab eo accipiat et agnoscat, et pen- 
„ sionem ab eo recipiat. Alioquin si simpliciter sub- 
„ emphyteuticavit rem illam quam habet in Emphy- 

teusim, prestante domino directo consensu^ad illam 
3, emphyteuticationem ( isto he o que eu nao julgo 
„ necessário naThes. 1.) ; cerm existi mo, apud Em- 
„ phyteuticantem manere utile dominium , et aliud 

utile inferius formari in gccipiente, et tam Lauda- 
„ tivi quam canonis rationem , habendam cum ipso 
,, concedente, nnn cum domino directo, etc. 

Caldas, que no Tract. de Renov. Q, 13., ha- 
via tributado ao Senhorio dirteto, e negado ao Em- 
phyteuta , esses Direitos Dominicaes , a n. 11., depois 
no n. 34. e seguintes seguio o contrario (ainda que 
duvidoso. ) A opinião de Valasc. seguio Fragoz. P. 
3. Liv, 6- Disp. 9. §• 3- n. 19. ; O P. Pinheir. no 
Tr. de Emphyr, Disp. Sect. 4. §. 2. a n. 61. 
propondo a Questão; Aquém pertencem os referidos 
Direitos Dominicaes ? as^en a que seguida a opinião 
de que o Emphyteuta subemprazando, não fica com 
domimo algum util, pertencem ao Senhorio directo; 
se o Emphyteuta subemprazando , conserva o domi» 
nio util, ou restos delle , ao Emphvteuia e nao ao 
Senhorio pertencera os Direitos Dominicaes do Lau- 
jiemio, opqão , etc. 

Ddd No- 
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Nota! Nenhum desses DD da opinião con- 
faria , lisong iros dos Senhorios directos , já 
mais pen ou os fundamentos com que na Thes. 
i- demonstrei ser livre ao Emphyteuta subem- 
prazar indep ndente do Senhorio; antes fallarão 
no supposto da necessidade precisa do t\I con- 
sent:mento : Não advirtírão que se a impotên- 
cia do Emphytcuta consiste era ser o subempra- 
zamento especie de alienação j sobre serfal^o este 
Principio ; ain la que fosse alienação rigoroza ; 
assim como o Emphyteuta póle vender com as 
cond qdes, que quizer ; e n Senhorio , ou não 
ha de optar , ou optar com efas ; da mesma for- 
ma ; se a subemphyteiricaçao he alienação, pô- 
de convencionalla com todos esses direitos; e o 
Senhorio ou ha de repudiar , ou optar , ou o 
Juiz supprir o seu consentimento ( Thes. r.) 
Não advertirão, que o laudem o he hum fructo 
e emolumento do doninio util transferido, sem 
tal reserva para o caso do jubemphyteuse •, e que 
adinstar dq Feudo , de que aqui ha identidade 
de razão, e vale o argumento, deve ceder para 
o Emphyteuta (§. 17. até ro. ) Sobre isto; to- 
da essa variedade de opin Ôes labora no equivo- 
co de ceder ou não o Emphyteuta o seu domí- 
nio util ao subemphyteuta. Ora ; além do que 
já discorri nos §§ 11.. 1 z., e 13, ; que cousa 
mais fácil ao Emphyteuta , como subemphyteu- 
ticar simplesmente sem translação alguma do seu 
domínio, dunittindo só ao subemphyicura a frui- 
ção , e convencionando foro, Laudemio, etc., 
para si ? 

Por outra parte: Que ma:s pode pretender 
o Senhorio senão o que convencionou com o pri- 
meiro Emphyteuta ? Não tem çlle salvo o seu 

lau- 
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Jaudemio, quando se vender o Prazo? Nao tem 
elle por meio da subemphyteuticação mais rendo- 
so no seu Emphyteuta o Prazo, de maior valor, 
e maior o Laudemio , quando o seu Prazo se 
vender ? Nao lhe fícão depois das subemphyteu- 
ticaqões mais seguros os seus foros r Perde elle 
o seu Direito da opção quando o Emphyteuta 
vender o Prazo ? Não opta elle junctaroente com 
o Prazo, edominio util delle todas essas pensóes 
e Laudemios inherentes ao domínio mil , que o 
Emphyteuta convencionou para si ? Por ventura 
no caso dessa opção não lhe passa o domínio 
util com todos esses augmentos do Emphyteuse ? 
Ficao por ventura estes nesse caso separados pa- 
ra o Emphyteuta ? Sendo certo , que o subem- 
phyteuse só dura em qunnto dura o Prazo prin- 
cipal. Pinlieir. Disp. i. Sect. 4. §. 1. n. yz.: 
Se succede extinguir-se , ou devolver-se o Prazo 
principal, não acaba também o subemphyteuse ? 
Que roais quer o Senhorio , senão o convencio- 
nado no 1.0 Emprazamento ? Quer elle as com- 
modidades e fructos do domínio util , que com 
elle diraittio aoi.0 Emphyteuta ? Commodidades 
e fructos, quaes os Laudemios do subemphyteuse 
Quer elle o thesouro , que o Emphyteuta achar 
no prédio Emphyteutico ? Iniquidade t Iniquidade! 
Se o Emphyteuta não dimittio ao subemphyteuta o 
seu domínio util; pode elle o Senhorio directo per- 
tender a opção, a consolidaqão de hum dcminio, 
que dimittio ao Emphyteuta, e que este não di- 
mittio totalmente ao subemphyteuta ; que ou alie- 
na asna fruição, ou nao pagando o foro cahe em 
Commisso ? Quo jure a fruição do subemphyteu- 
ta nesses casõ^ha de saltar ao Senhorio d recto, 
estando intermédio o dominio util do Emphyteu- 
ta, nunca perdido, nem dimittido ao subcmphy^ 
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teuta, que ou quer alienar a sua commodidade * 
ou a perde por commiáso? Quo jure, o subera- 
hyteuta ha de hir propor a opjáo ao Senhorio 
directo , de quem não recebeo a sua fruição, 
abandonado o Emphyteura, de quem a recebeo, 
e de que nem por crime ficou privado desse di- 
reito ? Si res de facili revertitur ad suam na- 
turam, at^ucm ha de reverter o subemphyteuse ? 
A causa immediata, ou a remota ? 

Que prejuízos , que não fossem ridiculos, 
irrisórios, e ambiciosos, excessivos dos seus Di- 
reitos, podeiia allegir hum Senhorio, quando o 
Emphyteuta lhe proposesse a opção do subem- 
p' yteus • com taes, e taes vemagens do Emphy- 
teuta ? Não os sei idear: Sigamos a razão; dei- 
xemos subtis extravagâncias dos DD. afterrados 
a Princípios Romanescos, que se não fartarão de 
estofar nesta Questão. 

Defende-se a These. 

§. 22. 

O primeiro Emprazamento foi hum particular 
contracto entre o Senhorio, e o Emphyteuta i he bem 
que se execute em todas as suas clausulas; A subem- 
phyteuticação, este novo contiacto entre o Emphyteu- 
ta , esubemphyteuta (quando não expressamente pro- 
hibido na primeira Investidura ) em nada vai offender 
o 1.0 Emprazamento, nem impedir a execução dopa- 
cteado nelle: Esse primeiro Contracto entre o Senho- 
rio, e Err.phyeuta foi stricto por natureza einamplia- 
vei, se attendemos as dou.rinas de Valasc,, Molin., 
e outros, com os quaes Pinheir. deEraphyt. Disp. i. 
Sect. i. n. n. Cordeir. Dub. 23. n 25:., etDub, 29. 
a. 30. Altiraar de Nullit. Tora. 4. Ci, 17. n, 24. 

§• *1' 
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Na subemptytcuticaqao já nlo figura nem con- 
renclona o Senhorio ; mas este contracto já he par- 
ticular emre o Einphyreuta , e futuro subemphyteura ; 
bem como o contracto da compra , e venda do Pra- 
zo entre o Emphyteuta , e Comprador delle com taest 

e taes condições^ he hum Contracto diverso, em que 
não figura o Senhorio do Prazo; Se pois o laudemio 
da subemphyteuticação devesse , por essa reprovada 
opinião, ceder para o Senhorio; a coavenção da sua 
quantidade he livre entre o Emphyteura , e subemphy- 
teura ; ou nenhum, ou só a quarentena; ainda que no 
1.0 Empnzamenro estivesse convencionado de4.0, ç.8 

8.° , etc. ; porque essa convenqao particular ent-e o 
Senhorio , e Emphyteura foi stricta , e inampliavel 
( §. 22.) praticável só no caso da venda do primeiro 
Prazo; e o subemprazamento he hum novo contracto, 
em que já não figura o Senhorio ; e Contracto arbi- 
trário ao Emphyteuta , e subernphyteuta quanto á 
quant dade do foro, e subemphyreuta quanto a quan- 
tidade do foro , e Laudemios: Muito mais quando a 
convenção de Laudemio não he substanc al do contra- 
cto emphyteurico, que pode celebrar-se sem laudemio 
ou em mínima quantidade Fignatell. Tom. 10. Cons. 
aió. n. 8., Fulgiu, in Tit. de I.audem Q; 1 n. 2. 
et Qj 37. n. 2. Meli. Freir. Liv. 3. Tú. 11. §. 17- 
na Nota. 

Nota: Por mais que se leão os DD. dá já 
reprovada opinião que adjud cão ao Senhorio o 
Laud mio da venda da subemphyteuse; nenhum 
declara qual deva ser a sua quam.dade; se a con- 
vencionada na primeira Investidura emre o Se- 
nhorio , e o Emphyteuta ; se o convencionado 
entre o Emphyteuta, e subemphyreu a. Nenhum 
desses DjJ., (que reconhecem e não podem dei- 



398 Appendice 

xar dc reconhecer , oue o subemprazamcnto he 
hum novo Contraco entre o En phytenta , esub- 
emphyteuta ) constitue aos E^mphyteutas na pre- 
cisa obrigarão de convencionar para o Senhorio 
fanto, e tamanho Laudemio como o da primeira 
Investidura. 

§. 24. 
He pois livre ao Emphyteuta na.subcmphyteuti- 

caçao , ou nao convencionar Laudemio algum , ou 
convencionallo só de 40, ou yo., ainda mesmo que 
pela errada opinião devesse ceder para o Senhorio: 
E não pôde já mais ser obrigado convencionallo de 
5". 8. ou 10. conforme a primeira Investidura : Na 
verdade seria iniquo constranger o Emphyteuta, que 
no Laudemio de 5.0 8.° , ou 1o.0 se regulasse com 
a primeira Investidura j nao só attento o exposto 
(§. 22. 23.) mas serja obrigado a cevar huma anti» 
ga avareza dos Senhorios, que já Justiniano quiz co» 
hibir; a impor hum Laudemio, que se aliás he odio- 
so; muito mais sendo tão exorbitante; econtra o qual 
tem declamado os Sábios, 

§• 
Com effeito já no tempo de Justiniano erão os 

Scnhoros directos tão avaros , que só por auctorisa- 
rem as alienações que dependiao dos seus consenti- 
mentos, exigião sommas exorbitantes: Mas Justinia- 
no, cohibindo a sua avareza , reduzio o que hoje cha- 
mamos Laudemio á quinquagessima parte do preço; 
como assim se vê na L. fin. Cod. de Jur. Emphyt. 
iM. 3= 

„ Et ne avaritia tanti demini magnam molem 
„ pecuniaram , propter hoc efflagitent ( quod usque 
., adprtEscn? tempus perpetrari cognovimus) , non 
„ amplius eis licear pio subscriptione sua nisi quin- 
,, qnagessimam partem pretii accipere. „ 

§. 26. 
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§• 26- 
A nossa Ord. Liv. 4 Fir. 58. foi anis indulgen- 

te, permitindo a quarentena. Qut-" nestes circumscrip- 
tos limites seja favorável o Laudemio , ninguém o du- 
vidará , porque Leis o auctorizão : Porém rodo ou- 
tro Laudemio ma or não pôde attribuir-se mais , que 
a huma immod.rada avareza dos Senhorios , como 
altamente declamou Leyser. Jus Georg Liv. 2. Cap, 
7. n. 34.: Ourro- DD. disseráo odiosos os Laudemios 
como Cald de Exúnct. Cap. 16. n. 76 ; outros os 
disserão exorbitan'es , como Barbos, a Ord. Liv. 4, 
Tit. ^8. n. 5-4 Fragoz. de Regim. Reip. P. 3. Liv. 
6. Disp. 13. §. 1. n. 4. Mas só são , e não pod m 
deixar de julgar odiosos, e exorbitantes, quando ex- 
cedem a taxa legal ; como nutritivos da avareza dos 
Senhorios; vicio que produz os filhos, que relata S. 
Thomaz 2.2.CTri8. Art. 8.; Por outra pane os gran- 
des Laudemios são prejudiciacs ao Erário, e a Agri* 
cultura , como bem discurreo o Senador João Pedr. 
Rib. na Memor. sobre os inconvenientes, e ventagens 
dos Prazos com relação á agricultura de Portugal, 
no Tom. 7. das Memor. de Litterat. PortUg. pag. 
285. ibi. — 

Este excesso dos laudemios por huma parte 
,, par-ce offender o Patrimomo Real dassizas na di- 
„ minu qão do valor das propriedades : Por outra par- 
,, te, e com relação ao assumpto , que tenho em vis- 
„ ta; huma vez que o Emphyteuta reconhece, que 
„ não sómente huma 20.", io.a, ou ç 3 mas ameradc 
>, inteira derodas asbcmfcitorias, que fizer no prédio, 
i, as perde desde logo cm beneficio do Senhor direc- 
u to, he facd deixar de verificar as suas especulações, 
>» e tentativas no melhoramento do prédio , no que 
„ certamente vem a padecer o augraento da agricul- 
„ tura, ctc. 

§• i/. 
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§. 27. 
Fica pois tão certo como demonstrado (a §. 22. ) 

que se o Laudemio da alienação do subemphyteuse 
devesse ceder para os Senhorios; a sua quantidade se 
deve regular pela nova convenção entre o Emphyteu- 
ta, e subemphyteuta , e não pela do primeiro Em- 
prazamento , que foi contracto diverso entre o Senho- 
rio. e o Empliyteuta, contracto ínampliavel, e que 
não deve regular o subemphyteuse , etc. Pode oEtn- 
phyteuta responder ao Senhorio, quequcr exi. ir mais 
do convencionado , com o Evangelho. 24 Amice non 
facto tibi injuriam : Nonne ex denario covvenisti 
mecum ? To lie quod tuum est. 

Defende-íe a 4." Tfase, 

§. 28. 
„ He hutna maxima politica , que as familias 

,, particulares podem perecer ; os bens não tem ahi 
„ huma destinação perpetua. A Corporação Ecclesias- 
,, tica he huma família que pão pode perecer : Os 
„ bens pois ahi são unidos para sempre , e não po- 
,, dem dahi sahir. As familias particulares podem au- 
,, gmentar-se; he preciso pois, que os seus bens pos- 
,, são crescer também. A Corporação Ecclesiastica 
,, he huma família, que se não deve augmentar: Os 
,, bens pois devem ahi ser limitados... Estas adqui- 
„ sições sem fim parecera aos Povos tão irracirn..veis 
„ que aquelle , que quizesse defendellas seria reputado , 
,, como hum Louco. „ Montesqui Esprit. des Lois 
í.iv. 25-. Cap. y. 

§■ 29. 
Sabemos pelas Historias , que se relerem nas 

Mtmor. de Littcrar. portug. no Tom. 7. Memor. 
4. por. Anton. Caet. do Amaral o quanto nas Hespa- 
nhas antes da nossa Monarquia redundavao já em ri- 

que- 
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quezas as Corporações Eclesiásticas: Sabemos pelas 
nossas Historias o quanto nos princípios da nossa Mo- 
narquia engrossarão em riquezas as mesmas Corpora- 
ções ]á por Doações dos Senhores Reis; ji por Doar 
qões de particulares , já por compras, Monarq. Lusic. 
P. 5- Liv. 17. Cap. 7., e 8- : O Senhor D. Afionso 
Henriques foi o primeiro a fazer dependen-es da sua 
Authoridade as acquisições pelas Corporações Eccle- 
siasricas, como se nota na Doaqão, e Couto que fiz 
aos Malrezes; Diploma transcripto por Fr. Luc. de 
S. Calhar, nas Memor. da mesma Ordem Liv. 2. Cap. 
1. pog. 127., e em outros que refere a Monarq. Lu- 
sir. supra Cap. 8. pag. 189 : EIRei o Senhor D. Af- 
fonso 11. fez a Lei geral que refere a mesma Mo- 
narq. Cap. 8.: Não menos oSei hor D.Sancho: Na- 
da bastou para cohibir as acquisições de taes Corpo- 
raqÕes , que cada vez mais augmentavao em riquezas^ 
até que por essa razão mesma o Senhor D. Diniz pe- 
la sua Lei de 1329, (estampada no Tom. 5". da mes- 
ma Monarq no Append. Escript. 28.) oppoz huma 
forte barreira ao augmento das suas riquezas, de que 
o consequente era, e he a pobreza dos Povos. 

§• 3o- . . , 
Ainda não bastarão estas barreiras para reprimir 

a impetuosa torrente das acquisições Ecclesiasticas ; 
Continuou com tal excesso como o que se nota na 
Ord. do Senhor D. Manoel Liv. 2. Tit 8. , cue 
piamente lhe tolerou as novas acquisições feitas a'é 
o anno de 1447 ; prohibindo-lhas porém de futuro: 
Nada ainda bastou para cohibir novas acquisições dos 
Eccleslasticos até que Filippe 2. pela sua Lei de 30 
de Julho de 1611 , foi obrigado suscitar a observância 
das precedentes Légíshqões : Este finalmente de oc- 
correr ao augmento das riquezas , e rendimentos de 
taes Corporações foi o espirito da L. de 4 de Julho 
de 1768; bem expresso no seu Prefacio, út ibi.^ç 
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„ Sendo o primeiro objecto dos Senhores Reis 
,, Meus Augustos Predecessores o de occorrerem por 
„ huma parte com Dotes para a sustentação do Clero 
„ Secular, e Regular.... E pela outra part á subsis- 
„ tencia dos Povos.... Promulgando.,. differentes Pro- 
„ videncias , pelas quaes proverão e a cautelárão, 
„ que as ditas Ordens, Igrejas, e Mosteiros, tivessem 
„ com effeito a subsistência, que necessária fosse pa- 
„ ra os seus Ministros viverem com dignidade ... e 
,, que lhes não fosse licito exceder os limites da de- 
,, cencia , em prejuízo da sua própria conservação, e 
„ dos Povos, etc. 

Este o idêntico espirito com que o Alvar, de 12 
de Maio de 1769 , juncto com a dita Lei obstarão 
ao augmento de Foros , e rendimentos ; mandando, 
que os seus Piazos , ainda mesmo os feitos em bens 
da Dotação, e Fundação; e muito mais os feitos em 
bens illegitimaraente adquiridos, continuassem perpe- 
tuamente pelos mesmos foros , e Lauderoios sem au- 
gmento algum. 

Ora ; Os Laudemios, que os Senhorios Ecclesias- 
ticos pertenderem das alienações dos subemprazamen- 
tos feitos depois destas ultimas Leis , não são elles, 
novos augmentos de foros, laudemios, e rendimentos, 
de mais a mais a'éin dos dos antigos emprazamentos? 
Não augmentarião com estes novos, e mais multipli- 
cados Laudemios as suas riquezas ; e os limites da 
decência ? E não he isto o a que tem obstado tantas 
Legislações até esta ultima ? E que diremos vendo 
os actuaes Senhorios Ecdesiasticos querendo não só 
esses novos e multiplicados Laudemios das alienações 
dos subemprazamentos, mas que estes se regulem de 

2» 3» 4> 6,7, 8, erc. conforme os antigos 
Emprazamentos ? Que iniquidade mais escandalosa á 
face da nossa Legislação ! (Não digo já á face do 
demonstrado nas ptecedcntes Theses) : Se taes Lau. 
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demios se devessem a esíes Senhorios , e não aos Em- 
phyreutas • que mais querem ellcs que a quarentena 
dos novos subcmprazamentos ! Ainda seria afroixar 
nestas Corporações o ultimo freio , que a Lei impoz 
para cohibir as suas pertenções desde os princípios 
da Monarquia. 

§. 32. 
O demonstrado pois na These 3/ muito mais 

sem dúvida procede hoje, se o Senhorio he Ecclesias- 
tico , cujas riquezas não devem augmentar; e realmen- 
te se augtnentarião se para elle cedessem os mais mul- 
tiplicados Lauderaios das alienaqões dos subempraza- 
mentos; e mu to mais se estes novos Laudemios, nãp 
se limitando á justa quarentena , se convencionassem 
ião mordazes , e exorbitantes como os dos primeiros 
Emprazamentos, em que algumas Corporações Eccle- 
siastreas ainda insistem. 

Defende-se a ç.1 These. 

§-J?- 
Muiros DD. concordão em que o Laudemio se 

deve ao Senhorio de todo o preço da venda do Pra- 
zo bemfeitorisado , tanto do correspondente ao valor 
do Solo como do respectivo ao valor das bemfeitorias. 
As razões em que se fundão, são e-tas 

i.a Que as bemfeitorias cedem ao Solo ex §.30. 
Inslit, de rer. devis. L. 1. (§. Quod ait ff. de Super- 
fic. L. Adeo § Ex diverso ff de Adquir. rer.domin , 
etc. Daqui inferem, que cedendo tudo o superedifica- 
do ao Solo empbyteutico, tudo se confunde, se con- 
solida ; tudo sugeiro ao domínio direcro; e em con- 
sequência do preço de tudo se deve o Laudemio , ain- 
da que o valor do superedificado exceda incompara- 
velmente o valor do Solo. 

Que a Lei fin. Cod. de Jur. Emphyt. manda 
Eee 2 pa- 
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pagar a quinquagessima do preço das bemfeltorias 
quando com o Direito Erapbyteutico se vendera. 

3.* Que a nossa Ord. Liv. 4. Tit. 38. manda 
indistinctaraente pagar a quarentena do preço da ven- 
da sem distineçao alguma entre a parte corresponden- 
te ao Sol ), e a correspondente as bemfeitorias. 

Assim com outros DD. mais antigos Cald. de 
Extinct. Cap, x6. a n. 8. Pinhcir. de Emphyt. Disp. 
4. Sect. 4 n. 44. , Pignatell. Tom. 10. Cons. 206. 
n. 32. Fulg n. de Jur. EmpHyt. Tit. de Laudem. Q. 
I. n. 7., et 12., Fragoz. de Regim. Reipubl. P. 3. 
Liv. 6. Disp. 13. §. i. n. 20., Ga!l. deFructib. Disp. 
26. Art. 3. n. 49. 

Accrescenta em 4/ razão Cald. n. 9., que como 
he valida a clausula que findas as vidas , ou no caso 
do Commisso , se devolva o Prazo ao Senhorio com 
todas as bemfeitorias; he consequente, que logo que 
estas se fazem cedem também ex vi pacti para o Se- 
nhorio ; e por isso do preço correspondente a ellas 
se deve também Laudemio: Limita Caldas n, 12. es- 
ta opinião só no caso cm que oEmphyteuta sem do- 
lo ou fraude demula as bemfeitorias, e venda separa- 
damente o Solo , e separadamente os matenaes i por- 
que então ( diz Cald.) só do valor do Solo deverá o 
Laudemio: Bem que sem tal demolição, Gall. rupra 
admitte a venda separada do Solo como emphyteuti- 
co, e a das bemfeitorias como próprias. 

§• 34- 
Taes são os fundamentos da opinião, que com- 

puta no Laudemio , e para o Laudemio todo o pre- 
qo da venda do Prazo por mais que as bemfeitorias 
excedão o valor do Solo : Estes fundamentos tanto 
em geral como em particular formão hum Sofisma 
composto de algumas premissas falsas , e razões op- 
postas a toda a equidade, e Justiça : Em geral con- 
tra tal opinião declamou justamente hum Sabio na 
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Memoria offerecida á Academia Real das Sciencias 
no anno de 1797 , aonde, entre o mais, diz»/ ibi, e= 

,, E se o Emphyeuse subministra hum pretexto 
,, ao menos (ainda que mamFestamente injusto, e es- 
,, caudaloso) para tal abuso ; nenhum pretexto ha pa- 
„ ra pagar-se o Laudemio do preqo total de huma 
„ propriedade , era que o Solo (que se diz ser por 
„ algum modo do Senhorio directo) vale dois , e o 
„ Edifício, que não he nem pôde ser fructo do Solo 
,, vale duzentos. Por ventura se eu não fizesse caza , 
3, deveria só laudemio de dois; e em premio de eno- 
„ brecer a Povoaqao com esse edifício novo; de sus- 
„ tentar os Artífices que o levantarão ; de fazer á Hu- 
„ manidade hum dostres serviços, que Zoroastres re- 
„ putou maiores ; hei de perder no valor do meu 
3, prédio a 6 a, ou a 3/ pane, não de dois, mas de 
,, duzentos? Hei de entregar, (ou meus successores) 
„ na venda deste prédio ao Senhor directo ( e em ca- 
„ da venda possível) muito mais que o valor total 
„ da terra sobre que edifiquei ? 

§• 3S\ 
Com effeito : As bemfeitorias se reputao patri- 

mónio proprio do Eraphyteuta , que as faz , Peg. 
Tom. 7. a Ord. pag. 66. Col. r. vers. =5 Non mul- 
ta.^ Como em bens do Emphyteuta pôde por divi- 
das delle fazer-se nellas execução , c em qualquer 
Successor a que passe o Prazo. Moraes de Execut. 
Liv. 6. Cap 8. n 8. vers. ^ Secunda, zz O filho Suc- 
cessor do Prazo confere aos Irmãos nas partilhas a es- 
timação das bemfeitorias do Prazo confio de bens he- 
reditários do Defuncto Pai Ord. Liv. 4. 1 it. 97. §. 

A mulher communica na estimação das feitas cons- 
tante o matrimonio Ord. Liv. 4. Tit. 95-. §. 1. , e 
Th. 97. g, 24.: Se o Prazo pela sua natureza se não 
fiôde confiscar; confi?cão-se as bemfeitorias feitas pe- 
0 Emphyteuta confiscado, como suas, e do seu pa- 

iri- 
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trimonio. Ord. Liv, 5'. Tir. I. §. 3. Rcgiment. das 
Confiscações Cap. 51. no fim: E tudo isto sem reba- 
te de parte, cu de Laudetnio , que nas beroíeitorias 
pertença ao Senhorio. Ouo ergo jure, qua ratione, 
vendendo se o Prazo por hum preço de que a maior 
parte he effèiro das bcrrfeitorias, património do Em- 
phyteuta , ha de extorquir o Senhorio o Laudemio 
da parte do preço correspondente a ellas ? 

. §• i6- 
Mais : Qual he a razao porque o possuidor de 

boa fé condemnado a restituir acousa, que bemf-eitori- 
sou , não paga nem compensa os rendimentos , que 
percebeo das bemfeitorias (que aliás se lhe pagão)? 
A razao não he outra senão porque percebeo os ren- 
dimentos de cousa sua própria , Valasc. de Jur. Em. 
phyc. Q. zç. n. 26., etCons. 83. n. 20., Gam. Dec. 
96. n. 3. Moraes de Execur. Liv. 6. Cap 10. n. 23. 
vers. ~ Secunda ~ Por outra parte : Se o Senhorio, 
elle mesmo compra ao Emphyteuta o domínio uti], 
oprando-o deve pagar ao Emphyteuta as bemfeitorias 
pelo preço mesmo, que outro lhe dava, sem deduc- 
çao ou rebate algum, como he bem claro na mesma 
L. fin. Cod. de Jur. Emphyt. Em fim ; quando se 
tracta da renovação de hum Prazo bemfeitorisado, 
he iniquidade augmentar-se o foro ás maiores produc- 
qoes delle, quando estas são effciros de trabalhos, e 
despezas dos Foreiros L. 16. Cod. de omn. agr. dez- 
sert., ubi Brunneman. n. 8. Pinheir, de Emphyt. Disp. 
7. Secr. 4. n. 67. Fragoz. P. 3. Disp. 14. §. 4. n. 
ç. Fulgin. de Jur. Emphyt. Tir. de Solut. Canon. 
Q. 13. (.ald. de Renov. Q. 12. n. i- Maneie, de 
Tacit. Liv. 22. Tir, 24. n. 17.; O Laudemio e o fo- 
ro fraternizão , Guerr. ad Ord. peg. aco. n. 3. Quo 
ergo jure , et qua ratione ha de extorquir o Senhorio 
Laudemio da parte do preço correspondente ás bem- 
feitorias ? Isto assim a §. 34. em geral. 

§• 87- 
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E em particular quanto ás razoes dessa opinião 
( §. 33. ) ellas são frívolas : Essa primeira , que o edi- 

ficio cede ao Solo, não he de verdade abioluta ( i.0) 
Porque quando o Solo he de preço vil ; e o edifício 
superedificado he de grande valor, e nobreza, o So- 
lo cede pelo contrario ao edifício como á pars pr<e~ 
valenúor; e ainda por privilegio, que se deve tribu- 
tar aos edifícios em beneficio da populagão. Thomas, 
in Not. de Us. hodiern. ad Instit. Liv. 2. Tit. x. 
pag. 137- ibi. = 

,, Etenim cum constet ejusmodi solum ssepissi- 
„ me esse vilis, aut nullius pretii, et aedificia super- 
„ imposita multo pretioiora esse, atqué in solum ra- 
„ rissimé cadere pretium affectionis, at tedificium su- 
„ pentripositum variis modis singulari hominum affe- 
„ ctioni subjectum esse ; aequius erit sedificium extru- 
,, ctum adjudicar! aedificanti in solo alieno , quam uc 
„ adjudicetur domino soli, Conf Pufend. de Jur. Nat., 
„ et Gent. Liv. 4. Cap. 7. §. 6. Accedit, quod Rei- 
„ publicte intersit, ut variis privilegiis allicientur ci- 
,, ves ad asdificandum, etc. 

Meli. Freir, Inst. Jur. Civ. Lusir. Liv. 3. Tit. 
3, §. 8. ibi. ín 

„ Neque aedificia solo alieno bona fide superim- 
„ posita solo semper cedunt, uti jure Romano § 30. 
„ Inst. de Rer. divis. Cum enim multo pretiosiora 
,, sint, quam solurn, in quo pretium affectionis non 
„ cadit ; tequius est , sedificium extructum sedificanti 
„ tribuere, sstimatione soli domino rcddita. 

§. 38. 
(^2.°) Talvez que Justiniano quando legislou o 

que se lê no dito §. 30. olhasse o solo , em que se 
fez o e lificj0 como huma parte pravakntior , e de 
maior estimaqão, que o edifício; Pois que no §■ 34' 
Inst. eod. Tit. manda Justiniano , que a taboa mais 

vil, 
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vil , em que se fez a pintura , ceda á pintura mais 
nobre, e estimável {^.0) Essas Leis Romanas [§. 
33.] e outras paralellas suppoe hum solo to a!, e ab- 
solutamente alheio, era que o Edificante, ainda que 
de boa fé, nao tivesse domínio , ou direito real: Ora 
o Emphyteuta tem no Solo o domínio util que mes- 
mo lhe produz acqao de reivindicação, e não edifica 
no solo totalmente alheio ; para que ao seu edifício 
sejao ou possão ser applicaveis essas Leis : Esta dif- 
ferença , e para o fim, e caso da devolução judicio- 
sameme fiverão alguns DD. , com os quaes Barbos, 
et T.ibor Thesaur. Locor. Coram. Liv. 1. Cap, 64. 
Axiom. 9. ibi. — 

,, iEdificium si in Emphyteutico solo Emphy- 
^•teuta extruat, illud , Emphyreusi extincta, períinet 
„ ad eum , qui sedificavit , istiusque hseredes. ... At- 
„ que htec in emphyteutico, et feudali obtinet; qui a 
,, adificator utile soli dominium hahet, etc. 

§• 39' 
He pois em geral ( §. 34, 35", 36 , ) ; e em par- 

ticular ( §. 37, 38) errado, iníquo, e mal applicado 
ao presente caso esse Principio do Direito Romano; 
erradas as dcducçoes , que delle fazem os DD. para 
adjudicar ao Senhorio Laudemio da parte do preço 
correspondente as bemfeitorias : Com mais acerto vo- 
tarão o contrario Viv. Dec, 496. n. 8., e Boer. De- 
cis. 16. n. 3. 

§. 40. 
E quanto a 2.3 razão da mesma opinião: He ver- 

dade que Justiniano na L. fin. Cod. de Jur. Etnph. 
fãllou da alienação das bemfeitorias , e do preço da 
venda delias mandou paga1" a quinqungessima. Mas 
porque ? Seria porque cederão ao Solo, e por isso o 
Senhorio communicou nellas , e no seu valor ? Longe dc 
nos huma tão grosseira interpretação ! A mesma Leire- 

pu- 
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pugna a ella ; porque fallando do Emphyteuta diz 
euas c delle as bemfeitorias , ut ibi r; suas meliora* 
tiones 6= meliorationes suas alicui vendere =: melia- 
rationes suas vendere etc. A palavra = Suas s 
denota domínio e propriedade , L. 17. §. 2. L. 34. 
ff, de Aur. et arg. Leg. , §. 46. Inst. de rer. divis, 
Vicat. vbo Suum tr Pereir. in Elucid. n. 686. Cald, 
de Erapt. Cap. 10. n. 2. A mesma Lei, ella mesma, 
melhor' o declara ; porque , optando o Senhorio o 
Prazo , manda que pague ao Emphyteuta pelas bem- 
feitorias tanto quanto outro offerecia sem rebate al- 
gum , ut ibi — Et si dominus hoc dare noluerit , et 
„ tantam prastare quantitatem, quantam ipse reve- 
,, ra Emphyteuta ab alio recipere potest, ipsum dc- 
,, minutn omnimodo haec comparare.,, 

Logo a qninquagessima , que arbitrou Justiniano 
na dita Lei , não he porque o Senhorio pela edifica- 
ção no Solo Emphytcutico participe do valor das 
bemfeitorias, e consequentemente no preqo delias ^pa- 
ra o Laudemio; pois Justiniano as faz todas do Em- 
phyteuta ; c tanto que comprando-as, lhe ha de pa- 
gar tanto quanto outro der sem rebate algum : sendo 
assim erroneo o argumento , que cofn esta Lei fa- 
zem os DD. citados (§. 33.) 

§• 42* 
Qual será pois a razão porque Justiniano arbitra 

ao Senhorio a quinquagessima do preqo ? A mesma 
Lei a declara , ut ibi. ^ Et ne avaritia tanti doraini 
„ magnam molem pecuniarum propter hoc eíflagitent 
„ (quod usque adprasens tempus perpetrari cogno- 
„ vimus ) non amplius eisliceat pro subscriptione sua 
„ nisi quinquagesimam partem pretii, vel aestimatio- 
„ nis Loci, qui ad aliam personam transfertur, acci- 
,, Pere< n Esta quinquagessima foi pois arbitrada ao 
Senhorio, não porque tivesse parte alguma dominical 

Ftf nas 
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nas bemfeitorias ; mas coto hum Salario pelo traba- 
lho da escnpturaçao do auctorisamento da venda , pro 
subscriptionc sua : Ora , que iniquidade seria hoje 
levar hnm Senhorio pro subscríptione sua, naoaquin- 
quagessima parte do preço das bemfeitorias, hum Lau- 
deinio, v. g., de2, 3, , etc.; Sendo bem frequen- 
te haver casos , em que pelo auctorisamento, com o 
veo deLaudemio, extorquisse ( como tenho visto com 

? Leve muito embora 
a quinquagessima , ou a quarentena do preço corres- 
pondente ás bemfeitorias, que náo sáo suas : O mais 
he huma negra , iníqua , detestável avareza já cohibi- 
da por Justiniano: Leve muito embora es^e mordaz, 
e iníquo Laudemio convencionado , conforme o esta- 
do do Prazo , quando elle se fez : Mas que o exija 
das bemfeitorias ke o cume da injustiqa, e da iniqui- 
dade. 

Nota ; Eu exceptuaria aqui o caso, em que 
propriedades já muito rendosas ao tempo em que 
se emprazarao , for.Io emprazadas com Foro di- 
minutissimo i mas com Laudemio de z.1 , 3.% 
4.",-5-/, 6.a, 7.% 8/, 9.", ou io.ma ; parte do 
preço:. Nesse caso toleraria a convenção de hum 
Laudemio tal, porque assas compensado naseven- 
tuaes vendas com as maiores , e annuaes venta- 
gens do Emphyteuta. Mas que augmentado com 
bemfeitorias o Prazo possa o Senhorio exigir 
Laudemio tal do correspondente a ellas, quando 
o Prazo se vende, repugna toda a razão, toda a 
justiça. 

is Qne Salario pro sub- 

§• 43- 
Quanto a 3." razão dessa opinião (Ç. 3^.) : A 

Ord. Liv. 4. Tit. 38. sim manda indistinctamente pa- 
• > gar 
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gar a quarentena do preqo porque o Prazo se vende, 
sem distincçao do primitivo valor do solo, e do betn- 
fcitoriza.io. Porém 1.0 , esta Ord. , como lie regular 
cm todas as Leis, deve entender-se nos termos babeis 
da sua disposição , como de muitas deduz Nogucir. 
Coelh. Lct. L. n. 72., e adaptar-se só aos niais fre- 
quentes acontecimentos, Nogueir. supra a n, jó., L. 
5. ff. de Legib.: Pode pois e deve intérpretar-se que 
só procede no caso mais frequente de se vender iium 
Prazo , c snas fazendas no estado cm que cstavao ao 
tempo do primeiro Emprazamento , sem augmentos 
de avultadas, e dispendiosas bemfeitorias. 

Maiormente quando 2,0, se se supposesse o con- 
trario seria esta Lei a fundo antinomica com as mais 
Leis já referidas (§. 35".), que fazem as bemfeitorias 
património proprio do Emphytcuta sem participaqão 
alguma ao Senhorio : E para se salvar esta antinomia , 
não pôde dar-se outra mais racionavel interpretação. 

3.0 He huma Regra de Hermenêutica , que as Leis 
sempre se devem imerpretar restrictivamente , quanto 
possi,yel ; em termos que da sua Litreral interpreta- 
qão não resulte iniquidade, ou absurdo, Heinec. Prm- 
Jcct. ad Grot. de J. B. tt P. Liv. 2. Cap. ió. §. 26. 
€t 27. : Ora , se se entendesse que esta Ordenação 
mandava computar o Laudemio também cora respei- 
to ao valor das bemfeitorias, muitas vezes superiores 
ao valor do antigo solo i seria preciso dizella nesta 
parte in qua , depois de ponderado o que fica expos- 
to desde o §. 34. 

4.0 Se interpretamos esta Ord- pela sua fonte, 
qual a L. fín. Cod. de Jur. Emphyr. (interprefaqao 
permiitida pelos Estat. da Univers. Liv. 2. Tit. 3. 
Gap. 6. §. 21., c Tit. 5". Cap. 2. §.8.) ; nós temos 
visto (§. qo, 41 , 42 ) a genuína interpretação da 
d. L. fin. ; e devemos assentar , que o Laudemio de 
todo o preqo, quando comprehensivo do valor do an- 
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tigo solo, e das grandes bemfeitorias, se ha de re- 
duzir á quarentena , conforme a Lei Romana ; ou 
quando as bemfeitorias forem muitas vezes superio- 
res no valor ao do solo, só deste se ha de pagar o 
Lauderaio na forma do contracto i mas não do corres- 
pondente aguei Ias. 

Figure-se o caso ( actualmente controverso em 
Juízo.) Ha na contiguidade de huma, e a 2.' Cida- 
de mercantil do Reino, qual a Cidade do Porto , hum 
grande solo Emphyteutico foreiro a huma corporaqao 
Ecclesiastica : A Juncta das obras públicas tem deli- 
neado nesse solo a capacidade de quatro ruas, e huma 
Praça , tudo necessário para o augraento da popula- 
ção, e do Commercio, causa, e necessidade a mais 
pública. O Emphyteuta quer emprazar a diversos por- 
qdes de solos para os subemphyteutas ahi edificarem. 
Muitos ha que querem os subemprazamentos por fo- 
ros racionáveis para o Emphyteuta ; mas a Corpora- 
ção Ecclesiastica , que no primeiro Emprazamento 
convencionou o iaudemio de y.0 ensiste, que das fu- 
turas subemphyteuticaçóes, quando os novos, e edi- 
candos edifícios se venderem, e assim das bemfeitorias 
que os subemphyteutas fizerem , se lhe deverá pagar 
o mesmo Laudemio dey.0 estipulado no i." Empraza- 
mento j o que horrorisa os pretendentes subemphyteu- 
tas , e os desanima , prevendo, que despendendo 
cruzados em humas casas , e vendendo-as a manhã 
(Todos sabem quão frequentes sao as vendas de pro- 
priedades em Cidades taes) : O resultado de se jul- 
gar em favor da Corporação , he não só huma tal 
injustiça como pode inferir-se de toda esta Disserta- 
ção ^ mas i.0, ficar o Erário privado de tantas quan- 
tas decimas lhe podiâo provir dos novos Edifícios, e 
seus Habitantes ; 2° , das sizas de tantas quantas ven- 
das scrião frequentes : 3,0, ficar a segunda, e mais 

mor- 
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mercantil Cidade do Reino, privada de mais quatro 
ruas necessárias para o augmento da sua populaqao, 
e Commercio : Causas públicas , que prevalescem a 
todos os Direitos , e que os fazem cessar ex Stryk. 
Vol. 3. Disp. xó. de Saluto pública Cap. 1. n. 26., 
et Cap. 2. a n. 2.0 

Eu quizera ver aqui e vivos esses antigos 
DD. tão lisongeiros dos Senhorios, tão condescea 
tes em cevar as suas sórdidas avarezas, para (se 
não se convencessem dos seus crassos erros ) pe- 
lo menos me dizerem o que sentião no especial 
caso destas circunstancias: Eu desejaria ver vivo 
o Legislador da Affonsina Liv. 4. Tit. 78., da 
Manoelina Liv. 4. Tit. 64. , para lhe pergun- 
tar se jamais comprehenderão na generalidade 
das suas Legislafóes casos taes como estes. Estou 
bem persuadido, que havião de decidir pela equi- 
dade, e pela causa pública. 

§• 45'- 
Em fim , quanto a 4." razao de Caldas (<§. 33.) 

Huma tão indistincta proposição he indigna de hum 
tão grande homem j e pessimamente appíicada a este 
caso. Bastaria o que venho de expor para a futilisar: 
Porém sobre o exposto, e ex abandanti; cu vou con- 
vencer o indistincto e o mal applicado dessa Propo- 
sição. 

§• 4^* 
Ha tres, e diversas especies de bemfeitorias, que 

faz o Emphyteuta ; humas ex necessit ate júris, quaes 
as que refiro no Tracr. Prat. a §. ygz. > e estas sem 
dúvida se devolvem com o Prazo ao Senhorio : Ou- 
tras , as que o Emphyteuta faz por expressa conven- 
ção no Contracto j mas he preciso que nelle se espe- 
cifiquem quaes , e quantas hão de ser essas bemfeito- 
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rias; e sem esta especifica individuação a clausula ge- 
ral, que obriga a bernfeitorisar , se entende , e restrin- 
ge as bemfeitorias ex necessita te júris, e não as avul- 
tadas , como mostro no dito Tract. a §. 105"5". : E 
ainda quando se especificão taes, e taes bemfeitorias, 
que o Emphyteufa deva fazer, e que sedevolvão com 
o Prazo; lie necessário, que se convencionem como 
parte do foro , e que com esse respeito se estipule 
hum minimo foro ; ficando ao Foreiro ventagens taes, 
que muito bem lhe compensem as convencionadas es- 
pecificas bemfeitorias para o caso da devolução : De 
outra forma fica Leonina tal Clausula , e obrigação, 
e apezar delia extincto o Prazo, deve o Senhorio pa- 
gar essas bemfeitorias corro mostrei no Tract. Prat. 
a §. toyy. *, a que accrescento a bella doutrina de 
Voet. ad Pand. Liv. 6. Tir. q. n. p., e do Olea de 
Cess. Jur. Tir. 4. Q. 7. n, 33. , e 34. : Outras em 
fim avultadas , que o Emphyteuta faz, e a que não 
he obrigado, nem ex necessita te júris , nem ex spe* 
ciali conventione; e estas, devolvendo-se o Prazo ao 
Senhorio , deve elle satisfãzelks , como distingo no 
d. Tract. a §. 1061^ 

Como pois : ,, neto ha tempo algum nem 
,, costume) por mais antigo, imnumorial, e iti» 
,, veterado , que elle seja, que não deva ceder 
„ a verdade, assim que esta se manifesta, e 
„ se dd a conhecer claramente. „ Eslat. da 
Univ. Liv. 2. Tit. y. Cap, 3, g. 15-.; E como, 
,, Ouod nen ratione introductum , sed errore 
„ primum , deinde consuetudine obtentum est, 
,, in aliis similíbus non cbtinet.,, L. 39. ff. 
de Legib. ; supponho , que o público me não 
estranhará convencer , como me parece ter con- 
vencido erros tão inveterados; e mesmo retractar- 
me ( depois dc alguma instrucqão dos nossos an- 
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tigcs monumentos emphyteuticos , e depois de 
pensar-mais a fundo) de alguns que se encon- 
trem no meu Trace. Prat. , e em contrario do 
que aqui disputei, e segui, etc. 

SUP- 
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Demonstração Jurídica. 

O licito , e natureza dos Prazos estabelecidos em pré- 
dios , que o Proprietário pleno vende ao Compra- 
dor com o pacto dc lhe ficarem , e effectivamente 
fedo , emprazados por justa pensão : Contra os 
erros dos que dizem ser hum censo palitado para 
extorquir usura em fraude das Leis , que taxão 
o pre^o do censo. 

Argumento, ou Caso. 

Ostuma-se frequentemente neste Reino de tem- 
po antigo constituir Emprazamentos por este modo í 
O Proprietário de prédios os vende ao comprador por 
preço que ajustao, e com a condição de ficarem em- 
prazados ao vendedor pela pensão em que se confor- 
mao i e na mesma Escriptura da venda , ou por ou- 
tra passa o comprador a fazer o Emprazamento ao 
vendedor por foro , pela maior parte correspondente 
ao preço da compra dos prédios: Deciamão depois os 
vendedores , e advogados, que este contracto he em 
effeito hum censo consignativo palliado com o nome 
de Prazo ; e o arguem usurário, se a pensão, segun- 
do a taxa das Leis , he excessiva do preço da com- 
pra i e que o excesso das legitimas usuras recebido 
se deve imputar no preço, eamortisallo annual, esuc- 
cessivameme r A natureza pois deste Contracto , e a 

sua 
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sua validade, o licito delle, e sem usura, he o ob- 
jecto desta Dissertação j bera como a sua peculiar na- 
tureza. 

PrenoçXo 1/ 

§■ i. . 
Temos neste Reino as Leis de 13 de Dezembro 

de 1614 , (apud Ph<eb. P. Dec. 211. n. 13. Foncec, 
ad Mend. Ar. 8. ) ; a de 14 de Outubro de 1641 , 
(na Ord. L. 4. Tit. 70. Coll. 1. n. 2.); a de 12 de 
Outubro de 1643, (na mesma Coll. n. 3.); a de 2$ 
de Maio de 1698. ( na mesma Coll. n. 4., em Guer- 
reir. Tr. 3. L. 7, Cap. 9. », 71. em Pon. Gap. 12. 
». 43. v; a de 16 de janeiro de 1773 ; a de 4 de 
Aftosto do mesmo anno , e de 15 de julho de 1779 : 
Nestas Leis geralmente em todo o Reino, e especial- 
mente no do Algarve (aonde os censos erão maisfre- 
quemes, e nelles a usura mais practicada) se estable- 
ceo ; que nenhum juro nem censo a retro sem limita- 
ção de tempo se possa constituir a menos de vinte O 
milhar ; e a dez o milhar sendo por huma , e a doze 
sendo por duas vidas : e se mandou , que os censos, 
que se não regulassem conforme esta taxa , serão nul- 
los, e usurários, e que o que demais se tiver levado 
se testitua, ou impute na sorte principal, etc. 

Nota i." , Para se fazerem com segurança 
e na conformidade des'as Leis sem usura se ve- 
rão os preços , que os fructos tiverão nos dez an- 
nos antecedentes; e se conferirão huns annos com 
outros , e aquelle se reputará por justo preqo, 
em que se acharem mais annos conformes nos 
dez antecedentes; e se forem tres annos immedia- 
tos conformes no preqo is-o bastará para se fa- 
zer segura a compra ? aindaque para traz haja 

Ggg mais 
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mais annos conformes Guerreir. Tr. 3. L. 7. 
Cap, 9, n. 72. Conf-. Cens. de Censib. Q. 3. n, 
12. et 13. ibi. ~ Quomodo cognosci et st atui 
„ possit justum prctium hujus nostn Census 
,, fructuarii, cum non semper idem sit, et uni- 
„ fonnis valor fructuurn , sedaliquando pluris , 
,, aliquando mtnoris valeant L. Pretia rerum 
3, ff. ad ha lei d. Pro cu us difficultatis resolu- 
,, tione advertendum est, quod licet census is te 

quod Licet Census is te imponi debeat habita 
„ ratione adeommunem fructuurn astimatienem 
„ et valorem currentem de tempore impositio- 
,, nis Census , Guid. Pap. Dec. 516. Navarr, 
,, de Usur. ». 120., iste tamen valor nosi con- 
33 sistit in puncto indivisibili , nec restnngen- 
3, dus est adpretium temporis impositimis Cen- 
„ sus , sed regulandus ex pretio aliquot anno- 
,, rum retro decursorum , puta de cem ex foan, 
3, Azor. d. Cap. vo- O 3. Boccat, de Censib. 
,, P. 2. n, 9. (Gaspar Poder, de Ann reddit. 
„ L. 1. ff 6. a n. 16. sentit habendam esse 
3, rattonem ad, 15., vel 20. annos ) , ut factê 
„ calculo communis pretii dictorum pretérito» 
,, rum annorum , compensato pretio magno unius 
,, anni cum minore aliorum annorum , reperia- 
3, tur pretjum medíocre , secundam quod cen- 
3, sus iste constituendus et vendendus erit : 
,, ( Nam regu/are est , quod quando unius rei 
,, plura reperiuntur pretia debeat at tendi me~ 
„ dium , ut in Liquidaiione pretii- fructuurn 
,, áixit Rot. in Coilect. per Favinac. Dec. 196. 
,, ». 4. et Dec. 479. n' 4- P. z.) Ouod com- 
3, mune et médium pretium non erit adsnodum 
33 difficile reperire in Us Locis , in quibus est 
„ de publico deputai us offteialis ad adnotandutn 
,3 pretia frumenti , et bladorum currentia in, 
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„ foro publico, etc. A Lei [-sobre as Decimas ] 
de 9 de Maio de 165-4 Tit. 3. §. 4. j manda 
regular o valor dos fructos nos 5- annos anrete- 
dente? ;• e dclies tomar o prcqo do meio modera- 
do : A mesma norma seguirão as instnicqdes de 
18 de Outubro de 1762. §. 29.: Ou por outro 
modo; calcularem-se, e sommarem-se os preços 
dos 5- annos antecedentes reduzindose a hum to- 
tal; e repartido este em 5- paites fica esta sendo 
O jusro vaíor dos fructos no presente para regu- 
Jar a justiqa do contracto: Vcja-se o Exirnio Se- 
nador Ferreir. Cardoz. da (.'est. Memor, sohr. 
a avoliaç. dos Btns de Prazo §. 12. po<.r. 5-9, 

Nota 2.', As citadas Leis [ §. 1.] taxão os 
preços dos censos remíveis , ou vitalícios : Nao 
fa liarão doscensos perpétuos, e irremiveis; Nes- 
tes o preço de cada medida , deve ser superior 
ao commum, de que se fizer o calculo na forma 
da Nota I a ; Pois que; sendo Lícitos, [e não 
reprovados nestas Leis] os censos perpétuos, ain"» 
da apezar da C.onstit. de Pio V. maxime não 
sendo recebida neste Reino , PortUir. de Donat, 
L 2. Cap. 10. n. 93 ] Cens. de Censib. Q. 11, 
Tot. , Guerreir. Tr. 3. L. 7. Cap. 9. ». 141., 
no amos que as Leis só taxão os preços dos re- 
m veis , ou vitalícios e não dos prepetuos : os 
DD. varião sobro qual deva ser o justo preço 
d-stes comparativamente aos remiveis , como se 
pode ver nos Dl), que citão, Pinheir. de Cens. 
Disp. I. Sect. 2. n, 21. Sempre assentio , que 
o pieqo dos irremiveis deve ser superior ao dos 
remíveis, Guerreir. supra n. Í43.: Nos Estados 
de Ven ■za os remíveis se régulão 3 5- por 100 
[conforme as nossas Leis], mas os perpétuos 34 
por tco , Gleritat. Decisões Mtscellu titãs De- 
eis. 71. n. 14. et De is. 72. «. 12. Tom. 

Ggg a [ad- 
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(advertindo o mesmo Ciericat. , que os 4 por 
cento se regulâo habito respectu ad valoiem fun- 
di) : E ultimamente o citado Senador Ferreir, 
Card. da Costa na d. Memor. § 17,. pag. 63. 
assenta , que o rend mento do dinheiro emprega- 
do perpetuamente em fundos mais segu os , de- 
ve ser menor, que o rendimento do collocado a 
juro ; e que o dos 5" por cento pelo qual as ci- 
tadas Leis regularão os Censos remíveis; e vem 
a coincidir com os 4 por cento conforme o que 
vemos nos Estados de Veiuza ( o que ninguém 
mais tem advertido ) ; Com ia/ao j porque o 
pacto de retroven lendo t m favor do vendedor, 
maximé sendo perpetuo diminue o valor da cou- 
sa comprada [V. infra §. 39.]; E que muito o 
reddito perpetuo seja menor, que o remível ? 

§, 1. 
Temos a Lei de 17 de Janeho de 175-7 . que 

taxou [ou tolerou] a l>ura do dinheiro neste Reino 
a 5- por 100, prohibindo exigir-se maior com qualquer 
pretexto , que seja ainda de risco Luc os cessantes, 
ou damnos emergentes : E temos a Ord. L. 4. 1 it. 
67. prohibindo geralmente toda a usura. 

§.3. 
Mas também temos a Ord, L. 4 1 ir. 4. permit- 

tindo , que o comprador , e o vendedor possão na 
compra, e venda que fizerem , por qualquer cautela 
pacto , e condição , em que ambos acoídarem com 
tanto, que seja honesta, e conforme a Direfo. le- 
mos no Direito Romano, com que esta Ord. se con- 
forma , ser licito o pacto de se vender hum prédio 
com a condição de ficar arrendado ao vendedor, tan- 
to , que este pacto em favor do vendedor se reputa 
parte do preqo, e se pode comprar com elle por pre- 
ço mais vil L. 75-, l, 79-ff' de Conlrabend. empt. 

JLà* 
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L. 21. §, 4. ff. de Act. empt. : E o Direito Natu- 
ral não repugna a que qualquer que tem o dominio 
pleno possa dimittir o util ao Erophyteuia ; e o que 
tem o pleno possa dimittir o direito [mediante com- 
pra ou outro titulo] a hum Senhorio reservando para 
si só odcminio util, Formei Extrai t, deWolph. Tom. 
2. pag. [ mihi ] 2B0. §. 2. 

§■ 4- 
Também toda a nossa Legislação não só aucto- 

risa o Contracto emphyteutico , mas nelie dá força 
de Lei a convenção das Fartes Ord. L. 2. Trt. 3^. 
§, 7., L. 4. Tit. 36. §• , e Tit. 38. §. 4., L, 1. 
ct 2. et 3. Cod. de Jur. Emphyteut. : O Alvar, de 
15 de Julho de 1779 nos adverte , que se não deve 
confundir o censo com o Etnphyteuse em que he li- 
vre sem usura gravar-se a cousa aftbrada com maior 
pensão do que a de y por cento. 

§• S' 
Não he menos notável a Lei de 4 de Julho de 

1776, que nas palavras do Proemio. z^Fui informa- 
,, do qi-.K hum grande numero de Emphyteut as, que 
,, tendo afforado casas, quintas, ou terras humaS 
„ vezes pelo valor dos interesses respectivos aos pre- 
„ cos das vendas , etc. SuppÓe practicado , e não 
reprova neste Reino o Contracto de que tracta este 
Argumento, e Dissertação : A mesma Lei, fazendo 
a differença entre o Prazo constituído em bens incul- 
to- , e em cultos ; reputa naquelles Emphyteuse pro- 
priamente tal; e que se deve regular pelas regras dos 
Prazos ; e qudnto aos 2.0S, os reputa Contractos de 
Locação , e Colonia perpetua , ou de vidas, reguláveis 
pelas diífercnus Regras da Locação ; sendo porém 
obrigados os Colonos desta nova especie aos Direi- 
tos Dominicaes estipulados nos seus respectivos Con- 
tractos : A mesma Lei tmfim no Protmio não sa- 
crifica a usura ; nem ainda á reduccão da pensão ex- 

ces* 
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ce?siva , estes Contractos de nova especie [em que 
comprehei.de o argumento, e caso de que disrerro, ] 
mas só ao remediu da Lczão se a pensão convencio- 
nada he Lesiva nos termos da Ord. L. 4. í it. 13. 
§. ó., e to. 

Nora : Supposto que os mesmos DD, tem 
por sinonymos o Empbyteuse, e o Livello; e 
mesmo sem differença alguma ,, Valasc. de Jur. 
Emphyt. (X 35". Leiser. jí;-^ Georg. L. 1. Cap, 
16. Tot., com ul. Ciar., Mamic. , Parix., e a 
Menoch. Clericat. Tom. 9. Deciz. Miscellan. 
Ó9. n. 1. Fulgin, de Jur. Emphyr. in Praclud, 
a 7. Deforma que conferem na natureza , de fi- 
car o domínio directo no Senhorio dever sub- 
sistir em bens immoveis; ser necessária escnptu* 
ra; não se remittir a pensão por causa de algu- 
ma incalamidade ; estarem igualmente expostos 
a todo o co mm isso, etc. , ex DD supra; e dif- 
f.-rindo sómente em que o Emphyteuse próprio 
só se cortstitue cm terrenos incultos; e o Eivcllo 
em cultos [o que hoje não he assim porque o 
Prazo também se estabelece em prédios cultivados 
e casas edificadas ["Iract. do Direit. Emphyt, §, 
40.] ; eem que a pensão no Prazo he mais mó- 
dica que no Livello , Clericat, supra Dec, 69. 
a n. 14. : Com tudo, ainda que também o Li- 
vello se constitue em prédios que erao pleno ju. 
re do Senhorio , ex leiser , et Valise, supra ; 
também se pôde constituir em prédios, que sen- 
do pleno jure do vendedor ; e te es venda ao 
comprador com o pacto [ approvado em Direito 
ut § 3.] de ficarem ao vendedor pelo contracto 
Livellario; deforma que o vendedor só fique com 
0 domimo util, aci instar do Emphyreuta : C/f- 
ricat, Dscis, 70, n. 3. ibi, ^ Dicendum, et te* 
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,, nendum unicam esse speciem Livellt, riddi- 
„ cet fundi ar ii seu pnedialis j sive fundu s, 
„ qui traditur Livellario ad Ltvtílum , fuerit 
,, ah antiqua possessas a domino Li vedante ■ 
„ sive per eundem sit nu per tmptus nu mera ta 
„ ptcunia, et recejtus à Lhellario cum pacto 
„ retrocedendi ad tpsum LiveUum \ quando qui. 

dem etiam in boc casu qui acquirtt Livclluni 
„ proprium fundura tradit Livellario, retinen- 
„ do in se dominium directum, quod justo pre- 
3) tio adquisivit ex ccntractu preccedentis em- 
„ ptionis vtncutionis , rite et recte facto , ac 
„ perjecto inter ipsos contrakentcs , Livcilan- 
,, tem scilicet et Livellarium, qui qui dem cum 
„ professi fuerint per expressam vendere , et 
„ emere , contraxerunt ad inrtcem illius fundi 
j, emptiomm vendtttonem \ qua stantc re , et 
,, prttio de ter min ato perfcitur solo consensti L. 

3» 2• ff' de Contrah. empt, , L. 1. ff. de rer, 
,, permut., eíc. Igitur perfect a cnmplct aqae em~ 
„ ptione venditione per solutiouem pretti, quod 
„ actualiter facit emptor fundi ; et e jus dem 
,, domimo plena adquisito per clausulam cons- 
,, tituti ; valentes ipseemet jartes devenire \ad 
„ contractum Livelli, emptor , qui jamest do- 
„ mi nus fundi , dat illum ad Livellmn vendi- 
„ tori , et in eum transferi stdum dominium 
„ utile, rctento opud se domínio directo : Vndè 
,, sequitur , quod idem Emptor alteri persones 
,, daret illud fundum ad Uvellum ; dicerttur 
„ facere Livellum fundiarium seu fradi alem ; 
„ ità venit quoque dicendum , et si contractas 
3) Livellarius fiat cum Venditore, completa jam, 
3> et consummata venditione) et emptione fundi, 
,, ctc. 

Pre- 
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PrenoçXoí.1 

§. 6. 
Supposto que á vista do ponderado na 1/ Pre- 

noção he bem obvia a qualquer claro discurso a Jus- 
tiqa, e a validade do Contracto, que forma o objecto 
deste Argumento houve hum Cezar Manenti , que 
era hum especial Tractado De Jure Contractus Li~ 
vellarit, se propor persuadir; que este Contracto era 
nada differe do Censo Consignativo pecuniário ; que 
o precedente contracto de compra e venda do prédio 
pelo comprador , que logo passa a dallo em Ptazo, 
ou Livelio ao vendedor he simulado, enullo; porque 
o vendedor não teve animo c intenção de vender o 
seu prédio , mas só de receber, seja como for , dl« 
nheiro para remediar suas necessidades ; e pelo con- 
trario o Comprador nao intenciona comprar o prédio 
que muitas vezes nao chega a ver , e só tem fixas as 
primeiras vistas em dar o dinheiro a Lucro fene aticio , 
e palliar o mutuo, salvo o Capital, para impunemen- 
te exigir huma pensão excessiva e usurária , e fugir 
a usura, a que facilmente he sugeito o censo. 

§. 7- 
Eisaqui os prlncipaes fundamentos de Manenti 

[que nao tenho, mas, para lhe responder, os recapi- 
tulou Clericat. Tom. 9. Dccis. Miscellan. 70. a n. 
4. ] : i.\ „ Quia illa non est emptio , et Venditto , itt 
,, qua res vendita statim ab eodem venditore recipi- 
„ tur L. Non videtur ff. de Reg.jur. , L. qui sic 
„ solyit ff de Solution.; L. 4. §• i.ff de Manu- 
}} miss. \ Siquidem emptiones rerum fieri solent ut 
)7 res perpetuo sint apud emptores: Sed in emptione 

et venditione , qu.e pr£cedtt contractum , imo in 

,» ejus possessione , et retentione venditor ipse per- 
manet. Ergo simulai a , et fictitia est d teta em- 

„ ptio 



do AfPEiJDíCE Diplomático; 42jf 

„ ptio 'venditio, Farinac. de Falsit. et Simulai. Q. 
„ 162. ». 228. Rot. Avenivn. Dec. 38. ». 4. et Dec. 

" ^ '• ^ 5. 8. 

j> i** quando quis emit fun- 'um , f/ .r/^z- 
r
)} í/wz /7/ara retrocedit in perpetuam locationem, fx 
„ ta arguitur emptionem, et venditionem prscedcn- 
„ tem fuisse simulatam Natta Cons. 198. «. ic. 
„ L. 1. Mascard. de Probat. Concl. 439. n. 24., 
,, 25". Cdepol. de Simulai. Contract. a n.^i. Farinac* 
„ de Simulai. O. 163. n. 1 if.: Sed, emit fun- 
„ rtWz cum pacto retrocedendi ad livellum, illumque 
,, statim ad livellum venditori concedit, locationem 
3, perpetuam facit , Card. Mantic. de Tacit. L. r. 
„ 277. 1. ». 16. , ubi quod Locatio in perpetuam 
,, nihtl aliudest quam Emphyteusis. Ergo pracedens 
„ emptio et venditio fuit simulata, „ 

§• 9- . ^ 
„ 3.0 Ubi quis fundum emit in Confuso, ac sine 

j, fíT/<2 , ei determinata mensura , pr<esumitur si- 
„ mulare contract um , et non hahere intentionem ve- 
„ r/rw entendi Manent... Et tanto magis, jv pretium 
„ j/7 tequivakns valori ejusdem fundi G/oss. in 

Cap cvnqucestus in Verb. feudum , et Abb. n 7. 
3> de usur., et in Cap. Ad nostram n. 9. de Empt. 
„ Ugolin eodem Tractat. Cap. 4. §. 2. , Farninac. 
„ de simulai. Q. 163. a «. 9. At in constitutione 
,, Livelli pecuniarii prtedia , qu£ venduntur , mn 
,, dantur ad mensuram, Je/Z plurimum in confu- 
,, jf nominantur, et pretium non correspondei valo- 
,, ri vero eorumdem pnediorum. Ergo dicendum ve- 
»> nlt) simulatam esse pr tece dentem venditionem. „ 

§. 10. 
5; 4.0 Tanto magis , fere semper emptor 

,, pradii ad eff ctum retrocedendi tllum ad Livellum 
imponit ónus venditori solvendi datitm Instrumen- 

Hhh „ ti. 
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„ ti, ac expensas Notário, tum rogitus illius, tuni 
,, et iam Copia aut hentica eidem hmptori consignai 
„ da ; ex qua resultai urgentíssima prasumptto si' 
„ mulata venditionis , Lup. de Usur. Comment. a. 
a, §. i. n. 45". Farm. d. Q. 163. ». 105*. , Menoch. 
,, L. 3. pras. 122, n. 57. Mant. de Tacit. L. 8. 
3, Tit, 29. «. 25. Manent... Quibus aliisque pra» 
3, sumptionibus nititur [ Manent. ] prohare invalidi- 
3, tatem emptionis fundi, Jf^ pradti , super quo con- 
33 trahentes intendunt constituere Livellum ; et ex 
„ inde deducit, Livellum esse pecuniarium , ac im- 
3, posititium , et omninò distincíum à Livello fun- 
3, diário ; ac similem censui consignaiivo. „ 

§• II. 
Daqui infere e sustenta o mesmo Cezar Manent. 

íjue hum tal Censo, que o he na realidade, he fene- 
raticio se na sua constituição se nno cumprem as con- 
dições da Bulla de Pio V. de Creatione Censuum [aon- 
de ella fora recebida •, não o sendo no nosso Reino, 
como já adverti § 1. Not. 2.] : E semelhantemente 
se no nosso Reino se não coiistitue na forma das nos- 
sas Leis referidas no §. 1. se pôde pelas razões de 
Manent. arguir o nosso Contracto hum Censo pallia- 
do com o nome de Prazo j simulada a precedente ven- 
da , e usurário, etc. 

12- 
A opinião de Cezar Manent. no dito Tractado 

[ que já dice não tenho] se vê seguida com deduccão 
de varias consequências per Tondut. Civil. Cap- 79. 
a n. 11. ibi. ~ Mui tum et iam confert cunsideratio 
,3 pretii ; Si enim pensio . qua singulis annis pras- 
}J tatur aquivaleat Censui , qui percipi possit ex 

pecunia illi tradita, qui rem suam censui suppo- 
3, suit; talis contractus non emphyteuticus sed cen- 
„ stialis , et submissivus censendus est prout alias 
j, consului j non obstante quod Fartes illum numjnas- 
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„ sent emphyteuticum ; qutà debitar fundumproprium 
,, supposuit antiuo Censui 18 grossorum , et tamen 
55 3° jlorenos dumtaxat, comtituentes ^(ío grossos , 

receperat, atque ità decidit Afjiict. Dec. 80. «, g. 
Caesar Manent. de Jur. Contract. Livell. L. 3. 

,, 77.22,, e/ abillius. sententia non recedit Thesaur. 
„ L. 4. Ojr 45'- 2- » scilicet , quando res, 
„ super qua imponitur Census , «oa precedit origi- 
„ na li ter à concedente, sed spectabat ad ipsum de- 
,, bitorem , qui rem suam censui supposuit ; 
„ hoc casu non sit Locus Commisso , jf» caducitati, 
„ non obstante pacto in contrariuni apposito in Con- 
,, tractu , Manent. P. 4. a. 14. £V Licèt paclunt 
„ illud quod. ríj obnoxia Censui cadat in Commis- 
,, sum non repugnei naturee contractas censualis ■, 
,, Valasc. de Jur. Empbyt. O. 32. a. 31. , Menoch. 
„ L, 3. prcCs, 106, n. 17. Tamen pactuni illud ni- 
,, /&;7 operatur, quando res emphyteutica non proces- 
,, j/lr originaliter à concedente , sed pertinebat ad 
„ illum y qui cens um impôs uit \ qui a cum totuni do- 
,, núniuni sit apud solventem, non potest res subjã- 
,, í-í?r<? caducitati in favor em creditoris.,, 

Nota: Com estas, e semelhantes razoes vejo 
frequentemente atacado o nosso Contracto , ar- 
guindo-se ser na realidade hum Censo palliado 
com o nome de Prazo para fraudar as nossas Leis, 
referidas no §. 1. : Deforma , que se a quanti- 
dade das pensões excede a legitima taxa das ditas 
Leis , arguem a sua usura como de censo pro- 
priamente tal, ainda que simulado Prazo; e da- 
qui inferem a nullidade ; e que os excessos da 
Legitima usura se devem imputar no Capital. 
Nos Senados se ter» julgado com variedade ; já 
suppondo dois , e diversos contractos em si líci- 
tos, e perfeitos, ainda que o 2.0 seja consequen- 

Hhh 2 te 
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te do x.0; e sugeitos ambos, e cada hum, não 
á usura j mas só ao remcdio da lesão , ou no 
preço da i.a compra, ou na pensão do 2.0 Em- 
prazamento j já pelo Contrario , julgando hum 
censo simulado com o nome de Prazo, Este Con- 
tracto , figurado no Argumento, sendo ha sécu- 
los praticado no nosso Reino, he hoje Frecjuentis- 
simo; e outros tantos pleitos sobre cada hum des- 
tes Contractos suscitão , ou os Rabulas , ou os 
Escrupulosos: Por tanto Eu me proponho a sus- 
tentar a sua validade, e justiça , e a natureza des- 
te Contracto debaixo de certas condições, e 1110- 
dificaqoes. Faxit Deus! 

Demonstra-se a Justiça do nosso Contracto , e se 
Confutão as abjecções contrarias. 

§• 13. 
Nós temos Leis, que permittem os Censos, que 

permittem vendas com quaesquer pactos lícitos por 
Direito, que permittem Emprazamentos ainda em ter- 
ras já cultivadas, e casas edificadas, sendo nestes os 
Colonos chamados de nova especie obrigados aos Di- 
reitos Dominicaes estipulados nos Contractos ( Prenoc. 
r.) : Nada ha que obste a que os contrahentes dei- 
xando de celebrar o Contracto censuario , a que humas 
Leis dão a forma, eque taxao os preqos dos Censos; 
celebrem os diversos Contractos de Compra condicio- 
nal, e Prazo de que tractamos em si mesmos aucto- 
risados por outras Leis, e que se não devem confun- 
dir com o Cemuario ( §. 3,4,5-): E que pode ha- 
ver aqui de simulação iilicita ? Quando quis quserit 

» effugere verba Legis, ut utilitatem propriam qug- 
„ rat, et auçeat, non fraudai y sedpoítus prudens 
,, intit consilium. „ Corradin, de Jur. Pr.elatiott. 
Qj iç. ff. 1. „Noa diàtur Lex illudi nec in ejus 

v fra*' 
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„ fraudem fieri , quando eligitur -via permissa.,, 
AUhnar. de Nullit. Tom. 6. Q_. 36. n. 5 2. Altoorad. 
L. 1. Cons. 88. a n. 35-. : Nem já mais se pódl- di- 
zer simulado hum Contracto, que licitamente sem si- 
mulação se podia celebrar: Stgnanter Pacion. de 1 
cat. Cap. 10. ». 99. Conf. Altimar. de ídullit. Tom. 
3. ^ 1. Sect. 3. n. 90. 

^ §, 14. 
Seria preciso proscrever do Foro a Jurisprudcr- 

cia Euremalicn que os Estatutos da Univeeoidade 
L. 2. Tit. 6. Cap. 3. a §. çi. tanTo recommend^o: 
Ora eisaqui hunia Regra da mesma Jurisprudência, 
que nos ensina o Professor Stryk. de Caut. Contract. 
Cect. x. Cap, I. §. 11. ,, lio o enim unicuique libe» 
,, rum est, et permissum pro suis vigi lar e commo- 
,, dis , et dammum si Li imminens avertere : Undé qui- 
,, lihet cautelis adsuwn commodum utipotest; quod 
,, lic-t communiter limitetur nisi me a commoda 
„ cum damno alterius promoveam \ hoc tamcn ai 
,, cautelas cantractuum applicari nequit ; quipps 
,, hic unus invito altero nthil agit , sed nego ti um 
,, omne inter conscfitientes geritur ; ut hinc alter si- 
„ bi imputet, quod alteri permiserit, quod hac ra. 
„ tione sibi caveret, ralenti enim mn fit injuria ~ 
Ainda mesmo no foro da consciência , forma o mes- 
mo òtryk. §. 12. esta proposição: ,, Quando cont-a- 
„ h ntes liberam rerum suarum habent administra- 
5, ttonem , et vim cautcLe ab altero adhihita ca- 
,, piunt, nec ulla inevitabili necessitate adacti con- 
„ trahunt; tunc et iam in conscientia foro jus-te ad 
„ hibentur caut eLe ad commoda me a promovenda 
,, vel dumna avertenda. „ E só se reprnváo as cau- 
telas doljsas, as capc.ozas, as que em effeiro, e di- 
reitamente são fraudes das Leis; Deforma que Ccon- 
tinua Stryki.) „ Qitamvis vix fingi posse videatur 
„ casHS ubi cautela, qu£ uni parti predest, alte- 
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„ ri non noceat j supponimus tamen aperte omnia agi, 
,, ubi quisque su£ imputa bit negligentiá, quod sibi 
„ r,on mehus caverit : Et qui sibi hoc vel illo mo- 
>> do cautum esse uoluit, vel ipse sibi cavit, cautio- 
„ ne ília contentas esse debet , utut sit deceptus. 
„ Ouippè damnam quod hac ratione sentit , sua 
„ culpa sentit, et bine nequideni sentire intelligitur* 
„ Et si se in jure non satis versatum pratendat 
„ pari ter sibi imputet, quod peritiores non consulue' 
„ rit) ele. 

§• if- 
Que bcllo símile se meofferece? Vc-se lium lio» 

mem precisado de dinheiro ; Pede-o offerecendo ao 
Credor hum penhor fructifero, e querendo o contra- 
cto Antichrético: O Credor recusa ; e só couvem ven- 
dendc-se-lhe o prédio cora o pacto de retrovendo: 
Assente o Devedor , ainda que ao principio essa de 
vender não era a sua intenção ; E por ventura ha de 
dizer-se a compra com esse pacto ( aliás licita por 
Direito, e pela nossa Ord. L. 4. Tif. 4.) hum con- 
tracto pignoraticio , (que o devedor antes quereria) 
simulado cora a Compra? Note-se o que discorre Coc- 
ceij 'Jus Controv. L. 18. Tit. 1. O. 53. ibi. ~ 

„ Pramittendum est , nullum actum regulari- 
„ ter prò simulai o haheri , sivere gestus , etutriuS' 
,, que partis consensu munitus est, qudcumqute in- 
,, tentio contrabentium fiuerit ; utpote cum jus non 
,, oriatur ex eo quod partes cogitarunt , vel mente 
„ reservarunt, sed ex eo quod inter utrumque actum 
„ apparet. At que Mnc, si quis mutuam ame roget 
3J pecuniam; ego autem, qui suspcctam forte habeo 
,, fidem debitar is , denegem pecuniam , nisi vendat 
v rnihi domum, f quam pignori obtulit ] sub pacto 

de rctrovendenào ; ille consentiat , definiatUr que 
,, pretium, et tempus reluitionis \ non video cur hoc 
„ negotium non vaieret, tanquam emptio cum nego- 

„ tia 



DO A P P EN D I C E D IP LO A! A T I CO 43 í 

„ tia vakant ex par ti um consensu. Ne que impai ar i 
„ debet ei , qui peeuniam erogat , quod plenissime 
,, securitati su£ prospiciat; neque absquè evideníis- 
' simis circunstaníiis aliquis prò usurário de ciar a- 
' ri, famaque illius sugillari debet, etc. 

Stryk. de Cautel. Contract. Sect. 2. Cap. 4. §. 
25". ibi. — 

,, Óptima vero cautela est, ut loco contractas 

j) pignoratitii substituatur contractas Retrovenditio- 
„ nis , in quo longe pinguior est condi tio creditar is, 
,, quam in contracta pignoratitio. Creditar enim hic 
„ fit emptor , et per consequens dominas rei; nam 
,, dominii translattonem pactum de retrovendenâo 
,, non impedit. Oaapropter ornnes fractas lucratur 
,, nec illos in sor tem imputare tenetur, etiamsi le- 
jj gitiniam usararum modum longissime exccdant; 
,, imo etiamsi pretium longe minas sit cestimatione 
,,, prcedii ita vendi ti , etc. Conf Boehmer, Eleni. Jar. 
Crimin Sect. 2. Cap. 39. §. 366. 

§.. 16. 
Que importa ( ridículo argumento AeCezar Ma- 

fient. , ut §. 6.) , que o Indigente de dinheiro para 
remir alguma pressante urgência , só deseje o dinhei- 
ro , e não intencione vender todo o seu domínio do 
prédio; se o Credor não assente a esse simples dese- 
jo , não lho quer mutuar, nem constituir censo pe- 
cuniário ; mas só quer convir nos Contractos de que 
rractamos ? Não repito em resposta as palavras do 
gande Cocceij já transcriptas (§. 15".) ^Jas non 
,, oriatur ex eo quod Partes cogitarunt , vel mente 
,, reservarunt , sed ex eo quod inter utrumque actum 
„ apparet, etc. , etc. Respondo sim a Manem, [e 
a Tonduto ] com a resposta que lhe deu jocio Cleri- 

■cato Tom. 9. Decis. 71. a n. 7. ibi. — 
„ Non sunt igitur manentia argumenta Ma- 

„ nent , qai minus recto negai pracedentis emptio- 
„ nis 

/ 
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nis venditionis pr^edii veritatem ; et astruit 
„ contractum mutui, ex eo quia sibi fingit hvella- 
5, num velie quidem habere pecuniam , sed nen alie-' 

nare preedium : Nam qui vult consequens , vult 
et iam antecedens L. 2. ff. de furisd. omn. fud. 

„ Menoch. Cons. n 20. n. 6. Bart. Sylvatlcus 1 ques 
„ Patrilius Patavinas tum nobiiitate tum faris- 
•j prudentia sidas perfulgens in hoc publico Gymna- 
„ sio Antonereo in suo Vol. X. Re pons. Cons. 6. n. 
,, 41. Et cum haberi non possit peca ma, nisi pr£- 
„ cedat vera venditio pradii; affirmare opo tet, li* 
,, vellarium votais se vere et efficaciter vender e pne* 

d iam aã conxequeudam pecuniam per subsequentcni 
,, coatractum Livellariam. 

„ Et quamvis in cjus animo inesse possit de- 
,, si der iam habendi pecuniam sine venditione prcedii; 
„ id qtiod desiderat , non est deferendum voluntati 

3> [ (lUíe est l>ortl<> sublimis , et dominatrix anirme 
,, rationalis J sed infèriori parti cmcupiscibili , et 
,, animali, cajus plurim£ sunt passiones , et inter 
„ ipsas desiderium. Arisiotel. Ethic. 2. Cap. 5". ubi 
„ P. Sylv. Maur. explicai, dicens ~ Passiones por- 
,, ro proprie , et stricte non dicuntur operationes po- 
„ tentiaram apprehensivarum , neque operationes vo- 
,, luntatis , sed actas solius appetitus sensitivi. ~ 
„ Ci quidem alia d est desiderare , et aliad ve lie : ln~ 
,, firmas desiderat sanitatem sine inci Clone membro- 
j, rum , seu potationibus amar is ; sed quia sanus 
,, fie ri non potest , nisi vel membrum abscindatur 
,, vel pocula deglutiantur amara , post habito ap- 
„ petitu desiderii , a d remedia effi cacia , quamvis 
„ sibi peenalia , vuluntatem inelinat , eaque vere 
,, et efficaciter sumit, ut sanetur. 

„ Idem fit in Livellario, cu jus desiderium ce- 

3} dit império voluntatis, qU'c digit, et vult ven- 
„ ditionem prcedii, ut inde perveniat a d licitam mo- 

„ dam 
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,, dum recipiendipecunias pro suis indigentiis \ nem- 
„ pe ad contractum livdli , lanquam mi nus prtfju- 
„ dicialem seu Lasivum sui patrimonii absoluta, 

€t insevocabili vendiíione» <j 
§• 17- 

Tal e tão ridículo he o outro figmento de Ce- 
zar Manenti (§. 6.) que o avaro Ciedor só tem fi- 
xas as ptimeiras vistas na extorsão da excessiva usura, 
e não na compra do prédio , que só he nelle hum 
véo para a palliar ; ficando simulada a compra : He 
preciso ter destituído de sento para admittir no Cre- 
dor tal prezumpqão: Não temelie, ainda no foro da 
consciência, a libcdade de se acautelar, não condes- 
cendendo em hum Contracto, que o Necessitado lhe 
proponha, e que ou lhe seja menos seguro in utroque 
foro , ou menos proveitoso ; condescendendo só , e 
acautelando se no mais seguro e mais util, que entre 
outros , as l eis lhe permiitem ? Nós o temos visto 
(a § 1 ?.) s m simulação, sem escrúpulo : Como 
pois pód • imaginar- e , que intencionou contrahir si» 
muladamen e hum Contracto menos licito , perigozo 
na consciência , po'endo contrahir ( e cuntrahindo) 
hum licito e perm ttido ? ( Prenoc. x. ) Bem ao nosso 
propotito assim convence a Manent, o citado Cleri~ 
cut. Dec 70. «. 13- ibi. c= 

., Pari ter non obstat , ex pacto scilicet retro- 
„ cessicnis rei vendita ad livellum , tt ex ejusdem 
„ pacti immediata executione prasumi simulalam 
„ juisse emptionem, et venditionem, et reverá con- 
„ trahentes voiuisse pec uniam mutuo d are , et rtei- 
i, pere , ac ex ea fceneratitium lucrum constituere. 
„ Ta'is enim prasumptio, et ir.terpretatio sapit ali- 
•„ quam malignitatem \ et ratio est, quia cum datio 
,, pec unia possit fieri cum justo titulo emftionis 
„ pradii , super quo fuste a funàetur Lhellus [ prout 
w cum hoc titulo datur ] non est retorquenda in ti- 

lii t»- 
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„ tulum pravum j et prasumendum , quod ron^ra- 
„ bentes , qui possunt Legitimè , et absque culpa 
„ contrabere , vdint pcccaminose , et damnatis vio- 
„ dis contractum inire. Çardin... Paris. L. i. Cuvs. 
„ 6o. n. 6. Cardin. Mantic. de Tacit. L. 2. Tit. 4. 
„ n. 18. , et L, 9. Tit. 25. n. z. et 3. 1 der que 
,, respondetur, pactum iliud de retroc. dendoprcsdium 
„ venditum ad Livellum esse pactum licitum , ir- 
„ reprehensibile, et a jure contes sum , Hunded. Cons. 
„ 23. a n. 64. L. 2. , Marta Cons. 126. n. 4. Tot. 
„ P. 4. Recent. Dccis. 435-. n. 6. Farin. de Simu- 
„ lat. Q, 163. n. 20. , et in ter minis docet Borgni- 
„ nus Dec. 13. «. 48. , quem indebite carpit Ma- 
,, nentus [Conf. §. 3.] 

§• 18. 
„ Quamohrem [ conclue o mesmo Clcrlcat. De- 

,1 eis. 71. sub n. 10.] cum de existentia praàii non 
„ sit dubitandum ex parte venditoris, neque d pre- 
,, tio ex parte emptoris ; injustum est venere indu- 
„ bium utriusque mentem circa voluntatem emendi, 
,, et vendenài dictum pradium, fí xi cum pacto re~ 
,, trocedendi illud ad Livellum ; Attentis enimeorum. 
,, expires si s verbis , <síe quibus in Instrumento ■ nec 
„ non clara , et manifesta intentione, »£■•« fxí 
„ mittenda voluntatis quxstio L. llle aut ille §. 
„ Cum verbis ff. de Legat. 3. Decian. V?/. 6 Resp. 
„ ój. «. 9,: Concorda no indentico caso Cyriac. Con- 
trov. 68. a n. 5. et Controv. 259. tot., et Controv. 
255". «. 37. cí 38. dizendo : ^Qmnes Conjectures, 
,3 qu# alias sufficerent, cessant, quando constai de 
5, origina/i ver i tale contractas ... et iam ex parte 
33 unius tantum, qued Empor babebat inten- 
,3 tionera emendi, venditor pigmrandi , f/f, 

§• I9* 
De se celebrar a venda e logo no mesmo Instru- 

mento o Jimpiíyteiise 3 náo pócíe deduzir-se sinistra 
con 3 
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conjecrura ; Porque o pacto imposto pelo vendedor 
d lhe ficarem arrendados , ou etnprazados os bens ven- 
didos, he válido (§■ 3- e í"-) : ^o mesmo Instru- 
mento se podem celebrar Contractos diversos em si , 
ou correspeciivos hum ao outro , Pacion. de Locat. 
Cap. 25*. a n. 64. Urceol. de Transact, O, 97. a n. 
18., Altimar. Tom. 3. Q: 1. n. 200. Ainda mesmo 
que na venda se não expressasse o pacto de ficarem os 
bens emprazados ao Vendedor pelo Comprador; ven- 
do-sc que e;fc logo lhos emprazou se prezume , que 
o fez por força de pacto , Signanter Cyriac. Cantr. 
68. n, 7. 

§. ao. 
Com effeito; que neste caso se celcbrao, ainda 

que no mesmo Instrumento , os dois Contractos de 
compra e venda , e o de Emprazamento em si diver- 
sos , e cada hum com os seus requizitos , e própria 
natureza, ainda que correspectivos, osuppôem o nos- 
so Pinell, na L, 1. Cod. de rescind. venãit, F. 1. 
Cr//». 4. «. 1. , quando ahi propoz c decidio esta es- 
p cie ; e o citado Clericat. não só no lugar já trans- 
crip o na Nota ao §* 5-., mas na mesma Decisão 70, 
«. 9. e 10. ibi. = 

„ Cum ipsi contrahentes sciant aã legitimam 
„ lhellum censtituendum necessarium esse, ut vera 
,, prascedat emptio et vendi tio pradii , super quo 
„ Livellus est fundandus \ et iidem contrahentes 
,, concordent super ipsa emptione, et vtnditione j ac 
„ vere et re ali ter venditor haheat prrtdium venden* 
„ dum , illuáque venditionis titulo tradat emptori j 
,, qui e contra verè et realiter exbussat pecuniam 
„ titulo emptionis , eamque tradit venditori pro 
„ pretio pradicti preedii; nihil est, quod impediat 
„ essentiam tllius contractus , quem agere , et con- 
„ cludere. seriò , ac deternúnate intendunt utr-que 
„ Contrahentes ■ cujus vigore contractus emptor fit 

lii a „ do" 
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„ dominus pradii et illitts adquirit dominium tam 
,, directum, quam utile , L. Traditionibus. Co d. de 
„ Pact, , neenon possesúone vigore clausula cons- 
„ tituti in Instrumento emptionis apposita , Fari- 
„ nac. d. Qj 162. n. 2.33*, Barboz. Claus 3i..(*) 

,, Quo domínio , ac possessione acquisitis; des- 
,, cendendo ad secundam Contractum Iroelli, emptor, 
„ et dominus pradii dat illum tn L ivellum vendi- 
„ tori, concedendo eidem dominium utile , et natu- 
„ ralempossessiontmpradii, retinendo sibi dominium 
„ directum, ac possessionem civilem ; ita ut LrceU 
„ lus censendus sit omninò pr adi a lis , eo dem mo- 
j, do acsi pralibatus emptor idem pradium p 'eno 
„ jure , et in suo património retinuissct per decen- 
„ nium , viginti, aut maior em numerum amor um : 
„ Es sentia enim et substantia dommii super dicto 
„ pradio non pendet à duiturnit ate tem por is , qui- 
,, bus retinetur ab emptore ; sed ah es sentia, et suhs- 
3, tantia emptionis , et venditionis, quam perfectam i 
„ completam , irrefragahilem esse affh mant Pfura 
„ et DD, ex traditione rei et pretii cum intentione 
„ contrahentium emendi, ac ven dendi, etc. 

(*) Ainda que no Instrumento nno inter- 
venha a tradição symbolica pela clausula consti- 
tuti ; equivale o ficar o Emphytcuta pagando 
depois pensão ao Senhorio , Gomez in L. 45". 
Taur. n. 66. SHv. ad Ord. L. 4. Tit. 1. in 
rubr. Art. 1. «. 19. Cyriac. Contr. 255. n. 31., 
et zqS, n. 41. No proprio caso Bagn. Cap. ij. 
». 21$. 

§. 21. 
Tal se reputa o Contracto qual as Partes o de- 

nominao a menos que as clausulas, com que o reves- 
tem nao repugnem a sua natureza 3 porque então a 

Subs- 
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Substancia , que indica celebrado contracto diverso; 
prevalesce ao nome , Coticiol. íor. AU x. n, 47, et 
46. , et Alleg. 7 5". n. 56. Luc. de Regalib. Disc. 
4.9. n. 3. et de Emphyt. Disc. 31. n. 7. Sth. a d 
Ord. L. 4. Tit. 1. in rubr. Art. 3. a n. 21. Era- 
goz'. P. 3. L. 6. disp. 9. §. 4- »• 8,. Sigvanter Cy- 
riac, Controv. 35'59 a n. 22. Tundut. Civil Cap. 79. 
^ ?/. 1. Ora se estas Partes denominão compra e ven- 
da o primeiro Contracto que fazem ; se nelle inter- 
vém os Substanciaes deste Contracto, consentimento, 
causa, e preço; se a condição de ficarem os bens em- 
prazados ao Vendedor he justa neste Contracto, e 
não altera a sua substancia (§. 3.): Se passao a ce- 
lebrar o diverso Contracto Emphyteutico, denominan- 
do-o assim ; e revestindo-o de clausulas próprias , e 
características deste Contracto : Se tudo assim podem 
licitamente celebrar sem simulação; senão o denomi- 
não Contracto censuario , nem estipulao clausulas pro- 
pilas deste Contracto ; Se, digo, isto he certo; como 
se pode contra os seus nomes , e clausulas peculiares 
daquelles Contractos dizer-se hum Censo simulado , 
e palliado ? 

§• ^2. 
Ficar o Vendedor logo na posse da cousa vendi- 

da por Tit, de Colonia ou Emprazamento (outro ar- 
gumento de Cezar Manent. §. 7- e 80 não he neste 
caso conjectura de simulação , e de ser pignoraticio 
o Contracto ; quando junctamente v&o concorre injus- 
tiça no preço , ou na pensão ( de quo vid. infra à §. 
29... ) Como bem terminante defendem Gam. Decis. 
39. e 113. aonde assim o refere julgado; Pacion de 
Locat. Cap. 10. a n. 97. Card de Luc. de Usur. 
Discurs. 11. a n. 1., Cyriac. Contr. 68. a n. 1. et 
Controv. 2 y 59 a n. 30. et Controv. 259. a 4. Cle- 
ricat. tom. 9. Decis. 70. »• 12. et 13 et Decis 72. 
». 14. aonde magistralmente com outros mais DD, 

TheoU 
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Thsologos, Canonístas, e Juristas convence este ar- 
gumento de Manenti (confira-se o §. 3.) ; Goníira- 
íe Cynac. Contr, 68. a n. 5-.° 

§• 
Nao he frequente neste Remo fazerem-.se as ven- 

das, e itnmediatos Emprazamentos com essa incerte- 
za , que suppoem Manent. no 3.0 argumento ( §. 9. ) 
para dalli inferir conjectura de simulação; Porque sem- 
pre os prédios vendidos e iogo emprazados se costu- 
mão certificar por confrontações, e medições: E quan- 
do assim aconteça vender-se eemprazar-se huma por- 
ção de prédios sem outra certificação ; nem a ven ia 
he nulla ; nem dahi se infere simulação do Contracto ; 
como bem respondem a essa opinião Clericat. supra 
n. 14.; e além dos DD. ahi referidos , o Card, de 
Luc. de Usur, Disc. 30. a n. 7. Cyriac, Controv. 
25-7. a «. 5,3. 

§. 24» 
Em fim ao 4.* argumento de Manent. (de quo 

§. 1.) responde o citado Clericat. Decis. 70. a n. ió. 
dizendo. „ Quartum non ohstat ; quandoquidem 
,, non est cum amaritudine sumendum , si expenste 
„ Inst rumenti solvantar per Livellarium ex pacto y 
„ quia quihbet potest in tr adi time rei su£ , quam 
,, velit Legem nnponere; et contractas omnes excon- 
„ ventlone partiam Legem accipiunt , et prxcpue 
„ Liveilus, et Emphyteusls , qu£ suis pactiontbus 
,, fulciuntur (Conf. §. 4 ) : Manime attenta gene- 
„ rali consuetudine sic paciscendi , qux tale pactum 
„ excusat Menuch. L. 3. Prats. 122. «. 60. Sed con- 
„ ceda mus tale pactum argui posse de injustitia 
„ [ cum de fure expensX Instrumenti spectent ad 
„ Emptorem, Cens. de Censib. P. 2. Cap. 1. Q. x. 
„ Art. 2. n. 6. Bonacin .. . Tamburin ... Jfel saltem 
„ pro dimidio a d utramque partshi , C.epol. in L. 
„ Debet autem n, 4. ff de adilit. edict. J Attamen 

„ ex 
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„ ex eo non potest àeâuci mullita» contractas , quia 
,, prctdicíum pactum non est contra suhstantiuni, 
j, sed contra naturam ccnlrcctus j et ideo ipsum pã- 

cturn vitiaiur , non autem contractas ^ qm eo non 
' obstante in suo robore manet liidcan. de lieb. 
,, Eccles. non alicnand. Q. 79. Cap. 12. v. 6. Cra- 
j, tian. For Cap. 141. n. 20. ííu., Scacc. dei.oni- 
„ wítí". §. 1. 2* 2- ^ t.. an.pl. 20. ». 14. et 15-., 
, Qw. «e Ce tis ih. P. i. Cap. 1. O. 5, ^rí. 1. a n. 
, II,,, [que na nova Edicgão , de que uso , he a 

Vjusest. 5-3. a n. 13. ] 

Confirma'se mais a Justiça deste Contracto , com 
hurna razão fundamental com a siuctaridade 

dos mais graves DD. , e costume 
universal. 

§. 27. 
Jus titia autem [diz o citado Ckricat. Be- 

„ eis. 71. n. 6,] et Legitimitas Contractas Livel- 
,, larii faleitar ratione. Ratio fundanuntalis est, 
,, quod perfec/a emptime , et numerato prttio , fru- 
,, ctus omnes ad Emptorem pertinent L. 3, §. x, 

/»fin.ff. de Âct. enipt. , Â. 13- L. penult. Co4. 
„ eod. L, 21. ff. de haredit. vendit. [Conf. Ord. L. 

4. Tit. 67. §. 3. ] : Idcirco , si fundas remaneaf. 
„ venditorem \ nihil vetat emptorem de certa 
„ pensione , loco jructuum preestandu , vendita- 
,, re pacisci, L. Julianas §. si frucíibus ff. de Act, 
„ , L, 13. L. 7, Cod. de Act. ewpt , Roía 
„ apud cessar de Grass. Dec. 187. «. 7., 
„ rattonem in hac matéria canonisat , et Eeotard 
„ de JJsur. f). ij. a n. 54. Ideo que , cum apud li- 
„ vellurium e, íet fundas, seu prteàium vendiiuni, 
,, ipse ex eo fructus percipiat specte ntes de jure 
,j ^ Emptorem, a quo pretium in pecunia numet ata, 

„ rç- 
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,, recepit ; justam et Legale est , ut ipse Emptor 
,} pr<edíi exigat pensionem Liveliariam co£qualem 
„ fructibus, Covarruv. xar. resol. L. 3. Cap. 4. n. 
,> 7- Cardin Paris. L. 1. Cens. 60. n. 14. Marta 
j, de CLu sul. 2. p. Claus. 3., et Consil. 126. », if. 
„ Lsetard de Usur. Q. 89. «. IO. , et alii pluriml 
,, in dieta Rot ali Dec. 187. „ 

§■ 26. 
Com a auctoridade dos itiais graves DD. ; Pois 

que o mesmo Ckricato ( Prof. s or d'ambos os Diiei» 
tos, e Vigário Geral em Pavia) largamente sustenta 
por si a Justiça deste Contracto nas Decisões 70. , e 
71. To n. 9.; e nesta Decis. 71. n. 3. diz. ,, Ahsque 
„ hesitatione tenendum est contractum livelli ( qua- 
,, mvis in prasdio recenter empto per livellantem à 
„ lixei'ario constituii ) esse heitum , legalem , irrepre- 
,, hensibilem ; ut demonstrai eximius Ictus, et De- 
,, ctor Jacob. Anton. Marta , qui in hoc Patavino 
,, L ccCa fuii professor puhlicus , in Consit. 12 (>. j er 
,, tot. ■, necnon in suo Praclal, de Claus, P 2 cl, 
„ 13., CU Uí rattonem refert Leotard. de Usur. O. 
„ 89 a n. 8. ; et cum eodem Marta Tiber Dedan. 
,, resp. 23. Vol. 5•. et Alexand, de Nexo Consil 95-., 
,, apud quos quamplurimi DD. allegantur, qui I i- 
„ vellos l gitimos Contractas esse docuerunt; quibus 
,, assemitur , P. Comitolus Repons. Moral. L. 3, 
,, Q. y. ubi monet, quod error is te [ Lixe Hum sciíi- 
„ cet, et eensum eundem esse Contractum ] , muho- 
,, rum mentes occupavit [ Eu o tenh > também vis- 
ís to J' eí subinde demonstrai , quod livellus est Con- 
,, tractus omnino diversas et discretas à Censu , e/ 
„ p~optereh valet, et licitas est , quamvis non ser- 
„ ventar in eo solemnia BulL , J'. P/V PT , e/r. So- 
jjre «tes DD. accreccento N/gr. Cyriac. Contr, 68. , 
r 2Ç9* 0 Cardeal de Luc. de Usur. Discurs. n. , o 
nossos Gama Decis. 39.3 e 113, Cal d, in L. si cu- 

ra- 
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ratonni vbo sua facilitate n. 82., VaJasc. de Jur. 
Emphyt. O. xi. 18. Pinell. in L. 2. Cod. de res- 
cind P. 1. Cap. 4. n. r. : Adde Fulgin. de Jur. 
Emphyt. in Tit. de Contractib. Q. 46. 

§. 27. 
Com o uso, e costume nas Nações Catholicas; 

como attestao Covarruv. L. 3. Var. Cap. 10. a a. 1. 
Fulgin. de Jur. Emphyt. in Tit. de Contract. O. 
46.°, Cyriac. Contr. 68. et 25-9, Card. de Luc. de 
Usar. Di se. n. n. 11., Clericat. Decis. 71. n. 11., 
aonde com Mart. Cons. 126. n. 6. conclue que. ,, Cmn 
,, hujusmodi contractus livellí ubique locorum obser- 
„ veíur, et executionem haheat, totus viundus es- 
„ set in errore, si diceremus esse usurarium.,, No 
nosso Reino he praticado ha dois séculos como se no- 
ta nos citados Reinicolas ; e especialmente Cald. at- 
testou que „frequentissime celebramur venditiones 
,, pradiorum , qua venduntur per rústicos civibus 
„ nost ris cum pacto ut emptor eandem rem tenea- 
,, tur statim Lccare eidem vendttori , vel in Em- 
,, phyteusim concedere. „ V. o Appcnd. á §. 78. 

§. 28. 
E por tanto ao nosso proposito o Card. de Luc. 

de Usur. Bise. 11. n. 11. conclue dizendo. „Mag' 
„ ni faciendam quoque considerabam esse commu- 
,, nem consuetudinem , ejusque antiquitatem , quod 
3, que fere generalis vide tur in Lombardia aliisque 
3, partibus : Lie et enim in matéria usuraria consue- 
,, tudo non excuset... Attamen id proceàit ubi qua- 
3, litas usuraria est clara ob explicitam , "vel im- 
„ plicitam mixturam mutui: secus autem ubi intrat 
„ proba bile dubium \ quoniam tunc observantia at- 
„ tenditur tanquam interpretativa : Ponderando 
3, et iam, quod ubi usus est communis, ac uni for miSy 
3, cessare vide tur suffocatio indigentis mutuatarii 
„ fadenda per sagacem , et depravatum foenerato- 

Kkk „ rem 
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j, rem; dum ità et iam pupilli \ vel simplices ct sin- 
J} cerne personte panformiter contrahunt eodem mo- 
„ do quo quilibet diligens negotiator.Idem I uc. 
Disc. 351. í/e 8. : Finheir. de (em. 
disp. 1. Sect.2. sub n.\i. Clerical. Decis. qy, « 9- > 
Dee/r. 70. w. 17., 71- »• 14- Tom. 9., 
Cyriac. Controv. 68. tf ». 24. ihi. =: ^í/í/o ítf/w 
„ hujusmodi contractas frequentes sim nedum in 
,, hac Patria, sed iitiò intota Italta, et per totam 
„ Europam, et palam fiant, ac ubique reputentur , 
„ et creduntur liciti , id attestantibus mttltis rela- 
„ tis ab eodem Manent. in suo Tract. de jur. Co»- 
„ tract. Livellar, (f. i. \ Licet alias possent dici, 
,, et reputari su-pecti \ nibilominus propter consue- 
,, ludinem frequentiam eorum , et bonam fidem no» 

dicerentur usurarii sed sustinerentur, etc., eic., 
etc. 

Condiçc, ' intervenha injustiça nem 

Qual deva ser a Injustiça para annullar, ou rescin- 
dir estes Contractos ? quando perpetuas} 

Tenho demonstrado que este Contracto não he 
Censo palliado com o nome de Prazo-, mas que são 
dois e diversos, ainda que corresoeccivos Contractos, 
com particulares e diversas naturezas ; sendo erro o 
confundillos com o Censo: A sua justiqa pois quar- 
to ao prejo, e quantidades respectivas das prestações 
não deve regular-se pelas Leis referidas §. 1. que ta- 
xão os preqos dos Censos remíveis , ou temporaes, e 
que determinão usurários os Contractos que se não con- 
fbrmarcra com essa taxaMaiormente quando o J/- 

de da pensão. 
nem na quantida- 

§• 29- 

ia- 
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vará de de Julho de 1779 nos adverte, que senão 
deve confundir o Censo com o Emphyteuse, eni cpte 
he livre sem usura gravar-se a cousa afforada com 
maior pensão do t^ue a de cinco por cento» 

§• 3a 

Por isso mesmo que intrevem diversos Contractos 
e cada hum com peculiar natureza; a compra e ven- 
da, ç o Emprazamento; se deve em particular inda- 
gar a justiça de cada hum delles : Os DD. bem re- 
flectidos, (para desterrar a presump^ão da simulação 
pela modicidade do preço , outro argumento de Ce- 
xar Manente ut §. 9.) exigem que não intervenha 
injustiça no preço da jirimeira compra , como se nota 
em Gam. Decis. 39. ibi = quando inpretio non da- 
,, tur insequalitas , etc. Eulgin. de Jur. hmphyt. 
in T/V. de Contract. Q. 46. n. 3. ibi. za. Nisi esset 
„ magna La: si o in pretio, etc. com Navarr. , Cal d, 
'in L' si curatorem vbo sua facilitate sub n. 83. 
ibi. =2 Navan ... ubi scribit nou esse justam viliori 
,, pretio celebratam venditionem cum emphyteusi ite- 
„ rum concessa venditori ; nisi sit aquale pretium, 
etc. §• 31* 

Porem, e quanto ao justo preço da compra nes- 
te ca^o ; devemos fazer differença entre a compra e 
venda prepetua ; e a feita com o pacto de retroven- 
dendo : A perpetua nunca foi pelas nessas Leis, su- 
geita á^usura pela modicidade do preço mas só á le- 
zâo enorme, ou enormíssima ; aliter afeita com o 
pacto de retrov^ndendo , como se nota na Ord. L. 4., 
T. 4., T. 67., juncto o T. 13.: Por isso só então no 
caso , em que estamos , ha essa injustiça no preço, 
sendo perpetua a venda, quando no preço da compra 
intervem lezao enorme: Este he o sentido, segundo 
as Leis, em que fallárão os citados DD., e ao pro- 
pósito C confutando oargunaento ázCezar Manent.j y 
o citado Clerical, d. Decis. 70. n. ic. ibi. = 

Kkk 2 „ Prout 
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„ Frout etiam non subsistit objectum de pretio 
,, non <equivalenti Tiero valori pradii: Eò quia esto 
,, quod ob juturam retraces si unem prádii ad livel- 
,J lum , contrahentes solliciti non sint de ultimo qua- 
,, drante justi pretii ; nihilonúnus oh par um vel 
3, plus, velparum minus quarn in veritate pradium 
33 esset astimandum , simulatio emptionis et vendi- 
33 iionis locum non haket , cum ad eam inducendam 
3, variatio debeat exccdere mediei atem justi pretii; 
„ Elonded. d. Com. «.62. L. 2. Covarrm. variar. 
„ resol. L. 3. Cap. 10. n. r. , et in ter minis Rota 
,i part. 4. Recentior, De eis. 435'. «. 7. et 8, „ 

^ , §• 32- ^ 
O mais lie, que sendo a compra, e venda per- 

petua com o pjeto de ficarem empraz dos ao vende- 
dor os prédios vendidos* este pacto em favor do ven- 
dedor, como pane de preço, diminue a 3.' parte do 
justo valor do prédio, Eulgin. supra d. Q. ^6. n.2. 
ibi. =3 Et hoc pactum cedit in partem pretii , et il- 
,3 lud minuit, sicut in pacto de retrovendo , etc. Cald. 
in L. si curaturem vbo sua facilita te sub n 83. 
ibi. s quia Hia ohligati» ut emptor i ter um vt nditori 
3, in E mphyt eu sim concedat, et ipsum de re vendita 
,, invéstiat , cedit in aliquam partem pretii , etc. 
33 Val ase. de Jur. Emphyt. O. II. 18. thi. ~ Sed 
33 non est omittendusalius casus , quando res vendi' 
,3 tur cum pacto , ut emptor eandem rem teneatur 
,3 statim locare , vel emphyteuticare venditori, ut 
33 in L. Fundi partem ff. de contrah. empt ; L. si 
33 sterilis §. si tibi ff. de act. empt,,, ex quibus hu- 
33 jusmodi conventio vi de tur jure proba ta ; cedit que 
33 ohligati o illa emphyt eu ticandi in partem pretii t 

„ ac Hlud minuit, ut in d. L. Fundi partem , et tx 
33 ijt Cap. Cum Joannes deftde fustrum. ibi r: Cu- 
33 jus condi tionis intui tu pro minori pretio vendidis- 
}3 ti 3 etc. Cagnol. in R. 2. Co d. de rescind. vendi t. 

v n' 

\ 
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j, n. 167., et plenias 1 traque 11. inPrafat. Retrat. 
„ Convention. n 20. : Et idcirco in matéria L. 2. 
„ Cod. de resetnd. vendit. ad limitaticnem veri va* 
„ loris hoc est attendendum , sicuti et pactnni re- 
,, trovendendi... unde explicari dtbet D. Navarrus 
3, in Manual Confessor. Cap. 17. n. 230., cum scri~ 
„ bit, non esse justam •vilioripretio celebratam ven- 
„ ditionem cum Emphyteusi iterum concessa vendi- 
„ tori , nisi sitaquale pretium, et justa pensio ; 
,, intelligatur, niti hoc in pacto veniat; ahquid entm 
„ de justa pretio propter ónus , íí obligattonem cm- 
,, phyt. uticandt minui potest , e/ mi 
,, conventio, «p/tí tila obligatio cedit in aliquam par- 
, tem pretii , «f constat ex juribus nuper citatis y 

„ fie. Conf. Covarruv. L. 3. ^r. Gz/». 10. , 
Valasc. Clns. 43. sub n. Nigr. Cyriac. Contr. 
68. ^«.n ibi. — Tum et 3 .0 , pactum quod 
,, Confratemitas non poisit retinere rempro se, jyy/ 
„ teneretur de ea reinve tire vendit orem , exi pars 
„ pretii et xa dè, i lud minuit... Bine fit ut Affliet. 
,, ZJ'r. 8 . dixerit in similibus contractibus rcmva- 
3, lentern mills posse subjici Contractui Emphyteu- 
,, 'ico, receptis 300 tantum, ut superius etiam ad- 
,, monui > etc. 

„ . §; 3^- 
Se pois o Proprietário pleno de prédios faz a ven- 

da peipetua delles com este pacto de lhe fica>cm em- 
prazados ; e feito o justo rebate com respeito a este 
pacto no valor commum delles , não resulta lezão enor- 
me , subsiste a venda sem injustiça no preço, c su- 
bsiste o consequente emprazamento , sem simstra pre- 
sumpção de simulação , ou de usura (§.30,, 31., 
32.): Se porém resulta (feito esse rebate, ou deduc- 
çao ) lezão enormíssima no preço da venda; o conse- 
quente he ser nulla na sua raiz, e ser nulJo o Empra- 
zamento em execução do mesmo pacto 3 restituindo q 

Cora- 
i 
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Comprador o dominio direito, que reservou, e pen- 
sões , que rccebco , ex Ord. L. 4 T/V. 13. §.,/?». 
ubi Silv., et passim , DD.: Sc porém, só rezulta 
lezâo enorme s e o Comprador elege supprir o justo 
prCjO ao Vendedor • então o Emprazamento subse- 
quentemente não subsiste ; e o Comprador fica pleno 
jure com os bens assim comprados, como resolveo o 
nosso grande Pinell. na L. 1. Cod. de rescind. uen- 
dit. 1. p. Cap. 4 «. 1. ibi. 

Qurd si Emptor statim locavit, vel in Em- 
„ pbyteusim dedit vcnditori rem ipsam, posteaque 
„ venditor agit de remédio hujus L. 1. Cod. deres* 
„ cind. vendit. , et obtinet ex probatione Lxsionis 
„ ultra dimidium: Emptor autem supplet quod jus- 
,, to pretio deernt, sedvult resciadere Lorattonem, 
„ vel Emphyteusim : Venditor replicai dicens con- 
„ ventinnes esse diversas , et rem adhuc manere 
,, apud Emptor em ? Ego prò Emptore consului: Ve- 
,, risimile enim est , quod Emptor non concederei 

rem in Emphyteusim venditori, nisi qttia viliori 
3, pretio emerat ; idque in partem pretii censetur, 
,, L. si sterilis. §. si tibiff. de Action. Empt,, L. 

yç., L. Fundi partem ff. de Conir. empt. Facit 
,, etiam júris ratio [ qu£ multis confirmari posset 
„ ex traditis à DD. circa actum in continenti se- 
„ quutuyn ] quod tunc venditio censetur ordinal a 
„ ad Emphyteusim mox conventam : Et ideò , resci- 
„ j-o princípali Contractu , rescindendus videtur, 
,, « tilo manavit ; maxime cum Emptor non 
„ aliter ità contraheret. •. Suadetur hxc opinio, 
J) ç///// f»»/ tf/íer ex Contrahentibus in parte rece- 
,, dat à contractu , potest in totum recedere, 
„ quando alifèr non Contraheret... Sic in jure ha- 
3J betur ratio ejtts respectus, quod partes non con- 
j} traherent de una re sine alia; «í licet ex plura- 
" rerum videantur resultare plures Contra- 

„ cw. 
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„ ctus, ex iníentione tamen coiitrchentium pro uno 
„ judicet.tur. „ 

Qiiando os Contractos [como estes] sepre- 
sumao c deváo julgar correspectivos ; de fórma 
queanullado ou rescindido hum de lies , fique sem 
etfeito o outro, vejão-se Urceol. àelransact. O. 
97. Cyriac. Ccntr. 90. Pacion. de Locat. (.ap. 
2$. a n. 47. Eu entenderia a doutrina de Pimlio 
nesta fóima: Se na Sentença, que julgcu a Le- 
zão , se não tespeitou o rebate, que devia dar-se 
no justo preço com respeito ao d ro pacto ; e o 
Comprador supprio o total e justo preço sem es- 
se rebate ; lie assistido de razão para não dever 
sustentar o Emprazamento sem que ao menos, 
á proporção do preço, que suppre, se lhe aug- 
mente a pensão, a que por ectto modo havia si- 
do proporcionado o primeiro preço ; e augmen- 
tado assim este , se deve justamente augnuntar 
aquella : Se porém na Sentença que julgou a Le- 
zao enorme, se houve respeito ao n bate no jus- 
to preço por causa do dito pacto , en ão cessa o 
pre: upposto de Pinello , e mais livre deve ficar 
ao Vendedor Errphyteuta , o pagar só a antiga 
pensão, e insistir no Emprazamento: Bem que 
ainda neste caso parece, que recebendo mais di- 
nheiro deveria augmentar a pensão : Mos então; 
só fica a disputa , se a pensão lie Leziva , por 
módica, ao Senhorio, que conserva por pensão 
módica hum mais avu'tado prédio? Scbre 3 qual 
Questão reveja o meu Tractado doDireit. Èrn- 
ph^teut. a §. 60. 

§• 34- 
E pelo que respeita á injrstiça na pensão doFrr- 

prazamemo [no supposto em que íallo a §. ]; 
Con- 
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Considerados como diversos os Coatractos da Compra, 
e do Emprazamento: Se no preço daquella s j não pó. 
de disputar usura, mas só Leiao [§. gl»]; também 
na Locação, ou Emprazamento subsequentes á com- 
pra se não pode disputar usura por mais injusta que 
seja a pensão quando no Arrendamento , ou Prazo 
não está admixto o mutuo , Lcotard. de usnr Q. 8. 
«. 2j. Rot. post. Torr. de Ract. futur. Succcss. Dec. 
168. n. 9. et 12., Card. de Luc. de Usur. Disc. 2. 
n. 12. Jul. Capon. Justit. Eccks. tom. z. pag. 78. 
V. Dic. decimo, tz Mas só entra a disputa da Lezão, 
se a pensão foi ou não Leziva com respeito á pro- 
ducção dos prédios , sem se haver respeito ao preço 
do diverso Contracto da Compra •, ut apposite o Card. 
de Luc. de Usur. Disc. 11. n. 4. ihi. 3 

„ ístarum vero posterior um Dectsionum funda- 
„ mentum fuit istud idem deductum inprima; quod 

scilicet prohihitum non sit rem venditam illicò, 
etiam acta ali possessione non apprchensa , locare 

' eidem venditort juxtà supra allsgatas Anctoritates : 
Et quoad pensionis excessum dictum fuit , et be- 

,, ne, illum non percutere usuram , sedpotius injus- 
„ titia,n seu Lesionem junta términos L. 2. Cod. 
„ de rescindend. vendit. etc. 

§• 35"* 
Na nossa Legislação não temos sacrificados a 

usura mais que os Arrendamentos de gados , c col- 
meas na Ord. Liv. 4. Tit. 69., os mais só a disputa 
da Lezão , bem como os Emprazamentos na Ord. Liv. 
4. Tit. 13. §. 6. : Nos deque tractaraos; isto mesmo 
suppóem bc.n claramente a Lei de 4 de Julho de 
1776 no Proemio; aonde, depois de os ter compre- 
„ hendido nas palavras tendo afforado Cazas, Quin- 
}J tas , ou Terras humas vezes pelo valor dos inte- 

resses respectivos aos preços das Vendas, etc ; c 
occurrendo ás querellas de taes Emphyteutas, que pe- 
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dem reducçoes das pensões ; decide , que he huma 
transgressão daOrd. Liv. 4. Tit. 13. §. 6. , que dei- 
xa ao arbítrio daquelle , que fez o contracto com Le- 
zao enorme ou receber a cousa , ou reduzir-se ao jus- 
ro preço; e da dita Ord. §. 10. em quanto determi- 
na no caso da Lezâo enormíssima , que a cousa seja 
precisamente restituída ao antigo Dono. „ Einferin- 
„ do se assim a todos os Senhorios directas dos Pra- 
„ zos... o intolerável prejuízo de verem reduzidos 
„ os seus foros a pequenas porçoes , a beneficio dos 
,, Enipbyteutas dolosos, que em contradicçao com os 
„ seus proprios factos pretenderão os Emprazamen- 
„ tos , com a sinistra intenção de negarem depois 
,, as pensões nelles establecidas, e de pedirem as re- 
„ ríucçoes delias a menos do que estipularão , etc,: 
O Alvará já substanciado no §. 29. ainda lie mais 
decisivo a determinar , que o Censo senão deve con- 
fundir com o Emphyteuse; e que neste he livre sem 
usura (ainda que náo intervindo lesão) gravar a cou- 
sa afforada com maior pensão que a de 5" por 100 
( própria, e regular nos Censos. ) 

§• 36- 
Alguns DD. só suspeitão mal deste Contracto 

da Venda com subsequente Arrendamento, quando a 
Jiensão neste estipulada para o Comprador e Senhorio 
ic excessiva da producção commum dos fructos do 

prédio assim vendido , e arrendado , Fabr. in Cod, 
Liv. 4, Tit. 17. Defin. 7. Card. de Luc. de Usur. 
Disc. 11. n. 2. Pacion. de Locat. Cap. to. Sub n. 
99. e não quando o prédio produz superabundantes 
fructos , ainda que a pensão estipulada no Arrenda- 
mento exceda o legitimo interesse do Capital da pre- 
cedente Compra [§. 34.] : Mas no primeiro destes 
casos eu náo vejo neste Reino ao Vendedor , depois 
arrendatário por pensão superior á producqao dos fru- 
ctos, outro remédio, que não seja o da Lczão, com 

Llí que 
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que unicaivente o patrocinao as Leis citadas [§. 35'.]; 
Nos Estados de Veneza diz o citado Ckricat. Dec. 
72. ». ti. ,,Igitur firmum remanet livellos perpe- 
„ tuos esse licitas, inquibus pensio solvitur ad ra- 
„ tionem quatuor prò centenário habito respectu ad 
,, valorem fundi ; et de his nulla quais tio aut dis- 
,, putatio essepotest. „ Confira-se a Nota 2." ao §. 1. 

Nota: Hutna vez admittido como sem dú- 
vida , que o pacto de emprazar ao Vendedor, 
equiparado ao pacto de retrovendendo diminúe 
huma notável parte do justo prego da cousa ven- 
dida ; e que só ha injustiça 110 preço , quando 
com o rebate por effeito do dito pacto , inter» 
vem Lezão enorme [ §. 31., 32, 3?.], não de- 
ve admirar , que a pensão estipulada no subse- 
quente arrendamento 011 Prazo exceda o justo in- 
teresse do Capital empregado na diversa compra 
precedente ; ou já porque o segundo Contracto 
de Arrendamento ou Emphyteuse só fica exposto 
ao remedio da Lezão , se os prédios arrendados 
ou emprazados, deduzida a cultura, não produ- 
zem essa pensão, sem que em Arrendamento ou 
Prazo se possa dar usura [§. 34., 35•., 36.]; 
Ou já porque ao nosso proposito diz com mui» 
tos DD. Nigr, Cyriac. Contr. n. 41. , tit 
ibi. =3 Nec affictus excedens sinumam introitus 
,, capital is seu pretii numerati venditori habi- 
„ ta ratione adquinque pro centum altquid suf- 
„ fraga tur intentioni Reorum conveniendorum; 
,, quia ad cegnoscendum, an intervenerit modi- 
,, citas pretii , vel excessus in pensionibus de- 
„ bet detrahi de vero valore ónus resultam ex 
„ pacto de retrovendendo , et ob id res empta 
„ debet minus mstimari a d commodum EmptO' 
„ ris, etc. Et sub n, óz. ibi ^ Addidi etiam 
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1 „ affictus wnposse dici excessivos respectu pre- 
,, tii cxbursati ; quia de dueto eo quod deduci 
„ debet ad commodum Emptoris, curn pacto de 
„ retrovendenclo , sequitur , quod pluris loca- 
„ re posset, quam postulcnt introitus pccunia: 
„ numeratíe , etc. Do erro de reputar Cerro 
palliado este Contracto [erro asfas denioirtrado] 
lie consequentemente o outio de quererem por 
estas subsequentes pensões Colonicas, ouEmphy- 
teuticas , como excessivas do legitimo interesse 
do preço da precedente compra, regular a injus- 
tiça do quimérico Censo. 

Quando a compra , e Prazo se fazem com o pacto 
de retrovendendo. 

Não só se podem constituir Prazos, em que se 
conceda a faculdade de remir ao Emphytcuta , quan- 
do hum , que era pleno jure , e antecedente Senhor 
dos bens os dá de Emprazamento ao Emphyteuta; 
mas também , quando [no caso de que tractamos ] 
qualquer vende seus bens com a condição de lhe fi- 
carem emprazados , e com a faculdade de remir em 
tempo limitado, ou illimitado , Clericat. Decis* 72. 
a n 10., Cyr ia c. Contr. 82. a «, 7, et 11,, Luc. 
de Servitut. Disc. 69. ». 17., Disc. 103. n. ji. et 
de Emphyt. Disc. 39. n. 8., et Disc. 5*4. 8., Ful- 
giu. de Jur. Emphyt. inlit. de Solut. Canon. Q. 6, 
et de Var Caducit. O. 1. a n. 29. , Tondut. Civil. 
Cap. yy. «• 4. Corradin, de Jur. Pralatton. (f 15-. 
n. 120. Veja-se o meu Tract. do Direit. Emphyt. a 
§• 80. 

§• 3^- 
Estas vendas com o pacto de retrovendendo sem- 

pre forão olhadas como mais suspeitas de usura , e 
Lll 2 co» 
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como hum Contracto pignoraticio [ prohibido como 
usurário no Cap. i. e i. de Usur. no Cap. cum con- 
tra , Cap. significante de Pignorib. na L. t. e 2. 
Cod. de Pignorat. action ] pelo Papa no Cap. Ad 
nostram 5. de Empt. et vendit., pela nossa Ord. L. 
4. Tit. 4. §. 1. e 2. pelos Theologos e Canonistas: 
Esta compra e venda com tal pacto , ainda que , quan- 
do essencialmente verdadeira , he licita por todos os 
Direitos, e mesmo pelo Divino, como mostro no meu 
especial Tractado do Pacto de Retrovendendo a §. 
10. , e o Comprador faz seus todos os fructos ainda 
excessivos do legitimo interesse Stryk. de Caut. Con- 
tract. Sect. 2. Cap. 4. §. ; Comtudo , como aqui 
he mais fácil de entrar a usura com o especioso véo 
desta compra, sendo a fundo o Contracto pignorati- 
cio e usurário, por sagacidade dos Usurários ; pode 
assim demonstrar-se por conjecturas, Cortead. Dec., 
149. n. 7. conjecturas , muitas das quaes estofei no 
dito Tractado a §. 21., até o §. jrr-, com os mais 
graves DD. demonitrando a competente applicaçâo 
de cada huma: Não repito o muito que alli discorri. 

§• 39- 
Só sim naodevo aqui ommittir; que pelo systema 

mais seguido entre os DD. , quando o pacto de re- 
trovendendo em favor do Vendedor he perpetuo , c 
illimitado sem perfiniqao de tempo faz diminuir a 3. 
parte do justo valor da cousa vendida Silv. ad Ord. 
L. 4. Tit. 4. §. 1. a n. 4. , Cortead. Dec. 149. (t 
«• 21. Fontanèll. Dec. 84. n. 3. Altim, ad Rovit. 
L. 2. obs. 14., Cyriac. Contr. 161. an. 46.; Quan- 
do porém este pacto he limitado até certo tempo, 
diz com muitos DD. o citado Cortead. a n. 23. ut 
iii. s 

„ At quando pactum de retrovendendo est tem* 
,, por ale, nempe limit atum usque adeertum tempus, 
j, puta tres, quatuor, quinqve vel decem annos, li- 

„ cet 
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„ cet certissimum sit, quol et iam diminuit de va- 
,, lore rei ... etiamsi pactuni retronjendendi íempo- 
,, rale fuerit elapsum , ad buc valorem rei diminuit. 
,, Tamen pactuni de retrovendendo têmporale limita- 
„ tum usque ad certum tempus diminuit valorem 
„ rei in Sexta tantum parte.... Alii arbítrio Ju- 
„ dicis relinquunt habita ratione maior is vel mino- 
„ ris temporis ad redimendum conccssi, etc. Amat. 
Var. resol. 61. n. 27. ibi. =3 Doctores , qui in pacto 
„ de retrovendendo loquendo dicunt tertium minue- 
,, re, supponunt pactuni de retrovendendo simplici- 
„ ter , et perpetua n , vel saltem non restrictum ad 
,, breve tempus; nam quo brevius est, eo certe mi- 
„ noris est í et consequenter tanto mi nus pretium 
„ diminuit, etc. Confirão-se Fabr. in Co d. L. 4. Tit, 
30. Def. 27., Valasc. Cons. 70. sub. «. 5". , Altim. 
supra n. 50. Kota Roman, post Cyriac. Contr. 261. 
a n. 2. , e os mais que refiro no dito Tractado §. 
48. 

§. 40.. 
E se o tal pacto he negativo restrictivo da liber- 

dade do vendedor pnraque não possa remir senão pas- 
sados tantos annos ; não só nada diminue do justo 
valor, Cortead. Dec. 249. n. 28. Gracian. For. Cap. 
258. n. 38. Tiraquell. de Retract. Convent. in Fra- 
fai, n. 26. Barboz. in Cap. Conquistas de JJsur. n. 
3. mas hehuma urgentíssima presumpção da usura, 
Gracian. For. Cap. 25-8. a n, 4. Cortead. Dec. 149, 
n. 11. íT 14 , Castilb. L. 2. Contr. Cap. iç. a «.9. 
Cyriac. Contr. 261. n. 66. Leotard. de Usur. Q_. 9. 
». 18., et 19. Outros casos refere no dito Tractado 
a §. 44. 

t ^ §• 4}\ 
Disputao os nossos Reinicolas : Se para regular 

o justo preço e a esse respeito a usura nos termos da 
Ord. L. 4. Tit. 4. §. 1. se deve dar algum desconto 

em 



Supplemento ao Titulo. VIT. 

em razão do dito pacto; ou se sem o tal desconto se 
deve avaliar simplesmente a cousa ; e valendo v. g, 
40 e sendo vendida por 30 , julgar-se usuaria ? Os 
nossos Pinell. na iu. 2. Cod. de rescind. P, 3. Cap. 
ult. n. 10. Val ase. Covs. 7c. ex n. 30. , o Addicio- 
nador de Rei noz. obs. 16. a n. 1., assentro c]ue pa- 
ja computar o justo preqo , e apurar a usura , se nao 
deve fazer desfalque algum com respei o ao dito pa- 
cto : Concordão os Alienígenas Bessan. de Ccntract. 
Cap. 3. O. 3. 3. , e 4. Qracian. For. Cap. 158. 
a n. 32. Em contrario estão Cam. Lec. 138., 178. 
Si/v. ad Ord. Liv. 4. Tit. 4. §. 1. n. 4. et <$. , e 
ao nosso propesito o sente Cald, na lei si Curato- 
rem Vho sua facilitate v. 83. concordão Cyriac. 
Contr. 261. a n. 55. Cortead. Decis. 149. n. ij. 
et 18. Mcnoch. L. 3. Pnesumpt. 122. a n. 8. Cra- 
tian. For. Cap. (co. «.8. Flennoseíh. na L. 42. Ht. 
5-, Part. 5". n. 30. 

No dito Tractado desde o §. 38. analyzei 
fundamentalmente (como ninguém.até agora) o 
Cap. Ãd nostram dc Enipt. et vendit. , única 
fonte da nossa Ord. L. 4. Tit. 4, §. 1. , de- 
monstrando por cálculos os mais certos ; que o 
mesmo he intervir Lczão enorme, que requer o 
dito Cap. , sem deducçao de parte do valor por 
causa do pacto para se julgar a usura; ou dedu- 
zir a 3.:, parte com respeito ao pacto; e feita es- 
ta dcducqão ficar a cousa valendo , conforme a 
Ord. menos 34." parte do justo preqo: As mys- 
teriosas palavras desta Ord. por justo preço... 
por menos a quarta parte do justo preço... 
o grande de falecimento do justo jreço , etc. 
sup.põem o rebate por causa do di o pacto; por- 
que só com este rebate fica justo o preço-, não 
se devendo, suppôr que o nosso Legislador igno- 

ra- 
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rava a JJ. 75-, , e 79. de Contrab. evipt. , a L. 
21. §. 4. ./?• de Act. empt., cuin Joan- 
nes de Fid. Instrum., nem as doutrinas do Ab- 
de Panormitan., e de Baldo referi dai por Ti- 
raque/l. de Petract. Convsnt, inprafat. n. 20,: 
Remetto-me ao Discurso novo que fiz no dito 
Tractado. 

§. 42. 
No propno caso em que e tamos e para excluir 

a usura; náo sd faz esse rebate Nigr. Cyriac. no lu- 
gar ji transcripto na Nota ao §. 3Ó. , mas o grande 
Card. de Luc. de Usur, Discurs. 11. «. 5". que me 
não dispenso transcrever, ut ibi. 7= 

„ At que circa pactum redimendi , ex quo ma- 
3> gis f&norií suspicio resultare solet, dictum fuit, 
„ et pariter bene , juxta firma ta per allega tos DD. 
,, solum pactum prêédictum id non operar:, nisi ac- 
„ cedat et iam modi citas pretii... Ver um h£c viodi- 
„ citas debet esse conúderabilis , et magna habita 
„ et iam rat tone diminutionis pretii rcsultantis ex 
,, pacto de retrovendendo , quod juxta unam opinio- 
„ nem in 3/, juxta alteram in 4.1, vel 6.a, verias 
,, pro Judieis arbítrio juxta mensuram prafiniti 
„ temporis [Conf. §. 39. ] alias que circunstantias 
„ de justo valore minuit, etc. 

§• 43- 
Se pois feita a avaliação do prédio com respeito 

ás circunstancias augmentativas , ou diminutivas do 
valor , que largamente estofei para todo o caso no 
meu Tractado das Avaliações de tudo o que he es* 
Hmavel; e deduzida desse valor, assim apurado , de- 
mais a mais a parte correspondente a este pacto; se- 
ja o rezultado ficar a compra feira por justo preço; 
céssa toda a disputa da usura, e do subsequente Em- 
prazamento: Alitér se a venda, feita essa deducção, 

se 
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se mostra feita por menos a 4.' parte do assim apu- 
rado justo preqo : Bera que coroo nesta venda inter- 
vém dois pactos diversos , cada hum dos quaes em 
favor do Vendedor , hc juridico para com respeito a 
elle haver separado rebate; o pacto de emprazar ( §. 
32. ) , e o pacto de remir (a §. 39.) parece , que 
ambos se devem attender para se apurar com respeito 
a ambos o justo preqo na fòrma da dita Ord.: E is- 
to pela regra geral de qua Valasc. Cens. 43. aonde 
faz attendiveis simuitanteamente ambos estes pactos 
para diminuírem ambos o justo preqo: Cc«/i Peg, 
for. Cap. 103. n. 13. et 14. e optiméCortead. De- 
cis. 149. a «. 15-. od 18. , Joon. Maria Novar. 
Post. Tract. de Male ablat. in Allegation. a «. 43. 

Ainda mesmo , que a venda se demonstre feita 
por justo preço, e com os ditos pactos ; os DD. ex- 
cogitárao muitas presumpçóes para o Contracto, ain- 
da que se denomine compra , se preusmir pignorati- 
cto ; presumpqoes que podem ver-se cm Berlich. P. 
a. Concl. I. em Stryk. de Cautell. Contract. Sect. 2. 
Cap. 4. §. 28., Coccey. Jus. Controv. L. 18. tit. 1. 
Q. 5-3., Menoch. L. 3. praes. 122., Caroc. deLocat. 
P. y, de Usur.: Bera que muitas das que conglomera- 
rão estes DD. são falliveis , como dizem os citados 
Coccey., Stryk. supra§. 30., Leyzer. Jus. Georg. L. 
I. Cap. 41. n. 32.: A denominação de compra e ven- 
da , he muito forçosa para se julgar ser este o verda- 
deiro Contracto , Stryk. §. 27. Leizer. n. 30. et 32., 
Mui. ad Struv. Exerc. 23. Thes. 42. , maximé quan- 
do o prédio he primeiro avaliado per peritos; quan- 
do ha translíqao de todo o domínio c posse; quando 
ha estipulação de Evicção, Solução de Siza como de 
compra , ex DD. supra : E concluc o citado Coccey 
que. ,, In dúbio magis prò ewptione, quain Contractu 
usurário prenuntiari debet. „ 

CoroU 
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Corollario e reflexão. 

Figuremos hoje hum homem opprimido e vexa- 
do com dívidas, ou em huma pressante urgência. Os 
Credores lhe ameaqao execuções , ou a urgência lhe 
representa ao vivo outros damnos emergentes; do que 
tudo os resultados lhe seriao funestos, e sobre modo 
damnosos : Este homem bate a porta de hum abun- 
dante de dinheiros ; pede-lhos a juro de ^ por 100: 
Elie não quer mutuar-lhos assim , porque pela geral 
experiência vê 1.0 , que ha de pagar huma Decima: 
1° , o risco de o perder: 3.0, o trabalho da Cobran- 
ça : 4.0, que propondo-se a esta judicialmente o De- 
vedor , depois de condemnado , nomeia arbitrariamente 
bens á penhora (e sempre os peiorcs) dentro das 24 
horas, que a Lei lhe permute; andão em pregão, e 
não havendo quem os compre na hasta pública , he 
obrigado reccbcllos em pagamento involuntário ; e 
ainda que com rebate da ^ a parte; ellcs as mais das 
vezes são tão ridículos , e dispersos , ou em diversa 
Terra ; que não acha arrendatários ; E que Lei lia 
que obrigue hoje a este homem abundante de dinhei- 
ros dallos a juro a esse opprimido que lhos pede? 
Digao o que quizerem os Theologos especulativa- 
mente : Hoje praticamente nestas circunstancias confir- 
madas pela experiência , e razão do Estado, parece, 
que nem ainda a Caridade Christa obriga o tal mu- 
tuo, ainda mesmo com a usura tolerada. 

Propõem o vexado ao opulento, que quer cons- 
tituir hum Censo em medidas de pão , vinho , azeite 
na forma das Leis eiradas (§ l.) , e que lhe quer 
affectar tacs e taes bens : Mas o opulento adverte 1.0, 
que o domínio pleno dos bens aflectos ao Censo , fi- 
ca radicado no Devedor, que pôde livremente alienal- 
los, independente da sua auctoridade: 2°, que po- 

Mmm dera 
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dem ser retalhados e divididos por seus herdeiros, e 
a poucos tempos cobrar hum gráo, ou huma gota de 
cada possuidor: 3.°, que facilnaentesc perdem taes fo- 
ros dc Censos alienando-ss a outro os bens como li- 
vres , e possuindo os como taes por 10 annos : 4.°, 
que como os preços dos fructos variáo , sempre fiel 
sacrificado a demandas; ou sobre a validade da Cons- 
tituição do Censo ( Nor. 1. ao 1.); ouseaugmen- 
tando no futuro os preços dos fructos , está ou náo 
obrigado reduzillos a menor quantidade, (segundo a 
variedade de opinides apud Guerreir. for. O. 40. 
Cordeir. R/sol 41. ate 46. Bar Loz, JFot. 10 ) : K 
lendo o opulento tudo isto em vista niío convém na 
proposição do Censo ; E que Lei ha que o obrigue 
constituir tal Cen o ? Nem ainda a Caridade Christã 
obriga a hum Contracto ião escrupuloso ; e que se 
acreditamos Stryk. us, mod. L, 21. tit. 1. §. 38. he 
huma usura palliada ; nem aexpôr-se a taes riscos tão 
frequentes e experimentades. 

Quem priva ao vexado da liberdade de repetir 
estas proposições a qualquer outro , depois de repu- 
diadas pelo primeiro ? Supponhamos todos com os 
mesmos sentimen os. Qual hs o resultado? Ser o Ve- 
xado executado, pagar militas custas; arrematando-se 
seus bens por menos a ç.1 parte; faltar a outras pre- 
cizoes , a menos que não venda seus bens para sem- 
pre : Pensa nisto; delibera vendellos com a condição 
de lhe ficarem emprazados: Entre dois males elege o 
menor ; e o Credor o mais seguro, e observado nesta 
e nas mais Nações , e menos perigoso ( §. 25- al^ 
28.): Ajusta-1 e o preço com as Latitudes, que per- 
mittem os DD referidos por Silv. d Ord. Liv, 4. 
Tit. 1. in rubr. art. 3. »• 34* Guerreir, Tit, 1» 
L. I. Cap. ii. a n. 19. ; e mesmo hum preço mais 
modico com os justos rebates do pacto de emprazac 

§• 3L> 3^0 e do pacto de retrovendendo (§. 39-> 
quaa- 
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quando com este pacto se fa/ ( cemo pôde fazer, ut 
§ 37.) a venda e Emprazamento ; e ajustáo liuma 
racionavel pensão , em que não haja Lczão com res- 
peito á producqão dos prédios , etc. Que ha aqui , 
que offenda a Justiqa ? O miserável occorre a custas 
prejuízos, ou damnos imminentes; fica logrando seus 
oens, a que tinha lu ma natural affeiçro , sem o re- 
bate da J.1 parte com que selhearrematarião • Se cs 
vendeo assim em preço mais ínfimo lá fica com cs 
maiores lucros das suas produqoes. Por este modo 
ambos se provideneeiao : O opulento ce'ebra hum (ion- 
tracto licito praticado nesta e nas mais Nações ( não 
intervindo injustiça no preço, ou na pensão): E que 
necessidade de simularem o Prazo cm lugar de Censo, 
ou o Contracto pignoraticio quando a venda e Prazo 
são com o pacto de remir? Nunca o Comprador quiz 
condescender nesses Contractos propostos; mas só nes- 
te, mais providente , mais seguros in utroqur Joro , e 
mais livres de dúvidas plausíveis ( nao f,liemos nas 
que oppunhão os Rábulas): Que simulçio. ou fic- 
ção, aonde com uniformidade de vontades secelebrao 
hutna compra e Emprazamento com t< das as clausu- 
las, que são próprias destes diversos, ainda que cor- 
respectivos , contractos , e cm que talvez depois de 
varias Sessões vierão a convir e assmrar ? ,.Ouot!es 
„ constat de veritate Contractus , vel pro eo stant 
,, conjectura: ; tunc nec pactum de retrovendendo, 
„ nec modi citas pretii, nec subsecpuuta Locati o , nec 
,, consuetudo jxnernndi, nec a tia conjectur£ dehtlio- 
„ res , et iam copulativè comurrentes arguunt ton- 
„ tractum shvulatum, sed tunc tantum al tenditur 
„ Laisio, etc. Cyriac. Contr. 2^. n 52. Aíu ema- 
tica [§.14, tç] lhe permitte acautelar- e , e dei- 
xando de celebrar hum Contracto menoíi seguro , e 
mais prejudicial, convencionar ouiro licito mais segu- 
ro , e menos prejudicial, etc. 

Mmm x Na- 
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Natureza desta cspecie de Prazos, em que se asse- 
melha o elles aos mais , em que o antigo Pro- 

prietário , sem precedente compra ao Em- 
phyteuta, lhe empraza os próprias bens j. 

e em que differem ? 

§• 45'* 
Quanto em mim está náo me preoccupo de pre- 

juízos; olho, e balanceio a razão, a p stiqa a equida- 
de por todos os lados, tendo em vista o prezetue, e 
os futuros contingentes , em que a experiência, mes- 
tra me tem ensinado: Ora Eu por huma parte consi- 
dero este vendedor , quando em urgência com tal , ou 
qual involuntariedade , condescendendo em hum Con- 
tracto , aliás licito , e universalmente praticado na 
Europa : Mas se Elie faz huma venda pei petua com 
o pacto de lhe ficarem emprazados os bens, que ven- 
de ; Este pacto , como accessorio da mesma venda 
perpetua deve seguir a natureza do seu principal ; e 
assim ser igualmente perpetuo o Prazo , assim como 
o he a venda de que o pacto he accessorio conforme 
a regra dos Accessorios, que largamente exorna Bar- 
boz. Thesaur. Lo cor. Commun. L. i. Cap. io. axiom. 
9.: Este pacto accessorio necessariamente ha de ces- 
sar sublato principali , Barhoz. supra axiom. 10. 
Este pacto correspectivo a subsistência do Empraza- 
mento , e sem a qual a venda se não faria perpetua , 
segue a regra dos Correspectivos, de qua , Idem Bar- 
boz. L. 3. Cap. 147. Pacion. de Locat. Cap. 15* ti 
n. 48. Urceol. de Transact. ÇX 97. a n. 18. et 30. 

§• 46- 
Se este vendedor faz huma venda com esse pa- 

cto, e com o de remir em qualquer tempo ; elle ne- 
cessariamente ha de querer gozar de todos os favores , 
que o Direito concede aos que vendem, ou emprazâo 

seus. 
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seus bens com este outro pacto , maxime não os re- 
nunciando expressamente, 

§• 47- 
Por outra pane: Se o!ho hum comprador cons- 

ciencioso; julgo, que não lia de querer para si e seus 
successorcs '.i.cresses muito vantajosos , e além do 
justo com prejuiso dos miseráveis Emphyteutas: E se 
e!le he avaro , e usurário sagaz, he digno de todo o 
freio, que cohiba a sua avareza , que occorra no fu- 
turo a huma injustiqa , que pode vir a ser consequen- 
te de hum Contracto, que ainda no seu principio tem 
todos os caracteres de licito: A equidade, eo licito 
no seu principio , deve então nesses contingentes ce- 
der ao rigor da Justiça. 

§. 48. 
Por outra parte : Se vejo nas Nações os DD. 

confundindo , e reputando synonimos o Emphyteuse 
cora este contracto , que denominão livellario ( §. y. 
na Nota) não deixo de advertir , que se os Prazos 
propriamente taes [quaes aquelles em que o Senho- 
rio dá os seus bens ao Emphytcuta do qual elles não 
erao] tem lá também a denominação de Livellos ■, com 
tudo nestes de que tracto , diz Molina de Just. et 
Jur. TJisp. ^85". , sub. n. 15-. ut ibi. s 

,, Quando autem qu s ità venderet proedium su« 
„ um, ut transferret directum dominium illius in Em- 
„ prqrem , venditorque maneret Emphyreuta Emp- 
„ toris, cui non solíun solvcre debet annuam pensio- 

j) nenJi 
fct' m laudemium , si alienet prsedium, 

„ subjiciendo se slmul caereris Legibus EniphyreutÊc; 
» tunc longe maius pretium debet judicari justum, 
„ ut ad rattonem triginta pro uno , quod in annuam 
„ pensionem quotannis esset solvendum, etc. 

Nota : Ainda que he bem obvio, que este 
iiíeologo não lançou as vistas aos costumes das 

Na- 
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NaqÕcs , e da nossa ; que não se lembrou dos 
rebates que no justo preço fazem estes pactos; 
do que com respeito a elles pode exigir o com- 
prador além do interesse do capital desinbolsado i 
do quanto são contingentes , e eventuaes os lau- 
demios , e os Direitos dominicaes nos Prazos, 
e a respeito dosquaes hedifficil firmar ainda por 
aproximação , huma particular e justa avaliação 
delles, como advertio o eximio Senador na Me- 
mor. sohr. a avahac. dos bens de Prazo §. 25".; 
Com tudo, ou todos esses eventos doslaudcmios 
e mais encargo? Emphyteuticos [regulados pdas 
Leis ] ficão compensados , pagando-se a pensão 
só a 4 por cento do valor dos prédios [ §. 36. 
no fim" exCkricat. Dects- sub n. zo- Tom. 9.: 
Ou necessariamente para se exercitar nesses con- 
tingentes a Justiça , e a equidade, e conforme á 
intenção presumida do vendedor, e do Compra- 
dor Consciencioso ] se devem sem offensa da 
justiça, mas com ella praticar entre huns eomrss 
"Prazos estas congruências, edifferenças , que pas- 
so a desinvolver; e mesmo constituindo estes Pra- 
zos em hum meio entre os propnos , e os Cen- 
sos. 

§• 49- 
Primeira Congruência : Se no Contracto Emphy- 

teutico proprio o domínio directo reside no Senhorio; 
também neste Contracto, que denominao TÀvellario; 
Thusc. Vbo Liveliarius Conclus. 399. «. 13. Clerical. 
Decis. 69. n, ló. Tom. 9. : Elfeito bem consequente 
da primeira venda , em que o Proprietário cede [sem 
simulação J ao Comprador todo o seu domínio ; e este 
depois cede ao vendedor o util pelo titulo emphyteu- 
tico. 

§• so. 
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§. 5-0. _ 
Segunda Congruência : Assim como o Emphy- 

teuse só se pode establecer cm bens immoveis : Da 
mesma forma o Contracto lAvellario, cjuaí o de que 
tractamos, Ckricat. supra vers, lies. 

§• 5l' 
Terceira Congruência : Assim como no Eviphy- 

teuse se requer Escriptura publica para prova exOrd. 
L. 3. Tit. 59 ou presc ipjão [veja-se o meu Tra- 
crado do Direito Emphyr. a §. ] também neste 
Contracto exdieta Ord., Sigtter. Ckricat. supra vcrb. 
Seript ura. 

%■ 52- 
Quarta Congruência : Assim como nos Emphy' 

teuses p oprios tanto o Senhorio, quanto o Emphy- 
teuta se podem dizer lezos nos casos , e termos , que 
expuz na Tractaclo do Direit. Fmphyt. a §. 60. e 
melhor na Nota ao §. 62. : Da mesma forma nestes 
Prazos o Senhorio em qualidade de Comprador nos 
termos da Ord. L. 4. T;V. 13. inpr \ e na qualidade 
de Senhorio pela generalidade do §, 6. detta Ord. 
Semelhantemente o vendedor, que passa a ser Emphy- 
teuta , se se mostrar leso, ou na venda [ §. 33. ou 
no excessivo da pensão [a §. 34.] 

.§• 
Quinta Congruência : Se nos Prazos proprios não 

pode oEmphyteuta obter remissão da pensão por cau- 
sa de esterilidade [ veja-se o meu Tract. do Direit, 
Emphyt. a §. 755 ] ; também não no impróprio de 
que tractamos , 'Ihusc. supra n. 6. Ckricat. vers. 
Ne que in Emphyteusi, — E melhor o mesmo Ckri- 
cat. Decis. 71- Eact. a>. a n. 18. Comitol. Respons. 
inor. L. 3. 29. n. 2. : Quid nos censos propria- 
mente taes ? Cide p/enissimè Áltimar, de N^kit. 
Tom. 4. 23. a n. 478. 

§• 54. 
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§• 5-4; „ 
Sexta Congruência : Assim como o Lmphyteuta 

propriamente tal he obrigado aos encargos reaes f ve- 
ja-se o dito meu Tract. a §. 5'94. ] também o En> 
phyteuta desta espccieClericat. d. Decis. 71. Pact. 
2.: Quid no Censo? vide Altimar. supra a n. J^o. 

§• 51- . 
Sétima Congruência : Assim como no Prazo pro- 

priamente tal compete ao Senhorio o direito da op- 
ç;ão , e preIaçâo[ veja-se o dito meu Tract. <2 §.889. ], 
também neste de que tractamos , maxime convencio- 
na ndo-se assim , Leotard. de Usur. Q. 65. 9. Cle- 
ricat. d. Decis. 71. Pact. 4. : Quid havendo este 
pacto da opção e prelaçío no Contracto Censual ? 
vcrs. Altim. supra a n. 613. Cens. deCensib, Q. ple- 
ne Corradin, de Jur. Prcelation. CC 32. a n. 6. 

§. 5-6. 
Outava Congruência : Assim como o Emphyteuta 

alienando inconsulto domino incorre em Cotnraisso ; 
ex Ord. L. 4. Tit. 38. também o de que tractamos; 
já por effeito do domínio directo que o Senhorio ad- 
quirio pela compra, eque conservou depois de trans- 
íérir o util ao Emphyteuta desta especie; já por for- 
ça do pacto ( se o ha ) de nao alienar, sem offerecer 
o Prazo ao Senhorio (pacto válido ut §. 55".)' sen" 
do consequente destes Direitos e justo o pacto de in- 
correr em Commisso , alienando sem consentimento 
do Senhorio , Clericat. d. tom. 9. Decis. 69. n. 9. 
citando muitos DD.: No Censo, em que he nullo o 
tal pacto, dá-se a diversa razáo, qual a de conservar 
o Ccnsuario o pleno domínio da cousa, de que paga 
o Censo; e nada lhe pode obstar, para que, alienan- 
do o prédio sem consentimento do Censuista , perca 
todo o seu domínio , de que o Censuista nao tem 
parte alguma , Valasc. (X 32. «. 32. eí 33. Pinheir. 
de Cens. Disp. i. Sect. 7. 2. a n. 110. et m. 

§• 57* 
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. §• 
Nona Congruência: Assim como aproprio Eni' 

phyteuta não p igando a pensão em trcs annos contí- 
nuos incorre em Commisso ^ também o Empliyteuta 
desta especie , Clericat. Tom. 9. Doeis, 69. «, 16. 
vers. ob Cessa tisnem: O que bem sc confirma com a 
Lei de 4 de Julho de 1776 , que comprehendendo 
estes Prazos com o nome de Colonia de nova especie 
( §. 5". et 35'.) obriga os Colonos desta nova especie 
aos Direitos Duminicaes estipulados nos seus respe- 
ctivos Contractos : Que este seja totalmente diverso 
do Cemuario; está assas mostrado : E se o Censua- 
rio, ainda mesmo que haja pacto expresso não incor- 
re em Commisso, deixando de pagar o Censo por 3 
annos , Vala ic. Cons. 35'. Fontanell, de Pact. claus. 
5. gloss. 12. n. 126, Cens. de Censib. O. 57. a iu 
18. i essa resolução procede pelas diversas razoes, que 
se podem ver em Pinheir. de Cens. Disp. 1. Sect. 1 r. 
tot,: Bem que o mesmo Pinheir. n. 193. assenta com 
bellas razoes , que se o valor do prédio sugeito ao 
Censo pouco mais valer, que o Capital do Censo, e 
importância dos Censos de tres annos ; subsiste váli- 
do o pacto e Comminação do Commisso. 

*8- • 
Decima Congruência: Assim como oEmpbyteu- 

ta proprio , deve laudemio da alienação do Prazo; 
também o Emphyteuta, ou Livellario, de que tra- 
cramos; Clericat. Tom. 9. Dccis. 71. ff. 21.: O que 
bem se demostra i.0 , pela determinação da citada 
Lei [ §• 57' ] que obriga aos Colonos desta nova es- 
pecie contribuir os Direitos Dominicaes estipulados 
nos seus respectivos Contractos ; 2.* , porque se da 
alienação do prédio locado ad longum tempus se de- 
ve Laudemio; porque por este arrendamento se trans- 
fere o domínio util [aliter hoje depois do Alvar, de 
■2 de Novembro de \7S7' ] Valasc. O, 29. n. '6., 
J Nnn Eul- 
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Fulgin. de Jur. Emphyt. Tit. de Laudem. O. t6. 
Altimar. Toni. 4. O. 18. n. 70. Jul, Capou. Tom. 
3. Disccpt. 131. 12. : Semelhantemente no caso 
em que estamos; pois o Senhorio pela preambula com- 
pra adquire todo o pleno domínio; epela Emphyteit- 
ticaçao transfere o utii ao Emphyteuta. Logo da alie- 
nação deste domínio se lhe deve Laudemio: Maxime 
3.0 , porque se este Emphyteuta não pode [em diffe- 
rença do Censuario ] alienar domino inconsulto [ §. yy. 
56. ] O Laudemio se paga aqui ao Senhorio em re- 
conhecimento do seu dominio directo, que sempre fi- 
cou retendo, e pela approvaqao, e aceitação, que faz 
do novo Emphyteuta , Lagunez de Fructib. F. 1. Cap. 
13. a n. : O que tudo cessa no Censuario „quia 
,, o nine jus rei hahet , sine aliqua recogrtitione sti- 
„ perioritatis; tinde liberam ejus dispaiitiomm ba- 
„ ket ah s que me tu comtnissi vel obligatione Lande- 
„ mil. „ Pinheir. de Cens. Disp. 1. Sect. 7. n, 112. 

Nota : Não me esqueço da doutrina de Ten- 
ãuto transcripta debaixo do §, 12. , que parece 
opposta ás Conclusões a §. yy.; Mas será ocio- 
so advertir , que Tondut. ahi seguio cegamente 
a Cezar Manent., que quiz contundir o Contra- 
cto censuario com o de que tractamos ; suppon- 
do simulada a Compra precedente, etc. E essa 
opinião de Manent. , seguida por Tonduío está 
assas convencida de erro; Também me não pas- 
sa da lembrança a doutrina de Molina transcri- 
pta debaixo do §, 48. ; que parece neste caso 
exigir do Senhorio hum mais avultado capital, 
com respeito ao qual possa além da pensão per- 
ceber o emolumento do Laudemio : Não repito 
as ponderações, que fiz na Nota ao dito §. 48.: 
Só lembro demais i.<>

> que a citada Lei [ §. 57.] 
obriga os Colonos desta nova especie a contribui- 

rera 
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rem os Direitos Dominicaes estipulados; a,0, que 
este Contracto, diverso do Censo, nao lie expos- 
to a usura mas só á lesáo , se o Emphyteuta se 
considera leso , e gravado com os muitos Direi- 
tos Dominicaes, a que se obrigou [§. ^4, 
96]: 3.®, que o Laudemio se tributa, [ não" di- 
go já muito contigentemente ] pelo consentimen- 
to, e approvaçao, que o Senhorio presta á alie- 
nação , e pela aceitação do novo Emphyteuta 
yj. yB.] como bem advertio o citado ClericaU 

ecis. yi. n. ii. : E emfim , sobre tão even- 
tual , he em falta de estipulação , a quarenten.^ 
do preço; quantia eventual, e módica, que não 
entra em consideração , nem estimação , ou só 
difficilmente pôde calcular-se [Not. ao §, 48.] 
Conf. Peg. 1. For. Cap. 9. sub n. 34. vers. Et 
quando. 

§• 19' 
Differença 1.": Podendo convencionar-se o pacto 

de remir tanto nos Prazos proprios, em que o Senho- 
rio dá ao Emphyteuta bens , que nunca forão deste; 
como nos Prazos, de que tractamos [§. 37.- ha aqui 
huma differença entre huns, e outros, qual he : Que 
incorrendo em Commisso o Emphyteuta da primeira 
especie por qualquer causa , que seja, não evita o Com- 
misso por mais , que offereça , e queira fazer effec» 
tiva a remissão: Incorrendo porém em Commisso o 
Emphyteuta da 2." especie hc aqui mais favorável, 
porque offerecendo , e realisando o Distracte , evita 
o Commisso, Fulgiu. deSolat. Can. Q. y. et de Var. 
Caàucit. 1. «. 30. et 31., Card. de Luc. de Em- 
phyt. Disc. 39. n. 8. 

§. 60. 
Differença 2.a: Senos Prazos proprios, e dai.* 

çspecie incorrendo o Emphyteuta em Commisso se 
Nnn 2 dç- 
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devolve ao Senhorio o todo dos bens emprazadosj 
nestes da 2.a especie, sendo elles de valor muito su- 
perior ao preqo da compra precedente, só se devolve 
ao Senhorio huma parte dos prédios racionavelmente 
equivalente ao dito preço : Assim o resolveo original- 
mente Afjlict. Dec. 8o. no proprio caso; e o segui- 
rão Cyriac. [o mesmo que sustentou a validade des- 
te ContractoJ Contr. 68. «. x. e 23. Fontansll. de 
Pact. nupt. claus. 4. gloss. 12. n. iz^. ibi. ^ An 
,, re? valens mille, si pr o ducal is terce til um, qu^e 
jj re ipiunlur, submittatur tn Emp'ytemim , ohne- 
3, xiaque praterea fiat solutioni ducatorum quinde- 
,, cim annualium \ an . inquam , tota res ipsa submis- 

sa- cadjt in Commissum , si cessntum fuerit in 
3, soluticne \ an vero pro Ala tantum parte , pro qua 
3, submissa fuit , scilicet pro ducatis tercentum ? 
„ tractat Afçict. dicens que d pro parte t ant um ca- 
3, der et in Commissum , declaravit senatus in d, 
,, Decis. §0. pertot. „ Ao mesmo Afflict., como se- 
guindo-o, Se refere Valasc. Cons, 35-. 2., e Ton- 
da t. Civil. Cap, 79. n. 11. : E este he o caso , em 
que nao pode Censurar-se [in abstracto] Cezar Ma- 
nent. P. q. n. 22. et P. 4. a n. 8. , e P. 5. n. 6., 
em que o referem , Cyriac., c Tondut. [A Aldeã em 
que habito me priva de buscar Bibliotheca em que 
ache Afflict., e Manem, que siío hoje raros por an- 
tigos. ] 

Nota ; Esta differenqa he conforme a roda 
a equidade e justiça ; seria iniquo, que o Com- 
prador, e depois Senhorio directo pelo Contracto 
correspectivo , no caso do Commisso viesse a 
lucrar hum avance de bens dobrado, ou tresdo- 
brado da equivalência do preço, que desinbolsou : 
As razoes, que prenotei nos §§. 47., 46., 47. 
ficão applicayeis a este caso : Porém eu penso , 

que 
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que admittido isto indistinctamente se fr.mquea- 
va a porta judicial a fraudes dos Eiuphy;eu:as : 
Hum que vendesse, e emprazasse p rpetuamcnte 
sem pacto de remir prédios superiores em valor 
comparativamente ao preço recebido ; mas no 
justo sem lezao e com o licito rebate da 3.' par- 
te em razão do pacto dcemprazar ( §. 31, 32.): 
Este que assim vendesse por justo preqo regula- 
do pelo tempo da venda, tempo, em que tam- 
bém os preços dos fructos fossem mais modicos: 
Elie desciruido totalmente de justiça para rescin- 
dir, ouannullar o Contracto, não tendo faculda- 
de de remir; deixaria de pagar a pensão 3. an- 
nos ; ou alienaria o Pia/o inconsuho domino; 
procuraria muito do proposito hum Commisso ; 
e accionado o confessaria, dimittindo ao Senho- 
rio em tempo , que os prédios, e os fructos ba- 
vião subido de valor, huma pequena porção dos 
bens justa , e licitamente emprazados; e por este 
dolozo, e indirecto meio retractaria os Contra- 
ctos: Ora o dolo sempre se subentende, e deve 
subentender exceptuado , Barboz. et Tab. The- 
saur. Locor. Commun. L. 4. Cap. 60. a x, i.-. 
Não deve abrh-se caminho a fraudes por meios 
indirectos JoL Barboz. L. 6. Cap. 44. ax. 9.; 
nem permittir-se por huma via , o que por ou- 
tra para conseguir o mesmo fim , era prohibido. 
Mil causas excusão da pena do Commisso como 
pena : Se o tal Emphyteuta não recorre a excul- 
par-se de modo algum , manifesto e refinado he 
o seu dolo , offerecendo-se a dimittir só o equi- 
valente ao preço da venda. D'outr3 parte ; hum 
Senhorio sagaz, que seja instruido, no exposto 
[ §• 60.] facilmente contracta esse dolo: Cahe o 
Emphyteuta em Commisso por falta da Solução 
da pensão; não lhe accusa o Commisso e exige 
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só a pensão: Aliena o EmphyteutB sem seu con- 
sentimento; exige o Laudemio, ou usa do seu 
direito da prelaçao; ct sic de Cseteris. Raras ve- 
zes pois entrarão em prática essas doutrinas refe- 
ridas no dito §. óo. por mais racionáveis que ci- 
las pareqão; e na realidade o sejão. 

§• dl. 
Differença 3/ : Nos mais Prazos próprios está 

introduzido de Justiça o Direito da Renovação (á ex- 
cepção dos casos que refiro no meu Traccado Em- 
phyteutico desde o §. 1061. , centre elles (ut §. 
1063 ) , quando o Prazo , chamado de nova especie 
pela L. de 9 de Julho de 1776 , he constituído em 
casas edificadas , ou prédios cultivados ) : Porém nos 
de que tracto, ainda que fossem constituídos em ca- 
sas edificadas e prédios cultivados, forceja toda a ra- 
záo , para que ou se façao em fateozira perpetuo; 
ou , quando em vidas, que findas ellas se renove, e 
pela antiga pensão: Porque se a venda foi perpetua 
cm favor do Comprador : Se o Emprazamento sub- 
sequente foi da parte do Emnhytcuta correspectivo, 
e como pacto em seu favor e Successores (que por 
isso entra em parte do preço da venda (§. 32.); 
procedem as regras prenotadas nos §§- 45', 46, 47, 
para ser também perpetuo, e se não extinguir na 3.* 
vida com tamanho lucro do Senhorio e se dever reno- 
var o Prazo correspectivo á venda perpetua. 

Corol/ario i.» 

§. 62. 
Suppostas estas differenqas (§. 5*9, óo, 61.) 

nao se pôde comprchender, como em taes vendas com 
o pacto de $e emprazarem ao Vendedor os bens por 
ellc vendidos ; ficando elle gozando de todos os seus 

«- - re- 



D O A P P E NDI C E Dl P JL OM A TI CO. 47X 

redditos por mais abundantes, que elles sejao, fican- 
do com o domínio util no maior valor doprcdio, re- 
batido só o equivalente ao foro , etc. Se possa aqui 
considerar e julgar Lezao, que anulle a venda na sua 
raiz ( por mais enormíssima que seja a lezao ) ; e o 
consequente seja anu!lar-se o Prazo; já porque não se 
adquirindo ao Comprador pelo Contracto nu!Io domí- 
nio algum , todo ficou radicado no Vendedor , e o 
Comprador não podia scindir nem transferir o util 
que não tinha; já porque o Prazo era consequente da 
venda nulla, etc. Não se pôde, digo, coraprehender 
como aqui possa dar-se Lezão que anulle tal venda. 

§. 63. 
Pois que a Ord. Liv. 4. T. 13, , que sacrifica 

as vendas a serem rescindidas pela lezão enorme, ou 
anulladas intervindo a enormíssima ; ella (o que he 
mais frequente ) suppóe huma venda de prédio , que 
com todo o dominio posse e fruição plena passa per- 
petuamente para o Comprador; e de que, e de toda 
a sua fruição fica perpetuamente privado e espoliado 
o Vendedor sem mais fruição, nem participação nos 
redditos do prédio vendido ; Eis-aqui o caso proprio 
que figura a dita Ord., e em que ella procede: He 
preciso ignorar as regras da applicação das Leis aos 
factos , que nos ensinão os Estar, da Universid. Liv. 
2.. T. 3 C. 8. §. 5. e T. 6. C. 8. §. 4. para appli- 
car a este caso a citada Ordenação. 

§. 64. 
Esta venda não deve considerar-se como separa- 

da, pura, e simples em si mesma ; mas corno con- 
nexa e correspectiva ao Emprazamento, que pelo pa- 
cto se havia de fazer ao Vendedor; e tudo como hum 
só contracto connexo e inseparável, segundo as regras 
dos Contractos correspectivos , de quibus Facian. de 
TMãt. Cap. ay. a n. Ç). Urceol. de Transact. 
97. ^ 18; regras, que a este proprio caso apphea 
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■pinell. tn L. 2. Cod. de Rescind. rend. P. i. Cap. 
4. 11. I. Todo o pacto, que na venda se convencio- 
na em favor e utilidade do Vendedor , he respeitado 
coítío parte do preço, ediminúe dopreqotan o, quan- 
to vale o beneficio , que por forqa do mesmo pacto 
fica gozando o Vendedor , e de que fica privado o 
Comprador , L. si sterilis §. et tibi ff. de Act. 
Empt. L. si quis fundum 75. L. Fundi partem ff. 
de Contraio, empt. Val ase. Lons. 43. n. ç. , optime 
Tiraqaell, de Ketract. Conventional. in prafat. a n. 
20. 

§• 6S' 
Os DD. citados no §. 32. arbitrao que o dito 

pacto diminue a terça parte do justo preço ; mas este 
arbítrio he mal calculado; Eu me não satisfaço com 
elle: Porque tudo quanto ficou por forqa do tal pacto 
interessando o Vendedor, he parte do preço; e só o 
que interessa o Comprador he o que pode entrar em 
computo da Lezão. Qye importa pois que huma ter- 
ra comprada com o dito pacto e depois emprazada 
produza mil medidas ; e valha 4 j ^ 011 partes 
mais que o preqo da compra ; se á única excepqão 
das poucas medidas convencionadas para o Compra- 
dor Senhorio , todas as mais cedem e ficáo cedendo 
para o Vendedor? A Lezão pois ha ella de calcular- 
se pelas utilidades que fica percebendo o Vendedor, 
ou só pelas medidas, que fica recebendo o Compra- 
dor ? A Ord. L. 4. T- 13- Pócie ella aqui applicar-se? 
( §. 63.): Bem 0 conheceo Pine Ih, quando na L. 1. 
Cod. de rescind. vend. P, 3. C, 4. ». 23- discorreo 
ur ibi. te 

,, Sed ex príecedentibus infertur ad questionem, 
,, quando emptio est cum pacto , ut emptor statim 
3, locet ad vitam yel in Emphyteusim concedat Ven- 

ditori: nam ex eo pacto tradunt aliqui DD. minui 
pretium rei quoad emptorem : ncc tunc venditor 

tam 
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,, tam facilè obtinebic ex remédio bujus Legis, quasi 
„ emptor non omnino rem consequacur, nec venditor 
,, eara tunc prorsus dimittat; id enim pactiun in par- 
j, tem pretii cedir. 

§. 66. 
E com razão; porque como com o grande João 

Gerson diz Tiraquell. de Rctract. Convcntion. no 
Prefac. n 20. : ,, Tanto pluris xalet res, quanto 
,, jus , et dominium pinguins , uberiusque trans- 
„ fertur : Ita e diverso , eo minoris valtt quo te- 

nuius infirmiusque transfertur : Ora no con- 
nexo e complicado contracto não fica elle Vendedor 
com quasi todos esses fructos ? Que mais transfere el- 
le a fundo ao Comprador , senão esses ajustados fo- 
ros ? E por ventura a Lezao deve el!a rcgular se pe- 
las utilidades, que fica gozando o Vendedor; ou só 
pelo que dimitte e transfere ao Comprador ? Isto mes- 
mo provão as Sagradas Letras. Sabemos que no anuo 
do Jubdeo de em jo annos as terras alienadas re- 
vertiao livres a seus antigos proprietários; Para regu- 
lar pois o justo preço das Compras determinava o 
Levir. Cap. 25". i/. 16. =5 Ouanto plures anui re~ 
„ manserínt post Jubilãurn tanto crescit et pretium ; 
,, Et quanto minus temporis numeravens , tanto mi- 
,, noris et emptio constabit. Tempus enim frngum 
,, vendet tibi.tp. Texto, que prova bem claramente, 
que os interesses do Comprador; e o que elle ha de 
perceber, são os que regulão, e devem reguiar a jus- 
tiça do preqo. 

§• 67. 
Regula-se commuramente qualquer Lezao enor- 

me , ou enormissima pela computação dos fructos li- 
qu dos deductis expensis, curacnulados em 20 annos, 
que constituem o justo preço; e então este se põe em 
comparação com o da venda: Ora se o Vendedor fi- 
pou percebendo todos os fructos, pagando só o esti- 

Ooo pu- 



SúPPLÉMfcNTO AO TlTULO VII. 

pulado foro; como podem aqui computar-se para re- 
gular o justo preço esses fructos que o Vendedor ficou 
gozândo ? Com que outro respeito se deve aqui regu- 
lar a Leião , senão com respeito ao que o Compra- 
dor d .sinbof ou , e por esse preço ficou possuindo, 
e percebendo? 

§. 68. 
Por Outra parte: Se tal prédio vale muitas vezes 

mais que o preço recebido pela compra effectuada 
com o Emprazamento, todo esse excesso do valor fi- 
ca proprio e do domínio util do Emphyteuta : Se elle 
vende o Piazo todo esse valor he seu: Se o Senhorio 
oopta e compra, paga esse maior valor, e tanto quan- 
to outro dava ao Emphyteuta pelo Prazo: Se incor- 
re em Gominisso , procede o que fica dito no §. 6o.j 
Não ha devolução por extineçao das vidas, etc. (^. 
éi.) : Quo ergo jure hum valor, que fica no dorni» 
nio util do Emphyteuta ha de formar valor da cou- 
sa para anullar a venda, não se transferindo a Com- 
prador , nem o utilizando o Comprador ? Noh capio. 

§• 'V 
Os Laudemios são eventuaes, que nãoentrao em 

consideração ex Peg. 2. forens. C. 9- pag. 597. ( o/. 
2. vers, Èt quando'. E quando se olhassem como s i- 
reito Dominical estimável, segundo as normas de Per- 
reir. Card. da Cost. na Mentor, sobre a avaliação 
de Bens de Prazo pag ... . e calculados assim jun- 
ctos com o foro, avaliado este por 20 annos, e pos- 
to tudo em balança com o preqo recebido , propen- 
desse para a Lezão enormissima ; Eu antes retalharia 
das obrigaqoes esta estipulação de Laudemio ; (que 
só he accidental , e não substancial do Ismphyteuse, 
Meli. Liv. 3. Tit. xi. §. 17- Not- e outros) c 
sustentaria válido no mais o Prazo, se a lezão no fo- 
ro , avaliado elle e combinado com o preço recebido, 
não fosse enormíssima: Porque conforme as doutrinas 



DO Appenuice DÍPLOMATICO. 475- 

de Olea de Cess. jur. Tit. 6. O. 10. n. 30., Vell. 
Diss. 34. n. 39. et 40., Noguerol Alleg. 32. n. 1x4., 
e condwzem Stryk. de Actioit. S ect. r. Memhr. 10. 

21. Strav. Exerc. 27. Thes. 5-4. Boehmey. aã Jus. 
ff. fiv. 22. r. Í, 8. Í ew/rcx , em casos seme- 
lhantes só se vicião os excessos j e subsisre o licito, 
útil , e válido. 

§. 70^ _ ' 
O nexo, com que oForeiro liga muitos dos seus 

bens pelo pouco dinheiro, que recebe, náo vem aqui 
em consideraqáo; porque fica com a liberdade de alie- 
nar o todo e ainda por partes consentindo o Senho- 
rio, O prejuízo dos filhos, que consiste em não par- 
tirem por sua morte e por glebas os prédios assim 
vendidos, he hum prejuízo secundário, e em conse- 
quência de hum Contracto licito. Bem que a praxe 
( ad instar do simjlc , de qup Leyser. ad Pand. es- 
jtec. 91. Medit. 12.) indemniza aos filhos por mor- 
te do i.0Emphyteuta; estimando-se o que demais ra- 
lem os prédios além do preço recebido pelo Pai , e 
satisfazendo-se essa estimaqão pelq filho Successor do 
Prazo aos mais Irmãos , ad instar do que manda a 
Ord. Liv. 4. T. 97. §. 22.; mas huma vez satisfeita, 
cessa nos Successores essa obrigação ex §. 23. 

Nota : Eu exceptuaria aqui o c^so , em que 
hum Pai (como tenho visto) com as depravadas 
idéas de deixar todos os bens , ou os melhores 
ao filho mais amado (ainda que este fique obri- 
gado áquella estimação) sacrifica por venda , e 
por preço diminuto todos ou os melhores de seus 
bens a hum Comprador ; que lhos dê de Empra- 
zamento, para depois os nomear ne-se filho. Ve- 
rificada est.) fraude , eu com as doutrinas dc 
Squz. de M([çed. JDecis. 9. a n. 18. eDeAs 10. 
auctorizaria aos mais filhos, epgra fazerem anul- 

Ooo 2 lar 
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lar essa venda e Prazo , o no miqnínados em 
fraude de suas Legitimas (que aLàs nao sáo obri- 
gados receber em dinheiro, exGuerreir. For. (^. 
IOC. n. 7. ) = E inuiro melhor se se podecse pro- 
var a fraude do Comprador, como cooperante, 
ex DD. cum quib Peg. 5. For. Cap, 94. a ». 
4.0 

Coro!lar to 2.0 

§• 71' 
Também a vista do exposto a §. 62. nao posso 

comprehender, em que, ou como deva consistir ajus- 
tiqa do preço que neòte caso exigem os DD. citados 
no §. 30. Pois que aqui não pode considerar-se Le- 
zão alguma do Vendedor, nem de presente, nem de 
futuro pelo que respeita ao preço da compra e valor 
dos bens vénd dos e depois emprazados (§. 6i. , até 
<$<?.) : Se os ditos DD. tem em vis'a a injustiça do 
preço relativamente ao foro , que o Emphyceuta fica 
pagando; sendo al.às licita esta especie de Contractos 
complicados, nao sendo sugeito ás regras da Usura ; 
mas só ás da Lezão, varia a questão de face, esó se 
deve respeitar a Lezão conforme o Contracto de Em- 
prazamento (§. 31 , 34, 35-, 36); e não conforme 
o de Censo; que não he. 

dlii meliora ãahunt. 

Eu sinceramente teconheço o delicaoo e escrupuloso 
desta Questão in utroque foro : Os nossos Reinico- 
las nao a profundárão, como eu tenho profundado. 
Desejarei ver outro Discurso mais polido e mais 
acertado, que melhor regule a Justiça deste Contra- 
cto , hoje tão frequente, e ha tantos Séculos prati- 
cado neste Reino. 

D IS- 
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DISCURSO JURÍDICO, 

ANALYTICO, E HISTÓRICO SOBRE O 

USO DA MOEDA PAPEL. 

Supplemento , a que também se refere o Appendice 
Diplomático Histórico , e fundico d» Di- 

reito Emphyteuttco, 

POR 
MANOEL DE ALMEIDA E SOUSA. 

USO DA MOEDA PAPEL, 

COM REBATE, OU SEM ELLE. 

E intelligencia daOrd. Liv. i. T/V. 62, §.47. , T/V. 
78, §. 16., Liv. 4. T/V. 21, 22; da Lei de 4 

de Agosto de 1688 , e Alvará de zç de Fe- 
vereiro de 1801 , e Aviso de 23 de 

Março do mesmo anno, etc. 

PRENOqXo i." 

Obrigação natural ^ e civil de se pagarem as dividas 
que se devem, sem prejuízo algum 

dos Credores. 

§. 1. 

Lh Sta nafural obrigação conheceo o grande Filoso- 
fo Seneca quando no Liv. 6. de Benefic. Cap. 14, 
disse =3 Qtío genere obligatus es , ipsum exsolve. 3= 
E nao menos Cicer. de Offic. 11. 24. , quando disse 
23 Lides autem nulla esse potest, nisi sit necessária 
„ solutio rerum creditaram. „ O Cekbre Honec. 
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Jus. Nat. et Gent. Lir. i. §• A07-p sígUIldo o Direi- 
jo Natural diz que a solução ,, nihil aliud est, quam 

naturalis prastatio ejus, quod in obligatione est, 
„ illi, quis ex promisso obligatur , facta.,, Da- 
qui infere ^pr£ st andam esse e andem speciem, si al- 
„ teri asus tantum, vel custodia rei nvn fungibills 

concessa : vel idem genus, seu tantum drm r/ res 
fungihilis [qualis etiam pecunia numerata ex Viçar, 
verb. ín] alteri abutenda data sit. .. Cre~ 

53 ditori invito non ohtrudeudum esse aliud pro alio ; 
,, mulloque minus cum cogendum esse , ut partem 
„ pro toto qccipictt.,, 

§• 2< 

Conforme o Direito Civil, he bem notável a L. 
99, ff. de Solution. ( nas Pandectas Florentinas ) ut ibi. 
TiPaulus respondi t ; Cr editorem non esse cogendum 
,, in aliam formam numos acciperc , si ex ea re dam- 
„ num aliquod passurus sit.,, ( Lei errada nas novas 
Pandectas, como ahi adverte Gothohedo): Concorda 
a L. ff. de Reb, Credit. ibi. =: Cum quid mutuum 

dederimus , et si non cavimus , ut teque bonum 
nobis redderetur , non licet dehitori deteriorem 

,, rem , qu<£ ex eodem genere sit reddere... nam in 
,, contrahendo quod agitur pro cauto habendum est. 

id autem agi intellitur , ut ejusdem generis , et 
,, eadem bonitate solvutur, qua datum sit.,, 

§• 3- 
He bem notável a Ordenação do Senhor D. Ma- 

noel Liv. 4. Tit. i" §• B. ibi. 1= 
,, E esto se nam entenda nos devedores, que ro- 

,, rem obriguados por contractos de çmprestidos, on- 
,, de o Senhorio das cousas emprestadas nam passou 
3, aos que as receberam , e soomente.passou ouso dei- 
,, ía? , que em dereito se chama commodatum ; qqg 
n prata ou ouro receberam: c nos devedores, que cm 
3, guarda, cu socrestro, ou cm consinaqam, ou cm 
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„ penhor prata , ou ouro receberam , e nos que do 
„ furto, ou roubo prata , ou ouro oureram , ou rece- 
„ beram, e nos Tutores, Curadores, Moordomos, 
„ Procuradores, Feitores, que prata, ou ouro rece- 
„ beram ; porque estes , que prata, ou ouro recebe- 
,, ram em es ^ecic, sam obrigados a entregar a rnes- 
,, ma cousa, que receberam, e se a nao tecerem de- 
,, vem pagar ouiro tanto ouro, ou prata, e feitio, e 
,, douramento, e interesse, que nas ditas cousas ou- 
,, ver, e se em moeda douro , ou prata , receberem , 
,, em moeda douro , ou prata entreguem, ou tanto 
„ como valer commnmmente de vendedor* a Compra- 
„ dor ao tempo da pagua. „ 

E no §. 9, ibi. tz 
„ E os devedores que prata , ou ouro empres- 

„ tado receberam , e em que o Senhorio das cousas 
„ passou aos que as receberam , e os maridos , que 
,, em suas dotes prata , ou ouro receberam, e os her- 
„ deiros testamenteiros dos finados , que ptata , ou 
,, ouro em seus testamentos Leixarem , e aos tempos 
,, de suas mortes prata, ou ouro teveram, e os que 
„ por erro prata , ou ouro receberam dos que pensa- 
,, vam, que lho deviam, e não era devido, eos que 
„ prata , ou ouro receberam por bem de alguns con- 
,, tractos, que por dereito, ou por convença das par- 
„ tes foram julgados por ninhuuns, ou que se desfe- 
„ zessem, paguem em ouro, ou prata o que assi re- 
„ ceberam, ou outro tanto ouro , ou prata como rc- 
5, ceberam, e na maneira, feitio, e douramento, em 
,, que os receberam ; e se era moeda douro , ou de 
,, prata receberam , em moeda douro , ou prata pa- 
„ guem , ou outro tanto como valer de vendedor a 
5, comprador j e se em reaes receberam , paguem a 
„ dezoito pretos, etc. (Só nos §§. n j e 12, se ex- 
ceptuem as dividas provenientes de Mercês, Doações, 
e Liberalidades.) 



Discurso Jurídico, 

P r e n o q Â o. 2.J 

Origem da Moeda ; Moedas ?ieste Reino: Necessi- 
dades públicas tem sido sempre a causa do inven- 
to, e circulação da Moeda Papel: Este he hum 

dos Poderes do Summo Imperante, e qtfe 
obriga aos Vassallos. 

§• 4* 
Sobre a origem e progresso da moeda, varias For- 

mas delia , e matéria , seus nomes, sua necessidade , 
como s'gnai do preço das cousas, sua utilidade, etc. 
tem largamente dissertado os DD. , com os quaes 
Portug- de Donat, Liv, 2. C, 2ç , Oob% de Ma>,et, 
O. I. Stryk Foi 7. Disp. 15-. C. 1. Larrea De eis. 
12., Addentes a d Eolan. de Comnierc. Liv. 1. C. 8. 
». 4, Fr. Joaq. de S. Roz. no Elucidar, Ferb. 
— Dinheiro e Ferb. ~ Moeda = : Sobre as ant gas, 
e successivas moedas ne te Reino , seus nomes e va- 
lores , escrevêrão moderna, c largamente, o mesmo 
Fr. Joaquim j oD<utor Rodrig Britt. nas suas Me- 
mor. Politic. Memor. 5., e sobre todos Fr Joaquim 
de S, Agostinh no Tom. i- das Memor de Littc 
rat. Portug. d pag. 344 , aos quaes o» Curiosos po- 
dem rcccorrer; e se satisfarão. 

§• 5- 
Muitos exemplos antigos , em que por urgências 

do Estado os Summo? Imperantes , c Governadores 
cunliárão moeda com valor, em páo, barro,louqa3 
panno, pergaminho, couro, cascas de arvores, ossos, 
conchas, zimbus, sedas, plumas, algodão, etc, etc. 
referem os citados, Portug. huln- 22. híryk. 1 ol. 7. 
Disp- 17. Cap. 1 «, 3. , Fr. Joaq. de S. Roz. no 
Suppl ment. ao Fhcid. Ferb. Morda pag. 70. L^ei- 
nec. Elcm. Jur. Natur. Liv. 1. §. 33)• fia Nota. 

Nes- 
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Nesto Reino, não consta com certeza , que 
ja'mais houvesse moeda , que não fosse metáli- 
ca : Porque supposto Jos. Soar. da Silv. Memor, 
cPEiRei D. João I. Liv. x. Cap. 38. <§. 262., 
(que talvez teve em vista o Doutor Britt. Me. 
nior. 5". pag. p8. na Nata) quiz persuadir, que 
no tempo daquelle Rei se cunhou Moeda de Sol- 
la ; comtudo este erro está demonstrativamente 
convencido pelo Antiquário Fr. Joaq. de S. 
Roz. no Rlucid. Verb. Moeda-, e melhor no seu 
Supplemento debaixo da mesma palavra, aonde 
não deixou lugar a dúvida. 

§. 6. 
Quanto a Moeda Papel, objecto deste Discurso: 

Alguns dos DD. citados no §. , o relatão ; mas 
não marcão a sua primeira origem, ou invento. /In' 
tonio Genuense catnedratico cm Nápoles na sua obra. 
S Lezioni di Commercio o sia d''economia Civile. s » 
Rart. 2. Cap. ç. nos diz, que a Republica de Géno- 
va no anno de nyi, não tendo dinheiro para susten- 
tar huma guerra contra os Gregos , inventou e esta- 
bleceo esta Moeda : Junctamente nos dá outro seme- 
lhante exemplo de Frederico II. no anno de 1243 ; e 
dos progressos, que teve nas Nações o uso destes Bi- 
lhetes: Ursaya ínstit. Crimin, Liv. i. Tit.6. n. 185", 
e com elle o Addicionador de Luc. Ferrar, in Biblio- 
thec. Verb. Moneta n. 12. , que no tempo do cerco 
de Melita teve uso esta Moeda , com a bem signifi- 
cante Inscripção, =i Nonas, seã fides. ~ Depois de 
outros exemplos das Nações, vimos ha pouco hum na 
Inglaterra, dc todos o mais moderno, 

n J §• 7- 
Uo poder do Summo Imperante para nas urgên- 

cias do Estado estabelecer moeda com valor, em qual* 
Ppp . quer 
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quer matéria vil , ou faagii ( independente de tantos 
Exemplos) ninguém haverá, que o duvide: Porque, 
como discorre o grande Domat. no Supplemwt. ao 
Vir. Puhlic. Tít. 2. Sea. 2. Jrt. 17. pag. 9. „ A 
„ necessidade de fazer o preço de todas as cousas que 
„ são em commercio, e de que he preciso fazer es- 
„ timaçao, seja para vendas, arrendamentos, ou pa- 
„ ra outra sorte de commercio, e diversas precisóes, 
,, tem feito necessário no público o uso da Moeda; 
„ isto he , d'alguma matéria , que tenha hum curso 
,, fácil de huma mão a outra , e que tem lugar de 
,, valor das cousas , de que he preciso pagar a esti- 
„ maqão. Isto tem demandado a auctoridade do So- 
,, berano para a escolha desta matéria, e para lhe dar 
,] o seu valor preciso, que possa fazer em huma , ou 

muitas peças todas as sortes de valores depois do 
„ mais baixo até os mais subidos. Assim o Direito 
„ de fazer a escolha desta matéria , a sua jabrica- 

çao em Moeda , os regulamentos, que fixão o pe- 
,,, zo, o volume, a figura, o valor, e que aln dá a 

circulação no Estado , só pertence ao Soberano; 
porque Elie he só o que pôde obrigar todos os 

, seus Súbditos receber para o preço das cousas a 
^ moeda que Elie mete em uso, e que Elie auctori- 
„ za pela sua Figura , ou por outra marca, de que 
„ ella he impressa. Este he o Direito , que se chama 
l Direito de Cunhar Moeda, e que encerra o deau- 
^ gmentar, e diminuir o valor, ou desfazer a antiga, 
„ segundo que as circunstancias do tempo , a abun- 
„ dancia , ou a necessidade desta matéria, as preci- 
H soes do Estado, ou outras causas podem dar lugar 
„ a estas mudanças. „ 

Era algumas Nações vemos communicado 
pelos Summos Imperantes este Poder a Pessoas 
particulares, a Cidades, ou limitado a cunharem 
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st certa espcc'e de moeda , Sam. Sírjk. Vol. 7. 
Dsp. 17. Cortead. De eis. 87. n. 9. No nos-o 
Reino entrou já em dúvida : Se a Doação do 
nosso primeiro Rei ao Arcebispo de Br. ga , na 
palavra m Moeda £= comprehendia este Direito; 
mas assentou-se, que não, e que era Doação de 
certa Moeda , que os Habitantes pagavao ao 
Rei: Veja-se Fr. Joaq. de S. Roz., debaixo da 
dita palavra. 

§.8. 
Este Direito assim universalmente privativo dos 

Sununos Imperantes ; foi no nosso Reino declarado 
nas Corres de Santarém do anno de 1427., e na Ord, 
Affomin. Liv. 2. Tir. 7. zzcomo sempre se usou em 
Portugal, e toda a Europa onde moedas se fazem — 
Fr. Joaq. no d. Elucid, Verb. Moeda pag. 144. Co- 
lun. 2.: Repetio-se na Ord. Manoelina Liv. 2. Tir. 
15. §. 3., e na Filippina Liv. 2. T. 26. §, 3. 

« • , ^ 9- Assim he que por via de regra a Moeda deve 
ser formada de metaes, e o valor assignalado década 
huma deve (ou com pouca differença) corresponder 
ao do metal em beneficio docommercio, como alem 
dos DD. citados ( §. 4. ) , o Dezernbargador Britt. 
d. Memor, f , não podendo o recurso do Papel Moe- 
da supprir a solida fonte das Finanças; como discor- 
re o mesmo Britt. Memor. 1. Cap. ç.: Porém, quan- 
do a necessidade Pública o exige , e faltão metaes , 
pode o Rei constituir Moeda em qualquer matéria frá- 
gil , ou vil ; e por effeito do seu Supremo Poder 
dar-lhe o valor extrinseco e ideal , que quizer , Ca- 
led. 2. P. Decis. 45'. ». 8. Card. de Luc. de Regai. 
Disc. 128. n. 5. Gcb. de Monet. Q. 2. n. 4. 5". et a 
v. ip., Portug. de Donat. L. 2. C. 25". ». ir., 12., 
22., 23. Hein. de Jur. Nat. et Gent. L. 1. 4 §.333. 

Ppp 2 Nin- 
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Ninguém já mais pode queixar-se dos ap- 
parentes prejuizos cm tal caso j porque pelo Sum- 
mo Imperante , que assim o determina , está a 
presumpqao , de que nada obra , que náo seja 
util e proveitoso ao Estado , e bem commum dos 
Vassallos , ainda quando esta utilidade náo fira 
logo os olhos do Público, Gufidling. Jus. Nat. 
Cap. 36. §. 14., e fica hum dever dos Vassallos 
usar da nova Moeda , por mais, que a matéria 
da Moeda lhe pareça frágil, evil, Goh. de Mo- 
net. (J. 2. n. 20., Scop, adGratian. Decis. 201. 
a n, ■, e por mais que a conceitue de pouco, ou 
nenhum valor intrínseco , Larrea Dec. 12. a 
n. 20. Goh. n. ç. Silv. ad Ord. L. 4. Tit. 21. 
w. 102. et 103., et Titx 22. n. 3. 

10. 
Em effeito : Esta Moeda Papel auctorisada pe- 

lo Soberano he como hum Empréstimo afianqado da 
sua Real Palavra , que elle toma ao Estado ç (mn~ 
scime, quando como pelo Aviso de 27 de Novembro 
de 1801 , se promette a sua extineçao; caso em que 
o Rei fará recolher toda ao Erário , e pagará aos 
então actuaes possuidores desta Moeda , o que ella 
representa , Goh. de Mo net. Q. 2. «. 49. Portug. 
Liv. 1. Cap. 25. n. li., et 22., et 23. i imitando 
o que em casos taes praticarao os Summos Imperantes» 
Hein. sup. §. ^35'' n0 ^ota i sem disermos » 
com Portug. supra n. 22., e Luc. Ferrar, vbo Mo- 
neta n. xx. , que assim he obrigada a Coroa de Jus- 
tiça): Ita Heinec. d. §. 335'- ua Not. ibi. cr 

„ Ita moneta [ideahs ] in calamhaie publica. 
„ adhibita vere est Loco Usserarum, vel Chirogra- 
„ pharum, cpute Summi Imperantes defuncti pericu- 

« /í» par ata pecunia se redempturos pollicentur.,, 
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Cará. de Luc. de Regai. Discurs. 126. n, 7. ibi. i=r 
» Quamvis in Historiis habeatur probos etiam 

„ Príncipes aliquando improbam , et inferior is valo- 
„ ris mate rice monetam cu ss is se , cui longe majorem 
„ extrinsecum ex eorttm auctoritate tribuerini; at- 
,, tamen id fuit tanquam species signi obhgantis eun- 
,, deni Principem , cessante necessitate , supplendi 
,, de matéria bona. etc. 

Este toi o espirito de Montesq. Liv. 22. Cap. 2. 
quando disse. =5 Como o dinheiro he o signal dos va- 
„ lores das mercadorias; o Papel he hum signal do 
„ valor do dinheiro; e quando elle he bom , elle re~ 
„ presenta de tal forma , que quanto ao effeito não 
„ ha abi alguma dijferença. ~ Espirito que hum 
Anonymo seu Addicionador , explicou ahi nesta for- 
nia (sobre a referida palavra bom) discorrendo assim. 

„ Isto he , quando elle he tal , que representa 
„ hum fundamento seguro , sobre o qual se possa 
„ contar. Este fundamento he tomado da boa fé % 

j, ou do Direito Civil : Quando eu tenho a fazer 
1, ti huma pessoa de probidade , e faculdades , dã 
„ qual se está plenamente persuadido ; hum Papel 

cia sua pai te vale tanto y como o dinheiro y porque 
„ se está seguro de poder retirar o seu dinheiro a 
yy seu tempo. Este he o fundamento de todas as Ne- 
„ gneiaçoes públicas , que tem por objecto bum em- 
,> préstimo da parte do Soberano \ porque se suppee, 
„ que hum Soberano conhece muito a necessidade da 
„ boa fé •, e se suppoe de mais , que hum Soberano 
yy tem meios para reinbohsar o empréstimo, que el- 
„ le pede.... Ka sociedade Civil hum Papel he jul- 
„ gado bom , desde que pela auctaridade das Leis, 
„ elle pôde fazer-nos obter o valor do dinheiro , au: 
„ elle representa : O que suppoe hum devedor solva- 
y, vel, e hum Papel feito conforme as Leis estable* 
„ cidas no Estado ? et(. 

Pre- 
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P r e m o q Â o 3/ 

O Alvará de 1^ de Fevereiro de 1801 , rão cfím- 
prehendeo na sua indistincía generalidade as 

dividas, que tinhao anterior origem, pa- 
ra se dever receber o pagamento da 

metade em Papel sem rebate, 

§. IX. 
Quando as Leis intencionão comprehender os ac- 

tos de pretérito, ellas o costumao declarar, como na 
matéria sugeita declarou a Z. de ^ de Agosto rZióoS; 
e quando assim o não declarão, entra a regra da Orr/. 
L. 2. Tit. 1$. no fim, do Alv. de 2 dc Outubro de 
1603 , do Assento de 5" de Dezembro de 1770, e do 
Assento de 23 de Novembro de 1769, para se dever 
interpretar, que este Alvará, como todas as mais Leis 
novas nao comprehendem os actos pretéritos, quando 
expressamenre os não comprehendem. 

§. 12. 
Se recorro ao uso das Nações quando nellas se 

altera a moeda , encontro, que quando a nova he de 
valor diminuto, se inderanisa o Credor da moeda an- 
tiga de maior valor , com maior somma da nova de 
menor valor , em termos que fique reintegrado , se- 
gundo o valor da moeda do tempo do Contracto ; 
Stryk. Us. modem. Pandect. Liv. 12. Tit. 1. §, 12. 
Mui. ad Struv. Exerc. 16. Thes, 30. ibi. ~ 

„ Regula est, quod contractus tempos inspici- 
,, tur , et cogenàus sií debitar solvere juxta bonita- 
„ tem intrinsecam , qu£ fuit ohligationis tempere, 
,, sive ad racionem antiqua monetce non deterioris.. . 
„ Alioquin enim eveniret, ut v, g. ex mutuo nontan- 
„ tumdem , sed vel plus, vel munis solva tur, quam 
„ o por ter et ; plus quidem aucta intrinsecus mone- 

,3 
ta\ 
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» ta; minus vero eadem diminuta ; quinimo hoc ca- 
„ su posteriori aliud pro alio invito Creditori sol- 
,, veretur , si forte novi aurei in nova sestiniatione 
„ pro veteribus solvantur... Et honitatem , qua: fuit 
„ de tcmpore contractas inspiciendam esse probant 
„ Recess. Imp. Norimberg. ann. igjó, Francofurt. 
„ ann. 1442, Augustan. ann. ryoo, Trevir,, etCo- 
„ Ion. ann. 15-12, Aorimberg. ann. 15'24, Augus- 
„ tan. ann. ij^o , Ratisbon. ann. 15-35 , August. 
„ ann. 1538, Ratisb. ann. 15-70, Ratisb. ann. 15-76 , 
„ August. 1582, Ratisb. 15-94, et 1603, etc. 

§• I3- 
Se recorre ao Direito Natural, Civil Romano, 

e Ord. do Senhor D. Manoel, expendidos na Prcno- 
ção i.a; outra não podia ser a interpretação deste Al- 
vará, sem offensa daqucllcs Direitos, e sem se recahir 
em hmn absurdo intolerável; sendo certo , que nunca 
luima Lei se deve interpretar em termos que da sua 
literal interpretação resulte algum absurdo , Heinec, 
ad Grot. de J. B. et F. Liv. 2. Cap. 17. §. 26.27. 

§• 14- 
Se recorro a auctoridade dos DD. elles todos são 

concordes nestas Conclusões ; i.' r: In Contractibus 
„ attendi debet valor et aestimatio monetdt, qine erat 
,, tempere ehligationis contract£; et iam si obligálio 
„ illam selvendi stipulata fuerit in diem , veí sub 
„ conditione ; etiamsi addita essent verba de mo- 
„ neta currentc tempore solutionis : 2.' =: Aucta vel 
„ diminuta moneta in bonitate intrínseca ; hoc est 
,, in pondere , vel pretiòsitate materice ; illius 
„ solutio seu restitutio fieri debet de moneta an- 
„ tiíjua , qu£ currebat de tcmpore coniractus , 
„ vel alter:us dispositionis , si extat , et de fa- 
,, cili haberi potest \ sin minus, de moneta nova ad 
„ aestimationem antiquse. s Ita ex professo Gob. de 
Monet. O. 4. an. 8. 9. 14» 60., Uilv. ad Ord. Liv. 

4- 
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4, Th. í 1 • a n. 22. et 50. , Tondut. Civil. Cap. x. 
eum seqq. , Rigant. a d Reg. 2 5-. Cancellar. Roman, 
n. 29. Âident, ad Bolan. de Commerc. Liv. 1. Cap. 
8. a n. 8. 

§• I?. 
Se recorro á praxe de julgar nos Tribunaes da 

Eiropa ; enconTo a mesma uniformidade de julgar 
na conformidade destas Concluzões ( §. 14.) ; na 
Trança pelo Senado Burdegalenxe, Roer. Dec. 327.; 
no Senado de Parts Ann. Robert. Rer, judicat. Liv. 
I. C. ult. ; no de Saboya apud Fahr, (digno de ser 
visto) in Cod. Liv. 8. Tit. 30. Def. 27. , na Rota 
Romana pelas muitas Decisões , que refere o citado 
Rigantio n, 29. 

Nota: E que razão dedifferença ? A urgên- 
cia do Estado, a falta de meraes obrigou a for- 
mar esta especie de Moeda (deantigo praticada 
nas Nações em taes urgências , ut §. 6. ) : No 
conceito universal lie menos estimável, que a me- 
tálica ; he frágil a sua matéria e de fácil corrup- 
qão por qualquer accidente, c ainda só pela cir- 
culação frequente de mão a mão: O costume to- 
leiado geralmente no Reino por connivcncia do 
Príncipe Nosso Senhor tem introduzido •, não se 
admittir nos pagamentos (á cxcepqao do Erário) 
sem rebate, que varia, conforme os tempos ees- 
tado do Reino : Este costume tolerado ha tantos 
annos, nada tem de irracionavel; antes conforme 
ao Direito Natural , Civil, c Pátrio ( Frenoçao 
1.) conforme ao uso das Nações ( §. x^Oi dos 
Tribunaes da Europa ( §. )í torrente dos DD. 
(§. 14-): he pouco gravoso ao Credor ac- 
ceitar ametade em Papel, cumprindo com a Lei, 
e com a Urgência do Estado ; c isto em lugar 
de outro tanto, quedesinbolsou em metal: Mas; 

que 
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f]ue receba essa ametade no que o Papel repre- 
senta , sem o rebate do costume ao tempo do 
pagamento ; Papel, que ninguém lhe acceitaria 
jamais sem o costumado rebate; seria outro gra- 
vame maior: Bera logra-se a Lei , e se cumpre 
admittindo-se ametade em papel; mas, estableci- 
do por costume tolerando geralmente o rebate, 
ficaria o Qédor prejudicado , e diminuto o pa- 
gamento da sua dívida em outro tanto , quanto 
íòsse o rebate desse Papel ao tempo do paga- 
mento. 

§. 16. 
Sed ad quid hacc ? Nós temos huraa Interpreta- 

ção tao authcntica , como a Carra, ou Aviso de 25 
de Março de 1801 ao Corregedor da Comarca do 
Porto , ut ibi. 

„ Fiz presente ao Príncipe Regente Nosso Se- 
„ nhor o Officio que V. S. me dirigio: E lie o mes- 
„ mo Senhor Servido mandar panicipar a V. S., que 
,, o Alvará de 25" de Fevreiro deste anno só provi- 
„ denciou , como delle se collige , os pagamentos 
„ que da sua publicação em diante se fizerem, para 
,, ser huma ametade em metal, outra em papel ; Bem 
„ entendido que os pagamentos, quese tiverem feito, 
„ ou dívidas centrahidas antes da publicação do re- 
„ ferido Alvará devem ser íeitos na fórma , que se 
„ houverem convencionado , ou segundo o uso que 
„ havia antes da dita publicação. E quando as Par- 
,, tes , que pagarem , instem em satisfazer ametade 
,, cm Moeda Papel contra o uso e Contracto de que 
„ acima se falia ; neste caso serão obrigados os De- 
„ vedores a entregar a referida Moeda Papel pelo va- 
„ lor que ella tiver no mercado público na occasião 
„ do pagamento , locupletando seus Crédores com a 

quantia correspondente dquell# diminuição, etc. 

Q.qq No- 
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Nota : Este Aviso, que tem força de l,eir 

Ferreir. Cardos, Discars. Preliním. da Com- 
fil. Systemat, §.22., 23., 24.; que parece ter 
em vista tudo o ponderado (Prenoc. 1." e 3/), 
e adoptallo como fundado em toda a razão e 
equidade; Este Aviso declaratório do Alvar, de 
25- de Fevreiro, eampliavel, como Interpretação 
Authenrica . aos casos, em que se verificar a iden- 
tidade de razão : Este Aviso , ou Carta , digo , 
parece, que nas ultimas transcriptas palavras, se 
conformou com a Ordenação do Senhor D. Ma- 
noel transcripta debaixo do §. 3. , pois esta 
Ordenação quasi pela mesma frase , e no caso 
mesmo da innovação da Moeda ; para se indem- 
nizar o Credor do seu pagamento com a nova 
«íoeda, quer que em falta da do tempo do Con- 
tracto, se pague com a nova tanto como (este) 
■valer commummente de Vendedor a Comprador 
ao tempo da paga ; isto he , com o rebate do 
quanto menos , pelo uso commum e ao tempo 
da paga , vale a nova moeda, em differença da 
do tempo do Contracto. 

PrenoçÃO 4., 

O thesmo rebate de equidade e justiça deve prati~ 
car-se geralmente em todo o pagamento de dí- 

vida certa, em que o Devedor não recebeo 
originalmente Moeda Papel. 

§. 17.. 
Na incontestável certeza de que a moeda em ou- 

ro tem a primeira estimação , tanto pela maior rari- 
dade, e belleza do metal; quanto pela maior facili- 
dade de transporte : Que a moeda de prata , tem a 
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segunda inferior estimação; e que a de Cobre tinha a 
mais infiraa estimação , como se nota na Ord. Liv. 4. 
Tit. 21. , e na Lei, incorporada na Co!l, 1. N. 1. á 
mesma Ord. L. 4. Tit. 21.; he bem consequente que 
muito menor tem no conceito universal a Moeda Pa- 
pel cunhada em matéria fiagil , e que sd tem valor 
extrinreco: Nesta incontestável certeza digo, hc bem 
demonstrável esta Prenoçao ou Preposição. 

§. 18. 
Ella se comprova, e demonstra 1.', pelo? Direi- 

tos Natural , Romano e Pátrio transcriptos na Preno- 
çao 1.: Demonstra se 2.0, com o sirmie da Ord. L, 
4. Tit. 22. no fim ibi. í=: Porém se as ditas moedas 
„ douro,., e bem assi a nossa Moeda dos Tostões 
„ forem de menos peso do que devem ser sepundo 
}, a Lei do peso poder-se-hao engeitar sem pítia aU 
,, guma, salvo se a parte que a der quizer refazer a 
,, justa valia do que menos pesa.,, Comprova-se , e 
demonstra-se 1?° pela identidade de razão do Aviso, 
transcripto debaixo do §, 16., e raciocinios das No- 
tas aos §§. 15. e 16. aqui applicaveis. 

§. 19. 
Comprova-se 4.0, com o exemplo de huma Lei 

da Hespanha: Era ahi frequente o pacto de se paga- 
rem as dívidas em moeda d'ouro ou prata : (*) Lm 
falta destes metaes se cunhou immensa moeda de co- 
bre , que por huma Lei se mandou circular; Como 
porém esta moeda era menos estimável, e mais diffi- 
cil o transporte, que o da prata, e ouro convencio- 
nados; outra Lei de 1025" , para indemnizar os Cre- 
dores , regulou o cambio de dez proporcionalmente 
para se darem de mais quando em lugar da conven- 
cionada moeda , queria o devedor pagar em cobre, 
Amaya in Cod. Liv. IO. Tit. 29, », 35", , Larrea. 
Dec. 22. n. 6., et Decis. 33. «. 7. 

Qaq x (*) 
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(*) Quando v. g. se dá lium empréstimo 
em metal, ou se paga o preço de huma compra 
(depois nulla ou desfeita) em metal ; não he 
necessário pacto expresso de que se deva resti- 
luir na mesma qualidade, ou no seu equivalente; 
porque sempre assim se entende tacitamente con- 
vencionado , como he bem clara a 7). ff. d? 
Reb, Credit. transcripta debaixo do §. 2 : K por 
tanto em todo o caso , que alguém receba di- 
nheiro em metal mais estimável , que o Papel; 
ou ha de pagar em metal , ou pagando na for- 
ma , ha de pagir com o cambio , ou o rebate 
que tiver o Papel ao tempo do pagamento. 

§. 20. 
Comprova-se ç.0, com a variabilidade de valor, 

que sempre teve tal Moeda Papel nas Nações, como 
diz Genuens, Lezioni di (Jommercio P. 2. C. 5. jjag* 
(mihi) 55-. ibi rr/7 lor valore e ora pià grande, 
„ ora me no, secondochh La Corte è in maggior cre- 
„ dito, o minore:,, Coinprova-se 6.°, como símile 
das Leis, que obrigâo a que qualquer venda coacto, 
ou compre e receba em pagamento ( o que he o mes- 
mo ) coacto: Ao que vende coacto mandão indemni- 
zar com huma 3." parte do preço alem do preqo mes- 
mo, L. de 9 de Julho de 177? i e ist0 como decla- 
rou o Decreto , de 23 de Junho de 1775- „por bom 
cambio em satisfação de quahjuer damr.o , que se 
p' desse considerar na avaliação das vendas dos ter- 
renos encravados.,, Ao Crédor , que coacto recebe 
em pagamento de sua dívida os bem do Devedor, dá 
a Lei de 20 de Junho de 1774 o rebate da 4., parte 
do valor do« moveis, e da parte do valor da raiz ; 
declarando o § 20, que este® r bates são para com- 
pensar a coacção , que se faz ao Comprador ■ He 
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preciso ser bem obtuzo para não applicar ao nosso 
caso este símile destas Leis. 

§• 21- 
Comprova-se 7.0, com a Portaria de 29 de Ou- 

tubro de 1811 , que não só auctoriza o geral costume 
do rebate nos pagamentos cm Papei Moeda ; mas o 
suppoem indistinctamente practicavel em todo o pa- 
gamento que se faça de divida recebida em metal j ut 
ibi. xr 

„ Tendo em consideraqao o Principe Regente 
,, Nosso Senhor quanto pode ser profícuo nas actuaes 
„ urgências da Real F^azenda o auxilio de huma por- 
,, ção de Moeda de Bronze j que sendo emittida cora 
„ moderação em pagatnentos de tracto successivo acom- 
3, panhe as Apólices pequenas, e concorra assim pa~ 
,, ra a diminuição do seu rebate. Foi servido Orde- 
„ nar, q ,e na caza da Moeda desta Cidade, se cu- 
„ nhasse a quantidade de Moeda de Bronze. 

PrenoçSo V. 

He nulla a Convenção absoluta , que a divida toda 
só se possa pagar em metal , e não em Moeda 
Tapei por ametade : Mas viciado o inútil, e nul- 
lo, se converte no possível Valido , que aliás po- 
de convencionar-se, e com rebate : Muito mais em 
venda de fructos , e ocncros se pode convencionar 
o rebate. 

§. 22. 
Huma vez establecida autenticamente pelo Poder 

Supremo (§. 7. 8. ) a Moeda Papel , mandando-se 
circular pelos valores , que representar sem dúvida , 
diminuiqão, embaraço, ou repugnância a'guma , para 
interesse commum , e público do Reino ; lie consequen- 
te naO poder renunciar-se por pacto contrario huma 
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Lei a?slm estsbJecida em favor público universal, £. 
^8. ff. de Pact., et ihi. Brmnemnn., Boebmer. a d 
fand. Exerc 8^. §.3. Dtuioã de Fraser. P.i. Cap. 
8. pag. 47, , Torr. de Pact. futur. Success. L. 1. 
Cap. c. n. 50., Earb. Thesaur. Loc. Comm. L. 14. 
Cap, 1. Ax. 20. : E ainda que o nosso Pinell. de 
Rcscind. Vendit. P. x. Ru br. Cap. 3. n. 17. Segui- 
do por Castilh. Liv. 4. Cap. 10. a n. 5-9. , tentou 
persuadir ser renunciável a semelhante Ord. L. 4. Tit. 
2\. , nao deve seguir se; nem tão pouco Larrea De- 
cis. 23. n. 14., aonde tracta de caso semelhante. 

§. 23. , 
E a vista do exposto [§, 22.] longe de nos nes- 

te Reino os DD., que sustentão a validade do pacto , 
em que se convenciona o pagamento em certa espccic 
de Moeda ; DD» que refere Silv. ad Ord. L' 4. Tit. 
21. «. 3., e além de lies Larrea Dec. 22., Luc. de 
Regai. Disc. 124, 126, 127, de Eredit. Di se. 140. 
n. 12. , Repertor. sub verb. =: Moeda corrente, etc. 
Castilh. Liv. 4. Cap. 10. a n. 35'. , Sabell. §. Solu- 
lutio 11. 26., Gob. de Monet, O. 7. a n. 22., e ou- 
tros mais: Porque tal opinião lie tacitamente reprova- 
da na moderna Legislação , como opposta a cila , e 
ainda á Ord. L. 4. Tit. 21. Maiormente advertindo- 
se , que admittindo-se absolutamente a validade , eexe- 
cuqão de hum tal pacto , se frustava inteiramente a 
Dispoziqão do Alvará ; o Estado gemeria nas suas 
uigenciasj e pouca ou nenhuma circulação depois de 
sahir do Erário , teria esta Moeda estableciada , como 
hum ul imo, e Subsidiano remedio j ut in simili Larr, 
Dec is, 23. n. 3. 

§• 24• _ * . . 
Como porém o util, e valido se nao vicia pelo 

inútil, e nullo no que em si he separável compativel- 
mente: Se o dito pacto não vale, porque directamen- 
te opposto á causa , e fim do dito Alvará ; sempre 

pe- 
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pelo menos deve valer no possível, Barhoz. Thesaur. 
Loc. Comm. L. r. Cap. 44. A. 27, 29, 38 j 45-, 
46 , 47. ; O possível , e compatível he dever sim o 
Credor, sem embargo do tal pacto, receber na for- 
ma da Lei ametade em papel; mas esta com rtbate, 
ainda que não convencionado: Porque se clie pelo er- 
ro commum da reprovável opinião [§. 25.] fez o tal 
pacto; se previsse o erro, sempre intencionaria indem 
nisar-se, convencionando rebate na ametade do paga- 
mento em Papel. [*] Quem convencionava o mais, 
convencionaria o menos para a sua indemnidade : A 
verosímil intenção dos Contrahentes sempre mereceo 
em Direito muita attenção Solan. Cogit. 55. an.zz, 

[*] Depois de se ter demonstrado [ Prenoc. 
I.', j}/, e 4.3 ] a justiça, a tolerância , e o au- 
ctorisamento do Rebate; nada lia que obste a que 
nos contractos se convencione , que pagando o 
Devedor ametade em Papel , será com o rebate 
da Praça, ou Mercado; ou logo em certa som- 
ma : Assim se es:a praticando em milhares de 
Contractos que tenho visto ; e he hum necessá- 
rio consequente da Justiça, e tolerância do reba- 
te a validade deste pacto : Se não valesse este 
pacto; resultavão absurdos; quaes são 1.0, hum 
devedor vendo a sua nullidade, e tendo dinheiro 
metálico, com que podesse pagar a divida, iria 
cambiallo por Papel com Lucro; pagaria ameta- 
de em Papel ao Credor, sem rebate; e vindo a 
lucrar o equivalente , perderia o Credor outro 
tanto : 2.° , Se não valesse esta convenção do 
pagamento por ametade em Papel com rebate; 
o Commercio gemeria ; porque não haveria já 
mais homem sensato , que quijesse sacrificar o 
seu dinheiro met-alico para receber depois ame- 
tade eni Papel sem rebate algum recompensativo 
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da fragilidade, c menos estimação do Papel Moe- 
da. 

Advertio judiciosamente o nosso Alvará , que des- 
te invento, e establecimento de Moeda, bem como 
do da alteração da metallica, era consequente a alte- 
ração do preço dos generos, e cousas vendíveis, Leão 
Coton, de D.Fernando pag. 198. vers. Struv, Exerc. 
16. Lhes. 30. Gob. de Monet. O. 3. n. $9. Larrea 
Dec. 11. a 11. 28. et 30.; Por isto foi que mysterio- 
sãmente disse. =3 Deixando livre a cada hum o pre 
„ ço dos generos , que não he Minha tenção taxar 
,, nem fixar de modo algum. — Advertio o Sabio Le- 
gislador , que se ao mesmo tempo, que estabelecia, e 
auctorisava luima Moeda menos estimável, taxasse 
os preços dos generos , resultarião ao Público aquel- 
les inconvenientes, e prejuisos tão certos , como ex- 
perimentados nas Nações, e sobre que largamente dis- 
correu Larrea Decis. n. a n. 28. Por isto he que 
deixou livre, e sem taxa a cada hum o poder de con- 
vencionar o preço dos seus generos , para não preci- 
pitar os Povos em calamidades maiores. 

§. 26. 
Mas por isso mesmo , que o Sabio Legislador 

assim o advertio, edeixou livre sem taxa a venda dos 
generos; lie consequente , que a Lei não obsta , an- 
tes permitte a hum Negociante, que vende a credito 
a sua mercearia; a hum Senhorio, que dá de arrenda- 
mento a sua fazenda , redditos certos, ou incertos, 
a hum Arrendatário, que subloca; a hum Lavrador; 
que vende a credito os seus fructos , os seus gados, 
etc., etc., que possão convencionar que o devedor 
lhe pagará , ou tanto de preço em moeda metalica ; 
ou tanto, pagando-lhe na forma da Lei: Porque hum 
pacto tal exprime o mesmo com o que se hum esti- 

pu- 
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pulante falasse assim. ~ A Lei não me taxa os meus 
generos: Posso ajustar o seu preço , como bem qui- 
ser : O dinheiro metnllico he mais incorruptível, so • 
lido , e estimável ; Sc neste dinheiro me pagares o 
preço será tanto. A Moeda Papel he por natureza 
frágil, corruptível, e menos estimávelse nella me 
pagares será tanto o preço , etc. Este syllogismo he 
o que em si comprehende o conciso pacto. 

Nota : Nada ha que obste a que nos casos 
em que o Direito permute interesses de Luero 
cessante, oudarnno emergente, o possao as Par- 
tes logo no Contracto mesmo convencionar redu- 
zindo-o a huma somma racionavel, evitando hu- 
ma futura , e eventual liquidação dos mesmos in- 
teresses. Mor. de Execut. Liv. 2. Cap. 12. «.2. 
et 49. Car levai, de Judie. Disp. 8. Sect. 4., 
(dard. de Luc. deUsur. Disc. 17, ». 12. et DIsc, 
li. a n. 24. Semelhantemente parece, que nada 
ha que obste a huma tal alternativa eventual do 
futuro maior, cu menor rebate [ evento, em que 
não lie fácil verificar sc lesão Stryh. Vol. 4. Disp. 
3., etVol. 12. Disp. 17. §.32.] Max mie quan- 
do fica ao arbítrio do devedor salva a eleição de 
pagar depois 0/ preço ajustado, ou todo em me- 
tal , ou ametade em Papel na forma do Contra- 
cto ; eleição, que ainda em dúvida he do Deve- 
dor Moraes de Execut. L. 3. Cap. 9. ». 8., 
Gomez. 2.0 Var. Cap. ll. n. 39. et40. Mantic. 
de Lacit. Liv. 14, Ttt. 30. ex n. 42. Cald. de, 
Nomtn. Jg., xo. ». 5-2. 

Rrr 
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CofíStctaiHos--, qut se deàuzm das precedentes Pre* 
noçoes-, além do qxe mil as fica di seu ti- 

do , e decidido. 

CoNSECTARIO 1.° 

Quanto ao purn mutue anterior, ou poste- 
rior ao Alvará, 

Pelo que respeita ao anterior ao Alvará : Basti- 
ria o exposto nas Prenoqõas I.a , e j.3 para ass ntar- 
mos, que pagando-se agrra i sim para cumprir com 
O Alvará , se pôde- remir amerade em Moeda Papel; 
mas esta com rebate: Ao exposto, e também ao pro- 
poyito accrescentoque da essencial natureza do mu- 
tuo lie restituir-se o dinheiro, senão na mesma quali- 
dade- de moeda, era que se recebe ao menos na mes- 
ma quantidade numérica sem a menor diminuição , ou 
prejuiso do Credor. Ord. Liv. 4. Tit. 5-0. inpr. Ge- 
rard. Noodt. ad Pand. Liv. 12. Tit. 1. sub vers. 
Ínterim ~ vers. Igitur postulai natura mutui — et 
vers. vix opus ~ Larrea Dcc. 22. a n, 7. , Struv. 
Exore. 12. a §. 27. 

§. 28. 
Se pois (' aindà mesmo na variação da Moeda 

metallica) succede depois do mutuo augmentar-se o 
valor intrinseco ; lie o devedor obrigado a pagar a 
divida-na moeda do tempo do contracto , ou indem- 
nisar ao Credor do quanto menos vale a nova moeda 
com respeito á recebida , Struv. supra Lhes. 28-, 
Larrea Decis. 22. , Gob. de Monet. Q- 4. n. 72. 
Boebmer. ad Pand. Exerc. 40. §• 14- et . Segue- 
se, que semelhantemente valendo ( no conceito uni- 
versal toleradQ pelo Trono) a Moeda Papel muito 

me- 
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menos que a metálica; se o Devedor que recebeo nes- 
ta antes do Alvará loofyooo reis ; pagasse 5-0(^00® 
reis, sem rebate, viria a pagar menos do que recebeo 
cm quantidade , contra a regra da L. 99. ff. de S'o- 
lut. 

.§■ 29. 
E pelo que respeita ao puro mutuo contraindo 

depois do Alvará: Se o Devedor o recebeo em Moe-r 
da metallica; clamao altamente todas asrazdes expos- 
tas (§, 1, a, 3 , 17 , 18 , 19 , 20 , 21 , 27 , 28 ) 
para que pagando amelade em Papel, só satishiqa, e 
complemente o pagamento do mutuo, supplementan- 
do o contemporâneo rebate. 

CoNSEGT ARIO 2.® 

Quanto ao dinheiro dado a juro antes, ou de- 
pois -do Alvará. 

• ' J •' * ■ 't X , jriJ. cVj v ; .4 4V> ' y «-ioVi "■ < v 11 d 

" ^ §■ 5o- 
Náo podendo j.í mais duvidar-se ; que o Capi- 

tal do dinheiro dado a juro antes do Alvará, sim pô- 
de pagar-se dando ametade em Papel, mas com reba- 
te [ Prencqao i.'\ e 3.11 ] • só entra a dúvida : os 
juros annuos que se pagão desse Capital devem se- 
guir a mesma regra? Isto he ; sehuma ametade del- 
les se pôde, ovi deve pagar sem rebate, ou com elle: 
Porém os juros seguem a mesma natureza do Capital; 
e se devem pagar na mesma especie de moeda cm 
que o Capital se recebeo; por mais, que a moeda se 
«iterasse depois , que a divida se contrahio : Cocceij 
Jus Co7ltrOV. Liv. 22. Tit. I. fK 6. ibi. ~ 

,, An usursin eadembonitate solvi debeant, qua: 
„ in sorte cst ? Afftniwt Richter.... Carpzov.. . 

» Aegat Faher. ... At prior sententia et juri , et 
„ rationi, convenientior est, quia usurpe nihil aliud 

P.rr 2 s unt t 
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„ sunt, quam astimatio sortis : Sed et sunt sortis 
j, accessio , indeque eodem jure censentur. Unde si 
,, thaleri, quos in specie vocant, z» obhgatione no 
„ minantur, et iam usurpe in e a dem specie solvi de- 
„ At que ita.. .judicat. ann. 1710. ... zzhw 
„ 1696... fí etc. [tres Arestos conformes.] 

Também assim o refere julgado Leyser. adfan- 
dect. specitn. 243. Medit, 3. et 4. ibi. — 

,, Persuadent sibi vulgo debitares obligationem 
„ ad usuras et ad sortem hac in parte non coincide- 
„ re. Certè , qui mutuum in grandiori ac meltore 
„ moneta acceperunt, atque in eadem et iam solutto- 
„ nem sortis promiscrunt, non duhitant íamen usu- 
,, ras in minuiiore , vel deteriore moneta creditori 
„ obtrudere. Sed par um juste : Usura est accessio , 
„ seu additamentum sortis \ atque adeo ejusdem ma- 
,, teri£, et bonitatis esse debet, cujus est prinà- 
„ pale L. 23. Cod. de Usur. ; nisi expresse aliud 
j, conventum, quod in specie L. 16. Cod, de Usur, 
„ factum fuerat \ ex qua , ut ex L. Seq. 17. appa- 
„ ret, valere pactum , ut usurcC plane in alia re, 
„ quam, inqua sors consistit, prcestentur. At ubi 
„ pactum hujusmodi deficit, regula supra memorata 
„ locum habebit. Movit ea J. Ctos Witembergenses 
„ mense Novembri anni 1710 , ut cuin debitori ad 

sortem in moneta Zinnensi, quce prçesentis pecu- 
,, ni<£ £stimationem octava parte excedit, solvendam 
„ damnarent, usuras in eadem moneta, et cum si- 
„ mi li incremento solvi juberunt.,, 

§• 31- 
Se o dinheiro ajuro foi recebido em Moeda me- 

tálica depois do dito Alvará; clamão as mesmas razoes 
[§. 29. 30.] para se dever pagar com rebate a ame- 
tade do capital , e juros , que se pagar em Moeda 
Papel, 

C ON- 
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CoNSECTA RIO 3.0 

Se ha lugar o Âhard quando em Juizo se pede hw 
tua dtvida grande mas conglutinada de dividas 

módicas em ntnhuma das quaes podia en- 
trar por ametade a nossa Moe- 

da Papel} 

§. 32. 
Figure-se [o que he frequente] hum devedor de- 

vendo muitas, e successivas d vidns minutas, ermo de 
empréstimos, foros , pensões, vendas de fructos, de 
mercearias , etc. O Credor cummulando tedas estas 
minuciosas dividas pede em juizo a tota! sotrma dei- 
las : Progunto pois, se poderá o Devedor pagar ame- 
tade deste total em Moeda Papel , que aliás não ca- 
bia em pagamento de ametade de cada huma dessas 
dividas? §. 33. 

Parece que nao i.0, porque. ,,Principiam cu'us- 
„ que rei est potissima pars illius, unde posterior a 
„ consistunt: Quare ilíud attendi debet, non quod 
„ fuit inde sequutum. „ Portug. de Donat. L. 3. 
Cap. 26. n. 64. „ Originalis causa semplr estatten- 
,, denda. ... non titulas actionis , sed àebiti causa 
„ respicienda est, L. 69. ff. de lidejussor.... Cau- 
„ sam , et originem constituía pecunia , non judi- 
„ cii pot est atem pravalere placutt , L. 33. ff. de 

,« Donat. , L. 17. ff. de Reb. auctor. Jud. L. 3. 
„ (.od. ad Sct. Macedon., L. 6. §. 4. ff. de Adqui- 
„ rend. hared. ibi. — Unius cujusque contractas 
„ initium spectandum, et causa ortgo rei dicitur 
„ substantia; origo et iam , quam eventus , tnagis 
,, spectar i debet.... Origo potius obligationis, quam 
„ titulas actionis consideratur , etc. Barboz. The- 
saur. Locor. Çommun, L, 13. Cap. 37. 

» 
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2.0, Porque citá entendido, que a Ord. Liv. 3. 
Tit. •)<)• que exige escriptura pública para prova de 
divida que excede 60^000 reis, não procede quando 
se pede divida maior como tomma de diversas dividas 
minutas; que nunca perderão esse favor de serem pro» 
vaveis por testemuabas , ainda que o todo delias exces- 
sivo de 6o<|>ooo reis, se peça peio Credor , íVç. Tom. 
7. ad Liv. 1. T/V. 87. §.4, n. 314., et Tom. 4. For. 
Cap. 6z. n. 39.: Ita similiter no caso de que tracto, 
o serem muitas dividas diversas, mas minutas, pedi- 
das junctamcnte , não perdem o favor de não receber 
todo o pagamento em Moeda Papel •, que aliás ca- 
da buma , attenta a sua primeira origem , não admit- 
tiria pela sua pequenez; 3.0, Fedlllas o Credor cada 
huma por si como diversas lie o substancial da acção; 
a «ommi de todas lie hiwn accidental , e supérfluo: 
Na duvida se deve interpretar o libello, quanto pos- 
sível , em favor do LibeUante para que lhe não preju- 
dique, L. 66. ff. de Judie. Valarc. Cous. 97. ». 5"., 
CabeA. Ikcis, 61. «. 3.: E ninguém facilmem se pre- 
sume querer prejudicar-se renunciando os seus direi- 
tos, e interesses. 

S-.33- J , 
A dúvida maior consiste : se se pede num resto 

como saldo ou reliquo de aj iste de comas , nas quaes 
hinc inde se calculassem , e compens ssern quanfas 
módicas; mas ainda a^sim o Devedor bcou a!cansado 
em somma gran de; Neste caso jeigo e;! que as divi- 
dss minutas perdérão aquclle seu favor ; Porque depois 
de amassadas, econfundidas em mutuas c mas pende- 
rão a primitiva natureza ; fie .ira o trovadas pelas novas 
contas, c o saKlo destas como huma nova, e diversa 
divida, ex coigesns per A'Fintar, de Auliit, dom. 
6. O. 40. « «17, 21 , 74 , 77 » 89, íV ngvanter 
«.94, ns", 17,1, Grotian. For. Cup. yop. Saiell. 
§. Nou a tio sub n, 1; Em conscqucncla pediudo-se 
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Tiuma somma como saldo de contas ajustadas; satisfaz 
o devedor pagando amt-tadc cm Papel-; j or qUe 

fossem miniinas as parcellas, que formarão as comas. 

No:a : Hum Crédcr pode scindir a d/vida 
maior » pedindo-a por partes, sem que por ísçq 
se prejudique, nem incapacite para depois pedir 
o/esto > §• " / mirjis Instit. de Acíion., 1 bom. 
I alasc. ali. 72. n. 134. ; Porém se o devtdor 
íeoppõe , nSo pt.-de o Credor fazer etsa divisão, 
'1 bom. Valasc. supra ?i. 13 é,, C-L a de Cession. 
yur. Tit. 3. O. iz. a zc. : Praticada pois 
e^ta industriosa divisão pelo Crédcr ; ou o deve- 
dor senão oppdc ; 011 sccppdc : Sesenãooppde, 
e na parte retalhada da dívida não cabe Moeda 
Papel, deve psgalla em metal: Se sc cppde , e 
quer pagar o todo ; então deve admittir-se ame- 
tade em Papel. 

Co N SECTÁRIO 4.* 

Ouanto ao Deposito , anterior, ou posterior ao 
nosso Alvará. 

Eis-aqui ( fallando do Deposito anterior ao Al- 
vará) a distincqão do nosso Pcrtug, de Donat. Liv. 
2. Cap. 25-. an. 97. ,, An sinwtetio (maut# ) con- 

ji t jkgerit post factum depositunt pecunhe, (tpericu- 
,, lum, et damnunt sit Depositarv ^ vei Drj omnl is ? 
„ la qna questione ditinguei dum esí inter dej csi- 
3> ttitts pfcunhs ol.S!gnal(C. , quod rr^nlarc oicitur ; 
r, et inter depositmn , quod /1 pecttnia mmerotie , 
„ et irregulare dicitur. In primo casv induhtum cst, 
11 attgmentum , rd diminuíicncm pez ur,i,e pertirure 
j) eleponentem ■ quia tilo casu neque dominium} 

j) nec 
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nec possessio transfertur in Depositarium , sed 
lantum nuda detentio.... Si vero Lepositarius 

^ contra pactuni, et pneter voluntatem Deponentis 
„ utatur pecunia deposita ; Depositarius de per i cu lo 
„ ícnetur. In secundo autern casu , quando deponi- 
„ tur pecunia numerata , depôsitum erit irregulare, 
„ qui notissimi depositi términos egreditur • ita ut 

dominium , et possessio in Depositarium transfe- 
'' ratur. Cum in bis terminis dominium transeat in 

Depositarium ver um est d i cere , quod periculum 
est Depositarii , non Deponentis. Quod ncdum 
procedit, quando pecunia simpliciter ad numerum 

„ deposita fuerit ; quia tunc eo ipso Cens et ur fa- 
„ cta conventio , et data licentia utendi, et quod 
' non eadem pecunia , sed tantundem reddatur: Sed 

" et iam procedit, quando deposita pecunia , nomina- 

,, tim conventum fuit , quod Depositarius ea uta- 
, tur y nam tunc eo utente , depositum transit in 

„ mutuum.yy Concordao Geb. de Monet. Q. 4. a n. 
74. : Tondut. Civil. Cap. 8. e Larrea Decis. 14. a 
n. 21., resolvendo que neste 2.0 caso assim como io- 
do o augmento casual do valor da moeda depositada 
cederia em favor do Depositário, pagando o deposito 
no menor valor do tempo , em que o recebco ; tam- 
bém correllativamente deve padecer o prejuízo da di- 
minuição da moeda, ou estimaqao delia. 

Nota: Esta Distincção he fundada em prin- 
cipies, e subtilezas do Direito Romano; Eu an- 
tes seguiria a natural simplicidade, bem confor- 
me cora a própria natureza do Deposito , com 
que se expnmio a Ord. do Senhor D. Manoel , 
Liv. 4. Tit. 1. §. 8. , aonde ( iractando ahi da 
altertção da Moeda ) determinou. = E nos deve- 
„ dores y que em guarda . ou se cresto , ou em 
„ consinaçdo , ou em penhor prata ou ourore- 
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,3 cehtrao.... estes que prata ou ouro receberão 
,, cm especie são obriga aos a entregar a mesma. 
,, cousa que receberão: E se a não tiverem àe- 
„ vem pagar outro tanto ouro, ou prata e fei- 
3) tio e douramento e interesse que nas ditas 
„ cousas otiver: E se em moeda de ouro ou pra- 
,, ta recebêrão , em moeda douro ou prata en- 
,, treguem , ou outro tanto , como valer con- 
„ mummente de Eendedor a Comprador ao tem' 
„ po da pagua.„ 'J ransfoi ma-ie em mutuo com 
translação ilo domínio , e com esses consequentes, 
o deposito de dinheiro contado , ou de que o 
Depo-itario usou , etc. he hun a ficção Romanes- 
ca ; ficção que se não deve admittir senão ex 
aquilate et justa causa, et tantum uhi neces- 
sitas vcl utilitas i a suadet , Rub. Buxett. de 
Confus. Jur. Cap. 2. n. 17. : A nossa Lei he 
mais simp^s, c natural, mais conforme á natu- 
reza do Deposito. Esre caso foi omisso no nosso 
Alvará : Elie pois deve deci lir-se por esta Or- 
denação; ou o deposito fosse anterior, ou poste- 
rior ao mesmo Alvará. Seria puerilidade exage- 
rar hoje a Auctoridadc da Ordenação do Senhor 
D. Manoel , e o qnanto deve ser respeitada, de- 
pois da Lei de 25- de Maio de 1773 §* ^ (s0" 
bre a impia distineçao de Christãos novo"? , e 
Christaos velhos); e depois dos Estat. da Uni- 
versidade L. 2. Tit. 3. C. 9. §. 5- 

Sss CON- 
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C o n s e c t a r i o 5'.0 

Quanto d cousa comprada com o pacto d * retrovcn- 
dendo antes do Alvará \ se remindo-se com ame- 

tade em Papel deve haver rebate : Quid 
em compras toes depois do Alvará. 

§• 3^- 
A remissão, ou distracte da cousa vendida com 

o pacto de retrovendendo, deve fazer-se pelo mes.no 
preço da venda; e se entre a venda, e a remissão ou 
retrovenda, houve alteraqâo da moeda , deve o Ven- 
dedor remir, pagando o preço, ou pela moeda cor- 
rente ao tempo do Contracto; ou se ha moeda aova, 
alterada, ou diminuta deve supplementar o equivalen- 
te a antiga , Tondut. Civil. Cap. i. , e z. Cortead. 
Dec. 149. «. 73., FontanelL De eis. 77. Gob. de Mo~ 
«et. O. 4, a «. pr. , Cens. de Ccns:b. O. 85. ex ». 
4. Surd. Cons. 368. : Consequentemente remindo o 
vendedor hojehuma venda feita antes do Alvará; sim 
pódc remir [para se cumprir a sua Determinação] 
ametade em Papel ; mas com o renate do tempo da 
satisfaqão, e remissão ; porque de outro modo viria 
em effeito a remir por preqo menor do recebido. 

Nota ; Este Consectario comprovado com 
os citados DD. se comprova melhor não só com 
o expoito nas Pienoçoes J.a, e 3 a; mas, e bem 
ao proposito com a Ord. do Senhor D. Manoel 
Liv. 4. Tit. I. § 9. ibi. ~ E os que prata ^ 
,, ou ouro receberam por bem de alguns Con- 
„ tractos ^ que por Der eito, ou por c menção 
3, das partes foram julgados por ninhuns , ou 
,, que se desfezessem , paguem em ouro , oupra- 
„ ta o que as si receberam) ou outro tanto ou~ 
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„ ro , ou prata o que assi receberam ,.. E se 
„ em moeda douro , ou prata receberam , em 
„ moeda douro , ou prata paguem , ou outro taii- 
„ to como valer de vendedor a comprador, „ 

§• 
Se as compras de prédios , ou censos se fizerao 

com o pacto de rctrovendendo depois do Alvará ; de- 
ve com o demonstrado na Prenoção 4.', distinguir-se j 
que se o preço foi cm metal , a-sim se deve pagar; 
e quando ametade em Papel ; então com o rebate do 
tempo ; porque sem este rebate não satisfaria o vende- 
dor o integral preqo da venda recebido em metal; e 
seria fácil fraudar ao comprador , indo cambiar com 
lucro o dinheiro mctallico por Moeda Papel, e pagar 
com esta moeda [sem o já lucrado rebate] ao com- 
prador : Não se pôde suppor que o Alvará deixou 
porta franca para taes fraudes, e enganos. 

CoNSECTARIO 6.° 

Quando a venda se rescinde pelo remedia da Ord, 
L. 4. Tit. 13, ; e ou o Comprador elege resar- 

cir o preço justo ; ou dimittir o prédio, 
recebendo o dinheiro , que destnbol- 

sou: Quid júris? 

rv §• 37- Diz esta Ordenação. =; Querendo o vendedor 

?> desfazer o contracto ficará d escolha do compra- 
zi dar, ou tornar-lhe a cousa , e receber o pieqo, 
ai que por ella dto ; ou refazer Ibe o justo pre o, 
íi que se provar que valia ao tempo do contracto. „ 
Se pois se tracta de luima compra anterior ao Álva- 
ra , e o comprador elege receber o preço que deo\ 
he bem claro 3 que o vendedor deve restituir ao com- 

Sss 2 pra- 
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prador o preço que deo: E como hum o deo, e ou- 
tro o rcccbeo netse tempo em metal , ou deve resti- 
tuir nesta moeda , (de que a dita Ord- só cogitou) 
ou resriiuindo-lhe ametade em Papel (cumprindo-sc o 
Alvará ) deve ser com o rebate; de forma, que feito 
este, se prefaça o preqo rnctallico reccb do : De outro 
modo pngando ametade em papel sem rebate , v^ria 
o vendedor a restituir menos do preço, que recebco. 

Nota: Esta i.' parte doConsectario nao só 
se comprova com o ponderado na i.a, 03. Pro- 
poziçócs mas com a Cid. do Senhor D. Manoel 
nas palavras já transcriptas na Not. ao §, 35". 

§• 38* 
E se o comprador elege supprir ao vendedor o 

justo preço que se provou ao tempo do Contracto'. 
Como nesse tempo se regulava o valor conforme o 
justo preço metallico; he cousequente, que o compra- 
dor neste caso ou ha de supprir o justo preço ao ven- 
dedor em moeda mctallica ; ou supprindo ametade em 
Papel deverá ser com o rebate, até prefazer o justo 
preço do tempo do Contracto, No íuturo , c quanto 
ás compras posteriores ao dito Álvara j se deve dis- 
tinguir na forma exposta no §. 36.. 

CoN SECTÁRIO 7* 

Quid no caso ífoEvicçao, de cjue tracto, a, Ord. Liv» 
3. tit, 45'. §.. 3. 

Diz esta Ordenação , que o vendedor chamado 
á Auctoria será obrigado compor ao comprador a 
cousa vendida com seu interesse , ou pagar o preço, 
que por cila recebco: Este caso recebe a mesnu dis« 
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tincqão, e resolução dos §§. 37. , e 38.: E também 
he li um dos comprehendidos na Ord. do Senhor D. 
Man oel Liv, 4. Tit. 1. §.9» 

CONSECTARIO 8.° 

Quanto a restituição do Dote recebido 
em dinheiro. 

§. 40. 
Se o marido casado antes do nosso Alvará rece- 

bco em Dote de sua mulher hum tanto em dinheiro 
metallico ; e depois do Alvará se verifica o caso da 
restituição do Dote a mulher ou aos herdeiros delia; 
Neste casoGoí. deMonet, Q^^.an. 94. refere julga- 
do. ,, Restituendam dotem in moneta honitatis , et 
„ Liga: currentis in statu de tempore celcbrati con- 
,, tractus, sive dotalis Instrumenti, et ad 'valorem 

et astimationem intrínseca honitatis moneta anti- 
„ qu£. Conf. Tondut. Civil. Cap. iç.: Se pois ho- 
je restituindo-se o Dote se pagasse ametade em Papel, 
deveria ser com rebate pelas ra;6es das Prenoqoes r.a, 
63.": A Ord. do Scuhor D. Manoel. Liv. 4. Ttt. 
1. §. 9. comprova também este Consectario em quan- 
to diz. ztíE os maridos , que em seus dotes prata, 

ou ouro receberem.... £ se em moeda douro , ou 
„ prata receberam, em moeda douro, ou prata pa- 
j, guem, ou outro tanto, como valer de vendedor a 
}} comprador , etc. Se porém o Dote foi recebido 
em Metal depois do dito Alvará; pagando-se na dis- 
solução do matrimonio ametade em Papel na forma 
dellc , deverá ser com rebate pelas razões expostas 
na Per noção 4.a, e no §. 3 6.. 

G 0 N- 
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•CONSECTARIO 9.° 

Quid , quanto aos pagamentos, que das suas incum- 
bidas administrações fazem os Tutores, Cu- 

radores , Mordomos , Procuradores , 
e Feitores ? 

He bem clara a Urde, do Senhor D. Manoel 
Liv. 4. Tit. 1. § 8. a determinar. =3 £ nos Tutores, 
,, Curadores , Moordomos , Procuradores , Feitores , 
„ que prata, ou ouro receberam ; porque estes , que 
,, prata, ou ouro receberam em especte, sam obri- 
,, guados a entregar a mesma cousa que receberam , 

e se a mo teverern , devem pagar outro tanto 
,, curo , ou prata, e feitio, e douramento, e inte- 
,, resse, que nas ditas cousas ouvtr : e se em moe- 
,, da douro, ou prata receberam, em moeda douro, 
,, ou prata entreguem , ou tanto como valer commutn- 
„ mente de vendedor a comprador ao tempo da pa- 
„ gua,„ Ou pois raes indivíduos administrassem an- 
tes do Alvará , ou depois delle ; ainda que possam 
cumprir pagando em Papel moeda ametade destas suas 
dividas, deve necessariamente ser com r bate; muito 
mais se elles receberão em meral ; porque como Ad- 
ministradores de bens alheios; ficava alheio o que re- 
ceb ão, e nunca o podiao fazer seu : Se ce malvetsa- 
vão apropriando, e empregando para si os dinheiros, 
que administravão ficaváo responsáveis a s seus inte- 
resses ; Eq ue muito deva dar rebate pagando ameia» 
de em Papel? 

Só sim hum Tutor , hum Curador , hum 
Mordomo, Procurador, ou Feitor, que recebe- 
ram pagamentos em Papel j cumprem com a sua 

en- 
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entrega ; mas se o rcc.berão já coin rebate e 
por menos do que representa , assim mesmo se 
lhes deve anender. 

Prestações annuas. 

A f 41- Antes que me proponha o progresso dos Con- 
sectarios pelo que respeita aos successivos pigamenros 
das Prestações annuas, originadas de obrigaçõ s ante- 
riores ou posteriores ao nosso Alvará ; Devo preno- 
tar; que conforme o Direito Romano, ha diftèrenca 
60ire as prestações annuas devidas por contracto ; e 
a- d.vidas por ultima vontade: Qtianio ás primeiras, 
os D ) com os quaes Portug. de Donat. Liv. 2! 
tap. 26. n. 61 , deduzem da L. 26. §. stipulatio ff 
de Verb. oblig. • da L. tf. ff. de Donat. Caus.mort.'- 
da L. 59. ff. de Fidejusser.; da L. 78. ff. de Verb. 
oblig. esta conclusão. = De bit um sortis, et redditu- 
um única tantum obligatione fuit ab initio contra, 
ctu n •, licet quoad redditus , et pensiones oblipatia 
sitsuccessiva. Confi.a-se AorAwer. adPatid hxerc 
85-.; apposite Fa br. in Cod. Liv. 8. Lit. 30! Dtfn 
15.; in simili Cabed. Decis. 110. ». 3. Nos Legados 
peio c ntrario; quantas são as prestações annuas, tan- 
tas são successivamcnte as novas dividas , L. Un. ff. 
Quand. dies usufr. ced. L. 4. ff. de Ann. Legat. 
L. \\ ff. , eod. Tít., L. 10., L. 11., L. 20., ff 
Quand. dies Legat. Ced. L. 7. Cod. de Pries- 
cr. 30. tcl 40^ unnor. Esra mesma differença fez o 
Assento de 1 de Março de 1780. 

COH- 
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ConSECTARIO IO.0 

Quanto ds Pensões TLmpbyteut, cas estahleciàas 
em dinheiro. 

A no?sa Ord. Liv. i. Tir. 62. §. 47* determi- 
nou „ que o preço que os Forciros hao de pagar se- 
„ rá dcciarado nus contractos, e será da moeda que 
,, correr ao tempo do Contracto: E posto que as va- 
,, lias das ditas moedas se mudem , sempre se pttna- 

rd a. respeito da vai a da dita moeda declasaaa 
, no Contracto. „ O Repertor. notando e.ta O.d, 

debaixo da Conclusão. = Corei: o deve papar apreço, 
etc. , diz com o Card. de Luc. , Fulgiu, de Jut. 
Eniphyt., Pínheir. Câncer., Egid., e Altintat , que 
j, Pensionis emphyteuticee so'utio debet fieri tnmune- 

tis currentihus tempore contractas ^ et licet pos- 
'' tea mutetur valor talium monetarum, sem per fiet 
" solutio juxta e ar uni valorem inipso contracta de- 

claratum , etc. Consequcnlcmen e , va endo a nos- 
sa Moeda Papel , segundo a estimação publica tole- 
rada, menos que a metallica j havendo desc pagar a 
pensão de algum antigo Prazo ametade em Moeda 
Papel , deve ser com rebate até equivaler á metallica 
segundo o tempo do Contracto. 

§. 43* 
Vejo, que Mello Freir. Liv. T. Tit. 8. §-(3

2* 
77a Nota-, c jurando nas suas palavras, o Desemhar- 
çrador Britt. 'Mentor, ç. §, 111. disserão revogada a 
dita Ord. Liv. 1. Tit. 6i. §. 47. , Ç a ^;'v- Iy 
Tit- 78. §. 16 , pela subsequente Lei geral ce 4 de 
Mosto de 16B8 : Porém ou elles não pensarão bem 
nesta parte: Oa a sua doutrina he mapplicavel a este 
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§• 44- 
Pois que 1.0, A Ord.Liv, x. Tit. 62. §. 47, lie 

Jiuma Lei especialíssima i a. Iei de ^ de Agosto de 
1688 , he huma Lei geral : E lie regra certa, qUe 
quando entrao em collisão liuma Lei geral com a es- 
pecial, esta fica sendo limitação daquella; ainda que 
a geral seja subsequente a especial , maxime quando 
esta não foi expressamente revogada , Moraes cie Exe~ 
cut. Liv. 1. Cap. 4. n. 3, . Barbos. P. 1. L. 1. ff. 
Solai, rnatr. n. 7. et 8. , Grot. et Hein. de J. B. 
et P. L. 2. Cap. ió. Reg. 4. Bovadilh. in Polit. L. 
3. Cap. 4. n. 92. Boebmer. ad ffus ff. Liv. 1. Tit, 
1. §. 6. n. 4.: Isto bastava. Porém. 

o TT l. , He certo, que quando se augmenta o valor 
da moeda metallica , ou se forma nova moeda , lie 
hum consequente necessário levantarem os preços das 
cousas vendíveis, Leão. Chrou. de D. Fernando pag. 
198. vers, Struv. Exerc. 16. Lhes. 30. , Gob. de 
Monet. jQ. 3. n. 5-9. Larrea Dec. 11. a n. 28. et 
30. Ora EIRei o Senhor D. Manoel , que levanton 
(sendo dc ir dinheiros) o Marco de prata a 2340, 
tendo antes sô o valor de 1260, como diz o mesmo 
Britt. Mentor. 4. §. 41. , e Memor. 5. §. 16.: O 
mesmo Rei, que mandou cunhar reaes dc prata de 20 
e 30 reis cada hum , Britt. §. 64. , Fr. Joaq. no 
Elucidar. Verbo zx. Real ~ pag. 268.: Elie foi o mes- 
mo , que neste estado do seu augmento da Moeda, 
e depois delle determinou o que vemos na sua Ord. 
L. 2. Tit. 35". §. 44. , ut ibi. rr 

,, E o preço, que os ditos foreiros ham de pa- 
„ guar dos foros que ouverem por alguma das manei- 
„ ras atras declaradas , será declarado nos ditos con- 
5) tractos , qUe sejam por tantos reaes de prata em 
„ prata de Lei de onze dinheiros , e de cento e de- 
„ zasete em marco j osquaes reaes da dita Lei econ- 

Ttt „ to, 
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,, to, segundo a moeda que ora corre , sam de vin- 
,, te reaes o real : e a este respeito de vinte reacs o 
„ real da dita Lei, e como, se fará conta do t iro, 
,, quando quer que for, por quanto por se as ditas 
„ Piocãas mudarem nas valias, c não na dita Lei, 
„ e conto , e pezo de marco , Avemos por bem assi 
„ o declarar pera o adiante \ posto que as valias 
,, das ditas moedas se mudem , esta se nom poderá 
„ mudar, como for paga nos ditos reaes de prata da 
,, dita Lei dos onze dinheiros, e de cento, c deza- 
„ sete no marco como dito he. „ 

Náo exagero outra vez com os Elogios Le- 
gaes , como na Nota ao §. 34. a auctoridade da 
Jcgislaqáo do Senhor D. Manoel: Só aqui noto, 
que este Grande Rei ao mesmo tempo , que na 
sua Ord. L. 4. Tit. 1. havia reduzido em igual 
valor a moeda então corrente o das moedas an- 
tigas que por foro impunhão os Emp azamentos; 
ao mesmo tempo , que alterou o valor do mar- 
co de prata , antes de menor valor; e mandou 
cunhar a nova moeda de Reaes de prata : Elie 
respeitou tanto a forqa dos Contractos Emphy- 
teuticos, eo irrevogável Direito pela estipulaqão 
dos foros em dinheiro; que cstableceo o que te- 
mos visto para se respeitar sempre o valor da 
moeda do tempo do contracto , posto que as va- 
lias das moedas se mudem. 

§. 4Ó. 
Quando se compilou a Ord Fihppina já o valor 

do marco de prata eslava alterado a 2800 reis ( niais 
4Ó0 reis sobre a alteração do Senhor D, Manoel ) : 
Os Fdippistas , que compilarão o seu Liv. 1. Tit. 
62. da Ord. Manoelin. d. L. 2. Tit, , eo § 47. 
daquella do §. 44. desta ; elies bem viáo o valor da 

pra- 
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prata já mais alterado do que o Senhor D. Manoel o 
havia alterado , e comtudo sem embargo desta nova 
alteraçao establecerao no seu §. 47. que aposto que 
,, as valas das moedas (do tempo do contracto) 
„ se mudem , sempre se pagará a respeito da valia 
„ da dita moeda declarada tw contracto. „ 

§• 47' 
Na Ord. do Senhor D. Manoel Liv, r. Tif. 5:9., 

de que foi compilada a Filippina Liv. r. Tit. 78., 
não havia o preceito aos Tabelliaes , que os Filippis- 
tas imposerão no seu Tif. 78. §. x6. : Advertirão, 
que depois daquellas alterações a moeda abrogada 
não era já moeda , Ansald. de Commerc. Disc. 89. 
n. 28.: Por isto foi que addicionarão o dito §. 16.; 
c nelle 3 prohibição aos Tabelhaes no futuro ; que 
não escrtvão contracto, em que intervenha dar, ou 
tomar dinheiro por moedas antigas senão por moedas 
de ouro, ou prata , que no Reino correrem ao tem- 
po do Contracto. Nesta conformidade ingerirão o Tit. 
21. do Liv. 4. que na Manoelina não tem psrallela; 
c só o Tit. i2. he compilado da Alanoelin. Liv. 4. 
Tit. 5-3. 

Nota: A' vista do exposto a §. 45'. he in- 
conceptivel que a Lei de 4 de Agosto de i'688 , 
na sua generalidade, e sem outra clara expressão 
intencionasse revogar humas Leis tão especialissi- 
mas quanto aos foros emphytcuticos consistentes 
em dinheiro; humas Leis tão sabias, e isto sem 
motivo, que possa ser relativo a taes Contractos. 

§, 48. 
Quanto mais, que supponhamos, e concedamos 

a Mello, e Britto, que a L. de 1688 , revogou a 
Ord. L. 1. Tir. 62. §. 47-, e Tit. 78. §. ió.; que 
poderá dahi inferir-se para o caso de que tractamos, 

Ttt 2 e 
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e para na conformidade do nosso Alvará se admittir 
o pagamento do foro pecuniário na forma , e sem re- 
bate ? Que argumento se poderá aqui fazer com essa 
Lei, e com essas doutrinas ? Certamente nenhum. 

.§• 49- , 
Pois que nessa Lei, que alterou o marco de pra- 

ta de ii dinheiros a óqDooo reis, eo dos Ourives de 
10 dinheiros a 5$)6oo ; como assenta Fr. Joaq. no 
Elucid. Verb. Moeda ; (bem que Briit. Memor. 5". 
§. 30. diz que por esta Lei ficou o marco em barra 
a ó-focoo, e o amoedado a 7^)600); ella altercado 
valor intrínseco da matéria do ouro , e prata ; e não 
cogitou jamais de invento , e establecimento de 
da Papel: O que mandou foi que „ todas as divi- 
„ das contrahidas, e contractos celebrados antes da 
„ publicação desta Lei se hão ds entender e prali- 
„ car, como se depois delia se contrahissem , e ce- 
,, lehrassem, cedendo sempre a favor dos devedores 
„ a utilidade do levantamento da moeda , para que 
,, assim se evitem as moléstias , e perturbações , 
„ que podião nascer das dúvidas, e demandas, que 
„ se movessem sobre a interpretação desta Lei se 
„ lhe faltasse esta declaração.,, 

Nota: Bem que pela Lei de 21 de Agosto 
do mesmo anno , se declarou , quanto ás letras 
do cambio para se deverem pagar na moeda cor- 
rente em que forão aceitas ; ad instar de outra 
semelhante declaração no Reino de Hespanha no 
anno de 1606 , de qua Addentes ad Bolan. de 
Commerc. Liv. i, Cap. 8. n. 17. 

§, 5-0. 
E que argumento de paridade de razão se pode- 

rá fazer com essa Lei de 168B , para a questão, que 
tractamos ? Pelo contrario, aqui se dá toda a diversi- 

da- 
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dade ; t.0 , Porque a mceda de curo , cu prata por 
mais que se altere o seu valor intrinreco , Jie rolida, 
incorruptível, pôde entrar cm todo o Corrrneicio ain- 
da extrangcíro (com tal, ou qual valor); o que se- 
não verifica na Moeda Papel," subsidiaria, frágil c 

menos estimável, efe. 2.0, Porque não pode applicar- 
se a Lei a comprehender no futuro o establecimento 
de huma nova Moeda ideal , de que não havia exem- 
plo neste Reino ( §. 5*. na Nota. ) 3.0, Supposto esse 
augir.ento do valor intrínseco da moeda , ainda que 
cedia em favor dos nesse tempo devedores, o provei- 
to era universal ; porque o Credor que recebesse do 
devedor essa moeda, comella pagava, commerciava, 
etc., sem o minimo prejuízo: E poderá ser assim ho- 
je com a Moeda Papel sem rebate ? 

Nota: Não duvido, que os Senhorios des- 
de csie anno de 1688 continuassem em receber 
na fórma delia e na Moeda alterada (aliás de 
menor valor intrínseco que o do tempo dos Con- 
tractos ) : O prejuízo, se lhe compensava com a 
utilidade de commerciarem com a mesma moeda 
recebida dos Foreiros , sem experimentarem re- 
bate algum neila , nem o mais leve prejuízo : E 
tolerado geralmcme o rebate da Moeda Papel, 
não experimentarião os Senhorios graves prejuí- 
zos se fossem obrigados recebella sem rebate ? 
Figure-se depois do anno de 1688 (ou ainda an- 
tes ) emprazado hum prédio por foro de 1 coloco 
reis • Se pois o Senhorio fosse obrigado receber 
ametade na nova Moeda , e sem rebate algum; 
perderia cada anno tanta parte do fero cenven- 
cionado, quanto fosse o rebate, que depois ex- 
perimentasse , quando quizesse passar a mesma 
Moeda ; eo Forciro não lhe pagaria todo o con- 
vencionado foro em dinheiro. (Prcnoc. 1.) 

§. 5-1. 
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§• S"1- 
Sobre isto 4° : O nosso Alvará , nao compre- 

bendeo expressamente (como aliás a L. de 1ÓH8, ut 
§. 49.) os Contractos anteriores; antes está declarado 
que não os cotnprehende ( §. 16.) ; e como as pen- 
sões Empliyteuticas futuras são relativas aos Contra- 
ctos antigos , hum só Contracto , etc. ( §. 41.) ; a 
consequência he clara: y.0 e em fim; oauciorizamen- 
to dos rebates na Portaria de 19 de Outubro de 1811; 
e as mysteriosas palavras ~ que sendo (a nova Moe- 
,, da de Bronze) emittida com moderação em paga' 
,, mentos de tracto successivo acompanhe as Apoli- 
,, ces pequenas, e concorra assim para diminuir o 
„ seu rebate. S Estas palavras parece que vem a 
comprehender na sua generalidade os pagamentos dos 
foros a dinheiro; que são pagamentos de tracto suc- 
cessivo , e que nelles suppõe e admitfe o rebate fa- 
zendo-se o pagamento na forma do Alvará ; rebate, 
que em taes pagamentos diminuiria a nova Moeda de 
Bronze. 

CONSBCTARIO II." 

Quid júris ns Laudemio ? Se o Senhorio sera obriga- 
do receber ametade na forma sem rebate ? 

§. 
Se attendemos a sua original causa, como devi- 

do por Contracto anterior ao nosso Alvará (§. 4I-)> 
se o equiparamos ás pensões Emphyteuticas, tomo os 
equipara Guerra d Ord. pag. 200. n. g., seria a el- 
)es applicavel tudo o exposto desde o ate S1' '• 
Se porém rcílectimos na Ord. Liv. 1. lit. 62. §.48., 
e Liv. 4. Tit. 38., e em vários Foraes , e Empraza- 
mentos ( Append. Historie. Diplortnt. fit. ) 
que os Laudemios, quaesquer, que eejúo as suas quo- 
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tas , sSo Imiria parte do preço da venda , que recebe 
o Vendedor ; nesta legal suppocição , se o preço da 
venda se paga pelo Comprador ao Vcrdedor sem re- 
bate algum , da mesma fórtua se deve receber pelo 
Senhorio o respectivo Laudemio : Se com rebate; o 
mesmo se deve praticar cora o Senhorio. Se porém o 
Emphyteuta recebeo todo o preço em metal , delle 
mesmo deve pagar ao Senhorio o seu Laudemio res- 
pectivo, e nao ametade em metal, nem com rebate, 
nem sem clle ; porque essa parte mesma cm dinheiro 
he do Senhorio. 

Nota : Por mais que hum Prazo se venda 
por preço diminuto do justo valor; nao pode o 
Senhorio exigir Laadcmio conforme esse justo 
valor ; mas só conforme esse preço diminuro, 
(Tract- Prat. a §. 1037.) Ora , se o Prazo se 
vende por preço, de que a ametade se paga em 
Papel, e sem rebate ; e este pape! de menor es- 
timação ; e menor o preço comparativamente á 
mesma quantidade dc preço cm metal; não tem 
o Senhorio motivo de queixa para não receber 
cm Papel ametade do seu Laudemio, como hu- 
ma parte do preço recebido pelo Emphyteuta 
Vendedor em Papel. E ainda que o Comprador, 
como hc frequente, tome cm si o pagamento do 
Laudemio; he o mesmo, como que, por ficção 
de breve mão, o Comprador entregasse o todo 
ao Vendedor, e outra vez delle rectbesse a parte 
do Laudemio para o satisfazer ao Senhorio. 

C o N- 
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CoNSECTARIO 12.° 

Ou auto aos red ditos Censuarios pecuniários. 

§• ti' 
EI!es sao licltos , quando regulados pela Lei de 

ag de Maio de 1698 : Sendo o Censo pecuniário, 
procede o mesmo, que a respeito dos juros, fica de- 
monstrado nos §§. 30. 631.; e a respeito dos foros 
pecuniários emphyteuticos a §. 42. : Com effeito , e 
pontualmente, que a solução de taes redditos se deve 
fazer na moeda corrente ao tempo do Contracto ; e 
que se sobrevem alteração da Moeda Metallica , que 
a faça menos estimável, se deve supprir o equivalen- 
te á moeda, do tempo do Contracto; he assim com- 
mum resolução dos DD. , Surd. Dec. 220. Cyriac. 
Cont. 388. Gob. de Monst. Q. 4. n. 82, , Larrea 
De eis. 24. n. 6. çum Seqq. 

Nota ; Boehmer. ad P and. Exerc. 40. de- 
pois de tractar desde o §. 32. dos Censos em 
moeda , e da intelligencia dos Capítulos 20. e 
2Ó. x. de Censib. mostrando as próprias especies, 
em que procedem as Decisões destas Decretaes 
(donde o commum dos DD. deduz a Conclu- 
são , que o Censo se deve na moeda corrente ao 
tempo da sua constituição); Elie no §. 36. con- 
clue, ut ibi. ~ Diversa ab his adductis censi- 
,, bus est ratio , si in defini te qu anti tas promis- 
„ sa , qu^e mérito attendenàa , qualiscumque 
,, mutatio monet£ intervenerit, ut Cr editar is 
,, lucro , et damno sit augmentum vel decre- 
„ mentum monetce; cum non expresso genere mo- 
„ net£ consuetus , et usitatus valor in dúbio 
„ intellectus videatur, nisi forsan enormis U- 

„ sio 
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j, sio in debitarem , vel Creditarem cx vi mi a 
„ maneta mutatione redundara viãeatur ■ quo 
j, casu aquitate suadeute 5 qua optinium ir.ter- 
,, pretandi fundamentam constituit , ad valo- 
„ rem primavam foret respiciendum ; tum quià 
,, nova insólita est , nec diutius persisterc so- 
,, Ict ; adeòque de eo casu pas cise entes haud 
,, cogitasse videantur: etiam, 
„ fÇ»/or Senfentia in dúbio arripienda, qua a 
„ tali Lasione ahhorret, etc. Eu porem accres- 
cento : Os censos constituídos Jegalraente e «cm 
usura a q por 100 do Capital; reddito justo at- 
tento o tempo do Contracto , se vi. ião a pagar 
cm menor quantidade , fc se admittisse o paga- 
mento por ametade em Papel sem rebate, etc. 

CONSECTARIO 

Quanto ds pensões emphyteuticas e Censuarias con- 

sistentes em fructos , que, não se pagando 
nos competentes tempos, se exigem de- 

pois em dinheiro. 

o §• 5'4. 
v eas pensões emphyteuticas e censuarias consis- 

tem em Fructos, eo Emphyteuta, ouCensuario deixou 
de as pagar nos tempos competentes na própria espé- 
cie, e depois he obrigado pagallas em dinheiro con- 
forme os preços regulares dos annos , em aue cessá- 
rao os pagamentos em especie i entra a dívida; oe 
qu rendo pagar ametade em Papel , pode ser com , 

sem rebatei Eis-aqui o meu juizo; O que o Em- 

pecie^se 6 0 ,CenSU
I
ario devião > fructos em es- 

L outrn^f', ^lgT, na ^^"ddade das medidas, 
d i QnlnrSn A 0n ' dinheiro , que se paga na fdjra j clJes em especie, lie como subrogado em 

Vvv seu 
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seu lugar ; e entra trio aqui a regra dos subrogados; 
segue-se, que assim como nao d^ve haver rebate nas 
medidas de grãos, ou liqudos, nem nos outros foros 
sabidos; também o dinheiro, que por cilas se paga, 
deve equivaler a cada huma : Doutro modo nao se 
dando rebate na ametade paga era Papel , e valendo 
este menos , viria o Senhorio comparative a receber 
menos medidas , ou furos ; E hum Foreiro doloso, 
venderia os fructos mesmos , receberia em metal os 
seus justos preços ; cambiaria Papel , e com clle sem 
rebate hiria pagar ao Senhorio; ficando este com per- 
da, e aquelle com lucro do seu dolo, 

. 
Por outra parte: O Senhorio, se quizer, pode 

repugnar acceitar o dinheiro cm lugar da cspccie da 
pensão, Escob. de Ratiocin. C. 17,, Pacion. de Lcc. 
C. 37. a /;. 38., Âmostaz, de Caus. Pi is L. 7. C. 
10. a n. 6o., Peg. Tom. y. ad Ord. L. 3. T. 33. §. 
2. Sub u. 1.: Logo, eainda menos heobrigado rece- 
ber ametade em Papel sem rebate. Por outra parte o 
Foreiro, que não paga o foro ao tempo prefixo, fica 
incurso em mora , e responsável ao interesse do Se- 
nhorio , Surd. Dec. 57. «. 4., Pacion. de Locat. C. 
37. ». 79., ^84., Begnudell Vbo. Moneta, n. 28.: 
E se o Senhorio , que assim podia exigir o interesse 
por se lhe nao pagarem nos piecisos tempos os foros 
em especie, fosse obrigado receber ametade do paga- 
mento em Papel sem rebate ; não só perderia aquelle 
devido interesse; mas de mafis a mais o justo equiva- 
lente ao valor verdadeiro das suas pensões. 

Nora aos ç§. 42. e seguintes: Nestes §§. e 
nos ca os figurados tenho fallado no presupposto 
de ser cada huma das prestações annuaes tama- 
nha , que seja possível caber em ametade do pa- 
gamento delia , e poder entrar alguma Apólice 
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de Moeda Papel: Se porém as prestações annuaes 
cada huma por si lie tão módica, que na ameta- 
de do seu pagamento não possa entrar alguma 
Apólice; então, c por mais que se unão , econ- 
glutinem as módicas prestações de muitos annos, 
c p efação huma grande totalidade ; nesse caso 
procedem as mesmas razões , que ponderei nos 
§§. 31. e 33. que a este caso são applicaveis. 

CONSKGTARIO 14." 

Quanto á Solução das Pensões Ecclesiasticas. 

§• 5^. 

As Pensões Ecclesiasticas se constituem ordina- 
riamente em quantidade certa de dinheiro; e as Bulias 
Apostólicas, que as confirmão, mandão que a pensão 
a dinheiro se pague inteiramente sem diminuição al- 
guma , e sem attenqao a caso algum, etc. Clericais 
de Psnsion, Discord. ç. n. 7. Van- Esp. de Jur. 
Eccles. P. 2. Sect. 3. 27/. u. Cap. 2. n. 8. Se pois 
o Pcnsionario fosse obrigado receber metade em Pa- 
pel sem rebate , viria a receber em menor quantidade 
a Pensão assignada : E por tanto assentão os DD. que 
as pensões Ecclesiasticas se devem pagar no valor da 
moeda corrente ao tempo da expedição das Bulias, 
Gratian. For. C. çóo,, Gob. deMonet. Q. 4, n 84. 
Antonell. de Temp, Legal. Liv. i. G 22. n. 43. Luc. 
de Benef. Disc. 8p. n. 15-. 

Nota: Apezar dessa Clausula, que costuma 
ser muito exuberante a urgência do Estado im- 
poz Decima nestas Pensões ; e ainda que a De- 
cima se exige do Titular; o Alvar, de 21 de Ju- 
nho de xgoj manda , que pagando o Titular a 

Vvv 2 De. 
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Decima pelo Pcnsionario, se lhe rebata no paga- 
mento da Pensão. 

CONSEGTARIO If.0 

Quanto aos Legados annuos. 

57- 
Que o Testamenteiro deva pagar os legados com 

o dinheiro mesmo que deixou o Testador , he bem 
clara a Ord. do Senhor D. Manoel Liv. 4. Tit. I, 
§. 9.: Quanto porém aos Legados annuos, cujas obri- 
gações , se entendem em cada anno renovadas, como 
diz o Assento de 3 de Março de 1786 , ( confíra-se 
a distincc;ão do §. 41. ) i a Questão se se devem pagar 
na moeda corrente ao tempo do Testamento, he mui- 
to opinativa como se pode ver em Berlich. P.2. Concl. 
36. n. 17. Gob. de Monet. Q. 4. an. Bj"., et n. BB. 
aonde sem dúvida attende a causa Pia ; Porém a 
força das palavras do dito Assento ; e o ver eu em 
Boehmer. a d Pandect. Exerc. 80., que muitos Privi- 
légios da causa pia são spnrios, inventados nos cére- 
bros dos J.Ctos me faz duvidar muito, e antes pro- 
penderia para assentar que os legados annuos depois 
do nosso Alvará se podem pagar ametade em Papel 
sem rebate. 

H CONSEGTARIO 16.° 

§. çB. . 
rtos casos em que deve haver rebate , não satis- 

faz o Devedor depositando a divida sem osupplemen- 
tar ; e entre tanto , que assim não faz hum itregral 
deposito , correm as usuras , e int restes , Henr q. 
Cocceij. Foi. 1. Disp. 37. de Valore Monet£. §. 28. 
ibi. 
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O(.'od si creditar recusar et acceptare mone- 
tam , credita pecunia viliorem , cujus damnum 

„ non prcestarct debitar , non for et in mora; nec ex 
„ depôs ittone ta Hum numorum nerce , et intrínseca 
,, bonitati credita: summa haud respendentium, sis- 
„ teretur usurarum cursus, scilicct, cum ita in ef- 
,, fectu non pratstaretur integra solutio. 

Precauções necessárias em alguns casos para occor- 
rer a disputas sobre o rebate. 

§• W- 
Primeiro caso : Hum Juiz Criminal condemna 

ao Réo accusado em pena pecuniária para o Accusa- 
dor; ou em satisfação da injuria pessoal, ou segundo 
a Lei Aqui lia em sniisfaqao das perdas , e damnos ; 
Para o Juiz condemnar em pena pecuniária certa ; ha 
de regular o seu arbitrio pelas circunstancias da L. 
Aut facta t6. §. Sed htec ff. de Pcen., bem analisa- 
das por Paul. Rizi ; e melhor por Renaz. Elem. 
fur. Cr int. Liv. 2. Cap. 4. : Se condemna simples- 
mente em tantos mil reis ; pôde o Réo dizer , que 
a sentença se deve interpretar favorável a elle quanto 
possível; e o Auctor dizer, que pagando-se atmtade 
em Papel (que pelo uso geral sem rebate vale menos 
que a moeda metallica); não vem a ser satisfeito da 
condemnaqao: Fica duvidosa a mente, e intenção do 
Juiz quando simplesmente condemnou em tanto : Ou 
pois o Juiz deve declarar, que a Condemnaçâo se pa- 
gará na forma sem rebate , ou com elle, e qual he a 
sua intenção na Condemnaçâo em quantia certa r Ou 
quando assim o não declare ; se deve requerer, que 
faça esta declaração, ex Ord. L. 3. Tit. 66. §. 6. 

§. 60. 
Segundo caso : He frequentíssimo commetrer-ce 

a Arbaradotcs a avaliação de bemfcitorias nos rai ha- 
res 
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res de causas de que traciarao Angelis de Impens, et 
Meliorat. Garcia de Expens., e Feg.Tom. i. aOrd, 
a pag, 58. i e a nossa Ord. Liv. 3. Tit. 06. §. 5-., 
Liv. 4. Tit. 97. §. 22., e 24., Liv. 4. Tit. 48. §. 
7., Liv. 5. Tit. 1. §. 3. : He pois preciso precave- 
rem-sc os louvados Arbirradorcs , paia que na rela- 
ção dos seus arbitramentos declarem , se as avaliarão 
como havendo de ser pagas em metal; ou na torma , 
e então com rebate, ou sem elle : E quando assim sc 
lhe não advirta ; e elles avaliem as bemfeitorias em 
hum tanto simplesmente ; ifeste caso se deve reque- 
rer que elles declarem os seus arbitramentos ; isto he 
se avaliarão , como havendo de ser pagas cm metal, 
ou na forma ; e se com rebate , ou sem elle. Decla- 
ração , que sc pôde requerer deste Arbitramento as- 
sim duvidoso; e que elles podem, e devem fazer. Ton- 
dut. Civil. Cap. 106., Menoch. de Arhitr. Cas. 73. 
n. 23. , Mascar d. de Frobat. Concl, 124. a n. 27. 
Guerra a Ord. pag. 23. 

§. 61. 
Terceiro caso : Tracta-se da avaliação de hum 

Prédio na forma do Alvará de 14 de Outubro de 1773, 
para alguma Adjudicação em execuqão da L. de 9 
de Julho nos casos em que não está suspensa pelo 
Decreto de 1778: He da mesma necessidade, que se 
advirta aos louvados; e que se pratique o mesmo que 
fica exposto no §. peecedente. 

Quarto caso-. Hum Credor antes, ou depois da 
Lei deo em metal a juro , ou de empréstimo v. g. 
600(^000 reis : He penhorado em seus bens o deve- 
dor : Hum Terceiro os arremata pelos mesmos 
doO(J)Ooo reis ; c deposita ametade em Papel moeda 
sem rebate : O Credor clama , que deve ser indemni- 
sado com rebate na forma das Prenoqòes 1/, 3 *, e 
4,'; e de outro modo perde humu notável somma, 
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huma vez admittida a menor estimação da Moeda 
Papel, c a tolerância do rebate; Os louvados na ava- 
liação que fizerao na forma do §. ir. , e 12. da L. 
de 20 de Junho de 1774, se portarão com simplici- 
dade , avaliando cada prédio em hum tanto : O cla- 
mor do Credor he digno de attenqão. Para se occo- 
rer pois a tal Questão depois da Arrematação, e de- 
posito ; se devem chamar os louvados para que decla- 
rem se avaliarão os prédios em valor metallico, se cm 
valor a ser pago na forma com , ou sem rebate ; e 
segundo a sua declaração se indemnizará ou não o 
Credor: Ou (eserá mais previdente) que o Presiden- 
te da Arrcmataqno faça declarar, que o preço dolan- 
so ou ha de ser em metal, ou na forma, e então cora 
rebate. 

Nota: O Juiz Presidente da Arrematação fi- 
gura a pessoa do Executado , como Vendedor; 
com Postb., e MangiL de Subhastat. Silv. ad 
Ord. Liv. 3. Tit. 86. §. iç. Sub 14.: Pode 
condicionar a Arrematação, Postb. Insp. 40. ». 
2. : Deve por tanto, que figura a pessoa do Ven- 
dedor Executado , condicionar o que elle vero- 
similmente convencionaria na venda voluntária : 
Ora, a experiência nos mostra, que todos assim 
convencionao quando vendem seus bens. 

M.v 
Assim em outros semelhantes casos, como j.0, 

quando na forma da Ord. Liv. 4. Tit. 96; §• 23. e 
24. se tracta do cncaheçamcnto do Prazo fatcozim, e 
o Encabeçado fica obrigado pagar a sua estimação aos 
Cohcrdeiros: Como 6,°, quando se tracta do Encabe- 
çamento em Prazo de vidas na fórma da Ord. Liv. 4. 
TTit. 36. §. i.; Como 7.0, nos casos da Ord Liv. 4. 
'I it. 97., §. 22,, em que o filho Successor do Prazo 

de- 
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devidas, he obrigado conferir a estimação aos Irmãos: 
Como 8.°, no caso em que , para regular a igualdade 
das partilhas , hum Coherdeiro torna a outro certa 
quantia de dinheiro , na forma da praxe auctorizada 
nas Resoluções do 1.0 de Junho de 1770 §. 12- 0 

var. de 14 de Dezembro de 1775' §. p- : ('orno 9. , 
quando não tendo commoda partilha a cousa dividun- 
da ; e os Coherdeiros se não conformao com as provi- 
dencias da Ord, Liv. 4. Tit. 96. §. ç. , se passa ao 
Subsidiário remédio da Licitação, cxl^alasc. dePar- 
tit. Cap. 22. av. 14: Como 1o.0, em todos os mais 
casos cm que nos Inventários pela reprovável praxe 
( limitada só nas cousss individuaes) se admittem Li- 
citações , etc. Em todos estes casos, se devem prati- 
car as precauções expostas a §. j-p. para occorrer a dis- 
putas futuras sobre os pagamentos em Moeda Papel 
por ametade; e nesta com rebate, ou sem elle. 
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